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A
Abarracanl.ento.-Regu1a-se O do exercito.­

Dec. de 5 de Maio de 1772.

Abbade do Mosteiro de S. Bento.­
Tratamento.-Dom. -Paternidade Reverendissima.-L.
de 29 de Janeiro de 1739, § 10.

Aboleta:rn.ento .-A distribuiçãO dos qU8rteis e
factura dos bo1etos pertence ás autoridades adminis­
trativas, sem que as mili tares se pOssão in trometter com
jurisdicçãO alguma.-Alv. de 21 de Outubro de 1763.

- Nos tempos normaes dura siS por tres dias. -AIv. de
21 de Outubro de 1763 e 1 de Janeiro de 1768.

- Nos aboletamentos de tropas exceptuão-se as terras ou
povoaçoes onde existão quarteis militares estabelecidos.
-Reg. de 20 de Dezembro de 1808.

A'bono.-As praças de pret não são responsaveis
pelos que indevidamente se lhes fazem .-Res. de 21 de
Dezembro de 1870 (Ord. do dia n. 753 d.e 1871).

- Nilo podem ser feitos abonos de vencimentos relativos
a época anterior ao ajustamento de contas feito a um
oflicial por outra estação.-A. de:3 de Junho de 1865.

- V. AclianUtmento.

Abuso .-Declara-se que muito irregularmente pro­
cedeu o conselho de guerra suspendendo todo o ulterior
procedimento ácerca do réo, por entender que não estava
verificada a de erçllo porque respondia, e mais inegu­
larmente ainda quando mandou que o commandante do
corpo procedesse contra elle como comprehendido em
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simples falta, porquanto cumpria-lhe. ouvindo as teste­
munhas da. culpa, lavra!' sentença absolveodo-G se não
achasse provado o c!'ime.

Declara-se igualmente que os pt'esidentes de provincia
não podem intrometter-se por fórma alguma nos julga­
mentos, nem preveni!' as decisoes, nem mandar soltar
os réos sujeitos aos conselhos de guerra. -Prov. de 22
de Junho de 1843.

Abuso .-Deve procedet'-se militarmente, fazendo res­
ponder a couselho de guerra, contra o o:ffi.cial do exercito
que empregar no seu serviço as praças que commandar.
-A. de 15 de J :.l1ho de 1858 .

...'\..cadeIllia Militar.-V. Escola Milita1'.

Açafa'ta -Tratamento-Senhol'ia.-Alv. de 17 de
Maio de 1777.

Accei'tan'te.-V. Letra.

Accesso .-V. Promoção. -P1'onuncia. -Suspensão.

Acculll.ulação, -O empt'egado ecc1esiastico que
fôt' deputado não pode percebet' a coogrua durante as
sessões da Camara. -A. 2f{ de Julho de 1828.

- Nenhum o:ffi.cial poderá accumular duas gratificações,
quando ti ver di ver.3cis exercicios ; mas terá direito á
maior.-L. de 25 de Setembro de 1828, art. 6°, e A.
de 2 de Julho de 1856 e 15 de Novembro de 1864.

Esta disposiçãO comprehende tambem os o:ffi.ciaes do
Corpo de Saude.-A. de 27 de Agosto de 1860.-V.
A . de 21 de Feve7'ei1'O de 1859 e 9 de Junho de 1871.

- Os ministros de Estado, durante o exercicio do cargo,
deixarão de perceber quaesq uet' ordenados, pensões,
soldo' ou veucÍlnenLo; que por outro qualquer motivo
recebão da Fazendc1. -Dec. das Cortes PO'rtuguezas de
21 de Outubro de 1821, art. 2°, mandado observar
no Brazil pela L. de 20 de Outubro de 1823; Ras.
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de 17 de Dezembro de 1853, e de 17 de Dezembro
de 1873.

AccuID.ulação.-O o:ffi.cial da g'uarda nacional em
destacamento, se é empregado publico, não accumula o
soldo ao vencimento do emprego.-A. de 27 de Dezem­
bro de 1855, 17 de Dezembro de 1856 e 2 de Outubro
de 1866. - V.A. .. de 26 de Novemb1'o de 1866.

- Quando pMe o Aj udante General do exerci to accum ular
as funcções deste cargo ás de membro do Conselho Su­
premo Militar.-V. Conselho Stlpremo.-A. de 29 de
Maio de 1857.

- O Ajudante General, que é membro do Conselho SIl~

premú Militar, não póde accumular as duas g'ratificações.
-Res. de 27 e A, de 29 de Maio de 1857 .-V. G1'a­
tificação, 21 de Fevereiro de 1859.

- Approva-se a resolução de abonar- se ao director do
Arsenal de Guerra do Rio Grande do Sul gratificação
addicional, pelo tempo em que simultaneamente exerceu
as funcções do seu emprego, e as de vogal, ou presidente
de conselhos de guerra.-Port. de 15 de Junho de 1857.

- O o:ffi.cial reformado qUt-\ fôr presideute do conselho
administrativo, accumula o soldo da reforma com a
gratificação do emprego. -Res. de 25 de Julho de 1857.

- O o:ffi.cial que serve o carg'o de presidencia da provincia
nã.o percebe soldo.-Port. de ~~~ de Maio de 1858.

- Os lentes e oppositores da escolas militares podem
accumlllar os l'especti vos vencimentos com os do serviço
propriamente militar, comtanto que a commissão não
prejudique o exercicio de lente ou Je oppositor.--A. de
21 de Fevereiro e 20 de OutUbl'O de 1859.

Quando empregados em serviço militar perceberã.O,
além dos vencimentos que lhes competirem, o soldo
inteiro de suas patentes. -A. de 26 de Abril de 1859.­
V. Reg. n. 6783 de 29 de Dezembro de 1877, a1't. 56
(Ord. do dia n. 1394).
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AccUIQ.ulaç ão- Podem-se accumular gratificações
quando provêm de exercicios diversos, que não .ão pro­
priamente milit ares.-A. de 21 de Fevereiro da 1859.

- O oflicinl refol'mado, quando empregado, accumula ao
soldo da reforma o respectivo Ol denado. -A. de 19 de
Setembro de 1859.

- O lugar de secretal'io da Escola Militar póde ser o •
cupado por qualquer dos empregados do magisterio ac­
cumulando os respectivos vencimentos.-Dec. n. 5529
de 17 de Janeiro de 1874, art. 252 (Ord. do dia n. 1020).

- Ampliam-se ao oflicial que cumulativamente exercer
as funcções de ajudante do corpo e de command ante J.e
companhia, as disposições do aviso n. 131 de 11 de
Março de 1861 (V. Gratifição) quanto á gratificação de
ex.ercicio, que compete ao que c ommanda duas compa­
nhias.-A. de 16 de Julho de 1864.-V. ri. de 184e
Março de 1867.

- O sarganto almoxarife de uma fortaleza não póde con­
tinuar a pel'ceber o premio de voluntario úu engajado,
desde que deixe de servi r nas fileiras do exercito j con­
sel'va, pOl'ém, a respectiva g'ratificação emquanto fôr
praça de pl·et.-A. de 21 de Outubro de 1864.

- As praças do exercito em nenhum caso têm direito á
accumulação das duas gratificações de voluntario e
engajado. -A. de 15 de Fevereiro de 1865.

- Os ofliciaes reformados, quando em serviço activo, não
podem accumular o soldo da reforma com o da com­
missão que estiverem exercendo.-A. de 11 de Julho
de 1865.

- O cirurgião ajudante reformado do exercito cha­
mado a servico activo do Ministerio da Guerra com
a guarda na'cional, na qual exerça as funcções de
cirurgião-mór de divisãO do respectivo commanclo su­
perior, só tem direito ás vatagenns de 2° cirurg'illo
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do 'orpo de saude la exerdto, nbonando-se-lhe o
soldo na fórma do Aviso circular de 11 ele Abril ele
1865.- A. de 23 de Setembro de 1865.

A ccuTIl.ulação. - E' illegal a accumlllação
ua gratificação de hospital ambulante com a ele
chefe da repartição de sauele de um corpo de
exereito em operações. - A. de 23 de Setembro
de 1865.

- Não podem ser accumulados os vencimentos ele
membro da junta ele justiça militar com os de au­
ditor de guerra. - A. de 24 de Novembro ele 1865.

- Não ha lei ql]e prohiba a accumulação ele venci­
cimentos ele a,posentadoria com os ele membro da
junta militar de justiça.- A. de 2'7 ele Fevar iro de
1866.

- Os commanelantes da gun,rda nacional l)odem ac­
cumular as fl1n0çÕeS e vencimentos de membro ela
junta de justiça - Res. de 13 de Abril de 1866.
(Ord. do dia n. 518.)

- Permitte-se a accumulação ele vencimentos a um
amanuense da repartição de quartel-mestre general
e 1. o tenente da guarda nacional por ter ef1'ectrva­
mente prestado um e outro serviço. - A. de 26 de
Novembro de 1866.

- O militares que accumulã.o commandos não ac­
cumulão vantagens; po 1em, pOl'ém, fazer opção
dos vencimentos.- A. de 18 de Mar'o ele 1867.

- O a1moxnrife da Fortaleza de . João serve tam­
bem de quartel-mestre elo deposito ele aprenelize
artilheiros.- lu 'Ll', ue 21 de Março de 1867, art. 77.
(Ord. do dia n, 541.)

- Os cil'urgiõe contmtados não podem accunmla,r
seus vencimento com o de qualquer commissão
e 'tranha ao ministerio da O'U na, - . 1e 13 de
Agosto de 186 . .
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AccuIllulação. - O oflicial honorario que tem
pensão não percebe soldo quando em serviço.-Circ.
de 23 de Dezembro de 1868 e A. de 8 de Janeiro
de 1870.

- O oflicial do exercit ou ela guarda na 'lonal p6de
xercer cumulativamente as nmcçõe de membro

do conselho instaurado para julgamento de ofliciae
e praças, quer elo exercito, quer elos c rpo de po­
licia, sem direito á. perc pçií.o le outro venámen­
tos quando exerção outra commissão, 11ela qual se­
jão retTibuidos.- A. de 28 de Maio de 1869.

- Os vice-presidentes de provincia quando ac umulão
o cargo de comman :I.ante d aJ'mas têm direito ao
orelenado do primeiro lue;ar com o solc1 vantaO'em
do segundo. -Â.. :I. 1 eli Outubro ele 1869.

- Não se abonão duas gratificações de residencia; os
ofliciaes que exercerem duas commissões que deem
direito a esse vencimento devem renunciar uma
dellas, ou exercer ambas percebendo, porém, as
vantagens da que as tiver maiores.-A. de 9 de Ju­
nho de 1871.

- Declara-se que a um oflicial subalterno que exerceu
cumulativamente as fnncções de director da escola
elementar do respectivo batalhão, e a ele comman­
dante de uma companhia do mesmo batalhão, com­
petem omente os vencimentos do primeiro daquelles
lugares. -Porto de 14 de Julho de 1871

- V. Oommandante de armas. - Oommissão. - Oon­
se17w Supremo lJ1ilitar. - Escola. - G1·atificação.
-Incompat·ibil·idade. -Junta ele Justiça. -Soldo.
- Vencimento.

Ac'ta. - Como devem er lavradas as do Conselho
Supremo Militar. -A. de 8 ie Março d~ 1869.

- Nas do conselho economico elo Hospit'al Militar
deve-se especificar o nome dos proponentes, não
somente o numel'O elas I l'opostas, e quando houver
empate em duas ou mais propostas, elevem os
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proponentes na mesma occasião fazer a reducção
na propria proposta e assignal-a, acceitando-se a
que mai vantag ns oiferecer. -A. ele 9 ele Abril
de 1875.

Acta.-Os trabalhos das juntas de Parocbia devem
ficar mencionados somente em duas actas,uma da pri­
meira reunião e outra da segunda, conforme os
formularios. -A. de 17 de Setembro de 1875.

- A falta de elescripção de algum incielente na acta
elos trabalhos das juntas de alistamento nem sempre
torna illegaes os mesmos tmbalbos, dependendo isso
do gráo de' importancia da laClma que se der.-A.
de 8 de Novembro de 1875.

- Não concordando algum dos membros da junta de
alistamento com 'a interpretação das disposições da
lei relativas a esse trabalho, deve assignal-a decla­
ranclo-se vencido, ou com protesto. - A. ele 11 de
Dezembro de 1875.

- As resoluções, ou deliberações sobre reclamações
dirigidas á junta revisora ele alistamento pelos inte­
ressados no prazo do § 2. o do art. 36 do Reg.
de 27 ele Fevereiro ele 1875, devem ser mencionadas
na acta do dia em que forem lavradal'l, embora
ne~se dia a acta trate de trabalhos de parocbia
diversa. - A. de 7 de Janeiro de 1876.

- V. Oonse17w A&ministrativo.

Acto. - Os elos poeleres legislati o executivo
elevem ser milllel'aio>:;, impressos e distribuielos. ­
Reg. n. 1 ele 1 de Janeiro de 1838 e n. 11 ele 24 ele
Fevereiro do mesmo anuo. - A. ele 2 de Maio ele
1838, e 26 de Novembro de 1860.

AC'to addicional. - Mudanças e addições fei­
tas á Constituição elo Imperio. -L. ele 12 de Agosto
ele 1834 e 12 de Maio ele 1840.

A'Cto reprehensivel. - V. Fctlta.
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Addicional.- Marca-se uma gratificação addi­
cional aos officiaes do exercito, emquanto estiverem
empregados. -L. n. 37 de 1 de Outubro de 1834.

- O art. 1. 0 da Lei do 1. 0 de Outubro do correntie
anno comprehende os officiaes de engenheiros em
commissão, on estas sejão civis ou militaJ.'es, e a
gratificação addicional deve ser paga pelo ministerio
da guerra. - A. de 13 de Dezembro de 1834 e Dec.
n. 2 do 1. o de Junho de 1836.

- A dos clrugiões e capellães do exercito erá ele
40 men. ae ; quando, porém, empreo-ados em cer­
tos cargo& perceberão os primeiros 70·~. - L. n. 85
de 26 de Setembro de 1839, n. 190 de 24 de Agosto
de 1841, n. 341 de 6 de Março ele 1 45 e n. 498 de
27 ele Julho de 1848.- V. a tiabella annexa ao Reg. n.
5679 de 27 de Junho de 1874, quanto aos capellães.
(Ord. do dia n. 1062.)

- Abona-se desde o dia em que os officiaes entrão em
exercicio do commando ou commissão para que forem
nomeados, salvo se já a pel'cebião pelo exercicio de
outro commando ou commissão anterior, -porque
ne te caso lhes eleve se.r con ervada, ce sando no
mesmo elia em que finelar o exercicio.- CiTc. de 16 ele
Setembro e de 5 ele Outubro de 1841.

- Tabella approvada pelo Decr. n. 260 ele 1. o de De­
zembro de 1841.

Marechal do exercito
Tenente g(~neral . . .
Marechal ele campo .
Brigadeiro . . . .
Cor'onel. .....
Tenente coronel.
Major .
Capítião .
Tenente .
Alfere ou 2. o tenente.

50$000
30MOO
30$000
30$000
20:'000
20$000
20$000
10$000
10$ODO
10$000

- Não tem direito a sta g;ratificação s ajudantes d
ordens dos presidentes das provin ias nem os offi-
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ciaes encarregados de fortalezas desarmadas.- A. de
4 de Dezembro de 1841 e Porto de 20 de Dezembro de
J855. - V. lifudante de o7'clens, 7 de FeveTeü'o
ele 1861.

AdclicionaI. - Tem a elia direito os o:ffi.ciaes jul­
gado incapazes elo serviço ele campanha. - Circo
ele 3 ele Agosto ele 1842.

- Devem percebeI-a os ofliciaes do corpo ele engenheiros
empregados no Archivo Militar.-Pl'ov. ele 3 ele Julho
de 1843.

- Os secretal'Íos elos commandos elas armas nas pro­
víncias tem direito além elo soldo, á gratificação ael­
eli ional e á marcaelfL para despezas elo expediente.­
Re . ele 18 ele Setembro ele 1844.

- Man da-se abonar aos ofi:iciaes que estudarem na Es­
cola Militar.-A. de 21 de JLUilio ele 1847.

- O oflicial preso correccionalmente, e que não deixa de
continum' no serviço tem elireito a gratificação addi­
eional. - A. ele 11 ele Abril ele 1851.

- A tabella do 1. o de Dezembro de 1841 é alterada pela
Lei n. 628 de 17 de Setembro de 1851, a qual é revo­
gada pela Lei n. 648 de 18 ele Agosto ele 1852.

- Os ofliciae que servirem nas provincias do Ama­
zonas e Matto-Gro o perceber<1 a addicional c10­
brada.- L. n. 648 de 18 de Agosto ele 1852, art. 8. o

- No intervall ele l ous exercicios não se per0ebe a
aeldicionn.1..- .A.. le 4 d etembro ele 1854.

- Nega-se a um oflicia! que segue em serviço por mar,
com pas, n.gem integral, ou ajuela de cnsto.- A. ele
4 ele Setembro de 1854.

- Tem a elia elireito o oflicia! que marcha em serviço de
uma para outra provincia.- Porto de 18 de Jl'llho ele
1855.- Cil'c. de 2.- de Julho, 1 e 24 de Outubro ele
1855, 10 e 24 de Abril e 7 de Agosto de 1860 e Instr.
de 24 de Julho de 1857. (Ord. elo dia n. 23.)
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Addicional. - Vencem os ofliciaes reformados
quando servem en) conselhos de gue1:ra. - A. de 13
de Agosto de 1855 e 14 de Julho de 1862.

- E' vantagem g ral. - Dec. n. 1880 de 31 de J aneÍl'o
de 1857, observação 1. a da tabella. (Ord. do dia n. 2.)

- Percebe o oflicial que marcha com Jicença do governo
para se matricular na Escola NIilitar.-Instr. de 24 de
Julho de 1857. (Ord. do dia n. 23.)

- Os ofliciaes que passão de umas para outras pro­
vincias, por accesso ou t1'ansferencia, devem per­
cebeI-a sem interrupção.- A. de 20 de Março de 1861.
(Ord. do elia n. 251.)

I

- O aviso de 20 de Março ultimo não quer dizer que
os ofliciaes que recebem ordem, e.não marcham, tem
elireito á addicional.- A. de 18 de Junho de 1861.

- Não tem a ella c1il'eito os directores elos hospitaoo
militares.- A. de 20 de Junho de 1862 e 16 de No­
vembro de 1866.

- Não tem a ena dÍl'eito o oflicial reformado que não
serve na guarnição, embora. esteja addido a algum
corpo.- A. de 29 de Janeiro de 1863.

- O oflicial do exercito não tem direito á, gratificação
addicional durante o tempo que estiver preso de
correcção.- A. de 22 de Abril de 1863.

- Não percebem os ofliciaes respondendo ou l)l'eSOS
para responder a conselho de investigação ou de
guerra.- A. de 17 de Agosto de 1864 e 31 de Maio
e 28 de Setembro de 1865, 5 ele Junho e 18 de Julho
de 1872.

~ Não a percebe o oflicial em serviço na armada at" o
elia do desembarque.- A. de 28 de Setembro de 1865.

-- PMe percebel-a o Jicenciado para tratamento de
ferimento ou molestia adquirida no serviço.- Reg.
n. 3579 de 3 de J aneÍl'o de 1866, (Ordem do dia n.495.)
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Addicional.-A 1. U observação da tabella annexa
ao Decreto n.2161 de 1. o de },1aio de 1858 confere o
abono, de gratificação addicional aos ofliciaes do
exercito empregados em commandos de comp:mhia.
-A. de 27 de Setembro de 1866.

- O oflicial da guarda nacional em serviço fIectivo
militar na província do Amazonas ou na de Mutto­
Gros 'o, tem dir ito a addicional aobrada como os
ofIíciaes do exercito.- A. de 16 de Junho de 1869. O
aviso de 10 de Novembro do mesmo anno declam que
deve ser simr les o pagamento da gratificação.

- A dos pharmaceuticos do exercito é equiparada á
que percebem os ofliciaes medicos do corpo de saude.
L. n. 2640 de 22 de Setembro de 1875, art. 17.- E
abona-s€ aos honorarios quando em serviço do Minís­
terio da Guena. - Circo de 28 de Fevereiro de 1876.

- Os ofliciaes simplesmente addidos is companhias de
invalidos não tem direito a esta gratificacão.- A. de
14 de Novembro de 1876. •

- Não a percebe o oflicial honorario empregado como
'escrivão de uma colonia militar.- A. de 14 de No­
vembro de 1876.

- Não se abona ao oflicial suspenso do exercicio.- A..
de 12 de Fevereiro de 1878.

- V . .Accumulação.-Conse17w de guerra.-Gratifica­
<;ão.-Incapaz.- Soldo.

Addido.- Nenhum oflicial, que eventualmente se
achar na Côrte, será addido aos corpos de ta guarni­
ção salvo sendo alumno da Escola Milit::lJ.'.-A. de 14
de Janeiro de 1860.

- Não podem ser addidos a qualquer corpo ofliciaes de
outTOS, que estejão na mesma guarnição, sem ordem
expressa do MinisteTio da Guerra.- Ordem do dia

, n.185 ele 31 de Março de 1860.- V. Reclamação.

- Podem Teceber seus vencimentos independentemente
de communicação especial, ou publicação em 01'-
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dem do dia, uma vez que apresentem attestados de
exercicio, ou estejão contemplados nas folhas dos
corpos.-A. de 21 de Janeiro de 1870. (Ordem do dia
n.709.)

A,ddido. - Declara-se que do vencimento mensal
mandado abonar aos addidos á Secretaria de Es­
tado uma terça parte deve ser considemda como
gratificação e sujeita a desconto quando faltarem
á repartição com causa justificada' descontando-se,
porém, todo o vencimento, se a falta não fôr abo­
nada.- À. de 10 de Outubro de 1872.

- Não podem os Presidentes de província mandar
addir a corpos da respectiva guarnição os ofliciaes
que alli se achem eventualmente ou no gaso de li­
cença para tmtamento de saude, sendo que no ultimo
cal'lO poderão prorogar as licenças, submettendo esse
acto a approvação do governo.- A. de 7 de Abril de
1876. (Ordem dO,dia n. 124.4.)

- V. Desliga?'. - Estado-rnaior. -(fratiflcação.- Li7)?'O
Mestre.-Opção.-Sello.-TernlJo.- Uniforrne.

Adian"ta:rnento.-De soldo s6 por occasião de
marcha e como.- Dec. n. 78 de 26 de Junho de 1841
e Instr. de 24 de Julho de 1857, art. 10 (Ordem do dia
n. 23.)

- E' pennittido o de tres mezes de soldo aos ofliciaes
promovidos.- L. n. 514 ele 28 de Outubro de 1848.­
Deve, porém preceder ordem da Secretaria de Estado.
- Circo de 10 Gle Novembro de 1848 e Av. de 27 de
Janeiro de 1857 e 3 de Julho de 1877.

- A ordem de adiantamento de soldo a ofliciaes que
marchão não se estende aos que estiverem aJ.can­
çados por outros abonos, quando a seu respei o
não haja ordem especial.-A. de 14 de Julho ele 1855.

- O prejuízo resultante de vencimentos adiantados a
praças que fallecerem, ou de ertarem, dev re ahir
na Fazenda Nacional.--A. de 9 de N ov mbro de 1855.



-17-
Adiantamento. - A empregaelos CIVIS não é

permittielo fazeT-se.-Â. d 8 ele Julho ele 1856.

- Quando se houvee de fazer adiantamentos para
. pagar a "pra as destacadas no interior das provincias

eleve-se ahonar na l' lação de mostra a qunntia pI' ­
ci a pm'a esse fim, deixando-se em branco as corres­
pondentes ao vencimento nos mezes futul'OS das I

praças em taes c.u·"umstanci:1s, fazendo os comman­
d:mtes dos corpos nas resp .ctivas relações de mostl'a
as alterações conv nientes das praças que por ventlU'a
desertarem, das que fallecerem, e outras quaesquer
gue motivem a perda de direito ao vencilnento.­
Porto da 17 de Março de 1857.

- Quando os destacamentos de linha tiverem de fazer
longas marchas e por logares onde não houver Colle­
ctol'ias,deve abonar-se aos respectivos Commandanies
a importancia dos prets, calculada para o tempo de
duração provavel da marcha, de que deverão prestar
contas na competente Conectoria logo que ch garem
ao ponto de sua parada.

Não ha inconveniente no abono de soldo aos oífi­
ciaes que acompanhão taes destacamentos. - A. de
19 de Julho e 29 de Setembro ele 1858.

- Aos oíficiaes ele commissão não se devem fazer os
adiantamentos estabelecidos para os oíficiaes do
exercito quando promovidos. - A. de 5 de Agosto
de 1865.

- Aos indivieluos que receberem dos {loires publicos
dinheiros por adiantamento é applicavel a disposição.
do art. 43 da Lei de 28 de Outubro de 1848.-Port.
de 24 de Janeu'o de 1867.~V. J~{,1'o8,-SCtldo.

- Quando se mandar fazer adiantamentos a oíficiaefl
que já tenhão divida para com a li.azenda, prove­
niente de abono de cavalgadura e besta de bagagem,
deve uma divida ser l'euni<.la á outm para se fazer o
elesconto por prestações equivalentes a dua~ quinta
partes do l'espectÍ\'o soldo.-Â.. de 7 de Novembro
de 1870.

a
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Adia:ataUl.ento. - Os ofliciaes oTadua lOS no

primeiro posto não tem direito ao abono de trez
mezes de soldo l)ara seus uniformes, como se decla­
rou em Ordem do dia n. 797 de 17 de Outubro de 1871.
-A. de 6 de Março de 1872.

- Os avisos manlando fazer abonos a officiaes para
serem descontados de seus soldos, devem el' cnm­
pridos, embora os mesmos oflicia s t nllão alguma
carga. Quando porém essa carga fôl' snperiol' 3, ~()O$ o
inspector da pagadoria repl'esentará, para ulterior de­
liberação do governo.-A. 1 19 de Setembro d 1872.

- Sé em circumstallcias extraOTdinarias poderi a Le­
gação em Montevidéo mandar fazer adiantamentos
aos ofliciaes do exercito que transitarem por aquella
cidade, não se estentendo, por'm, ta s abonos nunca
ás praças de pret,-A. de 16 de Junho de 1873. São
circumstancias extraordinarias para os abonos de
que trata o aviso supra a. demoras impostas por
quarentenas ou molestias dos mesmos ofliciaes, ou
quando se acharem em ca os identicos ao de um
tenente que retardou a viagem em cOllsequencia da
enfermidade de sua mulher. -A. de 6 de Setembl'o
de 1873. Nas guias dos officiaes se eleve declarar que
o desconto para inelemnisação de taes abonos é inte­
gTal.-A. de 3 de Ja,neiro de 1874.

- De soldo não se faz ás praças de pret nomeadas
alferes all1mnos. - A. de 19 de Junho de 1876,

- v,. Desconto. - .Escr1pt~tração. - P1'I~ju'izo. - P're­
17'/,W.

Ad:rninis-tração. - V. Oonselho de admin/ÍS­
t1'ação.-Fatrdamento.-Material do eXe?·c'ito.

Adver'tencia.-Todas as vezes que se mandar
publicar ou 1m' a alguem uma ordem, ou s ntenç::t. do
conselho de guel'l'a, ou advertencia, de que seja
acompanhada, deve ser publica la ou lid::t. por int iro
e não por extracto. - Ord. do ex rcito de 20 de Feve­
reiro de 1814,

- V. Sentença.
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Advogado.-Em tempo de paz permitte-se aos
réos a nomeação de quem os defenda.- Dec. de 5 de
Outu.bro ele 1778.

- Quanelo servem ele auditores tem dh'eito ás res­
pectivas gratificações emquanto durarem os processos,
salvo as suspenções de tl'aballio por motivo allieio ao
seu anelamento orelinario.-A. ele 29 de ~etembro

ele 1862.

- V. .l1?cclito?·.

Agente.- O ele corpo ~ão deve ser distrahielo ele
snas funcções.- Circo ele 3 ele Fevenliro de 1853.

- Os elas enfermarias não tem direito á gratificação de
20$ mensaes marcada no artigo 45 elo Reg. ele 30 de
Janeiro ele 1861 por não estar essa gratificação com­
pl'ehendiela no Reg. n. 1900 de 7 ele Março de 1857.­
Circo d@ 19 de Setembro de 1862. (Ord. do dia n. 333.)

- O da enfermaria a caJ.'go de um corpo deve ser o
mesmo do respectivo conselho economico.- Reg. de
30 de Janeiro de 1861, art. 39. (Ord. do dia n. 258.)

- O subalterno que serve de agente de compras das
companhias fixas está sujeit.o ao serviço da guar­
nição. - A. de 7 de Janeiro de 1862.

- Jamais elevem ser votaelo para este cargo nos con­
selhos economicos os subalternos que estiverem com­
mandando companhia. - A. de 17 de Março de 1862.
(Ord. do dia n. 309.)

- O alferes de uma companhia de invalidas eleito
a.gente da enfermaria militar da mesma companhia,
não tem dh'eíto á gratifi ação designada no art. 45 elo
regulamento es-pecial elas enfermarias de 30 de Janeiro
:te 1861.- A. ele 4 de Julho de 1868.

- Extingue-se este lugar na Escola Militar, nos termos
do De reto n. 4773 de 23 de ,Agosto de 1871.-Port.
de 7 de Janeiro de 1873. Restabelecido :Qelo Reg. n.
5529 de 17 de Ja.neiro de 1874, art. 60. (Ord. do dia.
n. 1020.)
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Agen'te.- V. Conselho econom1·CO.- Consignação.

- Rn/erma?'icfI.

Agente diplorn.atico. - Tratamento - Con­
forme o ca,l'acter de suas credenciaes, como foi a,tten­
dido no acto solemne da coroação do Senhor D.
Pedro n.-Circ. de 4 de Julho ele 18;1:1.

- V Corpo diplomat-ico.

Aggravar.-V. Deserção,

Aggregado.-Os o:ffi.ci.aes aggregado aos regi-
mentos, ele qualquer graduação que se;jão não devem
alternar ou pl'eferir aos efi'ectivos no serviço dos
corpos a que pertencerem, e nelles sel:virão somente
nomeados pelos commandantes no caso de estarem
imI edidos os efi'ectivos ele graduações jguaes, sem
resultar prejuizo ás antiguidades de uns e outros
ofliciaes em ordem aos assentos e despachos; ou
quando concorrerem no serviço militar de outros
corpos, que não forem aqueDes em que estiverem
actualmente efi'ectivos e aggregados.-Dec. de 20 de
Dezembro de 1779.

- Os officiaes aggregaelos continuão a sel-o ás classes
ou COl:pOS a que pertencião.-Dec. n. 1054 ele 20 ele
Outubro de 1852.

- Quando qualquer o:ffi.cial estiver nas condições ele
ser transferido da lasse dos aggregados para a pl'Í­
meira elo exercito, o Ajnelante General indi.car: a vaga,
que deve ser preenchida.-A.ele 25 d Ag sta ele 1857.

- Só devem ser chamados para consJhos d@ guerra e
de investigação na falta de oillciaes üa classes activas
do exercito.-.Â.. de 30 de Junho de 1858.

- O o:ffi.cial ::tggregado á a1'111:1" 1101' mr tivo de molestia,
conse)'va asna antiglli :La.ele até um nn ,-1-". n. 1101
de 20 ele Setembro de 1860.

- Como elevem ser considerados nos corpos os officiaes
que passarem a a~grcgados ás armas.-V. Escript~t·

ração.' A. de 28 ue Setembro de 1878.
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Aggregado. - V. Classe. - Organ'isação do
Exe?·cito. - Inspecção de Ba'lbcle. - 8olc7fJ.- Trans­
fe?·encia. - Venc'ímento.

AggeelSsão.- V, Iim·o.

Agio.-V. Rancho.

Agua.-Não se abona aos officiaes.-Prov. de 27 de
Agosto de 1828 e lnstr. de 10 de J aneíro de 1843,
a-rli. 56.

- ~-1. despeza que se fizer com ~gua não é com­
preh ndida no valor eh forragem.-A. de 1@ de
J nlho de 1855. O seu fornecimento aos quarlieis, que
a não tiverem, deve correr pelas sobras do rancho dos
corpos, e na sua falta pela caixa das economias lici­
tas.-Círc. de 1. o de Dezembro de 1850 e A. de 24 de
Março de 1860.

A despeza com a agua pa,r< a cavaJhada deve ser
feita pela caixa elas forragens e ferragens.-A. ele
16 de Fevereiro de 1860.

- Declara-se que a despeza com a carroça de conelucção
ele agua, deve correr repa,rtielamente pela.s caixas do
rancho elo corpo de guarnição e da enfermaria, na
proporção da quantidade qne consumírem.-A. de
14 ele N9yemhro de 1864.

A~uardente.-O valor da ração de aguardente
para aQ praças elo x~rcjt,o deve ser fixado pelos
commanelantes em chefe elos exercitos á vista elos
preços correntes do mercado.-A. de 6 de Dezembro
de 1865.

Aia de Sua:s Altezas. -Tra.tamento. -Ex­
ceI] ncia.-L. de 29 de Janeiro de 1739, 12.

..t-\..juda de CU$to. -Tabella das que se devem
abonar aos commanc1antes ele arffil1S de província:

Ba1l:ia.-400$000 para ida e 200.;'000 para volta.
Pernambuco. - 600 '000 par~ ida e 300$000 para

volt~.
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Paní.-SOO 000 para ida e 400 000 para volta.

Rio GTande elo S~tl.-600$000 paTa iela e 300$000
para volta.

lYRttto-G'fosso.-2:000 000 para ida e 1:000$000 para
volta.

Os officiaes que forem nomeados commandantes ele
armas das provincias em que residirem, ou que
sendo exonerados deste emprego, contínuarem a re­
sidir nas mesmas províncias, não receberão ajudas de
custo.-Dec. n. 471 de 26 de Agosto de 1846.

Para o Amazonas marcou-se provisoriamente a
ajnda ele custo de 1:000 000 para ida e 600$000 para
volta. - A. de 25 de Fevereu'o de 1871.- Res. ele
18 de Fevereu'o de 1871. (Ord. do dia n. 757.)

Ajuda de qusto. - Tabella da que se deve
abonar aos ofliciaes que vão em serviço para as pro­
víncias centraes do Impelio. Res. de 2 de Março
de 1849 e Dec. n. 592 de 3 do mesmo mez e anno.

Subsistem as disposições de;::,te decreto, ampliado
pelas Instrucções de 24 ele Julho ele 1857, salvas as
explicações de avisos posteriores.-A. de 5 de Ja­
neiro ele 1866. (Ord. elo dia n. 498.)

- Os empregados de Fazenela despachados, ou remo­
vidos ele umas para outras províncias, ou mandados
em commissão, perceberão uma ajuda de custo par~

despezas de transporte..- Dec. n. 778 de 15 de Abnl
de 1851, art. 77.

- Não é devida ao oflicia] que via,ja dentro da pro­
víncia em que resid .- A. de 9 de Fever iro e 14
ele Julho de 1852.

- Estab ]ece-se quando e como se deve abonar ajudas
de custo, addicionando etapa e fOl'ragens,' aos ofliciae
que seguem por terra em serviço, de umas para outras
províncias, 1icando sem efIeito o Aviso de 25 de Julho
de 1855.-Circ. de 24 e 27 de Outubro de 1855 e A. ele
7 de Dezembro do mesmo anno e Instr. de 24 de
de Julho 1857, publicadas na Ordem do dia n. 23.
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Ajuda de ousto.- J os casos d transferencia

de uns para outros corpos, solicitada pelos proprios,
Ó se abonará metade da ajuda de custo, calculada

pelo méelio, no caso de ser a viagem por tena.­
Instr. de 24 de Julho de 1857, art. 9. o Ord. do
dia n. 23.)

- Recommenda-se a execLlç'ão das Instrucções cl 24 de
Julho de 1857 marcando as vantagens dos ofli iaes
que marchão em serviço na parte relativa a ajuda de
cu to.-Circ. de 4 ele Março de 1859.

- A.' que se abonarem não só serão declaradas nas
guias como dellas darão communicação o pre iden­
tes.- Circo de 12 de Maio de 1859.

- Aos empreo'ados das colonias militares applicão·se as
Instrucções de 24 de Julho de 18t57 quando segu m
p::Lra seu destino.- Circo de 27 de Julho de 1 61.

- O empregado de fazenda, nomeado pela primeil:a vez,
não tem a elia direito. - L. n. 1177 de 9 de Setembro
de 1862 10 art. 7. o -Circo de 28 de J aneiru de 1863.

- As disposições do art. 2. o das Instrucções de 24 de
Julho de 1857, aproveitão a todo o oflicial que mar­
ch~t em serviço separado do seu corpo, quer só, quer
com algum de;:;tacamento.- A. de 15 de Setembro de
1863.

'- Não têm a el1a direito, por conta do Mini~telio da
Guerra, os militares eleitos membros das assembléas
provinciaes.- A. de 21 de Julho de 1865.

- Declara-se que não tem luga!' o abono a uma praça
cuja promoção a official foi posterior á sua marcha
para a campanha.-.:1.. de 25 de Novembro de 1865.

- Resolvem- e uuvidas sobre o seu abono.-Res. de 30
de Dezembro de 1865. (V. Collecção diS OllS11Ha. da
Secção de Guerra e Marinha. )

- A dos juiz s d direito, llomeaclos audit r. d
guerra, é marcada pelo Ministerio da Justiça. - A. de
3 de Maio de 1870.
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AJuda d~ custo. - Os o:fficiaes da guarda na­
cional que, por conveniencia do serviço publico, ia.­
jão dentro da provincia, estã.o sujeitos ás dis]Jósi­
ções do § 2. o das Instrucções de 24 de J Q.lho <.le 1857,
combinadas com os Avisas ele 4 de Março de 1859 e
10 de Maio de 1858, sobre etapa, disposições que de­
vem ser cumpridas li.tteralmente. - POlt. de 18 de
Fevereiro de 1871.

- Augmentão-se e l'egulão-se as dos l)l'esielentes de pro­
víncia. L. n. 2003 de 24 de Agosto e Dec. n. 4800 de 4
de Outubro de 1871.

- Os empregados dos arsenaes e inténdencias, que
forem nomeados para commissões fóra da Côrte, per­
ceberão a ajuda de custo que se abonar aos do Minis­
teria da Fazenda em igualdade de ciTcumstancias.­
Dec. n. 5118 de 19 de Outubro de 1872, art. 326.

- A. que compete ao commandante das armas do Rio
Grande do Sul e aos o:fficiaes do seu estado-maior, em
excursão pela provincia, deve ser abonada pelq mé­
dio.- A. de 27 de Março de 1876.

- Manda-se abonar ao inspector dos corpos de cavalla­
ria e aTtilharia, depositas de artigos bellicos, inverna­
das e serviço de guarnição e fronteira do Rio Grande
do Sul a competente ajuda de custo pelo médio, bem
como ao estado-máior que o acompanhar em suas
excursões no exercicio daquelle cargo.- A. de 26 de
A.gosto de 1878.

- V. A}uste de contas.- AudUo'l".- F01Tagem.-Pa­
gadon·a. - PresC1'ipção.

Ajudante. - Os de milicias que sendo promovi­
dos, não ncari\.o pertencendo á pl'imeira linha, estão
comprehenc1idos na disposição do Decreto de 4 de
Dezembro de 1822, e Provisão de 15 <.le Setembrü de
1842 que declarão que os ajudantes de milícias devem
ter nos seus corpos o accesso gradual até capitão.­
Porto de 30 de Junho de 1857.
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Aj udan1;e.·-Conforme a extensão da guarnição
nomear-se-hão um ou mais a,judantes do official
supel'ÍoT do dia, que serão subalternos dos corpos,
e e tes substituirão e exercerão as mesmas funcções
que actualmente exercem os detalhados paTa as ron­
das de visita. -Ord. do dia n. 51 de 15 de Março
de 1858.

- Prohibe-se que sem urgentissima necessidade sejão
distrabidos ue sUà,s ftmcções nos respecti.vos corpos,
e quando tal neces idade se dér deve incontinente
communícar-se ao Ministro da Guerm.-Circ. de 15 de
Abril de 1859.

- Quando se dér vaga deste lugar o commandante do
corpo nomeará, d' en tre os alferes do mesmo corpo, o
que mais aptielão mostra.r para exercer as func­
ções ele tal cargo, dando imniediatamente conta á Se­
cretaria de Estado, pelos canaes COml)etentes.-Ord.
do dia n. 224 de 15 de Dezembl·o de 1860.

- Faz-se ex.rtensiva a todas as fortalezas de 3. a ordem
a suppressão do lugar de ajudante determinada por
Aviso de 23 de Fevereiro de 1859 para a de S. Fran­
cisco Xavier da Barra, da província do Espirito-Santo.
-Ord. do elia n. 264 de 18 de Junho de 1861.-A.. de
12 de Março de 1864. \

- Declara-se desnece sario o lugar de ajudante da
Fortaleza de Tamandaré em Pernambuco.-A. de
18 de Agosto de 1862.

.- Não podem os corpos ter mais de um, e os que
sobrarem q.a actual organísação do exercito, devem
pas ar para a fileira ou ficar aggregados, caso este em
que não tem direito a vantao-en de exercicio.-A. de
5 de Agosto de 1865.

- V. Oonselho.

Ajudante de oalTIpo. - Tabella marcando
o numel'O dé ajudantes de campo dos officiaes gene aes
empregados:

, 4
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Tenente general em serviço de campanha - 1.

O mesmo sendo empregado:o.o governo de provincia,
ou de praça de guerra, em estado de clefesa-1 ajudant
de ordens e 1 ajudante de campo.

Marechal de campo empregado em serviço activo de
campanha-1 ajudante de ordens e 1 ajudante de campo.

O mesmo senio empregado no gov rno de provincia,
ou de praça de guena" em estado de defe a-I ajudante
de ordens.

Brigadeiro empregado em serviço activo de campa­
nha, no governo de provincia, ou pl'aça de guerra-1
a:iudante de ordens.

Em cada brigac1~hav~rá.um major de brigada: mm xo
a elia, e não ao bngadeITo. .

O major do corpo, que estiver commandando batalhão
não p6de servir de major de brigada, pOI' assim o deter­
minar o Regimento ele 1708.-Alv. ele 9 de Janeiro de
1812.-V. o titulo Afnelante ele Orelens.

Ajudante de caDl.po. -:Não poclem como
taes ser considerados os ajudantes de ordens dos
commandantes de armas.---Prov. de 20 de Junho
de 1825.

- V. GO?n/Jnanelo e?n c7uge.-.Co'Tn??Umdto ele elivisão.­
Vencimento.

Ajudan'te general.-Sua cr ação.-L. n. 862
de 30 de Julho de 1856. Teve regulamento por Decreto'
n. 1881 de 31 de Janeiro de 1857, modificado pelos de
n. 2677 de 27 de Outubro de 1860, n. 3621 de 28 d
Fevereiro de 1866 e n.' 4156 de 17 de Abril de 1868
(Ord. -do dia n. 617.)

- T8m o tratamento de Exceliencia. e as honras milita­
res do posto immediato durante o exercicio, e tam­
bem o o:ffi.cial que interinamente o substituir.-Reg.
n. 188,1 de 31 de Janeiro de 1857, al't. 8. o (Ord. do
dia n. 1.)



- 27-

Ajudantie general.-A elle se devem dh1gir
os chefes elas repartições no que fôr relativo a oífi.­
ciaes empregados nas mesmas repartições.-Circ. de
19 de Março de 1857.

- Quando póde funccionar como membro do Conselho
Supremo Milítar.-V. Conselho Suprerno, A. de 29
de Maio de 1857.

- Não póde accumular os vencimentos do cargo com
os de membro do Conselho Supremo Militar.--Res.
de 27 e A. de 29 de Maio de 1857.-V. Vencimento,
21 de Fevereiro de 1859.

- Emquanto exercer as funcções de commandante
das armas da Côrte e província do Rio de Janeiro,
será substituído pelo of:fi.cial mais graduado que exis­
tir na 2. a dh'ectoria da Secretaria da Guena. Quando
pOl'ém essa accumulação ces ar, será seu substituto da
mesma sorte o chefe de secção mais graduado, quando
outro não tenha sido designado pelo ministro.-Dec.
n. 2677 de 27 de Outubro de 1860, art. 55 (Ord. do
dían. 218.)

- Manda-se abonar vencimento'correspondente ao posto
de brigadeiro a um coronel que exerce interinamente
esse lugar.-A. de 10 de Janeiro de 1865.

obre a repartição de ajudante-general do exer 'ito
estacionada na província do Rio Grande do Sul.-V.
Exe1'cí~o ern operações.

- V. Accurnulação.-Co1"1'espondencia.-Exe1'cito ern
ope1'ações.- Vencimento.

Ajl..l.dantie de ordens. -Suas attribuições.
-Instruc. geraes de 1762.-V. Amaral, Indicador
Milita1',l.o vol., 2.'" pa1'te,pag.270.

- Tabella marcancl0 o numero dos ajudantes de ordens
dos ofticiaes generaes empregados.-Alv. de 9 de Ja­
neu'o de 1812.-V. esta tabella no titulo-Aj'udante
ele Ceml,po.
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.1\l~d~;~:~e Ç1.e oJ,~dens.-Os brigadeiros em-
. pl,'egados' no serviço activo de campanha, ou no
governo de provincia ou de praça ele guerra, em
estado de defesa, têm um aju,dante de ordens em
lugar ele ajudante de campo que lhes foi concedido
1>ela Port~l.'ia. e :regul~o de 9 de Janeiro de 1812.­
A~". Cl,e 4 de lfevereiro de 1814.

- Declara-se que o commandante das armas do Pará
deve ter dous ajudantes de ordens. - A. de 16 de
Janeiro .de1833.

- Não são considerados em serviço ef!ectivo do exer­
cito os officiaes empregados como ajud3Jntes de 01'­
<\ens dos governos das provincias ou nas suas secre­
tarias ou em outro qualquer serViço de semelhante
natureza.-CiTc. de 6 de Dezembro de 1841 e A. de
9 de~evereiro de 1876.

- Quando este emprego é exemido por officiaJ do corpo
policial, a repartição da guerra paga as vantagens de
exercicio.~Circ.de 31 de Agosto de 1851.

- Concede-se ao presidente da província do Rio Grande
do Sul.-A. de 19 de Julho de 1855.

- Tem direito a um cada inspector de corpo.-A.. de
20 de Março de 1857.

- Os commandante de fronteiTa no Rio Grande do Sul
têW direito a um ajudante de ordens, capitão ou su­
balterno, til'ado dos corpos que guarnecem a respectiva
fronteira, se não houver officiaes dos corpos de estado
maior e com vencimento de estado maior de 1. a classe.
-A. de 16 de Júlho ele 1858.

- O ministro da guerra poderá ter um ou mais aju·
d;wtes q.e orMns, segu,ndq as, neceflr;;idades do serviço.
-~eg. J;l. 2f!l/7 de 27 d~ Outubro de 186ü.-Este nu­
mel;O foi \~w.tado a Çtons pelo Reg. n. 4156 ele 17
de Abril de 1868 (01' 1. do dia n. 617.) ,



Ajudan"te de ordens~-O ajuelante general
terá um ajudante de ordens, tira.do dos. corpos de
engenheiros ou do estado-maior de 1. a. e 2. a. classes,
cuja patente não seja superior á de major.-Dec. n.
2677 ele 27 ele Outubro de 1860, art. 3. o, 4. o O
Reg. n. 4156 de 17 de Abril de 1868 deu-lhe um aju­
dante de pessoa e um ajudante de ordens (Ord. do
dia n. 6p.)

- Os presidentes das provineias eill qu não houver
commandos de armas, terão um ajudante de ordens
de paten.te não superior a major; cabendo-lhe não só
fazer o expediente que pelo Dec. n. 1 )81 de 31 de
J aneil'o de 1857 competia aos assistentes do ajudante
general, como exe utar em relação ao erviço militar
todas a orden que receber das m sm' presidencias,
ás q11JaeS cumpriJ:á tra,nsmittir ao ministro da guerra
aquellas communicações que os as isten.tes erão obri­
gados a remetter ao' ajudante general. Para desem­
I enho de taes f-uncções terá o ajudante de ordens,
segundo a força da guarn.ição, um 011 dou::! ama­
nuenses o:ffi.ciaes inferiores, que o coadjuvem.-Dec.
n. 2677 ele 27 de Outubro de 1860, art. 105.-V. Dec.
n. 4156 de 17 de ilbTil de 1868 a1·t. 7.6 (Ord do dia
n. 617.) .

-- Instrucções para o serviço elos ajudante c1 ordens
dos presidentes.-Circ. ele 20 de "". mbro de 1860
(Ord. do dia n. 220.)

- Serão sempre tirados de preferencia dos dou corpos
de estado maior, e da privativa nomeação do ministro
da guerra. '0 na falta absoluta de ofliciae ieloneo
claquelles corlJos, elo de engenheiro, ou reforma,do ,
se)'ão tirado. elos anegimentados.--Instruc. de 20 de
Novembro de 1860, art.. 2. o (Ord. do dia n. 220.)

- Os officiaes empregados nestas commissões têm
direito aos venoimentos de estado-maior de 1.& clas­
se, seja. qual fôr o corpo a que pertenção, sendo,
IOl'ém, o soldo da tabel1a antiga quand forem hono­
rarios.-À. de 7 d Fever iro de 1861 19 de Junho
ele 1872 9 de Fevereiro ' 6 de Setembro de 1876.
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Ajudante de ordens.-O commandante da
primeira brigada do Rio Grande do Sul deve ter
dons o:fficiaes ás suas ordens, como têm os das ou­
tl'as.-Orc1. do dia n. 270 ele 20 de Julho de 1861:

- O elo commanelo militar de Santos tem direito ás
vantagens de estado maior de 1. a classe, e não póde
aocumular as de encarregado do deposito de artigos
bellicos.-~". de 26 de Maio ele 1863.

- Nas provincia em que ha commando ue armas não
competem ajudantes de ordens aos ret>pectivos pre­
sidentes.-À. de 18 de Abril de 1864.

-- Não póde sel-o o o:fficial da guarda nacional.-A. ele
27 de Maio de 1865.

- Só compete aos presidentes de provincin. quando
estão no exercicio das respectivas attl'ibuições.-A.
ele 18 de Agosto de 1866.

- Vencimentos que percebe um o:fficial que ne 'sa qua­
lidade aoompanha um presidente de ]Jroyinoia demit­
tido e que se retira: soldo, vantagens gemes e ajudas
de custo -de ida e volta..-Â.. de 18 de Agosto ele 1866.

- Não sào competentes lJara transmitm' orden á the­
somaria de fazenda os ajudantes de ordens das pl'e- •
sidenoias das provincias .-Circo do ThesoUl'o de 4 de
Dezembro de 1869.

- V. Commando e'TI~ c7~ife, de divisão, de b1-igacla e d~

fTonteira. - Commissão. - COr1·espondencia. - Ex­
pediente.-F01-ragem.- O/ficial 7wnorar'io. - Orcle­
nanças.-Organisação. - Vencimento.

Ajudan-te do procurador fiscal do
Thesouro Nacional. -Tl'atamento-Se­
nhoria.-Dec. n. 1657 de 13 de Outubro de 1855.

AjuntaITl.ento.-Mancla-se punir i::ieveramente o
inferiores ou soldados que se a;juntarem sediciosa­
mente.-Reg. ele infanteria de 1763, cap. 23 11.
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Ajuste de contas.. - O officiaes do exer­
cito que são reformados têm direito ao ,oldo
e mais vencimentos cOlTespondentes ao exer­
cicio em que estiverem até o dia anterior ao da
publicação da l'efOTma no corpo ou lugar em que
se acharem, o que será provado por meio de guia
expedida na Côrte pela. Pagadoria das Tropas, e
nas provincias pelos commandantes dos corpos ou
autoridades a quem competir expedil-a.

O pagamento elo soldo da reCorma se iaI',1, effe­
ctivo no Thesouro depois de apresentada a patente,
e pago o se110 e direitos devidos, precedendo
assentamento e inclusão em folha, e nas thesou­
rarias depois de praticadas as solemnidade exi­
gidas pela Circular de 20 de FevereiTo de 1861 e
nos termos ne11a prescriptos.

Aos officiae , que forem reformn,dos com arcesso
e soldo, se abonará o mesmo soldo ou a maioria,
desde a data elo decreto ela reforma, embora seja
esta publicada posteriormente, do mesmo moela que
se pratica a re peito elos promovido '.- Circo de 5
de Fevel'eiTo e 7 d Julho de 1864.- V. A. n. 89
ele 20 de Fevere'i"'o ele 1861.

- A the ol.uarias de fazenda devem regular-se pelo
Aviso de 11 de Mar o de 18-9, que manda contar
o vencimentos men aes na razão dos dias de cada
mez e não na ele 30 dias para cada um indistin­
ctamente.- Cil'c. de 23 de Fevereil'o de 1864.

-'Aos officia ~ do exercito faz-se at' o aia anterior
áque11e em que são desligados. - A. de 18 de N 0­
vembro de 1864.

- Para os dos officiaes ou praças lo exercito que
se apresentarem com guia deve- e tomar por base
a data do-visto-e não as da mesmas guias,
salvo quando faltar ne11as aque11a clausula e sen­
cial.- A. de 1 de Junho de 1865.

- Aos officiaes fallecic1o' ou que fallecerem m cam­
panha deve-se immediatamente aju tal' contas.-A.
de 12 ele Setembro de 1865.
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Ajuste de con'tas.- O dos officiae pre os
correccionaJillente não deve ser regulado pela Pro­
visão de 11 de Janeiro de 1839, visto que a.'3 uas
disposições caducarão. - A. de 28 de S tembro
de 1865.

- Os officiaes do exercito em serviço da esquadra,
por occasiãú do ajustamento de contas, têm direito
ás maiorias que 'competem aos 2. os tenentes da
a,l'IDada, c\.UTante o tempo em que e 'tão embar­
cados, cessando até o dia, elo desembarque a per­
cepçã da gratificação addicional e da etapa. - A.

Le 28 ele ::;et mbro de 1865.

- :N o dos omciae:;; em s rviço na esquaelra, quanelo
haixão ao hospital, é l'egra o abono de maiorias e
comedorias durante os primeiros 60 dias, descon­
tando-se-lhes ap llas metade do soldo paTa elespezas
de t,]-'ata.mento.- A. ele 27 ele Outubl'O 1e 1865.

-' E' indisp nsavel a apresentação ele guia par os
ofi'iciaes dispensados elo sel'viço.- A. de 17 de Ja-
neiro de 1867. .

- Nos attestaàos pam ajuste ele contas passa,de a
officiaes, alumnos desligados da Escola Militar ele­
ve-se declarar flS quantias que deverem aos cofre
da escola, afim. de que a PagadOl'ia ela Tropas
proceda ao ajustamento ele conta descontando a
importancia por que forem responsavei para fazer
ntrega do soldo ao quartel mestre ela mesma

escola.- A. de 1.° de Março de 1873.

- V. Dístancías.-Fa1·CZa1nento. - Pagad01'1·ci. -Re­
f01·maclo.

Alcance. - A divida. activa proveniente d alcan­
ces de thesoureiros, collectores, ou outros quaesquer
empregados, ou pessoa. de cujo cargo estejão dinhei­
ros publicos, será. Rujeita ao juro anllLlal ele 9 % em
todo o tempo da indevida detenção.- L. el 21 d
Outubro de 1848, art. 43.
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Alcance.- Decide-se a duvida em que se acha
um juiz n. respeito da. execução de uma sentença
proferida contra um ex-thesoureiro do Consulado
substituindo pela prisão a satisfação do alcance em
que ficou para com a Fazenda Nacional.- A. de 6
de Junho de 1854.

Esta. ordem 1'efere-se aos réos que tem privilegio do
fôro da Fazenda Publica, e a Circular de 18 de Ou­
tubro do mesmo anuo a quaesqLler réos não sujeitos
ao fôro commum.- A. de 15 de Maio de 1856.

__ o V. Sentença.-Solclo.

Alfandega.- Dele remetter ao' ministros o vo­
lumes que lhes forem diribidos do extel'ior.- Porto
de 9 de Agosto de 1851.

- Quando e remetterem para as pl'ovincias volumes
contendo objectos pn.ra uso do exercito devem elle
ser acompa.nhados de uma communicação aos inspe­
ctores elas Alfand~gas por onde tenham de tran itar.
- Circ de 10 de Setembro de 1857.

- Providencia-se para que nào fiquem demor dos nas
a.lfandegas do Imperio, 1101' falta de communicação,
os volumes que se remettem com objectos para u o
do exercito.- A. de 10 de Setembro de 1863.

Alferes-alu1TI.no. - Sua creação. - L. n. 149
de 27 de Agosto de 1840. - Fica sendo permanente
esta disposição com a clausula de serem precisas as
approvações plenas dos dous primeiros anuos de es­
tudo da Escola M.ilitar I ara. se obter a nomeação.­
L. n. 190 de 24 de Agosto de 1841.

- Quando passam a eirectivos contam a antiguidade de
alferes com patente da data do decreto que os pro­
moveu a. alferes-alumuos.- Provo de 24 de Abril de
1844 e Reg. n. 5529 de 17 de J aneil'O de 1874, al't.
158 e n. 6783 d 29 de Dezembro de 1877, art. 41.

- Os alumnos que tiverem appl'ova<;5 s plenas em to
das as doutrinas 1e dons :.1.unos da E cola Militar
inclusive de enho obtiverem nos exel'cicios pmti­
cos, notas que co~resIoudão tambem á appl'ovação

~
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plena, serão, segundo a ordem de merecimento,
clenLTo do limite marcado l)elo governo, despachados
alieres-alumnos.- Reg. n. 5529 de 17 de Janeil'o d
1874, art. 154 e n. 6783 de 29 de Dezembro de 1877,
art. 38.

Alferes-aluIllno. - Poderão ser confil'mãdos
nos postos ele alferes para cavallaria ou infanteria,
os que, oncluindo o curso destas armas, tiverem
com boas informacües um anno de xercicio e:fIe­
ctivo nos respectivós corpos' e no posto de 2. o te­
nente l)ara a artilharia os que se destinarem ás
armas scientificas, logo que conchrirem o curso d
artilharia e satisfiz rem aos requisitos da 1 i de pro­
moções do exercito. - Reg. n. 5529 de 17 de J aneh'o
de 1874, art. 1·55 e n. 6783 de 29 de Dez mbro
de 1877, art. 39.

- As disposições dos arts. 154 e 155 elo R g. n, 5529
de 17 de Janeiro de 1874, e 38 e 39 do de n. 6783 de 29
ele Dezembro de 1877, sobre a nomeacão de alfere ­
alumno e sua confirmação, não os prejudica para
serem promovidos como praça de pret, se nesta
qualidade reunirem as condições que a lei ele promo­
ções marca para o accesso ao primeiro posto.- Reg.
cito arts., 157 e 40.

- O que fôr julgado desertor pelo conselho de inves­
tigação, pela ausencia illegal qu ommetter, d ve
ser demittido, na conformidade do Decreto n. 621 de
8 de Julho de 1849, sendo remettido ao seu corpo
afim de ser proC' ,'sado como d sertol'.- Res, de 6
de Set~mbrode 1862.

- 'V.-Arldicional.-Etapa.-Solclo.

Alforria.-O scravo que, por meio de seu peculio
obtiver meios para indemnisação de seu valor te~
direito á alforria. Se a indemnisação não fôr :fixada
por accôrdo, o erá por al'bitramento. Nas vendaR
judiciaes ou nos inventarios o preço da alforria será, o
da avaliação.- L. n. 2040 de 28 de Setembro de 1871.
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Alforria. - Fica elerogada a Ord. liv. 4. o ti . 63,
na pm.'te que revoga as alforrias por ingratidão.­
L. n. 2üiO de 28 de Setembro de 1871.

- São iseuta de quaesquer diTeitos, emolumentos ou
despezas, quer sejão concedidas grattútamente, quer
a titulo oneroso.- L. n. 2040 de 28 de Setembro de
1871.

Alienado.- As despezas com soldados alienados
são satisfeitas pelos cofres publicos.- A. de 20 de
Junho de 1857.

- Instrucções para a admissão de alienados no Hospicio
de PedTo 11.- A. de 10 de Janeiro de 1859.

- Quando em tratamento no hospital, sua familia s6
tem direito á metade do respectivo soldo.- A. de 1 de
Setembro de 1865.

- Não se l'emettem pam o hospicio sem l'eqtúsição do
Ministerio da Guerra.- A. de 29 de Agosto de 1867
(Ord. do (lia n. 576. )

- s despezas com uma alienada, viuva de militar,
elevem ser inelemnisadas á Santa Casa da Misericordia
pelo sen curador, a quem e pagará o resI ectivo meio
sol(lo.- A. de 8 de JaneiTo de 1868.

_. Não se admittem no Hospi io de Pedro II pes oas
que soffrem de idiotismo.- A. de 31 de Julho de
1871.

- V. Soldo.

AliIIl.ento. - Recommenda-se que as praças dos
corpos sejão bem alimentadas.- Cir . de 27 de Junho
de 1865.

- V. Oonsignação.
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Alista:rn.ento.- Não se deve ass ntar praça a
iW.liVIC uo algum de côr que se o1:1'ereça a servir volun­
tariam nte, sem que prove que é de condição livre.
- Porto de 26 de Abril de 1824 e Circo de 15 de .N 0­

vembro de 1871. (Ord. do dia n. 807) e Cir. d 9 ele
Setembro de 1.873.

- Quando nas provincias as entarem praça ou se enga­
jarem nos corpos alli estacionados, indivieluos. c\lm
êkstino a outros corpos, que se achem em provlllClas
difi'erentes, o commandante da arma, onde o facto
se c1ér, tTansmittirá ao quartel general certidão elos
assentamentos de taes indivjcluos, a,fim de ter o conve­
niente destino; e assim tambem as notas mensaes das
alterações occorridas acer a delles, que considerar­
s -hão addidos aos mesmos orpos, até que sejão
removidos para aquelles a que pertenção, visto que
se acha aclmittido por ser licito e conveniente aos inte­
resses dos individuos sem prejudicar os da adminis­
tração elo pessoal do exercito, o assentarem praça n s
corpos que se achão em uma provincia com destino
aos que estão em outras.- Ord. do dia n. 94 de 31 de
Outubro de 1858.

- Recommenda-se toelo o cuidado para que não se
admittão nas fileiras do exercito inelividuos que lor
sua incapacielade phy...ica, tenhão de ser logo exclui­
dos Dor semelhante motivo.- A. ele 20 d Maio de
1863.

- Como c1eve ser feito o alistamento para o exercito e
armada.- L. n. 2556 :l.e 26 de Set mbro :l.e 1874 e
Reg. n. 5881 de 27 ele Fevereiro de 1875. ( 01"(1. do dia
n. 1114 de 1875. )

- Podem os presidentes de provincias expedir instruc­
ções para o bom andamento do 'erviço do alista­
mento, com tanto qne não vão ellas de encontro ao
que elispõe o Reg. de 27 ele Fevereiro de 1875, nem
acarretem despezas.- A. de 10 ele ,J 11h de 1875.

- Não podem as Juntas de Parochia excluir do alista­
mento individuos que possuirem is nções, que o
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eximão do serviço militar; devem fazer constar taes
i enções na casa das observações da relação que orga­
nisar m, afim de que as Juntas ele revisão tomem
deUas conhecimento. - A. de 3, 5 19 e 30 de Agosto,
4, 17, 24 e 29 de Setembr de 1875.

Alis'taIllento.- No alistamento feito pelas Jun­
tas de P arochia, dos individuos que não tiverem
ainda 30 annos, mas completarem essa idade até
J unho do anuo seguinte, época do sorteio, deve-se
mencionar essa cil'cum tancia, para que a Junta
Revisom possa della, tomar conhecimento e resolver
a respeito de conformidade com a lei.- A. de 9 de
A.gosto de 1875.

- A eXI ressão - comprehendidos os a.usentes - con­
tida no paragl'allho unico do art. 14 do ReJ!;. n. 5881
cl 27 de Fevereiro de 1875, refere-se a ineliVlduos cuja
ausencia do domicilio é temporaria" caso eill que devem
ser considerado os empregados em l1arochia diversa
daquella em que residem seus I aes, achando-se,
entretanto, comprehendidos na respectiva lista de
familia; si, porém o mancebo alistado tem residencia
fixa em parochia diversa da em que residem seus paes,
, n'"ào que a seu respeito procede-se de confoTInidade
com o lispo~ to no art. 17 do dito regulamento.- A. de
Od . Agosto de 187 .

AqueUes que tem familia na parochia e fazem resi­
elencia efrectiva ou tempol'a,ria em paiz estrangeiro,
devem ser alistado e estiverem no caso de o ser.
- A. de 9 de Dezembro de 1875.

- Si a parochia tiv .1' dous elistrictos e pertencente cada
um a comaI' a di:fferente, deve a Junta remetter cópia
do alistamento de cada districto á Junta ele revi ão
da comarca a que o districto pertencel'.- A. de 14 de
Setembro de 1875.

---'- Dev ser incluido no alistamento o criador ou fazen­
lleiro, assim como o negociante, que tenha casa esta­
b~l~éida, ainda que sem o capital de 10:000$000, om
a Idade estabelecida na lei, solteiro ou casael0, pois
somente gosam das isenções condicionaes em tempo
de paz.- A. de 29 de Setembro de 1875.
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Alis'ta:rn.en'to. - O caixeiro gosa elas isenções
condidonaes em tempo de paz; deve entretanto ser
a.listado um de cada casa de commercio que tiver
ou se presumir que tem o cal ital de 10;000$000.
-- . de 29 de Setembro de J875.

A,:sim como um vaqueiro, capataz ou feitor de
fazenda de gado, que l)roduzir einroenta, ou mais
cria,' annualmente.- O me mo aviso citado.

Para prova desta ultima isenção devem os esc]are­
cimentos, na falta de co11e ,tOTia., ser exigidos do
assenLamento, ou cobrador do :in:llJOsto I rovincial,
estab l'cido sobre cada bezerro que annualmente
procluzÜ'em as fazendas de criação ele o·ado. - A. de
30 de Dezembro de 1875.

- As presidencias das província. d vem remetter ao
Ministerio da Guerra um ma.ppa numerico elos a.lis­
tados constantes das relações ele qu trata o art. 43
do Regulamento de 27 ele F~vereiro de 1875, guar­
dando a cópia das mesma' l'elações que lhes serão
necessarias para a clistriblúção por parochias, em
vista do contingente que fôr marcado para cada pro­
vinda.- Circ. de 26 de Maio d<-11876.

- Deve-se proceder a elie no devido tempo embora
não tenha ido feito o sorteio.- A, ele 28 e Circo de
31 de Julho ele 1876.

- Verificado que nenhnma alteração, houve no pe soaI
da parochia, com relação ao anJlO immeeliatamente
anterior, basta que a respectiva, Junta communique á
revisora semelhante occurrencia, remettendo-lhe cópia
de seus actos.- A. de 28 de Junho de 1877.

- O ~eo serviço só é obrigatOTio para aquelles que a
lei expressamente designa.- A.. de 12 de Fevereiro
de 1878.

- Devem ser alistados os cidadãos que tiverem sido
omittidos nos alistamentos anteriores e não forem
maiores de 25 annos; si, porém, já se acharem men­
cionados em alguns elos ditos alistamentos, tendo-~e

feito nas respectivas lista a declaração recommendada
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no 3J:t. 16 do Regulamento de 27 de Fevereiro
de 1875, da isenção que por ventura existe em seo
favor devem uma vez perdida tal i enção, se fÔr esta
da ordem das que se achão definidas no § 1.o do
art. 1.0 da Lei n. 2556 de 26 de Setembro de 1874 e
transcriptos no art. 3. 0 do regulamento, ser compre­
hendidos na relação, Ol'ganisada pela Junta Pal'ochial
dos individuos promptos para o serviço de paz e
guerra, a que alinde o mesmo paragl'apho, contanto
que não tenhão completado a idade de 21 anuos ;
endo que os que tem isenção para tempo de paz,

consignadas no art. 4. o do regulamento ( 2. o do
m:t. 1. o da lei) não podem ser incluidos, porque,
tendo sido quando completarão a idade de 19 anuo,
não àeixavão de esta,r sujeitos ao serviço de guerra, e
podião por conseguinte, ser chamados na hypothese
de não completarem os contingen1'es os que "tão
obrigados a todo o serviço de paz e guerra, e uma vez
alistados no anno competente, embora não SOl't adas,
não podem mais ser contemplaclos em novo alista­
mento como todos o mais alistado no dito anno.-­
A. de 16 de Outubro de 1878.

_ listaIllen1ío.- A exclusão de qualquer pes-
oa. do ali tamento militar n[o póde ser feita pelas

Juntas Parochiaes sem o concul'SO da de l'e"isão,
como explicou o Aviso de 3 d Agosto de 1875.­
A. de 16 de Outul)l'o de 1878.

-- Y. P1'aça.- Recrllta1nentU.- Rf:flo1'1nado.- 'e1b­
tenciado.

Al1nanal~ Militar. - O De'. n. (5,2 de 9 de
Janeiro de 1849 manda publical-o alllmalment .

-Â. sua orga.nisação pertence ao Ajudante General.­
D ,c. n.2677 d 27 de Outubro de 1860 e n. 4.156 de
]7 U Abl'j] ue 1 68. (Ord. do dja n. 617. )

- Nomeia-se uma comruissão para organisal-o, bem
como a.s escalas de promoç[o e liquiclar a antig-ui­
dade serviços dos ofli iaes e pl'a 'as dos di.ffe-
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rentes corpo' do exercito.-A. de 30 de Agosto
de 1870. Extincta esta commissão por Dec. n. G898
de 11 de Maio e A. de 13 e 15 do mesmo mez
de 1878, (Ord. do dia n. 1409) passou este serviço
~ ser degempenhado pela Repartição de Ajudante
General.

AIDl.anak. Mili"tar. - A cada uma das the­
sourarias de fazenda se devem remetter tres exem­
plares.-A. de 3 de Março de 1873.

- Providencias para a sua coniecção.-Cil'c. de 17
de Julho de 1873. (Ord. do dia n. 956.)

- Os officiaes que em v:irtucle do art. 2. o ela Lei
n. 1973 de 9 de Agosto ele 1871, foram transferidos
de umas para outras armas, comprehendidos os
corpos especiaes, elevem ser collocados no Almanak
nos lugares que lhes competem por sua anti­
guidade.-A. de 27 de Novembro de 1873. (Ord.
do dia n' 986.)

- Sobre a collocação do officiaes transferidos no pri­
meil'o posto de umas para outras arma " com a clau­
sula de serem consid rados os mais mod ruo .-R, :;.
de 23 e 30 de Setembro de 1874. (Ords. elo dia ns. 1081
e 1082.)

- V. Antiguidade.

Al:rniran"te.-Tratamento.-ExccUench.-L. de
29 de Janeiro de 1739 § 4. o

Al:rnoxarife.-Sobre o abuso elos almoxal'ife",
dos hospitaes militares negociarem em generos do
provimento dos mesmos ho pitaes.-Pl'Ov. elo Eraüo
de 30 de Agosto de 1774.

- Manda-se cessar a pratica le se ntl'egar m os
caixões e c:1pa <1os generos entraclo.· no arsenal de
guerra.-A. de 30 cl Agosto de 1841.
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AlIlloxarife. - MaJlda-se fazer carga ao do Ar­
senal d:;t Côrte dos caixões que para aIli forem re­
mettidos com quaesquer objectos. - A. de 28 de
Agosto e 15 de Setemhl'o de 1862.

- Aos dos hOSI itaes militares manda-se abonar 5 %

para as quebra que poso am haver na distribuição
dos genero, comestives comprados para os mesmos
hospitaes conforme a tabelJa n. 23 que a ompallhou o
Regulalllento de 215 der Oi"embro de 1844.- , de 8 de
Janeiro de 1846 e Porto de 31 de Janeiro e 24
de Março de 1876 e A. de 27 de ovembro de 1875 e
10 de Fevereiro de 1876.

- Os das fortalezas tem direito á gratificação de 4 800
por mez, além dos vencimentos ele praças de pret.­
A. de 11 de Fevereiro de 1857.

- Nas fortalezas só ser.i provido este emprego quando
as necessidades do serviço o exigirem, por o:fficiaes
inferiores de boa conducta, que por ua idaele, longo
tempo de praça., ou outras circumstallcias justamente
attendiveis não estiverem aptos para o serviço activo
dos respectivos corpos,-Ord. do dia n. 125 de 10
de Maio de 1859.

- Os demettidos e su 'pensos I el'cpb III os respectivos
ordenados emquanto ns, istem aos inventarios.-A.
de 9 de Dezembro le 1859, 16 de Agosto de 1866
e 17 de Agosto c1 1868.

- Quando se hom-er de addicionar ao cu. to pelo qual
quae quer artigos estiverem carregado aos almoxa­
rife, o valor do re pectivo t1'an pm-te se lhe faní
carga previam nte da, differen a aum de que não
r suIte um sal 10 a fa\or delle na tomada dE' rontn .
-.A... de 31 de Agosto de 1863,

- Declara- que o s~rO'ento almoxarü de uma -rOl·ta"
leza não póde continuar a perceber o premio de volun­
tal,io 011 engajado, desde qu deixa ele selTÍl' effe ti­
vamente nas fileiras do e -el'cito ; onserva p rém a
respectiva gratificação emquanto fôr praça de pl'et.
-A. de 21 de Outubro de 1864..

6
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Alxn.oxarife. - O da fortaleza de S. João setve
tambem de quartel mestre do deposito de apren­
dizes art"ilheiros. - Inst. ele 21 de Março de 1867
art.77. (Ord. do dia n. 541.)

- Os dos hospitaes militares serão substituídos pelos
fieis, nunca porém, peJos escriviíes.- . ele ]1 de
Maio de 1869.

- Permitte-se que um amanucnse do Hospital Militar
da Côrte substitua o respectivo almoxarife, que se
acha enfermo sob a responsabilidade deste, e uma
vez que não haja augmento de desp~za.- . <1e 4 de
Setembro de 187J.

- Declara-se que o fiel do escripturario de nma rrhe­
souraria ele Fazendn., que foi designaelo paTa exercer
provisoriamente o lugar de almoxarife do Arsenal de
GU€lTa, está sujeito ás mesmas condições a que em
casos semelhantes ficam os dos thesoureiros das The­
sourarias de Fazenda, e por isso comprehendidos nn.s
disposições da ordem de Thesonro n. 279 de 10 de
Setembro elo 1867.-A. de 13 de etembro ele 1875.

- V. Â1'Senal de guerra.-aon8ign(~ção.-Erife?-rnei7'o­
mór. -Fiançf1,. -Bospita7. - Tnf'O'lnpatibiUdac7f'.­
In'lJentario.-Missrr.

Alojaxn.ento.-v . .Aboleta·lnento.

Aluxn.nó pen:ê>ionis1;a. - V. Reg. 'fi•• 1900 de
7 de Ma.rço de 18m. cap. 14° (Ord. eló dia n. 10).

- São obrigados a servir no corpo de saude do exer·
cito por tanto tempo quanto forem pensionistas 01"

clinarios, todas as vezes que o quadro do mesmo
exercito não estiver completo.-Reg. n. 1900 de 7
de Março de 1857 art. 156. Si passado porém, um
anuo elepois que tiverem concluido o seu curso
medico ou pharmaceutico, não forem providos no
quadro do c()rpo <lo saude por falta de vagas, ficarão
isentos da obriga :tio que contrahirão quando pedirão
e acceitarão o lngar de alumnos pensionistas.-O
mesmo reg. art. 157 (Ord. do dia n. 10.)
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Alunino pensionistia. - Os do hospital mi­
litar são detalhados para o serviço de botica. - A.
de 14 de Dezembro de 1857.

- Soffrem desconto quando faltão ao hospital. - A.
de 14 de Outubro de 1858.

- Recluz-se a 4 o nU~lero dos de medicina e cirurgia
e a 2 os de pharmacia, para cada um dos hospitaes
militares da Côrte e da província da Bahia, e extin­
gue-se a classe dos extranumerario '.-Dec. n. 2715
de 26 de Dezembro de 1860 art. 7. 0 (Ord. do dia
n. 233.)

- (~uan.do legitimamente doentes nada perdem de seus
vencimentos curando-se em suas casas, e curando-se
no hospital perdem a gratificação e mais vantagens
respectivas. - Res. de 18 de Novembro de 1865 e
Circo de 11 de Dezembro do mesmo anno.

- O provimento do emprego de alumnos pensionistas
dos hospitaes militares da Côrte e provincia da Bahia,
deve ser feito por meio de concurso.-Deú. n. 3703
de 22 de Setembro de 1866. (Ord. do dia n. 533.)

- Instrucções regtllando o COncurso para o preenchi­
mento das vagas de alumnos pensionistas dos hospi­
taes militares da Côrte e da Bahia.-A. de 27 de Ju­
lho de 1866. (Ord. do dia n. 527.)

- O concurs~ pl;l,l'<l, os lue;ares de. ~lumnos pen ~onistas
de pha.I'maCla dos hospltaes militares versara sobre
os prolegomenos de pharmacia e manipulações taes,
que possão ser conhecidos e desempenhados por in­
dividuos que se occupão praticamente desses serviços.
-A. de 3 de Fevereiro de 1874.

- V. TMnpo.

Alvará. - Como devem ser lavrados.-V. Expe­
diente.-Dec. de 13 de Outubro de 1822.

AJ:llanuense.- Supprime-se no Hospital Militar
na Oôrtp.-L. n. 62 de 17 de 'etembro de 1851 art.17.
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Anl.anuense.- Os do ajudantes de Ol'dens do
presidentes ele Irovincia serão tirados dos corpos da
respectiva guarnição, escolhidos e propostos 1Jel05
mesmos ajudantes de orden , e aI provados lil nomea­
dos ;pelos presidentes.

Alem dos vencimentos militares, perceberão uma
gratificação mensal de 20S000.-Instr. de 20 de N 0-
vembro de 1860, arts. Ü. o 11. (Ord. do dia n. 220.)

Só na, fana a,bsolut-a de officiae inieriol'es habilita­
d s poderão e tes lugar s ser exercielos I 01' paizanos,
percebendo ne te caso. som nte a gratifi ação ele
2(l.~ mensaes.-A. de 31 ele Ou nbl' de 1870.

- E' illegal a gratificação que e abona ao da 1'0rtaleza
da Bana de Santos e o caelete qu exerce este lugar
deve recolher-se ao seu corpo.-A. ele 23 de Outubro
de 1863.

- Supprime-se nm lugar ele amanuense no Hospital.
Militar do Andarahy. -A. de 21 de Junho de 1872
(Ord. do dia n. 865.)

~ Materias para o concurso dos lugares de a.manuense
da Intendencia e do ar enaes de guerra:

Grammatica da lingua na.cionaJ, leitura e e cripta
correctas, arithmetica e suas applicações ao commer­
cio, com especialidade á reducção de moedas, pesos e
mediclas, calculo de desconto, juros sim! le' e com·
posto. , theoria de ambios e uas applicações, theoria
ele escl'iptmação mercantil por l')artidas simples e
elobradas, e suas applicaçõe ao com mercio e á fazencla
) ublica' traducção correéta das linguas ingleza e
franceza, e principio de geo Tal hia e hi toria do
Brazil. - . e Circo de 27 de J a~eiro de 1874.

- O amannens do Corpo Ecelesiastico tem direito á
mesma gratificação que percebem os amanuenses dos
corpos especiaes.-A. de 29 de Maio de 1875.

- V. C01nmetnclo de 'a1'1nas.-Gratijicação.-Q'lta1'tel
.general clet CÓTte.-Sala da8 o1'clens.



-~-

Arnnis'tia. - Declara-se o modo por que se deve
pl'oced.8r para com os ofliciaes da 3. n e 4. a classes elo
exercito, e da extincta 2.11. linha, a quem aproveitou o
Decreto de amnistia de 14 de Março de 1844.-Dec.
n. 420 de 26 de Junho de 1845.

- V. Recurso de g1·aç{(,.

Arnos'tra. - As de polvora dev~m pesar pelo me­
nOt> lU OlH;as para se poder fazer tres tiros no I rov te
morteiro.--A. de 10 de Outubro de 18-1.

- Os onselhos ac1mini trativo não devem deixar ficar
amostras dos objectos de valor superior a '2.' e indi­
visiveis.-A. de 27 de Maio de 1853.

- Mandão-se adoptar como typos invariav is nos
contratos para fornecimento de materia prima
amostras fornecidas pelo arsenal as quaes uma
vez u'elo])tadas não poderão ser altierada' sem ordem
expre ,'a do Ministro da Guena.-A. de 17 de Feve­
reiro de 1873. - V. A. de 5 de j]ia'Ío (Dia1'io o.tficial
n. 104) e A. de 13 ele Dezemb1'o do mesmo anno.

- V. Dec. n. 5118 de 19 de O'ut'ubro de 1872, arts. 67
e seguintes. (Ord. do dia n. 892.)

Annel. - V. CapeZlao.

Anniversario. -- O Decreto n. 224 ele 24 de Se­
temhro de 1842 manda commemorar o do falIeci­
mento do SI'. D. Pedro I com honras funebr s.

Annullar. - V. Oonselho SZtpremo Militar.

Annuncio. - Como devem os conselhos adminis­
trativos dos arsenaes proceder a respeito de Sl!lUS

annuncios para compra de generoso - A. ele 30 de
Agosto de 1859.

- Devem ser pllblicados no Dia1'io O,tficiaZ.- A. de
29 de Setembro de 1862.
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.A.nnuncio.- V. Arsenal.-Oo1npra de gene7·os.­
(úlbô'eliw adJministntti'l. o.

AnspeQada. -V. Oifioial i7'lJer i07·.

.L~nt;lguidade.- Legislação regulando a antigui­
dade cios o11iciaes do exercito.- Consulta do Con-

. selho ele Guerra ele 9 ele Dezembro de 1661. Regimento
para o exercito de 28 ele Feyereiro ele 1708 § 101.
Dec. le 30 ele Abril de 1735. ReR. de consulta de 30
de Janeiro de 1754. Idem idem de J4 de Fevereiro
ele 1754. A. de 20 de Maio de 1754. Dec. de 25 de
ÂI!0sto de 1762. Regul. de infanteria ele 18 de Feve­
re11'O de 1773, cap. 1.° ' 12 e 13. Dec. de 12 de Ju­
lho de 1777. nec. de 18 de Fevereiro de 1779. Re .
de 1 de Outubl'O de 1779. Dec. de 20 de Dezembro
de 1779. Res. ele 16 ele Fevereiro ele 1781. Res. de
Consulta. do Conselho do Almil'antaelo de 28 ele Feve­
reiro de 1798. Alvará de 2 de Janeiro de 18Q7. (Col­
lecção das ordens do exe-'cito pOl' Vital Prudencio

. Alves Pereira. Tomo 1.° pn.gs. 477 e seguintes.- Lis­
boa 1859. ) Dec. n. 572 de \1 de Janeiro de 1849, n.
586 de 6 de Setembro de 1850, n. 772 de 31 de Março
de 1851 e n. 721 de 28 de Setembro de 1853.

- A dos I)ostos é contada da data do clecretos, sendo
pOTém estes da mesma data ou os despachos feito
na mesma promoção, regula-se a antiguidade pela
que tinham uns a respeito do outros antes de serem
na mesma data clespachados em iguaes posto' ou
pelas suas praças em nada influindo a antecipação
ou mora na expedição da patentes.- Regimento do
exercit ele 28 de Fevereiro de J708 . 101.- Dec. d~

25 e 30 de bril de 1735.- Res. de 30 de Janeiro e
14 de Fevereiro de 1754.- Dec. de 25 de A~osto de
1762 e 12 de Junho de 1777.- Res. ele 16 de Feve­
reiro de 1781 e Alv. de 18 de Fevereiro de 1805.

- A dos o.ffi.ciaes inferiores conta-se ela primeira praça.
-Porto de 4 de Fevereiro de 1823.

- QuHJ a do ofliciae de 2. a linha que passão para o
orpos de 1."- Prov. d 21 d Fevereiro d 1828.
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A l' tiguidade.- Os individuas da Guarda Nacio­
nal com praça regular nos corpos da mesma guarda,
ou em quaesqller outros corpo, como addidos ou
destacados, bem como os individuas dos corpos po­
liciaes ou de permanentes que estejam no mesmo
ca"o, quando P«S arem a cnir como praça efi'e('tiva
DOS corpos elo primeira linha, c1e,-elU contar, eomo
j-Bmpo de sernço, aquelle que antes tiverem tido de
campanha, [eilia com praça regular nos sobreditos
corpos ou delles destacados, contando-se-lhes o tem­
po desde o dia em que tiverem ma.rchac1o com esse
"le tino, até o dia em que se dér, ou tiver ('lado POl'
finda a mesma campanha; permanecendo o.' indiyi­
d.uos de Clue se trata nas fileiras até esse tempo ou
at' ao dia em que se lenham retirado do theatro das
o-peraçõef', a qu::üquel' pretexto SalíO senelo por fe­
!'imeuto recebido em acção em cujo caso se lhes con­
tará como tempo de serviço o decorrido até ficarem
inteiramente restabele idos, ainda elepoi de con­
cluid . a, luta.

Quanto fL antiguidade nos postos lhes deve ser
cont:1da unicamente da data do deel'eto que os pro·
mo' l' pa,ra a primeil'a, linha.-Prov. él 2G df' e­
rrohro de ] 842.

- Conservam-n'a o prisioneiros de guerra,.- L. n.
!)S5 ele 6 de Setembro (lI" 18õ0.-1)ec. n. 772 (l .,1
de {301'ço d 18fíJ.

- As licença concedidas em vencimento de 'oldo
faz ill perder tempo de serviço e ::m.ti.guida.c1c, nilo ha·
ve11'10 elecla:i\.fo em contrario.- Provo de 11 de Ja
neiro de 18M.

- :;:,":'u cantão os officiaes durante o cumprimento ü:
sentença.- Prol. de 11 de Janeiro de 1851.

- O' magistrado~ empregados nas juntas Cl.e jl1sti<;a,
não perdem antiguidade nem íencimento.-A. de 22
de Janeiro de 1852.

- Para s contar maioT a.ntiguidad de pl'a~'a P pr ­
cio o requerimento e de. pa.c110 elo go ·(-'l'TIO.- A. dE' 7
dr· l' oVE'mbro de 1850.
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Antiguidade. - Manda-se contar a um official
do exercito da data em que deixou de ser I romo­
vido, achando-se elle nessa epocha habilitado para
a promoção. - A. de 26 de Maio de 1857. - (Ord.
do dia n. 6.)

- Não a faz perder o emprego de director de colonia
militar.- A. de 2 de Junho ele 1857.

- Os o:fficiaes do exercito que forem transfel'idos
para a 2. 11 classe, nos termos do art. 2. o • 1. o n. 2 de
Decreto n. 260 do 1. o de Dezembro de 1841, e nessa
classe se conservarem por mais de um anno, não
contarão, de então por diante a antiguidade de
posto.- L. n. 1101 de 20 de Setembro de 1860, art.
8. o (Ord. do dia n. 213.) Sendo porém julgado prompto
e rEwertendo á 1. n classe leva-se-Ihe em conta para an­
tiguidade o tempo decorrido da data da inspecção i
da revel'são.- A. de 23 de Dezembro de 1876.- (Ord.
do dia n. 1262.)

- O empregado nomeado a eu peelido para outro em­
prego, se volta.r para o primeiro perde a antignielade
que começa a correr da 2. n nomeação.-A. de 5 de
Outubro de 1860.

- Conta-o e quando o o:fficial r clama no prazo mar­
cado pelo art. 31 do Regulam nto d 31 de Março de
1851. - Res. :l.e 6 de NoVf'mbl'o de 1861.

- Manda-se contar a de um capitão da data em que foi
preterido.- Res. de 18 ê1.e Outuhro de 1862.

- O efIeito da clau ula com que pelo art. 60 da Lei n.
1143 de 11 d Setembro de 1861 são transieridos os
otliciaes do exercito no primeiro posto ele nmas para
outras armas é somente relativo ás promoções e
nunca a respeito de qnalquer outra phase do serviço.
- Res. de 17 de Abril de 1863. (Ord. do dia n. 353.)

- Os graduados em virtude da Lei n. 2616 de 13 de
Agosto de 1875 devem contar a antiguidaü LIas gra­
duações da data da mesma lei.- Res. de u de No­
vembro de 1876. (Ord. do dia n. 1259.)
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Antiguidade. - A per<;la de antiguidade por
aggregação á respectiva arma é para todos os efIei­
tos.- Res. de 4 de Outubro e A. de 23 de Dezembro
de 1876. (Ords. do dia ns. 1248 e 1262.)

- O direito á reclamação de antiguidade caduca com
o pedido de reforma antes da decisão daquella.- Res.
de 20 de Março de 1869.

- Sobre a dos ofliciaes transferidos no primeiro posto
de umas para outras firmas com a clausuJa de serem
con iderados os mais J11.odernos nas armas para que
pas árão.- Re.. de 23 t~ 80 de Setembro de 1874.
(Ords. do dia ns. 1081 e 1082.)

- Os officiaes do COl'pO de engenheiros empregados
em obras publicas do ~Jjnisterio da Agricultura, com
permissão do da Guerra, ficão comprehendidos na
e cepção expressa no art. 9. o da Lei n. 585 de 6 de
Setembro de 1850.- L. n. 1471 de 25 de Setembro
de 1867, :1l.'t. 4. o (Ord. do dia n. 586.)

- "' . A?ll'es a7umno.-Alm({,J ak.-lilu7nno.-Classe
- Comlllis,cã).- GraduqãJ.- Licença.- Prece-
dencia .- 'j empoo

Apontador.- O da Fabrica de Polvom não se
con 'Idem otlicial de fazenda.- A. de 8 de Junho de
1857.

- O da Fabl'iea de ~'u'mas da Conceição não p6de ser
incluido em folha, porque não ' empregado publico.
- A. de 15 de Julho de ]871.

Aposentado. - O empregado aposentado não
pó::le ser nomeado ara empregos na SecretaTia da
Guerra.- Dec. n. 4156 de 17 ele Abril de 1868, art.27.

Nem nos arsenaes de guerra ou Intendencia.- Dec.
n. 5118 ele 19 de Ontubro ele 1872 art. 288.

-- Os empregados aposentados podem c01~tinua~' na'
, commissões em que se achavão quando fOI publicado

'r
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o decreto que vedou a nomeação de taes empregaçlos
para empregos e comrmssões de fazenda.- A. de 17
de Junho de 1868.

Aposentado. - Declara-se que bem procedeu
a 'l'hesouraria de Fazenda do Amazomas mandando
abonar a um empregado aposentado o ordenado a
que tinha direito, não obstante estar percebendo
as vantagens de capitão da Guarda Nacional, com­
mandante. de um destacamento, porquanto não
exerce nesta qualidade emprego ou commissão pro­
priamente dita, pelo que não é applicavel a dispo­
sição do art. 17 do Decreto de 6 de Abril de
1868, que teve por fim obstar que os empregados
uma vez aposentados possão voltar ao serviço em
novos empregos ou commissões.-Port. de 27 de Abril
de 1870.

- V. Oertü..-{j,') de vida.- SeC1'eta?'ia da Gue'J'ra.

Aposentadoria. - Ninguem p6de gosar duas
aposentadUl'laS pelo mesmo motl.vo.- Porto de 7 de
Maio de 1881.- O Aviso do Ministerio do Jmperio de
23 de Setembro de 1876 declara que não ha lei que
prohiba a acctlmulação de duas aposentadorias em
lugares di:fferentes.

- Na computação do tempo de serviço deve-se levalrem
conta o prestado anteriormente á demissão.--Res. de
5 de Fevereiro de 1843.

- A dos empregados de fazenda do Ministerio da
Gúerra será regulada pelo disposto no art. {}7 do De­
creto n. 736 de 20 de Novembro de 1850.-Dec. n. 778
de 15 de Abril de 185l, art. 86.

- Oe empregados aposentados vencem antes mesmo
de ser a aposentadoria approvada pelo Corpo Legisla­
tivo. -Porto de 13 de Fevereiro de 1852.

- Tem a ena direito os fieis dos thesoureir05 pagos
pelos cofres publicos.--'Ord. n. 24 de 28 de Jandro
de 1854.
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Aposentadoria. - Declara··se que na compu­
tação do tempo de serviço para a aposentadoria
de um escripturario do Arsenal de Guerra de Mato­
Grosso, não podem ser comprehendidos os armol!!
que lhe foram contados para a refol'IIil.a de 2. o te­
nente, embora durante alguns delles exercesse as
funcções do dito emprego. - Res. de 18 de Março
de !1.854.

- O tempo de serviço prestado como addido, gratui­
tamente ou não, em qualquer repartição publica é
computado para a aposentadoria.-A. de 2 de Outu­
bro de 1860.-V. A. n. 346 de 1" de Out~ibro de 1857
na collecção:

- Ao Thesouro N::wional compete declarar o quan­
tum do vencimento que toca ao empregado apo­
sentado.-A. e Porto de 2 e ]2 de Maio de 1859.
-Res. de 27 de Outubro de 1860 e 6 de Julho
de 1865, A. 'de 29 de Maio de 1866 e 5 de Março
de 1871.

- A liquidação do tempo de serviço dos empregados
aposenli:.tdos compete aos respectivos ministerios.­
A. de 12 de Novembro e 19 de Dezembro de 1860,
Re!. de 6 de Julho e A. de 5 de Março de 1871.

- Quando se houver de informar requerimentos de
empregados' pedindo aposentadoria, deve-se logo
proceder á liquidação do tempo de serviço.-Circ. de
2 de Março de 1861.

- A liquidação do tempo de serviço dos empregados
aposentados não pMe ter lugar sem ordem expressa
transmittida directamente pelos ministerio! a que
pertencerem, ou por intermedio do da fazenda.­
Circo de 16 de Março de 1861.

_ Os empregados que, de qualquer ~as quatro sec­
ções da Secretaria da Guerra, orgamsada pelo De- ~
creto e plano n. 350 de 20 de Abril de 1844,
passárão para a Contadoria Geral da Guerra, estabe­
lecida pelo Decreto e Regulament0 n. 778 de 15
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de Abril de 1851, tem direito á excepção do art. 80
do mesmo decreto e regulamento, e á aposentadoria,
.depois de 10 annos de serviço sem nota, com orde­
nado porporcional, se tiverem menos de 25 anno ,
ou com ordenado por inteiro se tiverem 25 ou mai .
-Res. ele 21 de Dezembro de 1861.

Aposentadoria. - O tempo de serviço pre ­
tado pelo empreg::1l1o publico de qualquer gráo que
seja, não comprehendendo o trabalho braçal, deve ser
contado para a a.posentadoria.-Res. de 20 de e­
tembro de 1865.

- Não é computavel para as aposentadorias o serviço
prestado nos corpo~ policiaes posteriormente á pu­
blicação da Lei de 12 de Agosto de 1834.-Circ. de 19
de Novembro de 1866 e Porto de 1 de Fevereiro
de 1867.

- Os empregados da Fabrica da Polvora da E t'l'el1a
podem ser aposentados, em dependencia de approva­
ção do Corpo Legislativo.- Re . de 10 de Dezembro
de 18G6.

-- Devem ser originaes o documentos que instruirem
p~tiç3~3 de aposenta.dOl'Ía.. -.A.. de 26 de Dezembro
de 1366.

- Dos empregados da Secretaria da Guerra. Repar­
tição Fi cal. - Dec. n. 4156 de 17 de Abril ele 1868
cap. 6. 0 (Ord. do dia n:617.)

- Casos em que os empregados da Secretal'ia da Guerra.
podem perdel-a.- ))ec. n. 4156 de 17 de Abril de
1868, art. 43. - E os da Intendencia e ars'enaes.-­
Dec. n. 5118 de 19 d Outubro de 1872, art. 296.

........ A liquidação do tempo de serviço, ou de antiguidade
~os empr~g~dos.civis do Ministerio da Guerra pertence
a Repartiçao Flscal.-Dec. n. 4356 de 17 de Abril de
1868 art. 67 § 5. o
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Aposentadoria.- o empregado que conta tTes
almas de e:ffectiva ext'rcicio no lugar em que é apo­
sentado tem direito ao ordenado do dito lugar,
ainda que este tenha sido a-ngmentado, e não haja,
decOI'rido tres annos depois do augmenLo, se esse
augmento não foi acompanhado de nMas attribui­
ções e deveres. - Arestas do Thesouro de 20 de
Abril de 1871 e Porto de 4 de Setembro·e e 1873.

Applica-se esta di posição aos empreg~ dos do Mi­
msterio da. Guena.-A.. de 10 de Maio de 1873.

- Os processos de liq"llidação pl'Ovisoria do tempo de
serviço dos empregados aposentados devl'!m ser 1'e­
metticlos a6s ministel'ios competentes. - POT':. c:.> ;31
de :Maio de 1873.

- Para. a aposenta loria dos empregados q de tem um
s ó vencimento, deveIl doas terços deste se' c JnAide­

l'ados como ordenaClo e um terço como grat'ticação.­
A. de 17 de Novembro de 1873. (

Este aviso refere-se aos empregados que percebem
gratifica,çã.o pTO lcióoTe cQmo sejão gual'da, , :::Brventes,
etc.-Â. de 28 de Janeiro de 1875.

- O tempo ele serviço militar ("ri contado pala a
aposentadoria no emprego civil até 10 annos, e pelo
dobro si fôr em campanha,.-L. n. 2556 de 2ô de Se­
temhro de 1874. art. 9. o ' 2. o e Reg n. 15881 de 27
de Fevereiro de 1875, ad. 134. (Ord. elo di;>., n. 1114.)

- Declara.-se que o vencimento de um amanllense do
Hospitn,l },filitar dn, Côrte, que foi n,pOR nta o, não
pócle êleixm' de ser considerado como mdenado. por­
quanto assim o em pelo Regulamento de 25_ de
Novembro de ] 844, e o de 7 de .l'Íarço e 18ô7 .não
parece ter mudado a sua natureza, simplesmente
porque na tubella cOIDI)etente compl'ellendeu tal
vencimento sob a denominação-gratifi ações espe­
cíaes.-A. de 28 de Janeiro de 1875.

- Os decretos coneed ndo-as "ó devem ter eifeito de­
pois do-cumpm·se-, ou expedição de ordem da
competente autoridade para, a sua execu ãa.-Port.
de 30 de Junho de 1876.
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Aposentadoria. - O tempo de serviçopres­
tado nas ca,thedraes como mestre de ceremonias,
capelliío- açolyto, sub-ehantre, musico, etc., não é
computavel para a apo entadol'ia dos funccionarios
publicas. - Res. de 9 de FevereÍTo de 1878. (ReI.
do M. da. Justiça apresentado á Assembléa Geral
em 26 de Dezembro do mesmo anno.)

- V. Escolá Jfilita1'. -Imposto. - Tempo. - Venci­
mento.

Apostilla.-Qnaes a' sujeita,s a direitos e se110.­
l'Ul't. de 17 de Dezembro de 1845.-A. de 4 de Março
de 1846.- v: Sello.

- Deve ser apostillada a patente de reforma de um
o:fficial que reclama justamente contra a contagem
de fl611 tempo de serviço.-Res. de 20 ele Março
de 1869.

- Nos casos de concessão de augmento de vencimentos
dos empregados de uma repartição não ha necessi­
dade de apostillal'em-se os respectivos titulos.-A. de
12 ele Setembro de 1872. .

Apprehender. - V. Deserção. - Gratificação.

Aprendiz artitice.-Ultima O1.'ganísação de
Sll~S cOfiDanhias.-Dec. n. 5118 de 19 de Outubro de
1872, arts~ 164 a 203. (Ord. elo elia n. 892.)

- Não devem ser empregados no fabrico de cartuxame.
-A. de 9 de Fevereiro de 1852.

- Deve ter praça no exercito, embora filho llnico de
viuv3J.-A. de 17 de Julho do 18M.

- Os saldos exietentes no cofre dos aprendizes menores
do Arsenal de Guerra da Côrte serão applicados á
compra de livros e modelos.-A. de 1 e 10 de Março
de 1860.
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Aprendiz arti.fi.ce. - Os vencimentos das
praças da companhia de menores, em servico nos
corpos da guarnição, e que quando doentes são re­
colhidos á enfermaria do Arsenal de Guerra, elevem
ser tirados pelo arsenal em pret especial, entmnelo
a sua importancia para a respectiva caixa.-A. de
25 de Julho de 1861.

-- Os saldos existentes no :fim de cada semestre no co­
fre do Arsenal de Guerra, devem ser recolhidos á The­
souraria ele Fazend.a.-A. de 22 de Setembro de 1862.

- Os vencimento dos que excederem ao quac,1ro e:ffe­
ctivo devem ser timdos no pret geral da companhia,
debitando logo os menores pelas quantias que com
elles forem despendidas.-A. de 20 de Junho de 1865.

- A roupa dos menores e da respectiva enfermaria
deve ser lavada na Fabrica da Polvora da Estrella.
-A. de ~ de Janeiro ele 1866.

- Manda-se admittir na companhia de aprendizes me­
nores do Â.rbenal de Guerra da, Côrte um menor, filho
de estrangeiTo, responsabilisanclo-se o pai, com fiança
idonHa, a satisfazer ao estado toda a despeza em que
fôr calculada a educação cIo dito menor, caso nã(j
siga, quando maior, a nacionalidade brazileira..-A.
de 13 de Junho de 1871.

- Depois ele preenchido o numero marcado para as
companhias de aprendizes artifices das províncias
nenhum será admittido sem prévia ordem do minis­
tro.-Circ. de 15 ele Julho de 1873.

- Marca-se o numero de menores que deve ter cada,
um dos arsenaes das provincias :

Bahia. . . . . . 150
Pernambuco. . 150
Pará...... 100
Rio Grande do Sul. 100
Mato-Grosso. . . . . 50

Circo ele 26 de Agosto de 1873. (Ord. do dia n. 963.)
O A. de 17 de Julho de 1874 elevou a 100 o numero
dos menores em Mato-Grosso.
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Aprendiz artifice. - A exclusão elos que
orem julgados incapazes do serviço, por motivo de

m olestia, ou qualqner elefeito physico, sÓ l)oder: ser
determinada pelo Ministro ela Guerra.-.A. de 8 de
Junho de 1874. (Orel. do c1ian. 1057.)

- V. Escola Príma1·ia.-Gratiflcação .-Indernnisu­
ção .-Praça. -Premio. - Ranclto .- Transj'eTencia..

Aprendiz artilheiro.- Crea-se um deposito
cum a üen()mLUL~'a...) ele .Aprendiz"'s adllheiros.­
Dec. n. 3555 ele g c- e Dezembro de IS0,l, mot. 3. 0 (Onl.
do dia n. 488.)

- Instrucções 80)1' J a Ol'2'unitm-ção (:0 uepos!to de
aprendizes al1.ilheil'o .- 3 de Jane~ro de 1 66. (Orel.
do dia n. 496.)- A1teradas pelas Instrncçõe de J8 de
Setembro de 1856. (OH1. elo dia, n. 531) e A. ele 28 do
mesmo mez. (On1. elo dia n. (34) e 21 ue Mal'(~o

de 1867. (Ord. elo elia 11.541.)-'1. Ord. do dio n. 54.B
e 80S.

- Ao commanàante do deposito de aprendizes arti­
lheÍl'os competem as vantagens ele engenl.leÍl'o em
commissão activa, com excepção da, grnti1icaç-ü() espe­
cial de chefe ele comUlhi~ão, e aos commanc1::mtjes de
companhias e maitl officiaes ( s de estado maior ele pl'Í­
meu'a classe.- A.. de 8 de Fevereiro ele lHOei.

Em 14 de Março do mesmo anno decl:uOli-se á
Pagrdoria qne clevia abonar ao romm:mdante elo
deposito a gratifica.ção de commanêlo de COl'pO logo
que o mesmo deposito tivesse mais ele uma cOIDlxmhüt.

- Autorisa-se o fornecÍ1nento dos objectos precisos
para a aula theol'Íca elo deposito ele aprendizes nrti­
lheu'o , mediante pedidos directamente apl'esentnelos
no Arsenal ele Guerra. da Côrte.-.A. ele 8 ele Maio
de 1866.- V . .L:1.: de 14 àe lr.farço de 1872.

- Approvão-se os progmmmas para os exames que
. devem prestar as pl'aças do deposito de a,prelldizes.
- A. de 3 de Dezembro ele 1866.
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Aprendiz artilheiro.-Não pMe er aàmit­
tldo no respectivo deposito o individuo que tiver
soffrido sentença, seja em corporação milHar ou na
vida civil. - Instruc. de 2] de Março de 1 67, a t.
10. (Ord. do dia n. 541.)

-- Vencem soldo e gratificação de al til jros, endo
para isso considerados como voluntal'ios, os que se
tiveI'êID < presentado volnntm:Íame.l < e os q e forem
apl""sentado' por seus pais ou tutm 5, e os d mais
como recrutados. - Instruc. ( e 21 ' e li rço ' e 1867.
(01' . do dia n. 541.)

- O offieial inCerior que, segundo o art. 13 d«s Instruc­
ções de ~1 ue 1Y. arço de 18t;1, te.ll da s l' empregado
na seCI'c-'t· 'ia do de asito deve se ]. o sar~ent,() e não
2. o , como por engano foi pnblic do.- Ord. do dia
n . .148 de S de l'f. io de 1867.

- Appl'ova-se para uso dos api...m~1~eJ arti heiros n
COI lpelldio de gl'a lmatica da ]iI '-';lla P lrtugnez'1 o '­
guni'5?(lo pelo Dr. L:1Urindo Jo",ó 'a Silvn, R:wel1o.­
A.. ele 8 de Tovembl'o d 1867. (Ord. <10 dia n. [)07.)

-- A. luvan 'em,-,

deve ser oh Pi"', 10 .'~ . eguinte.·

1." Que::lo met:u: ~ elo. dons te 't:O:,\ do. () (. da ual se
ue e ti-ar mens.. lm"'nte ~1. impoltunch b lav3?"em d3,
1'0Up'1 do una une: seja como nn limitt" ue nito p6de
HeI' xcedi<lo; (~evenc1u- e a.jun t«l' ° que deHa sobrar á
Olltl" metuue dOi:! llJ..3Jmos dou t 1'<;'''''8, uestinada para
accuIDuJução na Caixa Economicu ;

2. fi Que a mudança ele roupa de cama tpllha lugar,
por vi3. de regr~l" ele duas m duas temanW:l ;
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3. a Que a~ contas de tal despeza, organisaclas
pelo commandante do deposito, e competentemente
documentadas, sejã@ rubricadas pelo commando
gemI de artilharia antes de satisfeitas pela Paga­
doria das Tropas. - A. ele 11 de Setembro de 1868.

Aprendiz artilheiro.- O agente e o the­
soureiro do dep0l'>ito <1e aprendizes artilheiros não
poJem ser reeleitos emquanto o numero de ofliciaes
n5.o fôl' snillciente pam ser executado o art. 4. o do
Regulamento ele 6 de Outubro de 1855. - A. de 31
de Março d 1869.

- O que serve com vaIuntaria em corpos al'l'egimen­
tad do exercito não tem direito ao respectivo pre­
mio; deve-se lhe apena abonar a gratificação de
voltmtario começ~anelo a contar-se-lhe tempo de praça
do dia em que completar 18 anno '.-À. de 15 de Maio
de 1869. (Ora. do (lia n. 1174 ele 187ó e 1370 de 1877.)
- V. A.. de 12 de lYovernbro de 1875.

- Manda-se adoptar para o en ino elos corpos de arti­
lharia e deposit de apl'enclíz artilheiros a obra
inl;itlllada MANUAL DO ÀPRE~T])IZ ÀRTILHEIRO.- À.
de 21 de Setembro de 1870.

- Eleva-se a 40$ mensaes a gratificação de 20;' que
percebe o c.apellão do exercito professor ele doutrina
christã do deposito de aprendizes artilheiros.- À. de
30 de Maio de 1871 e 26 de Setembro d 1872.

- Declara-se que um 1.o sargento que, tendo concluido
os estudos no deposito de aprendizes, ficara nene em­
pregado por bem do serviço, em vez de ser transferido
para um dos corpos da arma, na iÓl'ma do art. 55 da
Instrucções de 21 de Março de 1867, deve ser consi­
derado no caso dos eifectivamente tranRieriélo , não
só para cessar o desconto dos dous terços do soldo a
que estava sujeito como aprendiz, mas tambem para
receber o 'principal e juros que accumulou na Caixa
Economica, em virtude do art. 60 das citadas in­
struções, para o que lhe deverá ser entregue a respe­
ctiva caderneta.-À. de 10 de Àgosto de 1871. (Ord.
do dia n. 789.)
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Aprendiz artilheiro. - Explica-se a dou­
trina de diversos artigos da.; Instrucções de 21 de
Março de 1867, e amplia-se a de outros. - A. de
15 de Novembro d 1871. (Ord. do dia n. 808.)

- Mandão-se adoptar pI'OvisoJ1amente no deposito de
aprendizes artilheiros diversos compendios; e de­
clara-se que deve o commando geial de artilharia
propôr annua1rnente as mudanças que forem acon­
selhadas pela experiencia.- A. de 13 de Dezembro
de 1871. r

- Para que sejão applicaveiR as disposições do art. 57
das Iwtrucções de 21 de Março de 1861 aos que são
reprovados pela segunda vez, em materias ou classes
do ensino theorico, hasta qu uma das reprovações
tenha lugar depois que o aprendiz artilheiro tiver
completado 18 annos.- A. de 14 àe Dezembro de
1871.

- N omeia·s mais um adjunto do pro f'ssor da segunda.
classe da aula theorica do deposito de aprendizes arti­
lheiros,o qual deverá servir ao mesmo tempo como au­
xiliar do ensino pra.tico.-A. de 10 de ,Janeiro de 1872.

- O pedidos dos artigos precisos para a illuminação
dos alojamentos e servico das aulas devem ser feito
por trimestres.-A. de 14 de l' arço de 1872.

- O que é transferido para o exercito por não ter apro­
veitamento nos sens estudos, deve contar tempo
de praça somente da data da tr:wsferencia e ser
considerado como voluntario.-Á. de 22 de Agosto <le
1873 (Ord. do dia n. 962).-V. A. de 15 de J/lIaío de
1869 e 12 ele NOVe1n7yro de 1875.

- 08 oíficios de remessa q ue acompanharem os me­
nores destinados aos depositos de aprendizes arti­
lheiros, devern mencionar a quaticlade de praça dos
mesmos menores, na conformidade das Instrucções de
21 de Março de 1867.-0i1'c. de 10 de Outubro de 1873.
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Aprendiz artilheiro.- Aquelles.a quem se

concedI:' l1cença para estudar o curso. pTepa,ratorio da
Escola :Militar, como premio da t.ustincçào que tive­
Tào d1.U'ante o ClUSO que fazem no respectivo depo­
sito, não éstão comprehenc1idos na di posição da
Ordem do dia n. 370 de 6 de Outubro de 1863 para
serem rebaixados dos postos; e portanto devPill
conservar as graduações que tiverem no dito depo­
sito.-A. de 7 de Janeiro de 1874.

- Os menores de 18 mmos que desertarem, ou com­
metr.el'em qualquer outro delicto, devem ser julgaclos
p01" um consellJ.o de disciplina, 'lendo' a pemL que lhe.
fôr imposta de caracteJ; moderado e coneccional, de­
vendo a decisuo s<:'r submettiüa ao jllizo do aju lante
general, que entendendo conveniente, segnndo a
circllmstancias, mandani proceder a outro cOll:',elho;
os maiores, porém, de ]8 annos :fic.arilo sujei! os ú.
legislação geral, e, no caso ele responderem a 1)1'0­
cesso no deposito, puderão ser transferielos para os
corpos de mtilharia, onde cl1mprÍl"ão a sentença que
lhes fôr inlIlosta.-A. de 2 de Julho de 1874. (Ord.
do dia n. 1062.)

- O que é tl'ansrel'Ído pam o exercito, 1)01' ter cOml)le­
tado o respectivo curso, deve contar tempo de sel'viço
ca <.1uta da tl':1nsfel'eneia, se for meJlOr, e da idade
de 18 ~ nnos se fôI' major, servindo o periodo marcado
na Lei, cUJJfmme sua. qualidade de voJuntario ou
recrntac o.-~~. de 12 Novembro de 187:1. (Orel. do dia
n. 1178 e 1183.)

- V. Oasamento.- FarcZamenio.- IlalJeas 007-PUS.­
Musica,.-Praça. -Tempo.-

Aprendiz :rn.ilitar.-O governo é autol'isado
a crear III caua lJ...·U 'meia onde não ha Arsenal de
Guena nma companhia de aprendizes militares,
tendo por fim pl'epamr soldados e inferiores para a
arma de illfanteria.~L. n. 2530 de 9 de Setembro de
1874, art, 2. o

- Creão-se dnas companhias, sendo uma em :Minas
e outra em Goyaz.-Dec. n. 6205 de 3 de Junho de
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1876.-E dá-se-lhes regulamento.-Dec. n. 6304 de 12
de Setembro do mesmo anno.- A de :Minas foi in­
stalH,da no dia 27 de N o'embro.

Aprendiz Dl.iUtar.- O governo é autorisado
a real' nas províncias companhias de aprendizes ou
operarios militares, dando-lhes a conveniente orga­
nisação, e nas quaes serão ele preferencia admittidos
orphãos desvalidos menores abandonado de seus pais
e aquelles de gue trata a Lei de 2 de Setembro de
1871 art. 1. o ~ 1. o -L. n. 2556 de 26 de Setembro
de ]874, art. 7. o (Ord. do dia n. 1114.)

A presentação. -Todos os ofliCiaes do Exercito,
tanto eifectivos como reformados, teem por dever
apresentar-se aos commandante das armas, a
cujas ordens estão sujeitos; cumprindo ao ditos
commandantes proceder contra todos os que deixa­
rem de cumprir, ou faltarem aos seus deveres para
com lies, n3. conformidaclp. da,s ordenança.s e reo'u1a­
mentos militares.-A. de 19 de Setembro de 1842.

- Os officiaes 110 exercito sempre que tran~itaremden­
tro ou fóta da.' provincias clev m apl'e'>entn.r~se aos
as is tentes no.ajudante general onll não h:lja <'om­
mandante de armas, do IllP 'mo modo que o fnrião a
e te, sendo licito aos de patent sup rim á dos assis­
tentes fazer sna apresentação por t' cl'ipto.-Ord. do
dia n. 67 de 29 ele .Junho de 1858.

- E' 1'e tricto dever dos officia,es do exercito que par­
tem da Cô1't pam qualquer commi. são de serviço,
ou que a elia se recolhem, apresentarem-se ao aju­
dante gen€'ral €'m um ou outro dnqnelles casos em­
bora o tenhão feito ao J\Iinistro.-Orcl. eLo dia n. 268
de 9 de Julho de 1861.

- Recommenda-se o cumprimento da disposição que
manda que a apresentação dos ofliciaes e praças do
exercito, ao conc1l;ürem as licenças com que estiverem,
tenha lugar no dia immediato ao ultimo da licença,
para 0 que elevem seguir com a necessaria. antecipa­
ç~o dos lugares onde a estiverem gozando. -Ord. do
dia n. 821 de 31 de Dezembro de 1871.
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Apresentação.- O prazo para apresentação
dos sorteados para o exercito e armada nos quar­
teis, corpos, depositos, ou onde o governo designar,
não poderá exceder do mez de Dezembro de cada
anno.-L. n. 25M de26 de Setembro de 1874, art. 3. 0

§ 9. o e Reg. n. 5881 de 27 de Fevereiro de 1875, art. 92.
Esta ~sposição não comprehende os volunta.­

rios, que podem apresentar-se em qualquer tempo.
-O mesmo regulamento, art. 93.

Os designados que não se apresentarem no prazo
marcados serão capturado '.-Lei citada art. 3.0 :
9. o e Reg. art. 90.

AprisionaIIl.en'to.- V. Captura.

Arbitragelll..-Proferida a decisão arbitral não
podem os a.rbitras mudal-a.-A. de 12 de Outubro df"
1864.

- Regula-se o juizo al'bitral do commercio. - Dec. n.
3900 de 26 de Junho de 1867.

Arbl'trio.- Como sep6dedar no estatuir pena .­
V. jJt;na.- A. de 9 de Outubro de 1855.

- V. Castigo.

Arcebispo.- Tem o titulo de conselho e o tra­
tamento de - Dom - Excellencia Reverendissima.

Concordia 1.n do Rei Affonso III de 1245 art. 13 e
de D. João 1. 0 de 1427 art. 67. -L. de 29 de Janeiro
de 1739 § 1. o e ele 3 de Janeiro de 1611.

- V. Bispo.

Archivo.-Os processos, e em geral quaesquer do­
cumentos qlle fazem nota ao livro mestre ou de ma­
tricula, devem ser inseparaveis dos archivos dos
respectivos corpos ou estações militares a que elles
pertenção.-Prov. de 11 de Maio de 1843.

- Nomeia-se uma commissão para encarregar-se do
Archivo da Repartição ele Ajudante General.----: A.. de
18 de Outubro ele 1870. E declara-se o vencunento
dos ofliciaes nella empregados. - A. de 15 de De­
zembro do mesmo anno.-Extincta por . de 25 d
Janeiro de 1878. (Ord. do dia n. 1392.)
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Archivo Militar.- Sua _creação e respectivo
l'egulamento. - Dec. de 7 de Abril de 1808.- Dá-se­
lhe novo regulamento.- Dec. n.:7012 de 31 de Agosto
de 1878. (Ord. do dia n. 1433.)

- Mandão-se admittir dous aprendizes em cada uma
das classes de gravura e impressão, sem vencimento
nos tres primeiros mezes, com 200 réis no fim de 6
mezesJ 500 réis no :fim de um anno, e depois conforme
o seu aproveitamento.- Â. de 5 de Novembro de
1857.

- Estabelece-se o modelo pelo qual deve ser feita a sua
escripturação de receita e despeza. - A. de 30 de Se­
tembro de 1863.

- Determina·se o tempo que deve durar o serviço da
officina lithographica, e bem assim que as edições das
cartas e outros trabalhos alli feitos sejão correspon­
dentes ás respectivas de pezas e postas á venda nas
provincias. - A. ele 6 de Novembro ele 1867.

- Deve remetter ao Archivo Publico um exemplar elas
plantas, planos, mappas, atlas, cartas geographicas e
hyclrographicas e ou.tras, que lithographar.- Reg.
n. 6164 de 24 ele Março de 1876, an. 9. o

- Por trabalhos f6ra elo estabelecimento, de que trata
o art. 22 do Reg. n. 71112 de 31 de Agosto de 1878,
devem-se nteneler os que são executados por officiaes
especialmente incumbido de obras militares em lu­
gares que exceelão de meia legua da cidade, quando
não tenhão elles transportes por conta do governo e
nos dias de effectivo serviço com excepção do de
gabinete, que cleve ser feito na Repartição, e bem
assim quando exerção outJ:as commissões especifica­
das nas Instrucções de 24 de Julho de 1857 e que dão
direito áquelles vencimentos; sendo que na respectiva
folha de pagamento se deve mencionar a natureza do
filerviço pelo qual compitão semelhantes vencimentos
aos ofliciaes empregados no Archivo Militar.- A. de
31 de Outubro de 1878.
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Archivo Publico.- E' provisoriamente orga­
nisado pelo Regulamento n. 2 de 2 de Janeiro de
1858.- Reorganisado pelo D creto n. 2541 de 3 de
Março de 1860 e n. 6164 de 24 de Março de 1876.

- Papeis e documentos que as repartições devem re­
metter-lhe.- Reg. n. 6164 de 24 de Março de 1876,
cap. 1. 0 e 2. 0

Ari1ihnl.e1iica.- V. Escola primaria.- Exame.

Ar:rn.a.-Providencias sobre o uso de armas.- Alv.
de 12 de Novembro de 1673 e L. de 16 de Dezembro
de 1830.

- Quaes são a armas curtas individualmente prohibi­
das.- L. de 25 de Junho de 1749.

- Os soldados não devem fazer serviço com armas
alheias.- Reg. ele 19 de Fevereiro de 1763, cap. 16

9. o do art. 19, e art. 20 dos de guerra.

- O militar fó 'U elos actos de serviço não ]1Ó le 11sar de
arruamento, ou ele qualquer anua dR defesa, branca
ou de fo,O'o, occulta, Oll publicameut ; e quando
fOl'em acharIos com ellue em associações, em numero

. de 3, ou mais, se1':1o reputado a.motina.elores. -C R.
de 2-1: ele Novembro de 1673, Alv. de 14 tle Fevereiro
de 1772 § 1. o e 26 de Novembro ele 1801 : 1.o, L. de
16 d(' Dezemhro ele 1830, arts. 297 e 298 e Circo de 6 ele
J unho de 1831.

- Devem ser apprehendidos e proce sados conforme as
leis, todos os que sem ser em serviço, ou em occasiões
de exercicios militares, forem encontrados com armas
ou seja em estradas, ou em povoados, exceptmmdo-se
somente os viajantes, que se mostrarem munidos de
licenças legitimas, e de nenhuma sorte duvidosas ;
podendo, porém, qualquer ter e conservar armas em
suas p1'oprias casas, para dellas se servir contra os
inimigos do paiz, quando assim lhes fôr determinauo
pelas a:utoridades competentes.- A. de 29 de Março
de 1813.
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Ar.m.ado.-Y. Estação publica.

Arrn.arn.ento.-Sobre as dimensões da espadas.
- Reg. de 6 de Outubro de 1565.

- Sobre as dimensões e uso das armas.·- L. de 7 de
Novembro de 1596.

- O que fôr desencaminhado será pago como novo.­
Ord. de 2 de Fevereiro de 1813 e 28 de Novembro de
1819.

- O presidentes de provincia não podem comprar sem
ordem da Secretaria de Estado.- CiTC. de 6 de De­
zembro de 1830.

- Em casos de urgencia o presidentes podem mandar
fornecer á Guarda Nacional, do armamento que existe
nos ar enaes, pertencent.e ao Ministerio da Guerra,
fazendo depoi recolher todo elie aos mesmos arse­
nae .- À. de 29 de Dezembro de 1853.

- Supprimem-se as cartuxeiras nos correames dos
corpos de cavalial'Ía do Rio Grande do Su1.- A. de
1 de Dezembro de 1857.

- Os corpos de 8 companhias não poderão ter de soo
bresalente em arrecadação mais de 50 armamentos e
equipamentos completos, 30 os de 4 até 6, e 15 os que
tiverem até 3 companh-:as.- Circo de 11 de Maxço de
18.'58. (Ord. do dia n. 52.)

- Os artigos de armamento e mais objectos concernen­
tes ao material do exercito existentes nos corpos, e
que por seu máo estado se acharem inteiramente in­
capazes de servir, devem ser immediatamente reco­
lhidos aos arsenaes de guerra ou depositos de artigos
bellicos. - Circo de 11 de Março de 1858.

- Modifica-se o systema das cartuxeiras no correame
de cavallaria.- À. de 24 de Janeiro de 1860.

- Modelo para lanças.- À. de 18 de Junho de 1860.
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Armamento. - E' da compHtencia da Repar­
tiçãu de Quartel-Mestre General toda a escripturação
r~lativa ao armamento' do exercito:-1:l.ég. n. WJ11
27 de Outubro de 1860, art. 64.

- Providencias para a conservação do armamento e
correame do exercito.- Circo de 11 de Setembro d.e
1862: (Ord. do dia n. 333 de 1862 e 352 de 1$63.)

- Recommenda-se aos commandantes do corpos
maior zelo na conservação das armas de precisão.
Ord. do dia. n. 334 de 6 de N ovembro de 1862.

- Deve ser descontado das praças o valor dos objectos
que extraviarem antes de terem sido dados em con­
sumo, embora já estejão vencidos. - À. de 3 de No
vembro de 1863. (Ord. do dia n. 374.)

- Tabella dos preços das diversas peças de uma espin­
garda a Minié de 14,m 8 e dos accessorios correspon­
dentes á mesma espingarda. Ord. do dia n. 390 de 4
de Março de 1864.

- Tabella dos preços das d.i:fferentes peças e accessorios
d~ um mosquetão a Minié, de 14,m 8.- Ord. do dia
399.. de 11 de M3iio de 1864.

- Providencias para a conservação das armas branca
e de fogo, bem como de qualquer peça de ferro do
armamento.- Circo de 23- de Setembro de 1864. (Ord.
do dia n. 416 )

- Tabella do que se deve fornecer aos corpos e com­
})a.nh.ias do exercito.- Dec. n. 5352 de 23 de Julho de
187::$. (Ord. do dia n. 969).- 'eus preços. - Ord. do
dia n. 1407 de 30 de Abril de 1878. - v: tambem (J,

Ord. do dia n. 1370 de 13 de Dezembro de 1877.'

- Mandão-se substituir por outras mais curtas as
espadas de que usão as praças montadas dos cor-
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po de artilhari', e adoptar a pistola como parte
do armamento das ditas praças. -A. de 3 de Agosto
de 1873.

Arxn.axn.en'to. - Supprime.se a pistola como
parte elo armamento das praças de cavallaria que
llsão de clavina.-Dec. n. 5487 de 26 de Novembro
de 1873. (Ord. do dia n. 989.)

- Que devem usar os tambores, pilaras e COlnetas dos
batalhões e companhias do exercito.- A. de 31 de
Agosto de 1874. (Ord. do dia n. 1075.)

- Substituem-se os talins de galão de prata para o
, grande uniforme dos musicos dos corpos, pnr utros

de couro da Russia.- A. de 24 de Maio de 1877.­
(Ord. do dia n. 1302.)

- Manda-se substituir o correame branco, ele que llsão
os corpos e companhias isoladàs do exercito, pelo de
couro preto.- Dec. n. 6939 de 15 de Jllnho de 1878.

- Supprime-se, no armamento do 1.o regimento de ca­
vallaria, a canana do antigo modelo e seus accessorios,
e o porte de sola para clavinas, por serem inuteis
estes ~tigos para o serviço do referido corpo.- A.
de·27 de :Agosto de· 1878. (Ord. do dia n. 1423.)

- Approva-se o modelo de caJ,'tuxeiras a Spencer, pre­
parado no Arsenal de Guerra da Côrte, e em que se
atteIide á necessidade de descançar ella na correia
que passa pela parte OOerior.- A. de 4 de Outubro
de 1878.

- V. Material do exel'cito- Uniforme.

Arxn.azelIl. de ar'tigos bellicos.- V.
lJeposito de artigos bellico~.

ArreialIl.euto.- Modelo para lombilhes e se~

rigotes.- A. de 12 de Janeiro de 1860.
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Arreiam..ento. - Recommenda-se que os col­
dres fiquem por cima dos shabraks, e que estes,
quando destinados a corpos da Guarda Nacional,
tenham a faxa amarella. -A. de 23 de Janeiro de 1860.

- As peças de arreiamento que tiverem de ser forne­
cidas á cavallaria do Rio Grande devem ser fabrica­
das de couro cru em vez de sola, e os serigotes sub­
stituído. por lombilhos.-A. de 27 de Março de 1873.

- Manda-se addicionar aos selins que forem destinados
ao 1. o regimento de cavaUaria os malotes de que anti­
gamente usava.- A. de 31 de Março de 1873.

- Tabella do que se deve fornecer ao corpo e compa­
nhias de cavallaria.- Dec. n. 5352 de 23 de .Julho de
1873. (Ord. do dia n. 969.)

Seus preços. - Ord. do dia n. 1407 de 30 de A.bril de
1878.

- Substituem-se os freios empregados no governo d08
animaes de tiro de artilhada a cavallo e nos de mon­
taria, assim como nas cavalgaduras de pe soa, por
outros do modelo proposto pela commissão de melho­
ramento.- A. de 13 de Março de 1874. (Ord. do dia
n.l027.)

- Aos ofliciaes dos corpos montados competem as mes­
mas peças de arreia.mento marcadas na tabella n. 2,
approvada pelo Dec. n. 5352 de 23 de Julho de 1873
para a montada elas praças de pret.- A. de 1 de Ju­
nho de 1874. (Ord. do dia n. 1056.)

- No. dos corpos de ·cavallaria substitue-se a manta
de algodão para selim por outra de lona com debrum
da mesma fazenda.- A. de 25 de Agosto de 1874.

- Das praças empregadas nas invernadas deve ser
substituido logo que esteja inutilisado.- A. de 26 de
Agosto de 1878.

- V. Material do exercito.

Arreios.-V. .Arreiamento.
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ArrendaIIl.ento.- V. Prop'l'io nacional.

ArroIIl.baIIl.ell'to~- O soldado que depois
de preso ]l0r qualquer culpa arrombar a cadêa. para
fugir sera condemnado á morte.- Alv. de 7 de
Maio de 1710, art. 38.

Arsenal de guerra. - Segundo o geneIal
Abreu e Lima, foi o vice-rei conde da Cunha quem
mandou edificar na ponta da Misericordia, no cor­
rer da sua administração, que durou de 10 de Ou­
tubro de 1763 a 17 de Novembro de 1767, uma.
O'rande casa para servir de deposito de artigos
bellicos e onde se acha hoje o Arsenal de Guerra. (Sy­
nopsis ou deducção ckronologica dos factos mais
notaveis da Historia elo Brazil) ; segundo Pizarro
foi fundado pelo vice-rei capitão general de mal'
e terra do Brazil e Portugal D. Luiz de Almeida
Portugal Soares Eça de .Alarcão Mello Silva e Mas­
carenhas, 2. o marquez de Lavradio, em 1778. (1J'Ji­
morias lústoricas do Rio de Janeiro.)

- Crea-se a junta de fazenda do arsenaes do exer­
oito, fabricas e fundiyões.- .Alv. de 1 de Março ue
1811.- Extincta pelo Decreto de 21 de Fevereiro de
1832 que creou em seu lugar uma directoria.

- Crea-se o de Mato·Gros 0.- C. R. de 7 de Ahril dp
1818.

- Nas suas offiainas não se admit'tem esoravos, tienão
na fal ta de cidadãos brazileiros. - L. d 27 ele

. Outubro da 1831.

- Regulamento para o da Côrte e Provincia .-Dee.
de 21 de Fevereiro de 1832, de 7 de Janeiro de
1842, n. 115, e de 19 de Outubro de 1872, . 5118
.(Ord. do aia n. 892. )

- O da Côrte pertence á freguezia de S. Jo é.­
Dec. de 26 de Fevereiro de 1833.
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Arsenal de guepra. - As gratificações d8

director e viGe director não compreh~ndem OB rM­
pectivos soldos. - L. n: -60 ..;de-20 de Outubio..(le
1838 e Dec. n. 5118 de 19 de Outubro de 1f.72.

~

~ Manda-se f.azer carga ao almoxarifado da Côrte
. dos caixões- que forem para .aili remettidos com

quaesquer objectos. - A. de 30 de Agosto de 1841,
28 ae Agosto e 15 de Setembro de 1862.

- A sua direcção e inspecção é da priva.tiva alltri­
buição do presidente da provinda; mas o com·
m::mian~e das armas poderá passar revista aos
petrechos e munições de guerra.- Reg. de 8 de
Maio de 1843.

- Instrllcções para pagamento das despezas do da
Côrte.-- Dec. n. 454 de 3 de Julho de 1846.

- Escripturação, contabilidade e fiscalísação da re­
ceita e despeza do da Côrte. - Dec. n. 778 de 15
de Abril de 1851.

- O da Côrte deve remetter um mappa mensal da
respectiva enfermaria á junta de hygiene.- A. de
24 de Novembro de 1853.

- 0'3 e3crivães do almoxarifado são subordinad{i}8
ao almoxaTife.- A. de 25 de Fevereiro de 1854.

- Manda-se vigoTal' a tabella que fixa o preço da.
mataria prima e ao c6rte e feitio do fardamento.­
Circo de 21 de Janeiro de 1855, alterada pela âe
7 de Janeiro de 1856, que prohibio a manufa­
ctura do fardamento nos quarteis dos corpos que
estiverem em lugares onde haja arsenaes de guerra.

- Nada deve sahir deste estabelecimento sem ordem
prévia do Ministerio da Guerra, seja de quem fôr li
r~quisição.-A. de W de Janeiro de 1856 e Reg.
D. 5118 de 19 de Outubro de 1872, art. 350.

- Deve remetter mensalmente lá, Pagadoria das TrojPM
nma relação nominal dos individuos a quem caiba o
vencimento da etapa.-A. de 10 de Julho de 1856.
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Arsenal. de guerra. - Nenhum caixote re­
m~ttiQ.,() pelo Arsenal de Guerra da Côrte para as
províncias será aberto sem que se proceda previa­
mente, em presença do conductor, ou de. pessoa de
sua escolha, a exame do estado em que é recebido,
e se indica estar ou não intacto, proseguindo -se,
depois desta formalidade, nos mais termos estabele­
cidos para verificação dos objectos r~cebidos j.havendo
muito cuidado em que não se abram em cada dia
senão os volumes que possam ser immediatamente
conferidos.-Circ. de 16 de Janeiro de 1857.

- Quando se remetterem para a províncias volumes
contendo objectos para uso do exercito, devem elies
ser acompanhados de uma communicação aos inspe­
ctores das alfandegas por onde tenham de transitar.
-Circo de 10 de Setembro de 1857.

- Ordena-se aos presideutes das provincias que fação
cumpri!' as ordens em vigor, concernentes á remessa,
á Secretaria de Estado, das contas correntes da receita
e despeza dos arsenaes e mappas dos artigos prompti­
ficadOS.-A. de 19 de Janeiro de 1859.

Esta disposição não comprehende os arsenaes em
que funccionão co,nselhos administra.tivos.-. A. de
25 de Feverei!'o ae 1859.

- O prazo para a 'lpresentação do calculo da materia
prima para o custeio das o:ffi.cinas é de 6 mezes....em
lugar de 3.-0rd. do dia n. 236 de 22 de Janeiro
de 1861.

- Sempl'e que houver volumes ou objectos para as
provincias maritimas do Imperio, deve o Arsenal de
Guerra prevenir a agencia da Companhia de Paquetes
a Vapor, e independente de nova requisição da Se­
cretaria de Estado podem ser todos elies embarcados.
-A. de 26 de Abril de 1862.

- Manda-se adoptar na Côrte a nomenclatura sobre'
as armas de fogo impressa na obra de Panot, tradu­
zida pelo brigadeiro José Marianno de Mattos, e,bem
assim a que foi compilada pelo ca}>itão Antonio José
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do Amaral medida que fica extensiva a todos os
arsenaes, corpos e esta,belecimentos militares: deven­
do-se organisar uma outra nomenclatura para fa-rda.­
mento, equipamento, utensilios e mais objectos que
se distribuem aos corpos e estabelecimentos mili­
tares.-A. de 27 de Agosto de 1862.

Arsenal de guerra.- Aos objectos concer­
tados no arsenal deve-se dar valor conforme o uso
e ruina em que se acharem. - Â. de 5 de Agosto
de 1863.

- Quando no Â.l'senal ue Guerra se receberem quaes­
quer objectos devem-se extrahir immediatamente os
I'espectivos conhecimentos.-A. de 26 de Dezembro
de 1866.

- Approva-se a tabella supplementat' para regulal' a
fazenda que deve ser empregada na obras da oflicina
de alfaiate, e que não estão mencionadas na tabella
em vigor.-~~, de 23 de Maio de 1867.

- Deve-se annunciar a venda por concurso dos objectos
que forem dados em consumo por se acharem inuteis
no Arsenal de Guerrra da Côrte.-A de 13 de Julho
de 1867.

- Quando se recolherem ao arsenal, volumes mandados
despachar livre de direitos deve-se proceder, em
presença do almoxarife, do escrivão da classe em que
forem recebidos, e de um outro empregado üo mesmo
arsenal, pelo director designado, á abertura e exame
de todos os volumes recebidos e do seu conteúdo,
lavrando-se um termo, em que e declarem os nume­
ras e marcas dos mesmos volumes, o estado em que
se acharão, a qualidade e quantidade elos obj _ctos
que formão o seu conteúdo, e o seu estado de conser­
vação. Este termo devel'i ser assignado pelos 3 em-

. pregados, lavrado em caderno e pecinJ, de folhas
rubricadas, e destinado especia.lmente para tal fim,
e de cada um se l'emettel'á cópia á Alfanclega.-A. de
6 de Fevereiro de 1869.
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Arsenal de guerra. - Materias para o con­
curso dos lugares de amanuense dos arsenaes d~

guerra : grammatica da língua nacional, leitura e
escripta correctas, arithmetica e suas applicações ao
commercio, com especialidade á reducção de moedas,
pesos e medidas, calculos de descontos, juros sim­
ples e compostos, theoria de cambios e suas appli­
cações, theoria de escripturação mercantil, por parti­
das simples e dobradas, e suas applicações ao
commercio e á Fazenda Publica, tradncção correcta
das línguas franceza e ingleza e principios de historia
e geographia elo Brazil. - Circo ele 27 de Janeiro
de 1874.

- 'l'abella dos yencimentos diario elo pessoal das of­
ficinas e mais erviços dos arsenaes das província.
- Circo de 16 de Março ele 1874. (Ord, do dia n.
1034.)

- lIíanela-se que seja conservada, reel'zinllo-se, porém,
o seu pessoal, a oflicina do labol'atorio pyrote­
emúco do Arsenal ele Guerra do Pará, não obstante
não haver sldo consignaela no respectivo regulamento.
- A. de 9 de .Julho ele 1874.

- Faz e extpn iva ao. serventes. bem eomo aos pa­
trões e remadores cl o escaleres elos ,lrsenaes das
provincias, guardando-se a conveniente proporção,
a medida que para os serventes elo Ars ua] da Côrte.
vem con. ignaua na 41\ tabella que acompanhou o Re­
gulam nto de ] 9 el Outubro de 1872 e tabelecendo o
abono ele uma gratifica.ião aos que começarem a tra­
balhar ao romper do dia e terminarem á noite, e o
augmento de jornal aos que contaJ.'em mais de 5
armos de selTic,'o effectivo, sempre com bom compor­
tamento.- Cil', ele I) de .Tnlho elA 1874.

- O' mestl'es ,'ão considerado. m '>1'OS jornaleiros,
só receberão vencimento, nos (lias de tl'abalho.-A.
de 29 de Agosto de 1876.

Não ]Jodem assim como os contl'ame 'tre , ser con­
,'iderado' empr iteiro .- A. de 5 ele ~o\.gosto de 1878.

10
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Arsenal de guerra.-;-, ~m vW"Jlc1e. da auto­
risação conferidã }>'e111. Lei n. 2692 aê "20 aé -Ut'b.ôro
de 1877, art. 6° paragrapho unico, extinguem-~e di­
'Versas oflicinas dos arsenaes e approvã-se o plano
ae reorganisação das que são éonservadas. - Deo, n.
6858 de 9 de Março de 1878. (Ord. do dia n. 1405.)

-- O serviço de empreitada é sémpre l)referivel ao de
jornal.- Â. de 16 de Março de 1878.

- V- Agente de cornpras.- Oonkecirnento.- Oon­
8ignação.·- Contado1'ia Geral da Guerra. - Corpo
de saúcle.- Etnvoltorio.- Escriptu1·ação.- Estran­
.qeiro.- Fabricas de arrnas.-1Jfuse1.t.- Obras rni­
litares.- Operario.- Presid1;o.- Ração.- Tra.ns­
p01·te.

Artifice.- Companhias de aprendizes artifices do
Arsenal de Guerra da Côrte e das Provincias.- Seu
regulamento.- Dec. n. 5118 de 19 de Outubro de
1872, Tit. 4° cap. 7° e Tit. 6° cap. 10 (Ord. do dia
n. 892.)

- Mandão-se desligar do corpo de artífices da Côrte as
praças destacadas na Fabrica da Polvora afim de
formarem a companhia especial de que trata o De­
üreto n. 2662 de 6 de Outubro de 1860.- Â. de 10
do mesmo mez e anno.

- O director da Fabrica da Polvora é o unico compe­
tente para assignar a folha de vencinlentos dos offi
eiaes da companhia de artífices.- A. de 3 de N ovem­
bro de 1860.

- A. importancia dos descontos que se fizerem nos jor­
naes dos artífices do Laboratorio do Campinho deve
ser entregue ao agente de compras elo Arsenal de
Gnerra. - A. de 27 de Maio de 1862.

- Â um artifice de fogo âe 2a classe elo Laboratorio
-do Campinho, manda-se dispensar do desconto para
a caixa economica, por ser casado.- A. de 4 de Fe
vereiro de 1863.
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Art;1fice.- Mancla-se entregar a uma pra~ -do

corpo de artifices da Côrte- a impurtância da na
caderneta da caixa ,ec@nomica, e cessar o de§coRto
,que se lhe fazia visto carecer da.quelles soccorr08 para
manutenção de suá mãi eirmãs.-A. de 20 de A.gosto
,de 1863.

- Mandão-se recolher á caixa economica as qüan"tias
depositadas nos cofres da Fabrica da Polvora, prove­
nientes dos descontos que so:ffrem as praças da res­
pectiva companhia de artifices para. o peculio desig­
nado no Regulamento de 3 de JaneIro de 1842.- A.
de 25 de Setembro de 1863.

- V. Oommandantedea1·mas.-Engajarnento.-Fa1·­
damento.-Opera1·'io .Militar.-Passagem.-Premio.

Artifice de fogo.- V. P1'omoção.

Ar'tigos bellicos. - E' illicito o seu forneci­
, mento a rebeldes.- A. de 2 de J aneiTo de 1838.

- V. Deposito de artigos bellicos.- ~Iaterialdo exe1'­
cito.

Artigo!!! de guerra.- V. Regulamento.

Arvoredo.- V. Hospital :JfiUtar.

Assel0.- V. Estado maior.

Asse1D.bléa. geral.- Tratamento - Augustos
e dignissimos sen.bores representantes da nação.-L.
de 25 de Março de 1824. (Constit. do Imperio ) arts. li,
14 e 16.

- O exercicio de qualquer .e~prego, á excepção d<?s de
conselheiTo de estado e mlllistro de estado, cessa illte­
rinamente'emquanto durarem as funcções de depq.tado
ou senador.- L. de 25 de Março de 1824. (Constit. do
Imperio ) art. 32.
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Asse:rn.bléa geral.-Não póde exercer o cargo

de deputado o cidadão que não professar a Reli­
!dão Catholica Apostolica Romana.- L. de 25 de
ifarço de 1824. (Constit. do Imperio ) art. 95 § 3. o

Todos os mais cargos podem ser exercidos pelo
cidadão brazileiTo que professar qualquer religião.
- A. de 23 de Novembro de 1877.

- O presidente da Camara dos Deputados tem o trata­
tamento de exceliencia no recinto da mesma camara
e emquanto occupar esse lugar. O secretario tem o
mesmo tratamento na correspondencia oflicial.- Dec.
de 29 de Maio de 1826.

- Os empregados ecclesiasticos, que forem deputados.
não podem perceber as suas con.$ruas durante as ses­
sões da Camara.- A. de 28 de Julho de 1828.

- Os deputados que são e:QJ.pregados publicos não
necessitão de licença para tomar assento na Camara
Legislativa.- A. de 29 de Janeiro de 1830.

- Declara-se:

1. o Os deputados geraes, e os provinciaes resiclentes
nas respectivas provincias, sendo empregados publi­
cos d~ administração gemI, devem continuar a per­
ceber seus ordenados ou soldos, durante o tempo que
decorrer do dia em que deixão seus empregos, até o
da abertura da assembléa geral ou provinciaJ, e desde
o dia seguinte ao do encenamento.

2. o O vencimento de taes ordenados, ou soldos,
cessa, não só durante a sessão ordínal'Ía, mas tambem
no tempo das prorogações extraOTdínarias, ainda
mesmo quando elies voltem a exercer os lugares, du­
rante as sessões.

3. o O empregado que nos intervalios das sessões
não voltar a servir o seu emprego não perceberá ven­
cimento, salvo se apresentar licença do governo.
- Circo de 25 de Novembro de 1836 e 4 de Outubro de
1851, Porto de 1 de Dezembro de 1854 e 18 de N0­
Tembro de 1856 e A. de 14 de Setembro de 1861 e 80
ie Janeiro de 1878.

O Ministel'io do J:mperio e o da Justiça, conside-
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mndo que as sessões preparatorias do Corpo Legisla­
tivo constituem serviço gratuito e obrigatorio, como
já fôra declarado por Aviso de 16 de Julho de 1869,
mandarão pagar por Avisos de 5 de Fevereiro e õ de
Março de 1877, a dons deputados os vencimentos dos
lugaros qne exercião, a um desde que partiu da pro­
vincia, e a outro, residente na Côrte, desde que tomou
assento na as embléa.

O Ministerio da Guerra adoptou esta doutrina, por
A. de 24 de Maio de 1877.

Em 30 de .Janeiro de 1878 o Ministerio da Justiça
declarou ao da Fazenda que fôra irregular o procedi­
mento da Thesouraria ele Pernambuco abonando ven­
cimentos integraes, desde a data do encerramento da
Assembléa Geral até a em que assumio o exercicio de
seu cargo a um desembargador que tinha estado com
assento na Camara dos Deputados, porquanto neste
caso não se dá gratuidade do serviço e por isso só lhe
deveria ter sido pago o respectivo ordenado, de con­
formidade com o A. de 14 de Setembro de 1861.

AsseID.bléa geral;:- O vice-presidente de
provincia que é cleputado á Assembléa Geral Legis­
lativa deve perceber somente metade do ordenado
respectivo, desde o dia em que deixar o emprego até
aquelle em que tomar assento na Camara, e do dia
seguinte ao do encerramento da Assembléa Geral até
reassumir a administração da lJrovincia.- Porto de
10 de Agosto de 1842.

.
- Declara-se que um empregado, membro da Assem­

bléa (j-eral Legislativ3., tem direito a perceber, durante
o tempo da prorogação da mesma Assernbléa, os ven­
cimentos, por que optou, do seu emprego.-A. de 3
de Dezembro de 1857.

- O empregado, membro da Assemblé~G.eral, que opta
pelos vencimentos do emprego, tem direIto a ordenado
e gratificação.- A. de 16 de Abril de 1861.

- V. ilccumulação.- P1·omoção.

Asse:rn.bléa provincial.- qs empr~ga:ao8
publicos que são membros das Assembleas ProvmcLaeS
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n~() ipodem, durante as sessões destas, exercer os sens
e:fl;lp'regos.- L, de ]2 de .A.gost9 de 1834, art. 23, ex­
pli!}ad.a '])elos A. de 5 de Dezembro de 1846 e de 24
~ J...aneiro (le 1867.

Assexnbléa provincial. - O empregado
publico que é deputado provmcial, e opta pelo seu
ordenado, deve perceber o mesmo que perceberia
se não fosse o exel'cicio de deputado. - Porto de
21 de Novembro de 1837.

- Qv.a,ndo um empregado publico optar os vencimento'
qu~ como tal lhe competem, com preferencia ao sub­
sidio de membro da Assembléa Legislativa Provincial,
de.ve perceber o subsidio deste cargo e ser supprido
.pelos cofres geraes somente com o mais que fôr neces·
sal~io para completar aquelle vencimento. - A. de
3U de Outubro de 1839. - V. .A. de 1 de Julho
de 1865.

- O, govemo póie negar ou conceder licença a um
o~ci:al PlfT~ tomar ,assento na Assembléa Provincial.
- Res. de 14 de Novempro de 1846.-V. Dec. n. 357,9
a,~'''3 de Janeiro de 1866. (Or.d. do dia n. 495.)

- Os ofliciaes ~ue são membras das Assembléas Pro­
vinciaes não tem direito ao soldo das respectivas pa­
te:qt~~, salvo se forem reformados.-Res. de 5 d~

Ahril de 1849. e .c.\. de 5 de Julho de 1858. (Ord. dl'>
dia n. 71.)

- Os officiaes da extincta 2.:1 linha com soldo, quando
meJ)lbros das Assembléas Provinciaes, têm direito a
esse vencimento, durante o tempo do ex.ercicio das
funcções das mesmas Assembléas.-A. de 13 de Ja­
neiro de 1851.

- o empregado publico, que é d~putado :Ql'ovinciai
l)or ter uma vez optado o ordenado do empllego não
fica inhibido de renunciar posteriormente esse favor.
~A. de 29 de Setembro de 1854.
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A~se:rnbléa provincial. - Os empregados
publicos qu~ são membros do Corpo Legisla.tivo e das
Assembléas Provinciaes, têm' direito aos respectivos
mde!1ados até o dja em que tomão aS,sento J@ re~­
peQ'tiv~ camara.-Por"t.-ao 1.o de Dezembro de 1854.

.- O miJitar, membro de uma A~sembléa Provincial,
que opta pelos vencimentos do seu posto, per·
cebe, o soldo e as respectivas vantagens, visto que
deve ser considerado no exercicio das funcçães de
membro da assembléa, como se estivesse em exercicio
no seu corpo; sendo que é esta aintelligencia, que em
casos "identicos se tem dado ás palavras-ordenado
do empl'ego-contidas no art. 23 da Lei de 12 de
Agosto de 1834.-Res. de 23 de Julho de 1859.

- O empregado com assento na Assembléa Provincial,
optando pelos vencimentos do seu emprego, tem
direito ao ordenado com a respectiva gratificação.­
A. de 16 de Abril ele 1861.

-. A regra de continuarem a receber vencimentos o
membros do Corpo Legislativo, que são empregados
publicas, desde o dia em qne deixam os empregos até
aquelle em .que tomão assento e'vice-versa, só com­
prehende os deputados geraes e provinciaes, que
reside;rp. nas respectivas provincias,-A. de 14 de
Setembr de 1861. -

- O exercicio de membro da AssembléaProvincial não
inhibe o governo de emprega.J: o militar no serviçp
que iul~ai~' oonveniente.-A.' de 19 de Junho de 1865.

- Mandão-se pagar pelos cofres geraes os vencimento
militares por que optarão dous o:ffi.ciaes do exercito,
membros da Assembléa Provincial do Rio Grande do
Sul, devendo porém um delles restituir a vantagens
geraes qlle recebeu além do soldo, dmante a viagem
que fez para ir tomar assento na referida assembléa.
-A. de 1 de Julho de 1865.

- Os o:ffi.ciaes do exercitG eleitos membros das Assem­
bléa.s Provinciaes podem optar entre os vencimentos
que lhes competirem como taes e os que estiverem
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percebencl0 no serviço militar, mas sem direito á
ajuda de custo pelo Ministerio da Guerra.-Circ. de
21 de Julho de 1865.

AsseIllbléa provincial. - O direito de
opção concedido aos membros das Assembléas Pro­
vinciaes, entre o ordenado e o subsidio, s6 p6de ser
exercido pelos que das mesmas assembléas estiverem
fazendo parte, e nunca pelos que abandonarem expon­
taneamente as funcções legislativas para continuar
illega,lmente no exercicio dos seus empregos.-A.
de 24 de Janeiro de 11367.

- Os seus membros nenhum outro pI'ivilegio tem
além do que lhes concedeu o art. 21 do acto addi­
cional, quanto a inviolabilidade das opiniões' que
emittirem no exercicio de suas funcções.-A. de 14
de Dezembrc de 1867.

- A elia compete decidiT se um de seus membros pro­
nunciado póie continuar no exercicio de suas func­
ções; não obstando isto a que prosiga o juiz no pro­
cesso começado.-Res. de 2 de Agosto de 1873.

- V. A.ssembléa ge'ral.-A.'l(,sencía.-Emp1·ego.-lm­
compatibiUdade. -1!'risão.-Soldo. - Vencimento.

Assen1:aIllento.-Nos dos réosmilital'esnãose
transcrevem integralmente as sentenças, porém sim
a substancia dellas.-Alv. de 14 de Abril de 1770 § 1° .

- As cópias dos decretos'de reforma das praças de pret,
remettidas pela Secretaria da Guerra ao Thesouro,
são titulos ,sufficientes para nas respectivas thesou­
rarias e na Pagadoria das Tropas se abrirem aos re­
fOl'mados os competentes assentamentos e efi'ectuar-se
o pagamento do soldo independentemente de provisão
do Conselho Supremo Militar.-Dec. n.102 de 10 de
Outubro de 1841.

- Não se passão certidões de assentamentos de offi.
ciaes ou praças devedoras ao Estado, sem prévia
indemnisação do que deverem.-Circ. de 3 de Agosto
de 1842.
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AssentaIllen'to. - Não se l)assão certidões de
assentamentos a ex-praça do exercito.- A. de 2 de
Março de 1854. (Ord. do dia n. 207 de 20 de Agosto
de 1860.)

- Instrucções sobre as notas que se devem averbar
na casa - observações - dos assentamentos dos oífi­
cÜ1es do exercito nos livros-mestTes dos corpos a
que pertençam.-A. 11. 258 de2 de Setembro de 1855.

- Sem apresentação elo titulo não se abl'e assentamento
a pensionista.-Port. de 3 e 6 de Majo e 25 de Junho
de 1856. '

- Deve-se fazeT de todos os empregado , sendo semes­
tralmente remettida á, Secretaria de Estado nota das
alterações. - Circo de 22 de Agosto de 1856 5 de
Setembro de 1873.

- No caso de sobrevivencia não se abre assentamento
ao pensionista sem apresentação de apo 'tilla.- Porto
de 29 de Agosto de 1856.

- As certidões de assentamentos devem acompanhar
sempre os requerimentos das praças que pedirem baixa
a sim como os termos de inspecção de aude daqllella
que forem julgada incapazes ele serviço. - Ord. do
dia n. 26 de 31 de Agosto de 18f57 e n. 62 de 17 de Maio
de 1858.

- Logo que qualquer individuo assentar praça ou se
engajar em um corpo para servir em outro que não
esteja na me ma guarnição, deve o commandante lo
('orpo em que elle as entar praça ou s engn.jal' re
m tter ao commandante das anua certidão ('omlleta
uos assentamentos desse in lividuo. - ar 1. elo tlia n.
94 de 31 de Outubro de 1858.

- Apena con. te a tran~ferencia, para OutTO corl ,c1
alg"Q-ma praça que e achar em dilig ncia n' outra pro­
vincia, deve er remettida ao quartel o'eneral a ce~'­

tidão completa de ens assentamentos.- Ord. do dIa
n. 175 de 28 de Janeiro de 1860.
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A ssen'taInen'to. - Sobre o modo por que se
deve proceder a respeito dos assentamentos dos
ofliciaee do exercito, quando são reformados.­
A. Ii. 89 de 20 de Fevereiro de 1861.

- Os secretarias das presidencias de provincia devem
remettel' á Secretaria de Estado uma relação los 11] ­

pregados da repartições do Ministerio da Guerra com
declaração de seus empregos data de suas nomeações
e posse e condecoraçõe que tiverem para se organi­
sarem os assentamentos dos me mo. mpreo':i\,dos com­
municando semestralmente á mesma Secretaria de Es­
tado quaesquer occurrencias que tenhão os ditos
empregados, afim de se fazerem as respectivas alte­
rações.- Circo de 7 de Março de 1861

- Compete árepartição da fazenda as questões e duvidas
sobre o dos empregados em geral, seja qual o minis­
teria a que pertenção.- A. de 3 de Julho de 1861 e 29
de Setembro de 1866.

- As certidões de assentamentos dos ofliciaes e praças
de pret promovidos ou transferidos devem ser remet­
tidas directamente para as respectivas províncias.
- Ord. do dia n. 426 de 6 de Dezembro de 1864.

- Immediatamente que forem praças ele l)1'et julgadas
incapazes de serviço, em inspecção ele 'ande, deve re­
metter-se á Secretaria ele Estado a 'ertidão de seus
assentamentos.-Ord. elo dia n. 427 de 19 de Dezembro
de 1864.

- Sem o competente a sentamento, feito á vista do
titulo do respectivo emprego, não podem os funccio­
narios publicas perceber.vencimentos.- Circo do The­
souro de 29 de Agosto de 1867.

, Não depende de requerimento o assentamento dos
vencimen~os dc;>s pensionistas; e á ~sta do titulo legal
deve ser mclmdo em foTha, depOls de pagos os di­
1'eitos devidos.- A. de 15 de Junho de 1868.
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AsseutaIn.ento. - Quando se houver de abrir
assentamento de pensões a officiaes honorarios deve­
se-lhes ajustar contas para pagamento do soldo que
tiverem l'ecebido.-Circ. de 8 de Novembro de 1869.

- Nos das pTaças de pret deve-se declarar se elias sabem
ler e escrever, mencionando-se se aprenderam nas es­
colas ele seus corpos. - A. de 18 de Abril de 1872.
(Orel. elo dia n. 850.)

- Instrucções para os assentamentos dos empregados
civis do Ministerio da Guerra.- CiTc. n. 315 de 5 de
Setembro de 1873.

- Recommenda-se ás Presidencias de pl'ovincia a
observancia do disposto no art. 5.0 das instrucções de
5 de Setembro ele 1873, e ás repartições da Côrte que
exijão sempre dos empregados promovidos a apl'e­
sentação dos l'espectivos,titulo averbado na Repar­
tição Fiscal, antes de os incluir em folha para paga­
mento de seus vencimentos. - CiTc. de 3 de Dezembl'o
de 1874.

- Os empl'egados paisanos, nomeados por portaria,
estão dispensados de apresentar seus titul08 para o
respectivo assentamento na Repartição Fiscal, visto
que' taes portarias, são publicadas no Diario Oificial ;
convindo entretanto que os respectivos chefes com­
muniquem áquella repartição as datal) em que s
mesmos empregados assumirem seus exercicios, bem
como quaesquer alterações que se àerem a similhante
respeito.- A. de 9 de Janeiro de 1875.

- V. Attestado.- Oapellão.- Oe'rUilão.- Fctb'rica de
polvoTa.- .Fé de oificios.-Rifo1·mado.-Titulo.

Assignatura.- 6 o conselheiro de guena
e não os vogaes podem assignar com rubrica as con­
suUa .- A. el 22 de Junho de 1808. - A ReS. de
29 ele J aneiTo de 1833 declara que nem a de 11 de
Março de 1811 nem outra prohibe que os vogltêS do
Conselho Supremo Hlita.r assiunem de rubrica como
os conselheiros de guerra.
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Assigna'tl1.ra. - Sempl'e que os officiaes assi­
gnarem como taes, qualqueI' que seja o objecto,
devem declarar o posto que tem, e 0 corpo a que
pertencem, ou qual é o seu exercicio. - Ord. elo
exercito de 25 de Março de 1813.

- O official de superior graduação ou autoridade deve
assignar sempre o seu nome acima daquelle a quem
se dirige, o de igual na mesma linha, e o de infe­
rior abaixo.- Reg. n. 293 de 8 de Maio, de 1843,
art. 2° § 9.°

- V. Reoibo.-Rub1·ioa.

Assisten'te.- Creão-se os do Ajudante General.
- Reg. n. 1881 de 31 de Janeiro de 1857, art. 3. o_

e dão-se-lhes instrucções em .14 ele Março do mesmo
anno. (Ords. do dia ns. 1 e 7,) - V. Reg. n. 2677
ele 27 ele O'utubro ele 1860.

AsyIO.- Cl'eão-se na Côrte e nas províncias fron­
teiras do Pará, Rio Grande do Sul e Mato­
Grosso asylos de invalidos, nos quaes serão rece­
bidos voluntariamente todas as praças de pret que
pelo Decreto de 11 de Dezembro de 1815, estive­
rem nas circumstancias de ser reformadas, e for­
marão: conforme o seu numero, esquadras ou
companhias.-Dec. n. 43 de 11 de Março de 1840.
- V. Deo. n. 244 de 30 de Novembro ele 184l.

- Além das praças indicadas pelo Decreto de 11 de
Março ele 1840, serão admittidas no asylo, as
praças reformadas que o solicitarem, e compelli­
das a entrar para elle aquellas que forem preju­
eliciaes á sociedade, vencendo eta,pa e fardamento
iguaes ás do exercito.- A. de 28 de Mal'ço ele
1840.

- Só podem ser nelle admittidos, individuos mili­
ta.res do exeI'cito do Braál, que por ferimentos,
ou molestias adquiridas em consequencia dos tra­
balhos e fadi~as do serviço, se acharem inhabili­
tados de continuar a servir, e proverem por outros
meios o seu necessario suste!lto.- I;. n, 244 de 30
de Novembro de 18<11. I
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Asylo.- Os oificias que nelle forem admittidos
vencerão soldo corresponden'te ás suas patentes, as
praças de pret serão abonaclas de soldo, etapa e farda­
mento, pagando-se-lhes tudo a dinheiro, e devendo
entrar as quantias correspondente á etapa e far­
damento para uma caixa de ma sa geral, p la
qual se fará a despeza de sustento e ve tuaTio da
me mas praças, praticando-se o mesmo a l'e peito
da parte do solelo dos ofliciaes, que se jul D'ar su:ffi­
ciente para um rancho commum,-L. n. 244 de 30
de Novembro de 1841, art. 3. o

- E commandado por um oflicial de patente sripe­
rior. O commandante do corpo e o elas ompa­
nhia de invalidas serào tirados da, cla ses elos
mesmo invalido., ou dos reformado,. O' referidos
commandante terão as gl'atificaçãe:s cOl'l'esponden­
tes a igLlaes commandos de praças, on companhias
do exercito. - L. n. 244 ele 30 de :rovembro de
1841, art. 5. 0_ Y. A.. de 22 de Maio de 1867.

- São a elie recolhidos os malinheil'o' int iramente
inutilisado . - L. n. 281 de 6 de Maio d 1843,
art. 10.

- Os voluntarios e engajados que entrarem para o
asylo de invalidas, ap.tes de conclui!' os prazos
que tiverem de servil' continuarão a perceber a
competente· gratificação até completa.r o tempo de
serviço.- A. de 17 de Outubro de 1844.

- As quantias provenientes de sub cripção pa~'a o
asylo de invalido da patria devem ser escnptu­
mdas como depo ito, I ara serem opportunamente
entreglles.- Circo d Thesouro de 14: 1e Novembro
de 1866.

- Estabelece- e o asylo do invalidas da patria
dão-se instrucções para o erviço.- 21 de Abril de
1867. (Relataria do finisterio da Guerra ele 1867
e Ord. do dia n. 546.)

- O' seu commandante tem direito aos mesmos ven­
cimentos dos de igLlaes categorias nos batalhões
(10 exercito.- A. ele 22 de Maio d 1867.
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A~yLo. - Approvão-se o estatutos da sociedade
-Asylo dos invalidos daI patria. -Ueo. n. 3904
de 3 de Julho de 1867.

- As praças reformadas, já. desligadas do asylo,
q ue ~lli adoecerem, perderão, dlU'ante o trata­
mento, em favor da enfermaria, toilo os venci­
mentos, excepto as pensões. - .l.. ele 19 de N ovem­
bro de 1867.

- Logo que qualquer praça reformada fôr incor­
porada ao asylo· dos invalidos da patria, deve
dar-se conhecimento elisso á Secretaria de Estado
para solicitar :;JJ respectiva gtúa do Ministerio da Fa.­
zenda.- A. de 22 ele Abrll de 1869. (Ord. do dia
n. 670.)

- Manda-se estabelecer no asylo do invalidos da
patria uma oflicina, ele alfaiate. - Iort. de 12 de
Agosto de 1871.

- Manda-se abonar ao encarregaelo do fa. rico do gaz
para a illuminação do e'3t""belecimento e aos dous
soldados que servem sob sua düec .ão 80, 000 mensal­
mente ao primeiro e r' 000 a cn 'la. um·L1os ultimos.-'
A. de 13 de Março, 10 de ,JtUlho e W <18 Agosto ele
1872.

- Crêa-se uma oflicina de sapateiro no asylo de inva­
lidos da patria,.-Diario Oificial n. 243 de 24 de Ou­
tubro de 1872.-E dão-se-lhe instrucções.-A. de 9 de
Novembro do mesmo anno.

- As praças invalidas, que, por seus vicios ou má
indole, se tornarem prejudiciaes á boa ordem que
deve reinar nos respectivos asylos, deverão ser remo­
vidas para as fortalezas ou outros estabelecimentos
miJitare , como a,prouver a g verno.- Res. ele 10
.tL ele 14 de Maio de 1873. (Ord. do lUa, n. 940.)

- O gove1'llo pMe pel'mittlr que residão fóra do a ylo
os ofliciaes que, por suas circumstanoias especiaes,
estejão inhabilitados para prestar alli algum serviço
ou por falta de commodo no estabelecimento não
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possão nelie morar, ficando nestes casos considerados
como addidos ao mesmo asylo, com direito somente
á etapa, além do soldo que tiverem e não ás outras
vantagens marcadas no art. 8. o das Instrucções de 21
de Abril de 1867.-Consulta do Conselho de Estado de
6 e A.de 24 de Setembro de 1873. ( rd. do dia n. 971.)

Asylo. - Determina-. :t l'eação duma officin:t
de latoeiro no asylo do inva.Jidos da llntria.-
de 27 d Setembro de ]873.

- Compm-se a Alexandre Wagner e á Ordem do Re-
, ligiosos Franciscanos a ilha denominada do Bom

Jesus, onde se acha estabelecicl0 o asylo do in­
validos da. patria recebendo quelie a quantia de
97:000 e esta 60 apolices da divida publica. d 1:000'-
ada uma, que, pela extincção da dita Ordem rever­

terão para a sociedade asylo dos Íll\:.tlidos da l)atl'iu,
visto que foi elia que forneceu os nece ario::: iundo
para acquisição da mencionada ilha.- A. de 2' de
Fevereiro de 1875.

- Os ofliciaes simplesmente addidos ás companhia de
invalidos s6 podem perceber eta.pa além do oldo.­
A. de 23 de Agosto d 1877.

- Reduz-se a 3 o numero das companhia do asylo de
. invalido da patria.- A. de 11 de Março de 1878.

(Ord. do dia n. ] 403. )

- Extinguem-se as companhias de invalidos da Ba­
hia Santa Catharina e Rio-Grande.- A. de 18 de
Mal'ço de 187g.

- V. Oavalgadu?·a.-Guia.-Guizamenío.-Hosp1íal.
-Sedttzi?'.- Uniforme.

Atte§'tado.- Todo o cirurgião militar que passar
attestado de molestia a qualquer individuo militar,
que não fôr verdadeiro deve ser mettido em conselho
de gue,rra.. - Ord. do exercito de 6 d Abril de 1 09.

- ão s abonão gratificações de empregos milita~es
sem que os ofliciaes apresentem atte tado on ruhrIca
da autoridades sob as quaes ervem.- _ . de 1] de
Outubro de 1831.
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A'ttestado. - Empregados qu para haverem o
lJagamento de seus ordenados não necessitam aIre­
sentar attestado de frequencia. - Dec. de 2 de
Março de 1833.

- E' ]i ito a todas as autoridades e officiaes militares
passar os que lhes forem requeridos, sem dependen­
cia de deSlJacho da Secretaria de Estado.- A. de 15
de Fevel'eÍl'o de 1842.

- Nenhuma ]lota sern. extrahida de attestados passado
aos interessados para ser averbada em seus assenta­
mento .- Inst. de 12 de Setembro de 1855, art. 8. o

- Merece fé o do parocho que certifica a existencia de
qualquer pessoa que tiver de receber vencimentos.­
A. de 22 de Março de 1860.

- Aquelles com que se ju tificão faltas não são envia­
dos ás repartições supeliores.- Porto de 3 de Julho
de 1860.

- Os vogaes e os conselheÍl'os ele guerra devem apre­
sentar attestados ele fTequencia no The ouro para re­
ceber os respecti,o vencimentos.-A. ele 12 éle Março
de 1861.

- Os chefes das repartições subordinada ao Ministerio
da Guerra devem declarar nos attestados de exel'cicio
os nomes de ada um dos respectivos empregados, e
nas observações as faltas dadas com causa ou s m
ella e e forão ou não justificadas pelo me mos che­
fes, que não deixarão de mencionar empregado algum
nos ditos attestados,quer tenhão ou não comparecido :1
repartição. -A. da F·azenda de 20 de Fevereiro d.e 1863.

- Nos de ir quencia üevem os chefes das repartições
SI ecificar a natureza das commissões em qu se

acharem os respecth os empregados. - CÍl·c. d 17 e
Porto de 18 de Agosto de 1866.

- Deve-se exigir somente quando as faltas excederem
de tres.-A. de 8 de Junho de 1870.

- V. Certidão. - Conselho Supremo.- Inst'l·1.ti'l·. ­
Obito. -Ponto.- Recibo.- R~"b'l·ica.-Sello.
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Auditor.- E' o fiscal do interrogatorio nos COll­
selhos dev ndo mesmo insinuar com moderação o
modo de o faz r podendo suspender o mesmo intel'­
rogatorio, quando o official interro$ante não se con­
formal' com os seus conselhos, ate o commandante
do reaimento declarar qual delles tem razão.-Reg.
d.e i;J'anteria de 19 de Fever iro de 1763, cap. 10,

7.°

- Definem-se as sua,'3 jurisdicçôe . - AJv. de 21 d
Outllbro ele 1763.

- Nos lugares em que não os houver 1rivativos de­
vem ser nomeados, para es. as funcções, o juizes de
direito das comal'uas, ou advo$ados, para ó conse­
lhos de guerra de crimes capltaes' e d entre os ca­
pitães, os mais idoneos, para os de menos impor­
tancia.-Alv. de 18 de Fevereiro de 1764.-0rdenança
de 9 de Abril de 1805 tit. 7°, art. 1° -Res. ele 27 de
Junho de 1809.- Provo de 22 de Outubro de 1824.
- Dec. n. 418 A de 21 de Junho de 1845 e A. de 9
de Outubro de 18õ5 e 26 de Abril de 1859.

- Tem a graduação e soldo de capitão sendo consi­
derados mais modernos nesta cla se, e nos actos de
erviço usarão do uniforme dos officiaes do estado

maior de 2. a cla se.-Alv. de 18 de Fevereiro de 1764,
A. e Provo de 23 de Outubro de 18õ5.

.- Deve escrever todo o processo.- Alv. de 4 de Se­
tembro de 1765.- Provo de 14 de Julho de 1838 e
Res. de 25 de Julho de 1859.

- Os juizes de f6ra, chamados para servir de aud~­
tores nos conselhos de guerra que se fizer m aos ml­
litares não "podem e cusal'- e sem um motivo tal que
justifique a 'hupossibilidade de exerceF as fnncçõe
daquelle emprego.- Alv. de 1 de Abril de 1783.

- Se deixar de comparecer depois de avisado será a
SU:1 falta supprida pelo capitão mais moderno, ou
por outro qualquer que em seu imp dimento sUl­
pra as vezes do auditor,- Re . de 27 de Junho
de 1809.



-90-

A udi'tor.- Crêa-se o lugar de :!Luditor das tro­
pas da Corte e provincia. - Dec. de 21 de Março
de 1821 e n. 4825 de 22 de Novembro de 1871.

- Quando os conselhos forem de natureza a applicar
os a,rtigos de guerra, ou geralmente naquelles casos,
que não sendo complicados; escusão maiores conheci­
mentos da legislação, podem os capitães dos COI'pOS,
na conformidade da Lei de 18 de Fevereiro de 1764,
ser nomeados para exerceI' este cargo.- POl't. de 7 de
Fevereiro de 1823.

- Não tem dÍJ:eito a reforma, pois que a graduação de
que gosão é puramente honoraria.- Res. de 30 de
Janeiro de 1824.

- Deve reconhecer nos presidentes dos conselhos su­
periol'idade, e assim basear a ua cOl'l'espondencia
com elles.-Alv. de 15.de Dezembro de 1824.

- Cessa toda a despeza com os seus vencimentos nas
provincias donde tenhão sahido os corpos que a guar­
necião; e as praças clestacadas que incorrerem em
faltas meramente militares, serão remettidas aos res­
pectivos corpos com os conselhos de investigação.­
Circo de 2 de Janeiro de 1837.

- Determina-se que não o haja onde não existir corpo
algum.- A. de 2 de Janeiro e Porto ele 7 de Março de
1837 e A. de 6 de Outubro de 1838.

- Devem servir os capitães como auditores nos conse­
lhos de guerr~ a deserto1'es.- Provo de 23 ele Março
de 1838.

- Nas provincias vence o soldo de capitão.- Circo de 8
de Agosto de 1839.- Provo de 27 do mesmo mez e
anno.

- Nos impedimentos dos juizes de direito encarregados
da auditoria das tropas, cumpre aos presidentes elas
províncias nomear, para servil' interinamente nos con­
selhos de guerra por crimes capitaes em que devem
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s6 ser auditores homens formados, algum ontro mi­
nistro em identicas circumstancias, e na falta um
advogado dos de melhor opinião; pagando-ae-Ihe o '
dias em que assim estiTer empregac1o, c1eduzidos do
so1c1o estabelecido lJara o auditor proprietn.rio o qual
receberá c1e menos n.quella importancia.- Res. de 18
e Dec. n. 418 A de 21 de Junho de 1845.

Auditor. - E snpprimido o lugar onde não ha
commanc1os de armas.- L. n. 514 de 28 de Outubro
e Circo ele 8 ele Novembro de 1848. Nos casos ordi­
narios servirão os capitães como se acha c1etermi­
nado, e s6 nos crimes capitaes c1evem servil' os
juizes de clíreito.-Circ. de 19 de Janeiro ele 1855.

- Quando tiver necessidaele para seu esclarecimento,
achando-se incumbido ele qualquer diligencia, ouvir
algum empregado civil ou militar, deverá requisitar
por escripto o seu comparecimento ao chefe, ob
cujas ordens estiver servindo esse empregado, indi­
oando o dia hora e lugar em que se deverá aI re­
sentar, afim ele que sejam dadas as 1reei as ordens
pelo respectivo chefe para esse fim.- Provo de 5 de
Dezembro de 1848.

- Quando servem nessa qualidade os juizes de li­
reito sem nomeação da Secretaria de Estado, ven­
cem na razão do tempo de exercicio effe tivo.-Cir "
de 9 de Julho de 1855.

- O juiz que substitue o auditor por estar este com
assento no Corpo Legislativo, não percebe vencimento
desde o enc-erramento das 'essões visto qu passa
a ser pago ao proprietal'io,- A. le 28 üe Dez m­
bro de 1855.

- Ma.nda·se que haja um s6 na provincia de S. Pedro
nomeando·se adclidos em tempo de guerra.- D c.
n. 867 e 1 '10 de 16 e 23 Agosto de 1856.

.,.". Os magistrados nomeados para servil' de auàitores
vencem a contar da installação dos conselhos de
o'nerra.- Circo c1 12 de D zembro de 1856.
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Auditor. - Sempre que este cargo tiver de re­
cahb:, e de ser exercido por um capitão, poderá ser
nomeado inc1istinctament,e o mai an igo ou o mais
moderno d entre os vogaes deste posto, afim de que
se ~scolha um que reuna o prec1icados que a lei
exige para bem desempenhar as iimcções daquelle
cargo.- Ore1. do dia n. 48 de 28 de Fevereiro de 1858.

- O o'fficial da guarda nacional que nos conselhos
de guerra serve de auditor, tem direito ao soldo de
sua patente.- Res. de 30 Novemhro de 1859:

- Quando o juiz de c1ireito, nomeado para servir este
emprego, não póde accumular as respectivas func­
ções ás do proprio cargo, estão os lJI'esidentes de pro­
vincia autorisados a nomear, para desempelilial-as,
um dos advogados mais habeis no fôrq, com a com­
petente gratificação.- Res. de 9 ele Janeiro de 1860.

- Declara-se improcedente o recurso interposto pelo
procmador fiscal da Thesouraria de Fazenda da pro­
vincia do Maranhão á deliberação tomada pela presi­
dencia da mesma provincia ele mandar fazer aos o:ffi.­
ciaes l'eformados e auc1itor ele guerra, membros do
conselho instaurado contra as praças que se revoltal'ão
na colonia milital' do Gurupy, os respectivos venci­
mentos sem desconto dos c1ias em que deixou de
funccionar o mesmo conseJho.- A. de 6 de Março de
1860.

- Os juizes letrados, ou advoo'ados, que são nomeados
I al'a snbstituil' os auc1itol'es de gnena nos lugares'
onde não os ha privativos, tem clireito á vercepção
da gratificação que lhes está marcada, emquanto exel'­
cerem as funcções deste cargo, salvo o caso de sus­
pen ão dos trabalhos dos conselhos de gu na, p l'
motivo que não tenha relação com o andam nto do '
processos.-~ti.. de 2 de Abril de 1860 e 29 1e Setembro
de 1862.

- Pagão-se os vencimentos aos interinos, sem deduc ão
dos dos eifectivos.- de 19 de AO'osto el;, 1861.
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Audi'tor.-Nos casos em que o serviço publico o
exi;ja, poderá ser nomeado um dos substitutos do
juiz da 2. a vara criminal para coadjuval-o, com a
gratificação de 600$ annuaes.- Dec. n. 284<1 (le 9 d
N ovemlJro de 1861 (Ord. elo dia n. 292).

E ta gratificação s6 será paga quando o auditor
adjunto estiver em e:ffectivo exercicio. suspendendo-se
durante as interrupções, ainda motivadas pelos traba­
lhos da respectiva vara.-A. de 22 de J aneÍl'o de 1878.

- Um juiz de direito p6de continual' no exercicio do
cargo de auditor de guerra, embora removido pN'a a
vara especial dos feitos da fazenda. - A. de 2;) de
Abril de 1862.

- Quanélo algum dos corpos do exel'0ito estiver desta­
cado em lugar tão distante da capital da Provincia
em que se achar o mesmo corpo, qne não possa o juiz
de düeito, que exerce o cargo de auclitoI' de guerra,
ir lá func ionar nos conselhos de guerra de crimes
capitaes, sem gmve inconveniente para o erviço pu­
blico, deve este facto considerar-se um dos impedi­
mentos previ tos pelo Decreto n. 418 de 21 de Junho
de 1845 para ser nomeado algum outro miuistro ou
advogado nas circumstancias estabelecidas no mesmo
Decreto.- Circo de 29 de Maio de 1863.

-- Declara-se que o auditor de guerra do 2, () corpo do
exercito em operaçõe, deve I eree e1' o orélenado
simples durante o tempo em que esteve impedido
por doente, se estava em exer.cicio quando adoeceu e
tratou-se á sua cu ta.- A. ele 12 de Abril (le 1866.

- Nos lugare' onde não ha auditores ele guerra, com­
petem as re '1 ectivas attribuições ao juiz de direito,
o qual não p6de declarar-se impedido de ex reeI-a',
conservando-se no exercicio de sua vara.-Re . de 25
de Julho de 18.-9, A. de 6 de Novembro de 1862, 21
de Fevereüo de 1873 e 3 de Abril de 1876 e Dec. n.
7018 de 31 ele Ago to de 1878.

- Compete ao Ministerio da Justiça marcar o prazo e
ajuda de custo a um juiz de direito paI' elie nomeado
auditor de guerra. - . de 3 de faia de 1870.
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Aud.i1ior.·- Não so:ffre elesconto em seus venci­
mentos nos dias em que o conselho de guerra não
funcciona,.- A. de 3 de Junho de 1870.

- ~s despeza& que se fizerem com os juizes que ser­
vuem ele auditores de guerra nas províncias, devem
correr pela. verba- Eventuaes.- A. de 15 de Junho
de 1870 e Porto de 22 de Fevereiro de 1871.

- Assi1:.o. nos crimes capitaes, como no": lião capitaes,
não póle servir de auditor qualquer capitão nos lu­
g?.r onde ha auelitOT letrado. - Res. de 14 de Junho
'd.e 1871 e A. de 21 do mesmo mez e anno (Ord. do
dia n. 771).

- A substituição reciproca dos juizes de direito, feita
pelo Ministerio da Justiça, em relação, á auditoria
de gneruL, comprehende tanto as funcções criminaes
como as militare .-A. de 13 de Abril ele 1873.

- Os juizes de direito que servirem temporariamente
de auelitores de guerra, neLa tem direito a outros ven­
cimentos além da gratificação mvnsal ele 60$.-- Porto
de 11 de Julho e 24 de Setemb]'o de 1873, 6 de Maio
de 1874, 5 de Agosto de 1 '7t e 12 de Agosto
de 1876.

- Na falta de auditor de gllena privativo, as respecti­
vas funcções consid~rão-se inherentes ao ca'rgo de
juiz de direito, e devem ser exercidas independente
de nomeação interina, que s6 se verifica no aso de
impedimento do referido juiz, como declarou o Mi­
nisterio da Justiça em Aviso de 24 de Dezembro de
1874.- A. de 8 e 15 de Janeiro de 1875.

- Os jnizes de elireito devem flluccionar orno auelito-'
res nos conselhos de guelTa e no de investigação
qualquer que seja o delicto sujeito á averiguação ou
julgamento, e não podem, nos termos do Aviso n. 518
de 6 de Setembro de 1862, continuar no exercicio da
vara quando se recnsem a tal seTViço.-- ~A..... de 3 de
Abril de 1876r
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Auditor.-.r as comarcas onde houv r dousjuize
de direito do civel, devem as funcções de auditor
de guerra ser exercidas pelo da 1. fi vara.- Circo de
3 ele Agosto de 1876.-E nos Citso. de iml)ec1im nto
deste pelo da 2. fi --A. de 21 ue Agosto ue 1870.

- Declara-se que ·está de accôrdo com a. doutrina do
Dec. n. 2844 de 9 de Novembro de 1861 a resolução
que tomára a presidencia do Rio Grande do Sul de
nomear o juiz municipal do termo de Bagé, para
exercer as funcções de auditor de guerra, vi to haver
o juiz de direito allegado ter em conclusão grande
numero de feitos que devião ser julgado em prazos
fataes.- A. de 9 de Março de 1878.

- Os substitutos dos juizes de direito são como taes
competentes pam no caso de todo e qualquer impe­
dimento dos ditos juizes, exercer as funcções de
auditor de guerra, independentemente de nomeação
ou designação e pecial. - Dec. n. 7018 de ,31 de Agosto
de 1878.

- O juiz de db:eito com exercicio na Relação não póde
flillccionar como auditor de guerra. Havendo na ca­
pital uma unica vara deve- e proceder de accôrdo com
a. Resolução de 9 de Janeiro de 1860 e A. de 2 de
Abril do mesmo anno.- A. le 10 de Setembro de
1878.

- V. Ad'IJo.qado. - Oadete. - Ca1·ta de seguro.­
Conselho de g'lte1'1'a.- fl'o1·O.- G'ratificação. - In­
compatibilidud,-;. -J'll/nta Re'l'1sora. - P1'ecedencia.­
S'llspeiçã:J.- Dec. n. 4845, 4857 e 4860 de 1 e 30
de Dezembro de 1871.

AU~lDen1;o.- V. Credito.

Ausencia.- Como deve ser punida a dos offi.
ciaes, officin.es inferiores e soldados.- Ordenança de
9 de Abril de 1805 tit. 2,0 art. 10 e tit. 3, o art. 1. o

-C. de L. de 26 de Maio de 1835.- V. Reo·. n.
5884 de 8 ele Março le 1875, art. 50 23 (Orâ. do
dia n. 1116). .
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A.usencia. - o oflicial ausent , por - xc sso de
licença, não tem direito a vencimentos desde o dia
antecedente áquelle em que começa o excesso, até o
dia em que se a1)re enta. - A. 1e 28 de Junho
de 1834.

- O soldado que se apresenta antes de ser qualifi­
cado desertOl', tem direito a todos os vencimentos,
durante o tempo da au encifL, e da consequente
prisão.- Dec. n. 1112 de 31 de Janeiro de 1853.

- Manda- e considerar ausente um o:ffi.cial do corpo
de aude do exercito que deixou de eguir para a
Côrte, apezar das ol'den do governo, porque a as­
sembléa provincial, da qual era membro, recusára a
licença por ene solicitada para aquE'lle fim.- A.
de 19 de Junho de 1855 (Ord. do dia, n. 455).

- Os commandantes de corpos não poelem impor aos
réos de ausencia menOl' de tTes dias quer apresen­
tados, quer capturados, penas iguaes, nem maiores
do que as que podem impor os conselhos el disci­
plina aos r' o d maiores ausencias.- Ord. do dia
n. 109 de 28 de Janeiro ele 1859.- V. Reo·. disci­
plinar. (Ord do dia n. 1116 de 24 Março de 1875.)

- A sentença de absolvição do Conselho Supremo
NIilitar nos conselhos de guerra pOl' deserção fun­
dada em não haver a praça completado a deserção
formal, e estar apenas iucursa no crime de simples
ausencia, não importa a absolvição da pena da mesma
ausencia, e deve-se onseguintemente proceéler, em
taes casos, na conformidade dos titulos 2. o e 3. o da
Ordenança de 9 de Abril de 1805 lançando-se nos
assentamentos da praça as notas convenientes para
regular o procedimento posterior nas reincidencias.
- Ord. do dia n. 124 de 5 de Maio de 1859.

- Como deve ser punida a ausencia dos oflici::tes do
exercito por excesso de licença.- Ord. do dia. n. 252
de 12 de Abril de 1861.- V. Reg. discipl'ina1".
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A usencia. - O tempo de prisão applicada por
crime de ausencia, quando esta nAo seja por tempo
que constitua deserção, deve ser considerado como
mero castigo correccional, vi to qu~ o 23 do ad.
5. o do Re::;ularuento u.isciplinar rev g u a disposi ão
do art. 2. 0 da Ordenança de 9 de Abril de 1805. ­
A. de 21 de Fevereiro de 1877 (Ore1. do dia n. 1279).

Al.1.sent.e.-São como taes non ideraclos o officia.es
promovidos. ou transferidos, e qne sem licença do
Governo, deixão de apresentar-se nos seus corpos
dentro dos prazos de 3 mezes para as províncias do
littoral, de 4 mezes na ele J\finas e no d 6 na. re. ­
tante .-Circ. d 25 le \.gof;to de ]852.

\

- V. Etapa.- Llvi"o.- lJ!fappa.- MateT'lal do exfYl'­
cito.- RecTutamento.- .Reg~tlamentodiscipl'ina~·.­
Vencimento.

Autoridade.- V. Mctgist1·ado.

.Autor~(,lade policial.- ::::fão ;pôde passar re­
vista a destacamentos de linha, nem empregar as
praças em sen serviço plll'ticular.-A. de 16 de No·
vembro de 1857.

- Não percebe gratificação por apprehensão de deser·
tores.- A. de 4 de Fevereiro de 1863.

- V. Rubrica.

AvaUação.- V. Pão.

Aviso.- V. ExpecUente.-Lei.-OTdem.

A vulso.- O oflicial avulso deve e tal' prompto a
marchar á primeiTa vOZ.- A. de 14 de Dezembro de
1837.

_ Nenhum oflicial pa sará para a classe dos avulsos
senão por decreto do Governo, e por algum do mo·
tivos seguintes: 13



- 98-

1. o Enfermidade incuravel declarada tal por uma
junta de facultativos.

2. o Falta grave de serviço, ou contraria á disci­
plina militar, pela qual seja o oflicial condemnado a
um anno ou mais de prisão.- Dec. n. 260 de 1 de De­
zembro de 1841.

A vuIso.- V. Classe.-Most'ra.

B
Bacharel.-V. p?·oc~t?·ação.

Baixa.- Para a baixa do serviço, por finalisaT
prazo marcado na lei, não entra em computação o
tempo de duração das licenças.- Dec. n. 1638 de 19
de Setembro de 1855.

- Instrucções para regularidade das baixas ás praças
do exercito que concluirem o Lempo de serviço mar­
cado em lei -31 de Maio de 1857.- Mandão-se exe­
cutar.-Circ. de 27, de Junho de 18m (Ord. do dia
n.18).

- Os requerimentos das praças que pedirem baixa por
incapacidade physica, e os termos de inspecção de
saude das mesmas praças devem er acompanhadas
impreterivelmente das respectivas certidões de assen­
tamentos.-Ord. do dia n. 26 de 31 de Agosto de 1857
e n. 62 de 17 de Maio de 1858.

- A nenhum requerimento pedindo baixa por in­
capacidade pb.ysica se deve dar andamento sem
que o peticionario seja inspeccionado desaude.-Ord.
do dia n. 60 de 27 de Abril de 1858. I
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Baixa.'- Instrucções regulando o modo de pro­
ceder-se com as praças que tiverem de ser dispensadas
do serviço activo ou escusas por incapacidade phy­
sica.-Â. de 1 de Maio de 1858. (Ord. do dia n. 62).

N. B.-Não se encontram na legislação asinstruc­
ções de 8 de Junho ele 1857 a que se refere o Àviso de
1 de Maio de 1858, parecendo ser as de 31 de Maio
que se mandarão pôr em execução pela Circular de
27 de Junho.

','

- Devem seI' publicadas na ordem do dia do Quartel­
General do exercito.-Ord. do dia n. 67 de 29 de
Junho de 1858.

- Deve ser suspensa a sua execução relativamente ás
l)raças que porventura já se tenham engajado, ou
estiverem presas para sentenciar por qualquer motivo,
ou cumprindo sentença.-Ord. do dia n. 82 de 4 de
Setembro de 1858.

- Às praças a quem fOTem concedidas não podem
desistir dellas para continuar a servir indefinida­
mente, e sim somente quando o fizerem para se
engajar immediatamente, nos termos do Regula­
mento n. 2171 de 1 de Maio de 1858.--0rd. do dia
n. 82 de 4 de Setembro de 1858.

- Quando a praça a quem fôr concedida, tiver tido
passagem para outro corpo, o commandante das armas
na província onde se achar o corpo a que a praça então
pertencer, mandará eífectuar a baixa, dando parte
ao Quartel General do exercito, uma vez verificado ser
a praça a mesma a quem a ordem se refere. -Ord. do
dia n. 82 de 4 de Setembro de 1858.

- À's praças que devendo ter baixa, requererem logo
sna reforma, e fOlTem julgadas nas circumstancias das
instrucções que baixarão com o Decreto de 11 de De­
zembro de 1815, não se farão efIectivas as 'mesmas
baixas, até final decisão do seu requerimento.-Ord.
do dia n. 82 de 4 de Setembro de 1858.

- Os commandantes ele armas devem remettel' men­
salmente t1.O Quartel General do exercito uma relação
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da praças que tiverem concluido o tempo de serviço
marcado na lei, organisada á vista das relações dos
corpos existentes na provincia de sua jurisdicção, e
que ficarão archivadas nas respectivas secretarias.­
Ord. do dia n. 106 de 29 de Dezembro de 1858.

B·aixa. - As praças do exercito a quem se mandar
dar baixa e se acharem nos hospitaes e enfermarias
militares, não devem ter a.ltasenão quando pelos fa­
cultativos foram consideradas em estado de poder
tel-a; exceptuando·se as que puderem ser transpor­
tadas para as suas 'provincias, se o desejarem e as
que tiverem familia, ou meios para seu tratamento
fóra daquelles estabelecimentos.-Ord. do dia n. 313
de 14 de Maio de 1862. .

- Recommenda-se aos commandantes de armas a
execu,Ção dd art. IOdas Instrucções de 31 de Maio
de 1857, mencionando nas relações m.ensMs todas
as alterações que tenham occorrido a' respeito das
praças incluidas nas relações anteriormente remet­
tidas, para que se não demore a baixa das praças, a
quem compete tel·a segundo ~!Uas antiguidades,
nem s'e deem outras ll.'regularidades provenientes
da omissão de I taes esclarecimentos.-Ord. do dia
n. 324 de 16 de Agosto de 1862.

- Deve-se sobrestar na baixa da praça que tiver
desertado antes de sua publicação, para ser proces­
sada quando voltar da dese'l.'ção.-Res. de 21 de Ou­
tubro de 1883 (Ord. do dia n. 429).

- Capturado o uDstitnto, q ne tenha cl ::;el'taclo eleve-se
dar baixa ao su,bstitUido.-A. ele 20 de Dezembro
de 1864 (Ord. do diá n. 431 de 18(5).

- Dey~ tel·a ~ prâ:~ que, ~ellap presa para,!le p~ndel'
á consêlho de gU'etra' d~pOlEr de cóndurdo o tempo de
serviço, é cõnclêmnaCfa.-A.. de'27 de Jnlho de 18"64.

- (.Juànc1o em in ~ec'ção de sande for '.111 julgadas inc<l­
pazes do serviço pra;ças do exercito, de-ve o respectivo
tenno ser remettido á Secretaria de Estado para se
deliberar sobre o ulterior procedimento. 11 rquanto a.
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baixas não podem ser concedidas pelos presidentes
salvo autorização especial.- Circo de {\ de Julh~
de 1866.

Baixa.-Devem tel-as as praças de pret do exercito
que sendo officiaes de commissão, forem exonerados
de seus postos por incapacidade physica.-Orrl. do
dia n. 558 de 15 de Julho de 1867.

- As praças que estiverem nas provincias, addídas
a corpos de guarnição, agua.rdando destino, não
devem ser delles desligadas, sem que tenham entrado
no gozo de seus vencimentos de reforma, ou adquirido
direito á l)ercepção das pensões que lhes competb:em ;
e quando obtiverem haixa se lhes deve passar nas
mesmas províncias as respectivas escusas, logo que
conste a dita baixa pela publicação em ordem do dia
da Repa,rtição de Ajudante General.- Ord. do dia
n. 668 de 19 de Abril de 1869.

- O facto de ha,ver assentado praça com o fim de
estudar não p6de servir de pretexto para escusa
do serviço do exercito.- A. de 27 de Setembro e 16
de Outubro de 1871.

- A praça" do exercito respondendo a conselho de
guerra não;p6de ser escusa do serviço.- A. de 12 de
Outubro de 1871.

- Autoriza-se a presidencia de Matto-Gr9sso a con­
ceder baixa áquellas praças que forem jugadas pela
junta de saude incapazes do serviço e que não tiverem
de sahir da mesma provincia, devendo as outras
naquellas condições, porém naturaes de outras pro­
vineias, ser remettida.s para a Côrte.- A. de 8 de
Novembro de 1871 (Ord. do dia 806). - Revogado
pelo de 24 de Outubro de 1878 (Ord. do dia n. 1423).

- Não se concederá ás praças que tiverem frequen­
tado a Escola Militar, sem que, segundo as leis e dis­
posições em vigor, tenham, pelo menos, 6 annos de
effectivo serviço em qualquer corpo do exercito, a
menos que não indemnizem os cofres publicos de
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toda a despeza feita com o seu tratamento e vestual'Ío
durante o tempo do internato.- Reg. n. 5529 de ~7
de Janeiro de 1874, arts. 218 e 257 (Ord. do dia
n.1020).

Os que obtêm baixa por incapacidade physica,
comprovada em inspecção de saude, não estão
comprehendidos na diE1posição destes artigos. -A. de
28 de Março de 1874.

Nas expressões- tratamento e vestuario- deve
entender-se diaria para alimentação e fardamento,
excluido o soldo e gratificação ~de voluntal"io.- A.
de 10 de Março de 1874.

Sempre que se conceder baixa nestas condições, a
Escola Militar remetterá. ao Quartel General uma nota
demonstrativa da despeza que a, praça houver feito.
- A. de 14 de Março de 1874.

Baixa.- Os voluntarios a terão no fim de 6 annos
de serviço, salvo se quizerem continuar por mais
tempo como contratados e por prazo nunca menor
de dous annos. Aos refractarios só será concedida
findo o !>razo de 8 annos.

Para este effeito, quer n'um, quer n'outro caso, não
será levado em conta o tempo de liceI).ça registrada,
o de deserção, o de cumprimento de sentença por
crime civil ou milita,r, e o de estudos nas escolas mi­
litares.- L. n. 2556 de 26 de Setembro de 1874,
art. 4. o §§ '2. o e 3. o e Reg. n. 5881 de 27 de Fevereiro
de 1875, arts. 101, 102 e 103 (Ord. do dia n. 1114).

- As praças das companhias de operarias militares,
que Uverembaixa por incapacidade physica, não são
obrigadas a indemnizar as quantias que tiverem sido
despendidas com a sua educação no Arsenal de
Guerra.-A. de 18 de Novembro de 1874.

- Em que e,asos os ofliciaes inferiores, cabos, e anspe­
çadas poderão ser rebaixados dos postos.-Dec. n.
5884 de 8 Março de 1875 (Reg. disciplinar) publicado
na Ord. do dia n. 1116.

Si a baixa fôr indefinida, por haver o rebaixado
commettido 6 ou 12 (conforme a graduação) trans­
gressões de disciplina quaesquer, com algumas das
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ciJ:cumstancias aggravantes dos 4. o e 5. 0 do art.
2. o do referido regulamento, inhabilital-o-ha para
novos accessos.-Dec. citado, arts. 26 e 33. .

N. B.-As transgressões disciplinal\es a que se re·
ferem estas disposições são unicamente as oifensivas
do brio e disciplina militar, commettidas contra os
preceitos da subordinação, taes como: embriaguez,
.falta de respeito aos superiores e outras de similhante
~ravidade, e não faltas leves, que em nada preju­
d.icão o bom comportamento e aFtidão dos mesmos
inferiores e mais praças para o cump:eimento de seus
deveres.-A. de 4 de Ma/io ele 1876 (Ord. do dia D.

1262).

Baixa. - Não devem ser passadas sem que se
mencione a filiação e signaes caracteristicos da praça
a que se referir, sendo que quando alguma praça
reunir-se ao corpo a que pertencer sem guia donde
conste a filiação; deverá o mesmo corpo tomaI' nota
dessa circumstancia na occasião em que a receb r. ­
A. de 30 de Setembro de 1875 (Ord. do dia n. 1160).

- Nas que forem concedidas por incapacidade physica
deve-se declarar as molestias que as motivarão, para
que se não verifique pmça a individuos que em sim
pIes inspecções não podem mostrar as enfermidades
chronicas de que sofuem.-Port, de 9 de Agosto de
1878 (Ord. do dia n. 1417).

- Devem-se fazer eifectivas as que se mandarem dar
por incapacicl. de physica, qualquer que seja a natu­
reza da divida que as praças tenhão para com a, Fa­
zenda Nacional; quanto, porém áquellas que forem
por conclusão de tempo devem os commandantes
informar ao governo ernando f rem as dividas de na­
tlueza di:fferente, afim de resolver-se sobre a eifecti­
vidade da baixa, visto que não podem ser detida
por dividas de vencimentos pelas quaes não sã.o l'es­
ponsaveis.-A. de 10 de Setembro de 1878 (Ord. do
dia n. 1425).

- V. OerUdão.- IJesertor.-Escusa.-P emio.-Re­
crutado.- S'ubstituiçáo. - Ter?'as.
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Bala. -V. Signal.

Balanço.-No principio de cada mez devem os
inspectores das Thesourarias de Fazenàa remetter um
balancete explicativo das despezas pagas no mez
anterior por cont,a do Ministerio da Guerra.-Circ.
de 6 de Ma.rço de 1854.

- O balanço mensal da Pagadoria das Tropas deve se]'
apresenta.Q.o no Thesouro ç.entro elo prazo de '20 dia..
-A. ele 13 de Agosto de 1860.

- Os da Pagí'l,clol'ia das 'l'ropas da Corte devem sel'
organisados de cOnIormiclade com o modelo mandad)
umprir pela Ordem de 20 de Fevereiro de 1854 e A.

de 10 de Dezembl'O de 1861 e 20 d Majo d 1862,
todos do Mini. terio da Fazenda.--,-~.. de 20 de Agosto
àe 1864.

- Tabelia explicativa das verbas do orçamento ás
quaes devem ser levadas algumas despezas do Minis­
terio da Guerra.-Citc. n. 328 do Thesouro, de 20 de
Julho de 18ê9.

Balance1ie.-Os dos conselhos economicos devem
ser acompanhados das segundas vias dos documentos
de despeza. - A. de 11 de Maio de 1860 (Ord. elo dia
n. 193 de 1860 e 256 de 1861).

Banda.-...ios sarO'entos da tropa de 1. a e 2.:1. linha
permüle-se o uso de banda sobre as fardas, seme·
J.hante ás que trazem os o:fficiaes ele patente, com a
d.i:fferença, porém, que deverão ser feitas todas de
lã em vez de retroz de seda, para que se não con­
fundam com as dos mesmos ofliciaes. -Dec. ele 21 de
Junho de 1822 e Provo de 27 do mesmo mez e anno.
-Revogados pelo Dec. n. 3620 de 28 Fevereiro de
1866, e restabelecido pelo de n. 4226 A de 9 de
Novembro ele 1870.

_ As bandas dos o:fficiaes inferiores serão encarnadas
e devem ser de ponto de meia, e nunca cintos; elies
a trarão por cima da farda, atadas elo lado direito, e
as pontas cahidas, de fórma qne não excedam a curva
do joelho ma devendo tocal-a..-Ports. ~e 6 e 12 de
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Julho de 1822.-0 A. de 6 de Mr:trço de 1854 alterou a,
collocação. (1 s bandas na cavallaria mlldando-ae para
o lado direito, em vez do esquerdo como estabelece
o ultimo figurino.

Bandae - Às dos officiaes inferiores são fornecidas
pela !,'azenda Nacional. - P:ov. de 27 de Agosto
de 1828 e A. de 17 de Outubro de 1862 (Ord. do dia
n. 334).

- O A. de 10 de Fevereiro de 1872, publicado na Ordem
do dia n. 836, manda fazer effactivo o fornecimento
de bandas de lã aos officiaes inferiores, nos termos
do Dec. n. 4626 de 9 de Novembro de 1870, apezar de
não haver sido contemplado tal fornecimento na
tabella de distribuição de fardamento ás praças de
Elret que baixou com o Decreto n. 4805 de 18 de Ou­
tubro de 1871.

- Âs que forem distribuidas a sargentos que depoi
tenhão baixa do serviço, devem ser arrecadadas, se
tiverem menos de metade do tempo de duração,
afim de serem fornecidas a outros, levando-se em
conta o tempo ja. venddo.-À. de 17 de Maio de 1876
(Ord. do dia n. 1218).

Bandeira. - Benção, homas e jmamento' onde
devem existir e fórma de sahirem do lugar em que
se acham.-Reg. do marechal Conde de Lippe, d
18 de Fevereiro de 1763, cap. 12.

- Levaráõ fumo nos funeraes dos marechaes gene­
raes ou do general _em chefe do exercito, e no'
dos commandantes dos corpos.- Ord. de 30 de
Março de 1737.

- Irão cobertas para os pequenos exercícios e pa­
radas, e para as guardas da guarnição excepto,
porém, quando forem para os paços reaes, ou em
dias de !!'rande gala.- L. de 20 de .Julho de
1764.
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Uandeira~-Abater-se-hão sempre que se apresen·
tarem as armaS ás pessoas a quem o tambor tocar a
marcha grave, excepto aos marechaes do exercito, não
commandando em chefe e se não forem conselheiros
de Estado.- Ord de 20 de Novembro de 1767.

- N.as revistas ele mostra não comparecem.- Alv.
ele 29 de FevereiTO de 1816, art. 2l.

- Não estando os corpos em movimento, devem
abater-se para a frente, e no caso contrario, deve
o porta-bandeira da direita abatel-a para a direita
e o da esquerda para a esquerda.- Ord. do dia
de 2 de Junho de 1819.

- A nacional é composta de um paralellogramo
verde e nelle inscripto um quadrilatero rhomboi­
daI côr de ouro, ficando no centro o escudo das
armas do Brazil.- Dec. de 18 de Setembro de
1822.- V. Escudo.

- Não se permittem as que não tenham sido for­
necidas pelos arsena,es. - Circo de 30 de Setembro
de 1850.

- Tem os corpos de duas ou mais companhias.­
Provo de 11 de Janeiro de 1853.

- Concede-se ao batalhão de engenheiros em remu­
neração .dos serviços que prestou na guerra contra
o govern@ .€lo Paraguay.- Dec. n. 3644 do 1. o de
Mario' de .,1866.- V. A. elo 1. 0 de MC6io elo mesmo
anno .p'?tblicado na O?'d. do (lia, n. 159 do 1. o cor­
po de e;l;ercito e?7b operações no Pamgucty.

- V.-:Materíal do exeroito.-Reoruta.

Band,eirola. - Nas marchas em tJ0utinencia,
quando concorrerem em parada cotpO/b de difIeren­

·tes armas, deve-se observar o seguinte. 1. 0 Para a
arma' de cavallaria devtl seguir-se sempre a todos
os re peitos, o que dispõem as instruções de Be­
resfo~~d, continuando-se a collocar as bandeirolas nos
angutos do qllaclrilongo e a ser a continencia no
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centro de. um~ ~a' fac~s do quadl'ilongo; 2. o pelo
que respeIta a infantena, dever-se-hão seo-uir as
instrucções de Za-€;alo, convindo advertir °que as
marchas de que elias tratam, s6 clizem respeito a
um corpo de infanteria, que então coliocará no
centro do quadrado a bandeirola da continencia, e
as outras lJela malleira disposta nas ditas instruc­
ções.' 3. 0 quanclo concorrerem corpos de diversas
armas ~6 l16l1e ter lugar o que a re peito lia,' on­
tinencias detel'lninam as instruc 'õe d BeJ'esforcl.­
A, de 29 de Setembl'o d ]854.

Bandeirola. - Manda- e substituil' por mOl'illl
encarnado o :fi1ele empregado na fabricação da
ba.ndeirolas que houvc>r d' ora m êliant d forn c I'

o Arsenal ~ Guena d. Porto-AJegre aos regiment()~

de cavalJaruk- A. de 3 d oíemhrn llr 1871.

- V. Emp?·eitada.- Manob·ra.

Banho. - Os soldado devem Íl' lavar-se no mal:
ou rios, não indivividualmente, mas por grupos,
acompanhados do cirurgião de serviço, munido dos
meios necessarios para soccorrer os asphixiados
por submersão.- Reg. n. 1900 de 7 de Ma.rço de
1857; a1't. 80 (Ord. do dia n. 10).'

Barão ~ - Com grandeza tem o tratamento de
- Exceliencia" e sem ella o de-Senhoria. - L. de
29 de Janeiro de 1739, §§ 1. 0 e 6. 0

•

Barraca~- Determina-se que tenham a mesma
f6rma as dos o:fficiaes desde coronel até alferes
inclusivamente, e que na sua distribuição se dê a
cada coronel tenente coronel, major e capitão de
infanteria uma separada; a cada dons tenentes ou
alferes uma e um ba.rraquim para cada cinco sol­
dado .- D~c. de 5 de Maio de 1762.

Barreira. - 0, dil'eito de bal'l'eÍl'a8 dev m er
pao'o pelos cofre O'erae,' quando por elia' pa'­
al?em generos lJertencente.- ao E tado.- A. d 23

de Maio de 1860.
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Barreira.- V. Di'leitos.

Batalhão.- V. Cornrnandantedearmas.-Escola
ll!i.tl-tlAJ,J'.- u1·r;anisa~ãD.-Remado'r.

Batalhão de engenheiros. - Autorisa-se.
a sua. Olganisa(;l:l.o - lJ. n. í ~ ue 15 de Julho de 1854.
- Organisado pelo decreto n. 1535 de 23 de Janeiro
de 1855.

- Tem o seu quartel na Escola Militar e é subordinado
ao commandante da mesma Escola.- Dec. n. 5529 de
17 de Janeiro de 1874 (Ord. do dia n. 1020).

- As suas praças nã.o devem ser empregadas como
remadores dos escalere da Escola Militar.-- A. de
21 de Agosto de ] 855.

- Deve correr p01' iÍltermedio do commando das armas
o q~e disser respeito á administração, discipJina e
furnecimento do batalhão, com a simples mediação do
commandame da E cola Militar i quantn, porém, aos
negocios que versarem sobre objectos puramente
escolares, tanto em relação ás pessoas, como ás cousas,
é o mesmo commandante o orgão officiallegal e diTe­
cto para a t;ecretaria de Estado.- A. de 29 de
Dezembro dtl 1856.

- Os officiaes empregados neste 'batalhão pl-'rceberáõ
vencimentos de commissão de residencia, excepto o
commandante, major e ajudantR que terão os de com·
missão activa.- ...~. de 20 de Fevereiro de 1857, alte­
rado pelo de 10 de Setembro de 18õ9, que manda
abonar aos officiaes, somente vencimentos de estado
maior de primeira classe, áJ excepção do comman­
dante, major e ajudante, que continuaráõ a perceber
os de commissão activa.

Manda-se adoptai' para o ensino neste batalhão [\,
nomenclatura explicada de artilharia e a guia do fo­
~ueteiro de guerra, organisadas pelo capitão Antonio
José do .Amaral.- Ord. do dia n. 26fí de 21 de Junho
de 1861. .



-109 -

Ba'talhào de engenheiros. -.A. esoola
Uu lICLLi:U1lêiO de engelUlt::ll'v:s ueve ser oonsiderada
annexa :i preparatoria, ountinuando as dos demais
oorpos oomo até aqui tem estado. - A. de 27 de
Janeiro de 1864 - V. Reg n. 5529 de 17 de Janeiro
ele 1874, art. 2. 0 (Ord. do dia n. 1020).

- Eleva-se a 4 o numero das companhi.a .- Ora. do
dia n. 449 de 1 de .Tunno de 1865.

- Pel'tenoe ao quadro dos corpos de artilharia.- Deo.
n. 3526 de 18 de Novembro de 1865 art. 12 (Ord. do
dia n. 483) e L. n. 2105 de 8 de Fevereiro de 1873
(Ord. do dia n. 917)

- Os ofiiciaes deste batalhão, na f6rm3 do m·t. 2. o do
plano de sua organisação appr0vado peJo Decreto
TI. 1535 de 23 de Janeiro de 18155, servirão por com­
missão, e serão tirados de qualquer das armas scit'n­
tificas, podendo. ser empregac10s em cada companhia
um subalterno, que não pertença á.quellas armas.
- Dec. n. 4572 de 12 de Agosto de 1870 - observação
final (Ord. do dia n. 729).

- V. Bàndeira.- Fa'rdamento.-lnspecção.

Ba'tedores. -São destinados merampnte a desem­
llCLJ Glya.r u càmillho por oude hão de passar as oa1'1'ua­
~ens da Familia Imperial, Sem que devão dirigiJ:-se
as pessoas que encontrarem, ou em ca.rruagem ou a
caval10, t1brlgando as a ]Jarar ou a arpia.r-se.-- Oflicio
de 24 de Dez.•nbro de 1815.

Beija-IIl.ào.-E' abolido pela Circo de 27 de Abril
de .l8/2.

Bel1da.-V. Aüstamento.

Bes'ta de bagageIIl..-V. Ga1.'o.lgadura.

Bibliotheca.-A de D1:1rlnha elevem Rer remet-
LJL..Vi:> Vi:> J. I:au LUlllJS e mais trtlbalhos 1mpre. o" q ne
mereçam ser oonservado, em ar hivo publicQ.-A. d~
lfJ de J 'L1lho de 1869.
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Bibliotheca.- Determina-se que sejam remet­

tidos á Bibliotheca Nacional da Oôrbe todos os
documentos ofliciaes, impressos dentro e fóra do
Imperio, e relativos á competencia do 1V1inisterio da
Guerra. -A. de 20 de Fevereiro de 1872.

- Manda-se crêar na Repartição de Ajudante General
uma pequena bibliotheca militar onde os ofliciaes e
praças do exercito possam se instruir e aclquil'Íl'
conhecimentos da legislação militar e do que se
passa nos paizes mais ac1iantados da Europa e Ame­
rica.- A. de 11 de Outubro de 1872 (Ord. do dia
n. 884).

Bigodes. -Declara-se prohibido o uso clistin 'tivo
delles para. os ofliciaes elo exercito.-A. de 6 df'
Dezembro de 1831.-0rd. do c1ia 9 do mesmo mez
publicada na collecção Nabuco ; revogado pelo aviso
de 4 em Ordem do dia de 8 Julho de 1837, que de­
clara que todos os ofliciaes dos corpos arrigimentados
devem usar bigodes.

Bispo. -Tem o titulo de conselho e o tratamento
de Dom-Excellencia Reverenc1issima.
Ooncorc1ia 1. o. do Rei Monso III de 1245 art. 13 e de
D. João I de 1247 art. 67.-Lei de 29 de Janeiro de
1739 § 1. o e de 3 de Janeiro de 1611. .

- Mandão-s6-lhe fazer honras militares nas ~uas c1io­
ceses.-O. R. de 1 de Junho de 1724 e 27 de Fevereiro
de 1743, cuja execução é recommendada pelo Aviso
de 28 de Junho de 1777.

- V. P1'OV. de 6 de Ma1'ço de 18~3.-A1'cebispo.­

Et'iqueta.

B0Illbeiro.-Regulamento para o'corpo de bom­
beiros.-Dec. n. 2587 de 30 de Abl'il de 1860.

Bonet.-V. Fa1'dClmento.- Unif'o1'me

Boa fé.- V. Reposição.
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Botão.-Ficão restabelecido os botões lisos nos
fardamentos dos corpos do exercito, em substituição
dos de numeros.-A. de 24 de Fevereiro de 1862 (Ord.
do dia n. 306).

- V. Fardamento.

Brazão.-E' uma arte que dá as regras necessarias
para se explicar as côres e as figuras de um escudo,
e que ensina a decifrar as armas de uma pessoa e a
conhecer, pelos differentes esquartellados do escudo,
quaes são as suas allianças, etc.

Os esmaltes do brazão são: os metaes os quaes são
ouro ou amarello, prata ou branco, as côres as quaes
são azulado ou azul {joles ou vermelho sable ou
negro, sinople ou verde, purpura ou violeta etc. Os
forros, os quaes são a1"rninko OU1'O, etc.

Nas armas em que se não usa de côres, como por
exemplo, nas estampas de buril, na baixella, na es­
culptura e no sinetes, se representam os differentes
esmaltes por diversos riscos isto é, pelos differentes
modos com qU'l os riscos são feitos.

Por exemplo: o ouro é representado por pon­
tinhos.

A prata não se assignala, mas deixa-se em branco.
O az~tl representa-se por linhas 110rizontaes, tiradas

da parte diTeita do escudo para a esquerda.
O {joles conhece-se pelas linhas perpendiculares,

tiradas do alto do escudo para baixo.
O sable pelas linha horizontaes e perpendiculare

que se cruzam.
O sinople pelas linhas diagonaes tiradas da direita
do e cudo para a esquerda.

.r PUIJpuIJ'a distingue-se pelas 01'1 nstas ás preceden­
teB, isto é, as diagonaes, que se tiram da esquerda
elo escudo "para a direíta.

O armiii7w Tepresenta-se por muitas malhas de
able ou negras, sobre o campo de prata ou branco.

O veiro representa-se por figuras de sinos um dos
quaes é azul e outro prata, sendo a ponta de um
opposta á ponta do outro.

Ra differentes especies de armas: as pTincipaes são
as de dominio de alliança de communidade, de con­
cessão de dignidade de padroado de iamilia, etc.
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As al'mat:l de dom.in '0 são as que S obemnos t em
sempre constantem nte, sendo annexa.c1as ás terras ou
aos reinos que possuem.

As armas ele alliança são as que as familias, ou os
particulares tomão e ajuntão as suas, para se co­
nhecer as allianças que se fazem pelos casamentos.

Às armas ele communidade são as elas republicas,
das cidades, das igrejas, das sociedades, etc.

As armas de concessão são as que os soberanos con­
cedem aos particulares em recompen a de algum
graneIe serviço.

As armas de dign'idadrt são uns signaes de distinc­
ção, que fa.zem conhecer o emprego que se exer­
cita, etc.

As armas de padroado são as que Os padroeiros de
certos beneficios, senhores de terras, governadores de
províncias, etc., unem as armas da sua casa, como um
signal da sua superiol'Ídade, elu, seus direitos e da
sua jurisdicção.

As armas dela1nilia são as que eli tinQ;uem uma casa
da outra, e que pertencem a uma fami ia particular.

Ha armas ou escudos coro:t.dos com Uiversas Cal Ô1S
e distinctivos, desde b_l'lLo até' duque, principe, rei,
imperador: são os preceitos e r gras do brazão que
designa.m e estabelecem similhantes timhres.

Eis aqui, pois, uma idéa n.brevi da, do que seja
brazão, escudo ou arma de uma ca aou família nobl'e,
cujos nomes se acham escript s na nobliarchia que os
distingue ( 1manak de Laemmert de 1854, SUP)).
pago 139).

Brigada.-O commandante da pl'imeu'a brigada
do exercito na província do Rio Grande dI) Sul deve
ter dom; o:fficiaes ás suas ordens como tem os das
outras.-Ol'd. do dia n. 270 de 20 de Julho de 1861.

Brigadeiro.-Foi abolido do exel'cito este posto,
COlldeVi:illLlO-Se unicamente essa graduação para servil'
de esoalas ás reformas dos coroneis que, pela, idade
ou molestias, se achassem ilnpossibilitados ele subir
aos. postos de'marechaes de campo.-Alvará ele 15 ele
Dezembro de 1790.-Revogado pelo de 11 de Outubro
ele 1796.
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Brigadeiro. - Tratamento senhoria' entre os
militares, excellencia.-Alv. de 24 de Abrilde 1821 e
~ec. n. 2779 de 20 de Abril de 1861 (Ord. do
dia n. 257).

- V. Ajudante de o?·dens.- UnifO?'1ne.

Busca.-Para a cobrança de emolumentos devem
ser contados todos os annos, do seguinte áquelle em
que os papeis e livros se acharem findos, excluhldo-se
o em que se passar a certidão.-Reg. n. 4356 de 24 de
Abril de 1869 e Porto de 19 de Abril de 1870.

- V. Ernolumentos.

c
Cabido. - Das igrejas a?'clz,iepiscopaes e epis­

copaes.-Tratamento-senhoria.-Lei de 29 de Ja­
neiro de 1739 9. o e Alv. de 20 de Setembro de 1768,

- Da Santa ig?'(rja catlz,ediral e capella imperial.­
Tratamento.-lliustrissima Senhoria. - Alv. de 21
de Dezembro de 1808.

Cabo d'esquadra. -V. Est?·angâro.-Ojficial
irife?'ior.

Oadeia.-Servem para receber quaesquer criminosos
que sejam mandados pelos individuos que tem juris­
dicção para prender.-L. de 18 de Setembro de 1781.

- Sua guarda no interior das provincias não compete
ao Ministerio da Guerra, por ser serviço puramente
policial.-A. de 3 de Setembro de 1863.
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Cade'te.-Esta classe de soldados nobres foi creada
pelo Alvará de 16 de Março de 1757, e subsistiTá até
que se faça efIectivo o primeiro contingente de que
trata o § 7. ° do art. 3. ° da Lei n. 2556 de 26 de Se­
tembro de 1874, não se admittindo dessa data em
diante individuo algum no exercito com praça de
cadete.

Tudo quanto existe sobre similhante assumpto
além do que abaixo vai notado: encontra-se na
primeira edição deste trabalho publicada em 1874.

- O que commetter 6 transgressões de disciplina quaes­
quer, com alguma ou algumas das circumstancia
aggravantes dos §§ 4.° e 5.° do art. 2.° do Regu­
lamento n. 5884 de 8 de Março de 1875, poderá ser
escuso do serviço militar por indigno de pertencer á
fileiras do exercito; devendo para isso preceder
ordem do Ministro da Guerra, á vista do parecer do
conselho de disciplina q.o corpo a que pertencer, e
bem assim á vista das informações das competentes
autoridades superiores da guarnição onde estiver o
corpo, e a opinião do Ajudante General.--Reg. citado,
art. 33 (Ord. do dia n. 1116).

Estas transgTessões são a ofIensivas do brio e dis­
ciplina militar, como :-embriaguez, falta de respeito
aos superiores e outros delictos de similhante gravi­
dade, e não faltas leves que em nada prejudicão o
bom comportamento e aptidão dos cadetes.-À. de
i de Maio de 1876.

Oaixa.- Extinguem-se as caixas particulares ou
economicas dos corpos do exercito, dando-se destino
aos fundos nellas existentes.-Circ. de 28 de Feve­
reiro de 1851.-Sua liquidação.-Port. de 5 de Ou­
tubro de 1855.

- Das caixas de administração de fardamento dos
corpos não se devem distrahir quantias a titulo de
emprestimo a ofliciaes dos mesmos corpos.-A. de 30
de Setembro de 1851.

- V. .Oonse17w economico.
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Oaixão.-O que serve nos funeraes das praças de
pret pertencentes á irmandade da Cruz, O'uarda-se no
Hospital Militar.-A. de 28 de Março d~ 1860.

Oalculo.-Devem ser feitos pelª,§ proprias reparti­
ções os calculos arithmeticos de todos os documentos
relativos a fornecimentos, bem como ás despezas com
serventes, férias de operarios e expediente dos minis­
terios e outras repartições.-A.de 2 de Julho de 1868.

Calu:rn.n.ia. - E' o attribuir a alguem um facto
que a lei tenha qualificado criminoso, e em que tenha
lugar a acção popular, ou procedimemto o:ffi.cial da
ju.stiça.-L. de 16 de Dezembro de 1830, art. 229.

CaIIl.a.-As praças que voltão ao corpo depois de
andarem ausentes por qualquer motivo, não se podem
deitar nos leitos communs emquanto não se verifica
o seu estado de saude.-Reg. n. 1900 de 7 de Março
de 1857, art. 74 (Ord. do dia n. 10).

- As das enfermarias serão especialmente de ferro e
numeradas; e na cabeceira de cada uma haverá uma
papeleta com o numero do doente. -Reg. de 30 de
Janeiro de 1861, art.50 (Ord. do dia n. 258).

- V. Tarimba.

CaIIl.ara dos Deputados.-V. .Assernbléa
Gerat Legislativa.

O aJD.ara Municipal.-A do Rio de J aneÍl'o
tem o tratamento de lliu trissima senhoria..-Dec. de

- 9 de Janeiro de 1823 e n. 86 de 18 de Julho de 1841.

_ O ommandante da força por onde passar aCamara
Municipal dará a voz: - hombro-armas-firme! e
nes a attitude se conservará até que elia passe' os
o:ffi.ciaes farão successivamente continencia de espada,
sem toque de corneta ou caixa.-A. de 1 de Março
de 1826.

_ Não tem contmencia de armas e bandeira,.-Res. de
10 de Outubro de 1828.

_ V. Cornm,anclante das c/;rmas.- Ve1"eador.
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Oarnara dos Senadores.-V. Assembléa
Geral Legislativa.

Oarnarada.-Os o:fficiaes superiores dos regimen­
tos não terão sentinellas á sua porta nem soldado com
esse titulo; tão somente aos coroneis será permittido
um o:fficial inferior de ordens, podendo destinar dous
para esse serviço, e para ajudarem a escripturação
do regimento, ou fazendo-o correr por todos. - Dec.
de 28 de Março de 1810.

- Os o:fficiaes não terão, sob pretexto algum, qualquer
praça impedida em serviço particular. -L. n. 2556
de 26 de Setembro de 1874, art. 11 e Reg. n. 5881 de
27 de Fevereiro de 1875 art. 137 (Ord. do dia n. 1114).

Esta. disposição não comprehende o serviço interno
dos quarteis e de caracter militar, como sejão lim­
peza de arreiamento, tratamento e arreiamento de
cavallos dos o:fficiaes, ou quaesquer outros que, por
sua natureza, não possão ser feitos pelos mesmos
o:ffioiaes.- A. de fi de Março de 1875.

PaTa os o:fficiaes das compap.hias dos corpos mon­
tados o serviço de tratamento e limpeza de suas ca­
valgaduras e bem assim o da limpeza e conservação
do respectivo arreiamento, ficará a cargo daquella a
que pertencerem os mesmos o:fficiaes, para o que serão
escaladas as praças pelo modo que fôr maIS conve­
niente á boa marcha do serviço.

Nos corpos de artiTharia a pé e nos de infantaria,
uma praça será encarregada de igual serviço para os
ajudantes, aos quaes competem ordenanças.- Ord.
do dia n. 1114 de 16 de Março de 1875.

- Manda·se abonar aos o:fficiaes superiores a gratifica­
ção mensal de 20$ e aos subalternos 15$ para aluguel
de criados, até que o Corpo Legislativo decrete uma
medida definitiva neste sentido; sendo que somente
tem direito a esse quantitativo os o:fficiaes e1fectivos
do exercito em serviço arregimentado nos respectivos
corpos, como dispõe o Decreto de 28 de Mal'ço de
1810.- Circo de 3 e A. de 5 de Março de 1875 e Circo
de 1 de Fevereiro de 1878.
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Eleva-se a 25$ a gratificação dos ofliciaes superiores
e a 20$ a dos capitães e subalternos, continuando as
mesmas para os que se achã0 nas provincias - A. de
11 de Março de 1875 (Ord. do dia n. 1114).

Oa-rnarada.- Os ofliciaes do exercito arregimen­
tados, quando viajarem por mar com passagem por
conta do Estado, terão direito a que se conceda pas­
sagem de prôa a um criado. - Circo de 18 de Julho
de 1875.

- Aos ofliciaes effectivos do exercito em serviço de
corpos arregimentados se deve abonar quantitativo
para aluguel de criado quando doentes no quartel ou
presos de correcção e nos termos da Circular de 3 de
Março de 1875.- A. de 28 de Setembro do mesmo
anno e 5 de Agosto de 1878 (Ord. do clia n. 1423),
e Porto de 8 tambem de Agosto de 1878.

- Os oflioiaes honorarios ou reformados do exercito
em-pregados como commandantes de companhias de
invalidas têm direito ao abono de quantitativo para
aluguel de criado.- Porto de 14 de Outubro de 1875
e 3 de Fevereiro de 1876.

- Os o:fI:iciaes honorarios que se achão em s rviço nos
corpos do exercito, ou empregados em est~Lbelecimen­

tos militares, não têm direito a quantitativo para alu­
guel de criado.-A. de 6 de Novembro e 4 de Dezem­
bro de 1875 e Porto de 18 de Março de 1876.

- Os ofliciaes effectivos empregados em commissões
militares, taes como secreta,rio ele comman lo de
armas, ajudante de ordens, etc., não têm di.reito a
quautitativo para aluguel de cl'iado.- Porto de 18 de
Março de 1876.

- Os oflici:.tes effectivos, reformados, de 2." clasee, ou
honorarios, empregados em arsenaes de guel'l'a ou
outros estabelecimentoe militares, não têm direito a
quantitativo para aluguel de criado.- Podo de 18 de
Março de 1876.
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Ca:rnarada. - o oflicial effectivo do exercito,
commandando somente fortaleza, não tem, por esse
exercicio, diréito a quantitativo para aluguel de
criado; mas, si ao commando da fortaleza reunir
o de destacamento de praças de seu corpo, compete­
lhe a referida vantagem, por isso que o serviço assim
prestado deve ser reputado effectivo do mesmo
corpo. - Porto de 18 de Março de 1876.

- O official submettido a conselho de guerra e afinal ab­
solvido, l'ecebe o quantitativo para aluguel de .criado
relativo ao tempo do processo.-A. de 5 de Setembro
de 1876 e 30 de Maio de 1879 e Porto de 26 de Abril
de 1876.

- Os ofliciaes destacados nas invermLc1a nacionaes,
bem como os que viajam, em diligencia do ser­
vir,'o ele um ponto para outro, têm direito ao abono
de quantitativo para aluguel de criado. - A. de 26
de Agosto de 1876.

A commissão de que trata este aviso só com­
prehende os officiaes que, em serviço de r9gimento,
cleixam este por ordem superior, e seguem imme­
eliatamente em elesemp ilho de qua.lquel' commissão
militar com excepção dos pre'o' ele correcção que,
sendo absolvidos, seguem logo a reunir-se aos seus
corpos, no quaes se deverá fazer o indicado abono
desde o elia em que encetarem a marcha para o
lugar ele seu destino, se antes dn, prisão tiverem
estado no gozo daquella vantagem. Quanto áq,uelles
que depois ficarem em disponibilidade deteTlmnada,
ou simplesmente a&"?-al'dando ordens elo governo, só
terão direito á alluaida gratificação do dia em que
voltarem ao serviço de arregimentado em eus res­
pectivos corpos.- A. de 11 de Janeiro de 1877.

- Os majores g:raduados fi.scalisando COl'pO devem
perceber o quantitativo para n,luguel de criado
na razão de 20$ mensaes.- Porto de 14 de No­
vembro de 1876.

- Os offi.ciaes dos corpos arregimentados, em e:fIe­
ctivo exercicio no deposito de instrucção, têm di­
reito ao quantitativo estabelecido para aluguel da
críado.- A. de 14 de Novembro de 1876.



-119 -

Oaul.arada.- Os ofliciaes que seguiI'em da CÔrte
devem percebeI' a gratificação para aluguel de criado
pelo preço que na mesma se abona, até o dia em que
chegarem ás provincias, apresentando-se ás respe­
ctivas presidencias; e 05 que vierem para a Côrte
a gratificação que se paga nas províncias, até a
sua apresentação no Quartel General do exercito.
- Porto de 5 de Maio de 1877.

- .A praça graduada no primeiI'o posto não tem
direito a quantitativo para aluguel de criado.­
A. de 19 de Maio e Porto de 5 de Setembro de
1877 (Ord' do dia n. 1339).-V. A. ele 5 de Agosto
ele 1878 (Ord. do dia n. 1423).

- N enhuIn oflicial e:fíectivo ou addido ás ompa­
nmas de invalidos tem direito á gratificação 1)a1'a
criado. - A. de 23 de Agosto de 1877.

- Os ofliciaes elo deposito de aprendizes artilheiros
não têm direito a quantitativo para aluguel de
criado.- A. de 24 de Abril de 1878.

Nem o que servem no batalhão de engenhei­
ros. - A. de 26 de Abril de 1878 (Ord. do dia
n. 1409).

- Não se ~bona gratificação para aluguel de criado
aos ofliciae' de corpos arregimentados, mas com
exercicio na Escola do Rio Grande do Sul,- A.
de 2 de Ma~f) de 1878.

- Os oiliciaes praticando para instructores na Escola
de Tiro têm direito á gratificação para aluguel de
cria.do. - A. de 14 de Maio de 1878 (Ord. do dia
n. 1410).

- A gratificação para aluguel de criado deve ser paga
a todos os ofliciaes arregimentados, que sirvão em
corpos tambem arregimentados, ainda como ad­
didos ou aggregados, uma vez que seja pOl' con­
veniencia do serviço e ordem do governo.- Circo
de 14 de Maio de 1878 (Ord. do dia n. 1410).



-120 -

Oamarada. - Tem direito a quantitativo para
aluguel de criado o alferes graduado que percebe
vencimentos de oflicial. - A. de 5 de Ago to de
1878 (Ord. do dia n. 1423).

- Os ofliciaes que viajam em commissão e os re­
movidos têm direito á gratificação par3. criado.­
Porto de 8 de Agosto de 1878.

- V. Ordenança.

Oamareira :rn.ór ~ - Tratamento - Exce11en-
cia.-L. de 29 de Janeil'O de 1739, 12.

OaJ.D.isa:- V. l1'a?·damento.

Oanana:- V. Armamento.

Oall'tU:- V. Eq1.dpamento.

Oapellão.- Aos do exercito, com patente de
ofliciaes, os quaes são os parachos dos soldados e até
erão sujeitos á visita dos ordinarios, segundo consta
do Aviso de 24 de Março de 1741, é permittido, como
aos parochos co11ados, o uso do - Anel e Solidéo. ­
C. R. ele 24 de Novembro de 1808, 16 de Novembro
de 1810 e C. r. de 21 de Fevereiro de 1823.

- Negou-se a um cape11ão do exercito o pagamento
dos vencimentos correspondente ao tempo em que
servio em um corpo policial.- Porto de 22 de Março
de 1839.

- Os 'uontractados podem usar dos distinctivos dos
efi'ectivos.- A. de 22 de Março de 1852.

- Nos mappas e mais assentamentos dos corpos do
exercito devem ser mencionados como addidos. - Dec.
n. 1054 de 20 de Outubro de 1852, art. 7. o

- Durante a suspensão de ordens imposta pelo respe­
ctivo bispado não conta tempo de serviço nem percebe
vencimento algum.- Res. de 6 de Setembro e A. de
13 de Outubro de 1869 e 29 de Março de 1865 (Ord.
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do dia n. 18 do commando do 1. o Corpo de Exercito
no Paraguay).

A portaria de 4 de Dezembro de 1874 mandou abo­
n~r soldo a um capellão suspen o pelo governador do
bIspado de Pernambuco.

Oapellão. - \.T. Re.q. n. 15679 de 27 de Jun7w de
1874 (Ol'd. do dia n. 1062). - ÂeZdicional. _ 0011,­

deco~·açao.- Inc07npatibilidade.- Licença. - p'J'o,
moçao. - Repa'J·tição ecclesiastica. - Suspensão-
Tunpo.- Un'ij'oTme. .

o apellào-Illór.- Sua creação com a graduação
de caronel.- Reg. n. 15679 de 27 de Junho ele 1874
(Ord'. elo dia. n. 1062).

- V. OOTl'espondencia.- Solelo.

C apltania do porto. -V. Obms j1[iUta'J·es..

o api1ião~- Suas attribuições.- Instrucções anne.
xas ao Regulamento de infanteria ele 18 ele Fevereil'o
de 1763.- Provo de 11 ele Outubro ele 1842.

Oapitão de fragata. -Na correspondencia e
trato entre os ofliciaes do exercito e armada tem o
tratamento de senhoria. - Dec. n. 2779 de 20 de Abril
ele 1861 (Ord. do dia n. 2(57).

Oapitão de Illar e guerra.- Idem, idem.
•

Oapi'tão tenente.- Idem, idem.

Oapo1ie:- V. lf'aTàA,'Tnento.

O a ptura. - As fortale-zas e fortes que guarnec~m

os portos bahias e costas devem ':Jm;pregar os meIOS
de força de que dispuzerem, pa.ra, eVItar a cap~ura d
navios brazileiros ou ele outra qualquer naçao por
embarcações est;angeiras, deven 10, porém, antes d.e
empreo'ar a força. os commandantes dessas forti­
fi.caçõe~ avisar o apresador,-por me!o d~ tiros em ~ala,
que a.quelles se achão em mal' terl'ltorlal, e prote~~os
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l)elas b~,terias, deprecando das autoridades l)oliciae .
ou o~Claes ela Gl;larda NacionaJ, a força precisa para
o serVIço da,s fortIficações, qua,ndo as respectivas guar­
nições não forem su1fioi~ntespara repellir a aggressão
e prohibindo no lugar do conflicto e suas proximi­
dades pessoas desnecessarias para a defeza das mesmas
forti:ficações.-Circ. de 31 de Julho de 1850.

Captura.- V. Fo?'taleza.

Oardeal.- Tratamento- Eminentissimo ~ Vos 'a
Eminencia.- Dec. ela, Sacra Congrega,ção, continuado
pelo Papa Urbano 8.° -10 c1 Junho de 1630.

Oargo policial.- V. IncompaUb?'lidarle.

Oarre'to.- As d spezas com quaesquer objectos
fornecidos aos corpos, ou por elles recebidos dos arse­
naes devem ser feita pelos mesmos corpos, e quanto
ás c1espezas com iguaes objectos para as fortalezas
devem ser pagas pelas Thesourarias.- A. de 21 de
Abril de 1860.

- A despeza com o carreto das obra.' ma,ndadas im­
:'pl'imir na lithographia do Archivo MilitaT, c~eve correr

por conta das repartições que fizerem as encommendas
:visto terem ellas con.signn,ções especiae .- Circo de

13 de Outubro de 1873.

Oarro.- Permitte-se que andem em carruagens a.
quatro bestas, no Rio de J aueiro, as l)essoas que tem
Qtratam l1to de excellencia.- Dec. de 2 de Setembro
de 1825.

Oarta.- V. Escola Milita?'.

Oarta de Oonse lho.- Não as tem os condes
sem pl!eceeler mercê.- C. R. de 3 c1e Junho c1e 1615.

- Dá o tratamento éle Senhorb. - Alv. de 11'5 de J aneirQ
de 1759.

- Concede-se aos conselheiros de guerra.-- Alv, c1
4 de Abril de 1821.
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O~~'ta de cons~lho4-Sãoempl'egados hono­
rificos da Casa Impenal todos aquelies a que estiver
annexo o titulo de conselho, - Dec. 11. 545 de 23
de Setembro de 1847, art. 1. o

- Tem a elia diJ:eito o lentes cathedraticos da Escola
Militar que servirem 25 anno e eontinuarem no exer­
cicio de suas funcçÊÍes a aprazimento do governo e
bem as im o director que servil' por espaço de 5 annos.
- Dec. n. 5529 ele 17 de Janeiro de 1874 (Ord, do
(lia n. 1020).

- Tem direito ao titulo de con elheiro de guerra os
vogaes elo Conselho Supremo Militar que são mare­
chaes de campo. - Res. de 28 de Março de 1868
(Ord. elo dia n. 615).

- v. 001'respondenc'ia.

Oar'ta de pensão.- Concedidas ás iamilias
dos militares e dos ofliciaes e pl'aças da Guarda a­
cional e voluntarios da patlia fallecielo na guerra do
Paraguay ou em consequencia ele molestia adquirida
em campanha, são isentas de qualquer onus pecu­
niario.- Dec. n. 4354 de 17 e n. 4356 de 24 de Abril
e A.. de 25 de ovembro de 1869. '

- Concedidas a praça do exercito estão isenta. (10

pagamento de emo1tunento .- Dec. n. 4356 de 24 de
Abril de 1869 e Port, de 10 de Novembro de 1871.

- V, Direitos. - Emolumentos, - Sello.

OaMa de seguro.- E permittido aos audi­
tore l)assal-as.- Provo de 12 de Novembro de 1829.

Oar'tuxaUl.e.- O que se consome com as des­
argas das paradas no dias de festividade nacional e

com a salvas das fortalezas deve er )301' conta 10
Ministerio da Gnerra.- ,d 31 de Julho de 1861.

Cartl.:L -eira.- Y, .l:lrmarnento.
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Oarvão.- InsbrtLCções para fiscalisação do carvãõ

gasto a bordo elos transporbes frebados pelo Ministerio
da Guerra.- Relatorio d~ 1867.

Oasa.- As casas desbinadas para residencia. dos
presidentes perben,cem aos vice-presidentes, quando.
chamados ao governo da provincia.- Porto de 4 de
Julho de 1828.

- Só deve ser fornecida, na falta de quartel aos ofli­
ciaes em efi'ectivo serviço nas províncias estranhas, e
nunca aos elos corpos das proprias províncias, que
nenhum direito têm a tal fornecimento.- Provo de
27 de Agosto de 1828.

- Os commandantes de armas não têm direito a
quanbia alguma para alLlguel de casa.-- Circo de 11 de
Setembro de 1828.

- Prohibe-se a pratica de se abonarem gratificaçõ s a
titulo de casas, aos ofliciaes do exercito ; nos casos
em que os mesmos ofliciaes tiverem direito a aquarte­
lamenbo, não havendo accommodações suflicienbes
nos:J~)~rteis militares, eleverão alugar-se, por conba
do . 'sterio da Guerra, as casas que forem neces­
sarias, pagando-se os alugueis aos propriebarios, e
nunca aos ofliciaes. Só têm direibo a aquartelamenbo
os ofliciaes dos corpos, que e achão desbacados fóm
elo lugar da sua parada ordinaria.- Dec. n. 263 de
10 ele Janeiro de 1843, art. 36. Provo de 27 de Agosto
de 1828 e A. de 19 de Abril de 1855.

- Manda-se cessar a pratica inbroduzida em algumas
provincias, de se alugarem por conta do governo
casas para aquartelamento de ofliciaes destacados, ou
de se lhes abonar, para esse fim, grabificações.- Circo
de 31 de Março de 1857.

- Não se dá para a secretaria dos delegados do
cirurgião-mór do exercito. - A. de 11 de Março
de 1858.
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o asa. - fa.nda-se ce sal' na provincia do Rio
Grande do Sul a pratica de abonar-se pelos cofres
publicas aluguel ele casa para as secretarias dos
corpos das brigadas do exercito. - A. de 10 de
Agosto de 1858.

- Declara-se que não tendo os commandantes de a,rmas
moradia á custa do Estado, deve o commandante das
armas do Amazonas pagar a parte do alugnel corres­
pondente da, casa que o cupa.- A. de 9 de Dezem­
bro de 1859.

- Emquanto do corpo legislativo não emanarem me­
didas que extremem a lespezas feita, com os desta­
camentos das praças do exercito empregadas nas
pI'ovincias, em serviço poJicial, devem ser pagas pelo
,governo geral os aluguei das casas em que se aqu~l,r-

tehu'em as praças de pl'imeira linha em tal erviço, e
as demais elespezas que com eilas forem feitas.­
A. de 21 de Dezembro de 1859.

- Não têm a ella direito os o:ffi.ciae. dos carla fixos,
ainda mesmo dado o caso de não haver a 'commo­
da,ções pl'Opria nos edificios publico'. - A. de 3 de
Janeiro de 1862.

- Na falta l1e proprios nacionaes é regular q ne se
abone um quantitativo pam casas ao medico 31­
peilão da colonia militar do Ul'l1Cú.- A. ele 8 de
Agosto de 1864.

- Os inspeotores dos corpos não têm direito a quan­
titativo para aluguel de casa.-A. de 16 de Ontubro
de 1873.

- M"allda- e a.bona.r a um pha.rmaceutico do Hospi tal
Militar da Côrte a gratificação de 25$ mensaes para
aluguel de casa nas proximidades do me mo hospital.
-A. de 28 de Dezembro de 1874.



- 126-

Oasa. - o db:ectore dos arsenaes de guel'1'a não
têm direito á gratificação l)ara aluguel d asa
quando nos estabelecimento' não honver accommo­
elações para residencia dos mesmos directores. - A.
ele 28 ele Dezembro de 1875 e Circo de 19 de
Fevereiro ele 1876 (OM. do dia n. 1214).

- V. ilrsenaL -l1ssistente.-F'o1yagem.-Hospital.
-Q'lut1·tel. - Repoídção.

Oasa ele armas.-Foi mandada 'unstnúr pelo
TIce-rei conde da Cunha, entre os annos ele 1763 e
1767, na fortaleza da. ConceiÇ<:1.o, levantada pelo
conde de Bobadella. E hoje elel)enden ia da fabrica
de armas.

- Instrucções para o eu serviço.-A. de 5 ele F vereiro
de 1868 (Orel. elo elia n. (11).

- V. F'ab1'ica de rtrmas, e Reg. n. 118 de 19 de 07..d1..fr
b1'o de J872 (Ore1. do dia n. 892).

Oasa importadora.-Y. Conselho adminis­
t1'Cdioo.

Oasamento.- enhum snlda(lo poelerá ca, ar
sem licença de eu ommandante e este não a dará a
mais de 15 em companhia.-R~g. de infanteria de 18
ele Fevereiro de 1763, cap. 24 ~ Reg. disciplinar de 8
de Março de 1875 art. 5.'0 . 22 (Ord. elo dia n. 1J 16).

- Os commanllante,' dos corpos são autoril::lados a
dar licença ás praça ele pret para casar, sendo com
mulheres honestas. Praça alguma tendo menos de
24 annos de idade, póde obter licença de seu com­
mandante para CHoRar, ainda que o mereça.-Reg.
de 21 ele Fevereil'o de 1816, ad. 10, 10. o annexo
á Ordem elo dia n. 4 de 21 de Outubro do dito anuo.

- Só em artigo de morte é permittido ao preso senten­
ciado casar.-Reg. n. 678 de 6 de Julho de 1850,
art. 99.-0 A. de 18 de Julho de 18611, expedido em
vü'tuue da ImIJ. Res. de 28 de Junho, de la1'on que
não ha meio legal de impedh' que o preso case 1)01'
procuração.
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Casan:l.en:to. - o. livro. mestre . deve la.zer
declaração do (lia do ca 'amento do officiaes e pracas
ae pret, dos nomes da mnlhere e filhos, nascimento
destes e nota dos obito . '- Ci1' . de 18 de Janeiro
de 1856.

'- A declaração elo casamento feita na fé de officios
dispensa a competent certielão.-Dec. n. 3607 ele 10
ele Fevereiro d 1860, art. 4. o, õ. o

- O apreneliz artiJheu:o não p6de ca ar emquanto esti­
,,"PT no depo. ito.-Instr. ele 21 de Março de 1867,
:nt. 75 (Ord. 10 elia n. 541). Alterado pelo A. de 15
le Junho Lle 1872 que permitte que as praças que
continuarem no deposito por outro moti,o qu não
o proseguimento ele seus stu.dos, que fôr m maio­
res de 19 annos, possam asar com prévio consenti­
mento do comma.ndant gera.! el artilhal'in. (On1. do
(lia u. 864).

- Constitue transgTes ão ela disciplina militar ca a1'-s
o officia.! sem prévia participação ao eu ehefe, a
praça de pret sem licença do seu commandante.-Dee.
n. fí884 de 8 le M:1orÇO de 1875, a1't. f>. o 22 (Ord. do
dia n. 1116).--A palavra-eh fe-refere-. e ao com­
mandant do corpo a que pertE'neeI' () oflicial.-A. d
19 de Abril de 1876 Ord. do dia n. 1212).

os cidadão casado, mbora tenhão elfectuado o
casamento depois de alistado, ap1'ovf'ita a i enção do
serviço miJitar.-A. de 1fí de Julho 30 de Dezembro
de 1875.

a falta de a sento de ca amento, abertos no tempo
opportuno, serão acceitas a,s ertidões extra.1u las dos
que e fizerem posteriorme~t~ em virt~lde.cl justilica­
ção .iul~adapor. ~ntençano JUlZO ~cle. 'la tlCO . egnn lO
o stylo dos bIspado do Impeno.-Dec. n. 3607 d
10 de Fevereiro de 1866 art. 4. o • 6. o

_ Y. Colo?/;ia.-Escra1o.-Gala.-Licr'nça.-Lioro
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()astigo. - O oificiaes commandantes dos regi­
mentos poderão castigar os oificiaes inieriore e sol­
dados das pequenas cllJpas que houverem commettido
contra alguma ordem interior e particular dos sens
respectivos corpos, e s6 terão obrigação de dar conta
ao governo ou commandante da praça, especificando­
lhe as culpas, depois de as haverem punido, e de
estar solto o criminoso.-Reg. de 25 de Agosto de
1764, cap. 18, 14.

- Tod o t mpo de castigo determinado pela presente
orden::mçn, para as differentes deserções, será sempre
cont:1'lo ue.'ll o dia da decisão das entenças pelo
Supremo Tribunal do Conselho de Justiça, e cumprido
ffectivamen1ie, não se levando em conta ao réo os

dias que estiver no ho pital, se entretanto fôr a ene.
-Ordenança de 9 de Abril de 1805.

- li'indo o tempo de castigo, sendo menor de 6 allllos,
reverte a pmça ao exercito.-Prov. de 29 de Fevereiro
de 1844.

- O tempo de castigo determinado pelo titulo 10 da
ordenanca (1 Ç) ue Abril de 1805 deve ser contado
do' êlia ela confirmação da sentença do Cons lho Su­
premo Militar, e não do dia da intimação ao réo.­
Circo de 26 de Julho e Provo de 9 de Setembro
de 1844.

- Que se deve infligir aos aprendizes artilheiros.­
Inst. de 21 de Março de 1867, art. 67 (Ord. do
dia n. 541).

- A's praças do asylo dos invalidos.- Inst. de 21
de Abril de 1867, art. 35 (Ord. do dia n. 546).

- Aos aprenêlizes artifices dos a,rsenues ue guerra.­
Reg. n. 5118 de 19 de Outubro de 1872, arts. 179
e 180 (Ord. do rua n. 892).

- Ficam abolidos no exercito os castigos corporaes
sendo 8ubstituidos pelas outri'Ls penas disciplinares
comminadas nas leis e t'egulamentos.- L. n. 2õ!56
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de 26 de Setembro de 1874, art. 8.° e Reg. n. 5881
ele 27 ele Fevereiro de 1875, art. 136 (Ord. do dia
n. 1114).

Castigo. - A quem compete a imposlçao dos
castigos disciplinal'es.- Dec. n. 5884 de 8 de Março
de 1875 (Reg. disciplinar) art . 30 e 31. - V. o art.
63 do 17~esmo 'regulamento (Ord. do dia n. 1116).

- V. Oonselho peremptorio.

Oategoria~-Qual a base para se determina.r a
dos empregados do I\finisterio da Fazenda. -.A
n. 393 de 11 de Setembro de 1865.

Cautela. - Deve-se passar aos voluntarios para
terem baixa logo que finde o seu tempo de ser­
viço. - A de 7 de Setembro ele 1859 (Ord. dia
n. 149).

- Manda-se pôr em execução o aviso supra, e d~­
clara-se qUB a,s cautelas dos voluntarios continuão
a ser as que ultimamente se distribuirão impres­
sa aos corpos, emquanto se não derem outras.­
Ore1. do dia n. 149 de 12 de Setembro de 1859.

Oavalgadura.- Devem ser abonaelas aos ofli­
ciaes em serviço conforme os po 'tos efEectivos, e
não em l'elação ás graduações.- Circ. de 3 de
Agosto de 1842.

- O deleO'ado do cirmgião-mór elo exercito não tem
direito ~ elia e 3JJenas em viagem será abonado
da ração de forragem.- Circo d 19 de Junho de
1857.

- Seu abono valor e dUl'ação. - Instrucções de 24
de Julho de 1857. e Dec. n. 2161 de 1 de Maio
de 1858 (Ord. do elia n. 63).
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o avalgadura.. - Aos ofliciaes 9mpregados em

commissões que dão direito a elia, conta-se o tempo·
para o seu vencimento do dia em que tenhão
entrado em exercicio das cNnmissões, uma vez que.
estejão servindo nas mesmas sem interrnpção. ­
A. de 26 de Junho de 1858.

- Tem a elia direito os inspectores de corpos­
quando em marcha para o interior Cbs p:.'ovincias.
- Res. de 9 de Abril de 1859.- O A. de 20 de
Agosto de 1876 manda abonar-lhes logo que são
nomeados.

- Manda-se abonar aos inspectores de districtos mi­
litares uma ração de forragem para besta de bagagem.
- A. de 19 de ..A.bril de 1859.

- Só a elia tem direito os ofliciaes em empregos
considerados permanentes, os que servem em
commissões do estado maior e similhantes; e SÓ
depois de um armo de exercicio podem recebeI-a.
- A. de 19 de Janeiro de 1860.

O abono -para besta de bagagem s6 se :faz em
carppanha.-A. de 7 de Agosto de 1860.

- No ajuste de contas para vencimento d.e cava:lga­
duras não se desconta o tempo da licença ou mo­
lestia em que se dê interrupção temporaria no
serviço do official.-A. de 13 de Abril de 1861 (Ord.
do dia n. 253).

- Quando algum oflicial, por accesso, ou mudança
de emprego: ti.ver direito a maior q Llanéiú. pa.ra
compra de cavalios, deve repôr o que estiver de­
vendo da antiga prestação, e receber integralmente
a nova, contando-se sempre os 5 a,nnos de duração,
não da data do exercicio, mas da do recebimento da
prestação, ou do ajuste de contas.-Circ. de 20 de
Agosto de 1861 (Ord. do dia n. 278).

f- As commissões equiparadas ás do estado maior de
primeira classe dão direito ao abono de forragem,
mas não a quantitativo para compra de cavallo.­
A. de 20 de Março de 1863.
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Oavalgadura.- Compete ao governo arbitral-as
para as commissões sedentarias não previstas na
Tabella do 1. o de Maio de 1858. - Res. do 1. o de
Julho de 1863.

F.- Só se deve fazer abono de dinheiro para compra
de cavallo de pessoa, quando se derem nomeações
para exercicios que tenhão essa vantagem de ignada
na Tabella do 1. o dE:' Maio de 1858, e pelo modo alli
prescrip10, dependendo em outro qualquer caso de
deliberação do Governo Imperial.-Circ. de 14 de
Julho de 1863.

- .A.' pre taijõe. para compra de cavallo devem ser
abonadas na conformidade da Tabella do 1. o de Maio
de 1858.-Â:. de 3 de Junho de 1865.

- São responsaveis pelas prestações destinadas á cam·
pra de bestas de bagagem das companhias os com·
mandantes dos corpos, que na fórm.a das Instrucções
de 10 de Janeiro de 1843, devem receber as pre­
stações de todas as companhias, e d~~r transporte
ás bagagens dos ofliciaes.-A. de 20 de Junho de
"1865.

- Conta-se da data do exerClClO que dá direito ao
~bono.-.A.. de 11 de Agusto de H,uJ 23 de Abril
de 1869.

- Os pharmaceuticos que ervirem em hospitaes e
enfermarias ambulantes, têm direito ao abono de
quantitativo para compra de cavalgatlul'a e de besta
de ha~a.gem, e bem assim das respectivas forragens.
-A. de 14 <.le Novembro de 1865.

~ Manda-se fa.zer extensiva aos ofliciaes expediciona­
rios para Mato-Grosso, a disposição do art. 70" do
Decreto n. 1878 de 31 de Janeiro de 1857 (Ord. do
dia n. 2) a respeito do abono de cavalgadura e beata
de bagagem.-A. de 30 de Abril de 1866. :
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Cavalgaàura.- Aos commandantes dos corpos,
majOl'es e ajudantes deve-se abonar bestas de ba­
gagem e forragens cOlTespondentes, na f6rma da
Tabella do 1. o de :Maio de 1858, e aos referidos
commandantes mais as que, segundo a disposição
do art. 53 da In trucções de 10 de Janeiro de 1843
são destinadas ao serviço dos corpos do exercito.
Aos commandantes das companhias não se fazem
taes pagamentos, por illegaes, visto que estes o:ffi.­
ciaes não podem perceber pelo exercicio vantagens,
que s6 competem ás sobreditas companhias e que
são abonadas aos commandantes dos corpos. - A.
de 16 de Julho de 1866.

- Manda-se considerar vencida a: que tinha direito
um oflicial, não obstante não ha.el-a recebido em
tempo, visto provar ter perdido em combate um
cavallo.-Res. de 10 e lL de 27 de Novembro de 18Rr..

- Vencem os o:ffi.ciaes da Guarda Nacionaln
. mando de corpos destacados.-A. de 30 de .A l~.u. u.0

1867.

- Ao abono para aluguel de bestas de bagagem ape­
nas têm direito as forças organisadas de operações
efi'ectivas, na f6rma das Instrucçõe de 24 de Julho
de 1857.-A. d: 9 de Maio de 1867.

- Não têm a eDa direito o o:ffi.ciaes do estado
maior do Asylo de In,,-alido .- A. de 25' de lrfaio
de 1867.

- Têm direito os directores dos hospitaes ambu­
lantes, como tem o pessoal do corpo de saud".--,- . cl
10 de Junho de 1 67.

- A disposição final do a1'-'-. 6.· do Decreto n. 1878
de 31 de Janeiro de 1857 (Ord. do dia n. 2) s6""""
aprolJ".eita aos herdeiros dos o:ffi.c'iaes que morrem em
campa,uha, no exercicio das commissões que lhes
davão direito á cavalgadura. - Circo de 24 de
Abril de 1869.
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Cavalgadura.- O tempo da duração das ca·
valgaduras abonadas ao commandante em chefe das
forças em operações, deve ser contado até a data
em que o mesmo commandante em chefe passar
o commando ao seu immeJia,to. - A.. de 2 de Se­
tembro de 1869.

- Quando e mandar fazer adiantamento a officiaes
que já tenhão divida para com a fazenda, pro­
veniente de abono de cavàlgadura e besta de ba­
gagem deve uma divida ser reunida á outra, para
se fazer o desconto por p:rüst<1ç5Gô 0'lili.-alenteo a
duas quintas partes do respectivo soldo. - A. de
7 de Novembro de 18'70.

- O lugar de fiscal de deposito de 1'eCl'utas uãú u.J.
direito a bano para compra de cavalgadura de
pessoa.- A. de 26 de Junho de 1871.

- Nega-s a um ajudante de ordens da presidencia
de 1 finas. - A. d 11 de Janeiro de 1872.

- Tem a elia direito o command:mte d~ Escola, de
Tiro.- A.. de 15 d Novembro de 1872.

- Manda-. e abonar ao secretario e ajudante de
ordens do inspector dfl':l corp0s d3- Cô!'t .- A. de
23 de Novembro de 1872.

- Manda- e n.bonar aos chefes de ecção das Repar­
tições de Ajudante Geneml e ele Quartel Mestre
General. - A. de 21 ele Janeiro 23 de Maio e 9
de Junho de 1873 e 16 de Janeiro de 1874.

- Os professores do curso de cavallaria e infante­
ria do Rio Grande do Sul, comquanto percebam
vencimentos de estado maior de primej.l'a classe,
não têm dil'eito a abono de qua,ntitativo para compra
de cavalgadura.- A. de 10 de Agosto de 1875.

_ Manda-se abonar ao ajudante da Escoll'.l. de Ti o
do Campo Grande, porq,ue, pelo .regulamento, é
obrigado a percorrer a linha de tll'O.- A. de 20
de Setembro de 1875.

- V. Asylo.- Oommissão.- Diligencia.
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Cavalhada:-Instrucções para a distribuição dos

c L raIlos pelas companm:ls de um regimento. - Reg.
ue 6 ele Março de 1816.

- InstrucçÕes para a escriptmação, conservação, re­
(~ bimento e samda elas cavalhadas.- Dec. n. 688
de 26 de Julho ele 1/:;60.- A. de 25 de Julho de
1855 e 11 de Novembro de 1858 e Ord. do dia
n. 97 de 1858 e n. 1429 de 30 de Novembro de
1878.

- Dete~'mina-se que a dos corpos de cavallaria e
artilh ~:'h. montada, que até agora tinhão seu as­
sentam.mto no linos mestres desses corpos, e
bem assim as bestas de tiro de artilharia, tenham
d'ora em diante a competente escriptUTação em
livros de registro separados, conforme o modelo
que agora l:le a.pl'esenta, devendo conter 200 folhas
para os corpos da força de 600 praças e 100 para
os outros. Circo de 11 de Janeiro de 1856.
- V. OTd. do dia n. 1429 de 30 de lYovemb1'o
de 1878.

- Devendo ser lithographados, e fornecidos pelo
Quartel General os livros dos assentamentos dos
cavaIlos de praça dos corpos de artilharia e caval­
laTia. ligp.ir~_, cTI!!lpre qúe os :;...."rpectivoB COillm.~Ln­

dantes exeoutem o que se acha eletenulnauu pa.ra. o
livros mestl'es dos corpos arregimentados.-Ord. do
dia n. 98 de 25 de Novembl'o de 1858.

- Instrucções para a compra de cavallos e outros
animaes para o serviço dos corpo montados elo
exercito.-A. de 12 de Novembro de 1863 (01'e1. do
dia n. 379).

- Os corpos de artilharia e cavaIlaria estacionados no
Rio Grande do Sul devem, de 3 em 3 mezes, proceder
á recruta dos cavallos da Nação, nos territorios
designados no A. de 26 do Março de 1878.

- V. Cavallo.
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Oavalleiro.-As mulheres e filhas dos cavalleiros
das ordens de S. Bento de .Aviz, S. Thiago da Es­
p::ti::t o 8::J.:L'~at0 tam-dum-ue jLlre.-.Alv. de 18 de
Maio de 1544.

- Os o~c!ae~ das companp.ias (~apitães) usão e gosão
dos pnvíleglOs de Gavallerros, amda que o não sejão.
-Provo de 30 de Abril de 1758.

- Os das Ordens do Cruzeiro, Rosa e Pedro I, têm as
honras do posto de capitão. -Dec. de 1 de Dezembro
de 1822, 17 de Outubro de 1829 e n. 228 de 19 de
Outubro de 1842.

Oavallo.-Os commandantes dos regimentos devem
mandar castigar as ordenanças que lhes constar que
estragão os cavallos m ser em serviço.-Port. de
22 de Abril de 1824.

- Nenhum o:fficial, o:fficial inferior ou, oldado poderá
sah.i!' a passeio em cavallo do regimento' poderá,
pOl'ém, o commandante elar permissão pa.ra i so
áquelles o:fficiaes que elle vir que tem o maior des­
vello no trato de seus cavallos e que lhe mereção
con:fiança.-Port. de 22 de Abril de 1824.

- Os dos o:fficiaes do estado-maior de um corpo podem
ser trata 11:' nas cavalhariças do mesmo corpo, me­
diante a competente indemnisação m beneficio da
caixa de forragens.-A. de 30 ele Janeiro de 1863.

- Determina-se que a companhia de cavallaria de
Goyaz tenha conta separada da ele forra~em, para
remonta de cavallo, e que se vendão em nasta pu­
blica, com as formalielade le~aes, as cavalgaduras
que se inutilisarem reco1J:).ena.o-se o seu producto á
Thesouraria ele Fazenda.-A. ele 5 de Pevereiro de 1863.

- A imnortancia ela, venda de cavallos inutilisados
eleve sei, escripturada como despeza a annullar se tive­
rem elies sido comprados no exercicio que estiver
aberto, e como renda eventual quando pertencerem
a exercicios anteriores.-A. de 1 de Julho de 1864.

-- V. Oavalhada.-Ou1·atiM.
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Oen'tralisaQão.-V. Pagamento.

Oe~dão.-Como devem ser passadas as de ser­
viço, e qual o tempo por que vigorão.-L. de 24 de
Julho de 1609.

- Não se dará credito algum ás cópias de certidõe ,
fés de officios, e mais papeis, que são precisamente
necessarios para o requisito das partes se ver em
despacho de mercês, sem embargo de serem postos
em pubJicH,-f6rma, pelo engano, que muitas vezes
nisso p6de haver.-Reg. de 19 de Janeiro de 1671,
cap. 6. o e Dec. n. 89 de 31 de Julho de 1841 e n. 632
de 27 de .i\.gosto de 1849, arts. 4. o e 5. o

- Das leis, resoluções e ordens expedidas pelas
secretarias de estado ás diversas repartições, não
se devem passHJ.· nellR,'3 cert,idões algumas a requeri.
mento de partes, senão quando se acham juntas a
autos publicos nos quaes as partes interessadas, e
não terceiras pessoas, que não tenhão ínteresses
proprios, as devem requerer perante os competentes
juizes.-A. de 13 de Janeiro de 1772 e 16 de Agosto
de 1831.

- De informações não se passão.- Res. de 19 de Ju­
lho e 22 de Agosto de 1821 e 29 de Março de 1833.

- Mandão-se fazer extensivas ás certid-es as dispo­
sições do Decreto de 28 de Julho de 1722, devendo
por consequencia ser passadas com as datas e nu­
meros pU!' exIJen/So, e nãu em algarismos.- Provo de
.23 de Janeiro de 1837.

- As que fôrem extrahidas do livro de matricula dos
officiaes do exercito, creado pelo Decreto!l. 72 de 3
de Abril de 1841, terão a mesma força que as fés de
officios extrahidas dos liVl'OS mestres dos corpos.­
Dec. citado, art. 4. o

, "- Não se passão de assentamentos de officiaes ou pra­
ças devecloras ao Estado, sem prévia indemnisação
do que deverem.- Circo de 3 de Agosto de 1842.
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C~:t:tldão: - Quando se passarem certidões de
diVIdas a praças escusas do serviço, deverão lançar-se
as competentes notas nos seus respectivos assen­
tamentos, ficando prohibido passarem-se novas ceI'.
tidões ou segundas vias das mesmas, sem ordem do
Ministerio da Guerra. - Inst. que baixarão eom o
Dec. de 10 de Janeiro de 1843, arCo 65. - V. Dec. n~
3586 de 17 de Janeiro de 1866, ad. 4. o

- Não se dão de dividas que tenhão sido liquidadas.
- Ord. do Thesouro de 26 de J aneu:o de 1852 e 2~
de Setembro de 1862.

- Não se passão de assentamentos a ex-praças do
exercito. ....:... A. de 2 de Março de 1854 (Ord. do
dia n. 207 de 1860).

- De casamento não se admitte por pllblica f6rma,
nas habilitações para o meio soldo.- Ord. do The­
souro de 24 de Fevel'eiro de 1 Õ .

- Determina-se que seja observada a antiga praxe de
serem pas adas e subscriptas pelos respectivos se­
Cl·etarios dos corpos e sempre assio-nadas pelos com­
mandantes. quaesquer certidões do livro me tre, ou
documentos archivados, e isto nunca por de pachas
dos mesmos commanc1antes' porém, sim do Aju­
dante General na Côrte, e dos commandantes c1as
armas, nas provincias. - Ord. do dia n. 52 de 18 de
Março de 18158.

- Não deve ser passada sem que em requerimento
se declare o fim para que é pedida. - A. de 6 de
Setembro de 1858.

- Passão-se e,7J-officio as negativas pari], a l)ercepção
de meio soldo.-- Porto de 21 Junho de 1850.

- Devem ser passadas pelo cirurgião-mór do exercito
e delegados a certidões que as pmtes solicitarem,
de pareceres da junta de saude, por meio de re­
querimentos para esse fim dirigidos, na f6rma da
disposições vigentes, á alltoridac1e competente. -Ord.
do dia n. IOde 22 de Fevereiro de 1860.
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OertldãO'.- Não se passão cerdidões relativas ao
estaLLO dos livI'OS regimentaes, seja qual fôr o motivo,
sem orelem expressa do Ministerio da Guerra. - Ord.
do dia n. 223 de 12 de Dezembro de 1860.'

W Não se passão de attestados de desembarque, nem
de ordens p:1ra transporte de o:fficiaes ou praças.­
A. de 27 de Novembro de 1861.

- Quando não puder ser exhibida pelo voluntario a
sua certidão de idade, pela distancia da parochia
onde foi baptisado, deverá o commandante do corpo
assim o participaI' á presidencia, para que esta exija
o:fficia1mente do respectivo parocho a conveniente
declaração.-A. ele 9 de Julho de 1862.

- A certidão de baptismo constitue prova legal para
o e:f!eito da successão do filho natural na herança
l)aterna.- Porto de 29 de Maio ele 1864.

- De titulo de divida de fardamento não se passa
sem ordem do Ministro da Guerra.- Dec. n. 3586
de 17 de Janeiro de 1866, art. 4. o (Ord. do dia n. 498).

- Na fR.lta de assentamentos de baptsimo e casa­
mento, abertos no tempo opportuno, serão acceitas
as certidões extrahidas dos que se fizerem posterior­
mente em vÍJ.'tude de justificação julgada por sen­
tença no juizo ecclesiastico, segundo os estylos dos
bispados do Imperio.- Dec. n. 3607 de 10 de Fe­
vererro de 1866, art. 4. 0 § 6. 0 Porto de 14 de Fe­
vereiro de 1867 e A. de 4 de Setembro de 1875.

- As certidões de documentos existentes nos archi­
vos das Repartições annexas á Secretaria de Estado
devem ser l)assadas pelas mesmas repartições.- A.
de 25 de Maio de 1868.

- São desneces8~tia.s a,quellas em que se det:.l9_l'?_ 'lua
as habilitandas nada percebem pelos cofres publicos.
- A. de 18 de Fevereiro de 1869.
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Oertidão. - Os requerimentos pedindo certidges
e attestados não pagão seilo além daqueile a que
CSt~0 ÕlA.J0~tã,S as t:erLitlõetl, ai,i,esLauos e outros
documentos de qualquer designação que neiles se
lavrarem.- A. de 25 de Agosto de 1869.

- A circuJ!1stancia de serem feito~ nas provincias
os requerlIDentos em que se pedem certidões ás repar­
tições da Corte, nada influe para a cobrança do
seilo e emolumentos a que taes documentos estão
sujeitos.- A. de 16 de etembro de 1869 (Ord do
dia n. 726 de 1870).

- A que não fôr procurada, decorridos eis mezes de­
pois de passada, deve ser remettida á autoridade
competente, para exigir da parte que tiver assi­
gnado o requerimento, a indemnisação dos emolu­
mentoS.-A. de 16 de Setembro de 1869 (Ord. do
dia n. 726 de 1870).

- Sobre a revalidação, multa e emolnmento de uma
certidão subscripta por um ajudante de ordens an­
tes do pagamento do eilo.- A. de 16 de Dezembro
de 1869 e 9 de FevereiTo de 1871 (Ord. do dia
n. 758).

- Pagão molumentos as que são pas adaiS :;t reque­
rimento de viuvas de oificiaes do exercito para o
fim de justificarem seu diTeito ao meio soldo de
seus finados maridos.- Â.. de 12 Maio de 1870.

- O seilo das certidões passadas pela secretaria do
corpo de saude do exercito deve-se regular pelo
AVISO n. 602 de 16 de Dezembro de 1869.- . de
15 de Fevereiro de 1871.

- De fés de oificios dos oificiaes do exercito não pa­
~o emolumentos.-Port. de 9 de M::lr~o de 1871.

- As que são requeridas aos parochos l?a~'a fundar
mental' reclamações perante as Juntas de àlistamento
e ne sort.eio p<:tão f:1l i eltH. ::lO" direitos parocbfuos.

As que f~rem, porém, extrahidas d? livros da paro­
chia, á requisição da Junta, estão Isenta do paga-
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mento não ó de ses direitos, como tambem do seilo e
emolumentos.- A. de 27 de Julho e 4 de Agosto
de 1875.

Oerti.dão.- Deve ser passada no propl'io reque­
rimento em que fôr pedida, e em acto continuo.­
Porto de 27 de Junho de 1876.

,
- As das provisões de reforma das praças de pret

somente authenticadas pelo secretario de guerra, e
passadas em virtude de ordem expressa, podem supprir
as mesmas provi ões, no caso de se terem extraviado.
- A. de 7 de Maio de 1877 (Ord. do dia n. 1303).

- Devem conter a declaração de e acha.rem ou não
findos ou parados os livros de que forem extrahidas, e
bOffi assim. o anuo em que ti,er começado a busca, afim
de que se pos a pl'oceder á cobrançà dos respectivos
emolumentos.- Circo de 3 de Setembro de 1878 (Ord.
do dia n. 1419.)

- V . .L1ssentarrbento.- ilttestado.- Divida.-Emolu,­
rnentos.- Fé ele o:tficios.- Instnú1'. - :JIeio Soldo.
- Selto.

Certidão de vida.- Devem apresentar os pro­
cm'adores para receber os soldos, ordenados de apo­
sentadoria, de tempo de licença, de empregos de repar­
tições extinctas, pen ões, congruas, gratificações de
exercicio, tença3, mei0~ soldos, montepio e porcen­
tagens p1'O labore, de seus constituintes que residirem
fóra do Imperio ou da cidade, ou dentro desta se não
forem notoriamente conhecidos.- A. de 4 de Outubro
de 1841 Porto de 5 de J aneÍl.'o de 1847, A. de 23 de
Abril de 1849 e Ord. do Thesouro de 17 de Março
de 1852 e 15 de Fevereiro de 1858.

- Não carecem os officiaes militares que estiverem em
serviço activo fóra do lugar, devendo pagar-se o soldo
consignado á familia emquanto não constar o falleci­
mei1to.- A. de 4 de Outubro de 1841.
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Certidão de vida.- Não podem ser sU}JpTidas
ã .arbitrio dos empregados das pagadorias, pelo
conhecimento particular que tenhão das pessoa .­
Ord. do TheRonro ele 15 de.r ovembro de 1841.-Nem
ser substituidas por fiaI1.ÇL't. - A mesma ordem.

- DiRpensão-se, quando nas procurações passadas por
tabelliães, ou nos reconhecimentos destes, se declarar
a exiBtencia dos constituintes. - Ord. do Thesomo
de 15 de NOT"embro ele 1 41.

- DUl'ão seis mezes para, a,s pessoas residentes no Im­
perio, e um anno para as que residiTem f6ra. - Inst.
ele 27 de Abril de 1859 art. 24' ma as dos ofliciaes
militares dmão indistinctamente um anno, a contar
do" dia de sua data. - A. de 4 de Outubro le 1841.

- Não é necessaria, no pagamento de dividas de exer­
cicios findo (Circ. e A. de 31 de Dezembro de 1864)
alvo se a procuração fôr muito antiga porque neste

,ca o por diTeito se considera revoO"ada. - Despacho
do Thesouro de 22 de Outubro de 1868 ( .Ara1Jlj·o e Silva
P?·oc. ad?lb. pago 412).

- Para pagamento de consignaçõe d ixadas por o:ffi.­
ciae em cMl1panha a, uas familias não é nece sario
apresentação de certidão de vida.- Circ. de 17 de --­
Janeiro de 1865.

- Nos pagamentos a praças ou ex-praças do exercito
deve-se exigir certidão de vida do cr~dor quando a
procuração fôr antiga.- Porto de 12 de Abril de 1871.

- Não é necessaria a sua apresentação para que o
eillpregatlo apo entado po sa receber 'eu ordenado,
desde que elie pa,ssa men aJmente procuração pa.m
esse:fim devendo unicamente E'xüür-s o re onl1eci
mento por tabellião qua.ndo o pagador e o respectivo
escrivão o julO"arem pl'eciso.- Porto de 14 de Março
de 1873.



- 142-

Ohancellaria.- 6 estão sujeitos ao transito da.
Chancellaria as leis e Resoluções do Poder Legislativo.
Os decretos, cartas, e quaesquer outros titulos serão
.expedidos independente de transito.- Dec. n. 4271
de 23 de N ove~bro de 1868.

Ohapeo arIllado.- V. F'a1'damento.

Ohefe de divisão.- (Antigamente coronel do
mar ou brigadeiro.)- Tratamento: Senhoria. - Alv.
de 15 de Janeiro de 1759 e 24 de Abril de 1821.-Entre
os militaJ.'es tem o tratamento de Excellencia.- Dec.
n. 2779 de 20 de Abril d 1861 (Ord. do elia n. 251).

Ohefe de esquadra.-(Antigamente m~rechal

de campo com exercício no mar.)- Tra.tamento: Se­
nhoria. - L. de 29 de Janeiro de 1739 e Alv. de 15 de
Janeiro ele 1759" 3. 0 e 27 de Abril no mesmo a,nno.
- Entre os militares tem o tratamento de Excellencia.
- Dec. n. 2779 de 20 de Abril de 1861 (Ord. do dia
n. 257).

Ohefe de policia.- Não póde ser membro da
junta de justiça.- Dec. de 26 de Junho de 1845.

- Tratamento: Senhoria.- Dec. n. 1482 e A. de 2 de
Dezembro de 1854.

~ V. Junta de Justiça.

Cirurgião.- Não havendo numero sufliciente de
cirurgiões militares, poJer': v õvv~nlO ajustai' por
contracto os que forem necessarios por tempo limi­
tado, e sem preterição dos cirurgiões effectivos do
exercito.- Circo de 11 de Agosto de 1841.- L. n, 282
de 24 de Maio de 1843 e n. 542 de 21 de Maio de 1850,
art. 5. 0

-- O engajado não póde ser promovido antes de passar
a effectivo.- Dec. n. 356 de 30 de Julho de 1845.

- A disposição para o engajamento de cirurgiões civis
é permanente.- L. n. 648' ele 18 de Agosto de 1852.



-143 -

01rurglão.- Nos mappas e mais assentamentos.
dos curpus do exercito devem ser mencionados como
addidos. - Dec. n. 1054 de 20 de Outubro de 1852,.
art.7. 0

- Quando em qualquer provincia houver falta absoluta
de cirurgiões militares para o serviço de saude da
força, que nella se achar, o respectivo presidente po­
derá engajar cirurgiões civis para esse serviço, com as
vantagens de 2. o cirurgião, até que o governo resolva
definitivamente, confOl'IDe a circumstancia de haver
ou não no quadTo do corpo de saude o:fficiaes dispo­
níveis para o mencionado serviço.- Reg. n. 1900 de
7 de Março de 1857, art. 4. o (Ord. do dia n. 10).- V. a
Ord. do dia n. 23.

- Instrucções para o seu enga,jamento.- Circo de 23 de
Julho de 1857 (Ord. do dia n. 23). .

- Os reformados, quando forem pelo governo encar­
regados do serviço, na falta dos effectivos, perceberão
todas as vantagens destes, sendo porém o soldo sempre
o da reforma.- A. de 10 de Agosto de 1857.

- Instrucções para o serviço diario e de escala dos pri­
meiros e segundos cirurgiões. - Ord. do dia n. 35 de
24 de Novembro de 1857.

- Os cUllt.caütadús são obrigados ao tratmre"1to dos
o:fficiaes e suas familias fóra dos hospitaes. - Circo de
8 de Janeiro de 1858.

- Estão sujeitos á escala do delegados do cirurgião-
mór do exercito. - A. de 11 de Março de 1858. _

- ão podem ter dem.iss~o emqllapto ~ão prestão ao
Estado os anuos de serVIço a que e ubrJgado qualquer
voluntario.- Res. de 16 de Março de 1861 (Ord. do
dia n. 250).

- Podem servil' nos co~selhos economicos dos corpos,
na falta dos o:fficiaes que devem compôr os mesmos
conselhos.- A. de 19 de Agosto de 1861.



-144 -

Cirurgião.- Os que estão em serviço nos quarteis
são inseparaveis dos mesmos quarteis. - Oflicio do
ajudante general ao cirurgião-mór em 24 de Outubro
de 1861. - Revogado pelo A. de 23 de Fevereiro de
1878 que manda declarar em pleno vigor as ln trnc­
ções de 24 de Novembro de 1857.

- Abona-se-llies soldo da data do jura>n nto e as gra­
tificações e mais vantagens da data ó }f'_ ercicio da
commissões para que forem designados. Nos ca os de
promoção são-llies inteiramente al)plicaveis as dispo­
sições do Decreto de 12 de Abril de 1821, relativa­
mente ao ofliciaes do Exercito em O'eral.- Circo de
3 de Junho de 1864,.

- Os medicas contractados, embfl', ( }o! 'laiores ven­
cimentos que os dos 2. os CirUl' ;1', ~s I () exercito,
devem vencer, quando em exerci.Clo ,d.. t,' erem, u1p.a
gratificação igual ao meio '1.)'n ' 2. os Cirurgiões,
caso se curem no hospitaJ, '1 \ ," I iiicação igual ao
soldo e etapa correspondeu ,l '..,lIla classe quando
se curarem em suas casas.- Uirc. ue 11 de Dez mbra
de 1865.

Esta disposição é applicavel somente aos meéiico
civis, doentes até 30 dias; no caso de excederem este

!'azo serão l'escindidos seus contractos.- Circo de 26
de Fevereiro de 1874 (Ord. do elia n. 1023).

Aos medicos contractados para o servico do exercito,
quando embarcados, se deve fazer o de conto pelo que
elies deverião paO'ar se pe!'t ncessem ao COl'pO de
saude, regulando-se a etapa pelo posto de que tiverem
as honras.- A. de 12 de Janeiro de 1867.

- Os ofliciaes do corpü (le saude teem direito á conde­
coração de A'iriz, nas mesmas condiçõe dos ofliciae
do exercito.- Dec. n. 4144 de 5 de Abril de 1868,
art. 9. 0 (Ord. do dia n. 616).

- Os vencimentos dos cirurgiões contractado e dos
do corpo de saude devem ser classificados desCl'i­
minadamente.- Circ. de 12 de Novembro de 1872
(Ord. do elia n. 894).
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Oirur~ião. - Os. medicos .p1iJitares não podem
ser obrIgados a serVIço estranho ao serviço medico
militar.- A. de 15 de Abril de 1873.

- ~ v: ..!J..ccu1n~daç~o.- 007pO de saude.- Gratifica­
çao.-Orgamsaçao.-Rif07·17w.-Sello._ Venci1nento.

Oirurglào-:rn.ór:- Sua creaçã,o.-Dec. de 9
de Fevereiro de 1808.

- V. Oorpo de saude.- OO?Tespondencia.- (h'aUji­
cação. - Medicamentos.

Oi'taQão:-Quando e como deve er feita.- V. Dr.
Ribas, Oonsolidação das leis do proc. ci1Jil, 1878,
cap. 3.° pago 65.- 0017'b17'banclante das armas.- Tes­
tern'ltnka.

Olareza:-",. OonselllO de tnq'lti1'ição.- I'TIj'Q?'­
mação,

OlariJ:n:-Y. Oontmto.

Olarilu-:rn.6r:- Os do regimentos de cavallaria
devem perceber os mesmos vencimentos que per­
cebem os tambores-móres dos corpos de artilharia.
- Res. de 13 de Novembro de 1869,

- São equiparados em vencimento aos cornetas-mó­
res.-: Re,. de 13 de Abril de 1870.

Olasse:- Dividem-se o officiae
quatro clas es e estabelecem-se a
a elas ificaçã.o.- Dec. n. 260 de ]
1841.

<10 exelcito em
ondições para

cl Dezembro de

- O estado-maior de 1. a e 2. a las e, e a 3. a clas'e
10 officiaes do exercito, ficão á orden do com­
mandante das armas da Côrte, qualquer que seja
o lugar em que residão, á excepção somente do
que já estiverem empregados em algum serviço por
detalhe ou conhecimento do mesmo commandante
das armas.- Dec. n. 782 de 19 ele Abril de 1851.
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Olasse. - J.. terceira elo exer ito é extincta e
reformados os o:fficiaes a ella perten ente . - L. n.
648 de 18 de Agosto de 1852.

- A quarta é upprimida, pa sando os ofticiaes, que
a, compunhão á denominação de reformados.- L.
n. 648 de 18 de Agosto de 1852.

- Cada uma das duas classes do e. tado maior terá
um commandante nomeado pelo governo, gozando
das mesmas attribuições pertencentes aos das ou­
tms armas do exercito, e sendo subordinados ao
commandante da armas da Côrte, a quem remet­
terão as informações semestraes de cúnducta de
eus o:fficiaes para subh·em á presença ela governo

com o juizo do dito commandante da armas. ­
Dec. n. 1054 de 20 de Outubro de 1862, art. 2. o

- Os commandantes do. corpos de e melu maior de
1.· e 2.· elas e per "'ebem todos o . ven imentos de
commando de corpo.-A. ele 6 de Outubro de
]856.

- Os o:fficiaes de estado maior de 1.· classe, quando
pratica,rem em corpos arregimentados, não devem
perceber vantagen , por qualquer commissão, além
das que Thés competirem pelos corpos a que e tiverem
addidos.- A. de 9 de Janeh'o de 1857.

- Nenhum do· o:ffi iae do dou corpos de estado
maior, deve er adelido a corpo i.ll'l'egimentado do
exercito, para qualquer íim, em ordem especial
elo Ministerio da Guerra. (Orel. elo lia n. 174 de 21
:te Janeiro ele 1860.) .

- Os o:fficiae' que 1)01" molestia pas arem á egunda
e nella permanecerem por mais ele um anno, não
contarão de então em diante antiguidade de posto..
- L. n. 1101 de 20 de Setembro ele 1860 (Ord.
do dia n. 213).

- Reduz-se o C01"pO de estado maior ele 2.· classe,
desjgna,ndo-..e as condiçõe' para admissão de offi·
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ciaes DO re-pectivo quaw.'o e o de. tino qn elevem
ter os que o exce 1. rem. - Dec. n .. 522 ele) ele Ou­
tubro el~ 186õ (Ord. do dia n. 480).

Olasse. - ln trucçõe sobre a. attribuiçõ s dos
C'ommandantes gemes e ofliciaes do tndo maior
de 1." e 2. a classe '. - A. d 27 de Fevereiro de
1866 (Ord. do dia~ n. 505).

- Os ofliciae do corpo de estado maior de 1. a e 2."
classes, que estiverem desempregados na Côrte, serão
addidos ao Quartel General até que tenhão des
tino.- Inst. de 27 1.e Fevereil'o de 1866 (Ord. do
dia n. 505).

- Declam- e que a um brigadeiro graduado que in­
terinamente commandou o corpo de estado maiol' de
1. a classe, devem-se abonar vantagens de exercicio
e etapa correspondente ao posto em que é gra­
duado, visto que não as ha designadas para.o seu
posto e:ffectivo, sendo porém invariaveis o soldo e a
addicional.- A. de 9 de Maio ele 1871.

- O governo é autori ado a <lar nova organisação ao
corpo de estado mai r de 1. a. la e. - L. n. 2261
de 24 de Maio de 1873. Effectua.- -e a reorgani a­
ção.- Dec. n. 5673 de 27 de .Junho de 1874 (Ord.
do dia n. 1061).

- V. Estado maioT.- Inspecção de sa1tde.- JJfostm.
- 01·ganisação.- Q~ta(lTO do exercit .- Tempo.-
Tran~fe1'encia.

Olassificação:- Y. DesjJeza.-PrO'lILoção.

Codigo do conl.l:n.ercio:- L. 11. • õ6 de
25 de Junho de 1850.

Oodigo crinl.inal:- L. de 16 d Dezembro
de 1830.

Oodigo disciplinar;- V. Regulamento dis­
ciplina1'.
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Oodigo do processo crl1ninal.-L. de
29 de Novembro de 1832.- Dec. de 13 de Dezem­
bro do mesmo anno.- L. de 3 de Dezembro de
1841, Instrucçüe de 31 ele J aneil'o de 1842, L.
n. 2033 ele 20 ele Setembro de 1871 e Dec. n. 4824
de 22 ele Novembl'o do mesmo anno.

Ooldre: - "' . A1'1'e'ia1lwnto

Oollegio.- V. Arsenal.

Oolonia.- Manda-se inaugurar a de D. Pedro II,
na provincia elo Pará.-..à.. de 4 e 14 de Maio ele 1840.

- Approva-se o regulamento para a fundação de colo­
Dias militares na provincia do Pará.- Dec. n. 662 de
22 de Dezembro de 1849.

- Manda-se fundar a de Nioac, em Mato-Grosso. ­
Â. de 21 de Maio de 1850.

- O governo é autorisado a estabeleceI-as onde con­
vier, dando-lhes a mais adequada organisação.- L.
n. 555 de 15 de Junho de 1850, art. 11 § 5. o

- Crêa-se a de S. João de Aragua,ya, no Pará. - Dec.
de 1 de Julho de 1850.

- Manda-se repovoar a de D. Pedro II na provincia do
Pará.- Dec. de 1 de Julho e A. de 12 de Agosto de
1850.

- Approva-se a PI'oposta ela pl'esidencia elo Pal'á para
a creação da colonia elo Rio Branco.- A. de 12 de
Agosto de 1850.

- Dispõe-se sobre terras devolutas no Imperio, e das
~l~ão possuidas por titulo de sesmaria sem preen­
c· ento das condiçõeslegaes, bem como por simples
titulo de posse mansa e pacifiéa; e determina-se que,
medidas e elemarcadas as primeiras, sejão ellas cedi­
das a titulo oneroso assim para emprez.as particulares
como para o estabelecimento de coIonias de nacionaes
e de estrangeiros.-L. n. 601 de 18 de Setembro ele 1850.



-149 -

Oolonta. - Os 'estrangeiros que comprarem tenasr
e nellas se estabelecerem, ou vierem á sua custa
exercer qualquer industria no paiz, serão natura·
lisados, querendo, depois de dous anuos de resi­
dencia, pela f6rma por que o forão os da colonia d
S. Leopoldo, e ficarão isentos do serviço militar,
menos da guarda nacional. - L. n. 601 de 18 de
Setembro de 1850, art. 17.

- Crêa-se a do'Jatahy, na provincia do Paraná.- A.
de 13 de Dezembro de 1850. Confirma-se a un. crea·
ção. Dec. n. 751 de 2 de Janeiro de 1851.

- Crêa-se a de Santa Thereza, na provincia c1e Santa
Catharina.- Dec. n. 1266 de 8 de Novembro de 1853:­
-Dão-se-lhe instrucções especiaes. A. de 18 do mesmo
mez e anno. Seu regulamento. Dec. n. 2125 ele 13 de
Março de 1858.

- Crêa-se a de S. Pedro de Alcantara do Gurupy.­
Dec. n. 1284 de 26 de Novembro de 1853. - Extincta
pelo Dec. n.- 7076 de 9 de Novembro de 1878. Foi
fundada por Francisco Coelho de Carvalho, 1.0 G9­
vernador geral do Estado do Maranhão, em 1627.
(Lições de Histm-ia do Brazil p07' Joaquim Hanoel
de Macedo, pago 99-1863).

- Os operarias contratados para as colonias militares
quando estiverem licenciados não têm direito á per·
cepção de vencimento algum, e quando enfermos se
lhes deverá abonar somente metade dos seus .res·
pectivos jornaes, ou se tratem no hospital .da _co­
lama ou prefirão fazel-o em sua casa, como fOI deter·
minado pela Imperial Resolução de 28 de Setembl'o
de 1853.- A. de 6 de Dezembro do mesmo anuo.

- Crêa-se a do Urucú, na provincia de Minas Geraes.
Dec. D. 1331 de 14 de Fevereiro de 1854.-Emancipada
por A. de 29 de Maio de 1878 (Ord. do dia n. 1428).

- Crêa· se a de Obidos, no Pará, devendo reger-se pelo
Regulamento de 12 de Setembro de 1851, e quanto
aos vencimentos dos empregados pelo de 22 de De·
zembro de 1849. - Dec. n. 1363 de 8 de Abril e In­
strucções de 10 de Julho de 1854.
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Colonia: - ln trllcções para o serviço das obra
na de Obido , na rrovincia do Pará.- 17 de Maio
de 1854.

- Permitte-se que alguns moradore dos arredore da
colonia de Obic10s vão alli estabelecer-se, e consente- e
que e abrão casas de commercio ujeitas ao regi­
mento e reglllamentg da colonia.-- A. ele 23 de Ou­
tubJ;'o de 1854.

- Dá-se regulam nto ás de ioac e Brilhante em Mato­
Gros 0.- Dec. n. 157 de 10 de Março de 185 .

- Onlena- e ao pre idente de Mato-Grosso que faça
rondar frequentemente toelo os campos que ficão
entre o !'io dos Dou1'ados e o I,quatemy para ob,sermr
se recentemente ahi se tem fundado ou tentaelo fundaI'
fazenda, povoação ou qualquer estabelecimento pa­
..mguayo; que no caso de existir se pl'Ocure immedia­
tamente destruil-o, visto que se deve tmtar, á custa
.de q"lla.lquer sacrificio, de malograr as tentativas com
,que O' paraguayos houverem por esse lado do lm­
peljo de firmar posse, em que fl.mdem suas preten­
'ções ele acliantar os limite do Paraguay até o !vi­
Mema. - A. de 1 de Março ele 1856.

- CrQ[l.-, e a dos Dourado., em Mato- Gro o. - Dec.
~. 1754: ele 26 de Abril (1 18-6.

-- A conmli 'ão de elin)ctol'C1e colonia militar é con i­
.deraela ervilio militar. -A. de 2 de Junho de 1857.

- Os V1'esielente das provincias elevem propôl' as bá.i­
xas Ç1a praças que, estando nas colonias militare
tenelo acabalo o eu tempo, mereçam er e cu a .­
Circ. de 30 ele Janeiro de 18õ .

-. Crêa-se a do Avanhanlava na pl'ovinciade S. Paulo.
-Dec. n. 2126 ele 23 de Março ele 1858 e A. de 12 de
Outubro ele 1859. Em data ele 29 de Maio de 1818 de­
clarou-se ao Presidente ele S. Paulo que elevia dar-lhe
'O destino que julgas e mais conveniente, vi to haver
t'l Ministerio ela Agricultura communicado não poder
incumbir-se ele promover seo melhoramento por ser a
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mesma colonia de liituida da. principae condiçõe
para assegurar o bom exito de um cenliro de immi­
gração europea. (Ord. do dia n. 1428).

Colonia. - Manda-se estabelecer um nucleo de
colonia militar em cima da serra no municipio d
Santo Antonio da Patrulha, no Rio Grande do Sul.
-A. expedido pela repartição geral das terras pu­
blicas em 17 de Abril de 1 58. (De te nucleo for­
mou-se de~)ois a colonia Casero , que o pre idente
da provinCIa foi autorisado a emancipar por A. de 29
de Junho de 1878. (Ord. do dia n. 1428).

- CrAa-se a do Iliaplua na provincia de S. Paulo.­
Dec. n. 2200 de 26 de Junho de 1858.

- Crêão- e a do Xagu e Chapim na provincia do Pa­
raná.-Dec. n. 2502 de 16 de Novembro de 1859.

- As pra ças destinaela á colouia militare só na
ve pera do embarque on marcha, erão desligada
de en.. c 1'1)os.- . de 29 de Dezembro de 1859.

,. - O pr ~'ic1ente da prmincia de fato-Gro so Joaquim
Raymnndo de Lamare manda fundar a co10nia de

. Lourenço ou de Lamare-em 18-l).
Supprime- e o luO'ar de ajudanlie. - . de de Maio

de 1 7 .

pproV3· e a reação da de Miranda em :Mato­
Gro o, fundada pela pre 'idencia da proviu ia em
1859.-A. de 2 de Abril de 1860.

- Passam a ficar a cargo do fiui terio da Guerra­
Dec. n. 2747 de 16 de Fevereiro de 1861, m.'t. 1. 0

" 13.

- Aos empregados das colo~a mili~a~es quando. se­
guem a . eus destino ou t m de vlaJar em serVlyo,
são applicavei as di. po içõe' das ln ·trucções de 24
de Julho de 1 57 (Ord. do dia, n. 23).-A. de 27 de
Julho de 1 61.
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OO!oJ:Ífa.-- Instrucções para iiscalisação das des­
pezas da do Itapura.-A. de 20 de Agosto de 1861.

- O commandante do destacamento da do Urucú é:
autorisado a haver do commercio os meiõs necessarios
para pagamento dos ofliciaes e praças, sacando pela
importancia sobre a Pagadoria das Tropas da Côrte,
cumprindo-lhe na data do saque notifical-o ao director
geral da contabilidade do Ministerio da Guerra, ao
qual remetterá ao mesmo tempo os recibos dos ofli­
ciaes e o pret do destacamento, de que reservará
em seu poder segundas vias; devendo outrosim
enviar ao ins.pector da sobredita pagadoria as guias
dos ofliciaes e praças, que compuzerem o destaca­
mento, para facilitar o ajuste de contas.-A. de 4
de Janeiro de 1862. Revogado por A. de 14 de Junho
de 1879.

- Não se fazem contratos de engajamentos de praça
das colonias militares para continuarem a servir nas
mesmas colonias. -A. de 4 de Julho de 1862 (Ord. do
dia n. 322).

- As praças das colonias militare estando de 'tacada I

têm direito a todos os vencimentos que perceberiam
se estivessem no corpo, não accumulando todavia a
qualquer vantagem que possam perceber pela colonia.
Se taes praças concluem o tempo, e se querem de novo
engajar, só o poderão fazer para servir no exercito, e
não para continuar na colonia; mas, não se engajando,
nem tendo baixa, devem perceber os vencimento
militares, emquanto não entl'arem no go o do que
lhes competirem como colono .-A de 30 de Julho
de 1862.

- Em 1862, por acto da -presidencia da pl'ovin 'ia de­
Mato-Grosso de 25 ele Novembl'o e in trucções da
mesma data, foi instituido o nucleo colonial do Ta·
quary no lugar denominado-Beliago-abaixo da cor­
redeira, sendo inaugurado com 15 praças commaú­
dadas por um oflicial, para proteger a estrada de­
carro, que domunicipio de Santa Anna do Parnahyba
vai á barra do Coxim.
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·Colônia. - Transfere-se a de Santa Thereza no
'Pará, para um campo fronteiro ao luO'ar em qu~ e
acha.-Â. de 22 de Maio de 1865. o

- Transfere-se a de Obidos para a margem do Tocantin
em frente á cachoeira de Itaboca.-A de 22 de :Maio
de 1865.

- Como deve er feita a liqlúdação das divida de far­
damento dos colonos militare .-Circ. do The ouro
de 15 de Outubro de 1867.

- Os directores estão obrigados á prestaçãb de conta
aos dinheiros que recebem dos cofres publicos para
os serviços a seu cargo.-A. de 17 de Fevereiro
de 1868.

- O estabelecimento do Itapma pa a a ficar á cargo
do Ministerio da Guerra.-L. n. 1836 de 27 de etem­
bro de 1870, art. 6. o, § 13.

_ Autorisa-se a presidencia de Mato-Gro so a fazer
as despezas necessarias com a fundação da colonia
militar de Itacuyú, á mal'gem do Araguaya, defronte
do trave são de Agua Limpa, fazendo seguirl)ara alli,
quanto antes, o respectivo destacamento e as famílias
das praças de que elie se compuzer.-A. de 2 de
Agosto de 1871.-Extingue-se o lugar de ajl.ldante.-­
A. de 5 de :Maio de 1878.

- Approva- e a creação da que ob o tituld-Colonia
Militar da Conceição-foi mandada e tabelecer pro­
visoriamente pelo presidente de Mato-Gros o na
localidade onde outr' ora floresceu a povoação de
Albuquerque.-A. de 6 de Junho de 1872.

- Marca-se a gratificação de 30$000 para o director da
colonia militar de Albuquerque, e de 20$000 para o
commandante do destacamento.--~. de 9 de Dezembro
de 1872.
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Oolonia.- O directores devem remetter á Secre­
taria ele Estado, de 3 em 3 meze, relataria em
que se mencionem toda a alteraçõe occorrida
nestes estabelecimentos uas nece sidade , produc­
ção, receita e despeza, e medidas que julguem neces­
sarias para seu melhor e mais rapido desenvolvi­
ménto.~Circ. de 23 de Outubro de 1874 (Ord. do
dia n. 1084).-V . ..A. de 28 de Setemb1"o de 1878 (Ord.
do dia n. 1429).

-V. a-Memoria-publicada no relataria do Mini ­
teria da Guerra, apresentado ao Corpo Legislativo em
1867.- ..Antiguidacle.- Baixa.- Oasa.-- 007Tespon­
dencia.-Ter'ras.- Va7·ação.

- O Pre ic1ente de Mato-Gros o manda re taurar a
Colonia Militn.r-S. Lourenço-<j.ue havia sido anui­
quilada pelos paraguayos, e da-lhe instnlCções em 7
de Maio de 1877 que foram approvadas com modm­
caçõe por A. de 4 de Dezembro do me mo anno.

Colono.-V. Recrutamento.

Co:rn.edoria.-O fomecimento das ele embarque
ás mulhere ele officiae" ' aba o.-A. de 2õ de Abril
de 1842.

- D mbarque ao marechae ele ex rcito, tenente ­
~enerae e marechae de camlo.-Circ. de 11 e Provo
eL 30 ele Maio ele 1 46.

- A comedoria a, o:ffi.ciae , que ,ia:jam em navio de
guerra nas aO'ua da provincia, conem por conta do
governo, salv~ qnando a viagens forem por interesse
proprio.--A. ele 14 ele Fevereiro de 1863.

- Manda-se entregar aos commandantes dos navio
ela armada, para comedorias dos officiaes do exercito
e ele suas familias, a quinta parte do que e abona á
Companhia Brazileira ele Paquetes pelo transporte
dos passageiros.-A. de 29 de Maio ele 1865.

- Manela-se abonar aos commandantes do transpor­
te de guerra e de outro quasquer que não te-
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nhão contracto, uma quantia equivalente a dua
terça parte do íalor da comedoria que e paO'am
á Companhia Brazileira de Paquete 'a Vapor.-A.
de 24 de Ago 'to de 1 65.

COIlledoria. - Instrucçõe á erca do abono de
comedorias ao l)a ageiro' de ré ou de prôa á bordo
do tran porte' de guerra fretado pelo gov rno.­
A. le 27 le Março de 1 67.

- Quajldo são paO'u l)elo E tado de conta-se a etapa
do oflicial dnrante o dia em que e tiver embar­
cado.-Port.· de 14 de Outubro de 1870.

- AJuda de mtsto.-Etapa.-Transporte.

COIllIllandante de arIllas.-:N o eu impe­
dimento deve substituil-o o oflicial general ou o ofli­
cial uperior de 1. fi ou 2. fi cla se' do exercito, de
maior graduação qu ' achar na província ainda
quando esteja em commi são do governo não e
compeehendenelo ne te numero o que e a harem
de pa sagem pam qualquer de tino: e quando acon­
teça não existir algum o:ffi.cial em tae condiçõe,
ficarão neste ca o lllherente á pre iclen ia a
fnncçõe elos commandante de arma .-Re&~ n. 293
de de Maio de 1843 art. 15.-A. de 20 de l'lOVem·
bro ele 1847 e 24 de KOíembro de 1865 (Ord. do (lia
n. 488.

- Na pl'oVÍllCia em que não houver commandante
de arma os re pectiío president exercerão a
attribuições que a eDe pertencerião.-Reg. n. 293
de 8 de Maio de 1843 art. 16 e n. 4156 de 17 de
Abril el 1868, art. 76.

- O oflicial que exerce este lugaT, efiectiva ou inte­
rinamente, tem o tratamento de- enhoria.-Alv.
de 2 de Maio de 1782 e DeI}. de 17 de Outubro da
1829 2 de Ago to ele 1842.
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OODl.m..andan'tê 'd'e arDl.as. - Nenhuma
]nrisdicção tem no arsenal, pagadoria e hospital mi­
litar, cuja administração compete ao presidente da
provincia.-A. de 13 de Abril de 1826.-Revog. pelo
art. 2. o § 7. o do Reg. n. 293 de 8 de Maio de 1843 e
Â. de 4 de Fevereiro de 1874.

- Os presidentes de provincia devem considerar os
commandantes de armas como autoridades impor­
tantes e respeitaveis, a quem são obrigados a tratar
com tanta ciroumspecção e delicadeza, quanto é o
respeito e obediencia que os mesmos commandantes
devem tributar aos presidentes, observando entre si
reciprocamente o que dispõe a Provi ão de 17 de N 0­

vembro de 1825 em tudo quanto nella se contém.­
Prov. de 11 de Maio de 1829.

- Suas attribuições.-Pl'ov. de 11 de :Maio de 1829 e
Dec. n. 293 de 8 de Maio de 1843.

- Incumbe-lhe inteira. sujeição aos pl'esidente de
província em todos os objectos da administração, qne
nada tem com a disciplina e economia da tropa.­
A. de 10 de Novembro de 1829.

- Pertence n.s Camal'as Municipaes tomar conheci­
mento dos titulos dos commandantes de armas, fa­
zeI-os regist~r, tomar-lhes juramento, e publicar ,por
editaes a sua posse. - Porto de 19 de Novembro
de 1830.

Esta attribuição foi conferida aos Presidentes das
províncias pela L. de 9 de Outubro de 1834.

- Não l)odem commerciar directamente dentro do
c1istricto em que exercerem a suas fnncções, em
quaesquer effeitos que não sejão producções dos eus
proprios bens. - Codigo crim. - Tit. 5. o cap. 1. o ,
secção 5. n, art. 148.

- Quaesquer o:fficiaes, apezar da sua mais elevada
patente, são l1bordinados ao commandantes da
armas do lugar em que re idem. - A. de 5 de De­
zembro de 1831.
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Oo:an.:an.andaute de ar:an.as. -- No rimes
de responsabilidade forma-lhe.' culpa a Relação ou
autoridad~ j nd~cial que residir no lugar, qua~do
aquella nao 'Xl ta.-Cocl do 11roc. art. 155, ~ 2. 0 ;

Reg. de 3 de J aneil'o de 1833, art. 9. o . 1. o . Reg.
120 de 31 de J aneD.'o de 1842 art. 200, . 1. o ; Reg.
122 de 2 de Feí'erell'O de 1842, 3Jt. 22.

- Continencia' que Ule' competem.-Prov. de 15 de
Fevereiro de 1843.

- Não póde ser commandado por outro ofliciaI ainda
que mais graduado.-A. de 7 de Janeiro de 1842.

- Só tem ingerencia no corpo da Guarda Nacional
quando este. estiverem organisado .-A. de 8 de
Abril de 1842.

- Seu regulamento.-Dec. n. 293 de 8 d Maio de 1843
e A. de 8 de Agosto de 1844.

- Quando por qualquer cll'cumstancia extraordi­
naria (i) governo nomear commandante em chefe para
dirigir operações militares de uma ou mais l)rovin­
cias, cessará a autoridade dos ccmmandantes das
armas das mesmas, desde o momento em que o com­
mandante' em chefe fizer publicar que entra no exer­
cicio de suas funcções ; mas logo que cesse o emprego
do dito general em chefe, reassumirá o commandante
das armas a sua autoridade, e o contrario não tiver
ido determinado pelo governo.-Reg. de 8 de Maio

de 1843 art. 14.

- Não póde distrahir do serviço da Guarda:N aci?nal
das repartições os ofliciaes e praças do exerClto.­
Provo de 24 de Abril de 1844.

- Devem expedir as suas 0rden á ~OJ;npanhias ~e
artifices dos arsenaes de guerra, e eXl~ a ~x~cusao

dellas, sobre objectos concernentes a disClplina.
economia e administração militar, de modo que tae
ordens não se encontrem com as attribuições dos di­
rectores dos arsenaes, a quem são subordinadas a
ditas companhia .-Prov. de 26 de Outubro de 1846.
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Co:rn.:rn.andan"te de ar:rn.as.-:Yao são com­
petentes para conhecer das habilitações (lo. cirurgiões
militares, e nomea,r qLlem o. ub. titua. -- ~~. dI" 8 de
Feveereiro de 1 47.

- O estado maior Lle 1." e 2." cln.s. e , e a 3. a cla:'se
dos officiaes do exercito, ticão éÍ~ o1'(len elo com­
mandante das armas da Côrte, qualquer que seja
o logar em que residão, á excepção somente dos
que ja, estiverem empregados em algum serviço, por
detalhe ou com conhecimento do mesmo comman­
dante dR..· armas. - Dec. n. 782 de 19 d Abril
de 1851.

- Quando tem de depôr perante algum juiz não
deixa de estar comprehendido no ~ 9. o do Alvará
de 21 de Outubro ele 1763, elevendo- e-lhe ofliciar.­
A. de 9 de Fevereiro de 1852.

- Não tem ingerencia nos conselhos de guerra, salvo
o caso de con.fl.icto entre os auditores e outros
membros do tribuna.l.- A. ele 9 de Outubro de 1855.

- Devem remetter mensalmente ao quartel general
do exercito relações dos officiaes e praças que das
provincias .sahirem, ou para ella entrarem.- Ord. do
(lia n. 57 de 12 de Abril ele 1858.

- Devem limital'-se a exigir elo commandante supe­
rior (la, o'uarda nacional n força precisa para o ser­
viço dn, gnarnição, e para aquelle para que tenha
sido aquaJ'telada.- Res. de 30 de Outubro de 1859.

I

- .:\..8 a,ttribuições elo la Oôrte e Pl'ovÍllcb do Rio
de J alleÍl'o serão exercidas pelo Ajudante General
até que o COl'j,.>o Legi -1tLtivo j,.>l'ovic1en<.JÍe 801.)1·e a se­
paração dos dous exercicios.-Re€? approvado pelo
Decreto n. 2677 de 27 de Outtwro de 186(1 art.
111 (Ord. elo ma n. 218).

- Suas attribuições sobl'e as companhias de opera­
rios militares são as mesmas que sobre o arse­
nae .-A. de 3 e 18 ele Abril e 11 de A.gosto de 1866.
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COIllIllandan'te de arIllas .. - _lc U1nula o
vencimento de te logar com o de pl'e 'idente de
provincia o oflicial que exerce cumulativamente o
dous cargos.- A. de 1 de Outubro de 1869.

- .r ão podem conceder licença a ofIiciae. do exercito
ainda me mo reformac1o.. - A. de 1 de 11al'ço d
1872.

- Os ho 'pítae militares da província e tão. ujeito
á ua fiscali ação como l)l'imeira autoridad milita,r
c1a provincia.- _lo de 4 de Fevereiro de 1 I-± (Ord.
do dia n. 1016).

, -V. Commantlo de a1·mas.- Gommercio.- C'úlI"bpe­
t ncia.- Concu1Tencia.-Conjlicto. -Corresponden­
da. - Gua1'da na ional. - I1~fol'mação .- JU1·Y.­
Vantagern.- Voto.

COIllIllandan'te de coIllpanhia. - a
. falta ou au encia do respectivo commandante deve

exercer este cargo o capitão que estiver a.ggregado;
ou ac1dido ao corpo; e, se não o houver pelo oflicial
subalterno mais antigo do corpo. - Circ: de 1 de
Dezembro de 1854.- Nunca, porém, erá exercido
o commando por ofliciaes inferiores.-Pro\. de 22 de
Outubro de 1824, - Na falta de ofliciaes erá entregue
o commando de duas comlJanhias a um ofri ial, em'
direito a duplicada gratificação.- Provo c.1e 27 de
A&9sto de 1828 Dec. de 28 de Ma.rço de 1 2 .
- v. .A. de 24 de Julho de 1879.

- O ofliciae' honOl'ario' add~dos aos Uorpo. arregi­
mentado.. não devem commandar companhia ou
batalhão mqnanto houver oflicia effl" tivo do
exercito, embora addidos ou aggreg<ldo ainda que
de. menor graduação que aquelle. pois que nada
tem os mencionados honorarios com a economia dos
referidos corpos, e apenas ão chamados para au­
xiliar o erviço de escala; devendo ser taes substi­
tuições regulada pela Circo de 1 de Dezembro de
1854; e quando por qualquer circumstancia vagar
o commando de alguma companhia ou corpo onde
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. e ache 'elTindo um oflicial honol'ario de maior
graduação que o eifectivos deve ser elie removido
para outro corpo ou companhia, onde haja oflicial
de graduação igualou maior do que a sua.- Porto
de 14 de Outubro de 1876 (Ord. do dia n. 1246).

OoDl.Dl.andan'te de COlDpanhla.-Y. Oa­
pitão. - G'ratificação.

Oo:rn.:rn.andan'te de corpo.- Suas obri­
gações. - Reg. de 18 de Fevereiro de 1762, cap. 22.

- Tem autoridade para mandar proceder criminal­
mente a respeito de qualquer falta dos seus sub­
ditos. - Prov. de 23 de Julho de 1853.

- Prohibe-se que sem urgentissima necessidade sejão
distrahidos de suas funcções nos respectivos corpos,
e quando tal necessidade se dê seja communicada
incontinente ao ministro da guerra,. - Circo de 15 de
Abril de 1859.

- Approva-se n, deliberação de um presidente, de
mand~' abonar a um oflicial commandante de secção
de batalhão, a que ficou reduzida a guarnição da
capital da mesma provincia, a gratificação correspon­
dente á de commandante de corpo.-A. de 1 de Fe­
vereiro de 1865.

- Declara-se que a um tenente-coronel honorario do
exercito e major eifectivo do mesmo exercito, que
commanda um corpo de linha, devem ser abonadas
além do oldo de major, as gratificações e vantagens
inherente' ao posto honorario.- A. de 26 de Outu­
bro de 1870.

OODl.nlandan'te da Escola Milltar.­
Tratamento-Senhoria.- Dec. de 18 de Julho de
1841.

Oo:rn.:rn.andan'te de fortaleza.- A sua
nomeação compete ao commandante das armas, com
approvação do presidente da provincia.- Provo de
11 de Maio de 1829.
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COD'l.!Uandante de fortaleza. - O que
não. tIverem confirmação imperial podem ser re­
1I).oVldos por proposta dos commandantes de armas.
- A. de 26 de Abril de 1838.

- P6ie nomear patrões para escaleres. - A. de 4 de
:Março de 1853 e 8 de Novembro, de 1858.

C on1.Inandan'te lDili.tar:-São subordinados
aos presidentes das provincias, excepto na disciplina
e governo economico da força armada. -Provo de 17
de Novembro de 1825.

- Não tem o tratamento de excellencia que competia
aos governadores das arma .-A. de 27 de Setem­
bro de 1828.

-- V. Omnmando 'milita?'.

OOIIl.IIl.andan'te superior da guarda
nacional. - Tratamento - Senhoria. - Dec. n.
1354 de 6 de Abril de 1854, art. 4. o

- v. CompetenC'ia.- OOnC'Ild'1·encia.

COIIl.IIl.ando.-Todos e quaesquer o:fficiae que se
acharem encarregado pe soalmente da defesa das
praças, em tudo que tocar á ordem do erviço
guarda das fortificações e á defesa dellas, com­
mandão o o:fficiaes mai graduado, sem que nelles
hajão de recalür as clisposiçõe e ordens aos dito
re peitos enão naquelle' ca o em que não houver
o:fficiaes e pecia.lmeate nomeado . ficando, porém
a economia e cli 'ciplina interior <le cada corpo
l:lertencendo a.o se1.1. chefe e sem que nellas se
possão ingerir o obreditos o:fficiaes encarregado

pecialmente da direcção e guarda da fortificaçõe
e defe a da 1raças.- DeC'. de J1 ele ,etembro de
1762.

- O' chefes do' regimento', nu C1.1tiO d . e acharem
au ente dentro do paiz; con ervão a direcção eco­
nomica" mando do ,eu. corpo e o C'ommaR­

:21
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üante ' inteTillo' não poderão nltel'ar as di posiçõe
tlos eus chefes, antes são obrigados a fazer pra­
ticar tudo o que o, mesmos chefes deixa.rem de­
terminado, salvo occorrendo caso que exija prompta
providencia, a qual, enéLo elada }Je10s commandantes
interinos, sel'á por elles logo lJarticipada aos chefes
para estes delibera.rem o que lhes parecer mai
conveniente.- Res. de 15 de Setembl'o de 1791.

Oouuuando.- Os ofliciaes da 1. fi e mesmo da
extincta 2. fi linha :J;l.ão podem ser. commandados,
em caso algum, por officiaes de corpos policiaes, e
que não pertenção ao exerci.to.-A. ele 7 de Janeiro
de 1842.

- Os ofliciaes em exercicio de commanelb. superlo­
res aos seus lJostos devem perceber as @:ratificações
etapas e cavalgaduras designadas para. taes exerci­
cios, embora. correspondentes a postos lllf-l,is elevados.
- Circo de 3 de Ago, t de 1842,

- Os dos corpos podem er comel'idos (lS patentes
immediatas superiores, assim como recalltr nas im­
mediatas inferiores; mas neste caso serão commandos
interino, .- Dec. n. 782 de 19 de Abril de 1851.

- O capitão qne cQmmanda duas baterias tem elil'eito
a vencimentos de commando de corpo, se exercer
taes funcções separadamente do eu regimento.­
- A. de 8 de ovembro d 186').

- V. ..Acc'lt7n'ulação.- 1Jlortalezct. - (j-rat ificaç-ão.-Pr ­
cedencia.- p'J·efeTencia.

Oounuando de arD1as:- As eCl'etarias dos
commandos das armas das provincias da Bahia e
Rio de Janeiro serão compostas: a primeil'a ele um
,'ecretario e dous amanuense' e a segunda de um
~ecretario e quatro amanuenses. - O secretario será
i,lrado da classe elos capitães on subalternos, e os
amanuenses c1' entre os sargentos de primeira linha,.
- Vencerão alem do respectivo soldo - o secretario
a gratificação de 30$000 mensaes para a despezR do
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expedien e e o amanuen'e ;1 II 4-~"\(n-De . de
14 de N ovembrn (1 1832.- Y. Oirc. df! ± e7e J7J,?í,nO

de 1844 e 5 d Janeiro ele 1864.

Couu:n.ando de arIllas. - Po em. t'r creu­
elos llas provincia qne forem pl'eci'o .- L. n. lOS
de 26 de .rIaio de H:i40. .

- Reduz- e o pe' oal das províncias a um ajudante
ele ol'Clens, um ecretario e um amannen e, endo
este unicamente para aquellas onde não ha com­
mando de arma .- Circo de 4. de Junho de 1844. e
5 de .JaneÍl'o ele 1864.

- Crêa- e o da província do Ama.zol1as.- L. n. 715
de 19 ele etel1llbro ele 1853.

- Potlem o commandantes de aJ.'mas empregar como
addidos no quartel general mais dous o:fficíae
sendo ambos subalternos, ou nm capitão e outro
-subalterno, tirados dos corpos não arregimentados
e aos quaes se abonará a o'l'atificação de estadô
maior de primeira ela se. -- A. de 11 de Abril de
1863.

- Só é permittido empregar a. 'ecretaria 10 com­
mando das armas até dou.' amanuenses se um '6
não bàstar, devendo entem er- e que o amanuan e
que alli se conced para o expeeliente militar do
ajudante ele orden 'unicmnent para, as províncias
onde não ha commrmclo (le a.rma.- in'. d õ de
Janeiro de 1864.

- O O:fficiM que so a.cha leNpondendo a. con elho de
guerra não pócle a ,umir o commanil.o das armas
de uma provínein..-A. ele 2õ de Julho de 1866.

- Nas província' em que não os houver, as attribuições
que a estes pertencerião, serão exercidas pelos res­
pectivos pre ic1ente, , que terão um ajud~nte~e or?-ens
e estes um ou dons amanuenses, o:ffi.Claes inierlOres
pam os coadjuvar.- Dec. n. 4156 de 17 de Abril de
1868) art. 76 (Ord. do dia n. 617).
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OOIUrnando de arIllas. - Manda.- e ce N ar
a pr3 Lica egnida por alguns arsenaes de fornece­
l'em Enos e pap I para as ecretal'ias dos comman­
doi' de n.rma .. - Circ. de 24 de Setembro de 1875.

- Y. o Dec. n. 1()64 de 20 de Outubro de 1852 que
explica e amplia diverso regulamentos milítares.­
AS'·i/:::tent<· .-Oo?n'lnandante de CI/rmas. -Expediente.
Fornecimento. - G'l·aUficação. -OrrJanisação.

OoIllIllando de brigada.- Cada comman­
dante de hrigada terá um ajudante de ordeni de
]1eSAoa.- Dec. n. 2038 de 25 de Novembro de 1857
(Ord. do dia n. 41 de 1858).

COJ;D.Illando eIll chefe.-O general em chefe
de qualquer exercito em operações terá junto a si um
secretario militar, um ajudante d' ordens de pessoa e
dous de campo.- Dec. n. 2038 de 25 de Novembro de
1857 (Ord. do dia n. 41 de 1858).

- Póde-se nomear um chefe de estado maior com um
ajudante de 0rdens, ou accumular este exercicio o
deputado to ajudante general, conforme o que me­
lhor convier.- Dec. n. 2038 de 25 de Novembro de
1857 (Ord. do dia n. 41 de 1858).

Ooxn.xn.ando de coxn.panhia.-- Não póde
ser exercido por o:fficial inferioJ'.- Provo de 22 de
Outubro de 1824.

- Na falta de ofliciaes será entregue o commando de
duas a um of:ficial sem comtudo ter direito a dupli­
r.ada. gmtificação.- Provo de 27 de Ago to de 1828 e
Dec. de 28 de :Março c1 1825.

- O capitão que commallda duas baterias tem direito
a vencimentos de commando de corpo, se exercer
taes funcções separadamente do seu rea-imento.- A.
de Sele :N ovemhro de 1865.

- Tem direito a gratificação addicional de exercicio
os ofliciaes do exercito empregados em commando3
de compa,nhia. - A. de 27 c1 Setembro de 1866.
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OODl.Dl.ando de cODl.pan.b.ia.-Y.-Addi­
ciona?- c...apitão.- Oommandante de cOmlJu'TIn:ia.­
G1·atijicaçao.- 01·ganisação.- Venci'TI~ento.

OODl.Dl.ando de divisão.- Cada c mman­
dante de divisão terá um ajudante de ordens de
pessoa e. um de campo.- Dec. n. 2038 de 25 de No­
vembro de 1857. (Ord. do dia n. 41 de 1858.)

O oDl.lll.ando de for1ialeza.- Y. - E:,v.L"Je­
diente. - F01·taleza.

OOlll.Dl.ando geral de ar1iilharia.- .na
creação.-L. n. 1220 de 20 de Jtllho de 1864 al'/i. 6.°
e Dec. n. 3526 de 18 de Novembro de 18Gõ (Orel. do
dia n. 483).

- ln trucções regnlan lo a suas funcções e at,trlhui­
ções.- Ord. do dia n. 486 de õ ele Dezembl'o dp 1865.

- Eleva- e a 30." a gratificação ele 208 qu' 1 e]'c3be o
porteiro da secretn,ria elo commando geral do netilha­
ria..- A. de 30 de I"bril e 22 de laio de 1872.

- Fica·lhe sujeita a e cola de tiro do Campo Grande.
- Dec. n. 5122 de 24 de·Outubro de 1872 e n. ü2iG de
10 de Maio de 1873 (Ord. do dia n. 938).

- V. .Estado lI:!aio'r.

OODl.Dl.ando de guarnição. -- O fla ci­
dade do Rio Grande do uI, quando fôr exercido
por official gener3J., dá direito a \encimen~o~ .de
commauda.nte êle hrigaclH, ele patent l,nfe!10r
aos que competirem como commandante d dI. tncto
de primeira ela e.- A. de 27 de Junho ele J857.

- Os elo Rio Granu.e do Sul tem uma ou dna prn,ças
de pret para trabalhos de e crípturação, dispensa­
das do serviço e de preferencia tiradas do corpos
que guarnecem', à re pectiva fronteira.- A. de 16
de Julho de 1 . S.
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Oo.rnUl.ando de guarnição. -·Autorisa-·e
o. nomeação de um command::mte para. a. guarnição
c,"., cidade do Rio Pardo, na província do Rio Grande
do Sul. - A. de 16 de Setembro de 1858.- Extincto
por . de 4 de Junho de 1866.

- O commandante da cidade do Rio Grande, sendo
official general tem sob sua ordens um official
subalterno, que erve ao mesmo tempo de secreta­
rio.- A. de 5 de Março de 1863.- Esse ubal erno
perc ,be vantagens ele e tado maior de primeil'a
cla,sse.- A. de 19 elo mesmo mez e anno.

- Extingue-se o da cida 1e de Porto Alegre na pro­
vincia elo Rio Grande do Snl em 20 de Julho de
1865. - Ord. do dia n. 472 de 2 de Setembro do
m.esmo anno.

- O ele S. Gabriel, dp-vendo considerar-se de pri­
meu-a ordem, tem direito ° re pectivo comman­
d, nte ao 'abono do' vencimentos correspondente
~quel1~ categOl'ia.- A. de 8 de Junho de 1866.

- V. Af~tdante ele oTCZens.-Secreta?"'io.

OOUl.Ul.ando :rnilitar.- Creào-se o governos
de Banto., Paranagná' e S. " ba tião. em . Paulo.
-1804.

- .(~ élão-s ce' ar a gratificaç-)e dos commandan­
te militares de Santos. S. ebastião, Pa.ranaguá e
outl'O lugares similhante, e dos fortes denomi­
nados Bertioga, Forte Augnsto Itapema.- Dec.
e1.e f) d Dezembro ele 1 31:

00Ul.Ul.e1noração.- ,r. ilnniveTsa1'fo.

OOUl.Ul.endador da Rosa.-Tratamellto­
Senhol'ia.. - Dec. de 17 de Outubro de ]829 art.
2. 0 , • 4. 0

OOUl.lDendador da ordeD1 de Pe­
dro I.- Tratamento - enhori.a..-Dec. n. 228
el.e 19 de Outu1 1'0 de 184'2 ~:rt. 5. o
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C ?Illll'l.ercio. - Não podem commerciar : os pre"
sldentes de provincia, o commandantes d~Ls armas
os magistrados, os juizes munieipaes e os de or~
phãos, os oi'ficiaes de fazenda nos e1istrictos em
que exercerem sua,s funcções' os officiaes mili tares
de primeira linha de ma.r e terra, salvo se forem
reformados, e os dos corpos policiaes: as corpora­
ções de mão-morta e os regulares. E' porém per­
mittido a todos os mencionado dar dinheiro a
jlUO ou a premio, comtanto qhe não façã.o do exer­
cicio eles a facnldade profis ão habitual de com­
mereio, e ter parte como accionistas em qualquer
companhia mercantil, uma vez que não tomem
parte nà gerencia administrativa ela mesma coropa,­
nhia. - L. n. 566 de 25 de Junho de 1850, arts.
2. o e 3. 0

- V. ~Nob'f za. - l Ti anitei'l'u.

COIllIllissão. :""-Sobre a nomeação de militare
l)arn. ll).embro de commissões de rf'vislia a prisõe

. civis e militare .-Prol'. de 8 de Outubro de 1829.

- Prohibem-se os postos dado por conl1nís M. - A.
de 6 de Agosto de 1889.

_ ~ l)ahLvra-pT!~!issã?-Je que u 'a, o ~ 1. o do art. 2. o

do Decreto n. 260 do 1. o de Dezembro de 1841, com­
prehende os trabalhos de engenharia, tanto militar
como civil, exercida por engenheiros militares, de­
venelo para que e tes ejão empregados em erviço
estranho ao Ministerio da Guerra, preceder licença
especial do me mo Ministerio, cujos effeitos se achão
definielos, e marcados muito expressamente pelas dis­
posições do art. 9. o da Lei n. 585 de 6 de Setembro
de 1850, n.s quae não forão ampliadas ou alteradas.­
Res. de 22 de Dezembro de 1865.-V. Transferencia.

- Os ofliciaes empreo'ados f61'a ele suas classe vencem
o soleloJ que lhes °pertence e a ?Tatificações pelo
serviço em que estão empregados.-Ol'd. do Thesouro
de 3 e 23 de Março de 1847.
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Oo:r:n.:rn:issão- A de melhoramentos do materiaI

do exercito foi creada por Dec. n. 663 de 24 de­
Dezembro de 1849, em substituição da commissão­
de pratica de artilharia; teve nova organísação pOl~

Dee. n. 3470 de 22 de Maio de 1865 e n. 5038 de 1 de
Agosto de 1872 (Ord. do dia n. 872) e A. d~ 31 de
Agosto do mesmo anno (Ord. do dia n. 875) . e foi
extincta pelo Dec. n. 6899 de 11 de Ma,io de 1'878 e­
A. de 13 do mesmo mez (Ord. do dia n. 1409).

- A de -promoçõe foi Cl'eada pelo Reg, n. 772 de
31 de Março de 1851.-Sua suppressão-L. n. 862
de 30 de Julho do 1856 e A. de 31 de Dezembro do­
mesmo anno.-Nova creação em 4 de Novembro de­
1870 (Dec. n. 4619).-Extincta por Dec. n. 6898 de 11
de Maio de 1878 e A. de 13 e 15 do mesmo mez, pa -
ando o erviço a seu cargo a 'er feito na Repartição

de Ajudante General (Ord. do dia n. 1409).

- Manda-se proceder contTa os militares que acceitão
commissões alheias ao serviço dos seus 1'e pectiyo
corpos, 'em prévia permissão do Ministerio da Guerra.
-Circo ele 29 de Outubro de 1851.

- O meio oldo a que tAm direito os ofliciaes generae
em commissão de engenheiro, é unicamente até o
posto que está mencionado na tal elia re pectiva. ­
A. de 4 de Abril de 1856.

- Os ofliciaes do exercito não podem ser di ·trahidos
do serviço dos corpos I ara, serem empregado como
agente policiae, e das the aluarias de fazenda, e
em outras funcçães sem caracter militar como se
acha' declarado na Circular de 29 d Outubro de
1851, cuja. pontual execução s recommenda.-~\.. d
30 de Julho d 18156.

- Os ofliciaes ele estado maiOl' ele 1. a la quando
praticarem em corpo arregimentados, não devem
perceber vantagen , por qualquer ommissão, a,lém
das que lhes competirem pelos corpos a que e 'ti­
verem addidos.-.Â. de 9 de Janeiro de 1857.
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Co:rn.:rn.lssão - São commissões de e tado maior
de 1.& classe: as dos quarteis generaes dos corpos
de exercito] suas divisões e brigadas, commandos
de armas, mspecções de corpos, repartições admi­
nistrativas e fiscaes do pessoal e material do exercito
e outras extraordinarias que tiverem analogia com
estas e forem declaradas taes pelo governo.

.As' de 2. a classe são: as dos arsenaes, praças, for­
talezas, fortificações, estabelecimentos, fabricação e
arrecadação de objectos relativos ao material do exer­
cito e outras extraordinarias analogas a, esta , que
forem declaradas taes por acto do governo. - Dec.
n. 1880 de 31 de Janeiro de ]857 (Ord. do dia n. 2).

- Designão-se as commi sões de engenharia, que deTem
. er consideradas activa, ou de residencia :

Entender-se-ha por commissão a tiva : 1.0 o erviço
em campo de instrucção; 2. o o reconhecimento de
províncias, fronteiras, praças e demarcação de limi­
te ; 3. o revista de ín pecção de obra militare ;
4. o levantamento de cartas' 5. o direcção de estradas,
canaes; 6. o a direcção de mais de uma obra quando
de uma outra a distancia fôr de meia ]e~ua ; 7. o o exer­
cicio de chefe de commi ão de engenna.ria compo ta
de mais de dou engenheiros.

Entender-se-ha por commissão de residencin. : 10 o
erviço em tl:abalhos proprio da arma de en<renharia

nas praça e fortificações' 2. o élirecção de obra mili­
tares, quando entre uma e outra a élistancia fôr menor
de meia legua ; 3, o levantamento, construcção e cópias
<.1e plantas e outro qualquer serviço, não especificado
no artigo antecedente, em lugar certo e det rminado.

As commissõe de residencia poderão er con ide­
radas activas somente por declaração do gov mo, con­
forme a importancia do rviço.

QuandL' occorrerem duvida . obre a natureza
classificação das commi ões, abonaJ.'-",e-hão os venci­
mentos da' de re iden ia, dando· e ])arte ao O'overno
para resolver.-In tI'. ele 2-1 de Jnlho de 1857 Ord. do
dia n. 23).

- Os ofliciaes do corpo de engenheiro., qnan lo TIl
. erviço tranho i re])artição da gnerra, não tAm
direi o a oTatificaçõe .-A. de 9 de _-\..bril de 1 5<.:.

~~
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Oonu:n.issão - Kenhum oflicial de artilharia
póde ser nomeado para commis ão e tranha á sua
arma, sem permis ão do governo.-A. de 9 de Abril
de 1859 (Ord. do dia n. 120).

- Extingue-se a commissão de engenheiro Cl'eada pela
Lei n. 598 de. 14 de Setembro de 1850.-L. n. 1040 de
14 de Setembro de 1, 59, 3rt. 11.

- Prohibe-se qu , sem ul'gentissinla n ce idade sejão
di tramdo ele sua funcções no re pectivos corpo ,
os commandante majores, ajudantes, quarteis­
mestres e capitães; e quando tal necessidade se dê
eja incontinente communicada ao Ministro da Guerra.

-Circ. de 15 de Abril de 1859.

- Determiua-s que cesse () abuso de serem empregado
ofliciaes de corpos arregimentados em serviços pro­
prios de ofliciaes de corpos de estado maior de 1. & e
2. a classes.-Circ. de 2 de Janeiro de 1860.

- Os oflicia,e do exer Ho em} regado: em commis õe.
ue outros ministeüos, não t~m direito a, vencimento
algum pelo Ministerio ua, Guerra.-.A. cl 20 de Junho
de 1864, 1 de Junh , 4 de J lllho 12 de Outubro de
1865.-"\ . Oh c. de 23 de lI~o7Je77bb'ro ele 186~ e 3 de Fe-

e7'ei1'O de 1866 e Bes. ele 28 ele Jetneh'o ele] 871 e 22
ele Ozd'l(,bTO de 187 .

- Ordena-se á . pre, idellcb. d .l1l'odncin. que attendão,
como iôr de justiça, ás reclamações elos ofliciaes do
exercito que se cou iderarem prejudica,do em con­
sequencia das. disposições contidas no :wisos supra.
-A. de 23 de Novembro de 1865.-V. Ci1·C. de 3 de
Feverei'l'o de 1866, A.. de 26 de Out'l(,bro do 1neS17W
anno e 30 de Janeiro de 1867.

- :Manda-se ces ar a lwatica de nomearem ofliciaes
do exercito para cargo policiaes e determina-se
que sejão di pen.sado de de já os que e achão incum­
bidos da tue commi -es.-A. de 23 de Junho
de 1864. '
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Oonunissão - O facto de seguir um oflicial para
uma determinada, commis ão não lhe dá direito
desde logo á percepção das vantagens adjudicadas
ao exercicio. - A. de 23 de Setembro de 1865.

- Os <'ubalterno~ dos C01'l)OS arregimentados de arti­
lharia podem ,er empregados, na falta absoluta dos
de estado maiOl' de artilharia, nas inspecções, nas'
fabricas, nos arsena.es e laboratorios, na Escola de Tiro
e no batalhão de engenh~iros.-De . n. 3526 de 18
de 'Noveml1I'o de 1865, art. 4. o 1.(> (Ord. do dia
n. 483).

- Devem sel' admittidas a' reclamaçüe que fizerem os
ofliciae do exercito quando em vÍl,tude do Aviso do
1. o de Junho de 18615 não e lhes abonar soldo por
e tarem <?m serviço estranho ao Mini terio da Guerra.
- Circo de 23 de Novembro de 1861).

-- Crêa- e uma commi' ào para. e enc:1negar de com­
puI ar e rever as regra, de policia, administração e
disciplina do' COl'pO do exercito, em vigor ou em
uso, e mais 1egislacão concernente ::lO mesmo exercito,
inclusive a legislação penal.- A. de 18 de Dezembro
de 1865 (Ord. do dia, n. 491).- K-ti.ncta por A. de
25 de Abril (le :I 878.

- .A. dispo ição elo Aviso de 1 de Junho e 4 de Julho
de 1865 não tem applicação aos offic:aes empregados
em outro mini terio. em virtude de lei.- A. de 3 de
Fevereiro d 1866.

- Prohibe-se a concessão de licença 011 permissões
d' ora em diante aos ofliciaes do exercito pa,ra serem
em.pregados em lugares vitalicios, ou que se tornarem
vitalícios dentro de certo prazo de exercicio, em repar­
tições estranhas ao Ministerio da Guerra.- Res. de 8
de Junho ele 1866.

Permitte-se-lhes entretanto a inscripção em con­
curso, solicitando elies demissão do serviço do exe~'­

cito no ca o de serem nomeados. - Re . de fí de Abril
fie 1879, communicad:1 em Porto ele 10.
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Oo:r.n:r.nissão- O o:fficial do exel'C'ito empregado
nas obras das provincias não tem direito a venci·
menta algum nem mesmo o de sua patente pelo
Ministerio da Guerra, salvo se houver tambem exer­
cicio eifeetivo de fisealisação em obras militare em
andamento, em cujo caso tem direito ás vantagens
correspondentes.- A. de 26 de Outubro de 1866.

- O o:fficial reformado emp1'egado em qualquer mini ­
terio não perde o soldo da reforma. - A. de 30 de
Janeiro de 1867.

- Declara-se que o vencimento que compete a um
1. o tenente de p.ngenheiros em serviço do Ministerio
da Agricultma é o mesmo marcado pelo aviso de 16
de Novembro de 1865, estabelecido pela tabella que
baixou com o Decreto n. 2922 de 10 de Maio de 1862
para os eng'enheiros de segunda ela se, sendo o trans­
porte pelo minimo.- Porto do Thesouro de 27 de
Marco de 1867.

- Os o:fficia,es do corpo ele engenheiros empregado em
obras publicas do MinisteTio da Agricultma com per­
missão do da. guel'l'a" ficão comprehenc1idos na exce­
pção expressa. no art. 9. o da Lei n. 585 de 6 de Setem·
bro de 1850 sobre contagem de antiguidn.de.- L. n.
1471 de 25 de Setembro de 1867, art. 4. o (01'(1. llo dia
n. 586).

- Só em casos muito urgentes, e quando não fôr po ­
sivel providencial' de outro modo, sem grave prejuizo
do serviço publico, algum o:fficial poderá ser destacado
para commissão estranha á sua arma, ou C01'lJO, sem
preceder autorísação do governo. - Dec. n. 4156 de
17 de Abril de 1868, art. 79 (Ord. do C1i.~L 11. 617).

- Os empregado, da Secretaria da Guerra, aI" ellaes e
Intenc1encia commissionados em serviço estranho ao
Ministerio da Guerra, ainda que competentemente
autol'isados, não terão direito aos vencimentos dos
eus empregos emquanto durarem as commi sões.

-- Uec. n. 4156 de 17 de Abril de 1868, art.. 29 e 5118
de 19 de Outubro de 1872, art. 325.



-173 -

COllllnissào. - Cl'(~a- e nmn rommi ào de COlll­

pra em sub tituição do con, el110 admini trativo do
Arsenal de Gn na. - Dec. n. 4156 de 17 ele Abril
1e 18G8, art. as, dá-se-The Regulamento em 23 d
Junho de 1868 (Ord. do dia n. 627). - Extincta
pelo Regulamento n. 5118 de 19 de Outubro de 1872,
art. 57, passando sua attriblúçõe 1)ara o conselho
de compras, Cl'eado por este Regulamento na luten­
dencia da Gue11.·:;I.. - Porto de 7 de Janeiro de 187B
(Ord. do dia. n. 905).

- Mandão- e ces ar a de po 'tos de cimrgiõe mili­
tares, por só serem admissivei em serviço de guerra.
- Circo de 8 de Outubro de 1869 (Ord. do dia n. 692).

- Declara-se :
1. o Que a observação 10.a da tabella. aunexa ao

Dec. n. 1880 de 31 de Janeiro de 1857 (Ord. do dia
n. 2) revogou o art. 41 das ln trucções de 10 de Janeiro
de 1843 ;

2. 0 Que o abono de vantagens. especiae principia
e ce a. com o exercício da commis õe de engenharia
militar para que são arbitradas ;

3. o Que corre por conta do Estado o transporte por
agua exigido pelo desempenho de uma commissão da
mesma engenharia'

4. o Que dos vencimentos do o:ffi.cial embarcado por
conta do Estado, para desempenho de commissão de
ngenharia militar, apenas se desconta a etapa dos

dias em que as comedorias forem pagas 1)e]0 cofre
publico .-A. de 14 de Outubro de 1870.

- A. di po ição do Aviso Cíl'Cllla,r de 4 ele J uTho de 1865
obre yenclmentos de ofliciae do exercito em serviço

estranho ao Ministerío da Guena, não deve ter eifeito
retroactivo.- Res. de 28 de Janeiro de 1871.

- Nomeia-se uma commissão para dar em con, umo o'
?bjeçtos .do Arsenal de Guerra da Côrte, julgado'
mutilisados pela commi~ ão de fazenda.- Porto d~ 6
de Julho ele 1871. - Extiucta por A. de 14 de J anell'O
de 1878.- V. Re,q. n. 5118 de 19 de Out7/.bro de 1872
rtrt. 54 (Ord. do dia n. 892).
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Coxn.xn.issão.- 0'3 n:ffi.rines m'l'P?iruPllt<lc!.os não
devem ser distrn.hicLos ele . Pl1S corpo, paTn. commiv
ões espe iae, . - _ . de 27 c1 Dezemhro d 1~71.

- Declara- e que não deve '81' privado da vantagen::>
de chefe de cção, que interinamente exerce, nm
empregado por ,e achar distrahido parte do clia em.
outra commi . ão.- A. de 5 de ~Úl.rÇO cl 1872.

- Sobre a ti limite.' com o Paragua'Y, que ue'V, e'
considerada eniço milital',- ~ . ele 17 de ]\faio de
1872 (Ord. .0 dia n. 858).

- Os inferiOl'es do corpo. de linha lfe Mato-G-ros o.
commissionado' p la presidencia no posto de alf ­
res, que não tiverem feito toda ou .1 al,te dn. cam­
panha do Paragua-r, e que portanto não esti,erem
comprehendido' na, 1mp. Res. de 8 de Abril do
corrente anuo, não têm direito a con ervar a com­
missões de que foram investidos por acto da mesma
presidencia nem juz á graduação de que tTata o
art. 3. o da L. n. 1843 de 6 de Outubro de 1870, e
ao serem disl)ensac1os de taes commissões, tambem
devem er isento do serviço militarr. - A. de 21
de Outubl'O ele ] 872,

- A licenças com q ue ~e acharem nas provincia ~

á clisposição do l'e l)ectivos presidentes, em com­
mi' 'ões puramente civis, os officiaes quer arregi­
mentad0fl, quer de corpos especiaes, elevem ser con­
,'i<le1'< ela::; lwr ILUl ;.lnllO : })odendo e1' Ilrorogadn
(jonfOl'Jlle H mtl;m'êz;I <.. illlpOl'tanuia eLos 'ervi 'o de
que se aeüal'E'llI illCl11l1 illoH.- ~-\. ue 29 ele :llIaio d
1878 (O]'d. llo 11in. J1. ().!J:2.

,
S officiaes uo exerdtu ,) quem u governu tenh~t

concecliclo licenç'n, 1)31'3. a.c eitar empl'ego' vitalício"
em outros mini tel'Íos. devem ser garantido no,
direitos que nes 'e' mpl'egos houverem adquirid()
logo que volt m das commissões para que foram
distrahidos pelo ministel'Ío:,), que pertencem.-Re '.
de 22 communirada em ,'\... c1e 25 c1 Outubro ele
1873.
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Co:rn:rnissão. ~ D cJar~-. v que um rEpetidor elo
urso preparatorio ela E cola ~filitar que e teve

,'ervindo corno examinador na, Instrucção Publica
(la Côrte, 6 tem direito, elul'an e aquella C'ommi' ão,
aos vencimento do eu luO'ar d reI etido)'. .- A.
de 16 de Setembro ele 1873.

- :Manda-se considerar militar a comD1l 'ao demar­
caelora ele limites entré o Imperio e a Bolivia por
ter siela encarregada de proceder á escolha e deter­
minação, nas proximidade' da fronteira, do pon­
tos mais proprios para estabelecinlento de postos
militares, creação e fundação de colonias militares
e povoados que h'varo de apoio ao mesmos pos­
tos e ás obras de fortificação que, segundo o incre­
mento ela população e intere se da segurança e defesa
do pa-iz, elevão I am o futmo . er alli exigidas.­
A. de 27 de :Março de 187õ.

E bem assim a ele limite. entre o Brazil e a Re­
publica de Venezue1't.-- A. de 6 de Dezembro ele
de 1878 (Ord. do dia 11. 1431).

- Não p6de ser consielerada militar a commlS ao de
l'ecrutadol'.- A. ele 22 de Outubro de ]875.

- Sobre a de exame dos qfIiciae , cadete e infel'Íore
- y- JjJxa17~e.-Promoção.

- Não podem ser con ieleraelos como m el'viço
effectivo 10 Exel'cito o. officiaes empl: gados como
ajuL1:1nte de orel n' elos governos elas provincia,
na sna,s s el' taria,s ou em outro. serviço . imi­
lhant s.-..::\.. cl 9 (le Fevereiro ele 1876.

- E' milit~U' o emprego le adjunto á llirectoria do ~a­
boratorio do Campinho.- ~-\... de 21 cl FevereIro
ele 1876.

- Os officiaes empregados em serviço não designado
têm direito a soldo, addiccionaJ e etapa,.- A.. de
27 de Setembro de 1878.
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OonuD.issào - Y. Accum~tlaç'ão. - Ajuda de
custo.- Oavalgaclu1-a.- Comp7-a.- Oonselho de co·m­
p1-as.- F01YLecimento.- GTatificação_ -Licença. ­
OMas 1Jfilita1-es. - o.tficial lwnoHtTio. - Tempo.­
Transfe1-encia.

-Oonnn.issario da Bulia da Oruzada.
-Tratamento - Senhoria (não sendo A.rcebispo ou
Bispo). - L. de 29 de JaneiTo de 1739.

OOlD.lD.umcaçáo.- Entre o Brazil e Estado
visinhos.- A. de 29 de Setembro de 1855, Dec. n.
1729 de 23 de Fevereiro de 1856 e A.. de 25 de
Outubro do mesmo anuo.

- Não devem ser cumpridas, sem a competente au­
torisação da Secretaria de Estado, as que o com­
mandante das armas da Côrte fizer á Pagadoria da
Tropas ácerca de empregos e D:ansferencias de exer­
cicios dos ofliciaes existentes na Côrte.- A. de 3 de
Outubro de 1856.

- Deve ser considerado como communicação otricial
tudo quanto se contiver nas ordens do dia do Aju­
dante General.- Circo de 8 de Janeiro de 1858 e
Bec. n. 4156 de 17 de Abril de 1868, art. 81 (Ord.
do (lia n. 617). .

- As que erão feitas ao Ministerio dn. Guerra pelos
assistente do Ajudante General serão feitas pelo
presidente das provineias em que não houver com­
mandantes de armas:- Reg. n. 2677 de 27 de Ou­
tubro ele 1860, art. 105 (Ord. do dia, n. 218).

- Autorisa-se a pl'esidencia da provineia do Rio de
I Janeiro a encarregar a autoridade, que julgar con­

veniente, da transmissão de sua ordens ao desta­
camento do exercito que alli existir; não podendo
porém, essa autOlidade ser o -orgão dn.s communi­
caçõe da me ma presidencia, sobre materia do ser­
viço militaI', ao Ajudante General.- A. de 2 de
Janeiro de 1861.
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Corrnuunicaçào.. - Autol'Ísa-se a conservação
de 4 cavallos. na 9idade do Rio Grande para o serviço
das commulllcaçoes com a frontein1, elo Chuy -A
de 23 de Setembro de 1864. . . .

- V. Dia'rio OifiGial.-Postas.

CODunutaçào.- \. Pena.-Pe7'dãD.-RecU/i'so
de Graça.

Co~panhia de transporte.- Quaes o
venClmenLos que devem perceber os officiaes empre­
~ados nas companhia de tran porte. - R e. de 12
ele Dezembro de 1860.

V. TrclJnsporte.,

COl.'Upetencia.-V. G'llJa1'Cla Nacional.-Prq/'e­
1·encia.-P1·ocesso.

OOl.'Uportal.'Uento. - V. Oonselho de ú~q'llJi­

rição.

COl.'Upra.-Regulào-se a' despezas com a compra
ou Rcquisição de generos ou materiaes de qualquer
especie em Londres.-A. da Fazenda de 14 de Ja­
neifO de 1867.

-V. .A.1·senal.- Uonluio.- Oonsellto adrninist1·ati'IJo.
-Oonselho de c01npTas.

Ooncurrencia.-Y. P1'qf·el'encia.

Ooncurso.-In tl'llcç-e l)ara, o ilo' pensionista.'
dos hoslita ,'; militare .-27 de Jnlho de 1866 (Ord.
do dia n. 527J.

- .A au encia ~m campanha de um empregado sujeito
a. concurso não é motivo para que, eja e, te espaçado.
-A. de 26 ile Fe-vereiro de 1867.

- m. trucçõe 1):.11'a o preenchimento ~os 1ug:re d
1)l'aticallte e amanuense d?, Se l' t~u'Ja. é!:e E~tado e
praticante e 3. o e cripturn,l'lo ür1, H.eI>31'tlçao Flscal.-
81 de MaiQ ele 1868. . .

N. B. Estas iu ·trucçõe· achão- e lmpres,'u, no Indl-
ador de Amaral, 1'01. 3. 0 pago 48 (1871).
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Ooncurso.- ~pprova-.e o progl'amma para o
actos do concurso e p se dos Ill'ofessores do curso'
preparatorio la E coJu Milita,l'.-A. de 6 de Feve­
reil'o de 1871.

>- No ca o de oncorrerem aO N lugares de lentes candi­
datos que, sendo já profes ores effectivos do curso­
superior e graduados'em sciencias physicas e mathema­
ticas, possuiJ:em, além disso, estudos completos de
engenharia civil ou militar, ficão os mesmos candi­
datos equipal'ados aos repetidores para a exhibição
de provas.-Oflicio da Escola :Mllitar ao Ministerio
da Guerra, em 17 de J nllio de 1871 sob n. 80 e A. de 22
do me mo mez.

- Mandão-se considerar equiparados aos repe1iidore~'

effectivos da Escola Militar, para habilitação ao con­
curso para provimento dos lugares vagos do magis­
teria, um professor da aula elementar de mathema­
ticas do curso preparatorio, que é bacharel em
sciencias physicas e mathematicas com o curso de
engenharia ivil e militar e anteliormente tomorr
parte em trabalhos do urso uperior.-Offi.cio da
Escola Militar de 17 de Julho de 1871 sob n. 80 A e
A. de 22 do mesmo mez.

-"' . .f1l1.{,1nno pension'isia.-..d'17w?wense.-A.?·senal.­
Escola aBlita?'" -lntendencic{"

Oonde.-Tl'atamento-Dom- Excellencia.- L. de
:3 de J an iro de 1611 e 29 de J aneiJ:o le] 739 1. o

ão tem carta de con elio 'em pr cec1er mercê.-
C. R. de 3 de Junho de 16115.

- V. Co?"?'espondencia.

Oondecoração.- '. TuIA.<'+ü. - Do tempo e
::tntigtúdade desta ordem ha diversas oriniões, porém
;.1, vel'dade é que no anno de Christo de 1030 já elia
estava fundada, o que parece claramente e sem que
haja duvida alguma, por um privilegio original com
& firma e ello real de D. Fernando I, rei de Castella,
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ele Leão e Portugal. data.do de 15 de Noyembro de
1030 e LTan cripta no lin'o que ahab.:o indicamos no
qual se depl'eh nde que já a ordem estala Cl'eada.
D. Fernando começou ~L reinar em 1017 e aos 13 annos
U? s~u ~'eina(~o, i, to é em 1030, concedeu o dito pri­
vileglO :'Ls fI' 11'a,' do mo teu'o do E Ilirito ':.mto de
Salamanca,

Oapitulos 3. o e 4. o - Regla y estabelescz'rnento de
la O'I'den ele la cctballar'ia ele Sen07' Sanctiago elel
Espada, p'ltblicaelo em 1 55 (arc7livado na Torr', do
Tombo),

A in ignia de ta ordem é uma cruz rôxa em fórma de
espada e fita côr de violeta,

Livro do pr'incipio ela oreler1'l, ele cavallaria de
, . Tkiago ela Espacla pag 85, torno 2. o ,pubUcaelo
f'm 1599.

Tambem consta que foi instituida por El-Rei D,
Affonso I em 1177 e isenta da obediencia da ordem
de Castelia por El-Rei D. Diniz, e por Bulia do Papa,
Nicolau IV datada de 17 de SetembTo de 1288'
separaJa completamente por Bulia do Papa João XXII
em 1320. Esta oTdem e teve primeiro no mosteiro de

antas, hoje parochia, em Lisboa de onde se mudou
para Alcacer do Sal em 1316 e dalli para Palmella.

Tambem encontramos no livro da ordem de caval­
laria de S. Thiago da E pada, e que já citamos, que
a fundação da ordem fôra feita, e confu'mada, endo
summo pontifice Alexandre III e reinando em Ca telia
D. Alonso, filbo de D. ancho o De ffj'ado, no anno
de 1169.

O mestrado desta ordem que e achava mudo á
Corôa desde 1522 foi definitivament l'eunicl0 por
Bulia do Papa Julio III de 4 de .faneu'o d 155l.

Os seus estatutos forão confirmados por Alvará de
30 de l\faio de 1627. A arta de 19 de Junho de 1789 e
os Alvarás de 15 de Setembro do me mo anno e de 10
de Junho de 1796 ordenarão novas providencias :p~ra
o bem, melhoramento e dignidade civil e .politIca
desta ordem creando e fixando o numero de gran­
cnlzes, regulando as suas insignias clistinctivos, e
elos commendadores e cavalieiros.

O Decreto n, 321 de 9 de Setembro de 1843 deter­
minou que fosse elia no Brazil tida e conservada como
meramente civil e politica, destinada para remunerar
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~,,1'vi::lJ: pl'e ,ttLtl S :10 B tado ta.nto por subditoo do
Impl\rio, como 101' estrangeiros benemerito ; alterou
os seus e tatuto , conservando as mesma in~ignias,

sendo, porém, a fita Ol'lada de azul.

Oondecoração.-S. BENTO DE Avlz.-Esta 01'­
aem milita,r foi instituida por EI-Rei D. Affonso I
em 13 de Ago to de 1162, em Coimbra, mudando-se
depois para Evora; ficando sujeita á ordem de
Ualatrava ele Castelb. Et-Rei n. Affonso II a fez
tr3.."lJaêl.n.l' em 1214 para o castello de Aviz e desde
então é conhecida com este nome. Foi separada
da ordem de Calatrava por Bulia do Papa Eugenio
IV. governando EI-Rei D. João I.

O mestrado desta ordem que se achava unido á
corôa desde 1522, foi definitivamente reunido por
Bulia do Papa Julio III de 4 de Janeiro de 1551.

Os seus estatutos roram confirmados por Alvará de
30 de :Maio de 1627. A Carta de 19 de Junho de 1789
e os alvarás de 15 de Setembro do mesmo anno, e de
J O de Junho de1796 oTdena,rão novas providencias para
o bem, melhoramento e dignidade civil e politica desta
ordem, creando e fixando o numero de gran-cruzes,
regulando as suas insignia e distinctivos e dos com­
mendadores e cavalleiros.

O distinctivo da ordem é fita verde e cruz damesma
côr, rematada com flôres de liz. O Alvará de 19 de
.Tunho ele 1789 determinou que esta ordem ficasse
exclusivamente destinada a remunerar os serviços mi­
litares, e o Decreto n. 321 ele 9 de Setembro de 1843
mandou que fosse elia no Brazil tida e conservada
como meramente civil e politica, destinada a remunerar
erviços feito ao Estado tanto por subdito do Impel'io

como por estrangeiro benemeritos; alterou os seus
estatutos, conservando as mesmas insignias, sendo
lJorém, a fita orlada de encarnado.

Não obstante a determinação eleste decreto a ordem
ele Aviz continuou a ser conferida somente a militares
até que o Decreto n. 2778 de20 ele Abril de 1861, regu­
lando a sua concessão, revogou nesta parte o refe­
rido Decreto de 9 de Setembro de 1843, eleclarando ser
elia. eXQlu ivamente de tinada a remuneral' serviços
milita,res.

O Decreto n. 4144 de 5 de Abril de 1868 regulou no­
vamente a concessão da ordem.
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Oondecoração. - CHRISTO. - Foi fundada e
instituida a pedido de EI-Rei D. Diniz, pelo Papa
João XXII, em Avinhão, em 14 de Março de 1319,
substituindo a ordem militar dos cavalieiros templa­
rios que durou desde 1096 até 1311.

O papa João XXII na bulia, na fnnda,ção desta
ordem lhe deu por superior o abbade de Alcobaça,
cuja ordem de S. Bernardo era a mesma' de Cister.
N este modo e debaixo da regra da ordem de Calatrava
procedeu a ordem de Nosso Senhor Jesus Chri to até
ao anno cle 1449, tpndo :ficado desligada em 1542.

JJefin'ições e estat1.dos dos cavallei?'os da Q?'dem de
lYosso Senlwr Jes1.ts ()kristo i?npressos e?n 1628 e 1717
(arckivados na TO?'Te do :Ibmbo).

O seu primeiro a,' ento foi no Ca 'tella r1 tIa, tI'O
Marim, sendo muda,da :rara Thomar :rOl' Jill-Rei
D. Pedro I em 1356.

N o livro dos estatutos e definições da ordem de
Christo paginas 73, publicado em 1628, e deolara que
os commendadol'e cavalleiros poderão tra.zer habitos
de ouro do tamanho e fórma do de enho.

E á paginas 194. diz-se: "Que é co tume qne os ('a­
valieÍros da ordem, po to que sejão condemna(:os tem
degredo, não lhe eja dado pregão nem :relu i<1an~
ou lugar em que e tiverem pre o" nem ma úüend
porque elie traz infamia, e não convem á honra da
ordem e porque o cavaUeÍl'o fica com o habito. Nas
sentenças não e porá a clau ula de pregào, nem se lhe
dê pena vil, ou outTa que traga com. igo infamia, '3al,o
casos exceptuados, e e lhe tirará o habito prim iro".

O mestrado desta Ol'c1em que se achrn-a unido a
corôa desde 1522. foi de:finitivament· reunido 1)01' Bulia
elo Papa Julio III de 4 de Janeiro de 1551.

Os seu tatuto forão confirmado por lnmí. de
30 de Maio de 1627. A Carta R/gia d 19 ele .Junho de
1789 e os Alvarás de 15.de Setembro do m 'mo anno
e de 10 de Junho de 1796 ordenm:ào nova Jlrodden­
cias para o bem, melhoramento e dignic1aCl cIvil e
politica de ta ordem, creando e fixando o num r de
gran-cruzes regulando as uas insignias e di tinctivos
e dos comm'endadores e cavalieiros.

O distinctivo da ordem é cruz vermelha auerta m
branco e fita encarnada.

O Decr to n. 321 de 9 de etembro de 1843' ter-
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'minou que fo se lia no Brazil tida e con ervada corno
r1llel'amente civil e politica, destinada para remunerar
'serviços feitos ao Estado: tanto por subdito do Im­
perio, como estrangeiros benemeritos.

Por este decreto forão alterados os eus estatuto,
conservando-se as mesmas insignia , sendo, porém, a
fita odada de azuL

Oondecoração. - ORDElII IMPERIAL DO CIm­
zmRo.-Foi instituida pelo Imperador D. Pedro I
para remunerar serviço prestados ao E tado por
subc1itos do Imperio e eSQ'angeiros benemeritos e
com o fim de a signalar de um modo solemne a
época da sua acclamação, sa,gração e coroação.

Derão-se-lhe e tatutos provisorio e marcarão-se afol
insignias.

A fita élesta ordem é ele côr azul celeste.- Dec. do
1, o de Dezeulbro de 1822.

- ORDElIl DE P:h:DRO I, FUNDADOR DO Ií-úPEmo DO
BRAZIL. - Foi por elie creada com o :fim de mal'car a
época em que foi reconhecida a, independencia do
mesmo imperio.- D c. ele 16 de Abril de 1826.

Mandão-se observar os sens esta,tutos.- Dec. n. 228
de 19 de Outubro de 1842.

A fi'-a de 'ta ordem é verde orlada de branco.

ORDEi\f D Ro. A. - Foi Cl'eaela pelo Imperador
D. Pedro I em 17 de Outubro de 1829 para perpetua.l'
n memoria le seu feliz consorcio com a pl'inceza
.A.melia ele Leuchtemberg e Ei.schstoedt,

Por essa, occasião regulou-se a con es ão da ordem
e mal'ca.l'ào-se as insignias.

A sna fita, é CÔl' de 1'0 'a, e branco.

- Os ha,bitos d S. Bento de .A-viz, S. 'fhíago da E pada
e eliristo dão - uom - de :iure ás filhas e mulheres
elo ca;valleiro. '. - Ah-. de 18 de Maio de 1544.

- ~ão é permittil.(~ 11 ar a insi.gnias. sem que o agra­
Cla<lo tenha obtltlO o compet nte tItulo, clepoi d
pagos s direitos d vido .- Res. de 1:3 le Outubro
<le 17] n, A. de 4 de Novembro de 1840 e L. n. 243
ele 30 de N ovembl'o de 1841.



-183 -

Condecoração.-Não se poelem trazer a ,ene­
ras elo habito senão penelente em fitas, em outra
alguma pri ão, ainda. de ouro. - Alv. de 13 Edit.
de 21 de :Maio ele 1765 e C. ele L. de 19 de J~nho de
1789 27.

- Sobre etiqueta entre gran-cruze das orden militare'
- Alv. de 15 de Setembro ele 1789.

- Lugar que devem occupar o ca,alleiro' de Christo
Aviz e I. Thiago na proeis ão de C01'P~tS CM i st'i
(entr e a cleresia ve tida de sabrepelliz e apara­
mentada).- Provo de 21 de laio de 1809, annexa á
Portaria de 14 de etembro de 1824 (Collec,ão Na­
buco).

- Declara-se <;tue o Imperador é grão-mestre das 01"­

dens ele Chl'1sto, Aviz e S. Thiago, e como tal deve
intitular··se nos provimentos dos beneficios em g ­
ral, dignidades ecclesiasticas habito. , vi to a
Bulia ele 4 de J a.neiro de 1!55l. - Dec. de 22 <.l
Abril ele 1821 e Re.. de 23 de Noíembro ele 1822.

- O subdito brazileiro que, em licença do Impe­
rador, acceita onclecomção de qualquer go,rerno
estrangeiro l)el'd o direito ele ciladão.- L. de
25 ele Março elE' ] 24 (Con. tituição elo Imperio)
art. 7.° : 2.°

- Usar alguem d UllU1 conel coração que não t nha.
Penas -10 a 60 elia ele pri ão e multa corre pan­
dente á metade do tempo.- L. d 16 d.e D zembro
de 1830 (Codigo criminal) urt. 30l.

__ Os requerimentos l/edinelo a mercê do habito d
S. Bento de Ariz devem er el cumentado somente
com a f' de off:i.cio completa do ofticial.-Dec.
n. 89 ele 31 ele J nlho de l84!.

_ Somente á orelem do Cl'llZ iro em to<1os o eu
gráos, e a da Rosa. a.té ofliciaI, competem ~ollTas
militare. e nenhuma outra das arden an~lga.­
A. elo 1.° de etembl'o ele 1d2.--V. Res. de 19 de
Julho de 1871.
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Oondecoração. - Declara-se que ele ora em.
diante não devem ser consideradas como religiosa
as ordens militares de Christo, S. Bento de Aviz e
S. Thiago de Espada e dão-se diversas providencia.s
a respeito das mesmas. - Dec. n. 321 de 9 de Se­
tembro de 1843. - V. Dec. n. 2778 de 20 de Ab1'il
de 1861 e n. 4144 de 5 de Ab1'il ele 1868 (Orel. do
dia n. 616).

- Faz-se extensiva á Ordem da Rosa as disposiçõe
do art. 7. o do Decreto n. 321 de 9 de Setembro de
1843, que dizem respeito aos diplum:1s da conde­
corações das ordens outr'ora militares.- Dec. n. 324
ue 23 de Setembro de 1843.

- As concedidas :1 officÍ:1es praç:1 do exercito e
guard:1 nacional em destacamento aLI corpo'"' ele '­
tacadas, em remuneração de serviços militares, não
e tão sujeitas a' elespeza alguma. - L. n. 586 ele 6 de

etembro ele 1850, art. 16, e n. 719 ele 28 ele etembro
ele 1853, art. 22; A. da Fazenda le 10 de Ahril
ele 1855, e Dec. n. 4356 de 24 ele Abril ele 1869
.' 53 n. 1, e n. 4505 de 9 de Abril ele 1 70, al't,
15.- V. A. ele 25 de 07.tt'ub1'o ele 1870.

-~ As praça' ondecorac.1a elevem na' formatura:;
apresentar-se com ua,s meüa.lhas.- A. ele J7 l1e
Maio de 18õ6.

- Para a conces, ão do habitu c.1n. OTc.1em ele '. Bento
ele Aviz conta-se o tempo que os offici:1e' tlo exer­
cito, antes de pertencerem ao me mo exercito bem
servirão como praças do corpo de llel'manent s da
Côrte, ou em qualquor COl'PO poli ial milit< J:]nent~

organis:1do quer na Côrte, qUal' na' provincia".­
L. n. 1021 cl 6 d Julho de 18159 (Ord. do dia
n. 141).

- Declam-se ,e1' ele equi.dade se não de ju tiça,
que aos tenente -cOl'oneis e Ol'oneis elo. extincto
corpos de mi]jcia', que p~U'a alies passarão ele
capitão de primeira linha com sold , se deve tam­
bem fazer exten i.va a doutrina dos Alvarás c1 19
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de Junho de 1789 e 18 de Novembro de 1822.­
Res. de 21 de Setembro de 1861 (Ord. do dia
n. 293).

Condecoração. - Regula-se a concessão de
condecorações, das ordens honorificas do Imperio.
- Dec. n. 2853 de 7 de Dezembro de 1861.

- Cada anno de serviço prestado em campanJla será
contado pelo dobro para a couces ão de condeco­
rações.-Dec. n. 2853 de 7 de De~embro de 1861.

- Declarão-se o casos em que o agraciado nas
ordens honorificas perdem os fÓl'os, privilegios e
isenções, e ficão inhibido do uso das respectiva
insignias.- Dec. n. 2853 de 7 de Dezembro de 1861,
art. 13.

- A Cruz de A viz p6ie ser concedida aos tenentes
coroneis e coroneis dos extincto corpos de 2. a li­
nha' que, de capitães ajudantes pago , do mesmos
farão promovidos áquelles po to, uma vez que
(lontem 20 anno de erviço pre tado, na 1." 2. a

linha.- Res. de 115 de Março de 1862.

- Os auditores de gnerra e peeialmente nomeados
para as troI as nào têm direito á condecoração de
Aviz. - Res. de 29 de :11a,rl;:0 le 1867 (Orel.. do
dia n. 544).

- A clisposi ão do art. 9. 0 da Lei n. J8i) de 6 de
'etembro de 1850 refere- tamb m ao tempo de
erviço militar computavel pam a, obtenção da con­

uecoração de ..lviz. - ~"-. cl 17 detembr c1
1867.

- Os capitães que contar m 20 annos ele 'eni(;o iI ­
tivo serã condecontdos com habito ela Ord m de
. Bento de Aviz; com a Oommenda o. ofliciaes

genem'es que contarem 35 annos de. erviço tambem
eiIectivo, e com a Gran-Oruz os que forem tenentes
generaes ou marechaes do exel"i o; e tiverem 45.

A a.pre iação computação ela qnnlielade e c1v
24
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tempo de 'en-iço erão feita de conformidade com
as disposiçõe do Decretos ns. 692 de 25 de Agosto
de 1850 e 1638 de 19 de Setembro de 1855, não se
levando em conta o que não fôr de serviço effe­
c ivo, e o de licença, cuja concessão não tiver sido
por motivo de mole tia, comtanto qne esse tempo
não exceda de 3 anno em todo o periodo dos 20
neces arios para a obtenção do habito. O tempo de
er1'1.ço activo em campanha conta-se pelo dobro.

- Dec. n. 2778 de 20 de Abril de 1861 (Ord. do
rua n. 2õ7) e n. 4144 de (5 de Abril de 186 (Ord.
do dia n. (16).

Oondecoração.- Jão podem er condecorado
na. Orclem de Aviz o oificiaes que tiverem qual­
quer das seguintes ;'notas :

1. II Sentença condemnatoria passada em jul.gado
quer do juizo militar, qn r civil, ainda que tenha
havido perdão ela pena.

2. a Reincidencia. em faltas de subOl'dinação, uma
vez que constem ella da, informações dos respe­
ctivo chefe. e tenhão e te em epoca propria dado
publicidade ao ca. tigo e ao motivo 101' que o in­
fiiO'irão, não tenelo o oificial :iu, tificado compe­
tentemente.

:3.'" Falta qn iutere: em êi moralidade on á
c1ignidade do oIlieial, uma V'ez que deUa não
tenha elie ju tificado.

4. a Falta di ciplinaJ.· ~ J:eproduzidas om frequ n­
cia, e em epocas diver;:;a ob o "ommando de difte­
rente chefes.- Dec. n. 4144 ele 5 de Abril de 186
a,rf.. 4. o (Ord. do dia n. 616).

- Para que pO' ão o ofliciaes genem s obtel' a Com­
menda de Aviz é necessario que, além das condi­
ções exigidas nos Decl'etos n. 2778 de 20 de Abril
de 1861 e n. 4144 de 5 de Abril de 1868, já tenhão
. ielo condecorados com o habi to da mesma ordem;
assim tambem os tenentes generaes devem já ser
ommendaelores para que que possão obter a Gran­

Cruz.- Ultimo decreto citado, art. 5. 0 (Ord. do dia.
n. (16).
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Oon~ecora~ão. - Os .tenente generae', bri­
gadeiros e capltãe , que obtIverem taes postos por
effeito de reforma, e os que forem graduados nesses
me mo postos estando na primeira classe do exer­
cito, não têm direito aos re pectivos gráo na ordem
de Aviz. - Dec. n. 4144 de 5 el Abril de 186
art. fi. o (Ord. do (lia n. 616). '

- O officiae que sendo já capitães se reformarão
ne e mesmo l)osto, sem ter completado os 20 ano
no de serviço para obtençtí.o do habito de Aviz,
mas que depoi em qualquer serviço de operações
~ctivas de guerra O completarem, e tiverem satis­
feito as outras exigencias, serão condecorado com
o referido habito, precedendo requerimento compe·
tentem nte doclllilentado, e processado pela RepaI"
tição ele Ajuda.nte General, sendo ouvido o Conselho

upr mo MiJitm'.- Dec. n. 4144 de 5 de Abril de
1868. a.l·t. 7. 0 (Ord. do dia n. 616).

- Os o:ffi.ciaes honorario', que tive,' m pre tado ser·
viços ele campanha nos corpos de policia ou da
guarda nacional destacada, ou em postos de com·
missão no exercito, têm dÍTeito á condecoração d
Am, e prova.rem que pre tarão ffectivamente tae
erviço por todo o tempo exigido na legi lação em

vigor, uma íez que preenchão a demais condições
exigidw, e que dÍTijão requerimento devidamente
informado pela Repartição ele Ajudante General com
l)arecer do Con elho upremo Militar.-Dec. n.4144
ele {) de Abril de 1 68 art. 8. o (Ord. (lo dia n. 616).

- Os o:ffi.ciae. do oorpo de aude e o capellãe' do
exercito têm direito á condecoração de Aviz, na
mesmas condições elos ofliciaes do exercito.-Dec.
n. 4144 de 5 de Abril de 1868, art. 9. 0 e n. 5679 de 27
de Junho de 1874 art. 7. 0 (Ord. do dia n. 616).

- Os agraciados com qllaesquel' condecorações ou
mercês honorificas serão obrigado , 'ob pena de fic~.
rem sem effeito os despaohos, a solicitar os re pecti­
vos titulas denh'o elo prazo de 6 mezes, contados da
data da notifica.ção da repartição d fazenda do lugar,
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encarregada da cobrança dos' emolnmentos e maís di­
reitos deridos das mesmas mercês.-Dec. n. 4412 de 9
de Setembro de 1869.

Condecoração. - Os agraciados com élistinc­
ções honorificas de quaesquer ordens paga.rão mais
metade do seno correspondente ~os grá os anteriores
que lhes não houver sido especialmente conferidos.
-Dec. n. 4505 de 9 de Abril de 1870, art. 13 9. 0

- Para, a condecoração de Aviz não se conta o tempo
de serviço prestado no Corpo Legislativo por não
serem estes erviços militares.-Â.. de 16 de Dezembro
de 1870.

- Segnndo a intelligencia dada ás disposições do
art. 16 ela Lei n. 585 de 6 de Setembro de 1850,
art. 22 ela Lei n. 719 de 28 de Setembro de 1853,
dos Decretos n. 4356 de 24 de Abril de 1869 e
n. 4505 de 9 de Abril de 1870, somente os militares,
tanto em serviço activo, como reformados, têm di­
}'eito á isenção do pagamento do seno e emolumentos
devidos por titulos conferindo condecOTações por
se1"1Jiços milita1'es comprehendendo-se ne ta expres-

~ são os erviço prestados em relação á gnerra.-A.. d
25 de Outubro ete 1870,

- Não peI'ele as honras de coronel o oflicial du. ordem
da Rosa que é promovido a commendadol'.-Re . d
19 de Julho 'de 1871 (Ord. do dia n. 780).

- Nullifica.-se a. conce são elo habito de '. Bento de
Aviz feita a, um major, por se haver reconhecido,
depois da mesma conee são, ter elie sofi'rido sentença
condemnatoria passada em julgado e ficar })o1' isso
inhabilitaelo para a referida mercê.-Re·. de 14 e
A. de 17 de Agosto de J872.

- V. Oontinenc·ia.- EXCt'ltto1'ação.-Imposto.- JU?"a­
mento.-JJtIedalha.- P1·escr·ipção.-P1'i~ão.-t:el.o.-­
Tempo ele serviço.-'1'ença..
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OOlldeIllnação.-Y. P,·OCtS.'O.

Oondernuado.-Y. elltenciado,

Conducta.-DefiJle-se o que constitue il'l'eo·ulari.
dade da conducta civil do empregado publicg, pelo
'lrt. 9. o da L. n. 648 de 18 de Ago to de 1852 e
manila-, e applical-o para definir tambem a irregu­
laridade de conducta militar.-L. de 16 de Dezembl'o
ele 1830, art. 166.

- "\. Regulamento disciplinar.

Conego.- Tratamento-Senhoria.-L. de 29 de
.Taneiro de 1739 5. o e Alv. de 21 de Dezembro
de 180 .

OonfirIllaQão.- Devem ser considerados como
confirmados os postos conferidos por decretos e con­
sultas, e de que se tenha feito a devida commnni­
cação por avi o independentemente da apresentação
da patente ou á vista della.-A. de 1 de Agosto
de 1 34.

Oon.:t1i.c'to.- Providencia-se sobre o conilicto dado
entre o presidente e o commandante das armas de
Pernambuco sobre varias pontos de ,·erviço.-A.
n. 130 de 27 de Maio de 18159.

- V. . e POl't. n . 340 e 341 de 7 de rovembro de 1855
obre um conilicto occorrido entre um empregado

encarregado da revista de mo tra. o commandante
do batalhão.

- V. Cormnandante das a?·mas.-I'm,pTen8C~.-Pri ão.

Oonheci.Illento:- O dos genero vendido' ':1.0

arsenaes devem ter o-vista-dos directores e . erão
entreo-ues ás partes depois de ultimado todo o
proce~so.-A. de 2fi de Fe,ereiro e 17 de etembro
ele 1842.
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Conheci:rn.ento. -Como dei.-~m ,pr lia 'adu o~

de costura do ar enaL - ~ . n. 11J (le 17 le etem­
bro de 1842.

- Os da compra de g neJ:os devem conter declaração
de que são os vendedore. obrigadus a aI resentar o
mesmos conhecimento. dentl·o de dou, mezê' .-A. de
27 de Ago to de 1844.

- O exame elo conhecimento" de genero vendido ao
arsenal não deve sel' clemorado na contadoria geral
por mais de tres dias.-~-\. de 4 de Maio ele 1853.

- O dos artigo bellico que e l'emetterem pa '3, a
províncias devem er tira.do em cinco vias.-A. de
15 de Julho de 1 M.

- J.' o que se dão pelo arsenal ao· fOl'necedore~ para
haver seu pagamento, se deve declarar o de tino dos
objecto comprado ·.-CÍl'c. de 18 de .Ago to de 1 62.

- Quando o arsenal de guerra receber quaesquer arti­
gos leve extrahil' immediatamente os respectivos
conhecimentos.- A. de 26 de Dezembro de 1866.

- V. eg'ltnda 1 ia.

Conluio. - Quando se uspeitar no vendedol'es
eompra-se em contracto.- A. de 6 de Outubro de
1 59.

Oonselheiro de Estado.- Tl'atamemo­
ExceDencia.- Dec. de 31 de :Março (e 16415 e . 124:
lle 5 c1 F vereÍl'o de J842, i:1rt. 57.

Oonselheiro de Guerra.- Tem o titulo
de con elho e o tratamento d Excellencia. - L. de
29 de Janeiro de 1709 e Alv. de 4 de Abril de 1821.

_ Os marechae ' ele campo poelem er conselheil-o~de
gnerra.- Res, ele 28 ele Março de 1868 (Ord. do di.a.
n. 615).

_ V. Gndijicação.-P1·ecedencia.-Responsabilid de.
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Conselho.- O ofliciae do corpo de aude..llodem

ser nomeados membros de con el110 de gnena ou
inve tio·ação.- A. le 1 de Julho de 1 53.

- Quaes os casos em que a elle pod m o.' commandan­
tes de corpos e fortalezas mandar proceder I em depBn­
dencia de ordem dos quarteis generaes.- A. de 5 de
Julho de 1853 e Provo de 23 do mesmo mez e anno.
- V. Conselho ele guer1'a e de in estigação.

- No conselhos economico o commanclante" de
companhia podem ser vogae e nos corpo. de O'Ual'­
nição pod m votar o fi cae .- A. ele 28 d No,embl'o
de 18M.

- O ofliciaes da ~um'da nacional em de tacamento
podem selo nomeaelo vogaes dos con elhos militares,
na falta de ofliciaes effectivos olll'eformados do Exer­
cito.- ~-\. de 17 de Maio de 18M.

- Quando dos con elhos milit:1J:es haja de fazeI' parte
algum oflicial de primeira linha que tenha na guarda
nacional graduação uperior, tem direito á onside­
ração inherente á referida o'!'aduação pal'a occupar
nos ditos conselhos o lugar que por ella]11 com­
petir. - A. de 23 de Julho de 1859.

- Recommenela-se toda a bl'evielade na conclu fio dos
processo, recahindo toda a respon abilidade da de­
mora nos presidente dos m smo conse1h08.- Ord.
ao (lia n. 188 c1 20 de Abril de 18GO.

- _ provid ncia. eontida. no ::i.vi'o de 17 de l\la~() de
1856, m:1ndando que O' ofliClae. da gllal'Cla na.clOnal
possão ser m alguns ca o chamado' para:1 fOl'm:1­
<;ão de conselhos militare; que tem de conhe r da
culpabilidade, e tratar do julgam~nt.o da })raças do
exercito em O'ua.rnição nas provIDCla , deve genera-
liz

o -. ar-se para todos os aso, que possao occor1'e1'
quando houver falta de ofliciaes do exercito effecti­
vos, reformados, honoral'ios e da extincta 2.' linha"
- A. de 14 de Ago to de 1860.
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Conselho.- O official do exerci o que exerce o
lugar de commandante superior da guarda nacional
não pód.e recu aJ.'- e a servir em conselhos presididos
pela pl'imeira autoridade de uma provincia. - Re .
de 24 de Agosto ele lR61.

- O official elo exercito ou da guarda nacional póde
exercer cumulativamente as funcçães de membro do
conselho instaurado para julgamento de o:fficiaes e
praças, quer do exercito, quer de corpos de policia,
sem direito a outros vencimentos quando exerça out1'a
commissão pela qual seja remunerado.- A. de 28 de
Maio de 1869.

- V. Addicional. - Etapa. - Guct?'cla nacional.­
P1·esiclente.- Responsabilidade.

Oonselho ad1.D.inis'trativo.- São encar­
regados nos corpos aa sustentação dos o:fficiaes infe­
riores e soldados, a qual será fiscalisada pelos o:fficiae
superiores e commandantes de companhia.-C. de L.
de 24 de Novembro de 1830.

- Melhor or~anisação dos dos corpo do exercito.­
Provo de 3 <1e Outubro de 1843.

- Crêa-se o conselho administrativo provisorio para
fornecimento do fardamento na provincia de S. Pedro.
- Der. n. 732 de 115 de Novembro de 1850.

- Extinguem- e o conselho administrativos do
fundos ele fardamento dos corpos, creados pelo AlvaTá
de 12 de Março de 1810, estabelecendo-se, porém, na
capital elo Imperio, e na provincias da Bahia, Per­
nambuco, Maranhão e Pará, conselhos para a admi­
nistração dos me~mos fundos de fardamento.-. L.
n. 64.-8 ele 18 de Agosto d.e 1852 art. 10, 3. 0 e Dec.
n. 1090 de 14 de Dezembro elo mesmo anno.- Extin­
ctos pela L. n. 1220 de 20 de Julho ele 1864, art. 7. 0

revertendo suas funcçães para os empregados desi­
9,naelos no Dec. n. 337. ele 11 ele Janeiro de 18615
\Ord. elo elia n. 432).
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Oonselho ad1TIinistrativo: - Quando se
eí'Eectuarem compras deve-se declarar em seguimento
da ordem para fOl'necimento do genero comprado,
e que é exarada no alto do 11edido relativo ao mesmo
fornecimento, qual o elia e hora que eleterminar-'e
para o forneced.or se apresentar com os generos
no arsenal, afim de que a contadoria possa verifi­
<lar, se, nos casos em que deva ter lugal', foi im­
posta a multa a que fica sujeito o fornecedor, nos
termos do art. 25 do Reg. de 14 ele Dezembro de 1852.
- A. de 31 de Maio de 1853.

- O o:fiiciaes refOl'mados empregados neste conselho,
devem peroeber além do vencipento marcado no r,es­
pectivo regulamento, o seu soldo, visto ser e te consi­
derado como uma pensão.- Res. de 25 ele Julho
de 1857.

- Autorisa-se a reforma elos elos arsenaes.- L. n.
1101 ele 20 de Setembro ele 1860.

- O offi.cial que SelTe ele vogal interino elo conselho
administrativo de compras tem direito á gratifica­
ção e solelo ele conformic1ane com a Imperial Reso­
lução de 19 de Set mbro de 1859.- A. ele 4 ele Ou­
tubro de 1860.

- Tel-o-hão conforme a organísação est:1belecida para
os corpos elo exercito os batalhões de guard.as na­
cionaes chamados a serviço :l.e destamento pelos De­
cretos n. 3381, 3382 e 338B ele 21 ele Janeiro de 1865.
- V. os mesmo:.> decretos (Ords. do dia n8. 433
B 434).

- Instrucções para a bôa execução do regulamento
que baixou com o Decreto n. 1090 de 14 de De­
zembro ele 1852.- A. de 27 Junho de 1865. (rela­
torio elo Ministerio ela Guena ele 1866).

- Fica extincto o do Arsenal de Guerra da Côrte,
passn.:rielo as suas attribuições para o COD elho ele
compras Cl'eaelo pelo Reg. n. 51l~ de 19 l~e Ou­
tubro de 1872, m·t. 57 (Orel. do elia n. 892).

~
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Conselho ad:rn.inistra"tivo. -Au orisa-se­
apre iclencia. de S. PauJo a tornar effectiva a crea­
ção do conselhos aclministrn.tivos para o rancho
e enfermaria das companhias de cavallaria e infan­
taria, que se achão em organisação. - A.. de 20 de
Outubro de 1871.

- V. Acc7.{'?nulação. - OO1n?nissão de cO?nP1"C{'s. -Oon­
selko de CQ·mp1·as - .lIIate-rial do exercito,- Ven­
cirnento.

Conselho de cOl.llpras.- ExtinguB- e o
da provincia do Maranhão, I assando suas attri­
buições para a The oUr::Lria de Fa~enda.-A. de.
20 de Julho de U:l65.

- As acta das sua ,e sõe, clev m ser acompanha­
das do resumo 0\1 extracto das propostas recebi­
<il.as, com a mais cirCLlmstancias occorridas na.
sessão, conforme o modelo apresentado pela Repar­
tição Fiscal. - A. de 26 de :Março de 1873.

- Estabelece- e o vencimento do estado maior de pri.
meÍl":1 classe para um major designado pela presi­
dencia do Mato-Grosso para presidir o conselho
de compras do Arsenal de Guerra, nos termos do
art. 341 do Regulamento n. 5118 de 19 de Outu­
bro de 1872.-A. de 23 de Outubro :l.e 1873.

- Nos seus impedimentos e faltas devem os dÍTecto­
res dos a·rsenaes das Ilrovincias ser substituidos
pelos seus :1judautes.- A. de 21 de Janeiro de 1874.

- V. Dec. n. ;118 de 19 ele Out'l{,b1"o de 1872, a-rtS.
57, 340 e 341 e n. 0856 ele 23 (le Janeh"o ele 1875.
arfo 34.

onselho de disciplina.- Fórma a base
para o :iuJgamento das praças de pret que com­
mettem o crime de deserção,;
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Conselho de disoiplina. - T::H fu] a' que
não co:c.stituem deselsi'lo () onselho C1E'lJois e"!e ouvir
vel'halment0 < c1efeza <.10 réo imlJÕr-lhe-ha n pena
qLi9 LUlWel' mereci<lo, ln -randu o ogal ma i,' mo­
del'u 1: ln a 'sento que será as, ignaelo 1)01' todos,
e que ficará sel'vindo de do umento á. nota qu ,
eill con equencia delle, o commandante mandará
lançm' no U-Vl'O de registro, - Ordenança de 9 de
Abril ele 1805, tit. 3, o art. 30

- Logo que a falta de qualquer individuo de um
corpo exceder os prazo, marcado (oito dias onse­
cutivos, e por ex 'es o de licença trinta) será con­
vocado o con elho de eli ciplina e sobre a accu ação
por escl'Ípto do commandante da companhia a que
pertencer o l'éo, endo perguntadas as te temunhas,
e Ql'd nará um summario, onde será julgado de-

. sertor com as circumstancias, que acompanharem a
deserção, o qual summario servirá de titulo á nota
do livro de registro - Ordenança ele 9 ele Abril ele
1805, tit. 5, o art. uníco.

- A eleclaração da pena, em que o ré incorreo é da
attribuição do conselho ele guerra, e não do de
di ciplina que Ó el'V, pam qualificar a culpa­
Porto ele 28 de Abril ele 1823 :tI', 5. o

a falta ele official uperior para ervil' de pre­
idente eleve entTal' m eu lugar o car:>Ítão mais

antigo.- Porto ele 8 de Julho ele 1 _8.

- Quando não houver o numero e qualidade d~ of­
ficiaes designados na Ol'denança de 9 de Abril de
1.805 para a formação do con eplO que deve q,ua­
lificar a deserção na comI anhia de tacada fóra
das capitaes, o commandante respectivo, no fim. de
oito dias consecutivos ele espera de qualquer praça
de pret ausente eleverá ol'ganísar a competente par­
te, segundo os' modelo estabelecielos, á vista da
qual, perante um do outros officiaes da mesma
companhia, e na falta ou impedimento deste~ pe­
rante algum official ela primeira ou segunda linha,
effectivo ou reformado de ordenanças ou da guarda
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nacional, que existir no lugar em que se nchar n
c mp:l.l1nií'., depois d 'ormular esse oflicinJ. um
aut-:> do·~ interroo'atOTios que passa a faze)', tomará
j-ar::trr:. nt Lt tI'::; te temunha' sob)'e o facto da de·

er((1. c· todas ~s formalicl:1 e' e.3tabplecic1ü 1)a1'a
esse iiru, cujos depoimentos deverá rubl'icaJ';
Cel"l'n};) S l' no neado 11m oflici 1 inf01'::'m' para fa·
zel' e ta e cüpturaçã(), (161)ois do que o comman·
e-antt: ela. comp:1nb.ü.L l'eme teríL todos eeses papeis,
acompanLailos ele oflicio seu, ao commandunte da
,TIDas, u qua.l mandar[L procedel' a co~selho de
cli 'ciIllimo na cn.pital dtL pl'ovincia, nomeando officiaes
qlle a, r ferida OTdellança exige, para á vista daquella
parte 11Ccusatoria, e intel'I'oga.torlos feitos, qualifi·
cal' a deserção. Este' conselho deverá servir de titulo
para se averbarem no livro mestre as competentes
nota, e ele COl'pO de delicto no conselho de ~uem

a que deve o réo re"poneler quando voltar a com'
panhia..- Provo de 10 de Abril de 1843, 23 de Ou·
tubro de 1849 e 10 de Setembro de 1853 e A. de
20 d Setembro de 1860 (Ol'll do dia n. 212).

Oonselho de disciplina. - As pl'aças do
exercito que por falta de' taes conselhos, não forem
processadas, não devem ser consideradas desertare
e devem ser postas em liberdade.-Circo de 3D de
Julho de 1855, 15 de Abl'il de 1856 e 11 de Dezembro
de 1885. A Imp. Res. de 4 de Novembro de 186 I

communicada em A. de 8 de Março de 1869, declaJ~

que na falta desses conselhos deve-se mandar proceder
a elles, nos termos dn.s Inst. de 21 de Junho de
1861 (Ord. do dia n, 667 de 1869).

- Nos lwocessos do conselho estabeleci 10 na Escolo
Militar deve seguir-se a praxe estatuida para os con,
selhos de investiga ão ue actos criminosoll, cujo
formu1n.rio foi approvado pelo De'creto n. 1680 de 2~
de Novembro de 1855, havendo porém o cuidado de
fazerem-se no dito fOTmulario as modifica<;ões que
reclama o processo elo conselho de disciplina llelB
esp cialidade de snn. rnateria.- A. d 28 ele Abl'ilde
1856.
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Oonselho de discip.J1J;l.a~-Contra as pmças
que desertão em destacamentos longinquos, se for­
múla em vista da parte ac.c1,lsatoria e dos interroga­
torios que elevem ser remettidos pelos cbm'rnandantes
dos destaeamentos, feitos como mandão as Provi­
sões de 10 de Abril de 1843 e 10 de Setembro de
1853.-Res. de 19, communicaela em A. de 20 de
Setembro de 186.0 (Ol'd. elo dia n. 212).

- Instrucção sobre o modo de se substituirem o c~n­
seilios de disciplina que forem extraviados, e ele se
organisarem os que não houverem sido feito :o,os
d"vid s tempos.-Orcl. elo c1ia n. 2&5 de 21 de Junhp
de 1861 e A. da mesma du,ta.

- Não existindo pra. a a,lguma para depôr como tes­
temunha no conselho de disciplina, para qurilificar a
deserçi'i.o <1e um solc1aelo, devem como I tae ervir
quaesquer praças que tenhão conhecimento das
notas a que se t m ele recorrer, nos 'termos do
4. o do art. 13 dn, ln trucções ele 21 de Junho de
1861, para a formação do novo proc sso de c TI elho
de disciplina que levH servir de bas~ ao cl gnelT~ a
que tem de responder o dito solc1ado.-A. ele 19 de
Agosto de 1864.

- Sua organisação attl'ibuições e fórma de proces 0.­
De . n. 5884 de 8 ri e Março de 1875 (R g. di ciplinar)
art. de 36 a 47 (Orel. elo dia n. 1116). .

- V. Deserção.-Falta.

Oonselho econo:rn.ico.-~.üLnda-seque sejão
ext4J.cta toda as caix;:ts economica , ou parti ulares
dQs corpos, dá-se de tino aos fundos existentes, e
qua to ás forragens e ferragens dos c rpos montados,
aos quaes taes vencimentos se abonão em dinheiro,
determina-se que 'os remanescentes ·sejão administra­
dos pelos conselhos de administração do rancho, mas
sem confunclil'-se a receita e despeza. ele uma c9m
outra. administração, formando-se conta separada
para cada objeç.to a seu cargo, como rancho musica
e for.ragens.-Circ. de 28 de Fevereiro de 1851.
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Conselho econoInico ~ -São creados os dos
corpos do exerci o.-Dec. n. 1649 de 6 de Outubro
de 1855.

- Os majores dos Corpos de guarnição fixa podem
fiscalisar e votar nos conselhos economicos.-Â.. de
28 de Novembro de 1855.

- No corpo.de artifices da Côrte o ajudante p6c1e ser vo­
tado paTa compor o mesmo conselho, porém nunca O
quartel-mestre; devendo o commandante, quando hou­
ver falta de of:ficiaes para formar o conselho, requisitar
do diTector do arsenal de guerra, d' entre os que se
acharem alli empregados os que fôrem neces arios.
-A. de 22 de Dezembro de 1855.

- A maioria, a que e refere o art. 4. 0 do respectivo
regulamento é a maioria relativa.-A. de 5 de Ja­
neIrO de 1856.

- Não podem seI' thesoureiros e agentes, of:fi.ciaes que
o tiverem sido do conselho, em fllncções analogas,
quer effectivos, quer interinamente, no anuo ante­
rior.-A. de 5 de JaneiTo de 1856.

- Pa.ra a eleição do thesoureÍl'o e do agente dev m os
of:ficiaes superiores, membros do conselho economico,
concorr l' com o seu voto.-A. de 5 de Janeiro de 1856.

- Nos corpos qlile não tiverem o nnmero de capitães,
on commandante' de companhia necessarios para
revesarem nas fUl1cções de thesoureiro, podem e ses
commandantes alternar, pOl'ém nunca servindo es e
lugar em dous semestres consecutivos, e os subalter­
nos, ainda que destacados, podem er votados para
agentes, uma vez que o destacamento seja na pro­
villcia; devendo então ser rendidos para. se recolhe­
rem ao seH co.rpo.-A. de 31 de Janeiro de 18.-5.

- Pertence-lhes a administração elas enferma.rias a
cargo dos respectivos corpos, e tem nelle assentos e
voto deliberativo em todas as questões re1l:Ltivas ás
me mas enfermarias O, facultativo encarregados
destas.-Reg. n. 1900 de 7 de Março de 1857, aTt. 219
(Ord. do dia n. 10).
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Conselho econoDl.ico:-Livro l:>ara a sua
escripttuação.-A. de 21 de Abril de 1857 (Ord. do
dia n. 12) e 28 de Setembro de 1818 (Ord. do dia
n. 1429).

- Manda-se estabelecer na companhias de artifice e
de cavaliaria da guarnição de Pernanbnco, os con e­
lhos creados pelo Dec. n. 1649 de 6 de Outubro de
1855.-A. de 26 de Junho de 1858.

- O dos corpos não elevem regeitar propo tas de
quaesquer indinduos quancl0 })aTa .is o não tenhão
ordem.-A. de 21 de Fevereir:o de 1860.

- Toda a sua despeza, de_ e 'er feita por documentos
em duplicata.-A. de 11 de Maio de 1860.

- Para se poder saber quae o fundos existente
em caixa, pertencentes a cada uma da e peciali­
dade, que estão sob a gerencia aclmiuistrativa de ­
te conselho", deve-s8 nos mappas men ae mencio­
nar essa particularidade. - A. de 25 de Julho de
lL60.

Para 0uml)rimento de te aviso· declara a Ord. do
dia n. 20. de 31 do mesmo mez e anuo, que o
commanclantes do córpos, no fim elos re~p ctivo
mappas mensae , fação substituir a conta resumida
do movimento dos fundo por outra conforme o
modelo que publicou, referindo· 'e ao ultimo mez,
cujas conta estejão lançaclas no livro comp ten­
tes e que erá empre o anterior áqu lie a que o
mappa pertencer. - V. Ord. do dict n. 1429 ele 1 78.

- Manda-se que o de um corpo indemni. e o respe­
ctivo cofre de certa quantia empre tada.- A. de
8 de Outubro de 1860.

- Os cirurgiões encarregados dos corpo têm a ento
nos respectivos conselhos economico e voto deli­
berativo em todas a que tões relativas á enfer­
marias. - Reg. ele 30 de J aueil'o de 1 61 art. 7. o

(Ord. do dia n. 258).
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Conselho econolDico:- Quando a enfer­
maria fôr destinada ao tratamento das praças de­
mais de um corpo da mesma guarnição, compãe-s
dos conselhos economicos dos diversos corpos, fi­
cando sua administração á cargo do commandante
mais graduado ou mais antigo. Do corpo deste-
erão os mais empregados da ad.rninistração.- Reg.

de 30 de Janeiro de 1861, art.41 (Ord. do dia n. 258).

- Os dos corpos podem reunir- e sempre que com­
pareça a maioria de seus membros.- A. de 23 de
:Março de 1861.

- O balancetes que elevem acompanhar os relatorios
emestraes devem vir instnúdos com os competentes

documentos que a legalisão, segundo o Aviso Cir­
cular ele 11 ele Maio de 1860.- Ord. do dia n. 256
de 10 de Maio de 1861.

-.Â de peza com a.s calToças pam os C0l1JO deve
correr pelos conselhos eeonomicos.-.A. ele 18 de
Julho de 1861.

- Aos seus relatorios eme trae se dev m juntar as
egunclas vias dos documentos de receita, a 6pia do

ultimo termo, ou acta por onde se verifique o aldo
existente nos cofres, conforme os modelos stabele·
ciclos, e uma relação nominal das praças que rece·
berão ração a dinheiro com a nota dos elias que
tiverão de vencimento, o preço da etapa, e a quantia
total recebida, a.fim de tOl'nar- e, á vi ta de es do­
cumentos~ ma.is r guIar o exame da sna re eita e
despeza. - 01''1.. do dia. n. 264 ele 18 de Junho
Le 186J.

- Na falta de officiaes do corpo poelBm er chamados
para membro delles officiaes elo corpo de saude.
- A. ele 19 ele Agosto de 1861 (Ord. do dia n. 278
e n. 281).

- Nos corpos de dua.s companhias o commanc1ante
exerce as funcçães de fiscal do conselho.- A. de 3 de
Setembro de 1861 (Ore1. do elia n. 282).
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Oonselho econoDl.lco: - Não podem ser
votados para agentes dos conselhos os subalternos
que estiverem exercendo o cargo de commandante
de companhia.- A. de 17 de Março de 1862 (Ord.
do elia n. 309).

- Declara-se que se as etapas da.s COml)anhias de
cava11aria ão distribuidas em dinheiro, podem conti­
nuar, ma e houver rancho, cumpre organi ar-se o
conselho economico, na fórula indicada no art. 5. o do
Ref)". de 6 de Outubro de 1855.- A. de 4 ele Setembro
de 1862.

- .ri. Ci-'cular de 13 de Dezembro ele 1861 pam que os
con elhos economico apre tem nas Thesourarias
de Fazencla os balanços das <.le peza da.s enfermaria
InUitares teve unicamente em vista facilitar o cum­
primento do di 'posto na Cir ular el 12 de Abril de
1854 . isto é, para lhes dar meios de conhecerem se
ha cleficit a satisfazer ou saldo a re olheI' ao cofres
publicas, e nunca devolver ás mesmas The~ourarias a
:fi calisação de tae ele pezas, que p rtencendo á
administração economica do corpo, elependem unica­
mente da..! inspecçõe militare, e ela directol'Ía geral
de conbabilidade éto Ministerio da Guena.- A. ele
11 de Abril de 1863.

- Dos elepo. itos de in trucção.- V. ln tI'. de 14 de
Fevereiro de 1866 (Ord. do dia n. 505).

- Nenhuma obra e deve fazer no quartei' 1)01' conta
dos conselho economico.- Circo de 13 de Maio
ele 1863.

- Para o regi:stro dos contrat üeyed, ha '0 r um livro
especial, a!'m elo elas a.ctas. .

Os contratos não erão l'Rgistl'ados em pI'evIO
paga.mento do se110.- A. de 21 ele ovembro de 1 64.

- Não devem acceitar propostas qu não contenhão
explicitamenbe o preço e tocla a declaraçõ neces­
arias sobre a qualidaele dos geue:'o.. - A. dt-' 29 de

Setembro de 1866.
26
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Oonselho econo:rnico: - Do deposito de
aprendizes al'tilheiros. - V. Instr. de 21 de Março
1867, art. 78 (Ord. do dia n. 541).

- Do asylo de invalidos.- V. Instr. de 21 de Abril
de 1867, art. 31 (Ord. do dia n. 546).

- Quanel0 em um conselho economico houver dous
ofliciaes de igual patente assignará em primeiro lugar
a respectiva acta o que fôr mais antigo no posto.
- A. de 3 de Maio de 1872.

I

- E' abu iva e contraria ao principios da moralidade,
a pratica da pOl'centagem que co tllmão dar o forne­
cedore '.- A. de 2 de Maio de 1873.

-- As 00mpanhias de guamição não podem ter caixas
de econollúas licitas.- A. de 2 de Maio de 1873.

- Re olvem- e laria duvidas sobre a eleição 0.0 agente
e fi cali ação das contas quando ha subalterno com­
mandando companhia. - A. de 27 de Março ele 1874
(Ord. do elia n. 1038). .

- Não lhes é licito.- a.n:;:mir á resci ão de um contracto
}:>ara fornecimento sem autorisação do Presidente
da pl'ovincia.- A. de 4 de Junho de 1877.

Oonselho de Estado. -Crêa-se o novo con­
selho de estado.- L. n. 234 de 23 de Novembro de
1841. - Regimento Provisorio n. 124 de 5 de Fe­
vereiro de 1842 e Dec. n. 222 ele 9 de Setembro do
mesmo anuo.

- Fica revogada, a segunda pu,rt do art. 1.o da Lei
n. 647 de 7 de Ago to de 1852 e em seu inteiro
vigor o art. 8. o da Lei n. 234 de 23 de Novembro de
1841.- L. n. 779 de Gde Setembro de 1854.

- Marc.ão-se os prazo para interposição de recursos
para o con, elho de estado.- Circo do Thesomo n. 49·
ele 26 de Janeiro de 1860. '

- \. Recu1"8o.
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C~J?-selho de Guerra.- Julga dos crimes
m~litaTes em primeüa instancia.

- Qnn,nc1o o c1elicto fôr cal ital, cada membro do con­
elho a ignará a na tenção e porá ao 1)/ della o
eu inete.- Reg. ele Infantaria de 19 de Fevereiro

de 1763: cap. 10 9. 0

- Nos que se fizerem para julgn,r d lictos militare,
na conformidade dos artigos 1e guerra, s6 perten­
cerá ao :iuiz o arbitrio das prova para que cada
um as possa :iulgar conforme entender' julgado ,
porém lJrovados os crimes não lhes ficará arbitrio
algum line para altemrem, ou moelificaTem a di ­
po ição do artigo ou artigos de gu rra que houve­
rem sidos transgredido nem para usarem nas en­
tenças de outra palavras que não sejão as me mas
ic1entica do sobredito artigo ou artigos fazendo
que na condemnação das mesmas sentença sejão
litteraJmente COI in,cla assim como se achão escri­
pta no novo l'egLllamento sem accre centarem ou
diminuu'em pala,na alguma.- Iv. de 1.- de Julho
de 1763.

- Se não forem obs rvada a' formaliLlades I re cri­
pta ou os voto . e de viarem do Alvará de 15 de
Julho da 1763 o auditor, com palavra' branda as
in inuará aos membro. do co:::! 'elll0 ; ma se o I re­
sidente ou algum dos membro recu ar confor­
mar-se com as r prvsentaçãas Jegaes que lhe tiver
feit o auditor, u penderá e te o onselho e dará

arte immediatamen e ao coronel ou commandante do
reO"imento, para que este faça xecutar com toda a
promptidão sob pena ue ficar l'e p011 avel o regu­
lamento e mais rd ns em vig 1', e o conselho de
O"uerra continuará a ua essào e senão pal'al'á até
que a sentença eja proferida egunclo a, lei mili­
tare ou civis, conforme as circumstancias do ca o ;
e e a10"um dos ditos membro e ob tinar a não
entrar na conformidad das leis, o coronel ou com­
mandante o fará immediatament prender, como réo
de crime de desobedi.encia, e mandará substituir o
eu lugar por aquelle que se seguir immediata­

mente - A. d 13 de Julho de 1764.
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C onselho de guerra.- Altera-se a, sua
fórma; dão-se normas p~a o corpo de delicto. e sen­
tença final, além de outras disposiçõe tendentes aos
mesmos conselhos.- Alv. de 4 de Setembro de 1765.

- Quando os crimes que tiver de jul$3J.> o conselho
de guerra, forem commettidos por militares que te­
nhão o habito de alguma das ordens de Ch.risto, S.
Thiago da Espada, ou À viz, nunca excederá o Ím­
mero de membros do conselho do estabelecido pelo
capitulo 10. o do regulamento de infantaria e 11. o de
cavallaria; porém todos os o:ffi.ciaes de patente, de
que se compuzerem o' mesmos conselhos serão caval­
leiro de alguma das ditas ordens, ainda que não sejão
do me mo regimento ou ela mesma ordem do crimi­
nosos, como se acha ac&.utelado pelo Alv3J.'á de 21
de 01Ltubro de ::'768, e q -ando a ontece:.' que no
mesmo r gimel,\to, nem em ualquer dos da provin­
cia em que o criminoso iTel' a sua praça, nii.o haja
todos os cavalleiros dns c1iffel'entes graduações, que
devem constituir o conelho de guerra, poderá ser
nomeado um cav:üleiro, ofllcial reformado de io'ual
graduação ao que deve ser substituido, e na falta
poderá ser chama,c1 de ou ra pl'ovin ia viSÍJlha. um
offi.cial cavalleil'o da mesma rolasse ou pa,tente, que
se :fizer necessal'io na iÓl'ma determinada em um e
Ol1tl'O regulamen!o .- Dec. de 21 de Julho de 1777.

- O JYlinisterio da Justiça, em l.vi o d 18 a.e Junho
de 1878, declarou que as clisposiçõ s do alvará e
decreto acÍJna cita,elos não podem prevalecer por
absolutas e por 'er contrario á legi la ão posterior
e á propria Constituição do Imperio imilhante
privilegio; sencl0 que na conformação dos conse­
lhos só deve-se aMender á superioridade ou igual­
4i1de das patente dos vogaes em relação { do réo.

- Em tempo de gnerfa e em campanha, s n.:Lo al­
terará o U;:jO praticado com os crinlinosos militares
em conformidade com as ordenanças que lhe são
relf),tivas, porém na paz, aos réos militares que se
metterem em c.oItselho ele guerra, será permittido
nomear um advoo'ado que os aconselhe, que a.ssista
aos interrogatorios, e que verbaJ.mente allegue as



- 205-

suas defezas; e no crimes capitaes depois de sentencia­
dos os ré~s .u? tribunal do con elho de guerra, se
·lhe~ ac1mlttll'<1, uns embargo. s6mente, para cujo
~elto llie3 p3;'1L cencaà.icl~ det rminado tempo, que

nao exe e;';t tU quatro dia .- Dec. d 5 ele Olltu­
b:.'o \. e 177~.,.

Oonselho de guerra. - São l'eaulado.· na
uperior in tancia do Couselho Suprem~ e Ju­

tiça. - Dec. de 13 de AO'osto de 1790 e 13 ele No­
ve:'llbro do fi smo anno.

- C0illpe~e "O lIfinisterio da Guerra a deci ão do
requeriment03 que os ofliciaes fizeram pedindo ser
julgados em conselho de guerra.- Reg. disciplinar,
cap. VI, da reclamações (Orel. do exercito de 9 de
_'1.b:dl de 1809).

- A. elIe deve er submettido o desertor dentro de 3
d.ia"! elepois que se apprehender, sendo o coronel do
reoimento re ponsavel -pelo cumprimento de ta eli ­
l)o~ição.- Re·. ele 27 de Junho de 1800.

- Podem ser chamado para membros dos conselhos
de gnelTa na falta de ofliciaes eiIectivos ou refor­
mados os o:fficiaes de segnnda linha.--Res. de 3 de
Ab:!.'il de 1818.

- O o:fficiae inferiores, abos, an peçadas, soldados
e tamhores presos paTa entrar em con elho d
guerra, devem se~ soccorridos com meio oldo, em­
quanto não são sentenciado, devendo depois prati­
ca.r- e com elIes o me"mo que se pratica com o o:ffi­
ciae em similhantes circum tancias.-A. d 30 de
Junho de 1815.-Revogado pelo Aviso de 4 de Junho
de 1816 que mandou abonar oldo inteiro.

- Devem·se extrahir c6pia que ficarão nos archjvos
elos corpo quanelo o originae ubirem á Real Pre­
ença, excepto o ele ele e1'ção que ficarão avel'bados

no livros me tre .-Prov. de 5 de etem 1'0 de 1815.



- 20à-

Conselho de guerra. - OrJ~n'L-~e ql.e o
processos baixem ao Conselho 'llpremo Milit:ll';
que na secretal'Ía e fórme regii:itro <ln, lll'ovincia a
que pertencem, Lomes elo réus, corpo.' 1e delictO,
depoimentos ele testemunhas que o. formão senten­
ças de I rimeu,n. inst~mcia, e depois pu. sem ao juiz
relator; e que e~tando sentenciados em ultima Íll­
stancia, sejão registrados em seguimento do 1'e­
g;istros respectivos, e depois remettidos tL Secretal'Ía
d-e Estado para serem enviados aos eus destino .­
Res. de ü de Ago to de 1810.

- No ca o ele extm,io le pro essa ele conselho de
guerra devem ser ref l'mados, nos casos que não
forem ele ele erção, pelas cópias que, pela Provisão
de 5 de Setembro de 1815 se mandou que fica ~em

nos arcIDvo dos c011 os ; e quando forem de de erção,
pelos l'egistro 'qu , conforme o Alvará de 14 el Abril
de 1780 devem existu' nos mesmos 01'10 ,-Provo de
22 de Abril de 1820.

- Na sua nomeação se deve observar o que se acha
disposto lJelo Regulamento de 21 de Fevereiro de 1816
paTa o exercito de Portugal; sendo cada um com­
posto de um ofticial SUl erior, como presidente, do
auelitor com voto, e ele 5 ofticiaes de patente immedia­
tamente 'uIJel'ior á lo réo, ou pelo menos igual.­
Pro\'. :Le 28 ele Agosto (te 1821 27 ele Agosto de 1823
e 24 ele Âbril ele J 8.,1,4.

- Sendo vi ta' xn.miuadas as crl1pas dos réo' e
conllecenelo-se qu ellas são de natureza que podem
ser julgadas em ln'e,e tempo e que dous ou tres
processos são pertencentes a officiaes infel'iores e
soldado do mesmo COl'pO, devem estes ser .i ulgado
em se ão permanente, com os mesmos vogaes,
ajuntando-se a cada processo a mesma nomeação ou
em um só proce so, o que póde ter lugar quando
forem crimes identicos nas differentes clas e de
deserção e outros, do que l'esulta facilidade na exe­
cução.-Prov. de 28 de Agosto ele 1821 e 27 de
Agosto de 1823, 2. o
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Oo~selho de guerra~- O:' los officiae in­
fe~'lores e .soldado' erão composto', não elldo por
enmes capltaes, de um capítã.o como l)l'esidente ou
~ o cr~me fÔl: capital, de um ofIici~l . nperio~ qu~

llao seJa chefe elo corpo, elo au litor com ,oto e
de cinco ofIi?iaes. -Reg. do exel'cito poÚuguez de
21 de FevereIro de 1816 mandado observar no Brazil
pela Prol'. ele 2 de Agosto de 1821, e Pro... de 27
de Agosto de 1823.

- Não se d ve pro eeler a eU no. ca o.' de de erção
sem e lhe juntar o con. elho de disciplina que .·ervir:.í
de corpo ele elelicto no ele guerra.-POl't. ~e 28 ele
Abril de 1823, art. 4. o

- Nos a onlàos das relações entença de quaes­
quer juize', que ,otarem col1ectivamente Ioelerão
os mesmos juize. que ssignarem por vencido. , de­
clarar e. sa, Cil'CUTU tancia e não o fa.zenelo ticão re ­
pon aveis pelo jll]~ado como se ia em ele voto con­
tral'io.-C. de L. <la Côrte Portugueza de 19 de
Dezembro de 1821, 1. o, mandada adoptar no Brazil
pela de 20 de ~lltubro ele 1823.

- Instrucções para, elles se mandarão imprimir.­
Porto de 14 de Fevereiro de 1824.-E execlltar.­
P0rt. de 30 de :NIarço ele 1825.

- No. de deserção aggravada é nece al'Ío que a te te­
munlla. jurem da au encia dos J'éo. desd o dia
que decJarão a partes dos commandantes elas com­
panhia , a que elle. I ertencem, e ele larem tambem
as circumstancias da gra,vielade, e s o seu conheci­
mento e sciencia é de vi ta, ou de ouvido; bem amo
todas as particlllal'idaeles, que são necessaria. , afim
de que a existencia, ou inexi. ten ia do crime não
soffra a menor duvida na sua judicatura.-In t. de
Sampai0 Tit. 2. o, cap. 4. o, ' 1.o, mandadas
observar'pela Porto de 30 de Março de 18215.

- Quando nos conselhos de guerra de deserção aggra­
vada o réo não apresente testemunhas em sua defesa,
mas negue a existencia dos factos de gravidade;
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dando testemunhas, estas deponhão contra os mesmos
factos, deve-se pi'oceder á acareação com as testemu­
nhas elo conselho de disciplina, afim de manifestar-se
a verdade, e o conselho de gllerra poder sem escru­
pulo, entenciar o réo com o devido conhecimento da'
cir umstancias que lhe são relativa .- Inst. de am­
paio, Tit. 2. o, cal). 4. o 2. o, mandadas observar
pela. Porto ele 80 d 1arço Le 182;.

Oonselho de guerra:- Em todos os casos
occorrentes em que os presidentes dos conselho
de guerra, não stejão autorisados para decidir se
dirigirão ás autoridades que os houverem convocado,
pedindo a providencia, que se fizerem necessaria
para a marcha dos processos, fazendo para este fim
as participações, sem perda de tempo, l)ara que a
situação dos réos se não torne mais dolorosa, por
omissão deUeso- Insto de Saml1aio, Tit. 30 o, cap.
1. o, • 70 o, mandada observar por Porto ele 80 de
Março de 1825.

- Preparado o corpo de élelicto, que de:ve servir de
base ao conselho de guerra, o auditor enviar2. ao réo
o relataria ele suas culpa, manlando-lhe intimar o
dia e hora em que ha de comparecer em conselho
para dar sua defesa, de cuja intimação deve passar
certidão, 24 horas depois de feita, a pessoa que deUa
fôr encarregada, afim de ser junto ao processo com
a cópia da mesma intimação. - Inst. de Sampaio,
capo 50 o, o 40 o, Tito 20 o, mandadas observar pela
Porto de 3 de :Março ele 18250

- Devem ser feitos e julgados em ultima instancia
pela Ol'elem de antiguidade do orpo de delicto e
do pl'ocessoo- Porto de 1 de Julho de 1825.

- Extinctos os re~ursos perante os juizes, e intimada
a sentença ao reo para que no prazo de 8 dias
querendo, apresente a na l)eti ão ele graça, o re­
lator remetteI'á á Secretal'Ía ele Estaelo competente
as sentenças por cópia, por eUe e criptas e a pe­
tição de graça ou cel'tidão. ele não ter sido apre-



- 209-

sentada. pelo réo no prazo marcado; e I ela mesma
Secretana (1 E tado será communicacla a Imperial
Resolução.-C. de L. de 11 de Setembro de 1826
art. 3. 0 '

OOl1;selho ~e guerra.- Os que houverem
de Julgar ofliClaes generaes, serão compostos de
um presidente, que terá a graduação, ou anti­
guidade maior que a do réo, do auditor com voto
~ de fi o~cia~s g~neraes, de graduação superior;
IgUal ou mferlOr n, do reo; não havendo oflicial
gene.r~l mais graduado ou anti~o que o réo para
preSIdir o conselho, nomear-se-na um conselheiro
de guerra, o qual não terá voto na instancia supe­
rior, quando o processo alli subiT. - L. de 13 de
Setembro de 1826 arts. 1.o e 2. o

- Sendo a sentença de morte, o relator mandará
int,imar o réo pa,ra que no- prazo de 8 dias, que­
rendo, apresente a sua petição de graça. - Provo
de 22 de Fevereiro de 1834.

- Quando e reconhecer que o conselho de investi­
gação não foi nomeado por autoridade militar, não
se deve proseguir no conselho de guerra.-Prov.
de 14 de Março de 1838.

- Depois de reunido todo o expediente deve ser
escripto pelo auditor.- Provo de 14 de Julho de
1838.

_ As praças destacadas na~ províncias, qu~ndo cri­
minosas devem ser remettIdas aos respectIvos cor­
pOS com OS conselhos de investigação.-- Provo de
12 de A..gosto de 1839.

_ PermUte-se que se possa apresentar nos co?-selh~s
de guerra a parte accusadora, quando o delicto for
dos que a tem, produzindo os seus artigos de a?­
cnsação e testemunh::\.s.- Res. de 19 de Novembro
ele 1841.
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Oonselho de guerra. - Os que forem no­

meados pelos commandantes das armas serão feitos
nos quarteis generaes, e pelos commandantes dos
corpos nos respectivos estados maiores. - - Reg. de

"8 de Maio de 1843, art. 2.o, § 13.

- Não p6de nunca suspender-se o seu pl'oseguimento
por não reconhecer-se culpabilidade no réo; o que
p6de o conselho é absolver o réo, se não achar
prova do crime de que é elie arguido.- Provo de
22 de Junho de 1843.

_. Os presidentes de província não podem, por f6rma
alguma, intrometter-se nos julgamentos, nem pre­
venir as decisões, nem mandar soltar os réos su­
jeitos aos conselhos de guerra.- Provo de 22 de
J unho de 1843.

- Manda-se proseguir no conselho de guerra a que
tinha de responder um soldado reputado alienado
pelos facultativos que o inspeccionarão, pr~ceden­

do-se no conselho a exame de srmidade no réo
com as solemnidades e requisitos que o direito
recommenda; dando-se um curador ou defensor
no caso de verificar-se pelo dito exame a alienacão
do mesmo réo.- Provo de 7 de Junho de 1848:

- Podem neile 'ervir os officiaes que fizerem parte
dos de investigação ou disciplina.- DeG. n. 555 de
27 de "Julho de 1848.

- A suspensão de suas sessões para se proceder a
corpo de delicto depois de inqueridas testemu­
nhas é inadmissivel.- Provo de 19 de Outubro de
1850.

._. Anuulla-se um processo porque sendo a sentença.
proferida pelo conselho de disciplina em materia
de sua cOllpetencia, e não cabendo deila recurso,
não podia ter lugar o conselho de guel'l'a, a que
se ma~dou proceder, por não ter eUe jmisdicção
para Julgar ausencias excedentes a tres (üas, e
que não chegão a constituir deserção, e tambem
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J. ~n' .nã? existiir no mesmo processo con 'elho de
d~sClplm~ que declare o réo desertior, sem o que
n~o podia ter lIgar o conse~~o de guel'l'a. - Deci­
Does do Conselho Supremo Militar de 27 de Outubro
de 1852.

Oonselho de guerra.-Annullão-se quando
lhe;:; fallia a base legal do conselho de investigação.
- Decisão do conselho Supremo Militar de 17 de
.Abril, 14 de Agosto e 20 de Outubro de 1850.

- Os commanclantes dos corpos tem autoridade para
mandar proceder criminalmente a respeito de qual.
quer falta (inclusive de 'ercão) commettidas paI'
o:ffi.ciaes e pmças de seu COrl)O, e conseguintemente

'estão tambem autorisados a mandar proceder a
todas as investigações que jul~aremnecessarias para
chegar ao conhecimento dos factos occorridos a tal
respeito, dando immediata.mente partie aos com·
mandantes das armas.- A. de [) e Provo de 23 de
Julho de ~853.

- Não podem ser nomeados permánentemente.- A.
de 20 de Dezembro de 1854,.

- Declara-se que não tendo chegado a tempo o aviso
que mandou suspender a clemissão do serviço con­
cedida a um oflicial do exercito, que se achava em
processo, nenhum procedimento ulterior se deverá
ter mais a similhantie respeito. - Res. de 12 ele Se­
tembro de 1857.

- Recommenda-se que nas nomeações dos conselhos,
tenha-se muito em vista a prioridade dos nomeados
~ara que se:ião sempre os vogaes de jera~chia inferior
a do presidente: e que qualrtio ao auditor, sempre
que este cargo tivel: de. se! exercido por uID; capit~o)
possa ser nomeado mdlstmctamente o maIS antIgo
ou o mais moderno d' entre os vogaes deste posto,
afim de qu se escolha um que reuna os predicad,?s,
que a lei exige _para be~.d~sempenharas funcço~s
daquelle. cargo; e que s~Ja lnIJerrogante ? vogal m~ls
graduado.- Ord. (lo dIa n. 48 de 28 de FevereIro
de 1858.
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Oonselho de guerra. - Emquanto h011l"er
·oificiaes das cla. es activas do exercito não devem
ser chamados para efltes conselhos os aggregados e
l:eformados. -- A. de 30 de Junho de 1858 e 3 de

. Junho de 1870. Nem os honomrios ou da Guarda
Nacional, sem ordem prévia do MinistTO da Guerra,

.ainda na falta de o:fficiaes efi:'ectivos e reformados.­
Circo de 6 de Maio de 1878.

- Deve ser a elle sl1bmettido o o:ffi.ciaJ .que empregar
no seu ervíço as praça que commandar.- A. de
15 de Julho de 1858.

- Aos desertores não 'e deve instam'aJ' processo sem
certeza o:ffi.cial do dia de sua apresentação.- Ord. do
dia n. 119 de 21 de Abril de 1859.

.- ~.rão é permittida a n0meação de secretarios para os
Conselhos de Guerra.- Re . de 25 de Julho de 1859
e A. de 30 do me mo mez e anno.

- Os presidentss dos conselhos são re 'pon ayeis pela
demora na conclusão delles quanelo não activão o seu
audamento por todos os meios legitimos a seu alcance
requisitando logo a providencias que não estiveI'em
na orbita de sua autol'idade e representando contra
os obstaculos que não pudeI' remover.- OI'd. do dia,
n. 188 de 20 de Abril de 1860.

- Declara-se ao Ajudante General que para vogaes do
conselho, a que tem de respondeI' dous oificiaes na
província das _.<\..lagoas, póde nomear oificiaes resi­
dentes nas províncias visinhas; dando conta da no­
meação á Secretaria de Estaelo.- . de 25 de _ bril
de 1860.

- Os seus membros devem sempre pronunciar uma
sentença, seja ella pró ou ontra 01''''0.- Res. de 15
de Setembro de 1860.

- Os oificiaes da Guarda N acionaJ que servirem de
vogaes nos Conselhos de Guerra, têm elireito ao paga­
mento dos re pectivos vencimentos 'oldo e vantag ns
geraes. - A. de 12 de Fev reil'O de 1861 e Circo ele 1 ele
Dezembro de 1865.
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Oonselho de guerra.-Não e póde pre cin­
fu de omir nelles, pelo menos tres testemunha, e
não obstante a impos ibilidade ele deporem as que
depuzerão no con elho ele disciplina, o con 'elho de
guerra póde chamar outras, proferindo o seu juizo só
depois de satisfeitas todas as formalidades legaes.­
Res. de 9 de Outubro de 1861 (Ord. do dia n. 288).

- Tem direito a vantagens ~eraes o oificial que nelle
funcciona. - A. ele 7 ele l!'evereiro de 1863 e 28 de
Julho do mesmo anno e 21 de Julho de 1864.

- Deve vigorar o de um-oificial, cuja promoção ó de­
pois de terminar aquelle processo foi conhecida no
lugaJ.' onde fôra instaurado.-Res. de 22 de Agosto
de 1863.

- Declam-se que o presidente de Goyaz exhorbitou da
conducta prescripta pela lei avocando um processo
que submettido legalmente ao poder judiciario, já
estava em juJgamento do conselho de guel'Ta, do
qual pendia umn, decisão qne só podia ser conside­
mda pelo tribunal competente mandando de mais
a mais para a Côrte o o:fficial accusado, que foi por
esse modo arredado do lugar do seu fôro.-Res. de
22 de Agosto de 1863.

- Manda-se a,pplicar a disposição do Alvará de 23 de
Abril ele 1790 n. um oificial que pediu se não lhe des­
contasse o meio soldo da sua patente apesar ele se
achar respondendo a conselho de guerra por ter sido
este n, seu pedido.-Res. de 14 de Junho de 1865
(Ora. do dia n. 467).

- :Manda-se pagar a um lente ela Escola :Militar o
ordenado relativo ao tempo em que e teve respon­
dendo a conselho de guerm até que foi absolvido.
-A. de 24 de Julho ele 1865.

_ As pmças de exer ito de operações que a elie tive­
rem de ser submettidas por crimes grave' podem, er
remettielas para, a Côrte para que em tempo ejão
julgadas.-Res. de 13 de Dezembro de 1865.
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Oonselho de guerra.- Di pensii.o-se as
peças que, pela legislação respectiva, devem ser
annexadas aos processos de conselhos militares a
que tiverem de responder as praças do exercito em
operações, por crimes alli ou fóra dalli praticados.
- Res. ele 13 de Dezembro de 1865.

- Declara-se que deve ser a elIe submettido um ofli·
cial do exercito independentemente da falta do con­
;:>elho de investigação; uma vez que as faltas de que
é arguido não sejão por crime de responsabilidade.
-Res. de 23 de Dezembro de 1865..

- Declara-se que pode ser adiado, para occasiiio
opportuna, o andamento dos processos de conselho
de guerra instaurados em Mato Grosso contra di­
versos ofliciaes, aos quaes faltavão as respectivas fés
de oflicios, e que pelo con elho de investigação se
reconheceu não haver criminalidade alguma, no caso
de que o governo não resolvesse dispensaI-os de si­
milliante processo.-Res. de 25 de Maio de 1866.

- Os coroneis, seja qual iôr a classe ou arma a que
pertenção, nunca devem presidir os conselhos de
guerra dos brigadeiTOs honorarios, salvo o caso em
que o coronel seja dignitario do cruzeiro, que, por
isso se torna a par de brigadeiro honorario nas
honras militares.-Res. de 24 de Outubro de 1866
(Ord. do dia n. 534).

- Responde a ene o alumno da Escola Militar excluído
pelo CI'ime de deserção.-Res. de 18 de Setembro de
1867. •

- Devem ser julgados em segunda instancia pelo
Conselho Snp 'emo Militar de Justiça os que são 01'­
ganisac1o' no Rio Grande do Sul-- Dec. n. 4402 de
4 de Agosto de 1869.

- As vantagens dos membros dos conselhos de guerra
devem ser contadas da data dt sua installação.­
A. de 2 de .Junho de 1870.
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Oonselho de guerra. - Não se pMe pro­
ceder a conselho de guerra não havendo o de in­
vestigação. - Res. de 4 de Maio de 1870 (Ord. do
dia n. 725).

- Os officiaes reformados, membros dos conselhos de
guerra, não so:ffrem descontos em seus vencimentos
nos clias em que os mesmos conselhos não funcr.io­
não. - A. de 3 de Junho de 1878 (Ord. do dia
n. 725).

- Com a terminação e remessa do processo á autori­
dade competente cessa o exercicio do o:fficia.l, mem­
bro do conselho de guerra.- A. de 3 de Junho
de 1870.

- O Conselho Supremo Militar de Justiça não p6de
tomar conhecimento dos processos de praças dos
corpos de policia das provincias.- Decisão do mes­
mo Conselho Supremo de 15 de Outubro de 1870
(Ord do dia n. 763 de 1871).

- Não lhe é licito julglllr sem declarar a pena em
que entender haveI' o réo, ou réos, incoJ'rido.-De­
cisão do Conselho Supremo Militar d Justiça., pu­
bli.cada na Ordem do clin, n. 814 de 1871.

- Permitte-se que seja julgada na l)rovincia do Parú,
onde se acha o seu batalhão, e onde tem testemu­
nhas para sua defesa, uma praça do exercito, cujo
processo foi instaurado no Paraguay.- A. de 22 ele
Maio de 1871.

- Perceberão somente meio soldo e etapa os o:ffi­
ciaes honoraJ.'ios do exercito quando, e 'tanc1o em
effectivo exercicio, fôrem presos para responder a
conselho de gaer.ra.-- ...4.. de 19 de Setembro de 1871.

-- As despezas feitas com as gratificações aos juizes
de direito que servem em conselhos de guerra,
devem correr por conta do § 15. -- Diversas des­
pezas e eventU3Jes.- Porto de 30 de Setembro de
1871 e Circo de 11 de Outubro de 1872.



- 216-

Oonselho de guerra. - Declara- e que (1

um tenente-coronel da Gua,rda Nacional nomeado,
pela presidencia do Mato-Grosso, para servir de
vogal em um conselho de guerra, não obstante ser
collector das rendas da capital, competem venci­
mentos de soldo, addicional e etapa corresponden­
tes á sua patente, desele a data em que entrou no
exercicio de vogal, até o seu encerramento; com­
petindo ao Ministerio da Fazenda decidir se ha in­
compatibilidade de exercício e accumulação de ven­
cimentos. - A. de 26 de Março de 1872.

- Só na falta absoluta de o:fficiaes do exercito, efIe­
ativos ou reformados, honorarios ou da extincta segun­
da linha, serão chamados o:fficial da Guarda Nacional
para fazer parte elos conselhos de guerra, conforme
foi determinado pela Circular de 14 de A~osto

ele 1860. - Circo de 24 de Setembro ele 1873 \Ord. I

do dia n. 971).

- Manda-se abonar a diversos o:fficiaes qlle estiverão
funccionando em conselhos de guerra distantes do
seu quartel, os vencimentos a que tinhão direito nos
respectiyos corpos, e recommenda-se que só se lance
mão de o:fficiaes nestas condições na falta absoluta
de outros pertencentes ás classes inactivas. - A.
de 3 de Junho de 1874 (Ord. do dia n. 1059) e 25
de Fevereiro ele 1876.

- Não se nomeão o:fficiaes para elles senão qmmdo
ha processos a :iulgar, devendo esses mesmos o:ffi­
ciaes perceber vencimentos tão somente durante
o tempo em que estiverem em exercicio.--A. de 23 de
Junho de 1877 e 29 de Maio de 1878.

- V. Acc1JIn'l,ulação.- AdvertenC7·a.- Addim:onal.­
Arbitrio.- Abuso de autofridade. - Oafrnmandante
ele cwmas.-O?·edito.-Desconto.-Dese1·ção.-Etápa.
- Gua?'da Nac'ional.- Qfficial 7w?wra?·io.-Paga­
mento.- p'j·ecedencia.- P?"emio.- Processo.-- Sen­
tença. - Testem1.6nl'l,a.

Conselho de inquirição. - Julga do mão
comportamento habitual dos ofliciaes de patente
para serem reiormac10s.



- 217-

o ?nSelho de inquirição. - São esta ele­
Cldos. - Dec. n. 260 de 1 de Dezembro de 1841.

- Seu regulaJ?ento.- Dec. n. 1681 de 18 de Agosto
de 1855. - Cu·c. de 29 de Setembro do mesmo anno.

- Deve declarar e o máo comportamento do o:fiicial
está ou não concluc1entementê provado.- A. de 26
de Março 'le 1860.

-- Quando os sen paJ:ecere, nã.o fôrem dados na com­
formidade das provas colligidas, devem o com­
mandantes dos corpos reC01'1'er de taes decisões para
os commandanteb das arma.·, ou pr sidentes da'
pl'ovincias.- A. ele 5 de Maio ele 186t:i.

- Não tem lugar este p 'ocesso para l'econhecer a
conclue a dos cabos de eo'quadra.- A. de 12 de
Dezembro de 1864.- V. Re,c;ularnento disoiplina/i".

- V. .Forrn~blario.

Conselho de investigação.- A formação
da culpa nos "rimes de responsabilidade dos emprega­
dos militares compete aos conselhos de investigação.

. - L. de 29 de Novembro d 18~2, art. 155, 3. o

- Ainda que s jão deteDminados pelos presidentes
de provincia, devem os seus vogaes ser nomea.dos
pela n.utoridade mi1itar.-R.es. de 6 de Março de 1837.

_ E' nulio o m... nd.ad fa,zer por autoridade não mili­
tal'.- Provo de 14 ele :Março de 1838.

_ Aos eommandante~3 de aJ.·mas compete a nomeação
destes conselhos pam a IOI"illação d~ culpa ~os r~.?s
militares, excepto qm ndo pelas leIS em VIgor ..lar
da peculiar attribuição dos eommandantes dos cor­
po mandar' procude:r a taes conselhos, devendo os
das nomea<;ões dos coromandanteS' de armas fa.zer-
e no quartel o'eneral destes, e.o outros no quar­

tel elo estado maior do respectlvo corpo. - Reg.
de 8 de Maio de 1843, ar . 2. , . 13.
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Conselho de inveS'tigação.-.J.. os caso
em que e acharem inchúdos alguns militares nos
processo. que as ju tiças civis org ui al'em, e cujas
cópia, authentica' deverão ser remettidas ás m. pec­
tivas ..autoridades militares, encetados competente­
mellte o procet;so e a I)rOnllncia no fÔl'O civil, dis­
pen 'a-se o conselho de investigação, equivalendo-o
aquella pronuncia para 'e proceder a conselho de
guel'l'f1.- Provo de 5 de Setembro de 1843.

- Sobre a e2i..iotencia de dou para se conhecer de nm
só facto e nll11idade de um delles. - Provo de 25 de
Janeiro de 1844.

- Quando nelle e reconhecer 0umplicidac1e em algum
oflicial de patente superior á do conselho, deve-se
proceder a outl·o especial que conheça do facto.
- Provo de 24 de Abril d 1844.

- Devem ser sempl'e subm ttidos á deci::;ão dos con­
elhos de guerra.- Res. de 28 de Maio e 4 de Junho

de 1845.-- (Ord. do dia n. 428 de 24 de Dezembro d
1864.):- V. Res. ele 4 de :Ma'io (le 1870.

- Podem os commandante' do COl"pOS e os da forta­
lezas e forças clestacaclas mandar proceder a elles.
- A. de 5 e Provo de 23 de Julho de 1853.

- Os commandantes dos corpos têm autoridade para
mandar proceder crimina.lmente a l'espeito de qual­
quer falta inclusive a desel'ção commettida pOT o:ffi­
ciaes e praças do f;eu COl"pO e conseguintemente estão
tambem autorisados a mandaI' proceder a todas as
investigações que julgarem necessarias pam chegar ao
conhecimento do factos occorridos a tal respeito,
dando immecliatamente parte aos com.mandantes das
arma .- A. de õ Provo ele ,_3 de Julho de 1853.

- Os o:fficiae. que a elles respondem não ficão redu­
zido' a meio soldo.- A. u.e 27 de Ago o de 1855.

- Deve preceder o de guerra o que tivel' de julgaI'
sobre fuga de preso .- A. de 9 de Outubro de 1855.



- 219-

Oonselho ~e .in"!eS'tigaçàoo. -: O,, pl'esi­
d~n.tes de l)rOVillCla nao podem permIttlr aos réos
mili~ares, quando em conselho de investigação, ga­
ran~as que n~o estejão expressas nas leis e regula­
menGOS respectivos.- A. de 5 de Dezembro de 1856.

- Emquauto houver oificiae15 da classes activas do
exercito, não devem seI' chamados para elies os
aggl'egados e reformados. - A. de 30 de Junho de
1858. (Ord. do dia n. 70 de 3 de Junho de 1870).

- Nem honorarios ou da Guarda Nacional sem ordem
prévia do Ministro da Guerra, ainda na falta de efIe­
ctivos e reformados.- Circo de 6 de "Maio de 1878.

- Manda-se prender correccionalmente um alferes e
um 1.o sargento comquanto o con elho de investiga­
ção não julgasse provados os factos de que erão accu­
sados. - A. de 22 de Junho de 1857 e 5 de Março
de 1859.

- Seus presidentes são l'espon aveis pela elelonga na
sua conclusão, se não a activarem por todos os meios
a seu alcance.- Ord. elo clia n. 188 de 20 de Abril
de 1860.

- Aos indivieluos que, cumprindo a pena de primeira
ou segunda de erção, e evadirem da prisão se fará
pelos respectivos corpo. o conselho de investigação.
- Res. de 15 de Setembro de 1860.

- Procedido uma vez a conselho de investigação é
desnecessario proceder-se a segundo pelo mesmo
crime, embora appareção novas provas, devendo em
taes casos ser estas remettidas ao conselho de guerra
respectivo.- Res. de 7 de Junho de 1862 (Ord. do
dia n. 317 .

:- Salvo o direito de prioridade p6~e ser 'presidente do
conselho de investigação, o OffiClaI de Igual patente
á daquelie que a elie fôr submettido.-- Res. de 11 de
Outubro de 1862 (Ord. do dia n. 340).

_ Declara-se que deve vigora~ o de um,official do exer·
cito, cuja pTomoção só depoIs de termmado o processo
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foi conheci < no' 1ugr:.' 0- de fora instamado.- Res.
de 22 de Agosto c1e 1863.

Oonselho de inves'tigação. - uarrdo o
responsavel á fazenda publica é militar, e pelo facto
de perder valores nacionaes confiados á sua guarda,
é submettido a conselho de investigação, deve
tambem provar essa perda, produzinc1o provas cir­
cumstanciadas, justificando n. sua condl cta..- Porto
de 17 de Fevereiro de 18615.

- Manda-se submetter a conselho de guerra, um o:fficial
do 8xercito, não obstante haver-se extmviado o con­
selho de investigação, afim de justificar-se das aceu­
sações que lhe são arguidas, uma vez que não sejão
ellas por crimes de responsabilidade, caso unico em
que por lei não podem ser dispensados taes conselhos.
- Res. de 23 de Dezembro de 1865.

- Declara-se que se dev 'npmear novo conselho de
investigação a um o:fficial do exercito, por ter corrido
irregularmente o qúe foi remettido para a Côrte, e
que devêra ser concluido no lugar em que fôra come­
çado.- A. de 4 de Agosto de 1866.

- Não havendo para as praças presas, deve-se proceder
a elles.- A. de 8 de Março de 1869.

- Quando não se verificar a culpabilidade dos indi­
I viduos processados tem a autoridade superior direito

de mandar, ou não, l)roceder a conselho de guerra.
- Res. de 4 de Maio de 1870 (Ord. do dia n. '"'25).

- O o:fficial da Guarda Nacional ou honorario preso
para responder a conselho de investigação 01.1, de
~uerra, depois de dispensado do serviço não tem
direito a vencimento algum pelo Ministerio da Guerra.
- A. de 3 de Novembro de 1871, fi ii" Março de 1872
e 18 de :Março de 1876.

- A quem compete resolver sobre o destino que devão
ter.-Res. de 1 de Junho de 1878 (Ord. do dian. 1414).

- V. Conselho ele gueJ'?'a. - Desconto. - Deserção. ­
Form~tlario.-- S~&Spen8ã,o.
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Oonselho de Dl.inis'tros.- V. P1'esid nte.

Oonselho Naval. - Um de seus membro
adjuntos deve ser oflicial supt>rior ele engenheiro '.
- Dec. n. 2208 de 22 de Julho de 1858.

- O. oflicial do exercito que exerce o lugar ele membro
adJunto do conselho nayal, pel'Cebe o solelo por inteiro
e continua á c1isposição do Mini terio da Guerra.

- A. de 20 de Abril ele 1869.

- V. Precedencia.

Oonselho SupreDl.o Militar.- Sua crea­
ção com o titulo ele conselho ele guerra,- Dec. de 11
de Dezembro de 1640.

- Regula-se. pelo Regimento c1e 22 de Dezembro de
1643 e pelas outras resoluções e ordens régia,s pelas
quaes se governava o conselho de guerra de Lisboa,
e pelo Alvará do Regimento de 26 ele Outubro ele 1796
e determinações po teriores, em tuelo quanto e pudel'
applicar ás circumstancias do Brazil ; e qua.ndo sobre­
vierem casos não provielenciaêl.os pelas leis existente .
o conselho proporá. pelas respectivas Secretarias ele
Estado apresentanelo as providencia que lhe parecer,
para baixar :1 decisão que se julgar necessaria.

- Os seus membros tambem o são lo Conselho Su­
premo Militar de Justiça, determinado e regulaélo
pelos Dec. ele 20 ele Agosto de 1777, 5'c1e Outubro de
1778, 13 de Agosto e 13 de Novembro ele 1790. .

- E prohibido manifestar ás l)artes os pensamentos
das consultas. sendo permittido, porém, dar-lhes a
resoluções régias,-C. R. de 24 (le Novembro de 1604.
-V. Oertidão.

- Os despachos d' El-Rei para os tribunaes abrem-se pe­
rante os Gonselheiros.-C.R. de6 ele Setembro de 1616.

- As consultas devem ser separadas; não se devem
confundir materi.. s ele c1iversas natUl'ezas.-C. R. de
10 de Novembro ele 1629, 12 ele Setembro ele 1631 e 2
de.r ovembro de 1632.
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Oonselho SupreIllo Militar. -- Os seu
membros não podem "Votar em negocio que se refira
a -pessoa que lhe seja parente em gráo conhecido.
-Dec. de 11 de Janeiro de 1714.

- Deve celebrar [1S suas sessões ás segundas, quarta.s
e sextas-feiras.-Dec. de 7 de Agosto de 1724 e 14 de
Julho de 1730.

- P6de annullar, sem preceder consulta, tudo aquillo
que fôr contra as dispo. ições das leis.-Res. de 10
de Novembro de 1732.

- Tem o tratamento de magestade.-Alv. de 20 de
Maio de 1769.

- Crêa -se o Conselho S11premo ~filitar de Justiça.­
Dec. de 20 ele Agosto de 1777.

- Âos eu-juizes tog[1dos c lllll)ete o titulo de COTIS ­

lho.-Dec. de 16 de Maio de 1793.

- Créa-se no Rio de JaneiJ.·o para tratar dos negocias
que pertencião ao conhecimento do conselho de guerra
e do conselho do almirantado d Portugal.-Ah-. d
1 de Abril de 1808.

-- Devem ser cumpridos os despachos que fôrem ru­
bricados por mais de um conselheiro e as ordens que
expedir o secretario.-A de 20 de Abril de 1811. -

- Os seus conselheiros de guel'l'a têm o titulo de con­
selho.-Alv. de 4 de Abril de ]821.

- Manda-. e observar o Dec. de 19 de Maio de 1806
a,cerca do unifol'me dos empregados da Secretaria do
Conselho Supremo MilitaI.-:-Res. de 1 de Outubro
de 1821.

-- Nomeit'u·se Vogal do Conselho Supremo Militar um
brigadeiro graduado.-Dec. ele 10 de Dezembro de
1823.
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Oon.selho SupreDl.o MiUtar. - Não se
admIttem replicas sobre as consulta .-0. R. de '"I de
Outubro ele 1826.

- K ~ faJt~ de juiz relator .eleve servu' o juiz ad;junto
maas antIgo, e para suppnr o lugar deste deve reque­
rer-se pela Secretaria da Guerra um ministrQ ao da
justiça.-Pol't. ele 14 de Outubro de 1834.

- Os seus membros nào Iodem ir ás ses ões com C11­

acas, mas im com beca .-A. de 7 de Setembro
de 1837.

- 'rem o secretario o direito de propor para os 1uo'ares
. vagos da. re pectiva secretHria.-ReR. ele 14 de Abril

de 1841.

- Não exederá a, doze o numero dos conselheiro de
guerra e vogae, .-L. n. 555 de ]ii ele .Junho d 18150.

- Altera· e o numero da se sões lo tribunal e eJe­
va-se O vencimento dos magistrado e mpregado da
secretaria, ficando e ta ultima disposição dependente
da approvação do Oorpo Legislativo.-Dec. n. 1 82
de 7 de Fevereiro de 1857.

- Os conselhos de guerra que subirem ao Con 'elho
Supremo Milita,r de Justiça, serão relatados não s6
pelo juiz relntor, como pelos ministros adjuntos do
Tribunal, fazendo-se a distribuição segundo a ordem
chronologica dos l)Tocessos e ficando nesta parte
alterado o cu, posto no Dec. de 20 de Agosto ele 1877.

Contmuarão a cargo do Juiz relator todas as ID.'li
Luncções que até agora tem desempenhado.-Dec. n.
1912 de 28 de Março ele 1857.

- O Ajudante General p6de funccionar como membro
do conselho, sendo-llw isso compati el, sem prejuízo
das conT"eniencias do serviço no desemlJenho dos
seus deveres de A.judante General· nunca, porém,
neste caso, tomal'á parte em qualquer as umpto em
que antes tenha tomado parte na qunJidade de Aju­
dant General.-Res. de 27 _~. d 29 de :Maio de
1857.
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Conselho SuprelD.o JM:lli'tar. - D vem
ser distrlbuidos pelos tre juizes togados as con­
sultas em que prjvativamente intervem o juiz rela­
tor. -- Dec. n. 977 de 11 de Setembro de 1858.

- Tabella dos vencimentos dos magistrados e empre­
O'ados da secretaria. - Dec. n. 977 de 11 de Setembro
de 185'8.-V. Dec. n. 2398 de 12 de Setembro de 1873.

- A nomeaçã,o dos magistrados para o Tribunal com­
pete ao Mlnisterio da Guerra, que deverá solicitar
do da Justiça, denominada, ou indeterminadamente,
os desembargadores necessarios para preencherem
as vagas, ou substituirem o impedidos.- A. de 17
le J aneÍl'o de 1860.

- Devem remetter á Secretal'ia da Guerra cópia das
provisões que fôr expedindo, afim de serem publi­
cadas na collecção das leis.- Porto de 2 ele Abril de
1860.

- Os vogaes e os conselheiros de guerra devem apre­
sentar attestados de frequencia, no Thesouro para
l'eceber os respectivos vencimentos. - A. de 12 de
Março de 1861.

- Dá-se nova organi ação á respectiva secretaria.­
Dec. n. 3084 de 28 de Abril de 1863.

- O seu regulamento interno, submettido á appro­
vação do goferno, deve ser com excepção do art.
24, provisoriamente posto em execução, tomando­
se nota das alterações que a pl'atiba mostrar neces­
sarias, afim de ser modificado e dennitivamente
adoptado.- A. de 26 de Setembro de 1863.

- Concede-se ao porteiro a graduação d o:ffici.'ü da
seeretaria daquelle Tribunal.- Res. de 27 de Abril
e Dec. de 2' de Maio de 1872.

E a graduação de tenente-co.L'onel.- Dec. e 20
de Novembro do mesmo anno.
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Conselho SupreIIl.o M1l1tár.-Os Y'en.
cimentos dos officiaes da secretaria do Oonselho
Supremo Militar são equiparados aos que percebem,
ou vierem a perceber, os primeiros officiaes da secre­
taria do Oonselho Naval. - Dec. n. 2398 de 12 de
Setembro de 1873.

- V. Accumulação. - Ácta.- Conselheiro de Guer1'a.­
limtificação. - Honra. - J unta de Justiça. - P1'eceden··
cia.- Vogal.- Voto.

Oonsignação. - Os officiaes não podem de seus
vencimentos consignar mais de dous terços do soldo.
- Circo de 21 de Marco de 1843 e 25 de Abril de 1863
e Porto de 2 de Janeiro de 1877.

- Quando fallecer qualquer official ou praça, que faça
consignação de vencimentos, o presidente da provin.
cia em que se verificar o fallecimento, o communicará
ao daquella em que se realisar a dita consignação.
-Oirc. de 3 de Agosto de 1842.

- De soldo não póde estabelecer a praça de preto -
Oirc. de 9 de Setembro de 1842, Instruc. de 10 de
Janeiro de 1813, art. 15 e A. de 12 de Abril de 1865
e \) de Outubro de 1866.

- O official quando marcha póde consignar até dous
terços do soldo, e deve-se-lhe ajustar contas até o mez
que correr. - A. de 14 de Julho de 1852.

- Não póde ser estabelecida no lugar da residencia do
officia!. - A. de 5 de Agosto de 1853.

- O official do exercito póde consignar, dentro da mesma
provincia em que se ache, o soldo por inteiro de sua
patente.-A. de 7 de Janeiro de 1856.

- Basta declarar o official que deseja consignar dous
terços de seu soldo no acto de se lhe passar guia, em
virtude de marcha, para que se verifiq ue o pagamento
da consiD'cnacão.- A. de 5 de F-evereiro de 1856.

• 29
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Consignação- A de parte do soldo á familia nilO
importa obrigaç~o, de apresentar-se procuraçã~, a 9,ual
todavia será exhlblda quando a conslg'nação for feIta a
procurador. -A.de 3 de Agosto de 1857 e SI de Janeiro
de 1877.

-A que recebia o almoxarife do- Laboratorio do Campi­
nho é transferida para o agente de compl'as.-A. de::S de
Abril de 1862.-E'reduzida a 200S.-A, de 12 de
Ag'osto de 1862.

- Só se deve permittir aos officiaes residentes nas pro­
vincias, e que tenhão de retirar-se temporariamente ou
por transferencia para outra provincia, consignarem até
dous terços do respecti vo soldo para alimentos de familia,
ou pagamento de dividas; não aceitando-se consigna­
ções maiores, nem outra qualquer dos officiaes residen­
tes nas mesmas provincias, para outras provincias, ou de
outras para essa, sem ordem expressa da Secretaria de
Estado. -Circ. de 25 de Abril de 1863 e Port. de 2 de
Janeiro de 1877.

Sem ordem da Secretaria de Estado não podem ser
estabelecidas consignações superiores a dous terços do
soldo.-A. de 28 de Abril de 1863. -V. Cú·c. de 29 de
Janeiro e 16 de Ma1'ço de 1875.

- Não podem as thesourarias de fazenda elevaI-as sem
ordem da Secretaria de Estado.-A. de 9 de SetemLro
de 1866.

- A's repartições que pagão as consignações dos empre­
gados é que corre a obl'ig'ação de fazer as precisas com­
municações áqueUa por onde o consignante recebe os
vencimentos de seu emprego.-Port. do Thesouro de 12
de Outubro de 1866.
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Consignação. - Recommenda-se ás thesourarias
de fazenda que remettão á Secretaria de Estado, de 3 em
3 m~zes, nma rel~ção das consignações estabelecidas por
officIaes do exercIto que Siío pelas mesmas tbesourarias
satisfeitas, assignalando as datas em que tiverão comeco
e as alterações bavidas. - üirc.de 19 de Outubro de 1867,
12 de Agosto de 1871, 11 de Julho de 1873 e 4 de Maio
de 1874.

- As dos ofliciaes extraviados, quando tenhão sido esta­
belecidas para alimentos de família, continuão a ser
pag'as.-A. de 8 de Outubro de 1868.

- Quando não fôr sufliciente a consignação marcada para
as despezas miudas que tem de ser feitas pelo agente
comprador da Intendencia da Gnerra deverão as respe­
ctivas con tas ser enviadas á Secretaria de Estado, acom­
panhadas dos documentos legaes, afim de ordenar-se o
processo e pagamento do excesso nas ditas despezas.­
A. de 24 de Julho de 1873.

No mesmo sentido ao presidente do Rio Grande do
Sul quanto ao Arsenal de Guerl'a, devendo o processo
das contas ser feito pela Thesouraria de Fazenda. -A.
de 20 de Setembro de 1873.

- Não podem as thesourarias de fazenda autoriz9.r, sem
ordem do governo imperial, transferencias de consi­
gnações de umas para outras provincias; apenas lhes )
licito requisitar entre si a suspensão das ditas consigna­
ções, quando o julgarem necessario aos interess.es da
fazenda publica, dirigindo logo ao mesmo governo com­
municação acompanhada das razões de tal procedimento.
- Porto de 28 de Novembro de 1873.

- Os offi.ciaes honorarios não podem estabeleceI-a. -A.
de 25 de Setembro de 1874.

- As thesourarias de fazenda não podem resol ver requeri­
mentos concernentes a consignações de ofliciaes do exer­
cito sem prévia ordem de Minis~erio ~a Guerra.-qirc. de
29 de Janeiro de 1875. Nas dISposIções Qesta CIrcular
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não se comprehendem as consignações até 2/3 do soldo
que podem fazer os officiaes Das provincias, ou quando
tiverem de ajustar contas, afim de segujr para outras
provincias em commissão de serviço. -Circ. de 16 de
Março de 1875.

(Jonsignação.-NãO podem as theeuurarias, na
ausencia dos officiaes,e por simples correspondencia entre
si, suspender ou reduzir consignações. - Port. de 12 de
Maio de 1875.

- Permitte-se a um officia], nomeado Presidente de Matto
Grosso, consignar t')dos os vencimentos militares. -A.
de 7 de Dezembro de 1875.

- Paga-se jndependente de procuração quando é insti­
tuida em favor de pessoa determinada, ou de pessoas de
fam"ilia, pois que n'este ultimo caso é sempre conside­
rada para alimentos, na f6rma do aviso de 3 de Agosto
de 1857. -A. de 31 de Janeiro de 1877.

-v. Certidão dI; vida.-Cumtivo. -Musica. -Pagadoria.

Oonstituição politica do I1Dperlo. ­
L. de 25 de Março de 1824.

OOl.lsultia.-üs papeis que servem de base ás con­
sultas devem acompanha1-as.-A. de 22 de Abril
de 1809.

- V. Conselho Sup1'emo Militar.-Resolução.-Voto.

OonsulD.o.-V. Material do exercito.

Oontia. -E' dispensado de prestar contas da quantia
recebida para pagamento de tropas, por lhe terem sido
tornados pelo inimigo os documentos e parte d'essa
quantia, no ataque da fronteira de Missoes, o brigadeiro
Joaquim Antonio de Alencastre e livre de toda a respon­
sabilidade, como se eifectivamente tivessem sido toma­
das e saldadas. -Res. de 4 de Novembro de 1848 e
ordem á Thezouraria ·do Rio Grande do Sul de 6 de
Dezembro do mesmo anno.
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Con'ta.-Recommenda-se que as do Arsenal de Guerra
da Côrte sejão entregues com regu~aridade ao Theso:.uo
Nacional.---A. de 20 de Setembro de 1860.

- Marca-se o prazo de dous mezes para que os responsa­
veis por dinheiros e valores da fazenda publica apresen­
tem no Thesouro e thezoul'arias os livros e documentos
comprobll.torios das despezas que tiverem feito por conta
da repartição da guerra.-A.. de 19 de Dezembro
de 1860.

- A prestação de contas dos conselhos economicos,
quanto á compra de cavallos, deve sel' feita com do­
cumentos em triplicata.---A. de 8 de Março de 1861.

- As da Fabrica da PaI vara devem ser remetti­
das mensa.imente á RepartiçãO Fiscal afim de facilitar
o seu pagamento. -·A. de 28 de Agosto de 1861.

- De qualquer natureza que sejão, os responsavcis da fa­
zenda devem prestar contas revestidas das formalidades
legaes.-A. de 12 de Novembro de 1862 e 22 de Outu­
bro de 1866.

- Qualquer individuo que recebe dinheir(ls dos cofres
publicos para despezas, está sujeito á prestação de con­
tas, bem como ao juro de 9 %, se, finda a commissilO,
encargo ou gerencia, n110 recolhe os saldos existentes
em seu poder.-Pol't. de 24 de Janeiro de 1867.

- Estão sujeitos á prestação de contas, mensalmente, os
thesoureiros das repartições. estabelecimentos public~s
e particulares, etc... das subvenções a elles concedI­
das.-A. de 20 de Setembro de 1~67.

- Sobre as que fôrem apresentadas pela companhia Rio
de Janeiro City Improvement,---Circ. de 28 de Dezem­
bro de 1867 (Ord. do dia n. 610 de 1868).

- Póde ser encarregado do exame de contas de reparti­
çao estranha um empregado ds fazenda, -Port. do The­
souro de 21 de Abril de 1868.
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Oon't~.-A's repartições dos diversos ministerios com­
pete o exame prévio das que tiverem de ser pagas pelo
Thesouro.-A. de 8 de Maio de 1868.

- A somma total de cada uma das contas que tivet'em de
ser paga:; pelo The~ouro deve selO escripta por extenso,
evitando-se raspas ou rasuras nas verbas de conferencia, ,
e devendo estas ser datadas e assignadas pelos emprega­
dos responsaveis pela sua exactiJão.-A. de 15 de
Dezembro de 1868.

- As dos o:fficic1es do exercito devem ficar encerradas nas
thesourarias, desde que se lhes passar guias com decla­
racã.o de dividas. -Circ. do 1'hesouro de 4 de Fevereiro
de'1869.

-- As das enfermarias militares devem ser remettidas
!lOS delegados do cirurgiã.o-mór, o qual, de.pois de
examinaI-as, as devolverá com seu parecer, afim de
que, observadas as disposições da lei, se eifectue
o respectivo pagamento. - A de 3 de Fevereiro
de 1877 (Ord. do dia n. 1431 de 1878).

- As dos conselhos economicos dos corpos devem ser
acompanhadas das primeiras vias dos documentos.
- A. de 7 de Outubro de 1878 (Ord. do dia n. 1424).

- V. Conhecimento. - Sello.

Contador do Thesouro Nacional.
- Tratamento - Senhoria - Dec. n. 736 Q.e 20 de
Novembro de 1850, art. 38.

Con'tadoria.-Sua creação annexa á junta da
fazenda dos arsenaes do exercito, fabricas e fundi­
cões, com a denominacão de Contadoria dos arse­
naes reaes, praças, fab~ica da polvora e fuudições.
- Alv. de lo de Março de 1811.

- O decreto n. 75 de 26 de Maio de 1841 é o pro-
jecto de contadoria geral da guerra, disposição que
só depois foi levada a eifeito com modificaçoes.
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Oontadoria.-E' annexada á Secretaria de Estado.
- Dec. n. 112 de 22 de Dezembro de lR41.

- Approva-se o sen regnlamento interno. - Dac. n. 210
de 3 de Agosto de 1842.

- A annexa á Secretaria de Estado é fundida nesta
repm'tiçãa. - Dec. n. 350 de 20 de Abril de 1844.

- E' desannexada da Secretaria de Estado e torna a
denominacão de - Contadoria Geral da Guerra.-Dec.
n. 574 de 28 de Agosto de 1850, n. 778 de 15 de
Abril de 1851, alterado pelo de n. 902 de 18 de
Janeiro de 1852.

- Autorisa-se a reforma da Contadoria Geral da Guerra.
- L, n. 862 de 30 de' Julho de 1856 e n. 1101
de 20 de Setembro de 1860.

- A Contadoria Gp,ral passa a fazer parte da Secre­
taria de Estado com a denominação de -Quarta Dire­
ctoria Geral. ou repartição de contabilidade militar.
- Dec. n. 2677 de 27 de Outubro 1866, alterado
pelos de ns. 3621 de 28 de Fevereiro de 1868 e
4156 de 17 1e Abl'il de 1868, que deu-lhe o titulo
de- Repartição Fiscal.

- V. Á. 9'senal de GU89'I'a - Repa?"tição Fiscal- Secre­
taria de Estado.

Oontinencia. - As imagens tem o culto de Hy­
perdulia, e a estas se devem só apresentar as armas,
tirar as barretinas, tocar a marcha sem fazer então
movimento.- Decisão do marquez de Tancos de I de
Março de 1756.

- Pl'Ohibe-se aos o:ffi.ciaes, estando as fileiras abertas,
ou unidas, fazer continencia alguma com a espada,
excepto quando os soldados apresentão as armas, e
no caso de se dirigü' a alguem individualmente .o
official superior, que estiver presente, e então abaI­
xarão aquelles a espada, em signal de respeito.-Ord.
do exercito de 11 de Maio de 1809.
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Oontinencia.-Aos ofliciaes generaes do exercito,
quer embarcados a bordo de qualquer navio da armada,
quer em escaleres, nllo compete o uso da bandeira no
tope; e quanto ao uso das insignias indicadoras de eom­
mando, . s6 lhes é permittido quando fôrem comman­
dantes em chefe de forças de mar e terra, içando-se,
no tope respectivo, a bandeira nacional, emquanto
persistirem effectivamente á bordo de qualqller em­
barcação da armada.- Prov. de 4 de Abril de 1842.

- Manda-se observar a respectiva tabella.- Prov. de
6 de Março de 1843. (Esta provisão acha-se na col­
1ecção das provisões do Conselho Supremo Militar
com a data de 15 de Fevereiro de 1843), alterada pela
de 31 de Agosto de 1846 e A. de 24 de Novembro
de 1855.- V. a P1·OV. de 6 de -'rla1'ço na Ord. do
dia n. 777 de 187l.

- Nas igrejas á chegada dos presidentes das provin­
cias, dos bispos, commandantes de armas e mais pes­
soas a quem compete, nas outras guardas, chamadas
~s armas e continencias, as guardas de honra deve­
rão chegar á f6rma e cobrir as armas em signa1 de
respeito.- Prov. de 31 de Agosto de 1846.

- As guardas dos presidentes de provincia só devers.o
praticar para com as demais pessoas as continencias
que devem fazer como guardas das pessoas dos comman­
dantes em chefe.- Prov. de 31 de Agosto de 1846.

- E' devida aos presidentes de provincia, quer quando
nomeados, em os portos por onde passarem,' e em
qualquer dos da provincia, que vão presidir, quer na
sua posse, quer quando transitem embarcados com a
respectiva insignia içada em qualquer bahia ou porto
da mesma provincia, e ainda mesmo depois de pas­
sarem a administração a seus successores, dentro de
seus portos durante tres me7.es. - Res. de 10 de Feve­
reiro de 1847.

~ Aos presidentes de provincia, - Prov, de 3 de Março
de l847.
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Oontinenci&.-Quando não puder sel'correspondida
por algum navio da. marinha imperial qualquer salva que
dêr a em?arCaçã~ ~e guerra estrangeira, surta no porto,
por oc:::asIão da VISIta de algnm SLl bdito brazileiro ao chefe
da mesma embarcação, o commandante do porto deve
cl)mmunicar esta eircumstancia, sem a menol' demora,
ao da fortaleza do registo, e este deve mandar salvar
com igual numero de tiros ao da salva dada - Provo
de 14 de Janeiro de 1850.

- O sarg'ento não entra no circulo dos officiaes, mas,
sendo cavalleiro da imperial ordem do Cruzeiro ou da
Roza, quando passar por uma guarda c01l1mandada por
o:ffi.cial subalterno deverá este mandar perfilar armas.­
A. de '~4 de Novembro de 1855.

- Um tenente-coronel estando á frente do seu bata­
lhão fará continencia ao dignitario ou official do Cru­
zeiro e ao offieial da Roza, embora lhe sejão infe­
riores em patente.- A. de 24 de Novembro ie 1855.

- Ao coronel ou tenente-coronel que commanda inte­
rinamente um batalhão se fará a contineucia ~OlTes­

pondente ao posto immediatamente superior, mas nunca
maiJr do que aquella que couber aos commandantes
effectivos. - A. de 24 de Novembro de 1~55.

- S6 por cortezia o commandante da brigada de linha
destinada a acompanhar uma procissãO, deve dar a
voz de sentido á sua for'ça na occasião de por eUa
passar um commandante superior da guarda nacio­
nal com o sell estado-maiQr, - A. de 27 de Dezem­
bro de 1855.

- Não é devida a juizes municipaes.-A. de 16 de
Novembro de 1857.

- Aos officiaes generaes, superiores, subalternos e infe­
riores do exercito quando se encontrãO .tanto pelas
praças de pret, como pela classe dos offiOlaes.-Re~.
de 25 de Maio de 1859 e A. de 30 (Ord. do dIa
n. 132).
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Oontinencia: - Os individuas 'contl'atados pelas
capitanias dos portos para o serviço de seus escaleres
estãO sujeitos a disc.iplina e obrigado5 a prestar aos
officiaes do exercito e armada as continencias devidas.
- A. de 13 de Janeiro de 1872.

- Os directores de Aldêas, a quem foi conferida, pelo
regulamen:o de 24 de Junho de 1845, art. 11, a
graduação de tenente-coronel, emquanto não forem
devidamente exonerados tem direito ás continencias
militares e a serem recolhidos, quàndo haja lugar,
a prisão, em corpos de guarda, estado-maior, etc.
- A. de 31 de Julho de 1873,

- As praças de qualquer batalhão ou corpo do exer-
cito são obrigadas a tributar as continencias devidas
ás g'l'aduações dos o.ffi.ciaes do mesmo batalhão ou
corpo, embora não venhílo eUes vestidos com St;US

uniformes e insignias.-A. de 6 de Novembro de
1873 (Ord. do dia n. 980).

- A's pessoas condecoradas com as ordens honorificas
do Imperio,' que confel'em honras militares, devem
ser feitas as continencias correspondentes ao gráo da
condecoração, quando os condecorados trouxerem, do
modo competentemente estabelecido, as insignias de
seu gráo.- A. de 6 de Novembro de 1873 (Ord.
do dia n. 980),

- V. Bandeim.- Gamara 1}[unicipal.- Honras.

Oontinno.- Serílo exercidos por praça; de pret
reformadas os lugares de continuas das repartições
militares annexas á Secretaria de Estado. - Dec.
n. 4156 de 17 de Abril de 1868, art. 86 (Ord. do
dia n. 617).

Oontrato. - Não podem as Ordens Regulares
fazer contl'atos onerosos sem prévia licença do go­
verno imperial, concedida pelo Ministerio do Impe­
rio. - L. de 9 de Dezembro de 1830 e A. de 30
de Novembro de 1864.- V. L. n. 1225 de 20 de
Agosto de 1.864 e /Jec. n. 4-153 de 1.2 de Janeiro de
;1.870.
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C~on'trato,-O dos mllzicos, tambores, clarin e
cornetas deve sel' feito nos quarteis-generae5.- Provo
de 11 de Janeiro de 1853 e OreI. no dia n. 44 de
31 de Janeiro de 1858.

- Nos que se fizerem pela repartição da g'uena não
se com templarilo isenções de direitos. - Circo de 11 de
Agosto de 1857 e de 21 de Junho de 1871 (Ord.
do dia n. 775).

- Os feitos para remessa de g'eneres deverão verifi­
car-se na Contadoria Geral quando haja lugar fiança,
e no caso contrario no A rsenal de Guerra. - A. de
23 de Janeiro de 1858.

- Os contratos' para limpeza de qual'teis e outros dJ
similhante natnresa não devem exc'lder o prazo de
um anno. - A. de 25 de Maio 3.e 1860.

- Nenhum se deve fazer sem prévia autorisação do
governo.- Circo de, 19 de Dezembro de 1860.

- Recommenda-se que os conselhos economicos sejão
cautelosos na ultimação dos contratos para forneci­
mento de vi veres, procurando todos os meios a seu
alcance de realizaI-os com os negociantes mais acre­
ditados, e que melhor cumprilo seus compromissos.
-Ord. do dia n. 319 de 30 de Junho de 1862.

- Nos contratos para fornecimento de generos aos hos­
pitaes militares devem- se esti pular multas para os casos
de contravençao, bem como é condiçilo muito expressa
de se poderem rejeitar os generos que não forem de pri­
meira qualidade, sendo substituidos por outros comprados
no mercado á custa do fornecedor.-A. de 15 de No­
vembro de 1864.

- Os conselhos economicos dos corpos de guarnição devem
ter um livro especial para o registro dos con tratos de
fornecimento.-A. de 21 de Novembro de 1864.
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Oontrato. -Os individuos cujas propostas para for­
necimentos forem acceitas, devem depositar dez por cento
do valor das mesmas, ou prestar fiança idonea por
quantia eq ui valente, que perderão em beD.eficio dos
cofr'es publicos quando se recuzarem a assignar os res­
pectivos contratos.- A. de 9 de Junho de 1865.- Este
deposito será restituido logo depois da assignatUl'a dos
contratos.-A. de 5 de Julho de 1876.

Para, o calculo dos 10 °1. servirá de base a importancia
dos ultimos coutratos.-A. de 16 de Junho de 1876.­
Declal'ão-Se estas disposições extensivas ao Hospital
Militar da Côrte, não só em relação aos contratos
de fornecimentos, como a outros quaesquer. -A. de 28
de Janeiro de 1876.

- Nos de fornecimentos de generos deve-se fazer expressa
menção nas cópias ou notas que forem remettidas ás es­
tações subordinadas, ás quaes competiao a extracçii.o do
respectivo conhecimento ou conta, de estarem elles su­
jeitos ao pagamento do se110 proporcional, declaração
que será reproduzida nos ditos conhecimentos ou contas
pela estação ou secção incumbida da arrecadaçã/)o afim
de que as Thesourarias de Fazenda possão eifectuar a
cobrança. - Circo de 13 de Fevereiro de 1867.

Nos que se fizerem para fornecimento do Arsenal de
Guerra da Côrte deve-se estipular o praso dos paga­
mentos. -A. de 20 de Fevereiro de 1869.

Os ofRciaes do corpo de saude do exercito não podem
fazer contrato algum com o governo para o serviço de
sua profissão .-A. de 28 de Junho de 1869.

- Os avisos determinando pagamento de quaritias prove­
nientes de contratos, devem conter a declaracão de ter
, ido,' ou não. pag'o o 8ello proporcional:-A. dê 4 de Fe-
vereiro de 1871. .
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C0ntra'to.-Os commandantes e os medi.:;os são obri­
gados a assignar as actas das arrematações e n'e11as fazer
as declarações que j ustifiq uem o seu voto; mas para os
contratos lavrados perante as thezourarias terem força,
vig'or e poderem produzir os devidos effeitos não depen Q

dem de outras assignaturas que não sejão as dos inspe­
ctores, procuradores fiscaes, arrematantes e o empl'eg'ado
da thesouraria, que servir de secretario, que será ...empl'e
oo:fficial maior.-Port. de 18 de Março de 1876.

- Os que são celebrados pelas thezourarias para forneci­
mento de medicamentos estão dependentes da approvação
das presidellcias, como é expresso no art. 81 do Dec. de
20 de Novembro de 1850, o qual, sendo facultativu, não
as obriga a mandar proceder á riovas arremataçoes.-
Porto de 18 de Março de 1876. I

- Não se devem celebrar contratos de fornecimentos com
firmas sociaes sem que os respectivos associados exhibão
seus contratos, ou no caso de os não terem, que próvem
a existencia da sociedade pelos meios facultados nos
arts. 304 e 305 do Oodigo Oommercial. - Oirc. de 20 de
Maio ue 1876 (Ord. do dia n. 1216).

- Nos que se celebrarem para construcção de obl'as de­
ve-se estipular que a primeira multa em que incorre o
contratador é de 10 % e a segunda de 20 %, e tanto
nestes como nos de fornecimento de medicamentos ás en­
fermal'Ías militares e de artigos ás diversas estações do
Ministerio da Guerra deve-se consignar a clausula de
que, no caso de qualquer duvida, só haverá recurso para
o mesmo ministerio, cujo despacho definitivo, não dá
lugar a outl'O procedimento, sendo que as thezoUl:aria~

poderão rescindir os ditos contratos, sem que por ISSO o
contratador possa reclamar indemnisação, ~ob qualquer
pretexto .-A. de 8 e Porto de 21 de FevereIro de 1877.

- Deve ser considerado inhabilitado para fornecer ás re­
repartições do Ministerio da Guerra todo o individuo
que, sem apresentar motivos incontestaveis, se recusar a
assignar o contrato que tiver de celebrar em v~rtude de
acceitaçao de proposta sua em concurso anteflormen~e

annunciado.-Oirc. de 7 de Abril de 1877 (Ord. do dia
n. 1287).
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üontrato.-V. Conluio.-Deposito.-Direito,s .-Far­
drLmelltO.- Fo·rmulario. - For·necimento.- blalerial do
Exercito.-Medicamentos. -Proprio Nacional.-Recurso
-Sello.

c'''ontribui.Qão pecuniaria. -É .permittido
ao sorteado isentar-se por meio de contribuiçãO pecu­
niaria marcada em lei, com tanto que reuna e-demonstre
com documentos e provas juridicas as seguintes con­
dicões :
(.' Não ter sido capturado por falta de comparecimento

a que fORse obrigado em virtude de sorteio;
2.' Estar servindo como caixeiro ou empregado em

alg'uma casa ou estabelecimento commercial, bancario,
mdustrial ou agricola;
3.' Applicar-se com provE'ito, ou exercer etrectivamente

alguma industria ou occupaçã.o uti!;
4.' Estudar alguma sciencia, ou arte liberal. tendo sido

approvado em alguma das materias. -L. n. 2556 de
26 de Setembro de 1874, art. 1. o § 1. o n. 7 e Reg.
n. 5881 de 27 de Fevereiro de 1875, art. 69 (Ord. do
dia n. lli4).

- NãO é mais admittida depois de veriticado o assenta­
mento de praça, salvo o disposto no art. 110 § 2. 0 do
Reg. de 27 de Fevereil'o de 1875.-L. n. 2556 de 26 de
Setembro de 1874, art. 1. o § 1. o n. 7 e Reg. citado,
art. 69, § unico.

- O alistado que pt'etender isentar-se por contribuição
pecuniaria. deverá fazer esta declaração perante a junta
de parochia, que a averbará, assignando-a com o inte­
ressado. ou quem a apresentar munido de procuraçãO, e
com duas testemunhas abonadas.-Reg. n. 588l de 27
de Feverairo de 1875, art. 70 e L. n. 2556 de 26 de Se­
tembro de 1874, art. 3. o § 8.·

- O producto das contribuições pecuniarias será appli­
cado exclusivamente como premio de melhoramento das
praças de pret, e á educaçll.o de seus filhos, segundo
instrucções ou regulamento especial.-L. n. 2556 de 26
de Setembro de 1874, art. 6" § 30 e Reg. n. 5881 de 27
de Fevereiro de 1875, art. 129.
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Oontribuição pecuniaria. -Compete ao
Ministro da Guerra, na Corte,e aos presidentes, nus
ProvinciaR, admittir a contribuiçãO pecuniaria para
isentar do serviço militar.-Reg. n. 5881 Je 27 de
Fev~reiro de 1875, art. 130.

- Instrucçoes para execução do art. 130 do Reg. de 27
de F{\vereiro de l875. -Clrc. de 3 de Marco de 1876 e
30 de Setembru do mesmo anilO (Ord. do dIa n. 1196).

- V. Recurso.

Oonvalescença - V, Enfermaria.

O opia-V. Processo,

Corneta-V. Cont7'ato. -Organisação.

Coronel. - Suas attl'ibuicões. -Instruc. annexas ao
Reg. de infantaria de 18 de' Fevereiro de 1763-Prov.
de 11 de Outubro de 1842,

- Tratamento-Vossa mercê.-Res. de 2 de Agosto
de 1842 e A. de 3 do mesmo mez e annu.

Na cOrl'espondencia e trato reciproco entra os ofliciaes
do exercito tem o tratamento de senhoria. Dec. n. 2779
de 20 de Abril de 1861 (Ol'd. do dia n. 257).

Corpos de caçadores a cavallo .-V.
-Organisação.

Corpo de delicto.-O auto de corpo de delicto
é a base de todo o processo criminal, e não p6de ser
supprido pela confissão do accusado, nem dispensar-se,
por ser a exposiçãO do mesmo delicto, com especificação
de todas as circumsta.nci8s que o acompanhão. -AIv.
de 4 de Setembro de 1765.

-V. L, de 29 de Novembro de 1832, Cap. 4·, Til, 3,"­
Conselho de disciplina. -Conselho de g/,,,e7'ra. -Conselho
de investigação, - Deserção.
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Oorpo diploIna'tico. -Os empreg'ados em dis­
ponibilidade e os aposentados conservão os tratamentos
qne tem.-Dec. n. 940 de 20 de Março de 1852, art. 17.

Corpo eeelesiastieo .-V. Repa'l'tição eccle­
siastica.

Oorpo de engenheiros.-Fica sujeito ao
commandante das armas da Côrte.-Prov. de 28 de Se­
tembro de 1846.

- Amplia-se o re~pectivo quadro, em virtude da lei n. 862
de 30 de Julho de 1856.-Dec. n. 1843 de 19 de No­
vembro de 1856.

- Seu pessoal.-Dec. n. 3526 de 18 de Novembro de 1865
(Ord. do dia n. 483).

- Instrucções sobre as attribuiçües do commandante geral
e officiaes.-26 de Fevereiro de 1860 (Ord. do dia
n. l?05). \

- Seus officiaes, quando em disponibilidade, serã.o addidos
ao quartel general, até que sejao empregados. - Instr.
de 26 de Fevereiro de 1866 (Ord. do dia n. 505).

- Declara-se que a um o:fficial h'lnorario do exercito que
fôra nomeado amanuem;e da secretari~ do commando
geral do corpo de engenheit·os se deve abonar unica­
mente a gratificaçã.o de 25S mensaes, marcada para os
amanuenses dos corpos especiaes, sem mais vantagem
alguma.-A. de 30 de Novembro de 1871.

- Autorisação para nova ol'ganisação .-L. n. 2261 de
=M de Maio de 1873.-E-ffectua-.3e.-Dec. n. 5673 de
27 de Ji,mho de 1874 (Ol'd. do dia n. 1061).

- V. Fabrico de polvora.-Commandante de almas.­
Commissáo .-Organisação. -Relataria.
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Oorpos de guarnição -Ficão extioctos du­
rante a guerra do Paraguay.-L. n. 1246 de 28 de
J unho de 1865, art. lo (Ord. do dia n. 459).

- Manda-se proceder com urgencia á organisacllo dos
corpos e companhias de guamição, na fórma' do de­
creto n. 4572 de 12 de Agosto de 1870. -Girc. de 13
de Junho de 1871.

- V. Organisação.

Corpos de Estado Maior de 1.' e 2 1

classes-V. -Classe.

Oorpos de UliUcias e ordenanças.­
Extinctos por decreto de 20 de Dezembro de 1831.-A
circular de 24 do mesmo mez mandou que fossem ex­
tinctos nos diversos municipios, á proporção que se
fossem organisando as guardas nacionaes.

- Aos tenentes-coroneis e coroneis dos extinctos corpos de
milicias, que para elles passarão de capitão de primeira
linha com soldo, se deve fazer exten~iva a doutrina dos
alvarás de 19 de Junho de 17S9 § 29 e de l~ de No­
vembro de 1822 sobre a mercê da Ordem de Aviz-Res.
de 21 de Setembro de 1861.

- V. Ref01'ma.

Corpó pol1cial.-Os o:ffi.ciaes do exercito em ser­
vico no corpo de permanentes devem ser considerados
como empregados em corpos. -A. de 7 de Fevereiro
de 1834. .

- Declara-se que o vencimento da força pol~cial empre­
gada fóra da provincia, e em operações, é Igual ao do
exercito e pago pelos cofres geraes.-Ord. de 18 de
Maio de 1840.

- Os ofliciaes deste corpo não pódem, em caso algum,
commandar os de primeira linha, nem mesmo os de se·
gunda. -A. de 7 de Janeiro de 184'~.
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o orpo policial.-Ós individuas que tiverem no
corpo policial 6 annos pelo menos de serviço, ficM
isentos do recrutamento.-Reg. n.1.91 d) l° de Julho de
1842 e L. n. 2556 de 26 de Setembro de 1874 (Ord. do
dia n. 1114;.

- As praças do exercito não devem servir destacadas ou
por qualquer titulo nos corpos de policia -Circo de 31
de Agosto de 1850. .

- Os ofliciaes do exercito empreg'ados nestes corpos
têm direito ao respectivo soldo, nM obstante o que per­
cebem pelo cofre provincial, em virtude do exercicio em
que se achão.-Circ. de 31 de Agosto de 1850.

- O oflicial de policia empregado ás ordens dos presi­
dentes, têm direito á gratificação deste exercicio. - Circo

. de 9 de Setembro de 1851.

- Os ofliciaes do exercito que se acharem empregados
nestes corpos e servirem de ajudantes de ordens das
presidencias, têm direito ao vencimento deste exercicio,
embora pel'CebãO pelos cofres provinciaes os soldos que
lhes competirem.-A. de 31 de Agosto de 185~.

- As praças deste corpo que, em virtude do art. 64 do
Reg. n. 191 de 1 de Julho de 1842 passão para os
corpos de primeira linha do exercito, devem ahi servir
sómente o tempo que lhes faltar, á vista do contrato,
se estiverem livres do recrutamento por outros moti vos;
estando, porém, em circumstancias de ser recrutados,
servirão os annos a que serião obrigados se assentassem
praça contra 'vontade.-Prov. de 5 de Outubro de 1852.

- Regulamento do da Côrte.-Dec. n. 2081 de 16 de
Janeiro de 1858 e 3598 de 27 de Janeiro de 1866.

- As praças que se portarem com irregularidade pas­
sarão a servir por correcção na la linha, provisoria­
mente, ou até completar o tempo do engajamento mar··
cada para as praças do exercito.-Reg·. n. 2081 de 16
de Janeiro de 1858, art. 57.

(
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Oorpo policial.-O abono de soldo e etapa ás
praça~ do corpo polic~al, que servem temporariamente no
exer~lto, deve ser felto pelos corpos em que estivel'em
servmdo.-A. de 13 de Agosto de 1861 (Ord. do dia
n.275).

- ~s praças dest~ corpo CJ. ue tenhão, seg~ndo as dispo­
sIções do respectIvo regulamento, de servIl' no exercito
temporariamente, ou de ser para elle tranferidas inde­
pendentemente de novas ordens do g'overno, devem ser
recebidas na Repartição de Ajuclante-Genera1, sendo
porém préviamente inspeccionadas de saude as que tive­
rem de pertencer ao ~xercito, afim de virem s6mente as
<..tue fôrem capazes de serviço activo, as quaes serão
acompanhadas de suas respectivas certidões de assenta­
mentos.-A. de 29 de Outubro de 1863.

- Quando em campanha, além dos vencimentas respe­
ctivos, têm direito aos peculiares de campanha que se
abanão aos corpos do exercito.-A. de 13 de Abril
de 1865.

- As praças dos corpos policiaes da Côrte e prov~ncias,
engajadas por 6 annos pelo menos, ou que tIverem
servido n'esses corpos por igual tempo, com a obrigação
de que trata o art. 4° § 2" da Lei n. 2556 de 26 de
Setembro de 1874, são isentas do serviço do exercito e
armada em tempo d~ paz. ---L. citada, art. l° § 2' n. 2
e Reg. n. 5881 de 27 de Fevereiro de 1875, art. 4° 9 3°
(Ord. do dia n. 1114).

As que forem engajadas por 4 annos e~tão no caso
de ser alistadas, e o alistamento deve ser felto na paro­
chia, séde do respectivo corpo. --A. de 14 de Julho
de 1875.

E deve-se-lhes contar para os 6 annos de serviço a
que são obrigados os vo~un~arios, e os ?orteados nãO re­
fractarias, o tempo que Já tryerem serVIdo nos corpos de
policia, observada a disposIção do art. 131 do Reg. de
27 de Fevereiro de 1875-A. de 19 Setembro de 1876.

- V. Deserção._Fa1·damento.-FÔ1'o.-Gratíficação-G.
Naciona~. -Opção. -Tempo.
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C orpo de sande. -Os cirurgiões militares não
formavilo corpo especial antes do Dec. n. 601 de 19
de Abril de 1849, que organisou o corpo de saude; :{!las
havia cirurgião-mór creado pelo decreto de 9 de Feve­
reiro de 1808. Diversas têm sido as reformas por que
tem passado este corpo: em 1851 (Decreto n. 763 de 22
de Fevereiro" alterado -pelos de ns. 800 A de 30 de
Junho e 832 de 1 de Outubro), em 1857 (Dec. n. 1900
de 7 de Março) e em 1860 (Dec. n. 2715 de 26 de
Dezembro).

- Creão-se os delegados do cirurgião.mór nas provincias.
-Dec. de 16 de Dezembro de 1820.

- Os seus o:fficiaes podem ser nomeados membros de con­
selhos de guerra ou investigação. -A. de 1 de Julho
de 1853.

- Os medicos, cirurgiões e pharmaceuticos estrangeiros
contratados para o serviço do exercito, não carecem de
provas de habilitação para a matricula najunta de :p.y­
poiena, bastando a exhibiçãO do titulo de sua nomeação.
-A. de 12 de Fevereiro e 19 de Novembro de 1856.

- Os seus o:fficiaes silo considerados praças do exercito, e
como taes estilo sujeitos ás leis militares.-A. de 26 de
Março de 1856.

- Ao respectivo chefe compete a escolha para quaesquer
commissões.-A. de 2 de Janeiro de 1857.

- Determina-se que, em conformidade do disposto no art.
l' do regulamento do corpo de saude do exercito, que
incumbe ao cirurgião-mór, como chefe do mesmo corpo,
a inspecçl10 e fiscalisação, por si ou por seus delegados,
de todo o serviço da repartiçilo nos hospitaes, COrpI)S,
depositas ou praças, propondo ao governo, por interme­
dia do commandante das armas, aquellas medidas que
forem julgadas necessarias ao regular andamento do
mesmo serviço, fiquem revogadas quaesquer dispm~ições

que por ventura tenhão concorrido para coarctar os
effeitos do dito artigo, sendo este executado em toda a
sua plenitude. -A. de 21 de Janeiro de 1857.
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Oorpo d~ saude.-~ seu chefe é competente
para lDspecclOnar a enfermaria dos aprendizes menores o

. -A. de 18 de Fevereiro de 1857.

- Instrucções para o engajamento de medicos.-Circ. de
23 de Julho de 1857 (Ord. do dia no 23) o

- O serviço deve ser distribuido por escala quando hou­
ver de ser praticado fóra da Côrte. -A. do Iode Setem­
bro de 1857.-Desta escala sllo exceptuados o secretario
e o assistente do cirurgião-mór do exercito, os delegados
deste, os facultati'Vos do estabelecimento dos menores do
Arsenal de Guerra da Côrte, e da Escola de Applicacllo
do exercito.-A. de 28 de Outubro e 30 de Dezembro'do
mesmo anno o-V. lnstruc o de 25 de Outub1'O de 1856
(Ord. do dia n. 35) o

- Elevão-se os l°' cirurgiões-tenentes a capitães, e os 20
•

cirurgiões-alferes a tenentes .-Deco de 23 de Setembro
de 1857.-A. de 24 do mesmo mez.

- Instrucções parJl o serviço diario de escala dos lo. e 2·'
cirurgiõeso-Ord. do dia n. 35 de 24 de Novembro de
1857.

- Os seus o:fficiaes estã.o sujeitos á escala dos delegados do
cirurgis.o-mór do exercito.-A. de II de Março de 1858.

- O cirurgião-mór do exercito é autorisado a distribuir os
cirurgiões militares como melhor convier ao serviço pu­
blico e fôr mais justo e equitativo, nM obstante as dis­
posições de avisos em contrario o-A. de 24 de Março
de 1859.

- O cirurgiã.o-mór do exercito dá directamente ordens a
seus subordinaàos, mas deve communical-as aos chefes
das outras repartições.-A. de 2 de Setembro de 1859 e
23 de de Janeiro de 1860.

_ Com a publicação do reg. de 7 de Março de 1857 ca­
ducou a disposiçã.O do aviso de 26 de Agosto de 1856
sobre vencimentos.-A. de 23 de Julho de 1860.
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Corpo de saude.-Os ofliciRes precisos para
examinarem os guardas nacionaps devem ser requisi­
tados pelos conselhos de qualificação e revisão aos pre~

sidentes das provincias. -Cil·c. de 6 de Setembro de 1860.

- Os delegados do cirurgiúo-mór do exercito não devem
invadir attribuições do" empr'egados de fazenda.-A. de
21 de Dezembro de 1860.

- Os facultativos de serviço nos quarteis sM inseparaveis
dos mesmos quarteis .-Oflicio do Ajudante-Genera.l ao
cil'Urgião-mór em 24 de Outubr'o de 1861.-Revogado
pelo A. de 23 de Fevereiro de 1878, que declara em
pleno vigor as instruccOes de 25 de Outubro de 1857
(Ord. do dia n. 35).

- Mandão-se abonar vantagens de exerClClO a um pri­
meiro cirurgião, que substituio o primeiro medico, que
passára a servir no jury, porque tal serviço é obrigatorio
e gratuito.-A. de 20 de Março de 1863.

- Pessoal com que deve funr.cionar a secretaria deste
corpo e a junta militar de saude dnrante a ausencia do
cirurgião-mór.-Ord. do dia n. 468 de 12 de Agosto
de 1865.

- Approva-se a suppressúo feita pela presidencia da pro­
vincia de Santà Cathal'ina, de um lug'ar de amanuense
na deleg-acia do cirurgião-mór do exercito .-A. de 30 de
Junho de 1871.

- V.-Accwnulação.-AmanuensB.-Gonselho.-Doente.­
Gmt'ificação .- Hospital. -1ncompatibil·idade.-1nspecção
de saude.-Jwramento.-Organisação.-Vantagcm.- Ven­
cimento.

Correaxne.-V.-A'rmamento.-Uniforme.

Corrector .-V .-lncompatibilidade.
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Oorr~io.- Nos sobrescl'Íptos dos o:ffi.cios de remessa
~e papeIs e processos administrativos qnetem por objecto
I~teresses de partes deve ser posta a nota-Interesse par­
tIcular-para que possa o correio exigir o pagamento
do respectivo porte.-Circ. de 15 e 22 de Dezembro
de 1859.

- O serviço dos da Secretaria de Eestado passa a ser feito
por praças de cavallaria.-D. n. 4156 de 17 de Abril
de 1868, art. 86 (Ord. do dia n. 617).

- V.-Estafeta.-Gratificação.

Oorrespondencia.-Aosgrandes seculares, aos
ministros e secretarias de Est.ado (e as dignidades ou
pessoas a quem compete o tratamento de Excellencia)
eSCreve-se por Illust?'issimo e Excellentissimo Senhor ou
Senhora. Aos gt'andes ecclessiasticos escreve-se por Ea;­
cellentissimo e Reve?'endissimo Senltor. A's pessoas a quem
compete Senho?'ia escreve-se por Illust"issimo Senhor ou
Senhom.-L. de 29 de Janeiro de 1739.

- A formula das cartas regias para os duques será: Hon­
rado Duque de ... , vice presidente, conselheiro, etc.,
amigo: Eu El-Rei vos envio muito saudar, como aquelle
que muito amo e prézo. Tendo, etc. Houve por bem
por decreto, etc. O que me parecel1 communicar-vos
para vossa intellig·encia. Escripta no Palacio etc ­
Rei.-Do Ministro da Guerra-Para o honrado Duque
de ...
Antigo estylo, referido por Villas-Boas na Noblia?'chia

Pol'tugueza, cap. 7°.

- Para os marq uezes a formula é a mesma, supprímindo­
se as palavras-muito amo e prézo.-Idem, cap. 8°.

- Para os condes será :~Conde amigo: Eu RI-Rei vos
envio muito saudar, como aquelle que amo.-Idem
cap. 9°.
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(Jorrespondencia.-Para os agraciados com
o titulo do conselho será: F.. .. do meu conselho,
amigo: Eu, El-Rei, vos envio muito saudar. -C. R.
de. 26 de Fevereiro de 1757.

- A das thesourarias deve ser feita por intermedio das
presidencias das provincias, que farão as observações
que julgarem a proposito.-A. de 18 de Dezembro
de 1834 e circo de 13 de Janeiro de 1852.

- A dos directores dos hospitaes militares será. dlrecta
com o ministro da guerra, de quem receberão as ordens
~obre todos os objectos concernentes ao estabelecimento,
correspondendo-se igualmente com o commandante das
armas no que fôr relativo ao pessoal dos corpos da guar­
niçllo e objt!ctos do serviço, que se não encontrem com a
admini'ltração do hospital.-Reg. n. 397 de 25 de No­
vembro de 1844, art. 78 e n. 1900 de 7 de Março
de 1857, art. 246 (Ord. do dia n. 10).

- Ficão dispensado,:; os oflicios dos presidentes de provin­
cia que acompanhllo os dos inspectores das thesourarias,
devendo vir escriptas á margem delles as observaçoes
que tiverem de fazer sobre a materia, ou na falta dellas
o seu-visto-datado e rubricado; salvo tendo de fazer
observações reser'/adas, que entllo poderllo vir em oflicio
separado, declarando isso mesmo no da thesouraria.­
Ord. do Thesouro de 21 de Outubro de 1846.

- Havida directa ou indirectamente entre os empregados
de qualquer ordero e o governo, em negocio submettido
ao conhecimento e decisão deste, nilo poderá ser publi­
cada emquanto a materia que servir de base a essa cor­
respondencia n!lo fôr definitivamente resolvida pelo
Tllesmo governo. -Ord. do Thesouro de 27 de Feve­
l'eÍfo de 1847.

.,.-- Como deve ser enviada das provincias a que é dirigida
á.s secretarias de estado. - Dec. n. 632 de 27 üe Agosto
de 1849.
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Oorrespondencia.-Ados diversos ministel'ios
com as thesourias expede-se com sobrescripto ás pre­
sidencias.-Circ. de 13 de Janeiro de 1852.

- Deve ser dirigida ao Ajudante-General a conespon­
dflncia official militar que ti vet' de subir a pl'e::iença do
ministro, na Côrte por intermedio dos chefes dos corpos
e das autoridades militares a quem de direito competir,
e nas provincias por intermedio dos commandantes de
armas, onde os houver, e pelo dos assistentes do Aju­
dante-General nas outras.-Dec. n .1881 de 31 de Janeiro
de 1857, art. 12. .

- Os commandantes de armas e os assistentes doAjudante­
General nas provincias, remetterão por c6pia aos presi­
dentes destas, toda a correspondencia que tiverem dire­
ctamente com o Ajudante-General do exercito para que
os mesmos presidentes façã.o ao .governo as observações
que julgarem convenientes sobre o obje~to.- Dec.
n. 1881 de 31 de Janeiro de 1857, art. 29.
Recommenda-se mui expressamente ocumprimento desta

disposiçãO, devendo-se nos officios dirigidos ao quartel­
g'eneral fttzer a seguinte nota no verso da ultima folha
escripta, ou na parte inferior desse verso, se a escripta
do officio a comprehender :-Remelteu-se copia deste oflicio
e dog documentos que o acompanhão (quando os houve?') á
presidencia da p?'ovincia.

Esta nota sera rubricada pelos commandantes das armas
e assistentes, e os documentos de que devem remetter
c6pia serão s6mente aquelles que fôrem necessarios para
esclarecimento da materia sobre que versar o officio.­
A. de 4 de Abril de 1859.

- A dos g'eneraes com mandantes em chefe dos corpos de
exercito em operações com o governo será por intermedio
do Ajudante General dJ exercito, na parte relativa ás
alterações do pessoal do mesmo exercito, seu forneci­
mento, sua disciplina e mais particularidades de mer.a
administração. Será, porem, directamente com o MI­
nistro da Guerra a respeito de objectos que versem sobre
o plano da campanha, e as circumstancias peculiares
das operações de guerra. -Reg. n. 1881 de 31 de Ja­
neiro de 1857, art. 33.
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Cor1-'espondencia.-A do cirurgião-mór com
o tr0verno é por intermedio do Ajudante-General.- Reg.
n.1900 de 7 de Março de 1857, art. ~9 {Ord. do dia
n. 10).

- Regula-se a correspondencia oflicial com o quarte1-ge­
neral do exercito na Oôrte, e determina-se que seja em
tudo o caso endereçada ao Ajudante-GenElral. -Ord. do
dia n. 15 de 26 de Maio de 1~57.

- Toda a correspondencia deve ser feita cm papel de
formato regular, como o da Secretaria. de Estado, com
excepção daquelles documentos que pela natureza de sua
especialidade não puderem absolutamente deixar de ser
escriptos em papel de maior formato.-Ord. do dia n. 27
de 9 de Setembro de 1857, Oirc. de 16 de Maio 1865 e
Ord. do dia n. 1429 de 30 de Novembro de 1878.

- A dos commandantes de armas nas provincias, directo_
res dos arsenaes e encarregados de depositos de artigos
bellicos co~n a Repartição de Quartel-Mestre-General,
deve ser dIrecta, em tudo qne tenha relaçãO com o
material do exercito.-Oirc. de 7 e 10 de Maio de 1859.

- A que contiver papeis e processos administraLivos de
interellse de partes, quando tenhão de ser rernettidos para
o correio deve-se no sobrescripto fazer disso mensão, de­
clarando-se os nomes das pessoas a quem pertencerem
afim de se poder alli fiscalisar o pagamen to do respe­
ctivo porte.-A. de 15 e 22 de Dezembro de 1859.

- O director d'a Fabrica de paIvora da Estrella correspon­
de-se directamente com qualquer autoridade sobre ob­
jecto de serviço. -- A de 20 de Julho de 1860.

- Os ofliéios reservados, dirigidos a Secretaria de Estado
trarão no sobrescripto a conveniente nota, pundo-se
outro sobres~ripto ostensivo. - Oirc. de 19 de Novembro
de 1860.
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Oorrespondencia. -A dos oommandantes de
armas com a Secretaria de E tado deve ser por intermedio
das presidencias.-A.. de 29 de Dezembro de l8GO.­
Revogado pelas circulares de 5 de Janeit'o e 5 de Marco
de 1~66 que determinao qne essa corl'espolldencia ~e ~e
ser ~lrecta com o governo, tendo, porém, o visto do
presld~nte a quem se remetterá copia da mesma, quando
o presIdente se achar longe da capital e mais facil e
seg~ra sbja a correspondencia para a Côrte antes de ter
o VIStO.

- Nos o:fficios em resposta a avisos ela Secretaria de Es­
tado deve-se mencionar as datas dos mesmos avisos.­
Circo de 14 de Agosto de 18G~.

- A das colonias militares deve seI' enviadll. aos presi­
dentes das provincias para dar-lhe o devido destino, de­
pois de informada de molo que habilite o gOVfJ!'Uo a
resolver, com exacto conhecimento de causa, sobre as
pretensoes e questões que suscitarem.-A. de 19 de
Dezembl'o de 1862.

- As tbesourarias de fazenda correspondem-se com os di­
versos ministerios, e cumprem as ordens denes. -A. de
16 de Fevereiro de 1863.

- O commandante da Escola de tiro s6 recebe ordens do
com mando geral de &rtilharia, ao qual é subordinado;
pode, porém, a bem do serviço, corresponder-se com
qualquer autoridade civil ou militar.-Dec. n. 5276 de
la de Maio de 1873, art. 5' (Ord. do dia n. 938).

- Autoriaa-se a isenção do porte da corresponàencia postal
dirigida aos o:fficiaes e- praças do exercito quando es­
tiverem em campanba,e bem assim a que fôr por elles ex­
pedida. -L. n. 1246 de 28 de Junho de 1865, art 5° § 5°.

- A do Commando geral do Corpo de Engenheiro~ ~ dos
COlO mandos dos corpos de la e 2' classe com o ~mlstro
da Gllena será sempre por intermedio da Repartlç~o de
Ajudante-General.-Instr. de 26 e 27 de Fevereiro de
1866 (Ordem do dia n. 505).
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Oorrespondencia. -Os pa1Jeis que se remettem
á Secretaria devem ir cada um com o seu o:fficio es~

pecial.-A. de 15 de Junho de 1871.

- Os ajudantes de ordens dos presidentes não se corres­
pondem com o Ajlldaute-General.-A. de' 27 de Janeiro
de 1872.

- O commandante superior da g'uarda nacional de Ni­
ctheroy, em objecto de serviço, deve sempre dirigir-se ao
governo por iatermedio do presidente da provincia.­
A. de 21 de Maio de 1872.

- Do commandante da Escola Militar. ·-V. Reg. n. 5529 I

de 17 de Janeiro de 1874, arts. 64 a 66 (Ord. do dia
n. 1020).

- A dos directores dos arsenaes das provincias com o g'o­
verno deve ser feita por intermedio das presidencias,
salvo os casos em que, na fÓl'ma do rpgulamento de 17
de Abril de 1868, o director da Secretaria de Estado e das
repartições annexas se communicão directamente com os
cLefes das repal,tições subordinadas ao Ministerio da
Guerra e com as thezourarias da tazenda.-A. de 5 de
Março de 1874.

- A do capellão-mór com o governo é por intermedio do
Ajudante General. -Reg. n. 5679 de 27 de Junho de
1874, art. 14. (Ord. do dia n. 1062).

- A que se destina a paizes estrangeiros pode ser en­
viada directamente aos nossos agentes, sem dependencia
do Ministerio dos Estrangeiros.-Circ. de 25 de Junho
de 1877.

- O director do Laboratorio do Campinho corresponde-se
directamente com o ministro, e com qualque: autoridade,
civil ou militar, sobre os assumptos relativos ao serviço
a seu cargo.-Reg·. n. 6984 de 27 de Julho de 1878,
art. 3.° § 4.°
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Oorrespondencia.-Nem antes de aberta nem
depois .de ~ncerrada a inspecção de um corpo póde o
respectIvo mspector corresponder-se como seu commau­
dante sem ser por intermedio do presidente da vrovincia
e do commandante das armas.-A. de 8 de Agosto de
1878. (Ord. do dia n. 1419).

- {) director do Archi vo Militar corresponde-se directa­
mente com a Secretaria de Ei:ltado.-Reg. 11. 7012 de
31 de Agosto de 1878.

- V. Assignatu1'a.-Batalhão do engenhei1'os .-Ci1'urgião­
mór.-Commandante das a1'mas.-Communicação.-Fa­
bl'ica da Polvol'a.-Ordenança.-Pórtc.-Publicação.-Re­
cibo.

Oór'te.-V. COStU1'Q .-Fa1·damento.

Oórte de 1:Il.adelra.-V. Malteim.

Oortejo. - Não ha precedencia no Conselho Su­
premo quando vai ao paço .-A. de 29 de Setembro de
1868.

- V. Precedencia.-Unif01'me.

Cosinheiro.-Para cada divisão de 100 doentes
haverá nos hospitaes um cosinheiro e um ajudante, que
serão admittidos por contrato, ou escolhidos entre as
praças dos corpos.

Em cada casinha haverb dous serventes -Reg. n.
1900 de 7 de Marco de 1857, art. 198. (Ord. do
dia n. 10). .

- Nas enfermarias militares haverá um cosinheiro,
ajudantes de cosinha e serventes iudispensav.eis.-~eg.
de 30 de Janeiro de 1861, art, 40. (Ord. do dIa n. 2;)8).

_ Vencimento das praças empregadas. nas enfermarias
como cosinheiros.-A. de ~O de MalO de 1878. (Ord.
do dia D. 1411).
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Oostura.-Marca-se o preço da costura de varias
peças de fardamento.-A. de 17 de Julho de 1854 e
Circ. de 21 de Janeiro de 1855.-Alterados pela Circo de
7 de Janeiro de 1856 que prohibe a manufactura de farda­
mento nos quarteis dos corpos que esti vel'em em lugares
onde haja arsenaes de guerra.

- Instrucções para manufactura de costuras.-A.. de
22 e Porto de 25 de Fevel'eiro de 1856; A. de 17 de
Março, Circo de 6 de Agosto e A. de 2 de Outubro
tudo de 1860; A. de 18 de Novembro de 1866, 4 de
Agosto de 1869 e 19 de Dezembro de 1870.

- Ficilo estabelecidas 2 3/4 varas de algodão para ma­
nufactura de uma camisa.-A. de 7 de Agosto de 1862.

- Deve ser paga logo que seja apresentada prom­
pta e em termos, qualquer que seja a sua impor­
tancia, excepto as que forem feitas por contrato.-A.
de 17 de Maio de 1865.

- O arsenal de guerra deve remetter diariamente á Pa­
gadoria os talões dos bilhetes extrahidos 'no mesmo
dia, e a parti!' do dia seg'uinte a .esse, deve ser feito o
pagamento de cada bilhete, logo que fÔl' apresentado.­
A. de 18 de Março de 1868.

- V. Conhecimento.-Eseripttwação.-li'ardamento,-Ma­
terial do exercito.-Segunda via.-Reg. n. 5118 de 19 de
Otbt'l.6b'l'o de 1872, C/;1't. 238.

C~redit:o.-Sobre a distribnicão dos crenitos minis­
teriaes ás provincias.-Dec. ln. 178 de 30 de Maio
de IS42.

- Quando as quantias votadas nas rubricas do brçamento
nilo bastarem para as despezas a que "ão destinadas, e
hon ver urgente necessidade de satisfazeI-as, não estando
rennido o Corpo Legislativo, poderá o governo auto­
rizal-':ls, abrindo para esse fim cl'editos supplementares,
sendo porem a necessidade da despeza deliberada em
conselho de ministros, e autorizaà.a por decreto refe­
rendado pelo ministro a cuja repartição pertencer, e
publicado na folha oflicia!. Nas mesmas

/
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circumstancias, e com as mesmas formalidades, poderá
o govemo abrir creditos extraordinarios para occorrer
a serviçús urgentes, extraordiuarios nllQ comprehendidos
na lei do orçamento, por não poderem ser previsto.:; por
ena.

Se' porem estiver reunido o norpo Legislativo não
poderá o g'overno abrir os referidos ereditos, nem au­
torizar a despeza sem que eIles sejão previamente
votados em lei.

Exceptuão-se os casos extraordinarios, como sejão
os de epidemia, ·ou outra calamidade publica, sedição,
insurreição, rebellião, e outros desta natureza, em que
o governo poderá autorizar previamente a de3peza,
dando immediatamente conta ao poder legislativo.
- L. n. 589 de 9 de Setembro de 1850, art. 4°._
V. L. n, 2692 de 20 de OUtttb1'D de 1877, al't, 25.

Oredito.-As ordens dos diversos ministel'Íos s011'e
o augmento e reducção, ou distribuiçãO deIles s\10
cumpridas pelas thesonrarias por intermedio do Minis­
terio da Fazellda.-Dec. n. ~70 de 22 de NO'f'embro
de 1851 e A. de 12 de J~nho de 1862.

- A circumstancia de seI' especial um credito dado para
um determinado serviço não altera a regra geral de
se dever levar a despeza, que por conta de tal credito
se fizer, aos exercicios em que tiver logar o serviço,­
Ordem de 5 de Outubro de 1~55,

- Nos pedidos de augumento de credito deve servir
de baze o estado effecti vo do pessoal, e o menos
que fôr presumivel despender-se quanto ao mate­
rial, fazendo-se novos pedidos quando, por qualquer
circumstllncia, haja necessidade de maior despeza.

Sempre que houver movimento de pessoal ~s thezou­
rarias devem participar immediatamente o dlllo em que
veri fica r-se e os adian tamentos que se fizerem, afim de
annullar-se o excesso de credito que resultar da cessa­
cão da despeza e al1gmeutar-se o das tbezourarias para
õnde marchar a força.-Oirc. de 16 de Outubro de 1857.
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Credito .-0 pedido de augmento de credito deve ser
fundamentado com a despeza feita e por fazer desenglo­
badamente, e nunca depois de fiudo o exercicio .-A. de
7 de Dezembro de 1861, e sempre com a precisa antece­
dencia.-A. de 18 Dezembro de 1~61.

- Nos creditos abertos pelos presidentes sob sua respon­
sabilidade devem as thezourarias fazer acompanhar os
seus officios de uma demonstracão desenvolvida da des­
peza autorisada por conta de cada rubrica .-Ord. de
4 de Junho de 1862.

- As thesourarias devem logo no 4° trimestre do exerci­
cio representar circumstanciadamente sobre a deficien­
cia delles, e extraordinariamente sempre que fôr preciso.
-Oirc. de 25 de Agosto e 13 de Setembro de 1862 e 16
de Agosto de 1864.

- O g'overno poderá applicar as sobras resultantes das
economias feitas na execucão dos servicos de umfl.S a
outras rubricas da lei do o;çamento, quándo os fundos
votados em algumas d'ellas não forem bastantes para
as respectivas despezas, e houver precisão urgente de
satisfazeI-as.

Este transporte, porém, não se effectuará senão do
nono mez do exercicio em diante, devendo ser delibe­
rada em conselho de ministros a sua necessidade, e au­
torizado por decreto referendado pelo ministro a cuja
repartição a despeza pertencer.-,L. n. 1177 de 9 de Se­
tembro de 1862, art. 13.

Esta faculdade não pode ser exercida no que toca a
verbas intactas, nem a respeito d'aquelles serviços que
nlio estejão findooS.-L. n. 1507 de 26 de Setembro
da 1857, art. 40.

Revogadas e"tas duas disposiçõcls pela L. n. 2692 de
20 de Outubro de 1877.

,
- A's thezoul'arias s6mente cumpre recorrer aos presi­

dentes quando, havendo recorrido ao governo geral sobre
a insufficiencia das consígnações com antecedencia de
<:inco mezes nas provincias de Matto-Grosso e de tres
nas outras, não tenhão ainda sido decididas pelo go­
verno as representaçues.-Ord. de 13 de Setembro e
5 de Novembro de 1862.
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Credito.-Providencias para conhecer-se no fim do
l° semestre dos exercicios o credito supplementar que
será preciso.-A. de 19 de Setembro de 1862.

- As thezourarias não podem applicar a despezas diffe­
rentes os creditas concedidos.-A. de 30 de Dezembro
de 1864.

- Deve ser rigorosamente cumprido o art. 4° do Dec.
n. 158 de 7 de Maio de 1842 que determina que de todos
os creditos abertos sob responsabilidade das presiden.
cias se dê conhecimento aos ministerios respectivos e ao
Thezouro.-Circ. de 10 de Julho de 1868.

- Os presidentes não são competentes para applicar a
despezas diversas as sobras dos creditas que lhes forem
concedidos.-A. de 14 de Agosto de 1868 e 13 de Maio
de 1873.

- Fica abolida a faculdade de transportar as sobras de
umas para outras rubricas da Lei de orçamento, con­
cedida ao Governo pelo art. 13 da Lei n. 1177 de 9 de
Setembro de 1862; esta disposiçãO, porém, vigorará do
exercicio de 1878-1879 em diante.

§ 1.' Os creditas supplementares n[í.o poderão ser aber­
tos senilo no caso de serem U1'gentes as despezas a que
forem destinados.

§ 2. ° Os creditas extraordinarios, f6ra dos casos exce­
ptuados na segunda parte do § 4° do arti. 4° da Lei
n. 589 de 9 de Setembro de 1850, s6mente são permit­
tidos para occorrer a serviços qne n[í.o puderem ser pre­
vistos na Lei de orçamento, e absolutamente não possam
ser adiados até á decretação de fundos pelo Poder Le­
gislativo.

§ 3. ° Na abertura de uns e outros creditas abservar­
se-hão as formalidades prescriptas pela Lei n. 589 de 9
de Setembro de 1850, precedendo exame, no Ministerio
da Fazenda, sobre o estado de caàa orçamento parcial,
cujas consignações tenham de ser augmentadas, bem
como sobre os recursos de que disponha o ThesoUl'o para
fazer face aos ditos creditos.-L. n. 2692 de 20 de
Outubro de 1877, art. 25.



- 258

Credito .-Não devem os presidentes de Provincia
abrir sob sua responsabilidade para despezas extraor­
dirias com o pessoal empregado em conselhos de guerra.
-Circo de 12 de Fevereiro de 1878.

- V. Despeza. - Fomecimento. - Illuminação - Obras mi­
litares.

Criado.-Na Escola Militar não se admittem criados
ou escravos para o serviço particular.-Reg. n. 5529 de
17 de Janeiro de 1874, art. 248 (Ord. do dia n. 1020).

-V. Camarada.

()ri:rn.e.-Os militares como são punidos.-Reg. de 20
de Fevereiro de 1708, Alv. de 7 de Maio de 1710, Reg.
de infanteria de 1763 e de cavallaria de 1764, Orde­
nança de 9 de Abril de 1805, L. n. 631 de 18 de Setem­
bro de 1851 e Reg. n. 5884 de 8 de Março de 1875 (Ord.
do dia n. 1116).

- Toda e qualquer pessoa que tenha praça no exercito,
contra a qual se provar, que sem ordem dos seus supe­
riores, foi achada ou vista fóra do seu quartel junta a
outras, em numero de tres inclu~ivamente, e d'hi para
cima, com armas brancas ou de fogo, publicas ou occul­
tas, deve ser irremissivelmente castig'ada com a ultima
pena que, pelo art. 15 dos Reg. de infanteria e de caval­
laria, se acha estabelecida contra os amotinadores, que,
como os sobreditos, perturbão a paz e ordem publica.­
Alv. de 14 do Fevereiro de 1772, § l°, e A. de 6 de
Junho de 1817.

- Os militares que commetterem qualquer acto de violen­
cia, dirigido ou a tirarem presos das mãos da justiça, ou
a impedirem quaesquer prisões que os ofliciaes dos ma­
gistrados civis pretenderem _fazer, e os que cooperarem
para qualquer dos referidos delictos, serão presos e tra­
tados como rebeldes ás leis, como inimigos e perturbado­
res do socego publico e profanadores do decoro e honra
militar, e como taes serão il'remis:ivelmente condemna­
dos á morte natmal.-Alv. de 26 de Novembro de 1&01,
§ l°, e A. de 6 de Junho de 1817, recommendando a sua
execução.
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Ori1TI.e. -Cada um dos soldados e officiaes inferiores
que resistirem ás justiças de seus o:ffi.ciaes, ou com armas
militares, ou ainda. com páos, ou com pedradas, ou por
qualquer outro melO que carecterise resistencia, será
condemnado á morte natural.-Alv. de 26 de Novembro
de 1801, § lo e A. de 6 de Junho de 1817, recom­
mendando a sua execução.

- Amplião-se e mandão-se observar os alvarás de 20 e 21
de Outubro de 1763 sobre os crimes dos militares contra
a tranq uiUdade publica.-Alv. de 26 de Jovembro
de 1801. .

- Os crimes militares nunca podem ser extinctos pelo
perdão do offendido, o qual jámais p6de perdoar a
of!ensa feita ás mesmas leis, porque a ellas está sujeito
todo o militar.-Ord.do dia de 18 de Novembro de 1819.

- Julgar-se-ha crime 0U delicto (palavras synonimas na
legislação penal):

1. O-Toda a acção, ou omissão vaIuntaria contraria
ás leis penaes.

2. o_A tentativa do crime, quando fôr manifestada
por actos exteriores, e principio de execução, que não
teve ef!eitos por circumstancias independentes da vontade
do deliquente.

3 °-O abuso do poder, que consiste no uso do poder
(confel'ido por lei) contra os interesses publicos, ou em
prejuizo de particulares, sem que a utilidade publica o
exija.

<.o_A ameaça de fazer algum mal a alguem.
L. de 16 de Dezembro de 1830, art. 2. o

- O cidadão brasileiro que tomâ-I' àrmas contra o Imperio'
debaixo de bandeiras inimigas, incorrerá· na pena de
prisão com t.raqalho por 6 a 14 annos.-L. de 16 de
Dezembro de 1830, art. 70.

- Aquelle que auxiliar alguma nação inimiga a fazer
guerra, ou a commetter hostilidades contra o Imperio,
fornel~endo-lhe grmte, armas, dinheiro, munições ou em­
barcações, sof!rerá a' pena de prisão perpetua ~om tra­
balho no gráo maximo ; por 15 annos no' medlO, e por
8 no minimo.-L. de 16 de Dezembro de 1830, art. 71,
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OriDl.e.-O que entretiver com uma nação inimiga, ou
com seus agentes, intelligencias para que se lhe com­
munique o estado de forças do 1mperio, seus recursos ou
planos; ou dér entrada e auxilio a espiões, ou a soldados
inimigos,mandados a pesquizar as operações do Imperio,
conhecendo-os por taes, incorrerá na pena de prisão com
trabalho por vinte annos no grao maximo, por doze
no médio e por seis no minimo .-L. de 16 de Dezembro
de 1830, art. 72.

- O que commetter, sem ordem ou autarisaç1!.o do governo,
hostilidades con tra os subditos de outra nação, de ma­
neira que comprometta a paz, ou provoque represalias,
terá a pena de prisão com trabalho por um a doze annos;
e se por tal procedimento algum brasileiro soffrer alg'um
mal, será o réo considerado auto'r delle e punido com as
penas correspondentes, além das sobreditas.-L. de
16 de Dezembro de 1830, art. 73.

- Aquelle que entregar de facto qualquer porção de
territorio do Imperia, ou que elle tenha occupado, ou
qnaesquer objectos que lhe pertenção, ou de que esteja
na posse, ao inimigo interno, ou a qualquer nação estrau­
geira, tendo meios de defesa, soffrera a pena de prisão
com trabalho por 2 a 18 annos.-L. de lo de Dezembro
de 1830, art. 76.

- O que accommetter qualquer prisão com força, e cons­
tranger os carcereiros ou g'uardas a franquearem a fu­
gida de presos, será punido com a pena de prisão com
tl'abalho por 3 a 10 aunos, se a fuga se verificar, e com
a de priSãO com trabalho por 1 a 5 annos se não se veri­
ficar.-L. de 16 de Dezembro de 1830, art. 122.

- Receber din1eil'o, ou outro algum donativo, ou acceita.r
promessas directa e indil'ectamente para praticar ou
deixar de praticar alg'um acto de oflicio, contra ou
segundo a lei .-Perda do emprego com inhabilidade
para outro qualquer; multa ig'ulil ao tresdobro da peita,
e pl'iSllO por 3 a 9 mezes.-L, de 16 de Dezembro ae 1830,
a~'t. 130.
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Criln.e.-Arrogar-se e e:!fectivamente exercer, sem
direito ou motivo legitimo,commando militar- cons~rvar

commando militar contra a ordem do governo,~1l1egitimo
superior, ou conservar reunida tropa, depois de saber
que a lei, o governo ou qualquer autoridade cOll1petente
tem ordenado que largue aquelle e que separe esta.­
Penas de desterro para fóra do Imperio por 15 àunos, no
gráo maximo, e de degredo para uma das provincias
mais remotas da residencia do réo, por 8 annos, no gráo
médio e por 4 no minimo.-L. de lG de Dezembro
de 1830, art. 141.

- Os militares quando commette\D crimes puramente
militares são punidoi na fórma das leis respectivas.­
L. de 16 de Dezembro de 1830, art. 308 § 2".

- Os crimes civis e militares, não estando definidos, con­
tinuã:::> a ser processados no fôro pri vilegiado nos casos
não exceptuados; não assim os policiaes que se achilo
dedal'ados e pertencem á jurisdicçao commum .-A. de
28 de Julho e 10 de Novembl'o de 1831 e 17 de Janeiro
de 1833.

- Sao crimes meramente militares todos os declarados nas
leis militares, e que só podem ser commettidos pelos
cidadãos alistados nos corpos do exercito.-Pr~v. de 20
de Outubro de 1834 e A. de 28 do mesmo mez e anno

- São militares os crimes praticados á bordo dos trans­
portes de guerra.-Res. de '27 de Março de 1838.

- Declara-se á Prezie:iencia do Rio Grande do Sul que nl!.o
havendo lei alguma em vigor que considere crime o
facto de que farãO aGcusados diversos estrangeiros, dç
induzirem praças do exercito imperial a desertarem de
seus corpos para o estado limitrophe, afim de se unirem
ás forcas do General Oribe, nlto devem ser elles proces­
sados ;' mas que, tendo abuzado da hospitalidade, e tor­
nando-se prej udiciaes na continuação de su~ residenci.a
no Imperio devem ser expulsos pelas autoridades poh­
ciaes da Provincia para fóra do limites della e do
Brazil.-Res. de 11 de Julho de 18415.-V. L. n. 631
de 18 de Selemb1'O de 1851.
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Oril:ne.-Nos casos de guerra externa serão punidos
com pena de morte, na provinci~ em que tiverem lugar
as operaçoes do exercito, e em territorio alliado, ou
inimigo, occupado pelo mesmo exercito:

1.. Os espiões.
2. ° Os que nas guardas, 'quarteis, etc., tentarem se­

duzir as praças de linha, policia, guarda nacional,. ou
quae~quer outras que fação parte das forças do governo,
tanto de mar, como de terra, afim de que desertem para
o inimigo.

3. ° Os que nos mesmos lugares acima mencionados
tentarem sedu~ir as m~smas praças, afim de se levan­
tarem contra o gov~rno, ou seus superiores.

4.· Os que atacarem sentinellas.
5. ° Os que entrarem pelas fortalezas sem ser pelas

portas e lugares ordinarios. -L. n. 631 de 18 de Se­
tembro de 1~51, art 1· inprinc.

- Os dos ns. 2 e 3 do art. l° da L. ,de 18 de
Setembro de 1851, sendo commettidos no caso de guerra
externa, na provincia em que tiverem lugar as opera.­
ções do exercito, e nas g'uardas, quarteis, etc., não
sendo, porém, a deserção para o inimigo, ou sendo com­
mettidos fóra dos mencionados lugares, ou em qualquer
Outl'O do Imperio no mesmo caso d~ guerra extema,
serão punidos com a pena de galés perpetuas no
g'ráo maximo, 20 annos no médio e 12 no minimo.
Se, porém, forem commettidos em tempo de paz,
em qualquer provincia e lugares, a pena será de 2
a 6 annos de prisão com traba.lho ; mas se a deserção fôr
para paiz estrangeiro, a pena será de 4 a 12 annos de
priSãO com trabalho.-L. n. 631 de 18 de Setembro
de 1851, art. l°, §§ l° e 2°.

O que dér asy10 ou transporte a desertores, conhe­
cendo-os como taes, será punido com a pena de 6 a 12
annos de prisão com trabalho, e em tempo de paz com a
de prisão simples por 6 a 18 mezes.-L. n. 631 de IS
de Setembro de 1851, art. l°, § 3°.
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Orilll.e.-:-O que comprar ás praças do exercito, policia,
guarda naclOnal ou outras quaesquer que fação parte das
forças do governo~peças de armamento, fardamento, equi­
pamento, ou mumções de guerra, se taes objectos tiverem
sido fornecidos pelo governo, será punido com 3 pena de
Ô a 18 mezes de prisão simples, e multa do decuplo dI)
-valor dos objectos comprados.-L. n. 631 de 18 de
Setembro de 1851, art. l°, § 4°.

Si o individuo que commetter este crime fôr paisano
nada tem que ver a autoridade militar, excepto dado o
caso de flagrante.-A. de 22 de Setembro de 1858.

O aviso de 8 de Outubro de 1862 corrigiu um erro
typographico que se encontra ne texto da lei supra onde
se acha repetida a palavra armamento em lugar de far­
damento.

- Os de que tratão os §§ l°, 2°, 3° e 4° da L. de
18 de Setembro de 1851, bem como os de que tratão os
arts. 70, 71, 72, 73 e 76 do Codig'o Criminal, serão,
quando commettidos por paisanos, processados e jul­
gados na fórma da L. n. 562 de 2 de Julho de 1850.
Sendo, porém, commettidos por militares, serão estes
julgados pelos conselhos de guerra, e punidos com as
penas estabelecidas pela referida L. de 1851, e pelo Co­
digo Criminal, se não as houver especiaes nos regu­
lamentos e leis militares.-L. n. 631 de 18 de Set"mbro
de 1851, art.l°, § 5°.

- Os de que trata o § l° do art. l° da L. n. 631 de 18 de
Setembro de 1851 em todos os seus numeras, ficão con­
siderados militares, e aqueHes que os commetterem ncão
sujeitos ao julgamento dos conselhos de guerra, .ainda
quando militares não sejão.-L. citada, art.1°, § 6°.

- São considerados militares todos que forem commet-
. tidos por militares nas provincias em que o governo
mandar observar as leis para o estado de guerra, e bem
assim os commettidos por militares em territol'io ini­
rnig'o, ou de alliados, occupado pelo exercito imperial,
sendo porém applicadas as penas do Codigo Criminal
nos crimes ;nel'amente civis.-L. n. 631 de 18 de Se­
tembro de 1851, art. l°, § 7°.
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Crin'l.e. -São crimes de responsabilidade:
1. ° Os de prevaricações, abusos e omissões dos empre­

gados publicos, inscrip~os no Tit. 5°, parte 2', Cap. I'
do Codigo penal.

2.° O de peculato, inscripto na mesma parte 2",
Tit. 6°, Cap. l°.

3. o Os crimes contra a liberdade individual, nos
artigos cujas disposições são ex.pressamente relativas
aos empregados publicos, inscriptos na parte 3', Tit. I'
do referido Codigo.

4.' Os crimes connexos com os de responsabilidade,
como o são as offensas physicas, quando essas são o
objecto da violencia. commettida pelo empregado pu­
blico. - A. de 27 de Agosto \le 1855.

- O acto de soltar um recruta não é crime, no sentido
que o codigo dá a essa pa:avra, e por conseguinte
tambem nilo o é a tentativa de soltar. Nestes casos deve
a autoridade regular-se pelas instrucções de 6 de Abril
de 1841 ou pelo codigo penal, segundo as circum­
st.ancias.-A. de 20 de Novembro de 1855.

- Não é crime escolastico a desercão commettida
por alumno da Escola Militar.-Res: de 21 de Julho
de 1869.

~ Estabelece-se o processo e julgamento dos crimes que
forem commettidos em paiz estrangeiro contra o Brazil
e os brazileiros.-L. n. 2615 de 4 de Agosto de 1875.

~ E' crime militar a resistencia á pl'iZão ordenada
pela autoridade policial á requisiçãO do commando mi­
litaI'. -Decisão do Conselho Supremo Militar de Justiça,
de 16 de Outubro de 1878 (Ord. do dia n. 1428).

- V. - A1','ombamento. -Empl'ego.~E/)asão.-Fuga.­
Fu.rto.-Leis militares.-Reg. n.5884 de 8 de Afarço de
1.875 (Ord. do dia. n. tii6) .-Réo.

CUn1.pra-se.-O cumpra-se dos papeis que El-Rei
assig'na põe-se no reverso da lauda .-Prov. de 3 de

ovembro de 1597.



Oun'l.pra-se.-Põe-se em todas as ordens que se
recebem.-Regimento de 29 de Agosto de 1615 § 77
e A. de 15 de Julho de 1754.

- J as patentes militares.-Regimento de 29 de Ag-osto
de 1645 § 77.-Dec. de 3 de Janeiro de 1809,20 de
J ullho de 1818, POl't. de 18 de Ag'osto de 1825, L. do I'
de Outubro de 18"28, art. 154, A. de 19 de Novembro
de 1830 e Dec. n. 1881 de 31 de Janeiro de 1857, art. 13
(Ord. do dia n. 1).

- Os commandantes das devisõcJs devem pôr o cumpra··se
nas costas das patentes e outros papeis assignados pelo
punho regio. -Regimento de 1753.

- V. Licença.

Cunhado.-Não podem servir juntos como jurados
emqnanto durar o cunhadio, devendo servir o primeiro
sorteado não sendo impedido.-L. de 20 de Setembro
de 1830, art. 47; Cad. do proc., art. 277 e Reg. 120
de 31 de Janeiro de 1842, art. 357.

- Obito de cunhado é motivo para o empregado publico
faltar á repartição 110 tempo do nojo, conforme o reg'i­
menta de 29 de Janeiro de 1812.-A. de 21 de Abril
de 1849.

- V. P?'ocw·ação.

Curador.- Sempre que se houvel' de tratar em
juizo alguma causa civil, ou crime, de algum menor,
além do tutor ou curador dar-se-lhe-ha um curador
á lide.- Ord. L. 3' Tit. 41 §§ 8° e 9'.

Curativo.- A despeza com o curati~o dos réos
miltares sentenciados a trabalhos de fortIficação, em­
bora tenhão sido excluidos dos corpos a que perten­
ciãO, pertence á repartiçã.o da guerra, em vista da
disposiçãO do § 2° da provisão de 21 de Março de
1829.- A. de 15 de Novembro de 1850.

34
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Ourattvo.-Recommenda-se todo o cuidado no das
praças enfermas, tanto nos hospitaes de administração
militar, como nos particulares, e nos de caridade, onde
forem recolhidas, devendo ser visitadas pelos setas chefes
ou por ofliciaes por elles nomeados e por cirurgiões do
corpo.-Circ. de 27 de Junho de 1855.

- Fixa-se em 6$000 mensaes a consignação para o cura­
tivo dos cavallos dos corpos de cavallaria e artilha­
ria. - Circo de 27 Março de 1878.

Ourso de infanteroia e oavallaria.
- Creado pelo decreto n. 634 de 20 de Setembro de
1851; extincto pelo de n. 2116 do l° de Março de 1858 e
restabelecido pelo de n. 55i:>0 de 14 de Fevereiro de
1874.- Ultimo Reg.-Dec. n. 6783 de 29 de Dezem­
bro 1877 e n. 6818 de 6 de Abril de 1878 (Ord.
do dia n. 1394 e 1408).

- V. Escola ~[ilitar.

Onstas.- Os militares da l' linha não pag·ito cnstas
dos processos crimes do seu fôro, nem o porte dos
mesmos proces~os pelos correios.- Res. de 16 de Junho
de 1821.

- As justificações feitas judicialmente pelos cida­
dãos, que pretenderem com ellas instruir os recursos
interpostos das deliberações das juntas dos alistamento,
estão comprehendidas na disposiçãO generica do art. 139
do Reg. de 27 de Fevereiro de 1875 e portallto isentas
do pagamento de custas - A. de 22 de Setembro e
22 de Dezembro de 1875 e 13 de Maio de 1876.

- A expedição da copia da queixa ou denuncia contra
empreg'ado publico, por crIme de respon~abilidade,

afim de ser elle ouvido, não depende de pagamento
de cnstas.-A. de 14 de Outubro de 1876.
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D

DalDa de honor.- V. Dama ia Par;,o.

DalDa do Paço. - Tratamento - Ex.cellencia.
- L. de 29 de Janeiro de 1739 § 12.

D alDno .- A j urisdicção civil é com peten te para a
execllcão da sua sentenca sobre a indemnisacão do
damnô proveniente do d~licto, se o réo tem be~8 para
serem executados, e no caso de verificar-se que elle
não possue bens, ou que estes são insuflicieutes pam
a execução, compete ao juiz das execuções criminaes
reduzir a satisfação do damno a prisão. - Circ. de
18 de Outubro de 1854.

Não obstante a disposiçãO d'este aviso é questão
controversa se, em face do art. 68 da Lei de 3 de
Dezembro de 1841, a condemnação pecuniaria pode ser
convertida em prisão. - V. a Consolidação das Leis do
DT. TBixeira de F?'eitas, 2' edição, nota ao art. 799.

- Por via de accão civel deve ·se haver o damno cau­
sado pelo delicto; procedendo-se a previa avaliação judi­
cial. - A. de 3 de Fevereiro de 1863.

DecilDa Urbana.- V. Imposto P?'edial.

Da'ta.- V. Em.- HeqLlel'imento.

Decisão .-V. .4 eto

Decreto. - Devem ser datados com os annos da
independencia e acclamação de Sua Mag-estade o Impe­
radar. - Dec. de 10 de DezelUbro de 1822.
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Decre'to.-Os decretos do g'overno devem ser cum~

pridos logo que deUes houver noticia pela publicação na
folha o:fficial.- A. de 31 de Outubro de 1873.

- V. Emolumentos. - Sello.

Decurião.- V. Ajudante.

Defesa.- Não deve ser antecipada sem haver ac~

cusação legal.- A. de 13 e 15 de Setembro de 1828.

- V. Advogado.

Defici't.- Quando houver nas enfermarias milita­
res será preenchido por uma prestação abonada pela
thesouraria, cum ordem da pI'esiJencia, sendo essa
despeza classificada na verba-corpo de saude.- A.
ele 15 de Março de 1861, 18 de Novembro e 13
de Dezembro do mesmo anno (Ord. do dia n. 298.)

- V.- Esc7·iplumçcio.- Etapa.- Formgem.- Soldo.

Delegado.-Recommenda-se aos delegados do cirur­
gião-mór a prompta reme::.sa dos papeis que devem diri­
o-ir ao dito ciru rgiãO-mÓL' nos termos do regulamento
elo COl'PO de saude de 7 de Março de 1857:-0rd. do
dia n. 55 de 30 de Março de 1858.

- V .CO?'po de Saude.-Dese?'tor.-Hos-pital.-Re(onnado.

Delic'to.-V. C?'ime.-Réo.

Dernissão.-Nenhum o:fficial p6de requerel-a ao
c;ovel'Uo, sem dedarar' os motivos que tem para isso,
continuando a servir até que seja resolvido o pedido.­
Alv. de 12 de Agosto de 1793, e Ord. do dia n. 854 de
13 de Maio de 1872.

- Não p6de o governo dal-a ?- o:fficial algum do exercito
('ontra a sua vontaàe. privando-o do posto, sem sen­
tença do conselho de guerl'a.-L. de 25 de Março
de 1~24, art. 149.
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De1D.issão.- o oflicial que obtiver demissão Mo
entrará no.goso della sem responder por algum crime
que .houvel' commettido como militar.-A. de 29 de
Abril de 1857.

- Nenhum oflicia.l póde obtel-a sem ter servido ao Estado
o tempo a que é obrigado o voluntario.-Res. de 16 de
Março de 1861 (Ord. do dia n. 250) .-V. Reg. n. 5529
de 17 de Janeiro de 1874, arts.218 e 257 (Ord. do dia
n. 1020), L. n. 2556 de 26 de Setembro de 1874, art. 4·
!3 3' e Reg. n. 5881 de 27 de Fevereiro de 1875, arts.
101, 102, e 103 (Ord. de dia n. 1114).

- Os ofliciaes demettidos têm dirp.ito a todos os venci­
mentos até a data da publicação da demissão no lugar
em que se acl.u1.rem .-A. de 9 de Setembro de 1861.

- Não podem da1-a os presidentes de provincia aos em­
pregados interinos, por elles nomeados com depel1dencia
de approvoção do governo.-A. de 13 de Dezembro
de 1869 e 18 de Outubro de 1875.

- O empregado que a pede não póde, antes de 1h'a ser
concedida, deixar o exercicio do seu lugar. -A. de 16
de Agosto de 1872.

- Não se concederá a ofliciaes do exercito que tiverem
frequentado a Escola Militar, sem que, segundo as leis e
disposições em vigor, tenham, pelo menos, 6 annos de
p.fi'ectivo serviço em qualquer corpo do mesmo exercito,
a menos que nilO indemnisem os cofres publicas de toda
a despeza feita com seu tratamento e vestuario durante
o tempo do internato.-Reg. n. 5529 de 17 de Janeiro
de 1874, art. 257 (Ord. do dia n. ~0'20). . ..

Os que obteem demissãO por lDcapaCldade phlslca,
comprovada em inspecção de saude, nilo estl10 compre­
hen didos na disposiçãO d'este art. -A. de 28 dp Março
de 1874.

Nas expressões-tratamento-e-vestuario-deve en­
tender- e dial'ia para alimentação e fardamento, ex­
cluido o soldo e gratificação de voluntario.-A. de 10
de Março de 1874. Sempre que
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8empre que se conceder demissões n'estas condições a
Escola Militar remetterá ao Quartel-General uma nota
da despeza que o oflicial houver feito. - A. de 14 de
M,arço de 1~74.

De:rn.issão. - Aposentad01'ia. -lnterinidade.- Sus­
pensão.

Do:rn.ora.-V. P~·ocesso.-Sentenciado.

Dente.-A falta de dentes não é impedimento phisico
para o serviço militar. -Porto de 7 de Janeiro de 1824.

- Aos facultativos encarreg'ados das enfermarias militares
compete a extracção de dentes das praças que necessita­
rem d'essa operação.-A. de 19 de Maio de 1862.

O aviso de 26 de Setembro do mesmo anno e o de 19
de Outubro de 1878 declarllo que este serviço, bem
como a applicação de sanguesugas, ventosas e sangrias
deve ser feita pelos enfermeiros e ofliciaes do corpo de
saude.

- O serviço de dentista para os alumnos da Escola Militar
deve ser prestado pelos cirurgiões militares. -A. de 18
de Outubro de 1871.

Depôr.-V. Commandante de armas.-Testemunha.

Deportação.-Nos casos de guerra externa póde
o governo fazel' sahil' dos I u~'ares, em que a sua pre­
sença fór perigosfj., todos aquenes que ahi não tiverem
domicilio e mesmo os que tiverem, se a necessidade das
.:lpel'ações militares o exigir, e só emquanto durar essa
necessiuade.-L, n. 631 de 18 de Setembro de 1851,
art. l° § 8°.

Deposito-Os individuas cujas propostas para for­
necimentos forem acceitas depo~itarão dez por cento do
valor das mesmas ou prestarão fiança idonea por quantia
equivaleu te, que pefderão em beneficio dos coftoes pu­
blicas, quando se recusarem a assignar os respectivos
contrato.. -A. de 9 de Junho de 1865. A base
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A base do calculo dos lU 0/. será a importancia dos
ultimas fornBcimentos.-A. de 16 de Junho de 1876.

Este deposito será restituido logo depois da assigna­
tura do contrato. -A. de 5 de Julho de 1876.

Estas disposições são applicaveis aos hospitaes milita­
res, não só em relaçãO aos contratos de fornecimento
como a outros quaesquer.-A. de 28 de Janeiro
de 1876.

Deposito.-V. Cont1'ato.-Fiança.-Juros.-e Reg.
n. 5118, de 19 de Outubro de 1872 (Ord. do dia n. 89i).

Deposito de aprendizes artilheiros.
V. Aprendiz a9'tilheil'o.

Deposito de artigos beillcos. -A sua
direcção e inspecção é da privativa attribuição do
presidente da provincia; mas o commandante das
armas poderá passar revista aos petrechos e munições
de g·uerra. - Reg. de 8 de Maio de 1843, art. 10.­
V. Reg. n. 5856 de 23 de Joneirode 1875, a1'l. 3·
(Ord. do dia n. IllO).

- Dã.-se-lhes organisação continuando os existentes nas
capitaes das provincias do Amazonas, MaranhãO, Pa­
rahiba, Piauhy, Rio Grande do Norte, Ceara, A1agoas,
Sergipe, Espirito Santo, Santa Catharina, Pa)'aná,
Goyaz, Minas <.Teraes e S. Paulo, nas cidades de
Santos, Rio Grande, S. Ga brie1, e em Miranda, e
ficando considel'ados como dependencia deHes o edi­
ficio que servil' para arrecadação da po1vura, munições
e mais artificias de guerra.-Reg. n. 5856 de 23 de
Janeiro de 1875 (Ord, do dia n. 1110).

ApJZal' desta disposiçãO o deposito de A1egret~ con·
tinuou a subsistit' até que por A. de 21 de Feverell'o de
1878 se mandou supprimir.
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Deposito de artigos bellicos.-Aquelles
onde não houver arsenaes de guerra serão ímme­
diatamente subordinados ás respectivas presiden­
cias, sem cuja ordem nada será neUe recolhido nem
fornp,cido ; os outros, porem, que o governo julgar con­
veniente conservar'ou crear nas provincias onde houver
arsenaes serãl) considerados como dependencias dos
mesmos arsenaes, a cujas directorias ficarão immediata­
mente sujeitos .-Reg. n. 5856 de 23 de Janeiro de 1875,
art. 30 (Ord. do dia n. 1110).

- O guarda fiel que nã.o fôr praça reformada do exercito
não deve perceber maiQres vantagens do qne as mar­
cadas no respectivo reg'ulamento.-A. de 14 de No­
vembro de 1876.

- V. Armazem .- Escdpturação .- Expedient(} .- Mate?'ial
do. Exercito.-Dec. n., 5118 de 19 de Outubro de 1872
(Ord. do dia n. 892).

Deposito de caçadores a cavallo.­
Extingue se o da Provincia da Bahia.-A.de 2 de Julho
de 1877 (Ord. do dia n. 1305).

Deposito de convalescentes.-Mandão­
se estabelecer em llJgares convenieutes para onde serão
remettidos os militares, que sahindo curados dos bos­
pitaes, não puderem todavia entrar em serviço activo,
e necessitarem de algum repouso e cuidados hyg'ienicos.
-Reg. n. 1900 de 7 de Março de 1857, art. 92 (Ord.
dia n. 10).

- Estabelece-se em um dos edificios da fortaleza de S.
João.-:"Ord. do dia li 328 de 19 de Setembro de 1862.
E"te deposito foi transferido em 14 de Janeiro de 1863
para o Andarahy, pa sando c1epois a servir de euferma­
ria ·militar. -Em o Iode Fevereiro de 1867 passou a
servir de hospital militar provisorio dependente do da
Corte, e por Aviso de 3 de Julho do mesmo anno foi
declarado inteiramente independente deste.
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Deposit:o de convalescentes.-Instruc­
ções para a sua administraçno. -Ord. do dia n. 343
de 14 de Janeiro de 1863.

- Emquanto nM se estabelecer uma casll. com as con­
dicções de segurança, nüo devem os presos senten iados
e por sentenciaI' ser enviados para este cleposito. -A.
de 15 de Janeiro de 1863.

- V. J-Iospital.

.Deposito de dlsciplina.-Mandão-se crear
DOS lugares em que forem convenientes.-Dec. n. 3555
de 9 de Dezembro de 1865, art. 3° (Ord. do dia n. 488).

- Instrucções para a sua organisação. -A. de 15 de Fe­
vereiro de 1866 (Ord. do uia n. 504).

Deposi'to de instrucção.-Mandão-se crear
nos lugares em que forem conveniented. -Dec. n. 3555
de 9 ae Dezembro de 1865, art. 3° (Ord. do dia n. 488).

- Instrucções para a sua arganisação. -A. de 14 de Fe­
vereiro de 1866 (Ord. do dia n. 505).

- Creão-se na Çartaleza de S. João e nas provincias do
Rio Grande do Sul. Santa Catharina, Bahia, Pernam­
buco, S. Paulo e Paraná. -Ord. do dia n. 509 de 17
de Marco de 1866.-0 de Pernambuco e o da Bnhia farão
extinctps par A. de 2 de Julho de 1877 (Ord. do dia
n. 1305).

- Solvem-se duvidas sobre a organisação de um deposito
especial de instrucção de 21 ordem de caçadores a cavallo
na provincia da Bahia. -A. de ~6 de Maio de 1866.­
Extincto por A. de 2 de Julho de 1877 (Ord. uo dia
n. 1305).

- Manda-se que seja reduzido ao plano adoptado pelas
iDstruccões de 14 de Fevereiro de 1866, visto terem
cessado; com a extincCílo da cholera morbus, os motivos
que determinarão a •alteração mandada fazer por aviso
reservado de 22 de Abril de 1867, no plano de sua
organisação.-A. de 24 de Outubro de 1867 (Ord. do
dia n. ~93).
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Deposito de instrucção .-Manda-se crear
um para a arma de infanteria, em S<lnta Cat.hat'ina,
de conformidade com o art. 3° do Vec. n. 3555
de 9 de Dezembro de 1865, -A. de 16 de Julho
de 1872 (Urd. do dia n. 869). Sua organisação em o
l° de Outubro de 1872. -A. de 21 do mesmo mez.-E'
reduzido a um corpo de 2 companhias organisado se­
gundo o plano que acompanha as instrucções de 14 de
Fevereiro de 1806, sendo commandado por um major,
e tendo, alem dos o:fficiaes das companhias, um aju­
dante, um secretario e um quartel mestre. -A. de 2
de julho de 1877 (Ord. do dia n. 1305).

Extincto por A. de 18 de Março de 1878 (Ord. do dia
n. 1406).

- Approva-se a creação dos lug'ares de ajudante, quartel
mestre, secretario, sargento ajudante, sargento quartel­
mestre e tambor mór para o deposito de Santa Catharina.
-A. de 28 de Novembro de 1872 (Ord. do dia n. 947
de 1873).

Deposito de polvora.-Da Ilha das pombas
hoje Santa Barbara.-Teve começo no vice reinado do
Conde da Cunha, entre os annos de 1763 e 1767; em
Novembru de 1828 foi posto á disposiçãO da marinha,
transferindo-se a polvora para a 8'ortaleza de Santa Oruz.
Revel'teo ao Mini.sterio da Guerra em Abril de 1843.

Pertencia este deposito á Fabrica de polvora da Es­
trella; em 1855, porem, passou a ser dependencia do
Arsenal de Guerra, em virtude do Dec. n .1709 de 29 de
Dezembro.

A mUüição de guerra que alli existia foi removiJa
para os paióes da Ilha do Boqueirão, á cargo da lnten­
dencia, continuando o de Santa Barbara como deposito
do al'senal.

- De I nhomeTim. -Foi creado pelo A. d~ 24 de Abril
de 18~0 como deposito da Fabt'ica de polvora da Estl'ella.
Passon á auministração do Arsenal de Guerra da Co/·te,
pelos Dec. n. 1709 de 29 de Dezembro de 1855 e n. 2555
de 17 de Março de 1860. e depois á da Intendencia da
Guerra pelo Reg'. n. 5118 de 19 de Outubro de 1872.
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Deposito de polvora.-O de Inbomerim é
sujeito á admini~traçã.o do AI'senal de Guerra, e á. cargo
de um empregado nomeado pelo governo.-R~g. de 17
de Março de. 1860. art. 75. - Pelo Reg. n. 5118 de 19
de Outubro de 1872 ficarã.o os depositas da Côrte a carO'o
da Intendencia de guerra. o

- Mandão-se crear tres depositas de polvora em Matto­
Grosso, nos guaes deverá er tambem depositada a por­
ÇãO de cartucbame necessario ao armamento da forca
que estiver mai prOXlmll. a taes depositas. -A. de í7
de Junho de 1872.

- Passilo a ser consid-erados como dependencia dos depo­
sitas de artigos bellicas.-Reg. 5856 de 23 ue Janeiro
de 1875, art. 2° (Ord. do dia n. lUO).

Deposito de recrutas.-Mandã.o-~eestabe­
lecer nas provincias do Rio de Janeiro, Bahia, Pemam­
bnco, Maranhão, S. Paulo e Santa Catharina.-Dec.
de 13 de Outubro de 1837.

- Ao commandante do de Pernambuco mll.ndão-se abonar
vencimen tos de estado-rna~or de primeira classe. -Port.
de 12 d<:: Abril de 1869 e lo de Setembro de 1874.

_ Extinguem-se os da Bahia e Pernambuco .-A. de 2
de Jnlho de 1877 (Ord. do dia n. 1305).

- V. Deposito de inst?·uccão. - Rancho.

Deputado á Asselll.blêa Géral.-O mi­
litar que é deputado não pel'cebe soldo durante o tempo
das sessões, salvo quando não quer cabral' o subsidio
que lhe compete como deputado.-L. de 25 de Setem­
bro dtJ 1829.

Tratamento de senhoria sámente aoS que assistirão á
sessão de 1841.-Dec. n. 84 de 18 de Julho de 1841.

_ V. Accum'ltlação. - Assembléa geral. - Conrlecoração .­
Promoção,
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Desafio.-E' prohibido.-L. de 7 de Outubro de 1590
e 3 de Agosto de 1602 e AIv. de 7 de Maio de 1710.

Desapropriação.-Designão-se os casos em que
terá lugar a desapl'opriação por utilidade publica, geral
ou municipal da Côrte,-L. n. 353 de 12 de Julho
de 1845. .

- Formalidades que devem ~er observadas nas que se
fazem por utilidade publica.-A. de 21 de Maio de 1862.

- V. Fab?'ica de fe?'ro.

Desconto.-Não soffre no soldo o o:fficial reformado,
ainda mesmo quando preso e processado civil e militar­
mente.-Res. de \:) de Agosto de 1843.

- E' em favor dos cofres publicas os que se fizerem em
ordenados por motivos de faltas.-L. n. ~17 de 21 de
Outubro de 1843.

- Não é licito pratical-o em soldos para indemnisação de
alcance ue collectores. - Port. de 23 de Fevereiro
de 1849.

- Quando alg'um official a quem se faça, por qUbolquer
motivo, desconto pela quinta parte do soldo, entrar
para o hospital, só se fará esse desconto no meio soldo
com que fica.-Circ. de 23 de Dezembro de 1850 e Prov.
de 11 de Janeiro de 1851.

-- Estabelece-se o dos vencimentos dos empregados pu­
blico"\ por prestações ordinariamente da quinta parte
deIles quando tenbão de repôr.-A. de 23 de Setembro
ele 1851.-Ni:1o lhes aproveita este faval' quando a divida
provém de alcance nos valores ela Fazenda Nacional.­
A. de 18 de Junho 1863.

- Os vencimentos do official preso para conselho de in­
ve:>tigação, não se considerão nas cil'cumstancias dos
que e.:itão desig'oados para conselho de guerra, para que
:e lhe faça desconto no ~oldo.-A, de 27 de Agol'.ito
de 1855.
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Desc~nto,-Aos ufficiaes do exercito presos para
seutenCIar só se deverá fazer o desconto do meio soldo
da data da nomeação do conselho de guerra.-Prov.
de 15 de Dezembro de 1856,

- Nos vencimentos dos mellibros do conselho de O'uefl'a
se não faz desconto pelos dias em que deixar d~ fUIl­

ccionar o tribunal.-A. de 6 de Março de 1860 e 3
de Junho de [870.

- Quando os voluntarios ou engajados estiverem se
tratando nus enfermarias, não se descontarão os pre­
mios de primeira praça e os de eng'ajamento, porém
sim as g-ratificações de voluntario ou de engajamento.
-A, de 17 de Setembro de 1862.

- Manda-se descontar ás praças de pret do exercito a
importancia das peças de armamento, equipamento
e ajaezamento que se estraviarem, embora estejão ven­
cidas.-A. de 3 de Novembl'o de 1863 (Ord. do ditt
n. 374).

- 0'" que se fizerem aos ent(H'meiros, na fórma do art. 142
do Regulamento de 25 de Novembro de 1844, deve
ser recolhido ao Thesouro mensa1mente.-A. de 31
de Março de 1865.

- A restituição dos que s1\o feito alls o.ffi.ci·les reformados
em conselho de gnerra só póde ser contada do decreto
da reforma. -A. de 6 de Agosto de 1866.

- Devem soffrer de metade da gratificação os empre­
gados que se retirarem de suas repartições antes dns
dnas horas da tarde, ainda mesmo precedendo li­
cença dos respectivos chefes.- . de 1 ue Outubro
de 1868.

- ° que se houver de fazer para indemnisação do que
indevidamente se tiver abonado a um oflicial do exer­
cito, e por este em boa fé recebido" deve set' feita pela
(1uinta parte do soldo, e nunca mtegralmente, sal"
ordem especial do governo.-A.de 14 de Julho de 1871.
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Descon'to.-Não .;;e faz na etapa das praças do
exercito para pagamento de divida, pois que é pura e
simplesmente destinada para a alimeutação do soldado.
-A. de 15 de Junho de 1872.

- Cumo deve ser feito o desconto por faltas que com­
metterem os cirurgiões e empregados do hospital do
Andarahy. - V. H aspital llftlilar . A. de 24 de
Julho de 1872.

- Feita a devida carga nos assentamentos da praça
presa para responder a conselho por crime de deserção,
do qUE' tem a indemnisar á fazenda nacional pelo
fardamento, armamento e eCluipameuto que extraviou,
deve-se, dos vencimeutos que lhe forem abonados,
com exclusão da etapa, que pertence ao rancho Cllmmum,
deduzir a quinta pa.rte para a referida indemnisaçao.
Se, porém, fôr conden nado a pena que lhe não dê
direito a vencimento, o c1e.sconto deve cessar até que a
praça reverta ás fileiras do exel·cito. - A. de 22 de
Novembro de 1872 ( Ord. do dia n. 902).

- Dos operarios que tem divida proveniente das des­
pezas de sua educação quando menores das companhias
de artifiees do Arsenal.- V. Oper'ario, A. de 7 de
Outubro de 1875.

- Como se deve proceder ao desconto determinado
pelo art. 189 do Reg. de 19 de Outubro de 1872 em
relação aos operarias militares que tl'abalhao na
oificina de alfai.ate. - V. Operaria, A. e Circo de 5 de
Novembro de 1878.

- V. lld'ianlamento. - IJ1·ati{icação. - Impaslo.- Inde­
mlliSlbção .-Aiate1~i.al da exercita .-Presidente. -Secrela1'ia
de Estado, -Solda. - Vencimento.

DeseIn.bargador. - Tratamento-Senhoria.­
Dac. n. 1482 A. de 2 de Dtlzembro de 1854.

DeserQão.- Como deve ~er punida.-OrJenança
de 9 de Abril de 1805 e C. de L. de 26 de M;aio <le 1835.
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Deserção.-O oflicial inferior ou soldado, que sem
legitima licença faltar em sua companhia por espaço de
8 dias consecutivos, será no fim delles considerado
desertor; porém se a falta fôr por excesso de licença, a
deserção se julgará qualificada no fim de 30 dias,contados
precisamente '.iaquelle em que principiou o excesso.­
Ordenança de 9 de Abril de 1805, Tit. l°, art. unico.

- Os crimes de deserção serão julg'ados por um conselho
de guerra, e confirmada a sentença pelo Conselho Su­
premo Militar de Justiça. -Ordenança de 9 de Abril de
1805, tit. 4° art. unico.

- O réo de terceira deserção simples será degradado
para os Estados da India por (5 annos, e emquanto
se demorar no reino se occupará da maneira deter­
minada no art. 5.° da desercfLO sim ules. - Ol'denanca
de 9 de Abril de 1805, art. unlco, da lsserção simples.

Esta pena foi sub"tituida pela de trabalho por outro
tanto tempo nas obras publicas das capitanias a que
pertencerem os seus respectivos corpos, para onde
deverão voltar, expiada que seja a culpa, andando
entretaato presos, a 2 e 2, sendo excluidos das praças
etrectivas desde o dia em que fÔl'em cnmpnr as
suas senten~as, durante o qual tempo vencel'ão pãO,
soldo, fardamento o fardetas, e serão curados nos
hospitaes militares. - C. R. de 19 de Fevereiro de
1807.

- Os réos de desercão respondem perante um ,5Ó
couselho de 6'uerra' e em um só proces30, distin­
guindo-se todavia os da I', 2" e 3" deserção, para que a
decisão possa recahir sobre cada uma dellas. - Dec . de 16
de Junho de 1809.

- O desertor deve ser submettido a conselho de guerra
dentro de 3 dias depois de apprhendido, sendo por esta
falta responsavel o coronel do regimento. ~Res.de 27 de
J unho da 1809.
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Deserção.-Elll tempo de g'uerra não se deve
esperar 8 dia!; para se dar por qualificada uma deserçilo,
bastando para isto o facto de se ter o individuo ausentado
do seu corpo sem eonsidel'ação a tempo ou a distancia,
ou estar eUa indicada por qualquer outra circumstancia.
-Ord. do exercito de 15 de Agosto e 22 de Setembro
de 1809.

- A todo o official. que chegar a estar ausente do sen
corpo sem licença o espaço de 24 horas se porá a nota
de desertol', e deve como tal ser considerado, -Ord. do
exercito de 23 de Outubro de 1810.

Esta nota deverá ser posta ainda mesmo quando haja
motivo para se presumir que é por causa justa, porque
depois de se recolher, tendo que alltigar, o general de­
cidirá se eUa deve ter ou não effeito. -Ol·d. do exercito
de 2 de Dezembro de 1810.

- Logo que desartar dos corpos qua1q uer praça se enviará
ao Ajudante-General o seu nome, filiação, naturalidade
e signaes.-Ord. - do exercito de 14 de Novembro de
1810.

- Sempre que se fizerem remessas de desertores devem
estes vir algemad{Js ou liga dos, de forma que não possão
fugir, e mesmo no transito devem dormir ligados, nos
lugares onde não houver cadêa, com toda a segurança.
-Ord. do exercito de 11 de Fevereiro de 181l.

- NãO devem os desertores ser contados no estado effec~

tivo dos corpos.-Ord. do exercito de 7 de Março de
1811.

- Quando sejã.o praças do exercito reclamadas pelos cor~

pos de que forem desertores e tenhilo precedido as neces­
sarias clarezas, entl'egar- e-hão irnmediatamente ao
commandante da divisão (qnando os corpos estejão afas­
tados), g'overoado[' de praça ou commandante de tropas,
os quaes as mandarilO aos seus corpos pela primeira
conducta segura,' não havendo nunca demora superior
a 14 dias, quando o crime seja só militar.-Ol·d. do
exerdto de 4 e 8 de Outubro de 1811.
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DeserQão.-Sempre que fôr preso qualquer desertor,
assim nas provincias, como na Côrte, o official que o
prender,ou a quem fÔl' entregue. deve proceder sem perda
de tempo a uma escropulosa indagação para se conhecer
os lugares, casas ou pess0as que lhe servirão de refugio,
ou de protecção, durante a deserçã.o, e o tempo qilC o de­
sertor estev.e servindo, ou se conservou com cada pessoa;
e os officiaes que fizerem estas indagações recolherão, e
notarão as provas, ou os indicias que lhes parecer con­
firmarem as confissões dos desertores,ou aclararem a ma­
teria. Os generaes das provincia:> e governadores das
praças ficarão particularmente encarregados de vigiar
sobre a execução desta ordem. As sobreditas indagações
serao entregues com os desertores ao official superior a
quem elIes forem enviados, (J des~a fórma chegarão aos
g'eneraes das provincias,que com os mappas dos desertores
presos as remetterão por cópia ao Ajudante-General.­
Ord. do exercito de 19 de Outubro de 1812 e 22 de
Março de 18 t3.

- Devem ser julgados e:n tempo de paz pela ordenança.
de 9 de Abril de 1805.-A. de 8 de Março de 1816.

- Logo que de qualquer corpo deserte uma praça, o com­
mandante respectivo remetterá ao general da provincia
em que se achar estacionado, o SP,U nome, filiaçã.o, natu­
ralidade e sig'naes, para o mesmo general expedir as
ordens necessarias, se pertencer ao seu districto, ou ~ara

officiar ao mesmo effeito ao general da provincia d'onde
o desertvr fôl' natural. Os desertores que forem captura­
tlos serão remettidos sem delonga alguma aos generaes
das provincias em que os respectivos corpos estiverem
estaêionados.

Os generaes das provincias remetterão no dia pri­
meiro de cada mez á Secretaria de Estado uma rela­
ÇãO dos desertores, de que no decUl'so do mez antece­
dente tiverem recebido noticia, na fórma referida para
ser combinada com aqnelIa que os commandantes dos
corpos remettem em observancia da ordem de 18 de
Maio de 1810.-0rà. do exercito de 12 de Janeiro de
1822.

36
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Deserção.-No caso de deserção jámais se proce­
derá a conselho de guerra, sem se lhe juntar o con­
selho de disciplina, que deve servir de corpo de delicto
no de guerra, e, no caso de deserção aggravada, jámais
se prescindirá da arguição, ou perg'untas sobre a quali­
dade aggravante.-Port. de 28 de Abril ele 1823.

- Agg'rava-se se o soldado leva fardamento não vencido
ainela.-Port. de 28 de Abril de 1823, art. 2' .-V. A.
de 15 de i\'ovembro de 1855.

- Os commandantes das companhias devem declarar não
só a data da sua qualificação, mas tambem a da mesma
deserção.-Port. de 28 de Abril de 1823, art. 3°.

- Marca-se o premio de 8S000 ás pessoas que pren­
derem desertores que já estejão como tal considerados.­
Porto de 5 de Março de 1824 e 14 de Agosto de 1855. E
o de 4$000 pelas que faltarem ao quartel sem ainda
terem verificado a desercão.-Port. de 29 de Dezembro
de 1824 e 14 de Agosto de 1855.

Recommenda-se a execução desta disposiçãO. -A. de
30 de Marco de 1837.

As autOl:idades policiaes não têm direito a este premio.
-A. de 4 de Fevereiro de 1863.

Para as aprehendidas na republica do Perú eleva-se o
premio a 20$000.-A. de 5 de Maio de 1863.

- Sobre a qualidade das provas na deserção aggravada.­
Inst. de Sampaio, tit. 2° cap. 4° § l° mandadas observar
por Porto de 30 de Março de 1825. - V. Con~elho de
Guerra.

- A praça do exercito que commette este crime por
3 vezes em tempo de paz, não é mais admittida ao ser­
viço militar depois de haver cumprido a sentença, ainda
mesmo que tenha sido ella reformada em superior
instancia.-Dec. de i3 de Outubro de 1827 e Circo
de 21 de Setembro de 1855.
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Deserção.-Os ofliciaes de patente do exercito que
commetterem o crime de deserção simples,serao expulsos
do serviço; 'se fôr elte praticado em tempo de guerra terão
3 pena de 2 annos de prisão, além da expulsãO do serviço;
se fôr de algum ponto fOl·tificado em que estejf.iO de guar­
nição em tempo de guerra, serão punidos com a ex­
pulSãO do serviço e 4 annos de prisã.o; e se fôr para o
inimigo a pena será de morte natural. -O. de L. de 26
de Maio de 1835.

- Os qne são perdoados não tem direito ao pagamento
do soldo durante o tempo da ausencia. -Prov . de 18 de
Abl'il de 1841.

- Os guardas nacionaes simplesmente destacados fóra do
municipio e que desertão, ficão sujeitos á pena de des­
obediencia estabelecida no art. l2S do codigo criminal,
devendo ser para imposiçãO delta processado por qÍlal­
qner juiz de paz, com recurso para a junta respectiva;
aqueHes. porém. q1le desel'tã.o estando destacados para
serviço de g'uerra, devem ser julg'ados como desertores
do exercito.-A. de 20 de Ag'osto de 1838.

-As praças que houverem commettido () crime de de­
serção, e se alistarem de novo, serão entreg'ues a seus
corpos primitivos.-A. de 25 de Outubro 1842.

- O estrangeiro indevidamente alistado como voluntal'io
no exercito e que deserta, deve ser julgado pelos tri­
bunaes militares, e soffrer a pena que lhe. fôr imposta.
-Res. de 12 de Fevereiro de 1845.

- De la-ra-se nuHa e impl'ocedente a qualificação de de­
serçã.o de um cadete, que desertára, estando já promo­
movido a oflicial, o que o corpo ignol'8.va quando pro­
cedeu á qualificação como pn\ça de pret.-Res. de 8 de
Março de 1845.
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Deserção.-- As praças que desertarem perdem o
direito a todos os vencimentos de fardamento antes da
deserção, e aquellas que voltarem serão obrigadas a repôr
as peças de fardamento que tiverem levado e não tiverem
vencido, descontando-se-lhes pela quinta parte do soldo,
que entrará na caixa da administração até completar o
valor da parte do fardamento nao vencido ao tempo da
deserçao.-Circ. de 23 de Setembro de 1848.

- Os objectos extraviados, não sendo armas ou arma­
mento, não aggravão a deserção. -Decisão do Conselho
Supremo Militar de Justiça, de 27 de ~etembro de 1849.

- Pagito-se aos desertores os soldos e gratificações durante
todo o tempo que servjrão no exercito, antes e depois da
deserção.-Prov. de 14 de Setembro de 1850.

- O que der asylo ou transporte a desertores conhecendo­
os como taes, será punido com a pena de 6 a 12 annos de
prisão com trabalho, e em tempo de paz com a de prisão
simples por 6 a 18 mezes-L. n. 631 de 18 de Setembro
de 1851, art. I' § 3' .

- Deve ser considerado desertor o recruta que deserta
3epois de apurado e antes de prestar juramento ás ban­
deiras . - Res. de 18 de Setembro de 1852.

- Perdem as vantagens do premio, a gratificação do soldo
e tempo de serviço, e passão a ser considerados como
simples recrutados, os vaI untarias que desertão. -Dec.
n. 1089 de 14 de Dezembro de 1852 e n. 2171 de 1 de
Maio de 1858, art. 10 (Ord. do dian. 64j.

- O soldado ausente, que se apresentar antes de ser qua­
lificado desertor, tem direito a todos os vencimentos
durante o tempo da ausencia, e da consequente prisão j

tambem tem direito a todo.> os vencimentos o desertor,
desde que se 1'8colhe da deserção, ou preso, ou volun­
tariamente. - Dec. n. 1112 de 31 de Janeiro de 1853.



- 285 -

Deserção .-0 individuo que commetter o crime
de primeira ou segunda deserção aggTavada repara o .
valor dos artigos extraviados. -A. de 18 de Maio de
1854, que declara tambem nào compl'ehender-se no
perdão do desertor o do crime de fuga.

- A praça desertada e capturada não goza de indulto,
embora se ache dentro do prazo permittido para apre­
sentaçl1o.-A. de 31 de Maio de 1854.

- Conserva-se a nota ao perdoado. -A. de 31 de Maio
de 1854 e 28 de Setembro de 1857 e Res. de 23 de Marco
de 1861 (Ord. do dia n. 251) e 25 de Novembro de 1874.
-V. Res. de 22 de Novembro de 1865 (Ord. do dia
n.487).

- Quando não hou ver conselho de disciplina, solte-se o
réo de deserção.-Circ.dd 30 de Julho de 1855 (Ord. do
dia n. 50~ de 1866) e A. de 15 de Abril de 1856 e 11 de
Dezembro de 1865.

A Imperial ResoluçãO de 4 de Novembro de 1868,
communicada em A. de 8 de Março seguinte, declara
que na falta de tal conselho deve mandar proceder-se a
e11e, nos termos das Instrucções publicadas na Ordem do
dia n. ~65 de 21 de Junho de 1861 (Ord. do dia n. 667
de 1869).

- A nenhum vencimento têm direito os desertores ex­
cluidos do exercito, a contar da data da sentença.-A.
de 21 de Setembro de 1855.

- O facto de haver a praça recebido o premio de volun­
tario ou engajado não ag'grava a deserçl1o.-A. de 9 de
Outubro de 1855.

- Declara-se que só deve ser considerada aggravada a
que fôr revestida de qualquer circums~anciaprevista no
3rtig'o unico do tit. 10 da ordenança de 9 de Abril
de 1805. ficando sem efi'eito o art. 2· da portaria de 28
de Abril de 18:23, na parte que ampliou a lei ao caso
em que o desertor leva fardamento não vencido.-A. de
15 de Novembro de 1855.
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Deserção.-Determina-se que se :r;emettam para a
Côrte as praças que tiverem commettido o crime de de­
serção, depois de cumpridas as reRpectivas sentenças.­
A. de 20 de ~arco de 1857 e Circo de 5 e 25 de Outubro
de 1875. - Revógados pela Circo de 6 de Junho de 1877
(Ord. do dia n. 1:d99).

- Não faz perder a qualidade de volnutario ou engajado,
. havendo indulto.-A. de 28 de Setembro de 1857 (Ord.

do dia n. 29).

- No indulto não se comprehende a deserção em tempo de
guerra. -A. de 28 de Setem IIro de 1857. Esta dispo­
SiÇãO faz regra para todos, e deve ser executada. -A. de
22 de Fevereiro de 1858.

- Quando qualquer desertor.) legalmente qualificado, se
apresentar ou fôr apprehendido, o respectivo comman­
dante deve ordenar log'o o seu processo pelo conselho de
guerra. Se este, á vista dos documlmtos legaes e au­
thentico>; que lhe fôrem apresentados, reconhecer que o
desertor apresentou~se, 'ou foi capturado dentro do prazo
de espera, declinar'a de sua competencia para o j ulga­
menta, e nesse sentido lavrará sua decisão, como é de
lei, submettida ao Oonselho Supremo Militar para este
julgar da legalidade da incompetencia do conselho de
guelTa, e declarar segundo a praxe que tem se·
guido, se a imposição de pena ao réo é tia competencia
do conselho de disciplina, ou do chefe do corpo nos
termos da ordenanca de 9 de Abril de 1805. Pela final
decisão do Oonselhô Supremo Militar é que se regulará
todo o procedimento, que ulteriormente deve haver com
o processado, tanto em relação ao in,lividuo, como
aos seus assentamentos no respectivo livro mestre. -Ord.
do dia n. 104 de 16 de Dezembro de 1858.

- A praça de policia que, estando destacada por correc­
Ção em algum corpo do exercito, desertar, responde
nesse corpo por esse crime, e fica sujeito as leis müi­
tares.-A. de 23 de Fevereiro de 1859.
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Deserção. -A praça que deserta depois de haver
concluido o tempo de serviço a que era obrigada por lei,
nilo perde o tempo anterio:: á deserçilo.-Decisão do Oon­
selho Supremo Militar de Justiça de 19 de Fevereiro de
1859 (Ord.do dia n.1l8) e Oonsulta do Oonselho Supremo
Militar de ~4 de Agosto de 1863 (Ord. do Jia n, 380).

ão se deve instaurar processo de conselho de guerra
a desertores, sem que offi.,'ialmente conste o dia da apre­
sentação ou da apprehenção dos mesmos desertores,­
Ord. do dia n, 119 de 21 de Abril de 1859 e n. 255 de
4 de Maio de 1861. •

--- A sentença de absolviçãO do Oonselho Supremo Militar
nos conselhos de gueJ'l'a por deserções, fundada em não
haver a praça completado a deserçao formal, e estar
apenas incllrsa no crime de simples ausencia, não im­
porta a absolviçao da pena da mesma ausencia, e deve-se
conseguintemente proceder, em casos taes, na conformi­
dade dos tits. 2° e 3° da Ordenanca de 9 de Abril
de 1805, lançando-se nos assentaméntos da praça as
notas convenientes para regular o procedimento poste.
rior nas reincidencias.-Ord. do dia n. 124 de 5 de
Maio de 1859.

- Oomo deve proceder-se para com o individuo que fôr
preso por su:>peito q.e desertor.-Instruc. publicadas na
ordem do dia n. 265 de 21 de Junho de 1861.

- Os desertores apresentados ou capturados devem perce­
ber seus vencimentos desde o dia da captura ou apresen­
taçao a qualq uer autoridade militar ou policial.-A .
de 4 de Julho de 1861 (Ord. do dia n. 268).

- Declara-se que uma praça do c0rpo de polif',ia do Piauhy
que se achava cumprindo sentença e que reconheceu- e
depois ser desertor do corpo de g'uarniçao da mesma pro­
vincia, deve acabar de cumprir a pena, que lhe foi
imposta, sendo depois remettido ao corpo de que é
desertor para ser processado na conformidade da lei,­
Res. de 7 de Junho de 1862 e 13 de Setembro do mesmo
anno (Ord. do dia n. 340).
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Deserção.- Declara-se que um individuo que se
apresentou como desertor do exercito, tendo-se verificado
que tambem o era da armada, onde assentára praça
voluntariamente com outro nome, deve ser remettido
ao corpo em que primeiro assentou pl'aça,para responder
pela deserção ahi feita, e ser compellido a indemnisar
a fazenda nacional do que indevidameute recebera como
marinheiro.-Res. de 5 de Novembro de 1862 (Ord. do
dia n. 340).

- Manda-se sobr'estar na eXEj,cucão da baixa a um soldado
que desertou depois de public'ada ena em ordem do dia
na Côrte, e antes de ter conhecimento o respectivo
batalhã.o, devendo responder a conselho de guerra
quando se recolher da deserção .-Res. de 5 de No­
vembro de 186.:3 (Ol'd. do dia n. ::140).

- O individuo encostado a uma companhia qualquer por
suspeito de desertor só deve perceber etapa, por ser
esta destinada á sua alimentação.-A.de 7 de Novembro,
19 de Dezembro de 1862 (Ord. do dia n. 363) e 14 de
Janeiro de 1863.

- A apprehensão de desel'tores é uma das obrigações dos
delegados e subdelegadod de policia j portanto não têm
elies direito, por similhante serviço, a gratificação al­
glJma.-A. de 4 de Fevereir de 1863 (Ol'd. do dia
n. 348).

- O offi.cial indultado do crime de desercão tem direito a
perceber o soldo e mais vencimentos quê lhe competião.
-Res. de 17 de Junho de 1863 ( Ord. do dia n. 371).

- Manda-se levantar a nota de desercão existente nos
assentamentos de um capitão do 4' regimento de caval­
laria ligeit'a , visto que não commettel'a deserção nem
mesmo ausencia, pOl'quanto tendo-se retil'ado do seu
batalhã.o se apresentál'a no dia seguinte a outro que
fazia pal'te iutegrante da divisão, que operára depois em
campanha. -Ord. do dia n. 378 de 17 de Dezembro
de 1863.
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Desersão .-Deve ser processado pelo crime de
deserção o soldado que o commetter, cão obstante 11wer
sido j ulg-ado em inspecçiio de saude. incapaz para o
serviço militar. - A. de 7 de Ivla·1'00 de 1864.

- A despeza feita com um supposto desertor é inde­
vida e deve ser indernnisada pela policia, ~;e o individuo
foi por ella preso.-A. de 14 de Fevel'eiro de 1863.

- As notas de deserção commettidas por pmças do exer­
cito não podem ser trancadas, salvo sendo ellas indul­
tcLdas.-Res. de 22 de Jovembro de 1865 (Ol'd. do
dia n. 487)-V. Ues. de 25 de Novernúl'o de 1874.

- O que estiver cumprindo sentença imposta pelo Jlll'Y,
só pode selo processado pelo cl'ime de deserção depois de
cumprida aqllella sentença.-Ord. do dia n. 488 de
15 de Dezembro de 1865.

- Não é considerado desertor o guarda nacional que, para
furtar-se ao sel'viço de COl'pOS destacados, pam que fÔl'a
desig'nado, evade-se da pl'iSã.o.-A. de 27 de Abril
de 1867.

- A um g·u·arda nacional qU:l, tel'lninaüa a campanha
do Parag'uay, declarál'a haver desertado do corpo
apresentando-se a outro, oude servira com outro
nome e sciellcia do resf ectivo commandante,se mandarão
abonar as vantagens concedidas aos voluntarios da
patl'ia, e averbar-se em seus assentamentos os serviços
que pre.'3tára n'aquelle segundo corpo, declarando-se a
falta que commettêl'a.-Res.de III de Dezembro ele 1870.

- O Conselho Supremo Militar reforma a sentença do
conselho de guerra que condemnou uma praça do exel­
cito por crime de 3" deserção, porq ue não tendo havido
processo nas duas deserções anteriores não póde a dita
praca ser considerada senão como réo de I" deserção.­
Decisão de 27 de Maio de 1871, (Ord. do dia n. 769).

37
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Deserção.-As praças condemnadas pelo crime
de deserção, e que são indultadas, devem reverter ao
serviço do exercito, quando não hou verem cumprido
sentença, em virtude da qnal cleverião ser excluidas do
mesmo exercito, uma vez que em inspecção de saude
sejão julgadas aptas.-Res. de 30 de Agosto de 1871
(Ord. do dia TI. 792).

- Mandão-se pôr em liberdade diversas praças que se
acllão presas por crime de deserção, e que por falta de
testemunhas e de outros esclarecimentos exigidos pela
legislação militaI! não se podem proceder aos respectivos
conselhos de guerrao-A. de 3 de Outubro de 1t)71 o

- Tratado com a Republica do Paraguay pum a entrega
de criminosos e desertores o-Dec o n. 491'2 de 27 de
Março de 1872 (Ord. do dia n. 856).

- Declara-se illegoal a despeza feita com o alug'uel ue um
cavallo pal'a conduzir um desertor da colonia Angelina
á capital da prn'.'incia de Santa Cat,harinao-Pol't. de 16
de Ag'osto de 1872.

- Os crimes de deserção deverão ser julgados nos
corpos e nos lug'ares o1Jde estiyer um auditor capitão,
como se pratica na marinha e está estabelecido pelo
aviso de 9 de Outubro dE' 1855 -Res o de 16 de Julho
de 1873 (Ord. do dia no 955).

- Os aprendizes artilheiros menores de 18 al1110S, que
desertarem ou commetterem q:Julquer ontro delicto,
devem ser julgados paI' um conselho dA disciplina,
sendo a pena que lhes fãl' imposta de caracter moderado
e correccional, devendo a decisão ser submettida ao
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juizo do Ajudante General, que, entendendo conveniente,
segundo as circumstnncias, mandará procedeI' a novo
conselho. Os maiores ele 18 annos ficão sujeitos á legis­
lacão geral, mas no ca"o ele re ponderem a processo no
deposito, poderão ser transferidos pa ra os corpos de arti­
tilharia, onde cumprirãO a pena qne lhes fô!' imposta.­
A. de 2 de Julho df. 1874 (Ord. do dia n. 1062) e ~O

de Fevereiro de li:$75. I

Deserção. - A praça do exercito que, sendo con­
demnada por cl'Íme de desel'çELo, é perdoada, não perde
a qualidade de voluutario e tem direito aos vencimentos
que como tal anteriormente percebia,-Res. de 3 de
Dezembro de 1874, communicada em A. de 11 do
mesmo mez.

- A praça reformada que, se'm licença, se ausenta do
Asylo dos lnvalidos da Patria não pode ser considerada
como desertor; deve, porém, ser excluida por esse
motivo, no fim de 8 dias, fazendo-se a competente
nota nos sens assentamentos, para no futuro ter-se
úonhecimento de tal falta e providenciar-se sobre o des­
tino que convenha dar-se-lhe apenas seja capturada.­
A. de 30 de Abril de 1875 (Ord. do dia n. 1128).

- O abandono da gua.rda para desertar constitue aggra­
vação, e nilo crime distincto.-Decisão do Conselho
Supremo Militar de Justiça de 18 de Ag'osto de 1875
(Ord. do dia n. 1160).

- Desde o dia da captura do desertor ou do individuo
obrigado ao serviço militar abonar-se-lhe-ha até a
entrega á autoridade competente, uma diaria destinada
á alimentaçãO, equivéllente á etapa fixada para \lma
praça de pl'et no semestl'e em que se realisar a prisao.
-A. de 2l de Agosto de 1817.
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Deserção. -A au[orithde que fizp-r a apprehensu.o
de individuas sob pretexto de que são desertores ou obri­
gados ao se. viço publico, deve ser o respon:savel
para com 11 Fazenda Nacional, não só pela importancia
das diarias como das despezas de conducção, quando
esses individuas provarem isenção legal, Rendo por
tal motivo posto em liberdade, e não o empreg'ado
que efIectuar o pagamento.-A. de 21 de Agosto de
1877 e 6 de Marco de 1878.

O Quartel General remetterá mensalmente á Se­
cretaria da Guerra uma relacão dos individuas n'estas
condições com as copias das' guias que aos mesmos
houverem acompanhado, as quaes serão passadas
nos termos da ordem da exercito de 19 de Outubro
de 1812.-A,. de 21 de Agosto de 1877 (Ord. do dia
n. 1.350).

- Ajuste entre o Brazil e a Republica Argentina paI a
a ent"!'ega de desertores.--Ord. do dia n. 1427 de
27 de Novembro de 1878.

- V. A lfe1'e~ alumno. -Baixa. -Conselho de disciplina.
-Fa?·damento. - Fuga. - Gmti(icação . - Material do
Exel'cito. - Pena,. -Perdão. -P?'isionei1'o. -- Sedu.zi?'.­
Substituto. --':'Tempo. - Vencimento.

Desfalque .-V. Indemnisação. -Reposição.

Desistencia .-V. ..J.posenlad07'ÍtL --íI'Ieio soldo.

Desligar.-As praças que, em virtude de ordem do
ministro, estiverem nas pl'ovincias addidas a corpos em
gual'OiçãO, agllal'daudo baixa do serviço ou reforma,
não devem er de.3ligadas dos mesmos corpos, sem que
tenhao efIectivamente recebido suas escusas ou provisoes
de reforma.-Ord. de dia n. 598 de 19 Novembro de 1867.
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Desligar -As pl'llças que e·tiverem nas'provincias,
addidas a corpos de guarmçi10 aguardando destino, não
devem ser delles deslig'adas, sem que tenhãQ entrado no
gozo de seus vencimentos de reforma,ou adquirido direito
á percepção das pensões que lhes competirem.-Ord. do
dia n. 668 de 19 de Abril de 1869.

- V. Colonia ~[ilita7·.

Despacho.-Os despa(;hos dos nlÍnistros de Estado
d.evem ser perante o Imperador.-Dec. de 5 de Junho
de 1821.

Despeito.-V. Disciplin.a. '

Despeza.-Qu311do podem os presiclentes de Pl'O­

vincia determinaI-as independentemente de ordens mi­
ui::>teriaes e lei de orcamento.-L. de 4 de Outllbro de
1 ~31, Dec. n. 158 de "7 de Maio ele 1842 e u. 2884 de 1
ue Fevereiro de 1862, Ord. de 17 de Junho de 1848 e 17
de Marco de 1851, e'Oirc. ,de 31 de Janeiro e25 de Julho
de 186Ó.

- _ ão se approvará a que se fizer com vencimentos ulto
autorisado .-Circo ue 26 de . etembro de 1850.

- Quando alguma cessar ou diminuir deve a thesouraria
dar pllrte.-Port. de 24 de Novembl'o de 1853.

- _ enhumo. se àeve satisfazer ~em que esteja prevista 110S

regulamentos e instrucções em vigor -Oirc. de ~9 de
Agosto de 18i)9.
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Despeza,-Nenhuma será abouada ás repartições
subordinadas ao Ministerio da Guena pela impressllto de
obras ou trabalhos que ná') sejã.o feitos na TYPooTaphia
Nacional, salvo ordem especial da Secretaria de Estado.
-Oirc. de 30 de Dezembro de 1859.

As de qualquer anno financeiro podem ser pagas no se·
mestre addicional -Porto de 28 de Novembro de 1860.

- Nenhuma deve ser classificada em paragrapho em que
não "enha prevista.-Oirc. de 6 de Abril de 1861.

- A expressão-á disposiçãO da presidencia-importa
apenas autorisação para ella mandar fazer as obras ou
sel'viços até á quantia autorisada, Os pagamentos devem
ser feitos pelas thesoul'arias á vista de documentos e por
determinação da mesma presi encja, que em caso algum
poderá mandal' tiraI' a importancia toda para etfecLLlar-se
o pag'amento em outras estações.-Port. ae 11 de No­
vembro de 1861.

- Deve ser desenvolvida aquella cujo cl'edito fõr aberto
nos termos do Dec. n. 2884 do l° de Fevereiro de 1862.
-Oirc. de 4 de J unho de 1862.

- A que se fizer com movim'~nto de fOl'ças e destaca­
mentos, q ue exceder á prevista nos rpgulamentos milita­
res ou para auxiliar as autol'idades policiaes, não COlTe
pelo Ministerio da Gnerra.-Oirc. de 17 de Julho de 1862
e A. de 10 e 2l de Agosto de 1863 e 18 de Outubro de
1864.

- S6 em casos extl'aordinarios e circums~aocias ponde­
('asas devem as thesou l'arias pedir ás presidencias que
usem das attribuicões do Dec. n. 288-1: deste anoo,- Porto
de 5 de Novembr~ de 186~~.
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Despeza.-Podem os presidentes sob sua respon~

sabi11dade, autorisar, no começo do exercicio, o paga­
mento das despezas a caJ'gd das thesourarias quando não
tenhão estas recebido a cumpetente distribuiçãO de cre­
dito annual.-A. de 18 de ovembro de 1862.

- A prerogativa concedida ás presidencias pelo Dec.
u. 2884 do lo de Fevereiro de 1862 para pagamento de
despezas sob sua re ponsabilidade, não inhibe as thesou­
rarias de fazenda da fiscaIisação a que estão sujeitas as
que assim fÔl'em autorisadas e outras quae.quer por
conta dos cofres geraes.-A. de 13 de Abril de 1865.

- A que se faz com gl'atiLl.cações por substituições de em­
pregos só deve ser levada a vel'ba-Eventuaes-quando
o empregado substituido percebe integralmente os ven­
cimentos do seu empreg·o.-Ord. n. 319 de 19 de Julho
de 1865 e A. de 31 de Outubro de 1878.

- Nenhuma ordem de cuja execução venha a resultar
despeza ou augmento de de:õpeza, deve ser cumprida sem
que spja expedida e assig'nada pelo ministro, excepto
aqnella que se faz com a com pra de objectos de expe­
diente, como sejão: papel, pennas e outros artigos pro­
prio: do dito expediente .-A. de 24 de Fevereiro de
1866 (Ord. do dia n, 505) e Cil'c. de 28 de Outubro de
1873.

- Os avisos autorisando-as devem declarar as verbas da
lei e exercicio a que ellas devem serIevadas.-A. de 14
de Março de 1867.

Só nos termos restrictos do Dec. n. 2884 do Iode Feve­
reiro de 1~62 podem os presidentes de provincia auto­
rizal-as. -Ci rc. de 7 de Outubro de 1869.
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Despeza.-A que se faz com o soldo_ abonaao a offi­
ciaes honorarlos, deve ser classiEcada no § lO-Qlasses
inactivas.-Port. de 9 de Janeiro de 187.3.

- Não devem as presidencias autorisal-as sem prévia con­
cessão do credito ·necessario. -Oirc. de 13 de Julho d-e
1873.

- As despezas autorisadas nas disposições das leis e orça­
mento, seja ou não definido o respectivo credito, podem
ser pagas no exercicio da lei pelos meios nella votados.
Proceder-se-ha do mesmo modo com as decretadas em
leis especiaes, uma vez que tenhiLo verba propria no
orcamento. .

As autorisadas por leis especiaes, em consequencia de
serviços novos, transitarias ou permanentes, para os
quaes não exista rubrica no orçamento, não serão e:ffe­
ctuadas, sem que o poder leg'islativo decrete os fundos
correspémde'Btes .

Estas regras Sã0 app1ícaveis ás despezas decretadas
pelas leis do orçamento, com a clausula-desde já.

A despeza autorisada em lei de orçamento, e que não
se realisar até o fim do respectivo exercício, assim como a
que fôr votada em lei especial, e não se e:ffectuar em e+er­
cicio couente ou no immediato, nã.o poderá ser paga, sem
nova autorisaçu.o dada em lei do orçamento, aiuda qua,p.c1o
o governo possa fazeI' o pag'amento por meio de operações
de cl'edito.-L. n. 2348 de 25 de Ag'osta de 1873, art. 18.

~ A que se ti ver de fazer com a publícaçlto dos editaes das
juntas de alistamento e de revisão deve correr por conta
das Camal'as Municipaes.-Reg'. n. 5881 de '27 de Fe­
vel'eiro de 1875, art. '19 e Oirc. de 5 de Julho do mesmo
anno.
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Despeza, - V. Conselho adm'inütmlivo. -C1'ecliLo.­
Fisr;alisllção. -G1Ut?'dn naciorwl.-Illuminação. -Onl"m
-P'lgamenlo .-P?'I3siclente. -Se'Junda via.

Des'tacarnen'to. -Sobre os da gual'da m'lf'jnmt1.
-Dec n. 79 de 9 de Outubro de 1837, L. n. 6u:.), de 19
de ~etembro de 1850. Dec. n. 350(:5 de 4 de Agosto de
1865 e L. n. 2395 de 10 de Setembro de 1873.

/

- Não é permittido o de praças do exerci to para corpos
policiaes.-Oirc. ele 31 de Ag'osto de l850.

- Ol'gani a-se o sel'vico de de tacamento no interior das
pl'D"vincias.-Oirc. de 22 de Setembro de 1859.

- As suas despezas são feitas pelos cofres geraes quando
pertencem á força do exercito.-A. de 1 e 21 de De­
zembro de 18;)9 e Uil·C. de 19 de Dezembro de 1860.

- Mandão-se observar as ínstruccüeH de 8 de Novembro
de 1858, na parte applicavel ao p·agamellto dos destaca­
mentos longe da capital.-A. ele 30 de Outubro de
1861.

- As 'Pracas de má cOllductà nM devem ser destacr,das
para 'fÓl'~ dos respectivos qual'teis.-A. de 12 de Abril
de Un8 (Orel. do dia n. 1411).

- V. Exped'ienle.-Gmti[icação.-Gua?'da nacional.-Guia.
-Pagado?'ia.-PagClmenw.-Rub?'íco. .

De'talhe.-V. Guarda Nacional.

Devassa.-Sempre que o crime ~ôr d~ natureza q,:e
por lei se deva proceder á devass~,. Jámals ~e sentenCle
u réo, sem satisfazer-Be a este reqUlsltO da le1. -Port. de
28 ele Abril de 1823.

3S
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Dia fes'tivo.-V. Salva.

Dlaria. - V. En{cnno. -Senlenciado. -Sel·vente.

Diario 01licial.-A execução dos actos do go­
verno publicados nesta folha, não depende de comlUU­
nicaçao expl'essa ás autoridades competentes.-A. de 9
de Novembro de 1870.

Die'ta.-O pãO no hospital eleve ser fornecido como
dieta extl'aordinaria, e nunca como aiimento - A. de 26
de Agosto de 18~3.

- Deve se supprimir no art. 62 do regulamento das
enfermarias militares a parte relativa ao fornecimento
de pão e vinho, e entrar para as respectivas caixas uni­
camente a iltlpol'tancia do soldo e etapa.-A. ele 18 de
Novembro de 1801 (On1. do dia n. ~\!8).

- O director do Hospital Militar da CUI·te é autorisado
a contratar o fornecimento de g'allinhas e OUtl'OS generos
precisos para dietas do mesmo hospital.-A. de 10 de
Junho de 1865.

-Em cà os excepcionaes, como quando o doen te tem
fastio ou so!fl'imeutos taes, que não lhe é peJ'mittido usar
dos aliment08 prescriptos no reg'ulamento dos hospitaes,
póde o facultativo afastar-se do que está marcado nas
respectivas tabellas; convindo, porém, que tanto o
director, como o l° medico e l° cirurgiào fiscali:;em,
pelo exame dos mappas das eufermurias e das papeleta:--,
esse serviçu, de lUodo que o descuido não autorise
grande latitude, neJ!J dê lugar ao abuso de taes con­
ces5Ges.-A, de 17 de Junho ele 1861:5.

- Tabella para uso dos bospitaes e enft:rmarias mili­
tares,-Dec~ u. 4375 de 1 de Junho de 1l:l69 e D. 5431
de 2 de Outubro de 1873 (Ord. do dia n. '1140 de 1875).

- Manda-se continuur em vigor nos hospitaes e enfel'-
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ma1'ias militares as rne?mas quantidades de sal e tou­
cinbo marcadas em Ordem ::lo dia n. 283 de 2l de Se­
tembro de 1861, vi to que taes quantidades não forão
meueionarlas na tabella appl'ovada por este ultimo
decreto -Porto de 20 de Novembro de 1875. (Ord. do
n. 1176).

Dieta -'l\iIandão-se fornecer duas oitava: de banha ou
toucinho para cada assado de forno ou panella. não
obstante não estar tal fornecimento incluído na tabella
approl'ada pelo Dec. n. -'1375 de 1 de Junho de 1869.­
A. de 22 de Junho do mesmo anno.

- E' de 900 1'8. as dos doen tes embal'cado~ em tra ns­
pOI'te,:; do governo.-A. de ~o de Outubro de 1869.

- V. F(~rinha .-Hospital.

Dignitario-DA IMPERrAL ORDEM no CRUlEIRO.­

Tem as honras d po~to de brigadeiro e o tratamentc
de Senhoria.-Dec. do l- de Dezembro de 1822, art. 12.

- DA. ORDEM DA. Ro;:,A.. -Tl',ltamento. Senhoria. ·-Dec.
de 17 de Ontubro de 1829, al't. 20§ 30.

Diligencia.-Os officiaes do exercito que obtiverem
licença devem ser rendidos das diligencias em que
porventura se acbpm, nma vez que isso seja passiveI
sem grave prejuizo do sel'viço nem df:L disciplina mi­
litar.-Ord. do dia u. 109 de 28 de Janeiro de l859.

DiploITl.a.-Estabelece-se o fOl'mu1ario do titulo de
S. M. o Imperador nos diplomas. --Dec. dA 13 de
Outllbro de 182.2. - V. Expediente.

Director da Escola de Marinha,­
Tratamento-SenhoriH.-Dec. n. 88 de 18 de Julho
de 184-1.
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Director das FaculdadelS de direito
e :rn.edicina. - T)'atameuLo - Senhoria. - Dec.
n. 88 de 1~ de Julho de 1841.

Diréctor dos indios. - Tratameuto-Senhoria
, (emquanto servir).-A. de 19 de Maio de 1857.

Director do Thesouro Nacional.­
Tem o titulo de conselho e o tratamento de senhoria.­
Dec. n. 736 de 20 de Novembro de 1850, art. l° e

·u. 2343 de 29 de Janeiro de 1859, art. 6°.

Direitos.-Novos e velhos,-Tabella'que acompanha
~ L. n, 60 de 20 de Outubro de 1838, n. 24.3 de 30 de
Novembro de 1841 e n. 1114 de 27 de Setembro de 1860.
A Ord. de 20 de Junho de 1840, explica a intellig-encia
d'aquella tabella em relação aos militares.

- Os de 5 por ceuto só pagão os ofliciaes reforlllados, da
difIerença do soldo,quando tenhão melhol·amento.-Port.
de 12 de Abril, 15 de Julho e 20 de Novembro de 1839.
-Revogadas.-A. de 23 de Abril de t844.

- Os de cinco pai' cento pódem-se pttgar por parcellas
dentro do primeiro anno de exercicio doemprago.-Port.
de 8 de Outubl'o e L.n. 243 de :30 de Novembro de 1841.

ü caso de demis,:;ao antes de um anno de exercicio res­
titue-se ao empregado os direitos que tiver pago pelo
tempo <"[ue faltaI' para um anilO .-Port. de 11 de Ou­
tubro de 1841.

- O:; ofliciaes e emp,'egado' militares, sejão efIectivos ou
refol'lnauos da lJl'ilneira ou segu nda linha, ou da guarda
nacional, devem pagar o imposto de cinco POI' cento, na
conformiuade d(l ~ 4- da tabelia annexa á lei de 30 de
)/ovembru de 18..H, de Lodo~ o,; veJlcimentos, que a
qualquer titulo lhes competirem, por se acharem esta­
lecidos pOI'lei, para os p03tOS, commaudos e commlssôes,
de que forem encarregados. e pelas pre:itaçõe:=: meusaes,
na fÓI'ma da ad vertencia segun da á dita tabella : sendo
a excepção, ordeuada na primeira ael vertencia, relatiVã
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s6mente a gratificações extraordinarias, que o governo
conceder por qualquer serviço 011 commissao, para que
nao estejão estabelecidas designadamente por lei.-Port.
de 11 de Abril de 1842.

Direi'tos.- Os de cinco por cento devem pagar os
empregados. reintegrados.-Port. de 12 de Março de
1845 .

.- Os ti tulos de declaraçl10 dp. meio soldo e monie pio não
estão sujeitos aos de cinco por cento. -Dec. n .. 49 de 27
de Junho de 1840, Porto de 13 de Maio de 1845 e 11 de
Fevel'ei 1'0 de 1858. '

- Os de cinco pai' cento não pagão as viuvas e filhos dos
militares.-Ol'd. do Thesouro de 10 de Dezembro de
1846.

- Pagão-se nas barreiras pelos generos pertencentes ao
E,tado.-Res. de 13 de Outubro de 1849 e A. de 23 de
Maio de 1860.

- Das gnüificaçOes de exercicio, addicional ou de cam­
p::lnha, não se pagão direitos de cinco por' cpnto nem
selio.-Oirc. do Thesouro de 1 de Abril de 1852 e 21 de
Agosto do me mo anno.

- Não pagão os individuas contratados para serviço pu­
blico.-Port. de 30 de Junho de 1852 e 19 de Junho c.e
1860.

- Reitera- e a deliberaçilo de nilo pagar-se cinco por cento
das g-ratificações de exercicio, exceptuando as dos dire­
ctores dos arsenaes, e seus ajudantes,que devem pagai-os
com o sello proporcional. -Ord. do Thesouro de 21 de
Agoslo de 1852.

- Não estilo sujeitas aos de einco por cento as gratifica­
cães de enfermeiros militares, as de voluntario e de se­
gundo engajamento.-Port. de 10 de Novembro de 1852
e 3 de Setembro de 1861.
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Direitos.-O.s de cinco por cento só em l'elaçi:lo ao
soldo pagão os cirurgiões do exercito. -Port. de 19 de
Março de 1853.

- Aos de cinco por cento não estão Rujeitas as provisões de
reforma .-Ord, do Thesouro de 13 de Abril de 1853,

- De cinco por cento não é devido por nomeação, remoçHo
on troca de emprego quando não se da augmento de
vencimento-Urdo de 9 de Janeiro de 185-:1: e Port.
de 19 de Outubro de 1872.

- 05 de 5 "lo da tabella annp.xa á L, de 30 de Novembro
de 1841, serão desde já cobrados por inteiro sómente nas
primeiras nomeações, e nas aposentadorias, reformas e
jubilações, devendo-se cobrar apenas do excesso do ven­
cimento DOS casos de remoção para out"a repal,tiçãO do
mesmo, ou de diverso ministerio .-L, n. 779 de 6 de
Setembro de 1854,

- Manda-se restituir ao conselho ecollomico de um corpo
a importancia dos direitos que pagara pelo despacho de
instrumental para a musica do mesmo corpo. -A. de 12
de Outubl'O de 1859,

- Aos de 5 01. estão snjeitas as gratificações conce­
didas em virtude de contratos por limitado numel'O
ele annos, ou temporarios.··A. de 19 de Janeiro
de 1860.

- Pagão os presidentes todas as vezes que SãO no­
meados. -A. do lo de Fevereiro de 1861.

- A disposiçãO do § 40 da tabella annexa á L, de 30 de
. Novembro ele 1841 na parte concernente ás gratifi­

carões, refere-se unicamente á-l concedida.s aOR indi­
viduos encarregados de Rerviços designa.clamente cl'eados
por lei, e cujo cleBempenho se acha a cargo de empre­
gados especiaes crpados tamhem por lei j mas não
abrange as gratificaçõJs concedidas temporariamente a
individu<ls nomeados para cOlamissões. que não tenbão

. o caractel' de empregos pub1icos.-A. de 13 de Maio de
1862 e 18 de Fevereiro de 186g.
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Direitos .-Aos de 5 % nãO são sujeitas as gl·atifi.­
cações temporadas por serviços extraorclinariOS.-A. de
27 de Maio de 1862.

- Um emEregado que exerce emprego superior, durante
o impedÍmento do pJ'oprietario, de quem é substituto
nato, não é obrigado ao pa~%amento dos direitos de 5 %,

- A. de 2:3 de Janeiro de 1863.

- Os das mercês são devidos na conformidade das 1'Olis
que vig-orào na data. da sua concessão .-A. de 1 de
Abril de 1863.

- Os das patentes são pagos á vista de guias passadas
pelas thesourarias e Pag'adol'ia das Tropas.-Oirc. de 10
Agosto de 1863 e Porto de 25 de Setembro de 1871.

- Não estão suj~itas as gratificações dos ofliciaes do
Oorpo de Saude do Exercito e mais empreg'ados da
tabeIla de 7 de Marco de 1857.-.'\. de 24 de Se-
tembro de 1863. •

- O" de 5 % devem ser cobrados do excesso do venci­
mento sómellto nos casos de remoção, e integralmente
quando os empregedos tenhão sido demittidos e sejão
depois nomeados.-Oirc. de 22 de Setembro de 1864.

- Aos empreg-ados que forem promovidos ou tiverem
au~men"to de vencimento, estando em commissão de
o:fficiaes de gabinete dos ministerios, dnvem se levar em
conta os direitos pagos pelas gl'atificações da referida
commiSsãQ.-A. de 13 de I ovembro de 1865.-V. Porto
de 4 de Duzemb7'o de 1876.

- de 5 0/. não se cabrão das etapas dos militares. -Porto
de 2 de Março e 1 de Agosto de 1866.

- Nos de 5 0/. dEI maioria de vencimentos eleve-se levar
em conta os que já houverem sido pagos.~Port de 6 de
Agosto de 1866.

/
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Direitos .-Só são devidos por uma ve~ peJa con~

cessão ou augmento de vencimentos.-A. de 11 de Se­
tembro de 1866.

- Das pensões concedidas a offi.~iaes e praças do exercito,
da armada, da guarda nacional e yoluntarios da patl'ia
devem ser cobrados por meio tle descontos pela decima
parte das quantias que furem pag'as mensalmente.­
A. de 22 de Outubro de 1868 (Ol'd. do dia n. 646).

- Ficão a ellE.s sujeitos na Alfandega os artigos que,
tendo sido despachados livres forem rejeitados pelo
Arsenal de Guerra da Côrte.-A. de 14 de Dezembro
de 1~68.

- Ficrt.o revogados os §§ 5' a 31, 33 a 41, 45 a 48 da
tabelIa annexa á lei n. 243 de 30 de Novembro de 1841,
o ado 11. da lei n. 601 de 18 de Setembro de 1850,
os al'ts. 57 e 58 da lei n. 602 da mesma data e outros,
que tenhão estabelecido taxas fixas a titulo de direitos
novos e velhos e de transito na chancellaria das rela­
ções.-Reg. n. 4354 de 17 de Abl'il de 1869, art. 72.

- Os novos e velhos dil'eitos das mercês pecllniarias são
incluidos no imposto do selIo.-Dec. n. 4721 de 29 de
Abt'il de 1871.

- As nomeações interinas pag·ã.o além do sello fixo de
18000 mais 5 '{o deduzidos dos 'vencimentos de um
anno pela duodecima parte. -Por·t. de 6 de Dezembro
de 1873.

- Nos direitos das nomeações para empregos perma­
nentes Dilo se levão em conta os que tiverem sido pagos
pelos lugares de mel'a commissilo. -Porto de 4 de De­
zembro de 1876.

- V. As observações ds tabellas que acompailhão a lei
n 243 de 30 de Novembro de 1841.-Condecoração.­
Contrato - Distincção.- Folha corrida. -Imposto. ­
Pensão.-Reque1imento.-Sello.-Titulo de nomeação.



Direitos civis.-l-enhulIlf1 disposiçãO legislativa
ha que imponha aos condemnados a penas cl'iminaes a
de privação de seus direitos civis.-Pol't. do Thesouro
de 15 de Fevel'eil'o de 1869.

Direitos parochiaes.-V. Ce?'tidão.

Disciplina. -E' a observancia das leis, reg'ula­
mentos e ordens militares. -Amara.l.-Indicadol' da
Legislação 1lIilitcLr .

- Sobre os officiaes subalternos qt;e offendem os >Jeus
capitl1.es-Reg. de 1763, cap. 23 § 3', e Reg. de 1764,
cap. 17.

- Manda-se punir severamente o o:ffi.cial inferior ou sol­
dado que desattender a seus superiores.-Reg-. de 1763,
cap. 23 § 11.

- Sobre os ofRciaes superiores que usam de termos e
palavras indecentes com qualquer o:ffi.cial, que estiver
ás suas ordens. -Reg'. de 1763, cap. 23 § 8° e de 1764,
cap. 17 § 8°.

- E' prohidido aos ofliciaes terem familiaridade com os
inferiores.-Ol'd. do dia de 21 de Agosto de 1811.

- Nenhum o:ffi.cial póde mostrar- e despeitado para com
o seu commanda nte, que tem direi to de reprehender a
todos os officiaes que servem debaixo das suas ordens,
sempre que f rem omissos no cumprimento de .seus
deveres.-A. de 19 de Abril de 1842. -V. Regulamento
disciplinar.

- Faltas que constituem transgressões da disciplina mi­
litar, e como devem ser punidas. -Dec. n. 5884 de 8 de
Mal'ço de 1875 (Reg., disciplmar) publicado na Ordem do
dia n. 1116.

3D
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Disciplina.-Regulamento para a disciplina e
serviço interno dos corpos arregimentados do exercito,
em qnarteis fixos.-Dec. n. 637J de 15 de Novembro de
1876 (Ord. do dia n. 12(3).

- V. Baixa.-GuM'da Nacional.-Imprensa.

Distancias.-Tabella das distancias dos municipios
I e freguezias do Rio Grande do Sul.-A. de 4 de Feve-

reiro de 1862.

- En tre as villas e freg-uezias das provincias de Pernam­
buco e Sergipe.-Circ. de 27 de Junho de 1862.

- Tab911a das distancias entre as diversas estagúes. da
estrada de ferro de S. Paulo.-A. n. 28 de 19 de Ja­
neiro de 1867,

- Fixa-se em 1~8. leguas a distancia da capital de
S. Paulo á Colonia Militar de Itapura; sendo 28 da
mesma capital a Piracicaba e· 160 de Piracicaba á
colonia. -A. de 17 de Julho de 1871.

- De Campinas a Uberaba é calculada em 65 leguas.
A. de 26 de de Julho de 1872.

- Fica estabelecida a dista~cia de 50 leguas de Entre­
Rios a Ouro Pl'eto, para o abono de ajuda de custo.­
A. de 29 de Novembro de 187:2.

- De Porto .Alegre á Colonia Militar Caseros deve ser cal­
culada na razão de 6~ 1eguas e· um decimo. -A. de 14
de Abril de 1873.

- Entre Juiz de Fóm e ouro Preto é de 37 leguas.­
A. de 21 de Julhl) de lS73.

DistincQào.-As concedidas a officiaes e praças de
pret do exercito e guarda nacional, por serviços mili­
tares, não estão sujeitas a despeza algllma.-L. n. 719
de ~8 de Setembro de 1853. A. de 10 de Abril de 1855,
-Dec. n. 4:356 de 24 de Abril de 1~69 § 53 n. 1, e
n. 4505 de 9 de Abril de 1!:)70, art. 15.
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Distincção. - V. Condecoração. -Honras.

Distinctivo.-Usar alguem de algum titulo ou
distiucti vo que não tenha.-Penas: prisão por 10 a 60
dias e multa correspondente á metaàe do tempo.-L.
de 16 de Dezembro de 1830, art. 301.

- V. Divisas.-Graduação.

Districtos Inilitares.-Creão:"se tres distri­
ctos militares na fronteira do Rio Grande, os q uaes terão
commandantes, e dão-se-lhes in truccões.-Dec. de 8 de
Março de 1834. •

Divida.-As dividas que o soldado fez, estando na
guerra, pagar-se-hão pelo herdei!'o dos bens castrenses;
e as dividas feitas fóra da guerra pagará o herdeiro dos
outros bens que não :>ãO castrenses. E, da mesma maneira,
se se dever alg'uma cousa a um soldado, em razao dos
bens castren es, e outra dos não castrenses, cada her­
deiro cobrará o que pela sua herança lhe couber, Porém
se os bens castrenses não bastarem para pagamento àas
dividas feitas aa g'uel'l'a, ou os outros bens não cas­
trenses para pagamento daE; outras dividas, e o herdeiro
de um dos bens nilo quizer aceitar i:l. herança, o outro
herdeiro dos outros bens, que aceitar, será obl'igado a
pagar todas as dividas, ou deixar tod,)s os bens aos cre··
dores rara por elles se pagarem. -OrdenaçãO de 1603,
Livro 40 tit. 83 § 4, o

- Por di vidas ci veis não se podem prendp.r os militares.
-Alv. de 21 de Outubro de 1763, art. 14.

- Regula-se a cobrança eXEcutiva da divida activa da
Fazenda Nacional. -Dec. de 18 de Agosto de 18~~1.

- A'p, partes interessadas nilo se dão titulos, ou certidões
de divida', que tenhão sido liql1idadas.-Ord. do The­
SO\11'O de 26 de Janeiro de 1852.

- Não se faz dedaracão dellas nas certidões de escusas.­
Circo de 29 de Outubro de 185;J.
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Divida.-As de fanltlwento devem ser liquidadas
f. inscriptas na Contadoria da Guerra, pl'ecedendo
informação do quartel mestre-g-enerol. -A. de 17 de
Outubro de 1856.

- As menores:; de 2508000 podem ser reconhecidas indepen­
dente de habilitaçao.-A. de20 de Novembro de 1857.

- As praç:1s que se julgarem credora.s, requererão prévia­
mente aos commandantes dps corpos a que pertencerem,
certidão do que lhes fôr devido, e munidos desse do­
cumento, requererãO o seu pag-amento, sem que para isso
seja necei:'sario esperaI' escusa do serviço: os COl'pOS logo
que passarem essas cerlidões, farão a.competente nota
no livro mestre, afim de que se não dê duplicata de pa.­
g-amento, evitando-se que nas escusas sejão contempladas
as mesmas dividas, tendo já sido pagas, ou dellas ten­
do-se dado documento, - Circo de ~ de Marco de 1859
(Ord. do dia n. 118). .

Estas di vidas devem ser pag'as embora pertenção a
exercicios findos.- Circ, de 10 de S~'tembro de 1859.­
Removem-se os e111 baracos encontrados na execucão da
Circo acima citada,de 8'de Março de 1859, sobre a'liqui­
dação das di vidas antigas das praças de pret indepen­
denteàa sua baixa.-A. n. 332 de 19 de Julho de 1862.

As certidões de que trata a JisposiçãO supra refer@m-se
ás vantagens vencidas no pl'opri? corpo, ou constantes
de guias, cuja d&ta indique um intervallo superior ao
necessario para apresentação da praça, e não a venci­
mentos que, por culpa só dos interessados, deixãO em
longo periodo de ser satisfeitos, quando aliás sel-o.-hião
si fossem reclamados em tempo.-Port. de 21 de Agosto
de 1874. .

- Manda-se pagar em dinheiro o fal'damento e calçado
vencido pelos corpos do exercito, e em g-eneros só o que
fôr relativo á época corrente.'-A. de 3Q de Março

. de 1859.

- Proveniente de tl'atamento de ofliciaes não são admi~si­

veis.-A. de 17 de Junho de 1862 (Ord. do dia n. 325).



Divida. - O empreg'ado alcançado em valores
da fazenda nM péde solver a divida pelo desconto da
quinta pal'te.-A. de 18 de Junho de 1863.

- Estabelecem-se regras fixas a respeito da liquidação das
dividas de fardamento.-Dec. n. 3586 de 17 de Janeiro
de 1866 (Ord. do dia n. 49~l.

- Quando alg'uem requer, em nome de terceiro, a liqui­
daçã:> de alguma divida, embora não exhiba procuraçao,
deve ser attendido, liquidando-se a divida. e autorisan­
do-se seu pagamento, o qual, 110 acto de effectnar-se, é
que se não realisal'á sem a apresentação da procuração.
-Despacho do The~ouro de 10 de Janeiro de 18 's.

Mas quando se requer em nome de terceiru a transfe­
rencia de pagamento de uma para outra estação, não
péde deferir·se esse requerimento senão á vista de pro­
curação qne autorise o requerente. -Despacho do Tbe­
50uro de 22 de Setem bro de 1862. (Araujo e Silva-Prac.
adm., pago 409).

- Só devem ser pag'as á vista dos proprios titulas e não
das escusas.-A. de 15 de Junho de 1871.

- Effectuado o pagamento das dividas de fardamento e
RoIdo pelas thesoura-rias de fazenda á vista de titulos de
divida de praças do exercito, devem os documentos ser
remettidos á Secretaria de Estado para serem exami­
nados.- Circ, de 6 de Março de 1878,

- As das ex-praças de pret devem ser pagas aos proprios
interessados depois de reconhecida a identidade.-A. de
24 de Abril de 1878.

- V. AS3entamento. - Baixa. - C81'tidão. - De8conto.­
Etapa-, - E:t.81'cicia (indo. -- Fal'damcnto. -Gmti(icaçãa.
-Penho?'a. --Prescripção. - P'rocuraçáa- Titulo de divida.
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Divisas.-As dos ofliciaes inferiores, cabos e anspe­
çadas devem sei' coHocaoas na parte extGrior e inferior
do ante-braço esq uerdo, li mi tando-se ás costlll'as long-i­
tuc1i naes .das mangas, de modo que a extr'emida,le
inferior fig ue uma poleg'ada e meia da costura horisontal
do canhão, e a sl!pel'ior no ponto correspondente-ao
cotovello. .

As das praças que pela provisão de 14 de Outubro
de 1851, têm g'raduação de oflicial interior, devem ser
assentadas do mesmo modo, porém no ante-braço direito.
-Ord. do dia n. 148 de 10 de Setembro de 1859.

São todas fornecidas pelo AI'senal de Guerra.-A. de
7 de Dezembro de 1861.

- Antes de publicadas as promoções em o:-dem do dia
não poJem os ofliciaes uzar das divisa~ dos respecti vos
postos.-A. de 22 de Setembro dt; 1865 (Ord. do dia
n. 17 do commando em chefe do exercito em operações
no Rio Grande do Sul).

Docurnento.-Só se admittem originaes e authen­
ticos.-Hegimento de 19 de Janeiro de 1671, cap. 6',
Dec. n. 89 de 31 de Julho de 1841 e n. 632 de 27 de
Agosto de 1849, arts. 4° e5°eCirc. de20deJunho'
de 1851.

- Os documentos, que instruirem petições dirigidas ao
Ministerio da Gnena, serão numerados e ru bricados
pelo oflicial-maior, qne deverá declarar o nnmeL'O d'<"lles
á margem das mesmas petições, e havendo-se feito
obra por eUes, em nenhum caso serão entregues aos pe­
ticionarias, excepto se forem patentes ou titulas ori­
g'inaes ; podel'-se-ha porém dar certidão d'elles, fazendo­
se n'e::;ta declarada menção do r(1querif!1ento, a que se
acharem juntos, e dos despachos qne por elles se fi­
zerão. -Reg. n. 35() de 20 de Abril de 1844, art. 25.

Os documentos odginaes que forem appensos a pro­
cessos findos podem ser entregues, uma vez que sejão
substituidos por traslados em devida forma, lançando-se
nos ditos documentos a nota de que autos farão desen­
tranhlldos e por ordem de quem.-ReR, de 27 de Maio
de 1857,communicada ao Ajudante General em A.de28.



- 311 -

Docu:rn.ento. - Os que forem relativos ao mo­
vimeuto dos hospitaes devem sei' regularmente remet­
tido~ ii. Secretaria de Estado. - Oirc. de 26 de Fevereiro
de 1853.

- Os das despezas militares, sempre que fôr passiveI,
se passarilo em duas vias -Oirc. de 23 de Abril e Porto
de 2 ele Maio de 1853, e A. de 11 de Maio, 4 de Se­
tembro de 1860 e 30 de Junho de 1869.

- Aquelle que servil' para mostrar a proprieda.de sobre
alg'um escravo, cuja baixa fôr requerida, não é entregue
á parte, seja qual fô,' o deferimento do governo -Oirc.
de 4 de Agosto de 1860.

- Os que devem servÍl' pal'a as l1abilitaçües ao meio soldo
e forem passados em idioma estrangeiro, serão traduzidos
officialmente e visados pelo consul brasileiro quando
forem expedidos fóra do Imperio.-Dec.n. 3607 de 10 de
Fevereiro de 1866, art. 6°.

- Os que servirem para habilitação ao meio soldo poderil,(J
seI' entregues às partes, depois de findo o processo e ex~

pedido o titulo, ficando em su bstituiçao certidões passadas
pelo cartorio do Thesouro, depois de pagos os emolu~

mentos e sello devidus. -Dec. n. 3607 de 10 de Feve­
reiro de 1866, art. 33.

- V. Aposentadoria.-Conta.-Escola Militar.

Doen'te.-póde ser transferido para a seg'unda classe
o official do exercito que soffrer por mais de um anno
molestia continuada que o impossibilite para prestar ser­
vico activo.-Dec. n. 260 do l° de Dezembro de 1841.

Sendo julgado incapaz do serviço em inspecçao de
saude,será igualmente transferido para a segunda classe.
E se continuar doente por um anno será, depois de
inspeccionado novamente, reformado.-Res. de 20 de
Julho de 187 O.

Sendo julgado prompto reverterá á primeira classe.
-A. de 9 de Abril de 1859.
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Doente. - 03 o:fficiaes doentes, quer em hospi­
taes, quer nos seus qual'teis, não têm direi to a gratifi­
cação de qualquer natul'eza,que só compete aos que estã.o
em effectivo serviço.-Circ, de 3 de Agosto de 1842 e 16
de Janeiro de 1843 e A. de 31 de Ag'osto de 1850,

- Os o:fficiaes que por doentes estivel'em na segunda classe
devem ser inspeccionados nos mezes de Janeiro e Julho
de cada auno. -A. de 15 de Abril de 1852 (Ord. do dia
n. 52 de 1858).

- As praças doentes no hospital contão tempo de serviço.
-Dec. n. 1112 de 31 de Janeiro de 1853.

- Aos o:fficiaes doentes nos hospitaes não se desconta
mais de metade do soldo.-A. de 19 de Outubro de 1854
e Circo de 17 de Dezembro de 1873 (Ord. do dia n. 993).

- Os o:fficiaes doentes devem ser inspeccionado~mensal­
mente pelas jl1nta~ de saude. A. de 21 de Julho da 1857
(Ord. do dia n. 22 de 1857 e n. 178 de 1860).

- O o:fficial só pode ausentar-se do acantonamento ou do
lugar onde estiver aquartelado o seu corpo, com prévia
lil~ença do presidente, se a mudança de residencia. fôr
para dentro do seo territorio, ou do ministro se fôr para
outia provincia.-A. de 1~ de Julho de 1858 (Ord. do
di~ n. 74).

- O o:fficial que dér pai'te de doente depois de nomeado
para serviço, Rerá recolhido ao h'lspital ou enfermaria e
subrnettido a conselho.-Circ. de 9 de Abril de 1859.

- Não se deve arbitrar diaria para seu tratamento.-A.
de 22 de Dezembro de 1860.
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Doente.-As praças casadas podem, tendo meios,
tratar-se f6ra das ellfdrmarias militares, com pel missão
do seu commandante; perdem, porém, esse direito se
nbuzarem da permissão, não ob"el·va.ndo os preceitos
hygienicos, úu nM entrando immediatamente em trata­
mento regular, o qne deve ser jnlg-ado pelo medico mi­
litar competente.-Reg. de 30 de Janeiro de 1.:>61,
art. 4° (Ord. do dia n. 258).

- Os offiria~s que se ('f)Qservão doentes em seus quarteis
tem direito a etapa, e não devem ser confundidos cnm os
que soliciLão lempo determinado para tratamento, em
virtude deinsperção de saude.-A. ele 28 .le Jnlh'l, 17
de Setembro e 2~ de Outubl'O de 1863,25 de Maio e l°
de J uuho de 1864.

- Os officiaes do corpo de saude, que derem parte de
doente, devem ser, como os lJutros officiaes do exercito,
recolhidos aos hospitaes, e s6 poderão tratar-se em sllas
casas quando pHra isso tiverem licença.-A. de 11 de
Dezembro de 1l:l63.

- As praças reformadas e desligadas do Asylo, que ali
adoeCerem, pel'dem, durante o tratamento, todos os ven­
cimento:;, menos a pen5ão. -A. de 19 de Novembro de
1867.

~ As praças que se acharem por mllito tempo em trata­
mento nas provincias, devem ser ali inspeccionadas, e os
respecti vos termos enviados á Seel'etaria de E:itauo.­
CIrco de 6 de Junho dt: 1878 (Ord. do dia n. 1415).

- V. llaixa.-Cama1'ada.-Embarque.-Licença.- Ven­
cimento.

DOTn.-A's filhas e mulhares dos cavalleirol'l dp. S, Banto
de Aviz, S. Thiago da B>padil e ChrisLo, compete este
tratamento de jure.-A. de 18 de Ma~o dd 1;)4·1.

- V. T't'ataminlo,
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Dona IDoça da ca:rn.ara.-Tratamento-Se­
nLwria..-Alv. de 17 de Maio de 1777.

Dragona.-V. Urtifo1'me.

Droga.-V. Medicamento.

Duplicata,-V. Documento.-Etapa.-Recibo.

Duque.-Tratamento -Excellencia.-L. de 29 de
Janeiro de 1739, S l°,

- V. COT'l'espondencia. -Etiqueta.

Duração,....,.-V. Cavalgadura.

E

Ebr io.-Prohibe-se aos o:ffi.ciaes e inferiores altercarem
conl sUldadus bt'bados, e manda-se que estes sejão casti­
ganas doiJradamente no dia spguiote ao da embriaguez,
-Reg. de infanteria de 176;3, cap. 23, § 1~.

EdItaes. - A despeza qne se faz COfu a impl'es ão dos
edltae" r.bamando volll ntal'lOS pa ra o exerci to e a"mada,
cone por conta do Mini,;Lfll'io da Guerra., e é cla:;sificada
nR verba-despezas eventuaes.-A. de 10 de J ",lho de
1876.

- V. P'U.blica~ão. -Reclamante.

Egreja.-V.Igl'eja.

Eloi'tor.-Na falta de eleitores geraes podem ser
chamados os especiaes para fazer pa J·te das j untas de
alistamento.-A. de 27 de .fulho de 18'75.
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Emancipação-Só os militares de alta graduac!!o
se c"nsi lel'ão em'lnr.ipados antes de 21 annus.-A: de
29 de Dezembro de 1870.

- V. Maiol'idadc.

Embaixador.-Tratamento - Ex:r'e!Iencia, tanto
aos naciouaes como estrangeiros. -L. de 29 de Janeiro
de 17·~9.

N. B Conservão este tratamento-ainda depois da
embaixada.

Embargo.-Nos conselhos dI' ~llerl'a de crimes capi­
taes, depois de sentenciados no CJnselho Snpremo ML­
litar ele Ju,tiça, admittem-se embargos aos réos. sE'ja
qual fôr a sentença C'ondem'llltnria, na conformidarle do
decl'pto de 5 de Outubro de 1778.-Res. de 26 de Julho
de 18:23.

- V. Penhora.-Revista.

ElTIbarque.-Não se paga soldo e mais vantagens
aos officirles do exercito que, sendo nomeados para 111­
gnma commi:>são, não seg-llirem ao seu destill'l dentl'o (Ie
30 dias.-·\" de 23 de Abril e Cil'c. de 8 de Junho ne
1858, A. de l8 de Setembl'O de t859 e Ord. do dia n. ~J3

de II de J anei 1'0 de 1861.
A circular de 31 de Março de 1859 manda suspender o

pai!'a men to do soldo aos officiat'S 4ue, nomtlado~ para
qualquer cornmi;;;são, ou relOovidlls dos se tIS pal'a outros
corpos, nào marcharem immediatamen te para o seu des­
tino.

- Deve ser rocolhido ao Ho~pital Militar todo o official ou
praça que, dt'pois de receber ordem para qualq uer ser­
viço, dêr parte de doente, e processado por dar pat'te
falsa, quando a junta não encontre moles tia, que o prive
de·cumpri!' a comrni ~ão.-A. de 9 de Abril de 1859, 9
de Janeiro de 1860 e 15 de Marco de 1805.

Estas di,;posiçoes tem applica'ção aos officiaes qne se
achão naS provincias,-A. de 16 de Janeiro de 1800.
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Exnbarque.- Lngo que os commandantes de armas
1'e('eo:lo Ol'tleUl plira que se apresente na Côrte qualquer
officlal que e~liver \lO seu districto, de\'eDl fazei-o seguir
ao seu de~tjn() sem a menor demora, j)iira o que porão em
pratica todos os meios que lhes facul.a a autoridade
q Ile exercero, visto que são os p"imeiros rel'ponsa veis
pela execução da ordem.-Ord. do dia n. 1~7 de 1~ de
Maio de 1~;)9.

- Os officiaes que, nomeados para qualquer commissllo,
pedil'em demissão, reforma, lir'ença Oll transferencia de
classe, devem esperar a decisão de sells requerimellt.s
nos lugares de sens de~tinos, ou no hospital. -A de 9
de Janeiro de 1800.

- Quando houver a:fJ:iuencia de passAgeiros nos vapores,
devem ter preferencia no emoarqne os officiaes supe­
riores 80S capitães e estes aus subalternos. - A. de 12
de Janeiro de 1~60.

- O o:ffirial que faltar ao embarque !;erá preso.-A. de
25 de Janeiro de 1860. E o que recusar t'mbarc8" será
condu7.ido á bordo por um official de igual graduação;
e quando So negue á isso será I'ecolh:do a uma fortaleza
e prlJcessado por crime de desobediencia.-A. de 16
de Fevereiro de 1860.

- Os o:fficiaes que tiverem dt'stino para as provincias
devem seguir immediatamente. -A. de 21 de Feve­
reiro de 1861.

- O official que tiver de embarcar deve participar ao Aju­
dante-General o dia da sua partida.-A. de 4 de Janeiro
de 1865 (Ord. do dia n. 430).

- Devem ser inspeccionados de saude os o:fficiaes que
teudo tido ordem de J'p.colher-se á Côrte não o f8Ção pre­
textaodo mulesLi~.-Circ, de 23 de Juuho de 1805.

- Em casos urgentes de embarque de tropa, e ontros se­
melhantes deve-se organisar um pret especial para se
tirar até um mez de soldo por conta as pl'aças qUb não
tiverem guia.-A. de 19 de Janeiro de 1867.

- V. Official hOn01'a1'io,
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E-.nolu-.nen'tos .-Não se pagão dos titulos de de­
claracão de. meio soldo e moo te-pio - Part. de 11 de
Feve;eiro de 1858, Dec. n. ij607 de 10 de Fevel'eiro
de 1866, art. 29 e n. 4356 de 24 de Abril de l~ü9.

- Não &e cumprem os papeis sujeitos a elles sem que
esteji1o.pagos.-Circ. de :2.7 de fevereiru de 1/)5.::5 e 19
de Março de 1866.

- Rpgula-se a sua cobrança. - Dec. n. 4356 de 24 de
Abril de 1869.

- Cobrllo-se pelos actos expedidos a favor de particulares
pelas rE'pa.rtiçües gemes, comprehendidas ~s Sbcretarias
do senado e Citmara' dos deputados; sendo esta dispo­
siÇãO extensiva aos actos praticados pelas mesmas repar­
tiçües geraes e assignndos peloR presidentes de ]ll'oviucia.
-Reg. n. 4356 de 2"= de Abril de 1869, art. l°,

- Os papeis sujeitos ao pagamento deste imposto serl1.o
expedidoR á repartição fi.:;(:;;I, por meio de protocolll,
onde os interesRadotl pelderão recebeI-os depois de paga
a taxa devida, exceptuando se a:'i nomeações de Illl!'aJ'es
com vencimento dos cofre:; publicas, as quaes sf'ril, eu­
treflues aos nomeados, e o'" aClOS expedidos pelas repar­
tições da Cô,·te a favor de pes:;o8S residentes llas provin­
cias a cujos pre:'iiclentes sel'ã.o enviados.-Reg. 11. -13:>6
de 24 de Aorll de 1869. arts. b' e 6°, A. de 1:l de Julho
e Circo de 7 de Ago~to de 1871 (Ord. do dia n. 778).

- Pela nompaçào para empregos civis, 00 magif:'terio, etc.,
concessão de aJlo~ .. ntê1dlJria, jubilação e !'en~ilO, se co­
brara. 5°f" do vencimento annmd alé'l:OOOSOOO, e pplo
excedente até o de 6:000$000 1°f., cakulado l'oLre o
vencimento fixo ou lotadu do eu.pl't"g':) ou mercê; pplo
accesso, transferencia, remoção. de::ig-TH1~ãU, }Jrornoç3o
ou passagem de em pregos e officios do mE' 'mo 011 de
differente minh:;terio, Sb col.:>rará o imposto na razão do
augmellto ou maioria do vencimento aunual.-Reg.
n. 4356 de 24 de Abril de 1869, § l° da tabella annexa.
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Ernolurnentos,-As n'lmeacOes de otIbiaes do
t':K.ercito para empregos de administ;'acão pm rep lI,tições
e estab ,!eCill1e:ltos militares pa,..("rtl'ã,O i n/o elo vencim ,nto
annnal de qllfllqllel' Ilatlll'eza, d,'(II]7,icll) o soldo propria­
IDP.1l te drt paten te. -Reg. n, 435ü de 24 de Abril de
186J, ~ 2· da tabella .

.\.s nomeaç0es designadas neste par~grapho e no ante­
cedente fir.i1o ,:;njeitas á taxfl. fiu de D lCl'eto 0\1 portada
(20$00J e 1030',:0) qnando a quota pl'opJrci0n,t.! ao Ven­
cimento estiveI' ábaixo da rn~slQa taxa.-R-=g citado.
E das rnaiOl'ias só é t'xigido qllando ha tit.lllo ou apos­
tilla, - Port. do Thez Juro de 7 de Dezembro de J~77.

- A nomea0ào de mestre de offi::ina com vencimento
diario pag~rá a taxa de 5$OOO,-Reg, n. 4;3.)6 tle 24
de Abril de lt{6~ § 6" da tabella.

- As nomeaçoes intl'rinas de commiss'l.o, ou de emprego
com vencimento eventll'll pag.1o :-3endo por decI'eto
20SJOO e pnr ponal'ia 10$000. ·-R~g. n. 4356 de 24 de
Abl'Íl de 18611 § 80 da tabella,

- EstiLo isentos do pagamento dpste imposto:
A3 nornea'·Õ1.; e pl'o'norões do,:; offi.~,iaes do exercito;
A dlJsigllaçã I, disr.rib liÇilo, cla:5sifi ~>lÇàO, remogilo,

transfel'encia, nomeaçào dos mesm03 officiaes para com­
mis:5i1.o ou empl'ego do servigo e.;pecial ás dr!Ie ..entes
armas e COI'P0:, do respecti vo quadro, ou ás fortalezas j

A carta de senador;
A de"ignaça) pal'a snbstitni"úo de empregados da

mesma repartição, e a de offiviaes de gabinete dos
ministl'os; .

A nomeação de d 'legados e de S\1 b1elegados de po­
licia e snpplentes, no municipio da CÔI'te ;

A de;ignaçã.o ou nomeação para com missões de ser­
viços extraol'dinal'ios ;

A cnn 'es;[o de meio soldo e de monte-pio ás famílias
dns o'fficiaes do exerCito, a de ref,)rma aos mesmos ofli­
ciae:i, e d~ pen,:;ão á3 pr>lças rle pret, e bem a'lsim as
pensoes concedidas ás familias elos militare~, e do:> ofli­
ciaes do exercito e pl'aças da guarda naci0nal e voluu­
tarios da patrià, mol'tos na gúer~a do Parag'llay; A no-
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A nomeação de o:fficiaes do exercito para servirem em
cClmmissão na guarda nacional;

As g'l'élduaçoes de postos conferidos a o:fficiaes do
E:xercito ;

As condecol'açüe>;, bonras, titulos e distincçoes conce~

didas a o:fficiaes dt! exercito, armélda e guarda nacional
em rem u11 t-'ra cão de sel'vicas mili lares;

As condeco;'açoes da or:'lp,m de S. Bento de Aviz;
A CUllces:iãO de medalhas de bravu1a, de célmpauba e

outras e a de ruedl:llbas bumanital'ias ao exercitú;
As carias de natllr<l!i"ação concedidas a e.stl'angeiros

que vierem para o Brazil e se contratarem pata o ser~

viço mili tal' ;
Os titulos de al;enação de terras publicas por conces­

são gTatuita, ou em remuneração de St'I'VIÇOS ;
As licenças concedidas a praças de pret do exercito;
Dita a o:ffiqiaes do exercito, em virtude de inspecçilo

de Rél ude ;
Decreto de perdão ou ~ommutação de penas expedido

em favor de prezo:> pl bres ;
Os avi.,os e portarias que ordenarem o pagamento de

vencimentos, de ajudas de custo e gratificilçOe$ proveni­
entes de contratos ou destinadas a remunerar servicos
extl'aordillarios; . •

Us que communicarem a decisão de recul'sos ; os flue
veI'sare:n sobl'e ma tricula:> em acadern ias ou l;\ 1I1a" de
iustl'llCÇão seculJdal'ia, ou concessão de di,;:pen",a de
eXAme de habilitaçãO para qnall{uer fim ;

Os qnE' furem expedidos a favlJr das praças de pret do
exercito;

Os que se expE'direm em beneficio de presos pobrE's;
Os que ordeul:ll'em o pHgllrneuto a emprt'g'rHlo" pelas

est<lçOes fi."caes dos IllgHI es l"ID qlle rE'sidirem, e os qne
ordenarem {J pagamento de diVIda passiva do E tado, de
qualquer orig'el11 ;

A.~ qui tações passadas aos responsaveis da fazenda
nacional;

Os tel'mos de fiança dos responsavE'is á fazenda nacio~

nal, pela cúb"ança das rendas publicéls, por coutrato
de e1'\ icos e de fornecimentu ; ,

As fé~ de o:ffieios de o:fficiaes do exercito, as certidões
destas e as escusas das praças de pl'et ;
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Reg. n. 435') de 24 de Abril de 1~69 §§ 9, 10,21.53,
81, U3, 9,), 104 e 108 da. Tabclla e Porto de 9 d~ Marco
e 10 de Novembro de 1~71. •

EIIl.oll.1."rD.entos.- Pagão as seguintes taxas:
Honras de Monsenhor....... 50$000
D' Conego da Capella Imperial. . . . . . 40$000
De Pl'égador Itnperial e honras deste

offiroio. 408000
H lum" e Dignid 1I1.>s da;; Cathedraes 35$000
H'nra~ de COIIPg'o das CHthechaes. " . 30~000

l\e~·. D. 4:3t6 de ~4 de Ablil de lSe9, §S 14 a 18 da
da Tubella.

- Nomeação de empregos não especi.ficados :
Dccl'eto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20S000
Portaria '. . . . 105000
Reg. n. 4356 de ~-1 de Abril de 1859, § 20 da Tabella

- O!l officiaes honoral'ios do exercito pagarão:
Offirial generaL " . .. . 50S000
Dito !;Ilperiol' .......•..........•.... ::311S000
Capitão e slIbaltprno:,; '. . . 20$000
R,·g. n. 4356 de 24 de Abril de 1869, § :21 da Tabella

- Dllqne ou Dllqneza... " ....•...••.... 3008000
1vJ<.lrquez ou Mal'qlleza ...•.......••.. ~80$000

Vi:-iconde ou Viscondei;:i;a, com gl'an-
deza.BarilO ou Bal'oueza,com graudez3 2;)0$000

Vi ,conde ou Vi:-icondessa..... . . . . . . .. I !10$OOO
Bar'ilo "n BarClneza , 100$000
HOllras de g"I'andeza ................• 250S000
Titulo cio Cun.'ielhu.................. 50;000
TI'atamento de Excellencia ....•.•. '. .. R08000
Ditll de Seu horia.. 30$000
Fôro de Fidalgo Cavalleiro e Moço Fi-

dalgo com exel,cicio............... 60~()00

Dito de Fidalgo ESI'udeiro e Moço Fidalg) 30$000
Dito dtl cClvalleiro fidalgo e escudeiro

fidalgo .. : . . . .. .....•....•...... 20$000
Concessão de brazllo de armas. • . . . • .• 20~000
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Mordomo m6r............. . . . . . . . .. 200$000
Capellão mór, estribeira mÓI', camareira
mór e qualquer oflicial mÓr. . . . . . . . .. 1208000
Gentilhomem, dama de palacio e veador 100$000
Moço da camara da imperial guarda
roupá, açafata, moço da camara e mais
ofliciaes menores. . . . . . . . . . • . . . . . . . • . 30$000
Honras de ofliciaes da casa imperial.-O mesmo que

se deve pagar das nomeações effectivas.-Reg. n. 4356
de 24 de Abril de 18.69 §§ 28 a 46 da Tabella.

Ernolnrnentos . - Grilo-cruz de
qualq uer ordem. . . . . . . . . . . . . . . . . .. 1308000

Grande dignitario da ordem da roza. .. 100S000
Dignitario da ordem imperial do cru-
zeil'o e da roza. . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. 90$000
Commendador da ordem da roza. . . . . . . 808000
Official do cruzei;:o e da roza ......•. " 70$000
Commendador das outras ordens. " . .. 608000
Cavalleiro de qualquer ordem .. '" . .. 50$000
R~g. n. 4356 de 24 de Abril de 1869 §§ 47 a 53 da

T~illa. .

- Carta de doutor ou bacharel. . • . . . . . .. 10$000
Titulo de engenheiro geographo, en-
genheiro civil, do curso de differentes

armas e corpos do exercito, titulo de
agrimensor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5S{)00

Reg. n. 4~56 de 24 de Abril de 1869 §§ 55 e 56 da
Tabella.

- Certidão de approvl1çM 'em exames de
cada uma das materias exigidas para a
matricula nos cursos superiores, passada
pela Inspecção da Instrucçllo Publica
na Côrte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58000
Reg. n. 4356 de 24 de Abril de 1869, S 59 da Tabella.

41
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Enl.olu:nJeutos. -Licencas concedidas a empre~

gados civis e militares: .
Até 3 mezes....................... 5UOOO
Por mais de 3 mezes.. . . . . . . . . . . . . . . 10UOOO
Reg. n. 4356 de 24 de Abril de 1869, § 81 da

Tabella.

- As licenças concedidas a pensionistas do Estado, ju­
bilados, aposentados e reformados, nilo sendo praças
de pret do exercito, para mudarem de residencia,
comprehendida a expedição da guia para o pagamento
do vencimento na repartição de fazenda do lugar da
nova residencia, pagaráõ 5U.-Reg. n. 4356 de"2~olde

Abril de 1869, § 82 da Tabella.

- Licença para acceitar emprego, pensão ou
condecoração de governo estrangeiro. .. ... 30$000
Beneplacito a breves concedendo honras, graças ou
titulas a clerigos seculares on ngulares.. . 50$000

Licença não especificélda, 5$. (Estas licenças são as
de que se expedem titulas especiaes, e nilO as de simples
despachos) .

Reg, n. 4356 de 24 de Abril de 11)69, §§ 83,85
e 92 da T(l.bella.

- Carta e decreto não especifica:los, comprehendidos
os de perâão e de dispensa de lapso de tempo, 20$.­
Reg'. n. 4356 de 24 de Abril de 1869, § 93 da Tabella.

- Por I3.viso, portaria officio e ordem não especificados na
tabella annexa ao Reg' n. 4356 de 24 de Abril de 1869,
comprehendidos os avisos de dispeusa de lapso d tempo
e os de cunce<:são de rnoratoria a devedures da Fazenda
NaclOnal-lOSOOO.- § 94 da tabella citada.

- Pelo registo das patentes e nomeattões de o:ffi.ciaes do
exercito-5$000 .-Re~. n. 4356 de 24 de Abril de
1869, § 96 e 97 da tabella.
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EIIl.oluIIl.entos.-Reg'isto de qualquer documento
ou titulo feito nos livros da~ repal,tições pUblicas, por
solicitação da pal'te-60 r . cada linha.-Não se cobr'ará
de uma vel'ba dcl registro menos de 1$000. - Reg.
n. 4;35(:) de 24 de Abril de 1869, § 100 da tabella.

- O' termos lavrados nas repartiçoes publicas pagal'ão o
me,:;mo que se deye pagar pelo registo de qualq uer do­
cumento.-Reg. n. 4356 de 24 de Abril de 1869, § 104
da tabella.

- Reconhecimento de firmas dos Agentes Diplomaticos e
Consulares, 500 rs.-Reg'. n. 4356 de 24 de Abril de
1869, § 107 da tabella.

- Por certidão extrahida de livros, de a,ctos publicas e de
documentos, paga-se 50 rs. pai' cada linha de 30 letras.
-Reg. n. 4356 de 24 de Abril de 1869, § 108 da
tabella .-Nenhuma certidão pagará menos de !SOOO rs.

- As certidões extrahidas de livros ou documentos findos
ou parados pagarão de busca, por anuo, 500 rs.­
Reg', n. 4356 de 24 de Abril de 1869, § 108 da tabella.

O tempo de busca será contado do anno seguinte
áquelle em que os papeis e livros se acharem findos, ex­
cluindo o anno em que se passar a certidão; e ainda que
dous ou mais individuas requeir1Lo a certidao, nem por
isso haverá emolumentos de mais uma busca, nem esta
será contada segundo o numero de volumes em que
estiverem divididos os livros sobre o mesmo assumpto;
cobrar-se ha, porém a importancia de tantas buscas
quantas fôr'em os objectos de que se pedil' certidão.­
Reg. n. 4356 de 24 de Abril de 1869, § 108 da tabella
e A. de 14 de Fevereiro de 1871.

- A taxa de 60 rs. devida pelos termos lavrados nas
Repartições Publicas a que se refel'e o § 101 da tabella
annexa ao Regulamento de 24 de Abl'il de 1869, deve
ser cobrada na l'aZaO do numero de linhas de 30 letras
que contiver cada termo.-Oil'c. do Thesouro de 3 de
Julho de 186Q.
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ElTIoluID.entos.-A disposiçãO do art.l° do Reg.
de 24 de Abril de 1869 para a cobrança de emolumentos
nilo se entende com as secretarias das presidencia::J de
provincia.-Port. de lO e A. de 30 de Agosto de 1869.

- Pagão-se pelas certidões passadas pelos ajudantes de
ordens das presidencias das provincias. -A. de 16 de
Dezembro de 1869.

- Dos actos expedidos pelos juizes e escrivães pertencem
a estes empregados j são arrecadados em virtude do Reg.
dB 3 de Março de 1855, e não se achã() contemplados na
tabella annexa ao Reg. de 24 de Abril de 1869. -Porto
de 24 de Janeiro de 1870.

- Não se admitte o pagamento dos emolumentos de um
titulo de nomeação pela 5' parte dos vencimentos, por
que devem ser pagos integralmente. --'A. de 28 de
Março de 1870.

- Não se pagão por avisos concedendo gratificações por
serviços extraordinarios.-A. de 8 de Junho de 1870.

- Estão isentas as fianças prestajas pelas habilitandas ao
meio soldo, e pelos militares para percepção do soldo
provisorio até apl'esentarem suas patentes.-Circ. de
2~ de Junho de 1870.

- Do exame que se fizer em um ou mais livros, que
tratem do mesmo assumpto, não se póde cobrar mais de
uma buscai e esta é exig'ivel, quer c livro esteja dividido
em tomos, quer não, comtanto que se ache findo. -A.
de 14 de Fevereiro de 1871.

- Que deverá pagar o escripturario da Repartiçao de
Quartel-Mestre-General nomeado secretario da presi­
dencia de Matto Grosso.-Port. de 14 de Março de 1871.

- A disposiçãO elo final do § Ioda tabella annexa ao Reg.
de 24 de Abril de 1869, aproveita aos empregados de
quaesquer repartições removidos ou despachados para
outras de diversos minist~rios.-Port. de 14 de Março
de 1871.
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En:l.olunl.entos.-Não estão isentos do pag-amento
deste imposto os termos de inspecção de saude lavrados
na secretaria do corpo de saude do exel'cito, e que são
dados ás partes a seu pedIdo, quer tragllo a fórma de
cópia, quer a de oertidao ; devendo tal isenção tel' lllgar
sómente quando fôrem pas.~ados ex-oflicio, ou a bem do
servico publico, na fórma do § 108, n, 2 da tabella
annexa ao Reg. n. 4356 de 24 de Abril de 1869.-A.
da Fazenda de 16 de Junho de 1871 (Ord. do dia n. t 68) .

- Estão isentas deste~imposto:ascartas de concessão de
pensões a praças do exercito.-Port. de 10 de Novembro
de 1871.

As cópias de plantas mandadas levantar pelo governo
e a este pertencentes, devem pagar emolumentos,
quando pedidas pelas partes, na razao de 4$000 por dia
d'e trabalho do desenhista.-A. de 20 de Dezembro de
1871.

- O pagamento deste imposto na razão da maIOrIa do
vencimento só tem lugar nos casos de accesso, transfe­
rencia, remoção, promoção ou passagem de empregos e
o:fficios.-A. de 12 de Setembro de 1872.

- Os emolumentos de 5 0/. do vencimento de um anno são
devidos na·) Ó nos casos de primeira nomeação para.
empregos publicas em que esse vencimento não fór maior
de 1:0008000, como nos de promoção e remoçilo em que
haja maioria delle até á mencionada quantia, oobrando­
se do excedente 1 % até 6:0008000, na fÓl'ma do § Ioda
tabella annexa ao Reg de 24 de Abril de 1869 ; e a.
taxa fixa de que trata o final do § 2° da citada tabella é
cobravel sómente quando nas primeiras nomeações, a
qllota proporcional ao dito vencimento fôr inferior á
mesma taxa, ou promoções e remoQões em que não hou­
ver maioria de vencimento -Porto de 21 de Setembro
de 1872.-Revogada quanto á 2" parte.-Port. de 19
de Outubro de 1872.
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EInoluJD.en'tos. -JncluSl1o deste imposto no do
sello.-L. n,23~tl de 25 de Agosto de 1873,art. 11, § 8°,

- Todos os papeis e documentos relativos ao alistamento
militar revioiao, sOl'teio e recurso que os illteressados
apresentem na defesa de seus direito, são isentos d'este
imposto.-Reg. n. 58,81 de 27 de Fevereiro de 1875,
art. 139.

- Estão isentos d'este imposto ascertidiJes extrahidas dos
livros das parochias á requisiçao das juntas de alis­
tamento e de revisao .-A. de 4 de Agosto de 1875.

- Aos juizes compete pela inquirição das testemunhas
para o reconhecimento de cadetes os emJlumentos do
art. 19 do Regi mento annexo do Dec. n. 5737 de 2 de
Setembro de 1874.-A. de 5 de Outubro de 1875.

- O~ titulos de admissão em qualquer repartição nl10
estão sujeitos ás taxas proporcionaes de emolumentos,
mas unicamente á fixa do § 8° do Reg. de 24 de Abril
de 1869,-Circ. de 2ô de Outubro de 1875.

- Pagl10 as certidiJes de approvação de exames prepara­
torios.-Circ. do Thesouro de 13 de Março de 187~.

- Na cobranca dos emolumentos das certidiJes deve-se
observar a séguinte regra:

Adoptem-se ao acaso tres linhas escriptas no correr de
uma pagina, contem-se as letras de que cada uma se
compoe, e da sua totalidade tire-se o termo medio ;
o que sahir no quociente multipliq ue-se pelo numero das
linhas que tiver a certidilo; divida-se o respectivo
producto por 30. e o novo quociente mostrará o numero
de linhas da certidão sobre o qual se devem calcular os
emolumentos a cobrar. -Circ. do Thesüuro de 22 de
Agosto de 1878.

- V. Busca. -Certidão ,-Decreto. -Direitos,
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Exn.penho. -Os officiaes que se servirem de em­
penhos pala obter deferimento de suas pretenções, serão
punidos como desobedientes ás ordens superiores; e
quando tiverem de dirigir seus requerimentos, devem
recorrer pessoalmente ás competentas autoridades para
os remetterem á repartiçao da guerra. -A. de 6 de
Outubro de 1834.

- V. Procurado?' .

Exn.pregado de fazenda.-V. Repartição de
fazenda.

Exn.pregado publlco.-O que responde em
ddICto de responsabilidade nã<> póde entrar no exercicio
do seu emprego senão depois que a sentença absolutoria
passa em julgado. -A. de 11 de Julho de 1842, 5 de
Março de 1849, 14 de Abril de 1859, 4 de Junho de 1852
e 22 de Junho de 1865.

- O que sendo c:)ndemnado por crime de responsabilidade
fôr depois perdoado, não tem direito de haver o que deixou
de receber, e que cobraria, se em vez do perdão fosse
absolvido. -Ord. do Thesouro de 11 de Agosto de 1849,
21 de Ag'osto de 1856 e A. de 27 de Janeiro de 1858.

- O vencimento dos empregados publicos será contado
do dia em que tomarem posse e entrarem em exercicio :
exceptuão-se os ministros de Estado e officiaes do exer­
cito e armada, que tem direito aos seus vencimentos
desde a data do decreto de nomeacao.-Port. de 16 de
Janeiro de 1854. •

- Quando preso por crime particular não percebe venci­
ment(l.-A. de 16 de Fevereiro de 1854.

- Sendo condemnado em crime de responsabilidade não
restitue a metade do ordenado que recebeu durante a
suspensâo.-A. de 27 de Janeiro de 1858.
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Etn.prégado pu1>uco.-O que fôr absolvido
por crime de responsabilidade e cujo vencimento se
compuzel" s6mente de gl'atificação recebe-a iuteg'ral­
mente.-Ord. do Thesouro de 19 de Julho de 1~62.

- A numeação conferida pelo Poder executivo, e o exer­
cicio de funcções civis, judiciarias e politicas é o que
constitue o empregado publico.-Res. de 13 de De­
zembro de 1865.

- Não p6de como tal ser considerado o individuo que
interinamente e sem titulo de nomeação exerce qual­
quer emprego.-A.de 11 de Outubro de 1870.

- O que é suspenso por acto do governo, por ter sido res­
poasabilisado, só tem direito á metade d.o ordecado.­
Res. de 20 de Novembro e A. de 3 de Dezembro
de 1872.

- Mandão-se applicar a um enfermeil'0-m6r do H/lspital
Milita!' da Bahia, aa disposições do aviso n. 335 de 19 de
Julho de 1862, que declal'a que o empregado de fazenda
cujo vencimento se compõe s6mente de gratificação tem
dit'eito á cobrança integral della sendo absolvido em
crime de responsabilidade. - Porto de 17 de Abril
de 1873.

- Não está isento do recrutamento uma vez que tenha a
idade da lei e seja solteiro.-A. de '24 de Dezembro
de 1875.

- V. Jlfestre.-Opção. -S~tspensão.- ,!empo .

Emprego.-O subdito brasileiro que, sem licença
do Imperador, aceitar emprego de qualquer governo es­
trangeit-o, pel-de os direitos de cidadão. -L. de 25 de
Março de 1~24, art. 7· § 2.·

- Larg'ar, ainda que temporariamente, o emprego sem
prévia licença do legi timo superior. -Suspensão paI' um
a tres aunos e multa correspond(mte á metade do tempo.
-L. de 16 de Dezembro de 1830 (Cad. crim. art. 157).
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EIDprego.-Para as provincias não se nomeúo em­
pregudos geraes sem que préviamente obtenhão demiss~o

ao governo central.-A. de 10 de Novembro de 1837.

- Dos geraes nM se é suspenso ou demittido nem para
elles .e póde ser nomeado por deliberllção das assembléas
provinciael:i.~A. de 1 de Março de 1~38.

- Para se responder ás imputações feitas por crime ou
omissão no exercicio do em prego se marcão quinze dias.
-Reg. n. 3.:l8 de ~ de Outubro de 1840.

- °que fÔI' nomeado para emprego provincial não deve
entrar no exercicio delle sem primeiramente pedir dis·
pensa do geral.-Ord. n. 5J. de 11 de Fevereiro de 1857.

- Silo empregos geraes os qU6l são creanos por lei, on pelo
governo devidamente autorisado, e tem vencimentos
pE'los cofre~ publicos,-A. de 1 de Outubro de 1857 e 2
de Outubro de 1860.

Os ci vis da repal'tiçilo 'da guerra devem de preferencia
ser preenchidos por militares reformados. -Circo de 27
de Junuo de 1859.

- Depois de 6 an nos de execução da lei n. 2f:>56 de 26 de
Setembro de 1874, nioguem será admittido, até á idade
de 30 annos,a empregos publico~ de ordem civil ou mi­
litar, sem que m tre tel' satisfeito a' obrigações im­
postas pela mesma lei.-L, citada, art. 9° e ReO', n, 5881
de 27 de Fevereiro de 1875, art. 133 (Ord. do dia.
n. 1114).

- °cidadão brasileiro que houver servido no exercito ou
armada, com bom procedimento, o tempo a que por lei
era obrigado, ou tiver escusa do sel'viço militar, por se
ha ver nelle i II validado, terá p,'efereocia na admissão a
qUHlql1el' empreO'o para que tenha a ne e ada idonei­
dade.-L. D. 2;)56 de 26 de Setembt,o de 1874, al't 9°
§ 1° e Reg. n. 5881 de 27 de Fevereiro dtl 1~75,

art. 134 (Ord. do dia n. 1114).
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EJPP:r.~go.-V. Âssentamenlo.- Incompatibilidade~

-JUl'y.-Pl'esidente.de provincia.-Tempo.- Vencimento.

EUlpreitada. - Nos 3rsenaes de O'uerra deve-se
prefei'ir o trabalho por empreitada ao de jornal; para o
que os directores mandarão organisar tabellas em todas
as oflicinas, cujo trabalho não fôr inteiramente mecha­
nico.

E.stas tabellas serão apresentadas pelo ajudante que
dirigir o serviço das oflicinus, e approvadas pelo respe­
ctivo director, que não poderá alteral-as senão depois de
reconhecer praticamente a existencia de algum illcon­
veniente que se opponha á sua fiel execução.-Reg.
n. 5118 de 19 de Outubro de 1872, arts. 122 e 123.

- Fixa,·se em 58 o preço dos freios de ferro do novo mo­
delo, fabricados no AI' 'enal às Porto AlegTe, sendo 28
pelo trabalho de forjaI-os e 38 pelo de fnndi1-os.-A. de
2 de Novembro de 1876.

Exnprestirno.-Não se faz pelas caixas adminis­
'trativas àos corpos.-Circ. de 30 de Setembro de H.i51.

- V. Caixa. -Canselho economico. -AIalerial do Exercito.

EncaL~otaUlen"to. -Recommenda-se ao director
.do arsenal de guerra que pl'Ovidencie de modo a evitar
as freqnentes faltas que se dãO na remessa de objectos
para as províncias, c declarão-se re:;ponsaveis por ellas
o escrivfLO e o almoxarife.-A, de 2~ de Agosto e l° de
Setembro de 1863.

Enc')IDIllenc1as.-Nílo se recebem nas fortalezas,
evit.ando-se que seji"Lo defraudados o::; cot'l'ed pullicos dos
direitos a que pos:ão est.ar s'ljcitos os generos de que se
compllzerem.-A. de 30 de de Setembro e ~ de Outubro
d~ 18q'(.

- Nenhuma repanição do Ministerio da Guen3 póde fazer
encomlD~ndas sem prévia autorisaçüo do mesmo minis­
terio.-Circ. de 19 de Dezembro de 1860.
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EnooD1lD.endas,-Não, se deve realizar despeia
alguma em Londres com encl)mmendas de diversos mi­
ni5te rlQS, sem auto ri5ação do da fazenda ,-A, de 11 de
Janeiro de 1~76.

Endossador. -v, Let1'a,

Enferlll.aria.-Regulamento especial-30 de Ja­
neiro dEl ISol (Ord. dodia n. 258 de 16 de Maio de 1~61

e 283 de 21 de Setembro do mesmo anno).

- Estabelece-se para os alumnos do EscoÍa Militar. -A.
de 12 de Maio de 1856.

- A dos menores do arsenal de guerra é sujeita á in­
specção do cirurgilLo-mór do exet·cito.-A. de 18 de Fe­
vereiro de 1857.

- Manda-se crear uma enfermaria militar na provincia
de Sergipe. -A. de 23 de Novembt,o de 1857.

- A gerencia das enfermarias, bem como'outras quae quer
a c:\I'go do" conselhos economicos dos c')rpo , e:tá snjtlita
á (l'calisação das inspecç-es militares e á ·directoria de
contabilidade do Ministe"io da Guerl'a e não á.; the50u­
rarias de fazenda.-A de 15 de Março de lR6I.

- No fim de cada sempstre, caso haja deficit na:s mestnns,
deve este ser preenchido por uma pre tação abonada pela
tbesouraria dtl fazenda, por ordem da prl'sidencia, de­
pois de verificada a exi tencia do deficit, sendo essa
despeza levad1i ao paragrapho-Corpo de Saude e Hospi­
taes-; e, no caso de haver saldo, deve rever'ter aos
cofres publicas. - A. de 15 de Março de 1861.

- Explica-se a in ;elligencia do art. 20 do Regulamento
especial das enfermarias. -A. de 29 de Agosto d'e 1'8tH
(Ord, do dia n. 281).
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EnferDl.aria.-A despeza feita com dietas e medi­
CaLUel1tos deve ser dividida pelo nnmero ~e doentes,
tomando-se o quociente corno despeza de cada um delles.
-A. de 18 de Outubro de 1861 tOrdo do dia n. 2t>9).

- Os facultativos de dia ás enfermarias devem auxiliar os
respectivos encarregados durante o tempo que allí se
acharem. -A. de 29 de Outubro de 1861.

- Supprime-se no art. 62 do respectivo regulamentr), a
parte relativa ao fornecimento de pilO e vinho; devendo
entrar para as respectivas caixas unicamente a impor­
tancia do soldo e etapl1.-A. de 18 de Novembro de
1861 (Ord. do dia o. 298).

- Os corpos do exercito existentes Das provincias, findo
o semestre, devem remetter ás tbezourarías de fazenda
uma via do balancete da receita e despez!1 das enferma­
rias. -A. de 13 de Dezembro de 1861.

O A. de 11 de Abril Je IS63 declarou que a disposiça.o
do ue 13 de Dezembro ele 1861 foi unicamente fHcilital' o
cumprimento do disposto na Circo de 12 de Abril de 1854
- V. esta Circo no tit.-Saldo.

- Nilo se deve fazer á parte con tas a re~peito das praças
da armada que se trataI'em nas enfermadas militares,
mas sim prúceder·se a seu resppito como se fossem praças
do exercito.-A. de 17 de Junho de 1862 (Ord. do dia
n. 325).

- Alterão-se os arts. 19 e 42 do Regulamento especial de
30 de JanE'iro de 1861. - A. de 19 de Dezembro de 1862
(Ord. do dia n. 3-15 de 1863).

- Manda-se observar na enfermaria dos menores do Ar-
enal d~ Guerra de Pernambuco o regulamento especial

em todas as disposições que forem compativeis com a na­
tureza da mesma enfermaria.-A. de 15 de Novembro
de 1864.
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Enfermaria. - Approva-se a creação de uma enfer­
maria militar na cidade dR Cachoeira no Rio Grande do
Sul.-Ord. do dia n. 472 de ~ Se Lembro de 1l:lG5,

- As disposições do A. de 7 de Fevereiro de 1862 re­
ferem-se ás exclusiva attl'ibnicões das thesourarias de
fazenda e não ás dos commanda'ntes do corpos, a quem
corre o dever de cumprir o que está di:-posto no A. de
13 de Dezembro de 1861.-A. de 19 de Julho de 1872.
-V. Saldo.

- Manda-se crear uma enfermaria militar nl1 provincia
dú Ceará-A, de 31 de Julho de 1873 (Ord. do dia
n. 954).

- Autorisa-se a compra, até á quantia de 15:000$000, ao
Dr. Policarpo Autonio Arupunga do Amaral, de um
p,'edio para o estabE'lecimento de uma en~ermaria militar
Ijm S. Borja.-A. de 23 de Junho de 1875.

- Extingue-se a da fortaleza do Brum, em Pernambuco.
-A. de 11 de Agosto de 1877.

- V. Arsenal de guel'ra.-Casa.-Conta.-C01'pO de saude.
-Deficit. -Dieta. -Expediente, -Fornecimenlo.-Gmtifi-
cação. -1mposto.-Labo1'alorio.- JJl appa.-II edicamenlo.
Pão .-Praça enf~7'ma.-nub7'ica.- Saldo .-Sentencia­
do. -Se1'vente .- Va'l1 tagem.

Enfer:rneiro.-Na falta d elles podem ser empre­
gados como taes nas enfermarias praças das corpos, desi­
gnadas pelos medicos, com a gratificação de j 58 em
tempo de paz e 30$ em campanha.-Reg. n. 1900 de 7
de Março de 1857, art, 218 (Ord. do dia n. 10).

- A classe dos enfetmeiros de numero foi abolida pelo
Reg. de 7 de Março de 1857. -A. de 30 de Julho
de 1862.



- 334 -

EnferIUei:r-o. -A importancia dos descontos feitos
ao.~ enfl"rmeil'os, na f6r'mit do art. H2 do Reg. de 25 de
N'JVembl'o de HH4, deve ser l'ecolhida ao The:;ouro
mensalmente,-A. de 31 de Março de 1865.

- Transfere-se o pagamento dos seus vencimentos para a
Pagadoria das Tl'opas.-A, de 19 de Maio de 18 '5,

- A nomeação de enfermeiro mór e mais enfer'meiros pai­
zanos devl~ ser' feita pelos director'es dos respecti vos hns­
pitaes, vi to ainda não se achar organisada a companhia
de enfermeiros militares ele que trata o art· lo do Reg.
n. 1900 Je 7 de Mal'co de t857.-A. de 24 de Janeiro
de 1876 (Ord. do dia ú. 1190).

- Vencimento das praças empregadas como enfermeiros
e ajuda ntes d'estes nas enfel'marias militares. -A. de
20 de Maio de 1878 (Ord. do n, 1411).

- V. Fal'dam~nlo.-Gl'atificação. -Hospitál.-Imposto.
-Premio. - Tempo, -Terrás, -Uniforme, -Vencimento.
- Voluntário.

EnferIlleiro-lnór .-Não são directamente res­
ponsaveis para cúm a fazenda publica, e sim para com
os respectivos almoxarifes,-A. de 2 de Outubro de
1~67. '

- O enfermeiro-mór contratado do H::lspital Militar da
Côr'te, além do soldo e gratificação, que compete aos eu­
fermeiros-móres militares, só tem direito a uma etapa
de praça de pret quand desarl'anchado.-A. de 19 de
de Outubro de 1871.

- A sua nomeação compete aos directores dos respectivos
hospitaes.-A. de 24 de Janeiro de 1876 (Ord. do dia
n. 1190),

- V, Hospital.

Enfer:rn.o, V, Doente.



Engajado.. -E' o individuo que assenta praça no
exercito tendo já 'ervido anteriormente corno voluntul'io
ou como recruta. -Res. de ~9 de Dezembro de 1877
(Ord. do dia n. 1400).

- As praças que tiverem acabado o seu tempo de sel'viço e
continuarem na~ fileiras do exercito, terão uma gratifi.
cação igual ao soldo de primeirll praça.-L. n. 42 de 20
de Setembro de 1K38, n. 85 de 20 de Setembro de 1839,
e n .498 de 27 de J unhn de 1848 e A. de 15 de Fevereiro
de 1865 e 26 de Dezembro de 1871.

- O' soldado que se engHjou com perfeita saude não
restitue o que recebeu se depois adoece e tem baixa.­
A. de 19 de Janeiro de 1855.

- As praça'3 de pret promovidas a o:fficiaes nilo tem di­
reito a ser indemnisadas das vantagens, on prestações de
voluntal'ios englljHdos, da data da promoção em diante.­
Circo de 23 de Janeiro de 1~55.

- As praças que, terminado o seu tempo, continuãà a
servir sem engajamento, devem perceber soldo dobrado
de primeira praça, como se engajadas' fõssem, não per­
cebendo' porém o pl'emio estabelecido para os engajados.
-A. de ~5 de Novembro de 1854 e Circo de 21 de Julho
de 1855.

- Quando posteriormente se torne ln valido não perde
as vantagens que a lei lhe g'arunte emquaoto se cúnser­
vaI' com praça 110 exercito, e não tiver ci!nduido o seu
contrato.-A. de 26 de Setembro de 1%7 e 23 de
Maio de 1859 (Ord. do dia n. 130).

- Não perde e.3t'a qualidade a praça indultada.-A. de
28 de Setembro de 1b57.

~·Os que servem como me.,tres de musica. tambores, etc.,
podem ter g'.raduações de officiaes inferiores.-A. de 1
de Fevereiro de 1859.

..
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Engajado. -Log'o que fôr publicado em ordem do dia
o engajamento de alguma praça deve o commandante do
corpo passar-lhe o respectivo titulo conform. o modelo
pu blicado na Ord, do dia n. lU de 9 de Fevereiro de
1859.

- Devem seguir na p1'Ímeil'a opportunidade para o corpo
a que se destinarem, c:1Jnpl'indo que quando assim não
se verifique, seja o Qual'tel-General scientificado do mo­
tivo que reta rua a execução deste pl'eceito.-Orà.. do
dia n. 112 de 19 de Fevel'eiro de 1859.

- Tem direito a meio soldo, ou a soldo integral, COl'l'es­
pondente á praça de soldado da arma em que se alistílO
ou engajão. -A. de 26 de Fevereiro de 1862,

- y. 4,\ylo. -Dem'lor. -Estrangeiro. -Gratificação, -1n­
valido.-bfusiw.-P'l'emlO.- Vantagens - Volunta'l'io.

Engajarnento.- As rraças do exercito que, po­
dendo obter baixa por terem completado o seu tempo de
serviço, quizerem continuar a servÍl', pel'Cebel'ão lima
gratificação igual ao soldo de primeira pl'aça, emquanto
fôrem pl'aças de pret,-Dec. n. 498 de 27 de Junho
de 1848 e A, de 15 ttc Fevel'eiro de 1865 e 2ô de Dezem­
bro de 1871.

- Não se admitte o individuo que ná') tenha boa di~posi­

Ção phy",ica.-Circ. de ~3 de Dezembro de 1851.

- E' permanente a disposiçãO prrl'a o do'! cirurgiões civis.
-L. n. 648 de 18 de Agosto de 1852.

- Devem ser p.scriptos os contratos, consi~nando-se to-
das as condições e vantagens.-Circ. de 22 de Abril de
11:553.

- O soldddo veterano, que se engaja novamente, tambem
tem as vantag llS flue a lei concede aos voluntarios.­
A. de 10 de Agosto de 185~.

- [ o final do al't. 16 do Reg. n. 1089 de 14 de Dezembro
de 1852 de,'e lêr-se : que 'e engajem por mais 6 aunos,
supprimindo-se a particula de que precede aquellas pa­
lavras.-Circ. de 12 de Junho de 1854.
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EngajaUlento.-Instrucçües para o dos medicas.
-Oú'c. de ~3 de Julho de 1857.

- Como devem ser feitoR os eng'ajameutos de prAças para
oexercito.-Reg'. n. 217 L do l° de Maio de 1858 (Ord.
do dia D. 64).

- Aos voluntarios e recrutas que, tendo completado o
tempo de serviço no exerf'ito, quizerern nene continuar,
dar-se-ha o lJremio de 400S000, 'se fôrem 1'0 bnstos e de
110m comportamento, e se engajem por mais 6 annos.
-Dec. n. ~171 de 1 de Maio de 1858, art. 17 (Ord. do
do dia D. (4).

- Quaudo nas provincias assentarem praça, ou se enga~

jarem liaS corpo~ alli estacionados, individuas com des·
tino a outros corpos que se achem em provincias diffe­
rentes, os commaudantes das armas, onde o facto se dár,
transmittirá ao quartel-general certidão dos assenta­
ment JS de taes individuos, afim de terem o conv 'niente
destino, e assim tambem as notai! men~atlS da" alterações
oecorridas acerca delles, qne conslderão-se addido~ aos
mesmos corp'Js, até que s+\o rem ,vido' pal'a aquel!e a
que pel'tençi1o, visto que se acha aJmittido, pOl' ser licito
e conveniente ao interesses do~ individuo'! sem pl'eju­
dica I' 0:1 dd. admini,;tração do pessoal do exereito, o
assental'em pl'll.ça nos corpos que se achao n'u ma p,'o­
vincla com destino aos que eSLã) em outras. -Ol'd. lia
dia n. 94 de 31 de Outubro de 18.j8.-A ol'd. do dia
n. 2150 de 22 de Maio de 1861, pt'ohiba que sejã.o enga­
jadas praças de pl'et em umas provincias com destino a
outras, sem autorisação do g'overno.

- Modelo do titnlo qne os commaudantes dos corpos
devem lJl:lSSal' aos inJi vidnos q ue se engajarem .-Ol'd.
do dia 9 de Fevereil'o de 1(:)59.

- Não deve ser acceita a praça que nã.o tenha completa.do
o tempo, que por lei deve ,ervir, eliminando-~edo delJor­
rido t'Jdo o que houvel' tido de licença 011 prisilo curn~

prilldo sentença.-Ord. do dia n. 123 de 30 de Abril
de 1859.

43
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Engaja-lnento. -Nilo são acceitas as praças que,
antes ele conclllido o tempo da lei,passilo a inv>tlidus, e
como taes o concluem; nem lhes fica Júeito á continuaçao
da gratificação igual ao solJo.-A. de 23 de Maio de
1859 e 18 de Agosto de 1862.

- Nilo os podem fazer os commandantes de destacamentos
quando se trotaI" de p,'aças que teuhilo acabado o seu
tempo.-A. de 17 de Jaueiro de 18ôO.

- Nilo se verifica sem prévia inspecção de saude.-Ord.
do dia n. 200 de 10 de Julho de 1860.

- As praças das colonias militares não podem ser enga­
jadas para nellas ::<el'vir. -Oirc. de 4 de Ag'osto de .1862
(Ord. do dia fi. 32:2).

- Determina-se que d'ora em diante os commandantes
dos corpos do exercito observem o que se acha di:;posto
no art. 18 do Reg. qne baixou com Dec. n. :dl71 do l°
de Maio de 1858, ácerc.:a elas praças que terminao o tempo
de serviço, e preferirem a baixa, devendo notar-se nos
seus assentamentos essa circnmstauci'1, para serem
attendidas opp tuuamente; abonando-se-lhes comtudo
as devidas vantagens, como e:itá estabelecido, menos o
premio de engajamento.-Oirc. de 14 de Outubro de 1872
(Ord. do dia 11. 885).

- As praças que requel'erem engajamento, alleg'ando
haver c011cluido o tempo de serviço, devem ser inspec­
cionadas de saude.-A, de 19 de Dezembro de 1873.

- Nã,o póde ser feito por lTIen0S de dous ann,'s o engllja­
mento das praças que, terminando o tempo de serviço,
querem COnlÜl1l31' DO exercito.-Reg. n. 5881 de :!-7 de
Fevereil'o de 1H75.-E deve ser contad" da data em
que se effectuar -A. de 2 de Maio de 1876,

- O das prHças de operar'io.:; militares que, concluindo o
tempo, qner@m continuar no serviço, deve ser pur 6
anuos.-A. de :21 de Outubro de 1878.

- V. Alistamento.-G'rati(icação.-Idade.
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Engenharia civil. -V. Licença.

Engenheiro. -V. Fab1'ica da polvoi'a. - Orga­
nisação.-Relatorio.

Enterra:rn.ento.-O do offieial, cuja familia não
tenha meiu:; de (J fazer, devp.I'á ser feito pelo hospital re­
gimental com a decencia conBspondente, exigindo-se
pa J'a isso arde ai do qua I'tel do commando das armas .-A.
de 14 de Fevereiro de 1837.

- As praças de pret que morrem nos respectivos quarteis,
ou llOspitaes, encommendão-se e são acompanhados ao
jazigo pelo~ capellães militares, sem intervenção do pa­
rocha, em cuja fl'eg'uezia existão os ditos qual'teis ou
hospitaes, intervindo sómente o pal'of'ho, e recebendo
ror isso emol umentos , quando houVel' pel'lnissão para
0S parentes fazer'em o enten'o, o que unicamente se con­
cede <lOS inferiores, -A, de 9 de Janeiro de 1855,

- São autorizadas as thezoural'Ías de fazenda a fazer as
despezas dos enterros das praças de pret.-A. de 19 de
Agosto de 1853 e 19 de Outubro de 1864.

- A fa::nilia do official, cujo enterro, por ser ell'l :-,obre,
fór feito por conta da fazenda nacional, nada deue in­
demnisar do despendido.-A. de 30 de Setembro de 1858.

- A despeza com o das praças de pret deve ser a que
e,;ti ver tax.ada na con::.titlfiçãO do bispado respectivo.­
A. de 22 de Fevel'airo d~ 1862 e 8 de Maio de l8~9,

O aviso de 48 de Julho do mesmo anno mandou pagar
o de uma praça como se foss(~ feito por conta da casa de
caridade, ficando isto estabelecido.

- As sepulturas dadas pelas camaras municipaes ás pra­
ças de pret fallecldas nas enfermarias devem seI' gra­
tuitas, porque ellas sãO pobres.-A, de 25 de Setembro
de 1862.
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Enterra:rnento.-Os canaveres das praças que
fal1e('erem n(ls hosi'itaes e enfermarias deverão ser se­
pultados com Iln.fol'lnes qne em vida lhes pertel1Cião.­
A. de Hl de Novembro de 1867.

- Autorisa-se o commandante da Escola Militar a mandar
dar em de"peza, pelo cofre da mesma escola, a quantia
que manduu adiantar para o entelTamento de um
alumno; e a pror.eder pela mesma fórma em casos ana·
10gos.-A. de 18 de Outubro de 1871.

- A despeza com o dos oiliciaes pobres não deve excede:r
de 1008000. - A. de ~O de Setembro de 187,3 (Ord.
do dia n. 881).

- Manda-se abonar 608000 para. auxilio do enterramento
de um adoido á Repar·tição Fiscal do Ministerio da
Guerra.-A. de 14 de Janeiro de 1873.

- Os dos cadetes e soldados par'ticlllarE's que fallecerem
na Côrte não devem exceder de 398000. -A. de 30 de
Setem bro de 1878 (Ord. do dia n 4:J3).

- V. Caixão.-Funeml. -Hon7'as f'unebres.-Reposição.

Enviado ex-tr&.orclinario. -TI'atamento­
Senhoria.-L. de 29 de Janeiro de 1739, 97 . o

Envol~orio. -Manda·se cessar a pratica de se en­
tregal'em ao almoxarife do Arsenal de Guena os caixões
e capas dos generos entrados. -A. de 30 de Agosto
de 1841. I

- Declara-se extensivo a todos os estabelecimentos mili­
tares e armazens de artigos bellico.s a disposiçãO deste
Avi, o, devendo de 3 em ;j mezes ser postos em hasta
publica os caixõe e capas dos genervs entrados, reco­
lbendo-se a sua imp0l'tancia á respectiva thesouraria
de fazenda, onde deverá ser escriptul'ada corno receita
eventual, com dedal'açãO da sua procedencia.­
Circo de 15 de Setembro de 1862.
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En'Vol'torio.-Os dos objectos fornecidos ao Arspnal
de Guel'I'a n}lO devem ser restituidos aos fornecedores.
-A.de 19 de Janeiro de 1869.

Enxergão. - Determina-se que a duração dos que
se distribuirem aos corpos dll exercito seja de um anno,
e que devem ser fornecido vaslos seudo o valor do
palha, qUH não excederá de 700 rs. pa!'a cada um, aba­
nado em dinheiro aos COD elhos economir.os dos mesmos
corpos, -A. de 14 de Fevereiro e 2~ de J unbo de 1863
e 13 de Janei 1'0 de 1864 (Ord. do dia ns. 34.9 e 372 de
1863 e 385 de 1864.)

- O preço que devem ter os que se fornecem ao exercito
é de 28030 rs. cada um, guando vazios, e 28i~0 rs.
quando cheios.-A. de 5 de Outubro de 1863.

- Os pedidos para o seu forner.imento devem ser feitos
s('g'undo os modelos designados no A. de 4 de Junho
de 1851, caso estejão comprebE'ndidos nas di..:posiçües da
Circo de 4 de Ag'osto de 1853.-A. de 20 de Outubro
de 1863.

- V. Mate1'ial do exercito.

EquipaIllento ,- As boquilhas dos cantis devem
sei' feitas de metul (estanho ou zinco) .-A. de 9 de
Maio de 1863.

- Modelo para as marmitas.-A. de 14 de Setembro de
1872.

- Tabella do que se dpve forne,~er aos corpos e compa~

nbias do exercito.-Dec, n. ~352 de 23 de Julho de
11573 (Ord. do dia n. 969) ,-Seu preço'.-Ord. do dia
n. 1407 de 30 de Abril de 1878.

- As malelas de brim oleado que se fornecem aos corpos
montados devem serd'ora em diante fabricadas de algodao
americano trançado.-A. de 10 de Junho de 1875.
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EquipaInento ,-Manda-se substituir o correamlJ
branco de qne usilo os corpos e companhias isoladas do
exercito pelo de cou"o p,'eto.-Dec. n. 6939 de 15 de
Junho de 18/8 (Ord. do dia n. 1413).

- No fornecimento que se faz ao l° l'f:gimento de caval­
lar'ia e 2" de artilharia devem ser supprimidos, até se­
gunda ordem os seguintes objectos:

Cantil de folha,
Correia para o mesmo,
Marmita para uma praça,
Correia para a mesma,
Marmitão para 8 praças,
Correia e sacco para o mesmo.

A. de 27 de Ag'osto de 1878 (Ord. do dia n,1423).

No fornecimento ao l° e 7° batalhões de infan teria
deve-se tambem supprimir, até segunda ordem, as mar­
mitas, mal'mitões, e a~ re;.;pectiva~ clll'rcias e saccos.­
A. de ~9 de Agosto de 1878 (Ol'd. do dia n. 1423.)

- V Material do exel'cito.-Uniforme.

Era de Ohris'to.- Manda-se contar o tempo
pelo anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo,
e não pela era de Cesar. -L, de 15 de Agosto de 14~2.

Escaler.- Determina-se que haja no Arsenal de
Gnel'l'a um livrü de matr'icúla para a gen te da tri polc\­
çi:íO dos escaleres ao serviço das fortaleza;.;, e que se pas­
sem resalvas menslllmente pelo mesmo arsenal.-A. de
26 de Março de 1834.

- Deve ser prestado a qualquer o:fficial eng'enheiI'o que
tenha de iI' a alguma fortaleza.-A. de 10 de Setem­
bro de 1836.

- Os individuas contratados pelas capitanias dos portos
para o serviço dos seus escaleres estão sujeitos á dis~i­

plioa, e obdg'ados a pr'estar aos officiaes do exercito e
armada as continencias devidas.-A, de 13 de Ja­
neiro de 1872.
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Escaler.-Eleva-se a 1$400 a diaria do patl'ão e a
1$OOU a dos remeiros do escêller ao servic'l da fortaleza
da Barl'a Grande, em S. Paulo.-A. de 31 de Outubro
de 1872.

- Eleva-se a 18500 diarios o vencimento do patrão do
escaleI' do Arsénal de Guerra do Pará.-A. de 14 de
Outubro de 1873.

- O. serviço das embarcações pertence á inspecção da
Intendencia da Guerra; continuará, porem, a cargo
do Arsenal emq uanto este estabelecimento não fôr remo­
vido do lugar em que se acha.-Reg, n. 5118 de 19 de
Outubro de 187:t, arts. 105 e35~ (Ord. do dia n. 8:12).

- Fica rt>duzido o pessoal dos escaleres das fOl'talezas de
Santa Cruz e S. Joao e do Asylo de Invalidos ao seguinte:
o da primeira das referidas fortalezas e a ylo a um patrão
e 6 remadores, e o da segunda a um patrão e 8 rema­
dores. -A. de 8 de Março de uns.

- V. At'senal.-Commandante de fortaleza.-Tmnsp0l'te.

Escola de infanteria e cavalJaria do
Rio Grande do Sul.-Seu Regulameuto.­
Dec. n. 678;3 de :.!9 de Dezembro de 1877 e n. 0878 de
6 de Abril ele lS78 (Ord. do dia n. 1394 e 1408
de 1878).

'Escola Militar.-No reinado de D. Maria 1,
sendo H,egente o Pr:ucipe D João, e ministro da guerra
D. Rodrigo de Souza Coutinho. conde de Linhares,
mandou o me mo principe, por Carta Regia de 4 de De­
zembro de 1 10, crear no Rio de Janeiro uma academia
de sciencias pbisico-mathernaticas e natl1raes para io­
strurção dos officiaes que::;e desti llassem ás differentes
armas do ex.ercito, e nes"a mesma data Jerão-se estatutos
á dCàd mia Real Millla?' que começou a funccionar em 23
de Abril de 1811, em uma Rala da casa do Trem, esta­
tutos que forãO ampliados no tempo d'Ei-Rei D. João VI,
por aviso de 2 de Dezembro de 1818. No dia 1"
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No dia l° de AbI'il de 1812 teve lugar a abertura das
aulas no edificio do 1>II'go de S. 1?rancisGo de P llla, que
fõea começado para ser a igreja de S. Sebastião e Sé do
Rio de J aoeiro, e onde fÔl'8 mandada estabelecer pelo
decl'eto de 2:lne Janeiro de 1811.

De conformidade com o decreto de 9 de Marco de 1832,
expedido em virtude da lei de 15 de Novemb'ro de l~íll
art. l5 § 2°, foi unida á academia àe marinha, sendo
della depois desligada pelo de 22 de Outllbro de 1833.

Por decreto de ;3 de Fevereiro de 1834 e de 23 de F't've­
reil'O de 1835 alterarão-se os seu.;; estatutos Em 1839,
pelo Dec. n. 2.) de 14 de Janeiro e n. 29 de :t:l de
FevE:reiro do l't<ferido anno, foi ella reoI'g'anisada, dando­
se-lhe o titulo de Escola jlf ditar,

Depois de tão succtl:>si 'las e fi ulti plicada>; reformas,
soffreu ainda nova alteração, em 9 (le ~al'ço de 1842,
CI'eando-:;e um observatorio, uma aula de geologia, outra
de sciencias sociaes e j uridicas de administl'açãO e
legislaçúo militar.

Tl'es annos depois, nova reforma ti verão os seus esta­
tutos com o regulamento prllvisorio n. 404 do l° de
Março de 1845, que creou o g'1'áo de doutor e d~ bacharel
em scienr.ias phy:;icas e ma thematicas, para os alumnos
quesati::;tizessem a' exigellcia, do ensino.

Para execnção do art. 17 dest.e regulamento sobl'e a
collrlÇão do g"'áo, fez o govemo baixai' o de n. 476 de 29
de Setembro de 18-16, Cllj I art. 9° foi depois alterado pelo
Dec. n, 553 de 4 de Abl'i! de 1848.

Pelo Dec. n. 13.)6 de 23 de Janeil'o de 1855 foi creada
a Escola de Applicação, dando-se-lhe Illstrucções provi­
rias em A. de 16 de Abril Jo mesmo anno.

Foi installl1.da no dia lo de Maio na fortaleza de S. João,
á qnal se Ilddicionou uma chacara com alguns edlficios,
entre aqnella fOI'taleza e a PI'aia Vermelha, compl'ada a·
Joaquim da Silva azn.reth Pol' 25:000~noo.

Oom a cI'eação da Escola de Applicaçi10 alterou-se o
CUI'S de estuJos da militar j desligando-se o 5° e 6°
anuos desta que paSSal'ão para aquella ([)ec. n. 153-1 de
23 Janeil'o de 18:)5).

O Dec. n. 24~2 de 18 de M>l.io de 1859 creou a­
Escola de Tiro-, no Oampo Gmnde, que é huje subordi­
nada ao commando geral de artilharia.
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Antorisado o goveruo pHla L. n. 862 de 30 de Julho
de 1856, art. 5", § 3", a rt:'fJl'mal' as e::;colas mili tal'es,
promulg')ll o Reg. n. 2116 do l° de Março de 1858,
dando-lhes nova organisação.

POt' e::;se regulampnto, a escola militar foi l'eo!'O'a­
nisada com a denominação de-E.~cola C()/1,!?'(lil-, aOde
applicação ficou sendo-Escola, iJ'I,l'ita?' e de Applicação,
5U ppl'imindo-se o cu!'::;o de infauteria e cavallaria da
provinda do Rio Grande do Sul, que havia sido creado
pelo Dec. n. 634 de 20 de Setembro de 185L e Reg.
n. 953 de 5 de Abril de 185~, crean ~o-se em ~eu lugar
uma-escola milita?' pl'eparatorill-na refel'iua provincia,
que pas::;ou a deuominat'-se-Bscola militar anxilial'­
pelo Reg. de ~1 de Abril de 1860, retomando aquella
denominaçilo pelo Reg. de 1863.

O Reg. de 1858 f(\i ainda mollificado pelo Dec. n. 2582
de 21 de Abril de 1860, em vi I,tllde da au tlll'isacilo cuu­
cedida pela L, n. 10-12 de 14 de Setembl'o de 1859,

Em 18 de Janeiro de lb61 pl'omulg'Hl'ão-se regula­
mentos de disciplina para as escolds wilitar e central e
um e3pt:'cial para esta.

Em 1863 autorisad0 ainda o g'overno, pela L. n. 1163
de 31 de Julho de 1862, art. 6°, § 2°, a alterar os regu­
lamentos das escolas militare" do ~xercito, publicoll O

Dec. n. 3083 de 28 de Abl'Íl que f0i modifi<-ado, p~los

de ns 3379 de 17 de Janeiro e 3357 de 13 de Dezemuro
de 1865, este quanto á iJade ex:~~'id>t para a matt'icula,
e aquelle estendendo a todos os milital'es que tivel'em
qllalq uet' dos cursos das' al'mas scientifica:l das escolas
militares com appt'ovações plenas, o direito de ser pro­
'postos para estudarem fÓI'a do Imperio, e bem assim pelo
de n. 4773 de ~3 de .~gosto de 1871 que extinguio os
lugare~ de ajudante e de agente.

Em 10 de Junho do mesmo anno de 18Ei:3 (Dec.
n. 3107), cl'eou-se na Oôrte u ma-escola, prepn'rat '?'ÚI­
an'texa á militar, cujo regulamento foi altl!rarlo pelos
Decs. n. 370.j de 22 de Setembro de 1866, n. 477:3 de 23
de Ago:,to de 1871 e n. 5521:1 rIe [7 de Janeiro de IH74:.

Em 1873 nova alltorisação foi dada ao govel'Do pela
L. n. 2:lô L de 24: dtl Maio p~l'it reflJl'mal' l'l,; esclJl<ls, e,
em virtude dessa autol'isaçilo, forilo pl'omulg'llos o Reg.
n. 5529 de 17.de Janeiro de 1874, que transferio para

41
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o miuisterio do imperio a escola central, e o Dec.
n. ;')550 de 14 de Fevereil'o, f1sie que restabeleceu o
curso de cavallaria e iufctnteria na p,'ovincia do Rio
Grande do Sul, addicionando-lhe uma afIla de bypia­
trica. reg'ido pelo Reg-, u. 5:=>78 de 21 de Março do
mesmo anno, e aquelle que estabelec.eu na escola militar
um curso completo de 5 anuos de estudos, con. tituinJo
o 1" e 2° annos, o CU1'SO de infant.eria e cavallaria j o l°,
2· e 3° o de artilhaI'ia; o l°, 2,0, 3° e 4° o dp. estado­
maior de la classe, e, finalmente, todos os 5 annos o de
engenharia milirar, tendo anllexo ao estabelecimento
um curso de todos os preparatorios nel:éssarios para a
matricula nos estudos superiores.

Em 1877 promulgou-se o Reg. n. 67~3 de 29 de De­
zembro (Ord. do dia n. 1394) l'eoI'ganisaudo o cur,;o
de infanteria e cavallaria do Rio Grande do Sul com a
dellominação de-Escola ele infanteria e cavallm'ia-, re­
gularneuto cnjo artig'o 37 foi l'ev(lgado pelo Dec. n, 6878
de 6 de Abril de 1878 (Ol'à. do dia n, Ll.Otl).

Escola lVlili'tar .-Os alumnos que peI'dem o anno
escolaI' faz. m o serviço da gllllrnição ernqllanto não se
tornão a matI'ícular, e os que deixão de estudar pasSãO
para o estado effectivo do exercito parél complt·tar o
tempo marcado na lei.-Prov. de 15 de Julho de 18:13.

- Nas relacões annuaes das escolas se deve declarar se o
alumno perde o anno pela primeira ou segunda vez,­
Circo de;3 de Outubro de 18~6.

- A' de Applicação se declara que por intel'medio do eom·
mando das arma" deve correI' tudo quanto respeitaI' á
admioistrRção, disciplina e fornecimento do batalhão de
eng-enheiros, sendo porém o commandante da e;;cola
o canal competente para a Secretaria de Estado em ob~

jecto. puramente escolares mas relativos ao dito bata­
lhão,-A. ue 29 de Dezembro de 1856

- Vence soldo por inteiro O' lente ou oppositor que, sem
prejuizo dll serviço da éscola, exerce;- outra com missãO .
-A. de 26 de Abril e 24 ue Outubro de 1859.
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Escola MUitar.-A sua despeza deve ser justifi­
cada com doC'umentos em duplicata.-A. de 4 de Se­
tembro de 1860.

- Manda-se adoptar para Ansino dOR alllmuo' a nomen­
clatura explicada de artilhnria e a guia do fogueteiro
de guerra, urganisadas pelo capitFi.o Antonio José do
Amaral.-A de 19 de Janeiro de 1861.

- Qnando dous repetidores regerem uma cadeira subdi.
vidida em duas tUI'mas, accumulando tambem o exer­
cicio da repetição, devem perceb<Jr os respectivos venci­
mentos de repetidor e uma gl'atificação ig'ual á de lente.
-A. de 30 de Maio de 186.2.

- Os empre~ados das escolas militares, que em virtnde
dos regulamentos anteriores ao de '28 de Abril de 1803
tiverão graduações militare e eJ'ão ob,'igado. a usar dos
reRpectivos uniformes em todos os actOR escolares devem
continuar a faze1-0 ; aquelles, porém, qur~ furem norneado3
não poderão miar de graduação alguma, á vi 'ta do
art. âO do citado regu1amento.-A, de 13 de Junho
de 1863.

- Nos corpos de 6 ou 8 companhias s6 poderão ter licença
para estudar nesta escola 4 officiaes inferiores e 4 cabos
de Asquadra; nos de menOl' ~u:nero de cllmpanhias
2 offir'iaes inferiores e 2 c&bos, e nas companhia:> isoladas
um iaf-riOI' e um cab::>.-Pl·eenchidQ este numero Oll
qne obt,iverem licença re:"ignar[o os po tos, afim de ser'em
admittidos i1 rnatricula.-Ord. do dIa n. 370 de 6 de
Outubro de 1803.

O Reg. n. 5529 de 17 de Janeiro de 1874 no art. 249
reprod uzio esta disposiçãO, excluiudo, porem, os cabos
de esquadl'a.

- D2clara-se que um lente da escola central tem direito a
receber o J'e pectivo ol'denado que fôra suspenso dur:\nte
o tem po em q Il.e esteve respondendo a conselho de gllPrra,
vist o haver sido absul vido pelo Conselhu Supremo Militar
de Justiça.-A. de 21 e 24 de Julho de 1865.
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Escola Mili'tar.-A sua receita e de~peza deve
te I' um responsavel.-A .da Fazenda de 12 de Dezembro
de 186õ.

- Os empreg'1.dos do magisterio que forão nomeados
antes do reg'ulamento de 1858, e qllizerem aproveitar-se
do favor conredido pelo art. 89 deste reg'ularuento,
poder-se-hão jubilar, depoi" de 20 annos de serviço, com
o ordenado que pel'cebiãO antes, ou com a parte desse
ordenado proporcional ao tempo que tí vp.rem de serviço,
se antes de completar os :l5 annos se impossibilitarem de
continuar no mag'isterio exceptuando-se, porem, os
antigos lentes que gozarem dos vencimentos das llovas
tabellas.-Res. de :5 de Maio de 1867.-V. Reg. n. 5529
de 1874, a1't. 259 (Ord. do dia n. 1020).

- Os alumnos desta eAcola nilo podem ser della excluidos
sem seI' ouvidos sobl'e o crime que pl'aticarem.-Res. de
21 de Julho de 1869.

- Autorisa-se ao creacão de um li 'Iro mestre no bat;:.lhão
de engenbeil"'s pará os alumnos desta escola e dr.mais
addidos ao mesmo batalhão.--A. c1e.2l de Março de 1871.

- 80iicita-se do Ministerio da Fa7.enda que mande ron­
tinllflr a pagar ao preparador de physica e chirnica o
vencimento que havia sido suspenso por se achaI' elle
empregado no g'ilbinete do ministro da guerra, e haver
sido nomeado em "eu imoedimento e intel'inamente
outro preparador.-A. de 16 'de Junho de 1871.

- No caso de concorrerem aos 1llg'areA de lentes, candi­
,latos que, sendo já professores effectivos do cu rso
su periúr e graduados em scienciHs phYf-;icas e mathema­
ticas. POssuil'em, além di 'so estudos, completos de en­
genhal'ia civil e militar, ficão os mesmos candidatos
eq 11 ipal'ados ans l'epetiil01'es para a ex h ibiçao de prov<Js.
-O.ffi.cio da Escola Militar de 17 de Julho de 1871 sob
n, 80 e A. de 22 do mesmo mez.
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Escola Militar.-Manda-se considerar equiparado
aos rppetidores effectivos da Esc(,Ja Militar, para ha­
bilitação ao concurso para pl'Ovimento de lng'-nes vagos
do lllagisterio, 11m prufessor da aula eJ mental' de ma­
thematicas do c.ur::iO pl'eparatorio, que é bacharel em
scieucias jJbysica::i e mathematieas, C0m o curso de enge­
nharia, civil e militar e anteriol'mente tomou parte em
trahalhos do cnr~o superior.-Officio n. 80 A. de 17 de
Julho de 18": 1 do com mandante da escula e A. de 22 do
mesmo mez.

- Mandá-se passar por esta escola carta do curso de
engl nharia militar, qne terminuu pelo Ri'gulamento de
21 de Abl'il de 1860, a um aluIDno qlle, posteriormente
á sua sahida daquelle estabelecimento, adyuirira a ha~

bilitaçuo theorica c(Jmplementar pam o dito cur.~o. e que
havia prestado os exames das materi<ls praticas em refe­
rencia a um corpo differente Jaquel1e para o qual se
expp,de o titulo, deveu do ser a::;signada pelo commaJ:dallte
e pelo lente mais antigo actualmente em exelcicio, visto
haver fallecldo o mais antigo daqueJhL época.-A. de 9
de Agosto de 1811 (Ord. do dia n. 791).

- O facto de sentár praça com o fim de estudar DitO p6de
servil' de pretexto para e. cusa do serviço do exercito.­
A. de 27 de Setembro e 16 de Outubro de 1871.

- A antecipação de concessão de Jicença para estudar não
dá direito de preferencia sobre outlOS candidatos que
por ventu"a se apresentem em melhores condiçues.-A.
de 16 de Outubro de lb71,

- Nos attestados para ajuste di' contas, passados a ofli­
eiaes alumnos dp.sJigadfls da E"c.ola Militar, devem-se
declarar <IS quantias que deverem ao::; cofres da mesma
escola, afim de que a pl'lgadl'l'ia das tropas proceda ao
ajustamento de contas, de,:contando a importallcia por­
que forem responsaveis para fê-zer entrega ao quartel­
mestre da dita escola.-A. do l° de Março de 1873.
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Escola l\lI:il'itar.-Os lentes e oppositores da
E'rola Militai' q tle. an tel'io"mente ao Reg. n. 258'2 de 21
de Abril de lB60, est"lVão nn gozo da perrepç:-Lo do meio
soldo correspondente á'i suas patentes, devHm continllilr
a percebel- o depois da L. n, 2_~3 de ~ de A.bl'il de 1~7:3,

que narla intlovou a talrespeito.-A ue ~9 d Novembro
de 187;3.-V. llag. n. 5529 de 17de Janei1'o de 1874,
art.259.

- Os aprendizes artilheiros, a quem se concede licença
para estudar o curso preparatol'io da E'cola MilitaI' como
premio da distincção que tivHrão durante o cnrso 'lue
fazem no respectivo depJsito, não eRl.ão comprehenditlos
nas disposições da Ord. do dia n. 370 dp. 6 de Ou tu b,'o
de 186a, e conservilo as gradl1aço"s q ue tiverem no dito
depü~itO.-A. de 9 de Janeiro de 1874.

- Os soldos dos alumnos são os d~ lo e 20 sarg'ento pela
tabella em vigor.-Dec. n. 55~9 de 17 de Janeiro
de 11:174 (Ord. do dia n. 1020).

- Programma para o ensino theorico e pratico da Escola
Preparatoria e Militar.-A. de 10 de Fevereiro de 1~74.

- A restituição que tem ne fazer os alumno da Escola
Mili tal' das gratificações de vo 1untaria e engajarIo, POI'
não terem um anno de pl'a;a, deve ser realisaua pela
qui nta pal'te do.:; re -pecti vos soldos, e, as q uan tias a iu­
demnisar, pelos alumnos q ne antes e depoi - da matricula
percebel'ão taes gratificaçues, devem cnmprehender nlto
só o tempo que estlto na e~cola estudando, como tambem
o antel'iol', se não servirão effectivamente nas fileiras por
um anno ante~ da respectIva matl'icula, pertclnçiio ao
batalhão de engenheiros ou a outl'O qualquer corpo.-A.
de 6 de Julho de 1874,

Quando qualquer praça tivel' de matricnlar-se na
Escolà Militar, deve acompanhaI-a do corpo, a que
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pertencer ou estiver addida, a declaração da data da sua
praça e uma nota da!:; g'ratificações que tiverem recebido
aquellas que estiverem comprpLendlc1ils na seg'llnda
pal·te do art. 107 do H.eg. n. fj5:29 de 17 de Janeiro de
11:;74, para que possão ser dispelJsadas de repôr as
quotHS que tiverem recebido.-A. de 3 de Novembro
de 1~75.

Escola Mili'tar,-Toda, a praça desligada da
Escola do .Rio Grande do Sul deve ser acompanhada da
nota da Jespeza que alli houver feito ,-A. de 2 eLe Maio
de 11:177 •

- Os alumnos da Escola Militar do Rio GI'ande do Sul
approvados nas doutrinas do allno preparatodo são dis­
pensados dos exames dH bi:;:toria e ing-lez pal'a a matri­
cula no curda sup~"iol' d;lqUtllla es ola, ficando todavia
oUl'igfldos a apreseutar approvação dessas rnflterias
qualldo quei"ão matricular s~ no 3° anno dr< E~cola

Militar da CÔl'te.-A. de 9 de Dezembro de 1~78 ,Ord.
do dia n. 1434:).

Escola pre-para'toria.-Crêa-se na Côrtp. au­
nexa á Militar.-Dec. n. 3107 de lU de Junho de 1863.
-:'-Jovo ,"eglllamento.-Dec. n. 5529 de 17 de Janeiro
de 1t!74 (Ord. do dia n. 1020).

- Numero de inferiores e cabos que de cada corpo pode­
rUO ter permis~ão para matricular-se nelita escola.­
V. Escola lUilila?' .

- Aos professores da do Rio Grande do Sul mandão-se
abonar os respectivos ordenados durante o tempo em
que estiverão fechadas as aulas.-Res. de 29 de Novem­
bro de 1865.
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Escola preparatoria.-A'quelles que preten.
derem as;;enGar prar;a p.-Lra e'ituuar só se devel'á fazer
efI~ctiva a me:3ma praça depoi:; de se m lstrareID habili­
ta.dlJS nos exames de admissão.-A.de ~6 de Novembro
de 11:S67.

- O.~ aprendizes artilheiros a quem se concede licença
para estudar o curso preparatorio da E-;cola Militar,
como premio da distincçã.u que tiverão durante o curso
que fazem n) respectivo dep0:3ito, nã.o estão comprehen­
diuf):> nas disposições da ordem do dia n. ;370 de 6 de
Outubro de 1H63, e conservão 88 gl'aduações que tive­
rem no dito deposito.-A. de 9 de Janeiro de 1874.

Escola regiTnental.-Sua cl·eação.-Port. de
10 tle Outubro je 1~15 e A. de 1:2 de Junho de 1858.­
RE'gem-..;e pelo Reg. n. 55~9 de 17 de Janeit·o de 1l:l74.

O Reg. ll. 6373 dl:l 15 do:' Novernbl'o de 1876, publi­
cadu na Ord. do clia n. 126:3, revogou o art. 8" dJ
de 1H74, quan to á nomeação do directol', que deve ser
um offieial subaltel'Uo.

- Não é proced"lnte a razão de não haver nos corpos quem
as frequente para nilo serl:lm installCldas, porque em
ultimo caso devem os commanélantes obrigar as praças
a frequental-as.-A. de 14 de MJ.rço de 1859 (Ord. do
dia n. 117).

Mal'ca-se o que se lhes deve fornecer.-Circ. de 22 de
de Fevereiro de 1855.

O A. de li de Abl'il de 1861 (Ol·d. do dia n. 25:3) de­
clMa qu o seu f)rnecimento deve ser feito á vista de
pedidos, ind .pend~nte d ordem da ecretaria d· E ·talo,
conforme a taLella que o acompanha. E.;ta tabella foi
alterada pela Circo de 6 de Outubro de 1871, publicada
na. ordem do dia n. 797.
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Escola regiIll.ental. -Como devem ser orga­
nisadas as relações nominaes das respectivas praças que
freq uentão as escolas de instrucção primaria dos res­
pectivos corpos.-Ord. do dia n. 43 de 25 de Janeiro de
1~58.

- Declara-se qne é su:ffi.ciente que os corpos remettão ao
Quartel-General da Côrte as relacões nominaes das
respectivas praças que frequentãó a escola de in­
strucção elementar dos ditos corpos, nos mezes de
Jaueiro e Julho de cada an no, como exige o regula­
mento de L7 de Agosto de 1854.-0rd. do dia n. 57
de 12 de Abril de 185~. - V. 01'd. do dia n, 1429 de
30 de Setembro de 1878.

- A escola regimental do batalhão de engenheiros é
subordinada ao Commaudante da Escola Militar.-Reg.
n. 5529 da 17 de Janeiro de 1874.

- As disposições relativas ás escolas reg'imentaes, com~

quanto se refirão tão s6mente a corplls do exercito,
são igualmente applicaveis ás companhias de guar-.
nição.-A. de 9 de Outubl'O de 1871 (Ord. do dia
n 7'96).

- Nas escolas regimentaes não serão admittidas praças
que contarem mais de 4 annos de serviço, salvo
ficando obrigadas a servir mais dous annos depoIs de
julgadas promptas na instrucção respectiva, conforme
a arma a que pertencerem, -Reg'. n, 5529 de 17 de
Janeiro de 1874, art. 4° (Ord. dia n. 1020).

Escola de 1;alll.bores. -Manda-se orgauisar
na província de Santa Catharina uma escola de cornetas
e tambores para pl'ovimento dos corpos do exercito e
de voluntal'ios da patria.-Ord. do dia n. 450 de 3 de
Junho de L65.

- Autorisa-se a creacão de escolas de musicas, tambores,
pifaros, cornetas e' clarins, - Dec, n. 3555 de 9 de
Dezembro de 1865, art. 3° § 3° (Ord. do dia n, 488) .

45



Escola de ta:rn.bores. -Crel1o-se na fortaleza
da Praia Vermelha, onde se e~tabelecerá uma escda
de musicas, a qual servirá de baze á actual musica da
Escola Militar,e no deposito de Santa Oatharina. ~Ol'd.
do dia n. 509 de 17 de Março de 1866.

Escola de tiro. - Esta escola comecou em lK52
quando houve necessidad,~ de f'lzerem-se éxercicios de
foguetes de g'uerra preparados no Laboratorio do Cam­
pinho, sem que fosse creada por actC' algum.

Em ltS57, pelo A. de 28 de T ovembro, o go­
verno nomeou uma com missão para escGlher um local
proprio para estabelecer-se uma linha de tÍl'o, e
mesmo um campo ,regular de instrucção em que
se instituisse, com caracter permanente, uma linha
de tiro, ta,nto para a arma de artilhal'ia como
para as de cavallaria e infanteria', sendo e. colhido o
campo denominado--":""Realengo-a 36 kilometros da
Oôrte.

A creacão da escola foi s6mente approva~a em 27
de Setembro de 1859, pela lei n. 1114. Esteve por
algum tempo dependente da Escola Militar, sendo
della desligada pelo Dec, n. 5122 de 24 de Outubro
de 1872, e ficando immediatamente subordinada ao
commando geral de artilharia.

Por occasião da guerra com o Paraguay farão sus­
pensos os seus trabalhos, sendo a escola mandada
restabelecer pelo aviso de 25 de Janeiro de l87i:l, e
cuja abertura teve lugar no dia Iode Maio desse
anno.

Em o referido anno de 1873 foi promulgado o Reg.
n. 5276 de IOde Maio pelo qual actualmente . e rege,
e que revogou o de n. 2422 de 18 de Maio de 1859.

- Tanto os o:fficiaes que tem de ir para esta escola
habilitar-se para instructores de seus corpos, como
as praças dos contingentes destinados ao sel'viço da
mesma, devem ser tiradus d entre os mais intelligentes
e morigel'ados, sendo a escolha feita sob a responsa­
bilidade dos respectivos commanàantes ; e não poderão
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ser di",trahidos, nem mudados sem expressa ol'dem do
ministro da guerra ou á req uisiçao motivada do com­
mandante da escola,-Ord. do dia n. 227 de 21 de
Dezembro de 1860.

Escola de 'tiro.-Pel'mitte-se que a linha de tiro
seja aberta nos dias sHntificados a todas HS pessoas decen­
tes que queirão fazer ex.ercicios ou concul'so de til'O ao
alvo. com as al'mas portateis que possue a escola, ou com
aquellas que os concurrentes levarem, indemrJÍsando,
porém, a munição que consumirem, cuja importancia
será mensalmente recolhida á Pagadoria das Tropas.
-A. de 11 de Maio de 1878.

- A vinda dos ofliciaes que se destinão a esta escola só
póde ter lug'ar em Jaueiro de cada anno, e a substituiçao
só póde effectuar-se até o mez de Maio seguinte.-A.
de 24 de Setembro de 1878 (Ord. do dia n. 1423).

Escravo. - Nas estações publicas não serão ad­
mittidos escravos como trabalhadores. ou como ofliciaes
das arte" neces!:iarias, emquanto houver iogenuos ou
libertos, que nellas queÍl'ilo em pregar-se.

Os ditos ingenuos ou libertos ser~o convidados para
trabalhar, ou exercitar as respectivas artes, por meio
de editaes, não s6mente aflixados nos lugares publicas
e porta' das estaçoes, mas ainda nas folhas, declaran­
do-se nelles os jornaes, que hão de vencer, e outras
quaesq uer van tagens, se as houver.

Ainda depois do prazo marcado nos editaes, appa­
recendo pessoas livres, que queirão ser admittirlas,
deveI-a-hão ser logo, excluindo-se os escravos, que es­
tejão trabalhando, ou exercendo alguma arte, porque
não houvessem pes oas livres.

O chefe de qualquer repartição publica, que contra­
vier as presentes disposições, pela primeira vez será
obrigaria a pagar da sua fazenda aos escravos os jornaes
vencidos; e no caso de estarem já pagos, reporá a sua
importancia, que reverterá em proveito do municipio.
Pela segunda vez, ficará sujeito á mesma pena, e a
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tres mezes de. suspensão. E pela. terceira vez, de mais
declarado inhabil para continuar no exercicio do em­
prego.

L. de 2~ de Junho, 20 de Setembro e 27 de Outubro
de 1831.

Escravo.-Deve ser entregue a seu dono, inàe­
pendente de qualquer indemnisação a que a Fazenda
tenha direito o escraTO que haja sido recrutado, ou aceito
na qualidade de voluntario para o exercito. -A. de 22
de Fevereíro de 1858. -A circular de 27 de Dezembro
de 1860 deelal'ou qlle só tem lugar a indemnisação quanto
aos voluntarios.-V. 01'd. do dia n. 224 de 1.860, e
Bes. de 15 de Maio de 1.872.

- Perdôa-se a um individuo, que estava cumpl'indo sen­
tença por crime de deserção, o resto do tempo que lhe
faltava para cumprir a pena a que fôra condemnado ;
afim de ser entreg'ue a seu senhor, que o reclamára.­
Res. de 3 e Dec. de 12 de Dezembro de 1863.

- São considerados em tutella.-Port. de 28 de Junho
de 1867.

- São declarados libertos:
Os pertencentes á nação.
Os dados em uso-fructo á corôa.
Os abandonados por seus senhores.
O' da heranças vagas. (Sobre o que seja herança

vaga, veja-se o Reg. n. ~433 de 15 de Junho de 1859,
art . 11 § 2" . )

Os que por culpa ou omissão dos interessados,
não forem dados á matricula, até um anno depois do
encerramento desta. (E tes podem ser demandados por
a ça.o ardinaria de escravidào, nos termos do Dec. n.
4835 do lo de Dezembro de 1871, art. 19.-L. n. 2040
de 28 de Setembro de 18'71.
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Escravo .-Os filhos da mulher escrava que na::;cel'em
no lUI perio desde o dia 28 de Setembro de I ~71, serão
considerados de' condicão livre. -1. n. 2040 da mesma
data. .

- Permitte-se-lhe a formação de um peculio com o que
lhe provier de doações, legados e heranças, e com o que,
por consentimento do senhor, obtiver do seu trabalho e
economia,o qual por sua morte pertencerá metade ao con­
juge sobrevivente, se o houver, e a outra metade se
transmittirá aos herdeiros, na fórma da lei civil, e na
falta de herdeiros, será adjudicado' ao fundo de emanci­
pação de que trata o 3.l't. 3° da L. n. 2040 de 28 de Se­
tembro de 1871.-1. cito art. 4°.

- Permitte-se-lhe tllmbem, em favor de sua liberdade,
contratar com terceiro a prestaçilo de hturos serviços
por tempo que não exceda de 7 annos, mediante o con­
sentimento do senhor, e approvação do juiz de ol'phaos.
-1. n. 20'40 de 28 de Setembro de 1871, art. 4° § 3°.

Instrucções para execução do art. 6° § 1° da L. n. 2040
de 28 de Setembro de 1871.-Dec. n. 4815 de 11 de No­
vembro de 1871 e A. de ~1 do mesmo mez e anno.

- Deve haver todo o cuidado para que se não alistem es­
cravos nas fileiras do ex.ercito ; mas se algum conseguir
esse alistamento, e chegar ti prestar serviço, não deve
voltar á co~dição de captivo, e a impol'tilncia da indem­
nisacão, em taes casos, será deduzida do fundo dH emano
cipação creado pela L. de 28 de Setembro de 1871.
Quando não houver accôl'do, entre o Sr. do escravo e o
govp-rno, sobre o quantum da indemnisação, proce­
der-se-ha de conformidade cúm o disposto nó art. 4° § 2­
da citada lei. -Res. d~ 15 de Maio de 1872.
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Escravo. -O que sendo condemnado á galãs per­
petua' é depois perdoado não volta á coqdição de captivo.
-A. de 30 de Outubro de 1872.

- N;:to se adm ittem na Escola Militar para o serviç') par­
ticular. - Reg. n. 5529 de 17 de Janeiro de 1874,
art. 248.

- V .-Documento.-Herança.- Indemnisação,- Obito.­
Obms rn'Ílita1'(~s.- Pena.-Pmçn.- fleclamação.-T?'ans­
p01'le.

Escrevente.-Creão-se duas classes na Inten­
deocia e arseoaes de guerra. -Dec. n. 5118 de 19 de
Outubro de 1872, art. 287 (Ord. do dia n. 892).

- V. Se?'vente.

EscripturaQão. -Modelos para a d.as despezas
da repartição da guerra.-A de 19 de Julho de 1842.

- Por exercicios -D3C. n. 41 de 20 de Fevereiro de 1840
e A. de 13 de Novembro de 1843.

- ~odelo para a do Hospital Militar"da Côrte.-A. de 20
de Setembro de 1849.

- Relaçlto dos livros, que devem ficar existindo para o
o serviço da escripturação dos corpos da 3 armfls do
exp-rcito.-A. de 6 de Março e 7 de Abril de 113;)7 (Ord.
do dia n. U).-V. Ord. do dia n. 1429 de 1878.

- Modelos e instrucções pal'a os livros mestres dos corpos
do estado maior gt>neral, engenheiro, estado maior de
l' e 2' classes, corpo de saude e repartição ecclesiastica.
-A. de 21 de Abril de 1857 (Ord. do dia n. 12).
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Escripturação.-Instrucçües para a dos livrus de
assentamento dos cavallos de praça.-Ord. do dia n. 97
de 13 de Outubro de '858.

- A prestação que porventura a presideu~ia mandar abo­
nar pal'a cobnr o deficit da enfermaria militar, deve ser
cla~sificaQacomo despeza do corpo de saude. -A. de 15
.de Março de 1861.

Sobre a duvida relativa ao modo por que no modelo
n. 19 da escripturação das enfermarias militares se
devem encher as casas relativas á despeza de cada
doente, com medicamentus e dietas.-A. de 18 de Ou­
tubro de 1861 (Orel. do dia n. 289).

- Quando o saldo da caix.a das enfermarias militares fôr
accumulado de exercicios anteriores, deve ser escriptu­
rado como receita eventual indemnisações, cumprindo
que seja consideradu co~o despeza a annul1ar, quando
pertencer a semestre proximo.-A. ele 7 de Fevereiro
de 1862.

- Recommenda-se aos inspectores das thezourarias de
fazenda qne a respeito das indemnisações por adianta­
mento de soldo e outras dividas dos offi.CJaes do exercito,
observem o que está prescripto no modelo de balanç ,
escripturando em receita no titulo-despeza a annullar­
a indemnisação que se verificar dentro d) eXtrcicio em
que tiver lugar o adiantamento, e como renda extl'aol'di­
naria, no titulo -indemnisações-a que pertencer a exer­
cicios encerrados-Circ. de 20 de Março de 1~63.

- O producto da venda de caval10s inutilisados deve ser
recolhido á ThezoLlral'ia de Fazenda e escl'iptul'ado como
renda eventual se a c(Jmpm tiver sido feita em exercicio
já encerrado, e como despeza a anil ullar no respectivo
paragrapho se em exercicio ainda aberto.-A. do l° de
Julho de 1864.
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EscripturaQão.-A do Laboratorio do Campinho
deve seI' feita segundo o systema adoptado no Arsenal de
Gu l'l'a da Côrte, e em dous jogos de livros altel'llada­
mente para que possa, sem prej uizo do serviço. ser exa­
minada pela directoria de contabilidade-A. de 15 de
Julho de 1863.

- Instrucções estabelecendo um systema de receita e des­
peza dos menores do Arsenal de Guerra de Matto Grosso.
-A. n. 183 de 19 de Julho de 1864.

- Nos casos em que a lei permitte despezas adiantadas,
feitas estas em exercicio ainda não começado, deve a· sua
importancia ser escripturada no exel'cicio cort'ente, pas­
sando pOl' jogo de con tas para o novo, logo que elle
tenha existencia, a parte que lhe pertencer. O novo exer­
cicio será debitado por suppl'imento recebido, emq uanto
no que esti ver findo se procederá na razão inversa annnl­
lando-se a de peza nelle escriptlll'ada.-A. de 11 de De­
zembro de 1865,

- Regula-se a das quantias arrecadadas pela Pagadoria
das T:'opas da Côrte.-Dec. n. 3599 de 27 de Janeiro
de 1866.

- Comquanto o movimento de fundos seja da competencia
do Thesoul'o, póde-se tolerar essa pratica a outras repar­
tições. -A, da Fazenda de 7 de Agosto de 1866.

- A que é relati va aos o:ffi.ciaes dos corpos de engenheiro~,

de estado maior de la e 2' classes, estado maiol' de artI­
lharia e corpo de saude, seJ'á fp.ita nas respectivas secre­
tarias, a do estado maior genem!, e a da repa:·tiçãO eccle­
siastica, será feita na repal'tição de Ajudante General.­
Dec. '1. 4156 de 17 de Abril de 1868, art. 80 (Ord. do
do dia n. 617).

- Como deve ser feita a das qllantias com que é indemni­
sado, pelos antro mi ni 'terias, o da guerra, proveniente de
objectos fornecidos pelos arsenaes de g·uerra.-Port. de
20 de Julho de 1870.
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EscripturaQão.-O.:l vencimentos dos cirurgiões
contratados e dos do corpo de saude, devem ser clas­
sificados discriminadamente. -Circ. de 12 de Novembro
de 1872 (Ord. do dia n. 894).

- Mandão-se applicar á escripturação das o:fficinas e das
repartições das costuras dos arsenaes das provincias os
modelos da escripturação do Arsenal de Guerra da Côrte.
-Circo de 28 de Julho de 1874.

---< Como deve ser feita a dos depositas de artigos bellicos.
-Reg. n. 5856 de 23 de Janeiro de 1875, art. 27 e se-
guintes (Ord. do dia n. lUO).

- Instrucções para a dos a1moxarifes da Intendencia da
Guerra de que tt'ata o capitulo 11 do Reg. n. 5118 de
19 de Outubro de l872.-A. ue 28 de Fevereiro de 1876.

- A do conselho economico do Deposito de Aprendizes
Artilheiro::; deve ser feita pelo respecti vo secretario.­
A. de 27 de Março de 1878 (Ord. do dia n. 1415).

- Altera-se a dos corpos do exercito.-A. de 28 de Se­
tembro de 1878 (Ord. do dia n. 14~9.)

- Os o:fficiaes do exercito que passarem a aggregados ás
respecti vas armas devem contic.uar a figul'ar no mappa
do pessoal dos corpos a que perteucião, afim de por alli
escripturarem-se as alteraçõe que fOl'em tendo, até que
revertão ao quadl'o ou sej'í.o reformados, caso em que os
commandantes remetterão á Repal·tiçlLO de Ajudante
General a fé de offi ias com pleta de taes officiaes para
ol'gaui:-:al'-se a que tem de ser enviada ao Conselho Su­
premo Militar pfl.I'a expel1içiío da patente.-A. de 2 de
Setembro de 1878 (Ord. do dia n. 1423).

- V. Arcllivo llIilitar. -Despeza,-Enfermaria.-Escri­
vão. -Espolio. -Exercicw ,-Polvom. -Saldo.
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Escripturario.-Da Hepartiçrro de Ajudante Ge­
neral. -V. Vencimento.

Escrivão. - Os do almoxarifado do Arsenal de
Guerra H!lO os fisr.aes, por parte da fazenda nacion aI,
nas respectivas classes _-Dec. n - 778 de 15 de Abril
de 1~51, art. 20.

- A um do Arsenal de Guerra da Côrte, suspenso do re­
spectivo exercicio,manda-se abonar o ordenado emquanto
assistir ao competente in ventaria para prestação de suas
contas.-A. n. 305 de 16 de Agosto de 1866.

- V. Á lmoxa7'ife. - A7'senal de Guel'ra. -- Incompati­
bilidade.

Escudo.-O escudo das armas do Brazil será d'ora
em diante em campo-verde uma esphera armillar de
ouro, atravessada por nma cruz da ordem de Christo,
sendo circulada a mesma esphera de 19 estrellas de
prata em uma orla azul e firmada a corôa real diaman­
tina sobre o esoudo, cujos lados serã.o' abraçados por
dous ramos das plantas de cllfé e tabaco, como emble­
mas da sua riqueza commercial, representados na sua
propria côr, e ligados na parte inferior pelo laço da
nação -Dec. de 18 de Setembro de 1822, alterado pelo
de 1 de Dezembro do mesmo anno que mandou substi­
tuir a corôa real pela imperial.

- V. Bandeira.

Escusa.-Nl1o se passã.o segundas vias destes titulos.
-A. de 2 de Março de 1854 (Ord. do dia n. 207
de 1860).
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Escusa,-Só deve'n contei' os assentamentos do
individuo constantes do Livro Mestre.~OI'd. do dia
n. 97 de 19 de Novembro de 1858.

- São rnbricaàa,; pelo Ajudante-General na Côrte, ou
pelos commandantes das armas, nas provincias,-Ord.
do dia n. 97 de 19 de Novembro de 1858.

-- NãO devem ser entl'eg-ues ás praças que houverem de
ter baix.a do serviço, emquauto ntLo furem aj ustadas com
as referidas praças as contas de seus venciment'ls atra­
zados.-Ord. do dia n. 598 de 19 de Novembro de 1867.

- As das praças do exercito d6vem selO passadas pelos
corpos a que se acharem adlidas as mesmas praças,
á. vista das respectivas ~)I'(1fms do dia da Repal·tição de
,Ajudante-General. -A. de 26 de Agosto de 1868. '

- V. Baixa. -Divida. -·Titulo.

ESUl.oler-lD.ór e seu subs'ti'tuto. -Tra·
tamento-Senhoria-Alv. de 20 de Junho de i1ô4.

Espada .-V. Á rmamento .

Espião.-V. Crime,

E8pingarda.-V. Ármalnento.
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Espoletas .-Determina-se que a.:; de friCÇãO, do sys­
tema francez, em uso no nosso exercito, sejão substi­
tuidas pelas do systema ing·lez.-A. de 11 de Outubro
de 1867.

- V. !tIaterial do exercito.

Espolio'-Maoda-se elltl'egar á viuva de um official
o que este deixou .-Ord. de 15 de Abril de 1640.

- Os das praças que fallecem nos hospitaes e enfermarias
militares, inclusive diuheiro, devem ser arrecadados ~

circumstanciadamente relacionados e remettidos ao Ar­
senal de g'UetT3, afim de sel'em entrpgues a quem de di­
reito pertencer, com excepção, porém, das praças qUtl

tiverem feito pal'te dos COl'pOS estacionados na Cô,'te, a
respeito das quaes convem que sejão cumpridas as dISpo­
sições dos arts. 23~ e 233 do regulamento approvado
pelo Dec. de 25 de Dezembro de lH14.

Da rplação de taes espolio devo remetter-se cópia á
Secretaria de Estado pltra ser enviada ao Juizo de Au­
sentes -A. de 19 de :)"\>embl'o de 1867.

- O juiz de orphãos nada tem com os dos militare.:; falle­
cidos fóra do Imperio. -A. de ;3 de Março de 1869.

- A sua entrega não póde ser ordenada senão depois de
final ajustamento de contas.-A. de 15 de Outubro de
1869.

- Os das pl'aças que fallecerem no Hospital Mi litar do
Andal'ahy devem ser l'ecolhidos á Pagadoria das Tropas.
-A. de 18 de Dezemul'O de 1870.

- A s quantias depositadas na Pagadol'ia das Tropas da
Côrte, e as provenientes de espolios que aiuda não farão
reclamado~, devem se:' convenientemente escripturad8~,

cumprindo, porém. que o dinheiro estrangeiro sf'ja como
tal conservado no Thesouro Nacional.-A. de 13 de No­
vembro de 1871.

- V. Inventario.



- 365 -

Espóra.-V. JJ!aterial do exercito.-Uni(01·me.

Estação publica.-Nellas podem entrar os mi­
litares armadus, q'Jando em acto de serviço assim se
apreRentão com seos uniformes.-A. de 18 de Janeiro
de 1855.

Estado Illaior. - O general é considerado na
Côrtll e tem seu livro mestre na Secretaria de Estado.­
Os de I' e 2' classes tel'ão commandantes.-Dec. n. 1054
de 20 de Outubro de 1852.

- Não devem Sel' empregados n'este serviço o:ffi.ciaes de
corpos arregimentadus. -Oirc. de 2 de Jaueiro de 1860.

- Os o:ffi.ciaes do estado maior dos corpos da guarniçao
podem ser distrahidos temporariamente de seus exel'­
cicios para o :;en'iço de estrtdo das companhias fixas ou
corpos -A. de 7 de Janeiro de 1862.

- Oreação do corpo de estado maior de artilharia .. L.
n. 12'10 de 20 de JuI ho de 1864, art. 6" (Ol'd. do dia
n.409) e Dec. n. 35~6 de 18 de Novembro de 1865
(Ord. do dia n. 483).

- Instrucções regulando as funcções e attribuições do
commando geral de artilharia e dos o:ffi.ciaes dr) estado
maior da mesma arma. .Ord. do dia n. 486 de 5 de
Dezembro de 1865.

- Fica extincto o serviço de estado maior nas companhias
isoladas.-A. de 21 de Novembro de 1~77, 28 de
Janeiro e 5 de SetellJ.bro de 187~ (Ord. do dia n. 14~2).

V, Revista.

- V. Classe, -01'ganisação do Exercito. - Vanta,gem.



Esta111pilha. - Y. sello o

Estandar.teo-Não se permittem os q:le nao tive­
rem sido fOl'l1ecidos pelos arsenaes. -Circ. de 30 de
Setembro de 1850.

- Devem ter os corpos de duas ou mais companhias.­
Prov. de 11 de Janeiro de 1!:s53.

- Os que tiverem de ser fornecidos pelo Arsenal de
Guerra da Côrte aos corpos de caval1aria, deverão ter as
folha::: de seda H8 centimetros sobre 45, e as hastes 2 me­
tros e 75 centimetloos.-A de 12 de Outubro de 1861.
-Alterado pelo de 4 de Julho de 1863, que estabelecell
para as folhas de seda 1 metro e 21 centimetros s0bre
77 centímetros.

-V. Material do Exercito.

Estr-angeiro .-Não podem ser elevados aos postos
de aospeçadas, Cil bos de esq uadra e o:fficiaes inferiores.
-L. de 2-1 de Novembro de 18'30, art. 10; A. de 6
de Setembl'o de 1852, e Ord. do dia n. 61 de 10 de
Maio de 1~58.

Nao se comprehendem nesta disposiçao I)S que, enga­
jados temporariamente, gozão simplesmente das gm­
duações honorificas emquanto servem.- A. de 1 de
Fevereiro de 1859.

- Os que se engajão não tem direito á baixa antes da con­
cluSão do contrato. -A. de 18 de Junho de 1860.

- Podem ser acceitos como volun taríos para o serviço do
exercito, comtantl) que o seu nlHnero não execeda á
quarta parte das praças de pret do COlopO em que forem
servil' (L n. 2556 de 26 de Setembl'O de 1874, art. 4°
§ l°) e uma vez pr'eenchida' as ..:eguíntes condições:

1. a-Ter a robustez physica necessaria para I) ser­
vico militar;

. 2 a-Ter a idade de 17 annos completa;
3. o-Se fôr menor de 21 annos, autorisaç!to de seu

pae, ou de seu respectivo consul ;
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4. '-Cel'tiduo do consulado respectivo, de que não
tem obrigaça.o alguma de serviço ou culpa no paiz a
que pertence;

5. '-Folha cortida do lugar de sua residencia.
Reg. n. 5881 de 27 de Fevereiro de 1875, art. 66

(Ord, do dia n. 1114),.

Estrangeiro.-Só e.m ultimo caso, na falta de
nacionaes, podem ser admittidos a trabalhar nos ar­
senaes.-A. de 16 de Março de 1878.

- V. Deserção. - FÔ1·o.-Natu1'alisaçào.- Pontoneiro. ­
Recrutamento'. -Substituto. - Volunta1·io.

Estudante.-V. Recrutamento.

Etapa -Tabe11a regulando o fornecimento das raçCies
,de etapa ao exercito: '

Farinha, a 40' parte de 1 alqueire (O, 9 litro)
Carne fresca, 1 libra. (459,05 grammas)
Arroz, 4 vocas , (11':1,76 « )
Touei nho, 2' onças , (57,38 «)
Sal, 1 onça .. .. ',' . . . . . . . . . .. (<i8,69 «)
Len11a, 24 onças. . . . . . . . . . . . .. (688,57 « )

A ração de carne fresca será substituida por meia libra
(229,5 grammas) de carne serca, e as 4 onças de arroz
pela l60' parte de I alqueire (0,225 litros) de feijão.

A ração de vinho ou aguardente Rera, fornecida
sómente qllando os corpos se achem em exerciclOs.-L.
de 24. de Setembro de 18~8.

- A sua avaliação será feita no principio de cada semes­
tre no Rjo de Janeiro, sendo as tl1bellas dos pr ços
semestraes publicadas pela imprensa, aflixadas nas the­
zourarias militares e communicadasaos chefes d s corpos.
-L. de 24 de Novembro de 1~30 e n. 884 do I' de
Outubro de 1856, art. 15.
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Etapa ,-Aos ofliciaes inferiores e outras praças, que
tiverem familia, será paga em dinheiro, se assim qui­
zerem.-C, de L. de 24 de Novembro de 1830.

- O termo médio apresentado no orçamento não deve
servi I' de padrão nas provincias, -CÍl'c. de 6 de Agosto
de 1839.

- Abona-se conforme o posto eifectivo, e não em relação
á graduação ou posto honorario.-Circ. de 3 de Agosto
de 1842 e Porto de 22 de Janeiro de 1878.

- Não se fazem pagamentos de divida de etapas a praças
pertencentes a COI'pOS que houverem recebido o valor das
mesma.s, porque são os ditos corpos re;;ponsaveis por
taes pagamentos; e os que não tiverem recebido forne­
cimento de etapas, assim o deverãO mencionar nas guias,
escusas, ou certidOes, que passal'em com declaração de
dividas. -Instr. que baixarão com o decreto de 10 de
Janeiro de 1843, art::;. 67 e 68.

- Os soldados passr,dos de uma para outra pr,wincia
devem pl'Íncipiar a vencel-a no dia em que se apresen­
tarem, embora das guias conste divida.-Ciru. de 9 de
Novembro de 184.3.

- Manda-se abonar aos ofliciaes genel'::tes, membros do
Conselho 8upI'emo Militar, a c01Tespondente a seus
postos, e a contar da lei do orçamento vigente.-A. de
13 de Maio de ltS49.

- Não têm a ella direito o. lentes da Escola Militar,
embora sejão ofliciaes do exercito. -A. de 18 de Julho
de 1849.
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Etapa. - Percebem,n'li os o:ffi.ciaes empregados na for­
taleila de Santa·Cruz.-A. de 18 de Jdho de 1849.

- Têm direito ao seu abono os ofliciaes em servico, os
doentes e processados, comtanto que já a g·o7.a~sem: e os
prisioneil'os.-Dec. n. 542 de 21 de Muio de 1850,
n. 568 de 24 de Julho do mesmo anno e n. 2161 do 1­
de Maio de 1858, e A. de 14 de Julho de 1859.

- Vencem os o:ffi.ciaes das companhias de invalidas
quando em serviço activo.-A. de 15 de Novembro
de 1850.

- Abona-se aos ofliciaes empregados em arsenaes, fabricas
e laboratorios.-A. de 31 de Dezembro de 1850 e 24 de
Fevereiro de 1857.

- Salvo o caso de embarque, abonando-se comedorias,
vence etapa o oflicial que marcha em serviço.-Port.
de 18 ~ 25 de Julho, I de Outubro, e Circo de 24 de
Outubro de 1855.

- Não tem a .ella direito o oflicial doente no hospital.­
A. de 9 de Janeiro de 1856 e 24 de Agosto de 1857.

- Tabella do valor das etapas dos o:ffi.ciaes do exercito.­
Dec. n. 1877 de 31 de Janeiro de 1857 (Ord. do dia
n. 2) alterado pelo de n. 2161 do 10 de Maio de 1858
(Ord. do dia n. 63).

- Declara-se que a um bl'igadeiro inspector de corpos
deve-se abonar a etapa que compete aos comman­
dantes de divisão, porque tal vencimento é devido em
raz1l.o do exercicio e não do posto. - A. de IOde J ulho
de 1857.

47
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Etapa.-Não têm direito a este vencimento os o:ffi­
ciaes refnrmados, em tratamento no hospital. - A.
de 24 de Agost.o de 1857.

- NãO têm tambem· direito os o:fficiaes do corpo de enge­
nheiros, em serviço estranho á Repartiçü.o da Guel'l'a.
-Circo de 26 de Janeiro e A. de 9 de Abril de 1~58.

- Não vencem os alferes alumnos licenciados .-:..-A. de 10
de Março de 1858.

- Explica-se o art. 30 das Instr. de '24 de Julho de 1857,
na parte relati va ao abono de etapa ao o:fficial que segue
em serviço pOl' mar, ou rio, com sua familia :-Esse
abono deve Sel' assim feito:

1.· Ao o:fficial, a menor etapa que fôr marcada na
tabelJa correspondente ao posto que tiver.

2. o A' mulher ou á mãi, a de 1$000 1'8.

3. o A's outras pes~;oas de familia a de 400 rs., pxcepto
aos menores de 2 annos.-Círc. de 10 de Maio de 18b8.

- A' praça de pret que marcba isolada se deve abonar
etapa corresponden te ao tempo da viagem qne buu 'ler
de fazer, calculada esta á razão de quatro leguas por
dia, o que se declara na respectiva guia, ficando sem
direito a semelhante vencimento nos dias em que ex­
ceder o tempo que se lhe marcar, salvo em caso de
molestia. -Circo de 20 de Julho de 1858 (Ord. do dia
n. 76).

- Manda-se observar nas provincias o art. 60 do Reg.
de J7 de Fevereit·o de 1\332, que mandava addiciJnar á
avaliação da etapa pam os hospitaes e enfermarias mi­
litares o custo de meia libra de pão a1vo.-Circ. de 31
de Agosto de 1859.

- Autorisa-se o emprego das sobras da caixa de forra­
gens para cobrir o deficit na do rancho. - A. de 27 de
Fevereiro de 1860.
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Etapa.-A das praças que baixllo ao;; ]lO~pitaes não é
sujeita á avaliação especial.-A.de 2 de Março de 1860.

- Vence durante a marcha o official que viaja por terra
em serviço.-A de 10 e 28 de Abril de 1860.

- Abona-se até o dia em que as praças deixilo os corpos
e do dia spguinte ao em que entràO para outl'os.-A. de
5 de Junho de 1860 (Ord. do dia n. 196), 16 de Dezem­
bro de 1862 (Ol·d. do dia n. 341) e 24 de Novembro
de 1871.

- Sem moti vo justificado não se alterão as tabellas.­
Circo de 11 de Julho de 1860.

- O abono aos offir.iaes em conselho de guerra cessa
quando os mesmos officiaes silo condemnados em supe­
rior instancia, e a contar do dia da intimação da sen­
tença.-A. de 17 de Setembro de 1860 (Ord. do dia
n. 212).

- Póde-se abonar á força policial que estiver em serviço
do Ministerio de Guerra. -A. de 6 de Dezembro de 1860.

- Os officiaes que pas,ão de umas para outl'as provincias,
por accesso ou transfel'encia, devem percebel-a sem in­
terrupçllo. - A. de 20 de Março de 1861 (Ord. do dia

'x 1)n ...i) •

- Os paisano3, que assentão praça, e as pt'aças recondu­
zida.'i de deserçao estão compl'eheudidos na dIsposições
do aviso circular de 5 de Junho de 1860.-.'\, de 14 de
Junho de 1861.
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Etapa. -Ab')na ·se aos alferes alumnos quando em
exercícios na Fa lil'ica da Pol vora e outros lug'ares dis­
tantes,-A. de 17 de Outubro de 1861.

- Vence o o:fficial reformado que preside o conselho de
guerra. -A. de 14 de Julho de 1862.

- Deve ter uma só avaliação, embora do reg'ulamento
das enfermarias se deprehenda o contl'ario, porque os
vencimentos l1as praças de pret doentes eutrão para os
cofres das enfermarias como auxilio, -A. de 15 de Se­
tembro de 1862.

- Os presidentes das províncias devem mal'cal' prazos ás
Thesomarías de Fazenda para orgauisaçao das tahellas
de avaliaçaes semestraes das etapas das praças de pret,
afim de que o governo possa dar ou negar-lhes appro­
vacilo no naneI' dos mezes de Junho e Dezembro de cada
anilO.-Circ. de 19 de Setembro de 1862.

- O Decreto n. 1649 de 6 de Olltubl'O de 1855 uM re­
vogon a tabella de 24 de Setembro de 1828, uuica que
regula as comidas das p,'aças, porque taes comidas
devem ser estatuidas pelos conselhos economicos, em
vista do preço das etapas .-A. de '7 de Novembro
de 1862.

- E' o unico vencimento que se abona ao irldivid'JO de­
tido por suspeito de desertor.-A. de 7 de Novembro e
19 de Dezelllbro de 1862 (Ord. do dia n. 363) e 14 de
J aneÍl'o de 1863.

- Approva-se o seu abono ás pl'açHs novamentp. alistadas,
desde o dia do alistamento, no caso de não tel'em tido
já o::; recrutas ou ali 'tados, socconimento pt)r c1epo ito
ou cf)rpo a que tenbilo sido encostados, por delegacia
de policia ou outra qualquer parte.-A. de 16 de De­
zembro de 186~.
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Etapa.-Ju1ga-se com direito a ella UlU iudividuo qne,
por suppôr'-se desertlJr do exercito, fôra detidu e en­
costado á companhia de invalidos, apezar de reconhecer­
se que o não era.-A. de 14 de Janeiro de 1863.

- Nilo percebe-a o o:fficial que não faz serviço DR guar­
nição. embora addido a um corpo.-A. de 29 de Ja­
neiro de 18ô3.

- Tem a eUa direito o o:fficia1. embora reformado, que
exerce o cargo de director do Hospital Militar.-A. de
13 de Abril de 1863 e 16 de Novembro de 18ti6.

- Tem a elIa direito o o:fficia1 que exerce o cargo de se­
cretario de guerra.-A. de 8 de Maio de 1863 e 11 de
Maio de 187 L.

- O o:fficial indultado, inda mesmo que estrja indiciado e
não prollunciadl/ em outro crime, tem direito á etapa.­
Res. de 17 de Junho de 1863 (Ord. do dia n. 371).

- O abono aos recrutas. desertores e voluntarios, deve ser
rógu1ado segundo as avaliações sernestraes dos destaca­
mentos, ou corpos, por oude tiver lugar o soccorri­
mento.-A. de2 de Julho de 1863.

- Vencem os o:fficiaes doentes em seus quarteis.-A. de
28 de Julho, 17 de Setembro e 28 de Outubro de 1863
e 25 de Maio e I' de Junho de 18(j4.

- A confirmação da licença para tratamento de saude
importa direito a este vencimento.-A. de 29 de Julho
de 1863.
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Etapa.-As familia.,; dos officil'les percebem etapa
q\lando estes, obrigados a levaI-as, não rtcebem outros
auxilias .-A.. de 9 de Novembro de 1863.

- O ofli ial promovido u[o tem 11 eUa direito da data do
de reto.-A.. de 15 de Novembro de 1864.

- Declara-se megal o abono feito á familia. de um official
na sua viagem de Santos a Goyaz, visto que este auxi­
lio só é devido nas viagens por mal', quando nas passa­
g'ens não vao incluidas as comedorias.-A. de 18 de
Novembro de 1864.

- O aviso de 22 de Ab:il de 1863, sobre abono de adài­
cional, não invalidou a doutrina consagrada no art. 7·
do Dec. n. M2 de 21 de Maio de 1850, pela qual os ofli­
eiaes em conselho de guerra têm direito ao abono da
etapa, uma vez que a pel'cebão ant.es de se'- submettidos
ao dito conselho. -A. de 3 de Junho de 1865.

- O oflicial em serviço na armada não a percebe até o dia
do desembarque.-A. de 28 de Setembro de 1865.

- Da que se abona aos militares não se cobra sello nem
di.eitos.-A. de 2de Março Je 1866.

- Percebem-n'a as praças, quer etrectivas, quer adtiidas,
quando são escusas do serviço, até seguirem para as
sua~ pl'ovincins, não excedendo d'J 15 dias e:t;e abono.­
A. d~ 21 de Maio de 1866 (Ord. do dia n. 490).

- Na organisação dos orçamentDs para a sua avaliaç:to,
deve-se ter muito em vista a diffel'ença de preço;:; de ge­
neros do mercado, e as tendencias dos augrnentos dos
mesmos, devidos á escassez, ou a qualqner outro mo­
tivo.-A. de 25 de Maio de 18ô8.
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Etapa.-O Sim abono aos officiaes pI-esos na fortaleza
de S'lnta Cruz deve comecar do dia da sna entrada na
mesma fortaleza.-A. de 28 de Julho de 1868.

- A que se abana aos officiaes qne rassão a doente~, em
con:;eqnen"ia de ferimentos recebidos em combate, ou de
mole ,tias adqllÍl'idas em campanha, deve ser a dos re­
spectivos postos.-A. de 5 de Mélio de 1369.

O aviso de 20 do me mu mez e anno declara que a
etapa de que trata o aviso supra deve ser a menor m ar­
cada na tabella do Iode Maio de 1858.

- Os officiaes reformado", veteranos da independencia,
quando baixão ao ho 'pital, e estão no gozo de etapa
por qualquet· titulo ou exercicio, perdem nàO só a ref~­

l'ida etapa como Iam bem metade do soldo que percebem.
-A. de 30 de Julho de 1869.

- E' I) unico vencimento que se deflconta., uos dias em que
as comedol'ias fôrem p'1.gas pIos con·cs pulJli '05, ao
official embat'cado por conta elo Estado para de~empenh<.l

de commissH.o de engenhal'ia militar. -A de 14 de Ou·
tu bru do 1870.

- Só as praças reformadas recolhidas ao Asylo de Inva­
lidas têm direito a ena. - A. de 18 de Fevereiro
de 1871.

- Manda-se abonar a de 20$000 mensaes aos eufel'meiros
do deposito de aprendizes artilheiros. -A. de 21 d Maio
de 187~.

- E' pU! a e simplesmente destinada á alimentação das
}Jraças do eXl:lrcito, e não está sujeita a pagamento de
divida alguma.-A. de 15 de Junho de 1872.
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E'tapa,-A. tabella da avaliação da etapa para os
corpLls e estabelecimentos <la COl'te p'lssa a sei' feita pela
Iutendencia da guerra.-A. de ~6 de Julho de 1873.

- Para o rancho das praças qne faltarem ao quartel só
se deve tir'ar etapa no dia em que se ausentão e no subse­
quente ao de sua apre~entação.-A,de 25 de Setembro
de 1873 (Ord. do dia n. 972),

- As ordens fix.ando o seu valor devem vig'orar das datas
em que fôrem recebidas nas respecti vas provincias, não
se effectuando a reposiçãO do que tiver sido abonado
desde o principio do semestre quandu o valor fixado tôr
menor que o do semestre anterior, nem havendo tambem
direito a indemni,:;acilo no caso inverso,-Circ, de 22 de
Dezembl'o de 1~73 (Ol'd do dia n. 996).

- A dos alfel'es alumnos é a m(~sma das praças de pret.­
Reg, 8. 5529 de 17 de Janeiro de 1874, art. 238 (Ord ..do
dia n. 1020).

- As p"aças qU.e cabem prisioneiras do inimigo nito têm
direito a etapa.-A. de 22 de Janeiro de 1874 (Ord.
do dia n. 1009), ,

~- A im portancia das etapas das praças de pret con­
rlemnadas a jejum devem reverter em favor do rancho
geral dos respectivos corpos. - A. de 3 de Maio
de 1877.

- Percebe-a o oflicial suspenso llo'exercicio por ordem do
g-OVel'no. -A. de 12 de Fevereiro de 1878.

- Abona-se a.os ofliciaes reformados que forem encar­
regados de fortalezas desarmadas. - Circo de 3 de
Dtlzembro de 1878 tOrdo do dian. 1432.)

- V, A;·senal. -Corpo Pollicial. - Di1'eitos. -Fa·l'inha.­
Gua1'da !Yacional, -Sello . -Sentenciado.
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Etapa da independencia. - Concede-se
uma etapa aos officiaes que servirão no exercito du­
rante a luta da indepen\lencia e que a requererem.­
Dec. n. 1254 de 8 de Julho de 1865 (Ord. do dia
n.464).

A circular de 16 de Novembro ds lR65, expedida
em virtude da imperial resoluçãO de :2õ de Outubro
antecedente, declara que a etapa será de mil reis
diari(·s para todos os o:ffi.ciaes qU'3 a requererem, e que
compete a todas as pessoas que actualmente são
officia~s, effectivos ou reformado , e servirão, quer como
taes, qner como praças de pret, durante a luta da in­
dependencia, qualquer que fosse o serviço militar em
que estivessem empregados, comtanto, porém, que nl10
percebão outra etapa na fÓl'ma do Dec. n. 2161 de
1 de Maio de 1858 (Ord. do dia n. 486.)

- Concede-se uma etapa de 400 rs. diarios ás praças
reformadas do exercito que servirão durante a luta da
independencia, bem como ás que pertencerão ao
exercito e actualmente pertencem á armada e vice~

versa, e que provarem falta de meios - L. n. 1591
de 30 de Junho de 1869 (Ord. do dia n. 686).

- O beneficio da Lei n. 1591 de 30 de Junho de 1869,
assim como o concedido pelo Dec. n. 1254 de 8 de
Julho de 1865, s6 compete aos officiaes e ás praças
de pret reformadas, que soflrerem falta de meios de
subsistencia, e contarem serviços de campanha, pre­
stados em sustentação da independencia do Brar.11,
exceptuados em todo caso os ofRciaes reformados por
il'l'eO'ularidade de conducta, nos termos do art 9° § 2°
da 'lei n. 648 de 18 de Agosto de 1852. -Dec. n. 1591
de 30 de Junho de 1869, art. 3~. -Revogado pelo Dec.
n. 1878 de 14 de Outubro de 1870 (Ord. do dia n. 745).

- NãO percebem os o:ffi.ciaes reformados, veteranos da
independencia, quando baixão ao hospital ou enfer­
maria militar. -A. de 30 de Julho de 1869. Revogado
pela Res. de 14 de Agosto de 1872.

4i:!
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Etapa da J.ndependencia.-Os ofliciaes da
extincta 2' lillha sem soldú não têm direito á etapa da
independencill..-Res. de 29 de Dezembro de 1l569.-Esta
resoluçãO Á-Está bem -, o que, em vista do aviso n.164
de 1:3 de Maio de 1868, significa Incle(erid.o.

- A disposiçãO do art. 3° da L. n. 1591 de 30 de
de Junho de 1869 não se oppoe a que continue a
abonar-se a etapa, de que trata a mesma lei, aos
ofliciaes reformados, a quem foi concedida, apezar de
nào terem elIes provado pobreza, nem que effectiva~

mente estiverão em campanha na guerra da indepen­
dencia. - Res. de 29 e A. de 31 de Janeiro de 1870.

Etiqueta que se observava e:ID.
portugal COlll. os grandes titu­
lares e suas JTI.ulheres.-LJt~q'tM. Tinha
assento na capella dentro das gTades, em cadeira rasa
de vell udo, guarnecida de amo, com aI mofada do
mesmo, posta sobre uma alcatifa, em que pOe os pés.
Podia entrar na cortina, porém havia de estar em pé
e descoberto. Quando ia ao paço falIar a El-Rei a pri­
meira vez, se lhe dava cadeira r8::.a de velIuda, e aI·
mofada com franjas de amo, que lhe chegava o
porteiro da camara; sahia EI-Rei a recebeI-o, e lhe
tirav9. o chapéo, tendo dado tres passos, e o abaixava
até a orelha: o mesmo fazia quando se despedia,
porém fóra desta occasião fallava-lhe El-Rei em pé e co­
berto, usando ~empre da urbanidade dos passos e
chapéo. Teudo feito ausencia grande na côrt~, lhe
falIava El-Rei pelo prirneil'o modo, a primeira vez que
o via. Escrevendo-lhe El-Rei por mão do secretario,
o tratava deste modo: « Honrado duque, sobrinho e
amigo, eu, EI-Rei vos envio muito saudar, como
aquelle que muito amo e préso; » porém se lhe es­
crevia por sua mão, o tratava assim: « Duque e
sobrinho.» Quando acompanhava El-Rei a pé, ia á sua
direita, tres ou quatro possas adiante, por não ficar na
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mesma igualdade em que o costumão acompanLal' os
infantes: se o acompanha-:a a cavallo, tinha o mesmo
lugar, e se em coche, acompanhava até EI-Rei entrar,
que o despedia, pondo-lhe os olhos, e fazendo-lhe a
acçllo do chapéo, com o que o duque se recolhia asua
carruagem, que ia immediata ao coche de res­
peito de EI-Rei, Seu coche, cavallo ou liteira,
podia entrar no pateo do paço, e ahi esperar
El-Rei a sahida; proeminencia que se nito con­
cedia' aos mais fidalg'os, A sua mulher dava a
rainha almofada no paço e ao entrar e despedir-se
levantava-se um pouco.

M'll'quez .-Tinha assento na capella logo abaixo
das grades, em cadeira rasa com almofada. Quando
El-Rei lhe fallava, pegava no chapéo, levantando-o
sem descobl'Ír a cabeça, e depois de lhe ter dito alguma
couaa, o mandava cabril'. Quando lhe escrevia, o tra­
tava: « Honrado marqllez, amig'o, eu El-Rei, vos
envio muito saudar, como aquelle que préso. » A' sua
mulher recebia a rainha em pé, dando-lhe almofr.da
fóra do estrado.

Concle.-Tioha na capella banco em que se assentava,
fóra das g'l'ades. Quando El-Rei lhe fallava, pegava no
chapéo, levantando-o alguma cousa. Quando El-Rei
lhe escrevia, o tratava: « Conde, amigu, eu El-Rei
vos envio muito saudar, como aquelle que amo. »
A rainha recebia sua mulhgr fazendo algum abalo
com o corpo e dava-lhe almofada fóra do estrado.
- Almannk Civil de Laemmert. 1855.-Supplemento
pag, 92.

Etiqueta.-Entre os g'l'a-cruzes das orclens mi­
litares, -Alv. de 15 de Setembro de 1789.

- Sobre a etiqueta e ceremonial entre os arcebispos e
bispos, e os g'eneraes, e as honras de uns e outros:

Os governadores tem doce1 nas suas casas; vão- atraz
do pallio nas procissoes, atl'az delles os seus ajudantes de



- 380 -

ordens, e em seguimento as camaras. Os arcebispos e
bispos tomão o Jado direito. Nas visitas, aquelle que vi­
sita toma o assento da parade. Os ajudantes de ordens
e os capellãe' acompanhão até á porta da rua; e os go­
vernadores e bispos até ao topo da escada.-Res. de 16,
Formulario de 18 de Junho e Prov. de 16 de Julho
de 1805.

Etiqueta .-Lugar que devem occupar os cavalleil'os
de Chl'isto, Aviz e S. Thiago na procissãO de Corpus
Christi (en tre ii. c1eresia, vestida de 80brepeliz e apara­
mentada).-Prov. de 21 de Maio de 1809, annexa á por­
taria de 14 de Setembro de 1824 (Collecçao Nabuco';.

Evasão,-Marcão-se as penas que devem ser impostas
aos indi viduos que concorrerem para a evasão de recrutas
do poder da escolta. -Dec. de 2 de Novembro de 1835,
art. 5°, Dec. n. 73 de (3 de Abril de 1841, art. 14, A,
de 20 de Novembro de 18[;5 e l~e , de 22 de Novembro
de 1865 (Ord, do dia n, 487).

- V. C1'tme. -,ti UltCL •

Exa:rn.e ,-Os presidentes elas provincias são autorisa­
dos a nomeai' os necessarios officiaes superiores para
examinal'em os sarg'e:1tos que se acharem nas circum-
stancias de ser promovidos. \

Este exame constará do conhecimento da nomencla­
tura das differentes partes da sua arma, seu uso, suas
especies e manejo, exercicios de fogo, escola de pelotão
a pé ou a cavallo, empreg'o das peças de campanha e de
batel', e pontal'ias ao alvo, segundo a natureza da arma
a que cada um pertencer. -Circ. de 28 de Fevereiro

.de 1851.
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Exa:rn.e. - Estabelecem-se exames praticas par1t os
alferes alumnos e sargentos que se destinarem a ser pro­
movidos ao posto de alferes,e bem assim para os tenentes
e capitães das tres arm as do exercito .-Reg. n . 772
de 31 de Março de 1851.

- Os sarg'entas que, além das mais circumstancias pre­
scriptas no Aviso de 28 de Fevereiro ultimo, ti verem
dous annos de praça eifectiva no exercito, devem ser
admittidos a exame pratico.-A. de 6 de Maio de 1851.

- Os individuos que hoa verem feito exame para a promo­
çilo não estão inhibidos de repeth' esse exame, ---Circ.
de 21 de Janeiro de 1852.

- Consente-se que os sar.gentos das di versas armas fação,
em qualquer dellas, os exames, que exig'e o Reg. de 31
de Março de 1851.-Circ. de 31 de Janeiro de 1852.

- Recommenda~se que ning'uem véde aos inferiores, pas­
sarem pelo exame pratico que os habilita ao posto de al­
feres.-A. de 2 de Julho de 1852.

-. Os inferiores approvados plenamente em exame pratico
não ~erão obrig'ados a novo exame .-A. de 9 de Feve­
reiro de 1853.

- Os officiaes inferiores pOIIem ser admittidos ao exame
pratico, antes mesmo de haverem preenchido os seis
mezes exigidos para poderem ser despachados alferes ou
2° 5 tenentes. -A. de 9 e Prov. de 22 de Fevereiro
de 1853.
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ExaDl.e.- Na promoção nã.o se dispensa exame
pratico.-A. de 12 de Agosto de 1854.

- Os sar5entos podem fazer exame pt'atico aiuda quauào
nll.o reunão as outras condicões de accesso.-Oit'c. de 23
de Janeiro de 1855. .

- Os exames pl'a-ticos para a promoçll,o dos offi.ciaes e pra­
ças da guarniçã.o ela Côt'te devem ser feitos na Escola
Militar.-Reg. n. 5529 de 17 de Janeiro de 1874,
art, 245.

Estes exames devem ter lugar uma vez por anliO e S;lr
feitos, nas províncias em que hou vet' commandos de
armas, nas epochas marcadas por estes, e nas que os não
houver nas que forem fixadas pelas respectivas presiden~

cias. Circo de 11 de Fevet'eit'o de 1875 (Ord. do dia
n. 1111.)

- Os ofliciaes nomeados membros de com missão de exa­
mes pt'aticos das dIferentes at'ma~ do exercito, percebem
van~agens de estado maiot· de 2" classe, se nilo tivet'em
outro vencimento militar. -A. de 2!J de Julho de 1857.

- Os officiae , tendo praticado na escola e feito ahi exa'
me, nà.o serão obrigados a nova pratica, sendo do estado
maior, nem a outt'o exame nos corpos. -A. de 27 de
Agosto de 1857.

-- Os alferes alumnoS" podem prestar exame pratico em
qualquer das tre:s armas.--A. de 9 de Março de 185Q
(Ord. do dia n. 118).
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ExalD.e.- Os vencimentos dfls membros das com­
miso'ões de exames praticas devem ser pagos durante os
dias de tl'abalho.-Circ. de 25 de Maio de 1861.

- Nos exames a que tiver de sujeitar-se qualquer alumno
não se devem comprchender as materias em que huuver
elle obtido approvação. -A. de 28 de Junho de 1862.

- São validos, para a matricula nas faculdades do Im­
peria, os exames feitos no Collegio de Pedro II, nas ma­
terias cujo ensino tenha terminado.-A. de 2IJ de Janeiro
de 1867.

- Os titulas de approvação nos exames preparatorios,
feitos perante qualquel' dai! faculdades de direito e de
medicina, assim como nas escolas central, militar e de
marinha, serãO validos em qualquer outra.-Dec. n. ~066
de 30 de Setembro de 1871 (Ol'd. do dia n. 801).

- Os exames de pl'eparatorios para a colação do gáo de
bacharel em scienrias mathematicas e physicas, quando
não ti verem sido feitos na oCCasiã,) da matricula, só po­
del'ão ser feitos na Instl'uccllO Publica,-A. de 16 de
Dezembro de 1871 e 1 de Agosto de 1872. '

- Para matricula na Escola Militar da Côrte e na de ca­
vallaria e infanteria do Rio Grande do Su1.-Reg'.
n. 55~9 de 17 de Janeiro de 1874, art. 159 e 6783 de 29
de Dezembro de 1877, art. 14 e 15 (Ord. do dia n. 1(94)

- Oil alumnos das Escolas du Ex:ercito, qne concluirem
qualq uer dos cursos, e os officiilJS e pl'aças que, como
praticantes, forem habilitatlos nos ex.ercicios corresp'Jll­
dentes, serllo dispen. adas dos exames pl'atitos da 1'e pe­
ctiva arma exigidos para as pl'omoções no exerci.to até
o posto de capitão. -Reg. TI. 5' ~9 de 17 de Janeiro

I de 1874, al't. 241 (Ord. 11. 1020).



Exalll.e.-Os de preparatorios feitos nas FaculdadEs
e Escolas de instrucção superior do Imperio, e perante o

.Inspector geral da instrucção publica da Côrte e seus
delegados nas pI'ovincias, que forem designados por
decI'eto, terão vigor a todo o tempo.-Dec, n. 2764 de
4 de Setembro de 1877.

- Os alumnos da Escola Militar do Rio Grande do Sul
approvados lias doutrinas do anno preparatorio são dis­
pensados dos exames de historia e inglez para a matri­
cula no curso supel'iol' daquella escola, ficando, todavia
obrigados a apresentar approvação d'essas materias
quando queirão matricular-se no 3' anno da Escola
Militar da Côrte.-A. de 9 de Dezembro de 1878 (Ord.
do dia n. 1434).

- V. Escola Milita1'.-G'l'áo.-.'Jfatriwla.--P}'omoção.

E~autoraQão,-Terá sempre lugar nas praças,
nos lugares publicas, pegando em armas a guarnição
ou a maior parte deUa .-Reg. de 1763, art. 150.

- Consiste a exautoração, ou degradação das honras
militares, em se tirarem, ao individuo que vai ser exau­
torado, todas as insig'llias militares do regimento a
que esse individuopertencer.--Alv. de:.l6 de Novembro
de 1801.

- O inferior condemnado a mais de um anno de pdSãO,
deve ser rebaixado do posto á praça de soldado. -Res.
de 2:l de Dezembro de 186U (Ord, lIa dia n. 231
de 1861).
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Exautoração. - Der.larão-se os casos em que os
agraciados nas ordens honorificas perdem os f6ros, pri­
vilegias e isenções, e ficão suspensos ou inhibidos ,do
uso das respectivas insignias, e estabelece-se o processo
a seguir. - Dec. ll. 2853 de 7 de Dezembro de 1861.

- Declara-se que, em face do que dispoe a nossa con­
stituição politica, deve ser privado das honras do posto
de capitão do exercito um individuo que pedia e obteve
carta de cidadilo parag'uayo, servindo como major no
exercito d'aq uella Rep ublica , - Res . de 29 de Maio
e Dec. de 11 de Junho de 1875 (Ord. do dia n. 1135).

Exolnsão.- Os officiae's que por sentença forem
condemnados á prisão por tempo excedente a 2 annos ou
a degredo, devem ter logo baixa do sel'viço, desde o dia
em que se apresentar a sentença no corpo do seu regi­
mento.-Alv. de 23 de Abril de 1790.

-- São excluidos do Rerviço do exercito, depois de haverem
cumprido as respectivas sentenças, as praças que com­
mettem o crime de deser~ilo por 3 vezes, eJ:! tempo de
paz.-Dec. de 13 de Outubro de 1827 e Circo de 21 de
Setembro de 1855.-V.-Res. de 30 de A.gosto de 1871.

- Os réos militares, sentenciados á pena de 3" deserção,
são excluidos dos respectivos corpos, abonando-se-Ihes
os vencimentos que lhes concede a Carta Regia de 19 de
Fevereiro de 1807. -Provo de 21 de Marco de 1829.-V.
Res. de.30 de Agosto de 1871. •

- Os réos militares, sentenciados a trabalhos de fortifi­
cação por tempo maior de 6 annos, são excluidos do
serviço dos corpos a que pertencem, desde o dia da
publicação da sentença, e immediamente remettidos com
guia aos governadores das fortalezas em que tiverem de
cumprir a dita pena, e onde lhes serão abonados os

{9
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alimentl)s caritativos, que são de pratica, bem como o
vestuario preciso, o qual de nenhum modo deve ter
apparencia, militar. - Prov. de 21 de Março de 1829.

Exclusão. -Os ofliciaes de patente que commetterem
I) crime de deserção simples serão expulsos do serviço; e
se fôr praticado em tempo de guerra terão a pena de 2
annos de prisão, alem da expulsãO do serviço; se fôr de
algum ponto fortificado, em que estejão de guarnição em
tempo de g'uerra, serrLO punidos com a expulsãO do serviço
e 4 annos de prisão; e se fÔI' para o inimig'o a pena será de
morte natural. -O. dp. L. de 26 de Maio de 1835.

_ As praças de pI'et, condemuaJas por tyibllnaes civis a
seis ou mais annos de prisãu, são excluidas do excl'cito.
-Prov. de 29 de FeVei',Ül'O de 1844.

- A circumstancia de ser um individuo réo de 34 desercão
simples importa a condição de ser excluido do exercÚo,
embora a sentença do conselho de guerra, que o honver
condemnado, seja reformada na superior instancia, com
reducção do tempo de prisão para mecos de 6 annas.­
A. de 21 de Setembro de 185i:>.-V. Res. de 30 de
Á gosto de 1871.

- As praças do exel'cito condemnadas por tribunaes civis
a tempo de prisão e multa inferior a 6 annos, não silo
excluidas do mesmo exercito.-Res. de 28 de Marco
de 1883 e A. de 7 de Abril do mesmo anno. •

- Os alumnos da Escola Militar não podem ser della ex~

cluidos sem seI' ouvido sobre o crime que houverem
praticado. -Res. de 21 de Junho de 1869.
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Exclusão. -A praça do exercito condemnada a duas
penas, uma de 5 annos e outra de 3 de prisão com tra­
balho,só deve ser excluida das fileiras do mesmo exercito
a começar do cumprimento da segunda senteuça, assis­
tindo-lhe, por conseguinte, autes disso, direito aos ven­
cimentos que lhe toca como praça militar cumpl'indo a
pena de 5 anoos de prisão com trabalho.-Hes. de IOde
Maio de 1871.

A resolução de 24 de Março de 1877, declarou que um
tenente condemnado a duas penas de pri. ão que som­
madas, dão mais de dous annos, não devia ser excluido
do exercito, por que não ha lei que mande faL:er taes
juncções.

---: As praças sentenciadas por crime de terceira deserção, e
que fôrem indultadas antes de cumprir a sentp.uça,
devem ser de novo alistadas no exercito, com destino a
antros corpos, uma vez que, em inspecção de saude,
sejão julgadas aptas para o servi~o,-Res. de 30 de
Agosto de 1871 (Ord. do dia n. 792).

- Não perde a patente o oflicial do exercito que é con­
demnado pelo j nry á pena de prisão com trabalho por
menos de dous annos .-A. de la de Agosto de 1874.

- O soldado condemnado á pena quP, importe baixa do
serviço, deve ser logo entl'eg'ue ao fôro civil.-A. de 15
de Fevereiro de 1875.

A praça'condemnada á pena que importe exclusão da
serviço do exercito, mas que ainda se ache em conselhO
de guerra por outro crime, só deve selO excluida e en­
tregue ájustiça civil depois de terminado o segundo pro­
cesso, competindo-lhe, entretanto, apenas o abono da
diaria a que tem direito os sentenciados militares. -A.
de 24 de Dezembro de 1877.
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Exclusão.-A praça condemnada no fôl'o civil, e de
cuja sentença houver appellado para a relação do dis··
tricto, só deve ser excluida do exercito depois de passada
em julgado a sentença, competindo-lhe, durante esse
tempo, o vencimento que se abona ás praças por senten­
ciar .-A. de 24 di:l Dezembro de 1877.

- V. Dese1'ção. -Sentenciado. - Tempo.

Execução.-A da pena de morte depois, que se tiver
tornado irrevogavel a sentença, deve ter lugar no dia
seguinte ao da intimação, a qual nunca se fará na ves­
pera de Doming'o, dia Santo ou de festa nacional.-L.
de 16 de Dezembro de 1830, art. 39.

- V. Accu2nulação. - Escola jJfilita1'. - Escl'ipturação.­
Gua1'da nacional, -Manobra.

Exe:rcicio.-Comeca no mez de Julho e acaba no fim
do mez-de Junho.-L. 'de 8 de Outubro de 18~8.

- Aos da tropa podem os presidentes assistir para co­
nhecer da sua disciplina e instrucção, prevenindo para
esse fim aos commandantes das armas para mandaI-os
fazer J;l3 sua presença, -Prov. de 11 de Maio de 1829.

- Recommenda-se ao commandante das armas do Rio
Grande do Sul, ql,le faça trocar de guarnição os corpos do
exercito, de fórma que, salvo casos mui extraordinal'ios,
nenhum se conserve em lugar povoado por tempo maior
de um anno, dispondo o itinerario, dos corpos que mu­
fiarem, por fÓl'ma a encontrarem-se em posições apro­
priadas aos exercicios das respectivas armas, e os fação
em brigadas por espaço de oito a quinze dias.-A. de 14
de Julho de 1853.
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Exercicio. . Os corpos do exercito devem fazer
semanalmente um exercicio geral, e na falta de força
sllfliciente para manobrar convenientemente deve o exer­
cicio ser de esqueleto, e em outros dias uteis da semana
deve-se fazer com a força que houver disponi vel,exercicios
de pelotão, de fogo e de tiro ao alvo, sendo antes a pé os
dos corpos de cavallaria e artilharia a cavallo, e s6mente
montados uma vez por mez; fazendo-se communicação
mensal á secretaria, dos mesmos exercicios, com todas as
circumstancias. -Circ. de 27 de Junho de 1855, Ord.
do dia n. 250 de 22 de Maio de 1861, n. 4~5 de 5 de De­
zembro de 1864 e n. 851 de ~7 de Abril de 1872.

- Determina-se que todas a~ semanas se fação exerClClOS
de manobra e de tiro em cada fortaleza do porto do Rio
de Janeiro com peças de Whitworth.-A. de 9 de Ja­
neiro de 1872.

- V. Escola !IIilita?' . - Ea;pediente. - Lei. - Presidente de
provincia ,-Salva.

Exercicio findo.-Dão-se regras para a liqui­
dação e pagamento pelas Thezourarias de Fazenda das
dividas de exercicios findos .-Dec. n. 41 de 20 de Feve­
reiro de 1840, alterado pelas Instruc. de 6 de Agosto
de 1847, Dec. n. 2897 de 26 de Fevereiro e A. de 19 de
Julho de 1862, A. de 21 õe Fevereiro e Circ. de 20 de
Julho de 1863, Circ, de 22 de Março de 1864, Dec.
n. 4644 de 24 de Dezembl'o de 1870 e Porto de 30 de Ja-
neire de 1871. .

- Quando por nfu> se haverem realisado em tempo a ha­
bilitação do credor á pensãO do meio soldo, cahirem parte
destes vencimentos em exercicio findo, cumpre que elle
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requeira perante a Thezouraria de Fazenda, e ahi será
.processado e liquidado para seguirem-se os mais tramites
até o embolso. -Circ. do 'Thezou~'o de 6 de Agosto
de 1847.

Exerciclo findo, -Para pagamento ás praças de
pret, de 'vencimentos pertencentes a exercicios findos, é o
g'overno autorisado a abrir creditas, dando conta an­
nualmente ao Corpo Legislativo. --L. n. 555 de 15 de
Junho de 1850.

- Nas guias dos ofliciaes não devem ,as pagadorias fazer
declaracãn de dividas de exel'cicio encerrado, embora es­
tejão elias liquidadas; quando, porém, por qualq uer cir­
cumstancia, haja necessidade dessa declaração, deve-se
accrescentar, que foi processada, indicando-se a data da
remessa do processo ao respectivo minisLeI'io.-Ord. do
Thesouro de 26 de Janeiro de 1852.

- A portaria de 11 de Outubro de 1853 determina que na
liquidaçãO de dividas de exercicios findos deve-se obser­
var o disposto nos avisos do Ministerio da Guerra de 31
de Agosto e 28 de Setembro de 1848, que não se en­
contrão na collecção.

- As dividas de exel'cicios findos não se liquid1J.O sem pre­
ceder requerimento.-Port. de 2 de Junho de 1856.

- Quando alguma divida do ultimo exercicio findo pro­
vier de vencimento lançado em folha, e a parte tenha
requerill0 o pagamento dentro desse mesmo exercicio,
é claro que não se dá prescripção, e neste caso, desne-
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cessario se torna o requerimento de que tratno os ins­
trucções de 6 de Agosto de 1847, e rortanto deve pro­
ferir-se o despachú de pagamento determinando neUe
expressamente que seja paga, pela folha do exercicio
aberto, a parte da divida que a este pertencer, e pela
folha especial de exercicios findos, se houver credito
dessa natureza, a outra parte da mesma divida relativa
ao exercicio que acabar de encerrar-se. - Perto circo de
5 de Fevereiro de 1862.

Exercicio findo.-As que provém de ::neiosoldo
não se liquidão sem que o pensionista apresente o com­
petente titnlo.-A. de 17 de Fevereiro de 1862.

- Processo e pagamento de titulos ue divida que abrang'em
mais annos do que as autorisadas na fórma do art. 4° do
decreto de 26 de Fevereiro de 1862, n. 2897. -Cir.
n. 305 de 4 de Julho de 1862.

- .Das que nno constarem da escripturação não podem as
thesouraria(fazer liquidação, e dellas não póde servir de
titulo uma certidão. - Ord. do Thesouro de 29 de Se­
tembro de 1862.

- As dividas de exercicios findos, que ás thesourarias
compete pagar em virtude dos arts. 3° e 4° do decreto
n. 2897 de ~6 de Fevereiro de 1862, se devem relacionar
em folha distincta no livro de pagamento de taes dividas,
do~mesmo··modo que se observa com as autorisadas pelo
Thesouro, e segnndo se acha exemplificado no modelo
n. 3 annexo ás Instruccões de 10 de Dezembro de 1851,
n. 287, cujas disposiçõés se continuarão a observar sem
alteração, Nenhum pagamento se poderá fazer antes de
dislribuido o credito pelo Thesouro.-Circ. de 20 de
Julho de~1863.

- As dividas de exercicios findos, provenientes de venci­
mentos de praças do exercito, devem ser liquidadas e



- 392 -

pagas nas thesourarias de fazenda, se os credores resi­
direm nas provincias, e os processos das que pertencerem
a individuos residentes na Côrte devem ser remettidos
ao ministerio respectivo.-A. de 15 de Outubro de 1863.

Exercicio filldo.-O Dec. u. 2897 de 26 de
Fevereiro de 1862 não dispensa o processo de que trata a
circular de 6 de Agosto de 1847 ; autorisa sómente as
thesourarias a liquidar e pagar no praso de 1 a 2 annos
as de que tl'ata o art. 4° do mesmo decreto, precedendo
sempre requerimento do credor, como dispõe o art. 5",
o que se deve observar t9.mbem nos diversos ministel'ios,
quanto ás dividas contrahidas na Oôrte,cujos pag'amentos
lhes compete autorisar, as quaes nada obsta que sejão re­
vistas pelo 1'hesouro, como se ha praticado por bem da
reg'ularidade desse serviço.

A. da Fazenda de 26 de Fevereiro de 1864 (Ord. do
dia n. 393).

- Podem ser pag'as até o fim do semestre addicional as
dividas de exercicios fiudos.-A. de 12 de Maio de 1864.

E á vista de procurações.-A. de 10 de Dezembro
de 1864.

- Nesta verba não se escriptura quantia alguma sem
prévia autorisação do Thesouro. -Porto do I" de Julho
de 1865.

- Manda-se pagar uma divida de exercícios findos, pro~

vando-se, porém, que ha herdeiros que preferem a J:?a­
zenda Nacional.-Port. do The')ouro de 13 de Agosto
de 1866.
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Exercicio findo.-Na liquidaçüo das dividas de
exercicios findos de,e declarar-se se ficão ou não 1'e­
conhecidas.-Port. do Thesouro ele 6 de Setembro de
1866.

- Os credores de exercicios findos devem juntar ás suas
contas attestados com que próvem o exercicio do lug'ar
cujo vencimento req U8l'erem. -Circ. do Thesouro de 17
de Dezembro de 1867.

- A liquidação das dividas passivas, pertencentes a exer­
cicios findos, sua escripturação ou assentamento, com­
pete á Repartição Fiscal. -Dec. n. 4156 de 17 de Abril
de 1868, art. 67, § 3° (Ord. do dia n. 1020).

- Só é assim considerada a divida que deixou de ser paga
por falta de fundos, ou porque o credor não procurou seu
embolso.-A. de 24 de Julho de 1869.

- As dividas de exercicios findos contrahidas nas pro­
vincias, slIo liquidadas e pagas pelas Thesourarias de Fa­
zenda, sem dependencia de ordem especial para esse fim,
comtanto, porém, qne haja credito concedido pelo The­
souro, conforme já o havia estabelecido o art. 3° do Dec.
n. 2897 de 26 de Fevereiro de 1862. -Circo do Thesouro
de 13 de Março de 1872.

- V. Credito, -P1'esc1'ipção. - P1'ocu1'ação
50
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Exercicio pratico.-Tem direito ao venci­
mento de Sllbstituto os bachareis paisanos que dirigirem
exercicios praticos dos alumnos da: E 'cola Militar, e bem
assim como substitutos paisanos os que reg'em interina­
mente quaesquer cadeiras.-A. de 19 de Fevereiro e 16
de Ag'osto de 1856 e 8 de Março de 1860.

- Aos lentes, professores e repetidores da Escola Militar
que c1iJ'igirem exercicios praticos, será abonada, como
ajuda de custo, a gratificação de 100$000, quando esses
exercicios se fizerem em local distante da escola mais de
2 1eguas; a mesma gJ'atificaçao terão o commandante e
o segundo comm~ndante como inspectores dos referidos
exercicios, Os ajudantes, que acompanharem os mesmos
chefes, terao igualmente, durante esse tempo, a g'ratifi­
cação de 50S00G mensaes. -Reg. n. 5529 de 17 de
Janeiro de 1874, al't. 227 (Ord. do dia n. 1020).

Exercito ~:rn operações.-Regulamento
para as repartições dos deputados do Ajudante General
e Quartel Mestre Genel'a1 dos corpos de exercito de ope­
rações ou de ob ervaçao, que se organísarem JJO Imperio.
-Dec. n. 2038 de 25 de Novembro de 1857 (Ord. do
dia d. 1858).

-' Instrucções para o serviço do hospital de sang'ue que
tiver de funccionar em occasião de combate. - Ord. do dia
do lo Corpo de Exer::ito em operações no Paraguay, de
20 de Ag'osto de 1866.

Instl'l1cções para o serviço de polida dos acampamentos.
-Ord. do dia do lo Corpo de Exercito em operações no
Paruguay, de 1 de Dezembro de 1866.
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Expedientie.-Os tribunaes e l'epal'tições publicas,
no expediente dos negocias que se referirem ao Impera­
dor, devem usar geralmente do titulo de Vossa Mages­
tade Imperial,

A formula para os alvarás será :-Eu O Imperador
Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, Faço
saber, etc.

E para as provisoes :-D. Pedro, pela graça de Deus
e unallime acclamação dos povos, 1m perador Constitu­
cional e Defensor Pel'petuo do Brazil, Faço sabeI', etc.
-Dec de 13 de Outubro de ll:í22.

Para as leis vide ConstituiçãO do Imperio, art. 69.

- Nas gratificações de exercicio estão comprehendidas as
despezas de papel. penas, tinta, ·obreia. , lacre, canivetes
e outras mi udezas ela escriptul'açllo dos o:ffi.ci,aes - L. de
25 de Outubro de 1828, art. 7°.

- Os commandantes das fortalezas e do Prezidio de Fer­
nando de Noronha não tem direito a abono de quanti­
tativo para expediente.-A. de 15 de Junho de 1815,
Res. de 7 de Abril de 1852, A. de 23 de Março de 1853,
14 de Novembro de 1871 e ~ de Julho de 1872.

- Os secretarias aos commandos de armas têm direito á
gratificação de 308000 mensaes marcada para as des­
pezas do expediente.-Dec de 14 de Novembro de 1832
e Res. de 18 de Setembro de 1844.

A despeza que se fizer com este serviço deve correr por
conta dos mesmos secretarias, e as que fizerem os aju­
dan tes de ordens das presidencias, pelas secretarias do
governo. -A. de 19 de Abril de 1852 e 28 de Maio
de 1864.

- As despezas com o das cLlmpanhi}l3 devem ser pagas
aos o:ffi.ciaes que commandi1.\1 mais de uma, comtanto
que a sua importancia não exceda de 20$000 para cada.
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uma dellas. -A. de 20 de Julho de 1855, Cit·c. de 30 de
Abril e A. de 3 de Novembro de 1860, 11 de Março
de 1861 e 18 de Fevereiro de 1874.

Expediente. -As thesourarias de fazenda silo
autorisadas a pag'ar a importaucia das despezas feita com
o expediente do deleg'ado do cirurgião-mór do exercito.
-Circo de de 19 Maio de 1857.

- Deve-se, pelo das diversas repartições, dar conta das
ordens recebidas e sua execucão.--Circ. de 10 de Janeiro,
10 e 13 de Novembro de i860 e 15 de Maio de 1865.

- A despeza com o expediente do deposito de polvora do
Maranhão não corre pelo Ministerio da Guerra, e a do
laboratorio de fogos pertence ao o:fficial encarregado do
mesmo laboratorio, exceptuando-se apenas a da compra
de livros, que deve ser levada á verba-Arsenaes.-A.
de 3 de Março de 1864.-Faz-se extensiva esta disposi­
ção aos armazens de artig'os bellicos.-A. de 15 do
mesmo mez e anno,

- O o:fficial que exerce cumulativamente o lugar de
ajudante do corpo e de commandante de companhia tem
direito á indemnisação das despezas com o expediente da
companhia.-A. de 16 de Julho de 1864.

- Os commandantes dos destacamentos não têm direito -a
gratificação para expediente.-A. de 7 de Novembro
de 1864.
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Expediente.-Deixilo-se de fornecer á repartição do
commando militar de Santos diversos objectos de ex­
pediente, que forão pedidos, porque tal despeza se acha
comprflbendida nas gTatificações de commando.- A. de
18 de Abril de 1871.

- Aos secretarios das inspecções militares não compete
g'l'atificação para expediente. -A. 1e 12 de Setembro
de 1871.

Manda-se abonar mensalmente aos commandantes das
companhias de guarniçao a quantia de 10g para as des­
pezas com o expediente das enfermari as a cargo das
mesma~ companbias, sendo feito tanto o expediente de
administração como o de serviço de saude por conta da
referida gratificação, com excepção dos trabalhos que
depelldão de impressão, os quaes poderãO Sf::r levados ás
despezas miudas das enfermarias. - A. de 30 de Janeiro
de 1873 e 7 de Junho de 1877.

- O,;; artigos necessarios para o expediente das juntas de
alistamento e de revisão são fornecidos pelas camaras
municipaes. -Reg'. n. 5881 de 27 de Fevereiro de 1875,
art. 19.

- As dexpe:ms com expediente das secretarias das guaroo

nições, inspecções militares e outros serviços, devem ser
feitas pelas g'l'atificações correspondentes a taes exer­
cicios.-A. de 24 de Abril de 1875.

- Sempre que nas companhias isoladas houver mais de
cem praças effectivas deve-se abonar: aos respectivos
com1Dandantes a gratificação de 10S000 mensaps ; e 1:1.

de 208000 quando exceder'm de.200.-Circ. de 26 d e
Dezembro de 1876.
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Expediente.- o oflieial que cumulativamente
commanda guarnição e corpo deve ser pag'o da grati­
ficação pela qual optar e indemllisado da despeza do
expediente do outro commando pela gratificação que
não pode accumular,contauto que tal despeza não exceda
de 30$ mensalmente. -A. de 26 de Ag'osto de 1878.

- Manda-se abonar aos commandantes das companhias
de reformados a gratificação mensal de 20$ para expe­
diente.-A. de 4 de Outubro de 1878.

- V. Comrntlndo de armas.-Deposito de polvom .~Depu­

tado do Ajudante Gr.ne?'al.

ExpUIso.-NãO póde servil' no exercito ou na ar­
mada.-L. n. 2556 de 26 de Setembro de I~74, art. l°,
§ 4° e Reg. n. 5881 de 27 de Fevereiro de 1875, art. 6°
(Ord. do dia n. 11l4).

Extracção de dentes.-V. Dente.

Extradição .-De desertores. - V. Dese?'ção.

Extranunlerario.-Os lente!':, professores, 1'e­
pC'tidores e adjuntos das Escolas do Exercito serão con­
siderados extranumeJ'arios nos quadros das armas a que
pertencerem .-Reg. n. 5529 de 17 de Janeiro de 1874,
art. 232 (Ord. do dia D. 1020).



- ~99 -

Ex'troaviado; -Mandão-se considerar como taes as
praças da expediçao de Matto-Grosso, que se apresen·
tárão á presidencia da provincia de Goyaz.-Res. de 13
de Novembl'O de 1869.

- V. Dese1'lor.

Ex'travio.-O armamento que fôr desencaminhado
será pag'o como uovo. - Ord. de 2 de Fevereiro de 1813
e 28 de Novembro de 1819,

I

Dos generos fornecidos aos recrutas quando assentã.o
praça, não ag'grava a deserção.-A. de 22 de Julho
de 1844.

- Não sendo de armas ou armamento, não aggrava a de­
serção.-Decisão do Conselho Supremo Militar de Jus­
tiça de 27 de Setembro de 1849.

o material extraviado pelos desertores é por estes pago.
-A. de 18 de Maio de 1854.

- A importancia dos artigos extraviados, por praças que
nao completao a deserçao, será indemnisada pelos seus
vencimentos, quando reconduzidas.-A. de 14 de Se­
tembro de 1855.

- Na relação de mostra em que se dêr á praça desertada,
ou ausente, nova entrada no corpo, por apresentaçao ou
captura, deve declarar-se quaes as peças que constar do
conselhu de disciplina, haver ella desencaminhado, em
consequencia da deserçao ou ausencia, o dia em que se
ausentou, em referencia á relação de mostra em que a
falta foi notada, e o periodo a que pertencem as peças de
fardamento nao vencido, para que as pagadorias e the-



sourarias, fazendo a conta da quantia a desccntflr-se, a
communiquem, pelos trumites competentes, ao corpo a
que a praça pel'tebcer, para então tel' lugar o desconto,
o qual neste caso nunca será realisado, seuàD tendo-se
em vista o computo da divida que fôr prefixada por
aquellas repartições.-Circ. de 21 de Janeiro de 1858.

Ex'travio. - Quando alguma praça do exercito
extraviar artigos de armamento, equipamento e ajaeza­
menta já vencidos, que não tenhão aiuda sido dados em
consumo nos termos do aviso circular de lO de Ag'osto
de 1853, dever-se-ha proceder ao devido desconto, visto
que o simples facto de terem taes artigos acabado o seu
tempo de duração, não dá direito ao forne(:imento de
outros emqnanto aquelles nilo fôrem julgados inser­
viveis,-A. de 3 de Novembro de 1863.

Feita a devida carga nos assentamentos da praça, preza
para responder a comelho por crime de deserçilo,:do que
tem de indemnisar á Fazenda Nacional pelo fardamento,
armamento e equipamento que extraviou, 'deve-se, dos
vencimentos que lhe f'H'em abonados, com exclusilo da
etapa, que pertence ao rancho commum, deduzir a quinta
parte para a referida indemnisação. Si, porém, fô,' con­
demnado a pena que lhe não dê dit'eito a vemcimentÇ>s O

desconto deve céssar até que a praça reverta ás fileiras
do exercito. A.':e 22 de Novembro de 1872 (Ord, do
dia n. 902).

- V. Fardamenlo .-ilfalel'ial do EXe?'cito.
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Fabrica de ar:rn.as. -O servico deste estabe­
lecimento é feito conforme o regulamento do Arsenal de
Guerra do qual é elle dependencia.-Dec. n. 5118 de
19 de 0utubro de 1872 (Ord. do dia n. 892).

- V. Casa de m'mas.-Escriptumção.-Fabrica de ferro.

Fabrica de ferro.-Foi este estabelecimento
mandado crear no ministerio do conde (le Linhares pela
carta regia de 4 de Dezembro de l8tO, na pro vineia de
S. Paulo, e' acha·se situadr) na maI'gem esquerda do
ribeirão Ypanema, afliuente do rio Sorocaba, cerca de
192 kilometros de distancia do porto de Santos, a 125 da
capital da pt·ovinc.ia, e a pouco mais de 2 kilometros
da raiz da montanha de Arrassoiava.

As minas de ferro de S. João de Ypanema forão des­
cobertas em 1578, e ficárão em abandono até 1803, em
que \i1guns viajantes começárão á visitaI-as e a extrahir
amostras do mineral.

Em 1810 o governo mandou contractar na Europa
uma companhia sueca para construcção e trabalho
da fabrica j e com eifeito veio para o Bl'azil, com gente
profissional, o sueco Carlos Gustavo Hedberg, homem
de muitos couhe~imel1tos e pratico na materia; porém.
por desintelligencias que subI'evierão entre essa gente e
o governo, a fabrica nll.o progredió, e ficou por muitos
annos estacionaria.

Os seus primeiros trabalhos forão feitos por essa
colonia sueca com os antigos fórnos altos conhecidos
pelo nome de Stuckofen: sÓ em o Iode Novembro
de 1818 correo o ferro pela primeira vez de um desses
fórnos. Por aviso reg'io

51
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Por aviso regio de 21 de Julho de 1817 se mandou
estabElecer junto á fabrica de ferro uma fabrica de
armas; mas até Fevereiro de 1830 ainda não se havia
dado execução áqueIla medida, e em 1870 se occupava
desta questão o seu director. - No relatorio do Mi niste­
rio da Guerra apresen tado ao Corpo Legislati vo se lê que
out'ora uIli se fabricárão algumas armas, sendo depoIs o
trabalho transferido para S. Paulo e logo em seguida
abandonado.

Em 1821 outra companhia chega da Russia, onde
fôra contratada, trazendo bons operarios. mas a
ma";or" parte dessa gente, entreg'ando-se ao uso de
bebidas alcoolicas, ficou inutilisada.

Em 29 de Março de 1825 passou ella para o Ministerio
do Imperio; e em virtude da lei de 15 de Setembro de
1831, art. 19 § 6', reverteu ao da Guerra.

A lei de 12 de Outubro de 1833 mandou pôr a
fabrICa em arrendamento, e a de 7 de Marco de 1834
providenciou sobre a compra de suas acções p'or apolices
da divida publica.

O decreto de 26 de Maio de 1834 dotou a fabrica com
um regulamento provisorio, qüe vigorou até 1867, sendo
a 25 de Novembro desse mesmo anno expedidas instruc­
ções, tambem provisorias, que ainda vigorão, e as quaes
encerrilo disposições a respeito do material daq ueIle esta­
belecimento e da fabricação do ferro, do aço de projectis,
canhões, armas, etc.; estabelecem regras sobre o plantio
de arvoredo, sobre o transporte das producções da fa­
brica, construcção e conservação dos edificios; marcão o
numero do pessoal, seus vendmentos e attribuições;
creão um corpo de operarios e companhia de aprendizes,
stipulando-lhes as vantagens; e, finalmente, além de

outras dispo ições, providencião sobre a ordem e policia
do estabelecimento.

Em 1830 farão demarcados os terrenos da fabrica,
e em 1839, por Decreto de 12 de Julho, mandou-se pro­
ceder á desapropriaçã.O de alguns outros contiguos, com
o fim de alargar os seus limites. Recusando, porém, os
proprietarios desses terr~nos receber as quantias por
que havião sido avaliados, e continuando a suscitarem­
se duvidas acerca dos verdadeiros limites, mandou-se
proceder a uma demarcação baseada nos titulos pri~
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mitivos, o qne effectuou-se em 18ô7, ficando a fabrica
com uma superficie de 435,600 ares, sendo dois ter­
ços de mattas e capoeiras e um terço que compre­
hende os campos á margem direita do Ypanema, e
á qual se annexárão em 1870 quatro sitios e uma
sone de terras abrangendo uma ál'ea superior a 968
ares.

O' seus pl'oductos se avantajarilo sobre a de'peza nos
periodos de 1834 a 1841 e 1843 a 18-15, começando
pOl'ém a sua renda a enfraquecer em 1846 até 1854, em
que começou II decadencia da fabl'ica, e marchou a
passos lal'g'os até 1860, época em que foram suspensos
os trabalhos e grande parte do material transportado
para nhtto Gro5'so, ficando elIa entregue á direcçilo de
um official reformado até 1865 em que foi o capitão
Mursa encarregado da sua reorganisação, para o 1. ue lhe
forao dadas instruccoes em avi o em 30 de Junho
daquelIe anuo'. •

Em 1"872 foi a fabrica dotada com mais sitios ficando
assim com uma zona para Pl'OduCÇãO de cerca de 3 to­
neladas metricas de feno, dependendo porém de sna
conservação e plantio, para o. que se torna preciso
a remoção das estl'adas que se cruzãO no centro das
officinas do estabelecimento.

Em 1873 foi o dirertor, então Major Joaquim de Sousa
Ml1rsa, incumbido de contratar na Europa opel'arios
para os trabalhos da fabrica, o que effectuou, chegando
elIes em numero de 13 com suas familias aS. Joilo de
Ypanema no dia 12 de Janeiro de 1874.

Em Maio de 1875 remetteo, pela primeira vez, a
fabrica para o Arsenal de Guerra da Côrte 5,200
kilogrammas de feno em barra.

Em 1877 foi elIa, pelo Dec. n. 6727 de 3 de Novem­
bro, transferida para o Ministerio da Agricultura.

Fabrica de ferro.-Pela Lei n. 1042 de 14 de
Sp,tembro de 1859 foi o governo alltorisado a Cl'ear em
Matto Grosso uma fabrica de ferro, para cujo estabe1eci­
men to derão-se instruccCles em aviso de 27 de Janeiro de
1860, sendo d'essa creação incumbido e engenheiro Ro-
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dolpho Wackneldt em 25 de Abril do mesmo anno de
1860.

Nessa occaõüto, mandou-se seguir da fabrica de Ypa­
nema o pessoal e material necessario á nova fabl'ica.

Tendo partido para o seu destino o dito engenheiro
chpgon á referida provincia em fin~ de Novembro de
1860, e alli permanecen até 1863, em que regressou á
Côrte sem nada ter feito, allegando não ter encontrado
terreno apropriado para estabelecer a fabrica. Chegado
á Côrte pediu e obteve a resciSão de seu contrato, sem
que se possã.o considerar bem despendidos os venci­
mentos que recebeu no desempenho dellsa commissl:to.

Fabrica de ferro, - V. A IIemoria publicada no
Nelatorio apresentado relo Minisl1'o da 6'Uen'a ao Corpo
Legislativo em 187 L

F'abrica de PQlvora. -Foi Cl'eada e estabe­
lecida na Fazenda da Lagôa de Rodrig'o de Fr(:itas pelo
Dec. de 13 de Maio de 1808, sendo incumbido da sua
organisação o Brigadeiro Carlos Antonio Napion, que
falleceu em 1814.

A compra da dita Fazenda foi autorisada pelo Decreto
de 13 de Junho tambem de 1808 e avisos de 2 de Julho
e 13 de Novembt'o de 1809, e effectllada na Carta de
adj udicação pa sada pela meza da Corôa da Casv da
Supplicação de oU de Janeiro de 18.10, sendo incorporada
aos proprios da COl'ôa por accôl'do da dita meza de 18
de Novpmbro de 1809. - Pagou-se a D. Anna Maria
Leonor Freitas Melio e Castro e a :sua irmã. D. Maria
do O' a quantia de 42: 193U430, importancia da referida
compra, na qualidade de herdeiras do finado Rodrigo
de Freitas Melto e Castro, em virtude da Provisão do
Conselho de Fazenda de 9 de Fevereiro de 1827, e bem
assim 13:6948246 de al'l'endamellto vencido de 18 de
Novembro de 1809 a Dezembro de 1~26.

Em 1831 foi transferida para as fazendas-Cordoaria,
Mandioca e Vellasco, situadas a 12 kilometros do porto
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da Estrel1a, junto á Serra, e que fOl'ltO compradas: Il. I'
ao coronel João Antonio da Silveira Albernaz, por
12:8578240, a 2' a Jorg'e Lang'doff, por 18:24 $320 H a
3' a Jo. é de Azevedo Lemos, por 1:7508000, aquellas
em 1825 e 1826 (Dec. de 2:2 de S'ltemul'o e A. de 12 de
Julho) e esta elO 25 de Outubro de 1838.

O alvará de 1 de Março de 1811 que sub tituill o
Trem de gllel'l'a pela Junta de Fa.zenda dos Ar.:;eoaes do
Exercito, Fabricas e Fundicões, anoeXOU-8 á mesma
junta, sendo d'ella desligada pelo decreto de 7 de
Abril de 1815.

O elecI'eto de 21 de Fevereiro de 183~, expedido em
virtude da lei de 15 de Novembl'o de 1831, approvou o
regulamento para a adminis.tração g'eral, o qual foi al­
terado pelo de II de Novembro de 1833. O regulamellto
de 1833 foi derogado pelo de 1 <ie Fevereit·o de 1835,
que mandou vigor!!:r o de 1832,

Posteriormente publicari1o-se os regulétmentos de 26
de Março de 1840, 29 de Dezembro de 1855 e o que
actualmente vigora,de 17 de Março de 1860, alterado pelo
A. de 26 de FevereiI'o de 1878 que reduzio o seu pes­
soal, e acha-sl~ publicado na Ord. do dia n, 1405.

Fabrica de polvora.-Pela lei n. 1042 de
14 de Setembro de 1859 foi o governo autorisado a crear
nma fabrica de po1vora em Matto-Grosso, para cujo esta­
belecimento forao dadas instruccões em aviso de 27 de
Janeiro de 1860, ,;;endo dessa creáçüo incumbido o enge­
nheiro Rodolpho Wackneldt em 25 de Abril do mesmo
anno. Nessa occasião mandarão-se da fabrica de ferro de
S. J oao de Ypanema o pessoal e matel'ial necessario á
nova fabrica. Tendo eguido a seu destino o dito enge··
nbeiro chegou áquel1a provincia em fins de Novembro
de 1860, e alli permaneceu até 1863, em que regressou
á Oôrte sem nada haver feito, al1egando nM ter en~on­

trado terreno apropriado para estabelecer a fa brica. Ohe­
gado a esta cidade pediu e obteve resci ·üo de seu contrato,
sem que possão considerar-se bem despendidos os ven­
cimentos que recebeu no desempenbo desta commisss.o.

Em 1864. tendo cbegado de Matto-Grosso C) capitão
Francisco -unes da Ounha, foi encarregado de montar
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a fabrica naquella provincia; a g'uerl'a, porém, que
sustentámos contra o governo da Republica do Paraguay
absorveu toda a attenç~o da administraç~o pt'ovincia1 e
fez com que nada se pudesse conseguil' para a realisação
dos pl'Ojectos do g·overno.

Em 187:t foi o ajudante do fabrico da polvora da
Fabrica da Estrella, Cados Theodoro José Hugl1eney,
incumbido de montar uma fab"ica no lugar denominado
Coxipó, em Matto-Gl'osso, dando-se· lhe instrucções em
aviso de 4 de Setembro do mesmo anno.

Em 1877 ficárllo concluido!'l os trabalhos da fabl'ica,
sendo ella inaugurada a 12 de Novembro desse anno.

Fabrica de pOlvora.-Ninguem que vença
jornal poderá occupar-se em fazer obras para particu­
lares.-A. de 11 de Julho de 1843.

- Instrucções para a venda de polvora. - Dec. n. 375
de 3 de Agosto de 1844; Circ.· de 15 de Março do
mesmo anno.

- Instrucções para o arrendamento de seus terrenos.­
A. de 29 de Novembro de 1847 e 6 de Dezembro de 1852.

- Instrucções para o fabrico de polvora e plantio de ar­
vores.-A. de 5 de Maio de 1855.

- O apontador da da Estrella nM é oflicial de fazenda.­
A. de 8 de Junho de 1857.
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Fabrica de polvora. - Instrucções para o
exame <.la paIvora. -A. de 5 e 17 de Setembro de 1857 e
2 de Março de 1860.

- Declara-se que o fiel dos armazens deve ser incluido
em folha, e que os empregados do estabelecimen to tem
assentamento no Thesouro .-A. de 12 de Fevereiro
de 1858.

- Autorisa-se a sua reforma.-L. n. 1042 de 14 de
tembro de 1859.

,
• e-

- Os o:fficiaes empreg-ados na da Estrella assignão ponto.
-A. de 23 de Janeiro de 1860.

- Approvão-se os venCimentos dos feitores da da Estrella.
-A. de 14 de Abril e 2 de Junho de 18ÜO.

- Approva-se o praso de 3 mezes, contados do Iode Julho
de cada anno financeil'o, para dentro delle serem pelo
fiel apresentados no Thezou 1'0 os li vros.e documentos
relativos aos 'valores que lhe houverem sido carregados
dmante o anno findo.-A. de 30 de Maio de 1860.

- A prestação mensal de 500$000 destinada para as des­
pezas miudas e compras feitas a dinheiro, deverá ser
entregue na occasião em que se procede: ao pagamen to
das ferias e documentos da mesma fabrica, para o que o
director deverá 'remetter, com antecedencia, á Contadoria
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da Guerl'a taes documentos para. serem ex.amürados e
processados.-A. de 31 de Maio de 1860.

Fabr-Ica de polvora.-Os vencimentos mar­
cados pelo Dec. n. 2555 de 17 de Março de 1860 se com­
põem de duas partes como ordenado e uma como gratifi­
cação.-Dec. n. 2697 de 23 de Novembro de 1860.

- O director é o unico competente para assignar a folha
de vencimento~ dos officiaes da companhia de artifices.
-A. de3 cle Novembro de 1860.

- Os sens opel'arios, embora sujeitos ao regimen militar,
não estão dispensados do serviço da Guarda Nacional.­
A. d'e 8 de Agosto de 1868.

- O re~pE'ctivo ajudante, em quanto servir cumulativa­
mente o lugar vago de dit'ectol', tem direito aos venci­
mentos do seu emprego e mais a quinta pal'te dos do
referid'llugar.-A. de l° ,le Outubro de 1868.

- Dão-se instrucções para os concursos e contl'atos de
fornecimento de salitre e enx.ofre, necessarios ao con~

sumo da Fabrica de Polvora da Estrella.-A. de 19 de
Outubro de 1~72.

- V .-Apontador.-Aposentadoria.-Gonhecimento. -En­
gajamento. -Pagadol'ia. -Ten'enos.
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Fabrico.-Autoriza-se o Jirector a empregar na dese­
cação da polvora em fabrico 11m novo systema pelo
chlorureto de caleio, e que se denominará-processo De­
limal.-A. de 22 de Janeiro de 1863.

- Do da polvora na fabrica da Estrella foi encarregado o
respectivo director, percebendo a gratificação especial de
1488500 mensaes alem do vencimento anaual de 5:0008.
-A. de 27 de Julho de 1874.

Fachina.-Consiste na limpeza dos quarteis e suas
dependencias, na limpeza das armas e mais petrechos
existentes na arrecaJação, no serviço de conducção de
agua e lenha, e outros semelhantes, em aterros, nas
obras e reparos dos quarteis. -Dec. n. 5884 de 8 de
Março cW 18715.-(Reg. disci.plinar) art. 21 (Ord. do
dia n. 1116).

- Como deve ser feito este serviço nos qual'teis. -Reg. n.
6373 de 15 de Novembro de 1876, arts. 89 a 91 (Ord.
do dia n. 1203).

FalleciJ:n.ento. - O dos ofliciaes do exercito deve
ser communicado ao Quartel General, para dar-se conhe­
cimento ao thesoureiro das tropas. -Port. de 14 de
Dezembro de 1824.

- 003 Juizes de paz do mUllicipio da Côrte logo que nos
seus respecti vos districtos fallecer algum oflicial do exer­
cito, ou das extinctas milicias que vença soldo, devem
communicar o fallecimento ao chefe de policia, para este
dar conhecimento ao commandante das armas.-A. de
19 e 23 de Janeiro, 14 e 18 de Julho de 1837.

- As thesourarias devem communicar á Secretaria de Es­
tado o de qualq uer individuo pertencente ao exercito.
- Circ. de 23 de Maio de 1X59.

- V. Assentamento. - Enten·amento. - Lim'o-mestre.­
Obito.
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Falta.-Das faltas leves commettidas pelos ofliciaes no
serviço, e obrigação em que estão os capitães em corre­
gil-os.-Reg. de 1763, Cap. 23 §4,7egedeI764,
Cap .. 17.

- As dos ofliciaes inferiores e soldados, que não e~ce­

derem de tres dias, serão castigadas ao arbitrio do com­
mandante; e aS que, excedendo esse tempo, não chegarem
a constituir deserção, serão julg'adas por um conselho 'de
disciplina, composto de tres o.ffi.ciaes superiores do regi­
mento' e de dous capitães m?-is antigos, não sendo algum
delIes da companhia do réo; porque neste caso, ou quando
alg'um dos ofliciaes superiores estiver impedido, nomear­
se-ha um capitão, afim de que sejão sempre cinco vogaes.
-Ordenança de 9 de Abril de 1805 tit. 30, art. 10

•

- A de comparecimento nos empregados não são justifi­
caveis quando procedentes dg pronuncia, prisl10 e con­
demnação por crime publico, ainda havendo amnistia.­
A. de 17 de Janeiro de 1839.

- Os actos reprehensiveis, que não podem ser encabeçados
nos crimes previstos peia leg'islação milita~, são punidos
correccionalmente. -A. de 24 de Setembro de 1860.

-V-Regulamento disciplinar (Ord. do dia n. 1116).-Sen­
tenciado .-Se?'viço eleitoral. -Serviço gratuito.

FaIllilia.-Entende-se por família do oflicial a mãi
que fôr por elIe alimentada, a mulher, os filhos menores
de 18 annos, filhas solteiras, irmãs solteiras, orphãs ou
irmão menor de 18 annos e tambem orp1}ão. -Inst. de
24 de Julho de 1857 (Ord. do dia n. 23).
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Farda.-Altera-se o figurino dos uniformes dos creados
da Casa Imperial, passando a ser verde a côr do panno.­
Dec. de 20 de Setembro de 1822 e 20 de Julho de 1828.

- Permitte-se que os amanuenses das diversas secretarias
de estado uzem da mesma farda dI:: que uzilo os officiaes
das referidas secretarias. - Dec. de 6 de Agosto de 1846
e A. de 11 do mesmo mez e anno.

Fardarn.ento.-Ao soldado que deserta nllo se paga
o que houver veucido antes da deserçllo. - Dec. de :l9
de Março de 1810, Pl'OV de L4 de Setembro de 1850 e
Circo de 23 de Setembro de 1848.

- No caso de desercão devem os commandantes de com­
panbia nas suas párticipações declarar se o fardamento
levado pelo soldado era ou nãO vencido, porquanto no
primeiro caso eUe dispõe de sua propriedade, e no 2° a
deserção é ag'gravada por dever ser arguido da roubo.­
Porto de 28 de Abril de 1823, art. 2·.

- Todas as praças que forem demittidas do serviço, tendo
completo o vencimento do genero de fardamento, devem
ser pagas de taes vencimentos, ou em generos manufa~

cturados, ou a dinheiro, e aquellas que não tiverem o
vencimento completo nada têm a receber, seja qual fôr
o tempo que tenhão vencido, por nllo se reputarem como
dividas de fardamento os dias vencidos, segundo a letra
do decreto de 29 de Marco de 1810. -Provo de 23 de
Fevereiro de 1833. .

- Nno se fazem pagamentos d.e dividas desta proveniencia
a praças' pertencentes a corpos que hou verem recebido
consignações para a caixa da administração, porque são
os mesmos corpos responsaveis por taes pagamentos, e os
que não tiverem recebido as mencionadas consignações,
assim o deverao declarar nas guias, escusas, ou certidOes,



que passarem com declaração de dividas. -Inst. que
baixarão com o Dec. de 10 de Janeiro de 1843, art. 67
e 68.

FardaIllent..Q.-As praças que desertarem perdem
o direito a todos os venCimentos de fardamento antes da
deserção,e aquelIl'1s que voltarem serão obrigadas a repôr
as peças do que tiverem levado, e não tiverem vencido,
descontando-se-lhes isso pela quinta parte do soldo, que
entrará na caixa da administração até completarem o
valor da parte do fardamento não vencido ao tempo da
deserção. -Circo de 23 de Setembro de 1848.

- A praça coildemnada a seis ou mais annos de prisão
não tem direito a fardamento. -Prov. de 14 de Agosto
de 1849.

_. Fornece o Estado ao guarda nacional d.estacll.do que o
não tem, nem meios para fazel-o á sua custa. I-L. n. 602
de 19 de Setembro de 1850, art. 132.

- Não se fornece grande uniform~ aos corpos estacionados
i6ra da Côrte.-A. de 16 de Novembl'O de 1850, 12 de
Maio de 1853 e 10 de Julho de 1857.

- O tempo mareado para o fardamento rico na respecti va
tabelIa é o minimo que elIe deve durar, cumprindo, por
isso, que se não entenda que se devem fornecer novos, se
findo esse tempo, ainda estiver em estado de se~ usado.­
Circ. de 9 de Setembro de 1851.

- As praças do exercito não poàem usar outro fardamento
que nilo seja o que lhes fôr distribuido por seus corpos e
arsenaes.-Prov. de 4 de Setembro de 1852.

-;- Os ofliciaes e praças da guarda nacional em qualquer
i'lerviço, ou acto militar, devem comparecer fardados e
al'mados.-Dec. n. 1354 de 6 de Abril de 18.54, art. 38.
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Farda:rn.ento .-TabelIa fixando o preço da materia
prima e do c6rte e feitio do fardamento. -Girc. de 21 de
Janeiro de 1855, alterada pela de 7 de Janeiro de 1856,
que prohibio a manufactura dé fardamento nos lugares
em que ha arsenaes.

- A's praças da guarda nacional destacadas na falta de
tropa ele linha dt:lve-se abonar 80 rs. diarios para farda­
mento - quando o destacamanto fõr por menos de 4 mezes;
e quando exceder a esse praso devem receber os artigos
de fardamento que tiverem vencido e com a mesma regu­
laridade com que se paga ás praças de 1a linha.-A. de
31 de Outubro de 1854, 17 de Julho de 1855, 14 de
Novembro e 5 de Dezembro do mesmo anno.

- As peças não vencidas, pelas quaes devem ser responsa­
bilisados os réos de desercão e de ausencia, sllo s6mente
aquelIas cujo descaminho 'fõr verificado pelo conselho de
disciplina.-Dec. n. 1671 de 7 de Novembro de 1855.

- Do extraviado por deserção se fará menção nas relaçõeS
de mostra em que forem contemplados depois da apresen­
tação, afim de proceder-se á indemnisação. - Circ. de 21
de Janeiro de 1856.

- Devem os corpos enviar com regularidade a relação das
praças que deixão de receber semestre, acompanhada da
conta do fardamento manufacturado e das sobras que
ficllo existindo. - Ciz·c. de 26 de Agosto de 1856.

- Os commamdantes dos corpos devem, de tres em tres
mezes, dar parte d,) seu estado, e, de seis em seis mezes,
se tem elIe sido distribuido no tempo competente, e,
quando não, o motivo disso.-A. de 13 de Julho de 1857
e Ord. do dia n. 40 de 31 de Dezembro do mesmo
anno.
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FardaIllento.-As blusas para os corpos do exer­
cito devem ser de brim pardo para o verão, e de baeta
para o inverno.-A. de 5 de Jaueiro de 1858.

-Determina-se que sejn.o pagos a dinheiro o fardamento
e calçado vencido,;; pelos corpos do exercito, para o que
préviamente se aj ustarão as contas para fornecer-se em
generos, sómente o que fÔl' relativo a época corrente.­
A. de 30 de Março de 1859 (Ord. do dia n. 119).­
V. A. de 20 de Agosto de 1872.

- Manda-se fornecer a cada uma praça de pret dos. cor­
pos de infanteria, estacionados na provincia do Rio
Grande do Sul, um par de luvas de camurça ou de lã,
durante a estação invernosa. -A. de 6 de Agosto de
1859 (Ord. do dia n. 144).

- Autorisa-se a sua manufactura, por contrato, fóra do
Arsenal de Guerra.-A. de 17 de Março de 1860.

- A fazenda publica deve ser indemnisada do valor das
peças de fardamento recebidas a vencer, mas tão só­
mente na proporção do tempo que restar a vencer, fi­
cando o fardamento em poder da praça que fôr escusa
do serviço. -A. do Iode Maio de 1860.

- O da guarda nacional em destacamen to, mas não em
campanha, é pago em dinheiro. ~Circ. de 14 de Agosto
de 1860.

- A Repartição de Quartel Mestre General é a compe­
tente para fazer a escripturação de tudo quanto fôr re­
lativo ao fardamento do exercito, sua carga e descarga
nos arsenaes, depositos e corpos militares.-Reg. n. 2677
d~ 27 ele Outubro de 1860, art. 64 e n. 4156 de 17 ue
Abril de 1868, art. 58.
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FardaID.en'to.-Não se abona aos! guardas nacio­
naes empregados em escoltas e outras diligencias.-A.
de 28 de Dezembro de 1860.

- Na confecção dos mappas annuaes, relativamente ao
ajuste de contas de fardamento, devem ser observados
pelos corpos do exercito os modelos annexos ás in­
strucções para o serviço da 3" directoria g'eral do Mi­
nisterio da Guerra, publicadas na ordem do dia n. 236
de 22 de Janeiro de 1861.

- Meio pratico de executar a disposiçãO do art. 15 do
regulamento n. 2171 de 1 de Maio de 1858 sobre o
fornecimento de fardamento aos recrutas. -Circ. de
25 de Abril de 1861 (Ord. do dia n. 256).

- Os arsenaes e armazens de artigos bellicos das pro­
vincias devem remetter, com a precisa antecedencia, os
pedidos de fardamento, que deverão ter em arrecadação
para seI' fornecido aos recrutas, julgados apnraveis du­
rante o anno financeiro seguinte com destino á Côrte.­
Circo de 25 de Abril de 1861 (Ord. do dia n. 256).­
V. A. de 12 de Dfa1'ço de 1878.

- Como deve ser abonada nos respectivos mappas qual­
quer peça de fardamento a vencer, fornecida a praça
reconduzida de desercão.-A. de 12 de Julho de 1861
(Ord. do dia n. 272), .

- Nlio se fornece aos corpos sem ordem da Sf\cretaria de
Estado.-A. de 16 de Ontubro de 1861.-

- Os volumes remettidos pelos arsenaes de guerra ás
diversas provincias não -erão abertos sem que uma
commissão, composta de 3 membros, nomeada pelos pre­
sidentes das mesmas provincias, examine em primeiro
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lugar se levão sig'nal de terem sido abertos, procedend()..
se depois á contagem e exame do estado d03 objectos
nelles contidos, de que se lavrará um termo, no qual se
farãrl todas as declaraçõe<i precisas.-Circ. de 1 de Março
de 1862.

Fardam.ento.- O das praças do destacamento do
Laboratorio do Campinho deve ser tirado pelo respectivo
corpo.-A. de 5 de Março de 1862.

- Aos recrutas, durante o ensino, deve fornecer-se um
bonet, singelo, Je panno e sem pala.-A. de 22 de
Março de 1862.

- Ficão estabelecidas 2 3/4 varas de fazenda de algodão
para manufactura de uma camisa. -A. de 7 Agosto de
1862.

- Quando uma praça vender peças de fardamento do seu
uniforme, devem-se-Ihe abonar outras, cuja importancia
será descontada como acerca dos desertores dispõe o
aviso circular de 23 de Setembro de 1848, não ficando
porém a praça deliquer:te isenta das penas em que in­
correm os que extravião objectos pertencentes á Fa­
zenda Publica.-A. de 30 de Junho de 1863 (Ord. do
dia n. 362).

- Providencias sobre as dividas desta prúcedencia per­
tencentes às praças do exercito. - Dec. n. 3586 de 17
de Janeiro de 1866 (Ord. do dia n. 498).

- Só deve ser manufacturado nas provincias o que se
chama fardamento de recmta.-A. de 11 de Janeiro ':e
1867.
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FardaUl.ento.-Que d·'·..e ser fornecido aos apren.
dizes artilheiros.-lnst. de 21 de Março de 1867, art.
70 a 73 (Ord. do dia n. 541).

- Que se deve fornecer ás praças do Asylo de Invalidas.
-lnstr. de 21 de Abril de 1867, art. 28 (Ol·d. do dia
n. 546).

Determina-se o modo de liquidar as dividas de farda­
mento dos colonos militares.-Circ. n. 339 de 15 de
Outubro de 1867.

- Não permittindo a lei descontos permanentes nos soldos
das praças, póde-se proceder a respeito do calçado dos
aprendizes artilheiros do mesmo modo que se pratica
com as peças de fardamento que se extravião ou e8tragão,
fornecendo-se, portanto, áquelles aprendizes os sapatos
de que carecerem, e descontando-se então do soldo a sua
importancia para indemnisação dos não vencidos.-A. de
17 de Novembro de 1870.

- Manda-se substituir no batalhão de engenheiros as so­
lJrecasacas de brim, marcadas na tabella em vigor, por
duas blusas, sendo uma daquella fazenda e a outra de
algodão mesclado; e abonar ás suas praças bonets re·
dondos para o serviço das faxinas, segundo estava esta­
belecido antes de ter o referido batalhllo seguido para o
Paragully.-Port. de 21 de Janeiro de 1871 (Ord. do dia
n.752).

- Manda-se fornecel' annualmente ao lo regimento de ca.­
vallaria. para o serviço de guardas no quartel, cavalha­
riças, faxinas e plantões no rancho, 100 blusas de algodão
mesclado e bonets de panno, iguaes no feitio aos dos re­
crutas, sendo porém :mbstituida a tira de couro deste por
casemira encarnada.-A. de 4 de Março de 187l.

53
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FardaUlento.-Os bonets de oleado, que se for­
necem ás praças do L' regimento de cavallaria, devem ter
escamas, á semelhança de uma corrente chata, do feitio
mais ou menos de uma barbella de freio.-A. de 4 de
Março de 1871.

Substitue-se por capas brancas para gorros o forneci­
mento de polainas aos corpos do exercito. -A.. de 29 de
Maio de 1871 (Ord. do dia n. 7(8).

- Prohibem-se autorisações de compras de fardamento ou
de sua materia prima sem orçamento prévio, que seja su­
jeito á approvação do Governo, caso não haja nas tbe­
sourarias credito para as despezas.-Oirc. de 14 de Junho
de 1871.

- Tabella das peças de fardamento que se devem distri­
buir aos corpos do exercito, declarando o tempo de du­
raçã.o e as épocas do vencimento. -Dec. n. 4805 de 18
de Outubro de 1871 (Ord. do dia n. 806).

- Determina-se aos commandantes dos corpos o cumpri­
mento do disposto no art. 22 do regulamento n. 1649 de
6 de Outubro de 1855 para os conselhos economicos, re­
lativamente á declaraçã.O na respectiva guia do numero
e qualidade das peças de fardamento abonadas a praças
transferidas de uns para outros corpo>: até á data das
transferencias. -Ord. do dia n. 831 de IOde Fevereiro
de 1872.

- A tabella de fardamento e equipamento de que trata o
decreto n. 547 de 8 de Agosto de 1848, 86 foi alterada
pelo decreto n.2606 de 23 de Julho de 1860. na parte
relativa ao fardamento, continuando em inteiro vigor
quanto ao equipamento. -A. de 13 de Março de 1872.

- A tabella dos preços de fardamento foi organisada uni­
camente para regular os descontos que devem ser feitos
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ás praças que extravillo peças de fardamento que re­
cebem, e para os ajustes de contas quando ellas têm de
receber em dinheiro a importancia das que deixárão de
ser-lhes distribuidas nas devidas épocas, e não para re­
gular o custo das mesmas peças de fardamente, arma­
mento e equipamento, etc., quando se trata da acquisiçllfJ
da. materia prima para a sua fabricação, cujo preço de­
pende das condições do mercado.-A. de 19 de. Março
de 1872.

FardaDl.enl;O.- Os bonets, que fôrem remettidos
para as provincias, deverllo ter a numeração do corpo a
que fôrem destinados. -A. de 6 de Abril de 1872.

- Os vencimentos atrasados de fardamento ás praças do
exercito devem ser pagos em dinheiro, como se acha es­
tabelecido com as escusas, tomando a autoridade compe­
tente as medidas convenientes para prevenir abusos.­
A. de 20 de Agosto de 1872 (Ord. do dia n. 879).

- Mandão-se fornecer mais doas pares de sapatos por anno
aos cabos e soldados do deposito de aprendizes artilheiros,
tirando-se a respectiva importancia dos saldos prove-

• nientes das quantias destinadas ás lavagens de roupa do
corpo e dos fornecimentos da enfermaria, ficando assim
derogado o aviso de 24 de Janeiro do corrente anno, e
devenJ.o deixar-se accumular, como· anteriormente, os
ditos saldos até que com elIes se possão comprar os sa­
patos necessarios á mencionada distribuição annual. - A.
de 9 de Dezembro de 18';2.

- Aos recrutas promptos do ensino deve-se fornecer tam­
bem a blusa de panno azul que a tabelIa, approvada
pelo dec. n. 4805 de 18 de Outubro de 1871, mandou
distribuir ás praças promptas dos corpos com venci­
mento tie um anno.-A. de 19 de Fevereiro de 1873.
(Ord. do dia n. 922).
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Farda:rnento.-Deve ser dirigido á Secretaria de
Estado o pedido do calçado necessal'io para um anno aos
COi'pOS mo veis estacionados nas provincias. - Circ. de
26 de Fevere iro de 1873 (Ord. do dia n. 923).

- Não perdem o direito a fardamento as praças do exer­
cito prisioneiras de gu~rra.-Res. de 5 de Abril e 17 de
Dezembro de 1873.

- Aos aprendizes artilheiros no fim do anno em que ti­
verem de deixar o deposito, com destino aos corpos de
artilharia, nao se deve abonar fardamento azul, afim de
que possao recebe1-0 pelo corpo a que passão a per­
tencer. -A. do Iode Maio de 1873.

- Recommenda-se a observancia das instI'uccões de 12 de
Janeiro de 1861, que detp-rminao que os pédidos de far­
damento feitos pelos corpos e companhias de guarniçao
das provincias sejao a::lOrnpanhados dos mappas da res­
pectiva força. -Circo de 6 de Maio de 1873.

- Fixa-se o numero de peças de fardamento que devem
receber em cada anno os aprendizes artifices dos arse­
llaes de guerra.-Dec. n. 5520 de 7 de Janeiro de 1~74

(Ord. do dia n. 1004).

- As praças de pret que se matricularem na Escola Mi­
litar da Côrte e no curso de infanteria e cavallaria do
Rio Grande do Sul, e emquanto estiverem estudando,
ficarao privadas dos vencimentos de fardamento que lhes
p€lrtencer pelos corpos até o fim do anno anterior ao da
matricu1a.-Os individuas que assentarem praça com
destino a estudar, deixal'ao de receber nos corpos em
que se alistarem, o fardamento que gratuitamente se
abona aos recrutas. Este fardamento será fornecido
pelo governo, ficando os o:fficiaes obrigados a inde­
mnisar a sua importancia por descontos da 5" parte do
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soldo. -Reg. n. 5529 de 11 de Janeiro de 1874, art. lOS
e Tabella approvada por aviso de 28 de Ag'osto do
mesmo anno.

Fardalll.ento.-Os recrutas desde que assentS-o
praça, têm dÜ'eito ao fardamento que nas devidas épocas
se distribue ás demais praças do exercito, á pl'oporçao
que se fôrem vencendo, embora não tenhão passado a
promptos.-A. de18 de Março de 1874 (Ord. do dia
n. 1211 de 1876).

- Aos substitutos deve-so abonar, durante o tempo do
ensino, em que sS-o considerados recrutas, e depois que
passs-o a promptos, as mesmas peças de fardamento que
estão marcadas para os recl'Utas. -A. de 8 de Julho
de 1874

- Tabella do fardamento que se deve abonar aos a1umnos
praças de pret da Escola Militar.-A. de 28 de Agosto.
de 187'4 (Ord. do dia n. 1079).

Tabella provis01'ia dos preços deste fa1'damento :

Bouet . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6S300
Blusa de brim pardo. . . . . . . . . . . . . . . . . 78200
Calça de brim pardo. . . . . . . . .. . . . . . . . 4$400
Calca de bl'im branco.. 68090
Gra;'ata de couro envernizado fino... . . 18180
Manta de lã. encamada ,. 48800
Sobrecasaca de panno azul. , 358500
Sayatos, par. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48400
A. de 4 de Setembro de 1874.

- Da importancia do qúe é fomecido aos recrutas não é
indemnisado o Estado no caso de apresentarem os
mesmos recrutas isenções e ~el'em escusos.-A. de 15 de
Janeiro de 1875.



F ardatneuto .-Tabella das peças de fardamento
que devem ser fornecidas á companhia de enfermeiros.­
Dec. n. 5855 de 18 de Janeiro de 1875.

- Declara-se qne a cada um ,los aprendizes artilheiros do
respectivo deposita se deve fornecer mais um bonet
redondo, sem pala, para ser usado no interior do estabe­
lecimento, ficando o da tabella que se mandou adoptar
pelo dec. n. 4805 de 18 de Outubro de 187l reservado
para as formaturas e mais serviços em que devão se
apresentar rigorosamente uniforillisados; devendo igual­
mente ser fornecido a cada um dos ditos aprendizes uma
coberta de lã encarnada com a duracão das tres mantas
de lã. e algodão, que marca a referida tabella -A. de 31
de Março de 1875.

- As praças transferidas do deposito de aprendizes arti­
lheiros e da companhia de operarias militares, para os
corpos do exercito como promptas, têm direito ao abono
de capóte, cuja duração será de quatro annos, a contar
dA. data em que fôrem consideradas promptas as mesmas
praças.-A. de 24 de Julho de 1875.

- Manda-se fornecer aos corpos do exercito banets coni­
cos, ficando abolidas as respectivas capas. -A. de 29 de
Novembro de 1875 (Ord. do dia n. 1181).

- Mandão·se fornecer ás praças do exercito mantas de Is,
fabricadas no Rio Grande do Sul, e cujo tempo de du­
ração é elevado de um terço, sendo seu preço 4S000.­
A. de 6 de Dezembro de 1875 (Ord. do dia n. 1182).

- As sobrecasacas de brim de que usão as praças do exer­
cito, devem ser substituidas por blusas da mesma fa­
zenda, sendo, porém, os vivos das côres adoptadas para
os corpos das tres armas.-A. de 30 de Dezembro
de 1875 (Ord. do dia D. 1199).



Fardaxn.ento.- Deve generalisar-se em todos os
corpos de cavallaria o uso das perneiras de couro preto
que fôrão adoptadas para os de artilharia acavallo.­
A.de 30 de Dezembro de 1875 (Ord. do dia n. 1199).­
Esta disposiçãO comprehende os ofliciaes. -A. de 3 de
Agosto de 1876,

- Aos aprendizes artilheiros deve-se distribuir, na occa­
sião de assentarem praça, mais uma blusa e uma calça
de brim pardo, -A. de 3 de Agosto de 1876.

- Eleva-se a dous annos o prazo de 16 mezes marcado
para a duração dos cobertores de lã enc3rnada, que oe
distribuem ás praças do exercito.-A. de 9 de Fevereiro
de 1H78 (Ord. do dia n. 1397).

- O numero de peças de fardamento que tem de ser dis­
tribuido aos aprendizes militares, e seu tempo de du­
ração, deve seI' regulado pelo modo que se acha estabe­
lecido para os aprendizes artilheiros.-A. de 12 de Feve­
reiro de 1878 (Ord. do dia n. 1401).

- Os pedidos devem partir dos commandantes dos corpos,
e não dos encarregados dos depositas de artigos belli­
cos.-A. de 12 de Março de ]878.

- O dos corpos estacionados no Rio Grande do Sul, deve
ser manufacturado no Arsenal de Porto Alegre. -A. de
15 de Abril de 1878.

- Só depois de recebido devem os corpos fazer carga do
que se lhes manda fornecer, e não á vista da ordem de
fornecimento .-A. de 15 de Abril de 1878,



Farda:rn.ento.-E' fixado em 18 mezes o prazo de
duraçã.o dns bonets para o serviço externo dos corpoR.­
A. de 26 de Agosto de 1878.

- A's praças emprégadas nas invernadas deve ser forne­
cido, além do marcado em tabella, mais uma camisa de
algodão, um chapéo de Braga, uma calça de brim, uma
bluza de baeta e um novo fôrro para ponche todos os
annos.-A. de 26 de Agosto de 1878.

O abono do chapéo e do forro para ponche deve ser
feito pelos corpos a que pertencerem as praças, em re­
laçã.o separada e analoga á do modelo A, annexo á res­
pectiva tabella, para ser levado em conta na descarga
que se tiver de fazer aos mesmos corpos. -A. de 24 de
Setembro de 1879.

- Manda-se cessar o fornecimento de sobrecasacas do
primeiro uniforme ao lo regimento de cavallaria, e 20

de artilharia, por desnecessarias, visto serem iguaes as
do segundo uniforme. - A. de 27 de Agosto de 1878
(Ord. do dia n. 1423)

- Manda-se cessar o fornecimento de perneiras aos corpos
e regimentos do exercito, e distribuir-se a cada praça
dos ditos corpos e l'egimentos um par de luvas s6mente
por anno, para servir nas grandes paradas. - A. de 27
de Agosto e 11 de SetembJ'o de 1878 (Ord. do dia
n. 1423).

Sendo este ultimo artigo considerado como peças de
fardamento de grande gala não têm as praças direito á
indemnisação da sua importancia, quanào não as re­
ceMo opportunamente.-A. de 11 de Setembro de )878.

- Os individuas que se alistão no exercito afim de es­
tudar, mezes antes da epocha da matricula, e tiverem
de frequentar a instruçção de recrutas, têm direito ao
fardamento gratuito que se dá a estes; não, porém, os
que seguem immediatamente para a Escola Militar.­
A. de 21 de Dezembro de 1878.
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FardaIllento. - o pedagogo, seu ajudante e
guardas das companhias de aprendizes militares não têm
direito a fardamento fornecido pelo Estado .-A. de 26
de Dezembro de 1878 e Circo de 21 de Janeiro de 1879.

- V. Colonia M-ilita1'. - CostU1'a. -C1'ime. - Desertor.­
Escola Aiilital' . - Uni(01'me .

Farinha.-Manda-se continuar o seu pagamento.­
Prov. de 14 de Julho de 1830.

- Não se deve abonar a praças que não sejão de pret.
Circo de 15 de Março de 1842.

- Fixa-se em 6 onças (174 g'rammas) a quantidade de
farinha que de"\le fazer parte da 6' dieta das enfermarias
militares, é que não foi mencionada na tabella 6' do
respectivo regulamento.-A. de 24 de Agosto de 1861.

- O valor da farinha para as praças de pret reformadas
é fixo e regulado pelo que corria á data da reforma,
salvo o caso de pertencerem ellas ao Asylo, por que
então perceberão etapa igual á do exercito.-A. de 13
de Janeiro de 1866 (Ord. do dia n. 498).

Fé de officios.- ão se acceitão copias ou publica
formas d'estes documentos.-Regimento de 19 de Ja­
neiro de 1671, cap. 6°, Dec. n. 89 de 31 de Julho de
1841, n. 632 de 27 de Agosto de 1849, arts. 4° e 5',
Circo de 20 de Junho de 1851 e Ord. do Thezouro de
6 de Abril de 1858.

_ Prohibe-se o admittirem-se fés de oflicios, e certidúeil,
que se costl1mão passar ás partes para seu~ despachos I

sem n'ellas, e nas cartas, alvarás e proVIsões, se de­
54



clarar a naturalidade, e o nome dos pais das pessoas, a
quem se passão.-C. R. de 15 de Março de 1719.

Fé de officios.~Mandão-se fazer extensivas ás
fés de o:fficios as disposições do Dec. de 28 de Julho de
1722; devendo, por conseguinte, ser passadas com as
datas e numeros por extenso e não em algarismos
Provo de 23 de Janeiro de 1837.

- Nenhuma nota será extrahida de attestados passados
aos interessados para ser averbada em seus assenta­
mentos.-Inst. de 12 de Setembro de 1855, art. 8".

- Logo que qualquer o:fficial passar a aggreg'ado á res­
pectiva arma, ou fôr reformado, deve-se remetter a sua
fé de o:fficios ao Quartel General do Exercito por inter­
medio dos commandantes de armas, para ser averbada
no competente livro mestre. -Ord. do dia n. 46 de 20
de Fevereiro de 1858 e n. 150 de 17 de Setembro
de 1859.

- Deve ser junta ex oflicio aos requerimentos em que se
pejir accesso, indemnisação de preterição, antiguidade
de posto ou de serviço, transferencia de classe, demissão
de serviço, condecorações, pensões, tenças, qualquer 1'e­
remuneração por erviços feitos ao Estado, e qualquer
objecto extraordinario, cuja informação e decisão devão
assentar sobre a importancia dos serviços militares dos
peticionarias. - Ord. do dia. n. 52 de 18 de Março de
1858. V. Res. de 18 de OUt'Ub1'O de 1876 (Ord. do dia
n. 1285 de 1877).

- Designão-se os documentos que devem supprir, nos
conselhos de guerra, as fés de o:fficios, quando estas se
nilo puderem extrahir pela auzencia, ou perda dos ar­
chivos dos corpos.-Dec. n. 3560 de 16 de Dezembro
de 1865 (Ord. do dia n. 491).
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Fé de officios.-Quando as habilitandas ao meio
soldo não puderem obter a fé de o:ffi.cios 00mpleta, POl'

não existirem assentamentos a respeito do o:ffi.cial, em
consequencia de extravio dos archivos dos corpos, será
admittida a certidão de que trata o decreto n.3560 de 16
de Dezembro de 1865, ou outra passada pela Secretaria
da Gnerra que declare lião constar ter elle gozado de
licenças registradas ou soffrido prisões em cumprimento
de sentença.-Dec. n. 3607 de 10 de Fevereiro de 1866,
art. 4" § 2°.

- Dispensa-se este documento nu processo de habilitação
da viuva de um official que foi considerado morto em
combate pelo eng'ano de uma sentinella que o matou
nas avançadas do corpo em que servia no Paraguay.­
A. de 9 de Novembro de 1867.

- Instrucções para o lançamento de assentamentos nos
livros mestres dos corpos. -Ord. do dia n. 1262 de 30
de Dezembro de 1876,

- Não se junta a requerimento de reforma.-Res. de 18
de Outubro de 1876 (Ord. do dia n. 1285 de 1877).

- V. .4 ssentamento. - Ce?,tidão. - Emolumentos. -Habi­
litação. -Inspecção. - Requerimento. -Sello .

Feitio .-V. Material de EXe?'cíto.-llação.

Feria. -As do Arsenal de Guerra da Côrte devem ser
pagas no primeiro dia de cada mez e aos proprios ope­
rarias .-A. de 13 de Julho de 1843.

- Dus operarios do Arsenal e Laboratorio, patrões e
remeiros de escaleres das fo rtalezas .- Dec. n. 778 de
15 de Abril de 1851, Cap. VII.
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Feria.-Oomo devem ser organizadas as do Arsenal de
Guerra da Côrte.-A. de 28 de Setembro de 1866.

- Devem ser feitos pelas proprias repartições os calculas
arithmeticos das ferias dos operarios.- A. de 2 de
Julho ele 1868.

- O pagamento das da guarniçilo dos escaleres ao serviço
da Escola Militar e das fortalezas do porto do Rio de
Janeiro deve ser feito ao quartel-mestre da referida
escola e aos almox arife3 das mesmas fortalezas. - A. de
15 de Janeiro de 1869.

- l"as dos serventes da Intendencia, assim como nas dos
operarias, serventes e marinheiros do Arsenal deve
haver uma casa distincta para lançar-se a nota do paga­
mento e a rubrica do escrivilo que o fizer.- A. de 29
de Janeiro de lS77. Estas ferias devem ser pagas men­
salmente.- A. de 22 de Novembro de 1876.

Feriado. - São s6mente de festa nacional os dias
25 de Março, 7 de Setembro e anniversario natalicio do
Imperador: e s6 estes e 'os Domingos e dias Santos de
guarda serão feriados naS Estações Publicas.-Dec.
n. 501 de 19 de Agosto de 1848.

Ferrador. - Serviço' que lhe compete nos corpos
do exercito.- Reg. n. 6873 de 15 de Novembro de
1876, arts. 155 a 157 (Ord. do dia n. 1263).

- V. Ol'ganisação do exenito, Porto de 23 de Setembro
de 1878.
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FerrageIll. - Abono aos officiaes, officiaes infe­
riores e soldados.- C. de L. de 24 de Novembro de
1830.

- Incurialmente abonada deve ser reposta. - Prov. de 9
de Setembr'o de 1841.

- Não depende de avaliação semestral. - A. de 22 de
Julho de 1863.

- Determina-se que d'ora em diante se abone ao l° regi­
meuto de cavallaria ligeira a importancia das ferragens
ào mesmo. - A. de 5 de Maio de 1871.

- O preço dá ferrag'em dos muares ao serviço da Escol"
de tiro deve ser regulada pelod dos animaes ao serviço
do Laboratorio do Campinho. -A. de 9 de Maio de 1873.

- V. - F01'mgem. - Reposição.

Ferropea.r.-Os militares sentenciados por outros
crimes que não o de deserção, s6mente deverM ser fer­
ropeados quando nas sentenças assim se determinar,
- A. de 21 de Março de 1863 (Ord, do dia n. 361).

Fiador.- as justificações administrativas da idonei­
dade dos fiadores dos responsaveis á Fazenda Naciana1,
deve-se exigir:

1.°_ que o fiador possu a bens de raiz que garantilo a
responsabilidade do afiançado;

2. 0-que apresente conhecimento de pagamento de
decima urbana, não s6 para servir de documento com­
probatorio do dominio dos bens na falta: de ex.hibição
dos proprios titulos da acquisiçãO da propriedadfl, como
para se calcular o valor destes, o qual se acha, toman-
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do-se, á vista do recibo da decima, a renda annual do
mesmo predio, e nos caso!s de duvida procede-se á ava­
liaçn.o judicial da propriedade;

3. 0 -que os bens se achão livl'es e desembaraçados
de .qualquer responsabilidade, para o que se deve ~pre­

sentar certidão do Thezouro Nacional de que o fiadol'
não está obrigado para com a Fazenda Nacional por si
ou por outrem, e bem assim certidão negativa do regis­
tro das hypothecas da Comarca onde os bens estão
situados;

4. 0 -que, se o fiador é casado, apresente tambem
outorga le sua mulhel' rara assignar o termo da fiança.

Em alguns casos, por excepção de regra, tem o The­
souro prescindido das sobreditas formalidades, e acei­
tado a fiança quando o fiador é notoriamente tido e
havido como idoneo.-A. de 5 Julho de 1861.

Fiador.-V.- Fiança.

Fiança. - Se algum homem casado ficar por fiador
de qualquer pessoa sem outorgamento de sua mulher,
não poderá por tal fiança obrigar os bens de raiz quando
pertencer á ametade, qne a dita sua mulher nos ditos
bens tiver, nfm se fará por tal fiança ou obrigaçilo,
execução alguma na dita ametade dos bens de raiz.
- Regimento da Fazenda, Cé1pitulo 170.

- A mulher commerciante nilo goza do beneficio do
Senatus-Consulto Velldiano, ainda f6ra dos benil do seu
commercio.-Ass. de 2 de Dezembro de 1791.

- NilO pode ser fiador o que é devedor ao Estado. - Dec.
de 3 de Agosto de 1790.

- Os clerigos não podem ser fiadores, - Consto do arceb.
liv. 3° tit. 11, n. 481.
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Fiança, -Os a1moxarifes e pagadores da repartiç!lo
da guerra, ainda mesmo interinos, devem prestar fiança
decup1a, e não podem ser empo sados sem te1-a prestado.
- Circ, de.9 de Março de 1835 e 19 de Agosto de 1840 ;
Porto de 6 de Setembro de 1845 e 20 de Setembro de
1851.

- Deve ser prestada no Thesouro ou Thesourarias.
- Porto de 12 de Abril de 1850,

- Disposições regulamentares acerca das fianças de en­
carregados de despezas militares. - Purt. de 20 de Se­
tembro de 1851 e A. de 28 de Novembro de 1853.

- Não pl'estão os encarregados dos armazens de artigos
bellicos. - A. e Porto de 24 e 30 de Maio de 18;')6.

- As mulheres viuvas ou casadas, e os orphãos, não
podem ser fiadores, ainda mesmo renunciando aquellas
o beneficio de Velleaux.-Pol't. de 7 de Outubro de
1857, 29 de Setembro de 1858 e 7 de Fevel'eiro de 1874.

Vide sobre este assumpto a Ordenação L. 4° Tit. 61
e ConsolidaçàO das leis, arts. 131 a 135 e disposições
citadas nas notas.

O beneficio do Senatus-consulto Velleiano só se en­
tende com as mulheres, e não com os menores; estes
nRo podem afiançar porque não podem con tratar.

- O empregado interino, quando nomeado definitiva­
menta deve prestar nova fiança.-A. de 25 de Novem­
bro de 1861.

- Os fiadores nilo se responsabi1isãO por mais do que o
arbitramento das fianças, quaudo o termo dellas o decla·
rar. - A. de 23 de Abril de 1863, 30 de Abril de 1864
e 15 de Fevereiro de 1867.



Fiança.-Nos te"rmos de fiança dos responsaveis da
Faze:lda elevem os fiadol'es declarar que se obrigão, como
pl'incipaes pagadores, por qualquer alcance de dinheiros
ou valores, jUl'OS e custas; e os procuradores que tiverem
de assignar taes termos devem exhibir poderes espe~

ciaes expressamente declarados nas procurações. - A.
de 21 de Janeiro e 11 de Abril de 1&64.

- Principias que se devem observar na prestação das
fianças. -Circo n. 124 de 14 de Maio de 1864.

- Embora seja da competencia do Thezouro e das thezou­
rarias aceitar ou rejeitar a!;' fianças que lhes fôrem
offerecidas pelos responsaveis da fazenda publica, tal
aceitação não inhibe a aut01'idade judicial competente
de apreciar, como entendei' de j Ilstiça. com plena e in­
teira independencia, a qualidade e su:ffi.ciencia dos bens,
seu valor. e quaesquer outros requisitos necessarios para
a especialisaçu.o e inscl'ipÇãO da hypotheca. -A. de 30
de Abril de 1866.

- E' a promessa que faz um terceiro de satisfazer a obri­
gação do devedol', para maior segurança do credor .-A.
de 23 de Junho de 1~66.

Os empreg'ados,sujeitos a fiança não podem, sem que a
prestem, tomar posse dos seus empregos -A. de 21 de
Junho de 1866 e Porto de 8 de Abril de 1868.

- As dos responsaveis á Fazenda Publica e ofliciaes pu­
blicos podem ser garantidas com apolices ou deposito de
dinheiro na Côrte e provincia, pagando-se na respectiva
thesouraria de fazenda em cada semestre os dividendos
das mesmas apolices, e do dinheiro ojuro annual de 6 %,

-L. n. 1352 de 19 de Setembro de 1866, art. 7·.-V. cJ,

L. n. 2348 de 25 de Agosto de 1873, art. 16.
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Fiança. -Assig'nado, pelo fiador, o competente termo,
póde o empregado entrar no exercicio de seu emprego,
embora a hypotheca esteja ainda dependente d~ especia­
lisação e inscripção. -A. de 28 de Março de 1867.

- Deve prestaI-ii: o o:fficial que tem reforma, não só pelos
direitos da patente, mas tambem pelo excesso de soldo
que possa receber em consequencia da fixaçs.o provi­
soria.-A. de 16 de Novembro de 1867.

- Ds.o-se regras tendentes a facilitar aos responsaveis á
Fa~enda Nacional, offi.ciaes publicas e seus fiadores, a
prestação da caução exigida pelas di posiçoes em vigor.
-Circo n. 460 de 22 de Outubro de 1866. O art. lo desta
circular foi revogado pelo A. de 2á de Setembro de 1868.

- Fixa-se em 5:000$000 a importac.cia da do almoxarife
do Hospital Militar do Andarahy.- A. de 1 de Maio
de 1869.

- Do exactor da Fazenda, e praso para a especialisaçs.o da
hypotheca..-Port. do Thesoul'o de 17 de Junho de 1868.

- Irregularidades havidas no termo de fiança de um res­
ponsavel.~,Port. de 3 de Julho de 1868.

\

- A garantia exigida de um responsavel por dinheiros da
Fazenda não é pessoal, mas sim real, e cifra-se em hy­
pútheca de immoveis ou em caução de titulas da divida
publica, acçCle~ de companhias, dinheiro, ouro, prata,
objectos preciosos, etc.-A. de 30 de Julho de 1872.

- A do agente comprador da Intendencia deve ser de um
a dous contos de réis.-Dec. n. 5118 de 19 de Outubro
de 1872, art. 27 (Ord. do dia n. 892).

55
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Fiança. - A dos almoxarifes da Intendencia será
calculada na razão de 12:000S000 para cada 1:OOOSOOO
de ordenado que perceber anoualmente.-Dec. n. 5118
de 19 de Outubro de 187L, art. 51 (Ord. do dia n. 892).

- Pelas sommas que os respoosaveie á Fazenda Nacional
e ofliciaes publicos depositarem em g'arantia de suas
fianças, pagar-"e-ha o juro que o Ministerio da Fazenda
arbitrar; podendo a taxa sel' regulada pela dos bilhetes
do Thesouro, quando houver emissão, comtanto, porém,
que não exceda a 6 % .-L. n. 2348 de 25 de Ag'osto
de 1873, art. 16.

- As quantias depositadas em dinheiro para garantia das
fianças dos respousaveis á Fazenda Nacional vencem o
juro estipulado para os bilhetes do Thesouro.-E,te juro
foi reduzido a ;3,5 % annualmente, pela Circo de 7 de
Abril de 1879.

- V. Juros.-Ob1'as mititares.-Posse.-.Refm'mado.­
Soldo.

Fiel.-Substitue o escrivão nos hospitaes milital'es.­
A. de 11 de MaiJ de 1869.

- Quando os fieis substituem o pagador, ou os a1moxa­
rifes não percebem as gratificações d'estes 1ugares.-Res.
de 8 de Fevereiro de 1873.

Filha.-V. 01'phã.

Filhas e :mulheres dos cavalleiros
DAS ORDENS DE S. BENTO DE AVIZ, S. THIAG-O DA ESPADA

E DE CRRI To.-Tratamento-Dom,-A1v. de 18 de Maio
de 1544.
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Filhas DOS :\IOÇOS FIDALGO:' CO:.\! EXERCICro. - Trata­
mento - Senhoria.- L. de 29 de Janeiro de 1739.

Filhas e descendentes do genero
fe:rn.inino elos ofliciaes de patente.­
Compete-lhes o titulo e ~naduação de Uom,- ota aO
art. 5° daL. de 25 de Outubro de 1659, transcripta ua
colleccão das leis militares, de Verissimo Antonio Fer­
reira da Costa, tomo 4' pag. 61 .

Filho e filha legiti:rn.a DOS GRANDES, DOS
BAllÕES, DOS VISCONDES DOS OFFICIAES DAS CASAS D'EL-REI,
DA RAINHA E DA.S PRINCEZAS, DOS GENTIS-HOMENS DA
CAMA.RA DOS INFANTES. - Tratamento - Senhoria. ­
Alv. de 20 de Junho de 1764.

Filho pri:rn.ogenito do princlpe Inl­
perial ou herdeiro presulTIptivo
da Oorôa. - Tratamento - Alteza Impel'ia!. ­
ConstituiçãO Politica do Imperio art. 105.

Filho, - V. Ap?'endiz menD1'. - Livro mcst1'e. - Meio
soldo.

Filiação. ' A prova de filiaçãO natural só póde ser
feita por e~criptura publica ou testamento. - L. n.
463 de 2 de Setembro de 1847, art. 3°,

- Aos filhos naturaes dos nobres ficão extensivos os
mesmos direitos hel'editarios que pela ordenação liv.
4° tit. 92 competem aos filhos uatul'acs plebeos.­
L. n. 463 de 2 de Setembro de 1847, art. l°.

_ O reconhecimento do pai, feito pai' escriptura publica,
antes do seu casamento, é indispensavel para que
qualq uer filho natural possa tel' parte na herança pa­
terna, concorrendo etles com filhos legitimos do mesmo
pai. - L. n. 463 de 2 de Setembro de 1847, art. 2·.
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Filiação.-O meio unico de provar a filiação é exhibir
a certidão de baptismo; se não ha assentamanto do
baptisterio a lei indica o meio de o supprir. - A. de 25
de Janeiro de 1864.

V. Baixa. -M eio soldo.

FirIlla.- A reconhecida por tabellião por semelhança
de outras, não é tida e havida como verdadeira.-A. de
25 de Maio de 1863.

- PÓde ser dispensado o reconhecimento das dos ta­
belliães nas procurações, se um ou mais empregados
as derem por verdadeiras. - Porto. de 17 de Novembro
de 1870.

- V. P?'ocuração.

Fiscal. -- Nos corpos interinamente commandados
. por majores, o capitão mais antigo desempenhará as
funcçoes de capitão mandante, devendo o mesmo ca­
pitão deixar o com mando de sua companhia ao o:ffi.cial
que lhe fôr immediatamente inferior; e quando tenha
lug'ar ser os batalhões commandados por capitão, é
consequente seg'uir-se a mesma escala descendente
para obter-se o mesmo fim. - A. d'e 15 de Fevereiro
de 1842.

-- 05 o:ffi.ciaes que servirem de majores fiscaes dos
corpos do exercito, deverão perceber a gratificação mar­
cada para os majores effectivos. - Prov. de 11 de J a­
neiro de 1853.

- Deroga-se o aviso de 31 de Agasto de 1860 que
mandou fazer applicação das disposi\ões do aviso de
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15 de Fevereiro de 1842 aos corpos de duas companhias
para substituiçãO do fiscal. - Circ. de 3 de Abril de
186 l.

FiscaJ..-O tenente que exerce as f'uncçoes de fiscal
de um regimento tem direito ao abono das vantagens de
exercicio marcadas para o posto de capitão. -A. de
13 de Outubro de 1865. .

- V. Gmtíficação. - ltl"jor.

Fiscalisação .-A dos delegado' do cirurgião-mór
deve limitar-se ao servico de saude. -A. de 21 de De-
zeUlbrü de 1860. .

- Não podem as thesoul:arias exerceI-a sobre as despezas
das enfermarias miJit1:lrf's. -A. de 13 de Dezembl'O de
1861 e 11 de Abril de 1863.

- Déve ser exercida pelas thesourarias quanto á.~ des­
pezas au torisadas sob a responsabilidade das presiden­
cias. -Circ. de 13 de Abril de 1865.

- V. Arsenal de guerm - Hospital.

Fixação. -- A proposta e informaçOlls necessarias para
a fixaçao das forças de terra devem ser apresentadas
pelo mioistro da guerra até o dia 6 de Maio, isto é 3
dia. depois da abertura da sessão ordinaria da aS:iembléa
gerullegi:::lativa.-L. n. 99 de 31 de Outubro de 1835,
art. 14.

- De forcas de terra:
Para oanno de 1831-32-L. de 24 de Novembro de

1830.
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Para 1832-33-L. de 30 de Agosto de 1831 e In­
strucções para a sua execução de 27 de Setembro do mes­
mo anno.

Para 1833-34-1. de 25 de Agosto de 18:32.
Para 1834-35-L. de 3 de Setembro de 1833.
Para 1835-36-L. n. 21 de 22 de Agosto de 1834.
Para 1836-37-L. n. 15 de 26 de Agosto de 1835.
Para 1837-38-L. n. 38 de 10 de Outubro de 1836.
Para 1838-39 -L. n. 68 de 28 de Setembro de 1837.
Para 1839-40-L. n. 42 de 20 de Setembro de 1838.
Para 1840-41-L. n. 85 de 26 de Setembro de 1839.
Para 1841-42-L. n. 149 Je 27 de Agosto de 1840.
Para 1842-43-L. n. 190 de 24 de Ag-osto de 1841.
Para 1843-4-4:-L. n. 282 de 24 de Máio de 1843.
Para 1844-45-1.. n. 287 de 19 de Julho de 1843.
Para 1845-46 - L. n. 341 de 6 de Marco de 1845.
Para 1846 -47-L. n. 356 de 30 de Julho d.e 1845.
Para 1847-48-L. n 377 de 25 de Juuho de ]846.
Para 1848-49-L. n. 453 de 11 de Agosto de 1847.
Para 1849-50-L. n. 498 de 27 de Julho de 1848.
Para 1850-51-L. n. 542 de 21 de Maio de 1850.
Para lR51-52-L. n. 568 de 24 de Julho de 1850.
Para 1852-53-L. n. 615 de 23 de Agosto de 1851.
Para 1853-54-L. n. 648 de 18 de Agosto de 1852.
Para 1854 55 - L. n. 715 de ]9 de Setembro de '1853.
Para 1855-56-L. n. 752 de 15 de Julho de 1854.
PaJ'a 1856-57-L. n. 821 de 14 de Julho de 1855.
Para 1857-58 -L. n. 86Q de 30 de Julho de 1856.
Para 1858-59-L. n. 903 de 5 de Agosto de 1857.
Para 1859 ··60-L. n. 981 de 15 de Setembro de 1858.
Pal'a 1860-61-L. n. 1042 de 14. de Setembro de

1859.
Para 1861-62-L. n, 1101 de 20 de Setembro de

1860.
Para 1862-63-L. n. 1143 de 11 de Setembro de

1861.
Para 1883-64-L. n. 1163 de 31 de Julho de 1862.
Para 1864 - 65-L. u. 1220 de 20 de Julho de 1864.
Para 1865-66-L. n. 1246 de 28 de Junho de 1865,

art. 9°.
Para 1866-67-L. n.1246de28 de Junho de 1865.
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Para 1867-68-1. n. 1471 de 25 de Setetnbro de
1867, art. 6".

Para 1868-69-L. n. 1471 de 25 de Setembro de
1867 .

.Para 1869-70 -L. n. 151-:8 de 30 de Junho de 1869.
Para 1870-71--L. n. 1765 de 28 de J unho de 1870.
Para 1871-72-L. n. 1843 de ô de Outubro de

1870.
Para 1872-73-1. n. ]973 de 9 de Agosto de 1871.
Para 1873-74-L. n. 2261 de 24 de Maio de 1873.
Para 1874-75-L. n. 2333 de 2 de Agosto de 187;~.

Para 1875-76-L. n. 2530 de 9 de Setembro de
1874.

Para 1876-77-L. n. 2623 de 13 de Setembro de
1875.

Para 1877 -78-L. n. 2706 de 31 de Maio de 1877.
Para 1878 -79-Dec. n. 11951 de 28 de Junho de 1878

e L. n. 2582 de 3 de Maio de 1879.

Fogo.-O que deve fazer uma guarnição no ca!3O
de incendio.- Reg. de 18 de Fevereiro de 1763,
Cap. 22.

- V. Incendio.

Folha.-Como devem ser organisadas as dos empre­
gados e operarios.-A. n. 268 de 4 de De7.embro de
1852.

- Os recibos de vencimentos milital'es de ofliciaes nilo
devem ser remettidos á SeCl'etaria da Guena sem que
nelles vellhão mencionadas as armas a que pertencem,
as commis ·Ue.3 em que se achilo, a importancia do que
devem á Fazenda acional, e a pl'ocedencia de suas
dividas, principalmente se forem elies reformados, ho­
norarios ou guardas nacionaes. -Circ. de 6 de Setem­
bro de 187~ (Ord. do dia n. 877).

- V. Fabrica de polvora, - Gua1'da Nacional. - Paga,...
mento.
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Folha corrida. - Estão isentas do pagamento
de novos e velhos dit'eitos a que erão sujeitas pela Lei
de 30 de Novembro de 1841, e só devem pagar o sello
de 200 réis, segundo o numero de folhas.-Port. do
Thesouro de 30 de Outubro de 1869.

- V. InstrllÍ1'.-Voluntario.

Forçado.-V. Sentenciado.

Forp:1ularío. -Derão-se para di versos processos
militare". -D. n. 1638 de 18 de Agosto, e n. 1680 de
24 de Novembro de 1855.

- Para. os contratos para conducção de gener'os, e ins­
trucçilo para os officiaes encarregado~ de comboial··os.
- A. n. 400 de 3 de Novembro de 1857.

- Approva-se o formulario phar'maceutico mandado or­
ganizar dela Junta Militar de Saude para os hospitaes
e enfermarias militares do Imperio.- A. de 2 de Abril
de 1868 (Ord. do dia n. 615).

- Para. os processos dos conselhos de disciplina que tem
de verificar o máo procedimento ou inaptidilo noto ria
dos officiaes il1feriore . - Dec. !l. 5884 de 8 de Marco
de 1875 (Ord. dodian.l1l6). .

- Para o serviço das j untas de parochia e de revisilo.
Dec. n. 5914 do l° de Maio de 1875.
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Fornecimento. -O.,; artigos fornecidos s6 podem
ser trocados pOl' outt'O.s quando se concluir o tempo de
seu vencimento.- Circo de 4 de Junho e 11 de Ag0sto
de J851.

- Os commandautes dos corpos devem receber os ar­
tigos que lhes forem entregues, embOl'a sejão impro­
prias, participando immediatamente ao commandante
das armas, afim de qne, mandando examinar esses
artigos por o:ffi.ciaes imparciaes, na sua presença,
sempre que isso fôr possi'lel, dê parte à Secretaria de
Estado para resolver definitivamente, quando o com­
mandante das armas julg'ar que taes artigos não são
acceitaveis. - A, de 7 de Julho de 1852 e ~ de Maio
de 1853.

- Nenhum se deve fazer pelo;:; arsenaes de guerra e
armazens de artigos bellicos a qualquer repartição,
sem ordem C'xpl'e.'sa da Secretaria de Estado á qual
devem ser remettidus os re;:;pectivos pedidos, com ex­
cepção, porém, dos que forem relativos a paIvara para
funeraes e outros misteres. - Circo de 31 de Agosto
de 1860 e A. de 26 de Janeiro, 9 de Fevereiro de 1861.
29 de Setembro de 187:"3 e 30 de Março de 1876.

- Quando os corpos, chegada a época dos vencimentos,
tenhão de fazer pedidos de armamento, ou de qualquer
objecto pertencente ao material do exercito, ou quando
estragados no serviço, se reconhecerem inserviveis, para
que sejão substituidos, devem remetter ao Ministerio da
Guerra, o competente pedido. sempre acompanhado do
respectivo termo de julgamento e comsumo, como dispüe
o aviso de 10 de Agosto de 1853. - Inst. de 12 de
Janeiro de 1861, publicadas na Ord. do dia n. 236 de 22
do mesmo mez

- Dos que forem feito;:; por ordem das presidencias
devem os arsenae e depositas de artigos bellicos dar

56



- 442 -

conta mensalmente ao Ministerio da Guerra.- Inst. de
12 de Janeiro de 1861 e A. de 29 de Novembro de
1869.

ForneciIll.enlo.-Os livros para escripturação
dos corpos do exercito devem set' fornecidos pelo Arse­
n-al de Guerra da Oôt'te.-A. de 21 de flwereiru de 1861.

- Os dit'cctores dos arsenaes de g'uerra} ou encalTl'lgados
do.a deposito~ de at,tigos bellicos devem remetter ao
director da contabilidade da guerra, por intermedio
da presidencia, que porá o -visto-, uma relaçãu
dos objectos que fornecerem, com a data da ordem que
autoriiW,u o fornecimento, e segunda via do recibo da
autoridade que o recebeu, afim de se proceder, com
urgencia, á devida indemnisação. - Circ. de 5 de
Julho de 1861.

- O director do Araenal de Guerra de Porto Alegre não
póde satisfazer pedido algum de corpos ou autoridades
militares, sem ordem da presidellcia da lJrovincia. -A.
de ~ de Abril de 1866.

- Os fornecedores Jo exercito devem assignar termos
de responsabilidade para pagamento dos J'especttvos
direitos de ex portação quando se verifique que os ge­
neros emb:}rcados para consumo do exercito tiverãO
outro dE'stino.-A. de 21 de Agosto de 1866.

- Os calculas arithmeticos, de todos os documentos re­
lativos a foruecimentos, devem ser feitos pelas proprias
repartições. - A. de 2 de Julho de 1868.

- Nos contra.tos para fornecimento das enfermarias mi­
litares se deve observar a pratica seguida no Hos­
pital Militar da Côrte, - A. de 25 de Fevereiro de
1869.
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Forneci.rnen1;o, -o di) LaboJ'at')l'io uo Campioh
deve ser feito pelo Arsenal de guerra -A. de 21 de
Abril de 1869,

- Nao devem ser feitos por conta do Ministerio da
Guerra sem prévia aonuencia, - A. de 29 de o-
vembl'O de 1869.

- A's contas de fornecimentos feitos pelo Ministerio
d I Guerra ao da Marinha nevr.m acompanhar con1 P,­

cimentos em f6rma. - A. de 11 de Abril de 1870.

- As repartições do Ministerio da Guerra, quando for­
necerem objectos a quaesqner outJ'~S repartições devem
apresentar as contas e exigir indemnisaçao das que
furem supp~idas, as q unes pl'oceclerão ueste caso CÚll1U

no de qualqu8t· outro fdrnecimento recebido.- Circo
de 18 de Junho de 1870 ( Ord. do dia n, 724).

E quando as presidencias tiverem de remetter mappas
do arsenal de guerr'a ou deposito de artigos bellicos,
devem declarai' se foi cumprida esta disposiçãO. - Circo
de 17 de Agosto de 1871 ( Ord. do dia n. 782). - Re­
~ommenda-se a execucao das cieculares acima.- A.
de 17 Maio de 187~. .

_. Os objectos e 'pecificados na tabella annexa ao De­
creto n. 547 de 8 de Janeil'o de 1848, para a secre­
taria dos corpos do Exercito devem igualmente ser
furnecidos ás de com mando de fronteiras, emboJ'a
sejã este exercido cumulativamente com um corpo
da respectiva guarnição. - A. de 20 de Outubr') de
1870.

~ !\Ianda-se indemnisar o commandante do 1. o ba­
talhão de arti llu\I'ia a pé da iroportancia de 30 O
exemplares de illode10s de re1açoe:s de conducta que
encommendou ao Archivo Militar para o mesmo ba-
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talhão, e que deverião ser-lhe fornecidos pelo Ar­
senal de Guerra. - Res. de 10 e A. de 11 de Maio
de 1871.

ForneciInen'to.-Os directores dos arsenaes, ou
encarreg'ados dos depositos de artigos bellicos, quando
tiverem de remetter mappas ou relações de fornecimentos
que fizerem ás repartições estranhas 3:0 Ministel'io da
Guerra, devem mencionar se as respectivas contas forão
ou não enviadas á thesouraria de Fazenda, na fórma
da circular de 18 de Junho de 1870 (Ord. do dia n. 724)
pedindo para esse fim esclarecimentos á presidencia.­
Circ. de 19 de Julho de 1872 (Ord. do dia n. 889).

- Condições que devem ter os que quizerem concorrer
aos fornecimentos da Intendencia da Guel'ra :

l' Prova de haver pago, como neg'ociante estabele­
'Údo, o imposto de casa commercial relativo ao ultimo
semestre.

2' Ser neg'ociante matriculado e ter casa importadora.
Para as firmas commerciaes bastará a certidilO do

respectivo contrato social extrahida dos livros de re­
gisto do Tribunal do Commercio.

Dec. n. 5li8 de 19 de Outubro de 1872, art. 62 e
63.-V. A. de 25 de Feve?'eiro, 26 de Rfarço, 5 de Maio
e 12 de Agosto de 1873 e 4 de Feverei?'o de 1874.

- Os chefes, commandantes ou encarregados de forta­
lezas, quarteis, hospitaes, enfermarias e outros esta­
belecimentos ou estações militares da Côrte organiSal'ão
e remetterão ao intendente, até o dia 15 dos mezes de
M!Lio e Novembro de cada anno, uma nota da quanti­
dade e qualidade dos objectos de que deverá COD tal' o
respectivo fornecimento no proximo semestre. -Dec.
n. 5118 de 19 de Outubro de 1872, art. 99,

- Instrucções para os concursos e contratos de forneci­
mentos de salitre e enxofre necessarios ao consumo da
Fabrica de Polvora da Estl'ella,-A. de 19 de Outubro
de 1872 e 31 de Julho de 1874.
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Fornecirnento.-Os pedidos para upprimento
dos corpos e repartições militsres devem ser atisfeito.:;
pelo arsenal de guerra 1'e pecti vo, ainda mesmo que a
despeza deva ser levada á conta do credito de outra ru­
brica; e quando as necessidades do serviço. por exce­
PÇãO, aconselhem pratic3. differente e tenha directamente
de :leI' submettido o pedido dos artigos 110 exame da the­
souraria de fa~enela, a e:;ta repartição compete calcular
a despeza resultante para ver'ificar se lJ credito a com­
porta .-A. ele 30 de Novembro de 1872.

- Para fornecimento de artig'os á Intendencia só poderão
concorrer negociantes importadores, cada um no ramo
especial do seu negocio. - A. de 25 de Fevereiro de
1873.

- Os pt:ldidos de calçado para o,' COl'pOS moveis estacio­
nados nas provinr.ias, devem ser, de ora em diante, de
an no em an no. -Circo de ~8 ue Fevereir'o de 1873
(Ord. do dia n. 923).

- Os contratos semestraes par'a pl'Oviment do objectos
de qUt:l trata o art. 95 do Reg. de 19 de Outubl'o de
1872, deverão ser feitos pela 0ommissão de compr'as, li­
mitando-se aos ar·tigos strictamente indisiJensaveis para
o trabalho das oflicinas. corno ferramentas, utensilios e
combustivel, . endo exclnidos todo os mais forneci­
mentos, como fazendas e outro urtigos, cnja aCl!uisiçfLO
só póde ser feita pelo conselho de compra, isto é, toda
a materia prima e objectos preciso. para a fabricaçãO
UO que incumbir a.o arsenal.-A. de 26 de Março e 13
de Junho de 1873.

- Para o fornecimento dos objectos de que trata o art. 95
dos arsenae poderão COQ.correr tambem negocian tes
varegista", comtanto, porém, que tenhão sido previa­
mente habilitados.-A. de 26 de Março de 1873.
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ForneciID.ento.-O primeiro medico do Hospital
Militar da Côrte deve fiscalisal' as contas dos forneci­
mentos feitos á pharmacia do mésmo hospital, já sobre
os preços, já sobre as qualidades dos artig'o~ fornecidos,
rubricando as que estiverem no caso de ser processadas.
-A. de ]2 de Maio de 1873.

- O carvão preciso para a rnachina a vapor do Labom­
torio do Campinho, póde continuar a ser fornecido pela
administracílo da estrada de ferro de D. Pedro II.­
A. de 14 de Abril de 1873.

- Os individuos, donos de fabricas e estabelecimentos
de objectos pl'oduzidos ou man ufactu rados no paiz,
devem ser admittidos li contratar com o conselho de
compras, embora não tenbão a qualidade de negoci­
antes matriculados e importallores.-A. de 5 de Maio
de 1873 e 4 de Fevereil'O dl-:1 1874. .

- Indefere-se o requerimento de José Bernardino Martins
Dias pedindo pagamento da importaucia de generos
que fomecell á fortaleza da Lage, visto que tendo pu­
nido o govel'llo, como fez, os abusos commettidos pelo
commandante daquella fortaleza, praticou tudo o que
lhe cllmpI'ia em referencia á reclamação, ficando entre­
tanto sal vo ao reclamante o direito de haver do réo,
pelos meios que as leis lhe facultão, a quantia que lhe
é devida, nada tendo que ver com isto a fazenda pu­
blica, porquanto não pótle ser responsavel pelos actos
p ri vati vos dos commandantes dos corpos, fortalBzas,
etc., pOl'isso que não intervem nos contratos celebrados
por elles ou pelos conselhos administrativos, tanto mais
quando está provado que forllo recebidas dos cofres pu­
blicas as quantias precisas para pagamento dos forne­
cedores.-Res. de 10 de Julho de 1873, communicada
em aviso de 12 do mesmo rr1ez. Revogada pela resoluçãO
de 28 de Outubro de 1874, communicada em aviso de
11 de Novembro seguinte.
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Fornecirnen1io.-Pal'a o dos artig-os que consti­
tuem industria propria do paiz, devem ser dispensadas
as formalidodes de que trata o art. 62 do Reg. de 19 de
Outubro de 1872, podendo ser inscriptos os concurrentes
que apresentarem conhecimento de imposto de casas de
commercio e os contratos sociae. aquelles que tiverem
sociedades com mel'ciaes. -A. de 12 de Agosto de 1873.

- A Intendencia da Guerra deve nos fornecimentos re­
g'ulal'-se pelas notas da Repartição (le Quartel Mestre
General, cumprindo-lhe entretanto representar quando
o Arsenal de Guerra, oppuzer duvidas, ou fizer-lhes
alterações.-A. de 17 de Outubl'o de 1873.

Não devem ser tomadas em consideração, pelo con­
selho de compras da Intendencia, as propostas para
fornecimentos autorisados pelo Ministerio da Guerra,
sem que as amostras sejão perfeitamente iguaes aos
typos adoptados, quando os liouver.-A. de 3i de Ou­
tubro de 1 73.

- Quand:J houver empate em duas propostas, devem os
proponentes, na mesma occasião, fazer a reducção na
propria propo;:;ta e assignal-a, acceitando-se a que mais
vantagens offerecer. -A. de 9 de Abl'il de 1875.

- No prinCIpIO de cada mez devem ser publicados no
Di'lria Otficial as contas das compras effectuadas pela
agencia da Intendencia, Laboratorio do Oampinhe e Fa­
brica da Polvora, com declaração do nome do vendedor
e da quantidade, qualidade, preço de cada artigo e im­
portancia total dos objecto~ fornecidos. -Oirc. de ~5

de Agosto de 1876.

- Deve considerar-se inhabilitado para fornecer ás Re­
partições do Ministerio da Guerra todo o iodivid uo que,
sem apresentar motivos incontestaveis, recusar assignar
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o contrato que tiver de celebrar em virtude de accei­
tação de proposta s~a em concurso anteriormente effe­
ctuado em qualquer repartição do mesmo ministerio.­
Circo de 7 de Abril de 1877.

FornecilD.en'to .-Não devem 03 pl'esiàentes au­
torisar para os arsenaes sem que as thezourarias infor­
mem se ha credito para occorrer á necessaria despeza.
-Circ. de 19 de Março de 1878.

- Os artigos compt'ados para abastecimento do almoxa­
rifado serã.o rec;ebidos por uma commissão que, á vista
das amostra" verificará a qualidade e quantidade dos
mesmos artigos. Esta commissão compor-se-ha do iu­
tendente, do respectivo ajudante e do primeiro ajudante
do arsenal, sendo o intendente substi tl.j.ido em seus im­
pedimentos pelo dil'~ctor do arsenal, e os demais
membros de accordo com as disposições do Reg' de 19
de Outubro de 1872.-A. de 23 de Março de uns.

- Sempre que a Inteudencia realisar algl.j.m fornecimento
a repartiçoes estranhas ao Ministerio da Guerra, deve
dar conhecimento á Secretaria de Estado, e remetter a
competente conta, discriminando a despeza que porven­
tura fizer com o transporte dos mesmos objectos.-A. de
18 de Setembro de 1878.

- V Compr'a, -Conhec'imento. - Conlu!io. -Contrato, ­
Deposito. - Esc7'ipturação. - Ferragem. -Fiança. - F01'·

mu/a1'Ío.- Fortaleza.-:Waterial do exercito. - 111edicamen­
tos.-Mulla .- Proposta. - Utensis .

Fôro.-E' o pl'Ívilegio que têm os militares de ser j ul­
gados pelos seus pares,
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Fôro.- ão g'OZl10 os militares do fôro no crime de
moeda falsa.-C. R. de 5 de Março de 1619.

- Declara-se que não g'ozão do privilegio do fôro militar
os soldados nas causas civis, nem nos crimes commet­
tidos antes de assentAr praça; e que os auditores devem
appellar das sentenças ex-officio para o conselho de
guerra. Reg'ulação do consel ho de guerra de 2 de De­
zembro de 1640; Res. de 28 de Fevereiro e 17 de Julho
de 1642; Alv. de 14 de Junho do mesmo anno e de
20 de Janeiro de 1649; e Dec. de 16 de Julho de 1749.

- São privados do fôro militar os soldados que tirarem
presos ás justiças, impedirem prisões e commetterem
resistencias.-Alv. de 23 de Setembro de 1653.

O Dec. de 27 de Junho de 1700 declarou que tambem
nã.o gozava do privilegio militar um marechal de campo
que mandára tirar um preso do poder da justiça.

- No crime de furto não gozão os soldados do privilegio
do fôro militar.-Dec. de 25 de Janeiro de 1660 e 31
de Julho de 1664 e Alv. de 21 de Outubro de 1763.­
Excepto quando fôr praticado nas igrejas, ou lugares
sagrados. -Alv. de 7 de Maio de 1710.-0u dentro dos
quarteis e alojamentos. - AIv. de 18 de Satembro de
1784.-0u, finalmente, praticado contra seus cama­
radas.-Decisão do Conselho Supremo Militar de Justiça
de 18 de Abril de 1877 (Ord. do dia n. 1299.)

O A. de lK. de Outubro de 1809 mandou remetter
para o fôro militar um soldado réo de furto de estrada,
que tinha sido sentenciado em visita.

- O privilegio do fôro militar não tem e1feito no crime
de armas defesas .-Assento de 29 de Janeiro de 1660.

- Faz-se mercê aos marechae.:> dp. campo, sargentos­
móres, capitães e mais o:ffi.ciaes, até sargento inclusive,
das tropas auxiliares, o gôso do fôro, e do mais que

57



gosüo os soldados pag-os, devendo os auditores tomar
conhecimento de suas culpas, em todos os casos, em
que compete o privilegio aos pag-os: o mesmo privi­
legio se manda guarilar aos cabos reformados, entre­
tenidos em quanto erviJ'em, vencendo seus soldos, e
não passarem á outra occupação, que não seja militar .

. -Reg, de 1 de Junbo de 1678 S49 e Circo de 16 de
Junho de 1813.

Fôro.-Sãojulgados em conselho de guerra os empre­
gados do commissariado, pelos crimes que commeterem.
- DisposiçãO de 21 de Ag-osto de 1717.

- Aos tenentes generaes e marechaes de campo concede­
se o fôro de fidalg-o cavalleil'o, sem dependencia de nova
graça.-Dec. de 13 de Maio de 1789.

- Os auditores não gOSHO do fôro militar e devem ser
julgados no fôro ci vil.-Res. de 25 de Outubro de 1812.

- Os cumplices 'nos crimes de lesa magestade de primeira
cabeça perdem o fôro militar.-Al't. l° do Reg. de 21
de Fevereiro de 1816.

- Todos os empl'egados dos hospitaes e enfermarias mi­
litares, ainda aquelles que não tem g'raduação militar,
'erão sujeitos ao fôro militar e julgados em conselho
de guerra.-Alv. de 14 de Junbo de 1816, Sec. 2',
art. 6° e A. de 21 de Novembro de 1816

- Declara-se que deve seI' processado no fôro civil um
soldado que resistio á guarda da polieia. - Res. de 10
de Março de 1819.

En tre os casos que silo exceptuados da I'egra geral, de
que o réo segue o fôro do lugar, onde o delicto é com­
mettido, se comprehende o do fôro privileg'iado, seja
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em razão da p~ssoa, ou da causa da pessoa com o dos
soldados, e limitando as leis di versos casos, em que
estes mesmos perdem o referido privilegio do foro, vem
a ser um d'estes a respeito dos crimes commettidos
antes de terem assentado praça, pois que então é remet­
tida a culpa ao magistrado ci vil; porém não o réo, que
fica preso no regimento até á sentença, segundo a de­
terminação de 31 de Maio de 177'7. -Res. de 30 de
Agosto de 18~3 e 7 de Agosto de 1837.-V. P1'OV. de
19 de Agosto de 1837.

Fôro. -A' excepção das causas que por sua natureza
pertencem a juizes particulares, na conformidade das
leis, não ha fôl'o privilegia.do, nem com missões especiaes
nas causas civis ou crimes. - Consto paI. do Imperio,
art. 179 § 17.

- Um ~arg'ento que fez um assa sinato, e depois teve
baixa, deve ser julgado no fôro civil, ainda que o crime
fôsse commett.ido ao tempo em que tinha praça. -Res.
de 27 de Agosto de 1825.

- Nos crimes pUl'amente militares conserva-se o foro mi­
litar. - Cod. criminal de 16 de Dezembro de 1830,
art. 308 § 2. u

- Não obstante o § 17 do art. 179 da constituiçãO ter
prescripto os fóros pes oaes, comtu~o, pela falta de. leis
rRgulamentares, que marqnem precIsamente o cnrneR
civis e os crimes militares, ainda conticúa o mesmo pJ'Í­
vilegio nos casos não exceptuados po~ direito.-A. de 28
de Julho de 1831.

_ Nos crimes policiaes silO o~ militares julgados pela,- re­
spectivas &utoridades.-A. de 31 de Julho de 1831.
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Fôro.-Subsistem os juizos militares que continuarão
a conhecer dos crimes puramente militares.-Cod. do
processo criminal de 2~ de Novembro de 183f' art. 8.°

- Os crimes de emprego militar são julgados no fôro mi­
litar.-Cod. do processo criminal de 29 de Novembro
de 1832, art. 171 § l°.

- Continullo a ter vigor as leis do fôro militar em causas
meramente militares.-Cod. do processo cl'iminal de 29
de Novembro de 1832, art. 324.

- Deve ser julgado no fôro militar o soldado de linha que,
estando de sentinella ou I!uarda, occasione a fuga de
qualquer preso.-A. de 15 de Fevereiro de 1837 § 4.·

- Os militares, ainda quando processaàos no fôro com­
muro, são conservados presos nos quarteis ou fortalezas,
e só recolhidos iL cadêa quando excluidos dos rdspectivos
corpos em virtude de sentença.-frov. de 19 de Ag'osto
de 1837 e A. de 26, 27 e 29 do me:Jmo mez.

- Respondem pelo crime de responsabilidade no fÓt'o es­
pecial: os conselheiros e ministros de Estado, os presi­
dentes de provincia. os desem bargadol'es e juizes de di­
reito, os ~mpregados no corpo diplomatico, os comman­
dantes e empregados militares, e os eccle~iasticos pelo
!lU8 tóca á imposiçãO de penas espidtuaes, decretadas
pelos canones recebidos.-Reg. n. L20 de 31 de Janeiro
de 1842, art. 200 § lo.

- Quando nas rebelliões ou sedições entrarem militares,
serão julgados pelas leis e tribunaes militares; e assim
se as justiças civis os acharem envolvidos nos processos
que orgaoisarem, remetterão, ás competentes autoridades
wilitares, as cópias autheoticas das peças, documentos e
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depoimentos que lhes fizerem culpa. L. de 3 de De­
zembr'o de 1841, art. 109 e last de 31 de Janeiro
de 1842, art. 2·15.

Fôro. -O guarda nacional que deixar fugir um pre o
de justiça será processado no fôro commum. -A. de 4
de Abril de 1843.

- Compete aos juizes ci vis organisar o processso, até á
pronnncia inclusive, contra os militares envolvidos em
crimes de rebellião.-Prov. de 5 de Setembro de 1843

- Não é da competencia do fôro militar o julgamento de
praças que commettem o crime de resistencia, tentando
t,)mar um seu camarada do poder da escolta de policia
que o conduzia preso.-Res. sobre consult~ da marinha
de22de Dezembro de 1843.-V. a consulta do conselho
de estado pleno, de & de Fevereiro de 1850 á pag. 237
da collecçàO de consultas da secção de marinha e guerra.

- O estrang'eiro que, occuItando esta qualidade volunta­
riamente assenta praça e depois delinque, devp. ser jul­
gaJo pelos respectivos tl'ibunaes militares competentes.

A. àe 15 de Fevereiro de 1845.

- No militar deve er julgado o soldado que assassina seu
camarada, ainda mesmo fóra do !'erviçn ou do quartel.
-Res. de 26 de Setembl'o de 1849 e 13 de Outubro
de 1858 e A. de 27 de Março de 1867.

- Determinou· &e que fô se jnlgado no fôro comm um um
oflicial uspeito de haver falsificado a firma do pre­
sidente da provincia de S. Pedro.-A. de 11 de Feve·
reiro de 1850.
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Fôro.-Quar:do os crimes de que tratão os §§ 1°,2°,3°
e 4°, do art. l° da Lei n. 631 de 18 de Setembro de 1851,
bem como os de que tratão os arts. 70, 71, 72, 73 e 76 do
codig) criminal, fôrem commettidos por militares, serão
julgados por conselhos de guena. --- § 5° da lei citada.

- Declara-se que o processo instaurado contra um capitão­
tenente por desfalque em uma remessa de dinheiro para
a Thesouraria de Pernam buco, deve ser feito perante o
cheie de policia daq uella provincia, até á pron uncia
inclusive.-Res. de 15 de Junho de 1854 e A. da Fa­
zenda de 17 do mesmo mez e anno.

- Os crimes de homicidio e de ferimentos de pes oas que
não são do exercito, feitos por militares, devem ser jul­
gados no fàro commum.-A. de 3 de Agosto de 1855 e
1° de Julho de 1878, e decisão do Conselho Supremo Mi­
litar de Justiça de 28 de Fevereiro de 1877, publicad ll

na ord, do dia n. 1281.

- Se qualquer praça do exercito commetter o crime de
,'esistencia á ordem de seus superiores, ou algum
outro crime do foro militar, e ('1m acto su~cessivo com­
metter tambem homicidios, ferimentos, etc., contra
pessoas estranhas ao exercito, e que pOSSã0 ser perpetrados
por paisanoti, deve responder perante I)S tribunaes mili­
tares unicamente pelos crimes deste foro, e pelos outros
perante o foro commum. -A. de 3 de Agosto de 1855.

- Devem ser processados no fôro commum os réus exclui­
dos do exercito, que praticarem o crime de fuga.-A, de
5 de Novembro de 1855.

- O A. de 26 de Abril de 1858 declara que o ronheci­
menta de aggressões feitas pela imprensa por um mili­
tar, contra o presidente da provincia nM pode ser consi­
derado no foro militar, cabendo qualquer procedimento
civil.



Fôro. Ao militar pertence conhecer de todos os crimes
declarados nas leis militares, e que s6 podem ser perpe­
trados por cidadãos alistados nos corras do exercito.--­
Res. de 1:~ de Outubro de 1858 (Ord. do dia n. 93.)

- A praça de permantlltes que desel'ta, estando destacada
por correcção em algum corpo do exercito, responde pelo
crime de de.:el'ção, e fica sujeita ás leis militares.-A. de
15 e 23 de Fevereiro de 1859.

- Manàa-se responder pelo militar a um oflicial da Guarda
Nacional accusado de crime de responsabilidade.-A. de
10 de Julho de 1860.

- Deve-se proceder civilmente, na f6rma das leis ordina­
rias, contra os individuas que, cumpl'indo a pena de 3"
deserção, se evadirem da prisão, visto que nã são mili­
tnres.-Res. de 15 de Setembro de 1860 (Ord. do dia
n. 212).

- Manda-se responder a conselho de guerra um soldado
envolvido nos acontecimentos desastrosos que se derão
na provincia de Matto Grosso em 1834. -Res. de 3 de
Agosto de 1861.

- Manàa-se processar no fôro commum um soldado do
2° batalhão de artilharia, autor dos ferimentos de que
proveio a morte, em uma praça de llolicia. - A. de 14 de
Setembro de 1865.

-- Declara-se que não deve ser julgado pelos tribunaes
militares um ex-tenente do exercitC', visto que não
pertencia ao mesmo exercito quando commetteo o crime
dê que é accusado.--Res. de 7 de Dezembro de 1866.



- 45G -

Fôro.-O militar dever esponder no fôro commum pelo
auxilio que houver prestado para a evasão de um g'uarda
nacional desig·nado.-A de 29 de Abril de 1867.

- Nos processos instaurados contra praças pelo crime de
ferimen tos em pessoas, que se oppôem a uma diligencia,
compete aos juizes municipaes verificar a justificativa
do executor da diligencia para julgar improcedente o
summario.-A. de 8 de Maio de 1862 e 27 de Julho
de 1868.

- Os réos não davem ser removidos do fôr'o do delicto
para outro estranho ao seu crime.-A. de 13 de Maio
de 1869.

- Declara-se que devem ser processados no fôro civil os
o:fficiaes e catetes do 5° batalhão de infanteria que agg're­
dirllo uma typographia na capital do Maranhão, sujei­
tando-se a conselho de g'uerra aquelle;; a respeito dos
quaes seus superiores apresentarem factos que se dessem
na' occasião, e que importem violaçãO da disciplina mili­
tar.-A. de 13 de Junho de 1872.

- Manda-se que seja julgado no fôro militar um soldado
que assassinou a mulher de seu camarada no quartel.­
A. de 3 de Outubro da l872.

- As praças do exercito e da armada quando se achs.o
sob as bandeiras, ou em serviço activo, estão esc1usiva­
mente sujeitas á.i urisdicçãO do seu fôro especial, não s6
pelos crimes que commetterem dentro dos quarteis ou em
lugares onde unicamente mande a autoridade militar,
mas tambem por aquelles que, embora commettidos f6ra,
affp.ctem ao Estado, aos preceitos da disciplina ou a
outras praças do exercito ou armada.-A. de 16 de Ou­
til bro de 1K73.
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Fôro.-Os CapeHãp.s do exercito gozão do fôro militar,
e as faltas qne comrnett ·rem seràn j:.Il!.\·;tdas paI' uln con­
selho de inquirição, nu de guerl'a, segunrl" a Slla na­
tureza. - Reg. n. 5679 de 27 de Junho de 1874, art. 6"
(Ord. do dia n. 1062). .

- Manda-se que um soldado que fÔl'a desligado do exer­
cito por haver sido condemnado pelo jury a 12 anuas de
prisão com t~abalho, seja incluído de novo no mesmo
exercito e processado no fÔ"I'O militar, visto haver sido an­
nuHado o processo civil por incompetencia de fôt'o.-Res.
de 19 de Dezembro de 1875 (Or'd, do dia n. 1192).

- Declarou-se estar sujeito ao fôro militar um oflicial que
passára a um negociante um ct'edito, cuja importancia
recebêra para supprimento do batalh9.o de seu commando,
e deixára de o satisfazer no devido prazo, tendo recebido
da Thezouraria de Faz nda os vencimentos d referido
batalhão. -Decisão do Conselho Supremo MilitaI' de Jus­
tiça de 10 de Abril de 1875 (Ord. do dia n, 11:34).

- Os individuas excluidos <lo Exercito, em virtude de sen­
tença de mais de 6 annos de prisão, ficilo sujeitos ao fôl'o
civil pelos crimes que commetterem posteriormente á ex­
clusilo.-A. de 4 de Novembro de 1876.

- V, Commandanle das A rmas.-Crime.-Guarda Nacio­
'flal. - Lei. -Nobre:. a. - llebeltião .- Responsabilidade.­
Sedição.

ForrageID... - Sua avaliaçilo e abnno a03 o:ffi.ciaes,
o:ffi.ciaes inferiores e soldados.-L, de 24 de Novembro
de 1830, n. 881 de 4 de Outubro de 1856 e Dec. n. 1877
de 31 de Janeiro de 1857 (Ord. do dia n. 2) e n. 2161
de 1 de Maio de 1858 (Ord. do dia n. 63),

58
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ForrageDl..-Deve ser restituida quando indevi­
damente abonada.-Prov. de 9 de Setembro de 1841.

- Determina-se que os remanescentes das forragens e
ferragens dos corpos montados, a que taes vencimentos
se abonem em dinheiro,' devem ser administrados pelos
conselhos de administração do raucho, sem confundir a
receita e despeza de uma com outra administração, mas
formando conta separada para cada objecto diverso,
que esteja a seu cargo, corno sejilo o raucho, a musica e
as forragens. - Circ. de 28 de Fevereiro de 1851.

- Manda-se abonar ao director do Hospital Militar da
Côrte forrag'em pal'a duas cavalgaduras por não ter casa
de residencia no mesmo hospital. - A, de 25 ele Setem­
bro de 1855.

- Ao official do exercito que marcha por terra em ser­
viço de uma para outra provincia, abona-se forragens
para cavallos e bestas de bagagem, devendo o governo
na Côrte e aR presidentes nas provincias determinar os
dias dentro dos quaes deve-se verificar a viag'em para
nessa razão se fazer a conta das ditas forragens. - CÍl'\::.
de 24 de Outubro de 1855. - E os que viajão de um
para outro ponto dentro da provincia só têm direito á
forragem para uma besta de bag·agem.~ A. de 9 de
Novembro de 1855 e 4 de Marco de 1859. - V. Venci­
mento, 7 de Agosto e 5 de ;vembro de 1860.

- E' abonada aos inspectores e officiaes de estado-maior
de corpos, ainda nos dias em que embarcados viajarem.
-Circo de 25 de ovembro de 1855.

- Concede-se para uma cavalgadura aos delegados do
cirurgião-mÓI' do ex.ercito, lugo que se movilo de um
para outro ponto das provincias, durante o tempo da
viagem.-Circ. de 19 de Junho de 1857.
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Forragelll.-Manda-se abonar a nm brig'adeiro
inspector de corpo a mesma forragem que compete aos
commandantes de divisão, porque tal vencimento é
devido pelo exercicio e não pelo posto. - A. de IOde
Julho de 1857.

- Os abonos das forragens para as cavalgaduras e bestas
de bagagem a que tiverem direito os oflicíaes em viagem
de terra, serão sempre calculados sobre a base de
4 leguas por dia. - Art. 11 das instrucções de 24 de
Julho de 1857 (Ord. do dia n. 2).

- OB ajudantes de ordens e empregados do quartel-gene­
ral do commando das armas da província de S. Pedro
só receberáõ a imp0l'tancia da forragem para bestas de
bagagem quando acompanharem o commandante das
armas.-A. de 27 de Abril de 1858.

- Concede-se ao commandante das armas do Rio Grande
do Sul o abono de forragem para besta de bagagem
durante o tempo em que percorrer a campanha. - A. de
5 de Abril de 1859.

- Manda-se abonar aos inspectores de districto uma ração
de forragem para besta de bagagem. - A. de 19 de
de Abril 1859.

- O abono deste vencimento ao commandante das armas
e aos inspectores dos corpos deve ser pago durante o
tempo que estiverem em marcha por motivo de serTiço,
mas na razão de 1leguas por dia. - A. da 7 de Janeiro
de 1860.

- As sobras das respectivas caixas podem ser applicadas
a cobrir o deficit que se dê nas do rancho. - A. de 27
de Fevereiro de 1860.
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ForrageIn..-As respectivas tabellas nilo se alterilo
sem motivo justificado.-Circ.de 11 de Junho de 1860.

- Os fundos da caixa de foragem do l° regimento de
cavallaria ligeira não se applicarão ao fornecimento de
fardamento aos musicos e clarins.- A.• de 14 de Junho
de 1860.

- Os ofliciaes destacados têm direito a forrag'em para
cavallos de pessoa.- A. de 4 de Janeiro de 18tH.

- Não se abona cumulativamente com a ajuda de custo.
-A. de 18 de Agosto de 1862.

- Dn.o direito a este vencimento, mas nilo a quantitatiTo
para compra de cavallo, as commissOes equiparadas ás
de estado maior de primeira classe. - A. 20 de Março
de 1863.

- MafJda-se fazer carga a um oflicial da importancia das
que indevidamente lhe forão abonadas desde que se

. apresenton na Côrte da licença com que se achava, até
que tomou posse do commando do 5° batalhão de infan­
teria.-A. de 15 de Junho de 1864.

- Ns,o tem direito o ajudante servindo no conselho de
guerra.-A. de 21 de Julho de 1864.

Determina-se que o Ministerio da Guerra seia indemni­
sado da importancia das forragens para uma besta de
bagagem, abonadas a um oflicial pela diligencia em que
seguiu, escoltando um preso de j llstiça -A. de 6 de
Outubro e 18 de Novembro de 1~64.
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Forragem..-O seu abono depende da effect.ividade
de exercicio, e não deve verificar-se em duplicata.-A.
de 21 de Janeiro de 1865.

- Os ofliciaes do exercito, respondendo a conselho, conti­
nuao a vencer forragem para cavallo e besta de bagagem
quando tenhao de acompanhar o exercito em seus movi­
mentos, exceptuando-se, porém, os casos em que se possa
dar duplicata de despeza, em consequencia de terem pas­
sado a outros o exercicio em que se achavao.-A. de 20
de Junho de 1865.

- Para bestas de bagagem das companhias devem ser abo­
nadas em relaçao ao numero em effectividade, embora
o abono para a compra tenha sido feito na razllo do es­
tado completo das mesmas companhias.-A. de 20 de
Novembro de 1865.

- Não se abonão bestas de bagagem e forragens aos ~om­

mandantes de companhia, visto que estes ofliciaes não
podem perceber pelo exercicio vantagens que só com­
petem ás companhias, e sao abonadas aos commandantes
dos corpos.-A. de 16 de Julho de 1866.

- O preço da forragem dos muares ao serviço da Escola
de tiro deve ser regulada pela dos animaes ao serviço do
Laboratol"Ío do Campinho.-A. de 9 de Maio de 1873.

- A tabella para a avaliação da forragem dos corpos e es­
tabelecimentos da Côrte passa a ser feita pela Inten­
dencia.-A. de 26 de Junho de 1873.

- V. Aguo,.-Cavalgadura.-Commissão.
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Forriel.-Seos deveres nos corpos do exercito.-Reg·.
n. 6373 de 15 de Novembro da 1876, arts. 38,39 e 144
(Ord do dia n. 1263).

- V. O(ficial inferior.

For'taleza.-A sua artilharia e municões deve estar
inventariada, e carregada ao almoxarife o~ á pessoa que
suas vezes fizer .-Alv. de 12 de Janeiro de 1622.

- Nellas nilo se póde entrar senllo pelas portas e 10gares
ordinarios, sob pena de morte. -Art. 13 dos de guerra,
substituido pelas disposiçoes da L. n. 631 de 18 de
Agosto de 1851.

- Succl:!dendo algum motim, desordem ou sublevaçilo
consideravel, o governador mandará fechar as portas da
praça para se prenderem os autores .-A1v. de 20 de Fe­
vereiro de 1708.-E bem assim quando houver algum
incendio dentro da cida.de. -Cap. 22 do Reg. de infan-
teria de 1763, § 11. ' .

- Instrucçoes para o seo serviço.-Cap. 12 e 20 e seos §§
do Rdg. de infanteria de 1763, e Dac. de 27 de Março
de 1738, tronscripto nps regimentos militares de 1753,
arts. 6° e 7·.

- A' noite tocar!lü os tambores a recolher á hora marcada
pelo governador.-Art. 116 dos Regimentos militares
de 1753.
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Fortaleza.-Recommenda-se a observancia do Cap.
65 das novas ordenanças pl'ohibindo que se cultivem
fossus, contra escarpas e muralhas das praças .-Res. de
4 de Julho de 1754 (Indice chronologico remissi vo da
Legistação Portugueza, parte 2', pag.19.-Lisboa, 1806).

- Todos e quaesqner o:ffi.ciaes, qne por especial ordem e
com missão, se acharem encarregados pessoalmente da
defesa das praças, em tudo o que tocar á ordem do sel'viço,
guarda daR fortificaçães, e á defesa dellas, podem e devem
commandar os o:ffi...:iaes mais graduados, sem que nelles
haja de recahir as disposições e ordens aos ditos respeitos,
senão naquelles casos, em que não houver o:ffi.ciaes es­
pecIalmente nomeados para ellas; ficando, porém, .sempre
pertencendo a economia e disciplina interior de cada re­
gimento aos respectivos chefes, sem que nellas se possão
ingerir os sobreditos o:ffi.ciaes encarregados especialmente
da direc';ão, guarda das fortificações e defesa das praças.
- Dec. de 11 de Setembl'o de 1762 o

- O commandante de qualquer força que tenha de entrar
em praça ou fortaleza de guerra, quando se lhe appro­
ximar, deverá mandar o seo immediato pedir licença ao
respectivo governador, enviando-lhe o mappa da força a
seo cargo e fazendo alto, fóra das pol'tas, deverá esperar
até que lhe seja concedIda. -Deco de 11 de Setembro
de 1762.

- Em casos de incendio os corpos, nas praças de guerra,
conservão-se em fórma, armados, até receberem ordem
em contrario do governador. -Reg. de Inf. de 1763,
Cap o 22, § 9°. .

- Os o:ffi.ciaes da sua guarniçãO não podem ficar fóra da
praça de noite, salvo se o governador o permittir, mas
a I' ou 2' sómente por 2 ou 3 noites. Col1ec. das leis
milit" tomo 2°,pag. 33 e Reg. de Iufo de 1763, Cap. 18,
§ 17.
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For'taleza. -Como se devem abl'ir e fechar as suas
portas.-Reg. de 18 de Fevereiro de 1763, Cap. ~O.

- Nao se lançarão foguetes ao aI' dentro do recinto ou nos
lugares pI'oximos a depositos de polvora, e logo que tal
succeda preu'<ler-se-hão os cumplices .-Ord. do dia do
geneI'al Conde de Lippe de 26 de Julho de 1763.

- Os commandalltes das di visões tem toda a gerencia
sobre as pI'aças de guerra que pertencem ás saas divisoes.
-L. de 29 de Outubro de 1807.

- As que não servem de defesa devem ser conservadas
para algum fim util. -C. R. de 7 de Janeiro de 1820.

- Serão inspeccionadas por officiaes de qualquer arma,
devendo attender-se somente, para recahir a escolha, ao
merecimento, iutelligencia e mais qualidades necessarias
para o bom desempenho.-Dec. de 22 de Janeiro de
1820. 0- V. Inst1'. de 1 de Dezemb,'o de 1865 (Ord. do
dia n. 486).

- Naq uellas em que, por necessidade, ou por utilidade,
houver baterias .fiuctuantes, ou barcas de artilharia,
serão reputaJas pertencerem ás mesmas fortalezas, e o
commaudante será responsavel pela Slla conservação e
resguardo, e se farão 03 telheiras necessarios para esse
fim; o que entl'etanto núo impedirá a inspecção que a
esse respeito deve haver da repartiçao da marinha.-Dec.
de 22 de Janeiro de 1820. o

- Os g'ovemadores, ou quaesquer officiaes commandantes
de praças, fortalezas ou bateria, são obrigados a ccnsel'­
vaI' em bom estado a artilharia, reparos e palarnenta
pertencente á sua praça, para o que todos os seis mezes
farão pintar com composiçãO as peças. de ferro e mais

~~-----
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ferragens que fôr preciso resguardar do tempo, e pintH
a ale,) ou alcatroai' todos 05 reparos e madeiramentos que
se costumão assim re, gnard'll', constmindo-se arma;.:ens
ou telbeiros ao pé das baterias no lagar que o governa­
dOI' da provincia detel'loinar como mais pl'oprio, para
estarem em re~g'uardo as peças que não furdl.J1 precisas;
e o commandante que fôr achado em culpa ou omissão a
este respeito erá removido do commao.do, -Dec. de 22
de Jaoeiro de 1820,

For't&.leza,-Os governadores logo que receberem
prezas farão a devida communicação ao Ministerio da
J ustiça,se forem paizanos, e ao commandaote das armas,
se forem militares até sargentos, para que este os faça
addir a um dos corpos de guarniçãO, afim de serem
immediatamente soccorl'idos; se forem porém o:ffi iae de
patente os prezas, o respecti vo almoxarife se apresen tará.
com o recibo para se lhes abonar etapa:-Pol·t. de 30
de Setembro de 1825.

- Podem ser inspp.ccionadas pessoalmente pelos Presiden­
tes de provincia.--Prov. de 11 de Maio de 1829.

- Os commandantes das praças no caso de guerra, e
ter comecado o investimento, executão toda a autoridade
politica e civil que é concedida a taes com mandantes
naqnellas circumstancias. - Dec. de 28 de Junho de
1830.

enhum individuo, de qualquer condiçllO que seja,
poderá ter ingresso nas fortalezas, principalmente
naquellas em que houver prezos réus milital'es ou civis,
sob pretexto de visitaI-os, salvo se forem parentes de
quem ~ãO haja a menor suspeita de cabalar contra a se­
gurança publica, ou ás p~ssoas de serviço ,; devendo em
tod0 o caso preceder permissão dos respectiVOS comman­
dantes.-A. de 12 de Outubl'O de 1831.

59
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Fortaleza.- o g'overno é autorisado a supprImll',
onde convier, os commandos de fortes, fortins, baterias e
pontos fortificados.-L. de 15 de Novembro de 1831,
art. 17.- V. A. n. 428 de 23 de Dezembro do mesmo
anno e n.90 de 1 de Março de 1832.

- A fortaleza da Ilha das Cobras pertence á freguezia de
Santa Rita, e todas as mais fortalezas e arsenaes da
Côrte ás fl'eguezias em que estiverem encravadas, e
estando em ilhas. ás fregueziaci mais viziuhas.-Dec. de
26 de Fevereiro de 1~33.

- As fortalezas e fortes que guarnecem os portos, bahias
e costas das provincias devem empregar os meios de
força, de que dispuzerem, para evitar a captura de navios
brasileiros. ou de outra q ualqueJ' nação por embarcações
estrang;Jiras, avisaüdo antes por tiros de paI vara sem
bala, que se achão em mar territorial; requisitando os
commandantes das fortalezas ás autoridades policiaes,
ou o:fficiaes da Guarda Nacional, a força precisa l'dra o
serviço das f\,rtificações, quando as respectivas guarni­
ções não forem su:fficientes para repellir a aggl'essão,
não se consentindo no log'ar do coufiir.to pessoas desne­
cessarias para a defeila das mesmas fortificações.-Circ.
de 31 de Julho de 1850.

- Quando e como se podem dar em consumo quaesquer ar­
tigos pertenceutes aos corpos, fortalezas, baterias e for­
tificações, e que forem julgados inuteis para o fim a que
são destinados.-A. 10 de Agasta de 1853.-V. Mute?'ial
do exercito, .4. de 24 de Ou.tubro ck 1873.

- Em caso algum, tJal VO ordem muito expl'essa em
contrario, devem as fortalezas fazer siguaes com tiros
de bala aos navios de guena estrangeiros, e mesmo a
respeito dos navios mercantes, só devem empregar esse
recurso nos casos previstos nas ordens em vigor, q uaudo
houverem esgotado iuutilmente todos os outros meioa a
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seu alcance, e nunca na occasillo da entrada dos ditos
navios, senão quando pal'u isso se expedirem ordens
positivas.-Circ. de 20 de Setembro de 1855.

Fortaleza.-Classificacllo das fortalezas e fortifi­
caçOes.-. Circo de 14 de Fevereiro de 1857 (Ord. do dia
n. 3).

- A fortificacão da cidade do Rio Grande fica cou­
templada nás de la classe. - A. de 27 de Junho
de 1857.

- Para serem a ellas reculhidos pl'esl)s individuos n110
militares, mas que estão no goso de honras e pl'ivilegios
militares, ou para serem soltos, sondo a prisão ou
soltura ordenada por autoridade civil, não é necessario
requisiçãO previa ou comumnicação da mesma auto­
ridade ou commandante das armas, bastando que se
dirija ao do forte ou quartel, a quem compete communicar
logo áq uelle, não só a prisão como a soltura, bem como
quaesquer duvidas que lhe occorl'ão a semelhantcl res­
peito .-A. de 27 de Maio de 1859.

- Approva-se a alienação da de Cinco pontas, em Per­
nambuco.-L. n. 1040 de 14 de Setembro de 1859.

- Não devem nellas residir pessoas estranhas ás familias
dos empregll.dos.- A. de 6 de Agosto de 1860 e 18 de
Setembro de 1866.

- Com pete á Repartição de Ql1artel Mestre General a
escripturaçllo de tudo quanto fôr reliltivo ao material
das fortalezas.- Reg. D. 2677 de 27 de Outubro de
1860, art. 64 (Ord, do dia D. 218).
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For-'t;aleza- A de S. João, da barra do Rio de Ja­
neiro, 'Passa a ser considerada de l' classe. - Ord. UO
dia n. 351 de 8 de Abril de 1863.

- Como devem proceder os commandantes quando um
navia de guerra de nação com a qual o 1m perio esteja
em guerra tentar entrar no porto, trasendo bandeira
inimiga, e quando fizer a mesma tentativa, mas sem
a respectiva bandeíra.- Res_ dá 22 de Novembro de
1865 (Consultas da Secção de Guerra e Marinha
pago 219).

- Os commandantes das fortalezas do Imperio devem
remetter mensalmente á Repartição de Ajudante Ge­
neral mappas e relações, não só dos empregados, que
compCiem o estado maior respectivo, como tambem dos
demais empregados. - Circo de 4 de Novembro de
1867.- V. 01'd. áo dian. 1.429 de 1.878.

- As praçlls prezas ou destac.ajas, qne forem remettidas
para a fOJ:taleza de Santa Cruz da bana do Rio de Ja­
neiro, devem ir acompanhadas das competentes guias.
- Porto de 22 de Novembro de 1809.

- O commando da fortaleza da Ponta da Arêa, no Ma­
ranhãO, é exercido pelo encarregado do laboratorio
pyrotechnico. - - A. de '24 de Ag'osto de 1871.

- Manda-se dispensar o commando da fortaleza do
Barbalho, na provincia da Bahia, ficando o com­
mandante da companhia de invalidas aUi existente,
encarregado de vigiaI-a. - A. de 18 de Outubro de
1871.

- Tabella dos artigos que devem ser fornecidos ás
fortalezas. - Dec. n. 5352 de 23 de Julho de 1873
( Ord. do dia n. 969).
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Fortaleza.-O commandante do lo batalblto de
artilharia a pé será o commandante da fortaleza de Santa
Cruz.-Dec. n. 5596 de 18 de Abril de 1874 (Ord. do
dia n. 1042).

- Os empregos da fortaleza de Santa Cruz da barra
do Rio de Janeiro devem ser exercidos por offi.ciaes do
do lo batalhão de artilharia alli mandado aquartelar
pelo Dec. 5596 de 18 de Abril do. corrente anno.- A.
de 5 de Maio de 1874 ( Ord. do dia n. 1048 ).

- Mappa do material de guerra que deve ter a fortaleza
da Lage.-A. de 3 de Outubro de 1874.

- Fica sendo considerada de segunda ordem a fortaleza
da Gamboa, na provincia da Bahia.-Port. de 30 de
Março de 1875 ( Ord. do dia n. 1120 I.

E de terceira o forte de S. Francisco existente na
Villa de Curumbá, em Matto Grosso.- Porto de 22 de
Abril de 1875.

- Declara-se á pl'esidencia do Amazonas que deve ser
abandonada a bateria assestada no local em que
existio outr'ora o forte de S. José, eU) Manáos, consi­
derando-se como não existente o referido forte. - A. de
22, de Maio de 1875.

- E' considerada dtl segunda classe a fortificação de
Tabatinga, no Amazonas. - Porto de 22 de Fevereiro
de 1877 (Ord. do dian. 1278).

- V. AJudante.-Commando.- Desapropriação.- Exer­
cicio.-Inspecção.- Material do Exe1'Ctto.-Reforma.­
Registo.- Terrenos.- Vencimento.

Forte. - V. Deposilo de polvora.
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Fronteira, - V. Communicação.

Fuga.-Todo o soldado que, depois de preso por qual­
quer culpa, arrombar a cadêa para fugir, será conde­
mnado á morte natural.-Alv. de 7 de Maio de 1710,
art. 38.

- O que fug'ir estando cumprindo sentença de I' de­
serção, se vier conduzido, será degradado para os estad0s
da India por seis annos, e emquanto se demorar no
Reino se oecupará nos tl'abalhos publicas, preso a outro
companheiro com cadêa grossa; mas se apresentar-se
voluntariamente, dentro do praso de tres mezes, haverá
em castigo mais um anno a que estava condemnado.­
Ordenança de 9 de Abril de 1805, art. 5°, da I' de­
serção sim pies.

Se estiver cumprindo sentença por 2' deserção será,
no p"imeiro caso, degradado por 10 annos paJ:a a costa
d'Africa, e emquanto se demorar no Reino se occupará
da maneira acima determinada, e no segunrlo caso ha­
verá em castigo mais um anno dos mesmos trabalhos a
que est.ava condemnado, -A mesma ordenança art. 4°,
da 2' deserção simpies.

- De presos do poder da justiça quando tem lagar, e
como é punida. - L. de 16 de Dezembro de 1830,
arts. 120 a 127.

- De pr'eso occasionada por soldado de linha, que está
como tal de sentinella ou guarda, constitue um crime
pnramente militar em vista da pl'ovisão de 20 de Ou­
tubro de 1834.-A. de lõ de Fevereiro de 1837, § 4'.

- A de uma praça presa ns'o se considera deserç!lo.­
Prov. de 13 de Janeiro de 1840,
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Fuga .-P6dem os presidentes de provincia mandar
prender e processar os oíficiaes que deixarem fugir
presos entregues ii. sua guarda.-A. de 12 de Janeiro
de 1b44.

- O perdão da deserção nunca compreLeutle o da fuga
da prisao,-A. de 18 de Maio de 1854.

- Determina-se que comqnantu não julgasse provaJo o
conselho ue investigação o facto de baver um cadete­
sal'g'ento facilitado a fuga de um preso de sua g'uarda,
não havia elle sati",feito a todas as hypotheses pre­
scripta::; no art. 23 dos de guerra, e portanto deve soffI'er
a pena de pl'isão cOITecciona1 que lhe impuzer o Aju­
dante-General. -A. de 5 de Março de 1859.

- Aos individuos que fogem das prisües estando cum­
prindo a pena de I" ou 2" deserção pelos corpos a que
pertpncem, se lhes fal'á o conselho de in vestigação, o
qual poderá ter lugar a todo o tempo; aquelles, porém,
que estão cumprindo a pena. de 3" deserção, como já
não são militares, contra elles se proc:ederá civil:nente
na fÓI'ma das leis ordinarias. - A. de 18 de Setembro
de 1860 (Ord. do dia n. 212).

- Os officiaes ou praças que têm de respouder a conselho
de investigaçãO, por fuga de presos criminoso:; confiados
á sua gua rda, devem ser logo recolb idos á prisão e
oella conservado até final decisão do conselho. -A. de
26 de Agosto de 186l (Ol'd. du dia n. 281).

- V. Deserto,-. - Eoasão. - FÔ1'O - Presidente.
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Funeral. - Quando algum regimento houver de
formar para algum funeral devel'á o commaudante do
corpo mandar pedir liC'ença ao g'overnador da praça paI'
via do major do regimento. - Reg. de infanteria de
1763, cap. 18, a·rt. 16.

- Determina-se que um esquadl'üo de cavallaria faça as
honras funebres devidas ao encarregado de negocias da
Suecia e NOl'uega,-A. de 21 d~ Maio de 1860.

- Corre por conta do Ministel'io da Justiça a despeza
com o cartuxame consumido núS faneraes dos o:fficiaes
da Guard~ Nacioua1. - A ele 31 de Julho de 1861.
(Ord. do dia n 373).

-- A despeza com o cartuxame consumido com os das
pessoas condecoradas COITe pelo Ministerio da Guerra.
-A. de 2 de Janeiro de 1862.

- O commandante da força que tiver de fazer hauras fu­
nebres deve ser da graduação do finado, ou de um gl'áo
immediatamente inferior, na falta daquelle. -A. de 12
de Setembro de 1872 (Ord. do dia n. 880).

~ A polvora é o unico artigo que os arsenlles de guerra
e deposi tos de artigos bellicos podem fornecer, sem
ordem da Secretaria de Estado, quando destinada a fu­
neraes.-A.. de 30 de Março de 1876.

- V. Entermmento .-HOn1'as • - Polvora .

Furto. -V. FÔI'o.-Pl'ofanação.

LC/ t2. ~
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Accumulaçllo, 60 alíneo-Presidente de provinr,ia, e nito pre-
sidencia da provincla.

A.iudante de Campo, 70 ·alíneo-Port. e não Alv.
A.ittdante de ordens, 20 alíneo-Port. e não Alv.
Ajudante de Ol'dens, 10 alineo Porto e nno Alv.
Antiguidade, 10 alineo-Ord. do dia n. lu tl não 6.
AposentadOl'{a,7o alineo-Dec. n. 4156 e não 435u.
Ap,'endiz artifice, 30 lllíneo·-debilando-se e não debitando.
Ap"endiz al'tificl!, 50 alineo-13 de Julho o não tio Junllo.
Arsenal de guerra, 20 alineo-Almoxal ife do dn CÓI'Le, (\ não

Almoxarifado da Côrte.
Assentamento, 10 alineo-1780 e não 1770.
AuditOl',3o alíneo-n. 418 A e nito n. 418.
Carta de conselho, lo alíneo -Dezemhro I' nito 8etomhl'll.
Gavalgadtwa, 30 alíneo--Accre"cente-se: e Dec. n. lk78 tle 31

de Janeiro ne 1857 (Ord. ,lo dia n.2).
Chefe de policia, 20 alíneo-D.·c. n. 1·1 '2 A e não 14-"2 e A.
Conselho de gtberra, 70 alineo-3 e não 2 de Junho.
Conselho de gue't'l'a, 2- alíne,,- 1&70 e não 1878.
Oonselho de guerra, 30 alíneo-13 e não 3 ile Junho
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Oonselho Sup7'emo, 7' alineo-1777 e não IS7i.
Contadoria, 60 alineo-27 de OUlubro de 1860 a não de 18&.1 !

28 de Fevereiro de 18H6 e não de 1868.
Gont1'ato, 20 alineo-r... mpitão e nào competião.

'OOl'tejo, 10 alineo-l80S e não 1868.
Encommendas, 1867 e não 1876.
Enterramento,5o alinpo - 142iJ e não 4'Z3,
Envolt07'io-O 20 alineo deve ser unido ao lo.

Fa7'damento, 40 alineo-Iêa-se : Manda-se fornecer aos corpos
do exercito bonets de couro preto, em substituição dos
gorros e bClnels conico:i, ficando abolid~s as respeclivas
capas.

li 4j31 Fiança, 30 alineo-depois das palavras «bilhetes d" Thezoul'oJ)
accrescenle-se : Ui!'c. de ã de Janeiro de 1 75,

.... cu; .-
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